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A presente publicação resulta do projeto de investigação Textos e Contextos do 
Orientalismo Português: Congressos Internacionais de Orientalistas (1873-1973) *. 
Financiado através da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., no 
âmbito do projeto PTDC/CPC-CMP/0398/2014, e desenvolvido no Centro de 
Estudos Comparatistas da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, contou 
com a Sociedade de Geografia de Lisboa e o CHAM – Centro de Humanidades 
como instituições participantes. A sua concretização não teria sido possível sem 
o apoio destas instituições, a que deixamos aqui expressa a nossa sincera gratidão.
Sendo este volume fruto de um esforço coletivo, os agradecimentos diri-
gem-se naturalmente aos membros e bolseiras da equipa do projeto pelos seus 
trabalhos incansáveis e dedicação, contribuindo para a antologia com as suas 
reflexões e indagações. De igual modo manifestamos o nosso reconhecido apreço 
pelo aconselhamento inestimável, constante disponibilidade e generosidade dos 
consultores do projeto, que o acompanharam desde o início e cujos comentários 
ajudaram a levá-lo a bom porto e a moldar este testemunho final: Filipa Lowndes 
Vicente (Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa), Jean-Pierre 
Dubost (Université Blaise Pascal), K. David Jackson (University of Yale) e Rosa 
Maria Perez (ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa).
Queremos ainda agradecer aos colaboradores que, nos bastidores, estiveram 
sempre disponíveis para ajudar a aprimorar esta antologia com os seus avisados 
conselhos e sugestões, nomeadamente à Ariadne Nunes (IELT da Universidade 
Nova de Lisboa), sobretudo pela sua expertise em edição de texto e crítica textual, 
à Helena Grego (Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa), pelo auxílio à 
investigação e pelas excelentes sugestões de iconografia, e à Marta Rosa (Centro 
de Estudos de Teatro da Universidade de Lisboa), pelo tempo despendido em 
contactos para obter autorizações de reprodução de imagens e textos. Nas trans-
crições e transliterações de caracteres orientais, foi preciosa a ajuda de Alessandro 
*       São membros da equipa deste projeto os investigadores Ana Paula Avelar (CHAM – Centro 
de Humanidades da FCSH-UNL-Uaç), Ana Paula Laborinho (Centro de Estudos Comparatistas), 
Catarina Nunes de Almeida (Centro de Estudos Comparatistas), Duarte D. Braga (Universidade 
de São Paulo/Centro de Estudos Comparatistas), Everton V. Machado (Centro de Estudos 
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Bausi (Universidade de Hamburgo) no âmbito etiópico, Ana Catarina Almeida 
(Centro de História da Universidade de Lisboa) para o hebraico, Gonçalo Matos 
Ramos e Elsa Fernandes Cardoso (ambos do Centro de História da Universidade 
de Lisboa) para o árabe, Rui Carlos Fonseca (Centro de Estudos Clássicos da 
Universidade de Lisboa) para o grego e Shiv Singh (Centro de Estudos Indianos 
da Universidade de Lisboa) para o sânscrito. Não obstante, qualquer erro, falha 
ou equívoco é da nossa inteira responsabilidade.
Uma palavra de agradecimento final às edições Húmus pelo entusiasmo com 
que prontamente acolheram este projeto, viabilizando assim a sua publicação e 
ampla distribuição.
Marta Pacheco Pinto
em nome da equipa TECOP









Pretende este volume constituir-se como uma obra de referência no que respeita 
à presença portuguesa nos Congressos Internacionais de Orientalistas. Dá assim 
a conhecer a produção científica dos participantes portugueses nesses eventos, 
que é também testemunho das condições de trabalho em que foi desenvolvida e 
de constrangimentos inerentes à época, como a própria instabilidade ortográfica 
que marcou sobretudo o final do século XIX e princípios do de XX ou a ausência 
de sistemas consensuais e uniformes de transliteração de alfabetos orientais para 
caracteres latinos.
Esta antologia reúne documentos de valor científico, histórico e cultural que 
foram produzidos num espetro temporal longo e que, portanto, dão conta de 
marcas gráficas próprias da época e da evolução da língua em que foram escritos. 
Com vista a garantir uma maior legibilidade, optou-se pela fixação dos textos à 
luz da norma ortográfica atualmente em vigor. Nesse sentido, atualizaram-se 
também os títulos de obras citadas, mantendo a transcrição diplomática apenas 
quando se dá a referência bibliográfica, normalmente em nota de rodapé, que, 
sempre que possível, completamos para maior conforto do leitor. Corrigiram-se 
gralhas óbvias bem como a posição sintática de clíticos e a locução conjuntiva 
“enquanto que”, que passou à forma correta “enquanto”. De forma a facilitar a 
leitura dos textos, uniformizaram-se as ocorrências da preposição antiga “pera” 
como “para”, mas respeitaram-se as oscilações entre “coisa(s)” e “cousa(s)”; nos 
casos em que a preposição “a” não aparece contraída com o artigo, como seria 
esperado que acontecesse, procedeu-se à sua introdução: por exemplo, “até o” 
passou a “até ao”. Desdobraram-se abreviaturas – por exemplo, “primeira” em 
vez de “1.ª”, “manuscritos” em vez de “mss.”, “século” em vez de “séc.” –, exceto 
as relativas a formas de tratamento (neste caso, mantiveram-se as oscilações de 
cada testemunho). 
Em antropónimos transliterados ou adaptados de línguas orientais, optou-
-se pela transcrição que maior consenso reúne nos dias de hoje, codificada pela 
escrita académica. Para isso, socorremo-nos do uso de dicionários e enciclopédias 
especializados, bem como de especialistas nas línguas orientais citadas nos textos 
antologiados. Aquando da primeira ocorrência de um termo por nós corrigido, 
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alteração gráfica (visual) evidente, indica-se em nota de rodapé a grafia apresen-
tada no texto original; não se assinalam as correções seguintes. Na transcrição de 
nomes chineses, uniformizámos, sempre que possível, as grafias de acordo com o 
sistema Wade-Giles, mais em voga à data de escrita dos textos; as transliterações 
do árabe seguem o sistema IJMES (International Journal of Middle East Studies), 
da Cambridge, de maior consenso científico atual. Adaptámos os topónimos 
sempre que existe um equivalente em língua portuguesa, de modo a assegurar 
a identificação dos locais geográficos citados. Quando não existe uma grafia 
estabilizada ou quando existe mais do que uma grafia admitida ainda atualmente 
(por exemplo, “Calecut”, “Calecute” ou “Calcutá”), seguimos a lição do original.
Contrariamente à norma sobretudo oitocentista de aportuguesamento 
de nomes estrangeiros, optou-se por fixar os nomes na sua grafia original (por 
exemplo, “Albrecht Weber” em vez de “Alberto Weber”; “Auguste Comte” em 
vez de “Augusto Comte”; “Giovanni Battista Ramusio” em vez de “João Baptista 
Ramusio”; “Giovanni da Empoli” em vez de “João de Empoli”; “Cesare Beccaria” 
em vez de “César Beccaria”). As palavras estrangeiras foram colocadas em itálico, 
mesmo que tal opção gráfica não aconteça no texto original. Optámos também 
por conservar, em itálico, o que designamos como exotismos linguísticos de 
cada autor.
Quanto à pontuação, respeitam-se as opções e o estilo de cada autor, pelo 
que restringimos a nossa intervenção aos casos em que se não observam as 
atuais regras da língua portuguesa. De igual modo, no que diz respeito ao uso de 
maiúsculas/minúsculas nos casos em que o acordo ortográfico admite ambas, 
nomeadamente em títulos honoríficos, nobiliárquicos e religiosos, mantêm-se 
oscilações de autor para autor, uniformizando apenas o uso por autor.
As citações que se fazem no corpo dos textos transcritos foram, sempre que 
possível, confrontadas com a versão que se cita e corrigidas em conformidade. 
No texto da primeira parte do volume e nas notas críticas, redigidas pela equipa, 
as traduções para português de citações de autores estrangeiros são da respon-
sabilidade do respetivo membro da equipa que as assina.
Um apontamento final relativamente ao aparato crítico, em nota de rodapé, e 
visual. Alguns textos contêm já notas do próprio autor, que respeitamos. Quando 
o aparato é da autoria da equipa, é identificado através da sigla do projeto; não 
foi, todavia, nosso objetivo fazer uma edição crítica dos textos. O aparato visual 
que ilustra a segunda parte do presente volume corresponde a imagens que não 
constam originalmente dos textos que ali se reproduzem.








Ainda quanto às normas editoriais, coexistem dois sistemas de citação: na 
primeira parte, que abre o volume e a seguir se apresenta, faz-se a indicação de 
autor e data da edição citada no corpo do texto; na segunda parte, antológica, 
faz-se a indicação das referências bibliográficas em nota de rodapé, por ter sido 
essa a norma seguida pelos autores antologiados. A única exceção é a do artigo 
de António de Almeida, originalmente publicado na revista Garcia de Orta, com 
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Reprodução de fac-símile de uma aguarela datada de 1898, pertencente ao rei D. Carlos, monarca em cujo reinado 
se propôs a realização de um Congresso Internacional de Orientalistas em Lisboa (1892). 
Fonte: Revista Portugueza Colonial e Maritima II (8). Disponível em http://memoria-africa.ua.pt/Library/RPCM.aspx.
Reprodução da gravura que ilustra o final do segundo volume de A Índia Portuguesa (1886), de António Lopes 
Mendes, publicado pela Imprensa Nacional sob os auspícios da Sociedade de Geografia de Lisboa. Na legenda 
da gravura, em que uma mulher personifica a Sociedade de Geografia, lê-se: “A Sociedade de Geografia de Lisboa 
está indicando Luanda como núcleo do futuro império luso-africano.” A gravura é da autoria do ilustrador Francisco 
Pastor (1850-1922). Fonte: Internet Archive, https://archive.org/.
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[O] Oriente, apesar da referida imprecisão da palavra, foi [...] 
o primeiro e principal referente de alteridade para o pensamento português. 
(Perez 2006, 25)
O projeto Textos e Contextos do Orientalismo Português: Congressos Internacionais 
de Orientalistas (1873-1973) (doravante referido como TECOP), de que o presente 
volume é um dos principais resultados, teve por base sobretudo duas constatações. 
Primeira, a de que o orientalismo português tende a ser marginalizado, 
dada a sua ausência ou carência de representação, na investigação dominante 
sobre orientalismo(s), entendido em qualquer uma das aceções que Edward 
Said lhe atribuiu no seu trabalho seminal, Orientalismo (1978): seja como área de 
saber académico, seja como estilo de pensamento radicado numa diferenciação 
ontológica e epistemológica entre Ocidente e Oriente, seja, numa aceção mais 
literário-cultural, como estilo de discurso, produzido pelo e para o Ocidente, 
historicamente localizado a partir do final do século XVIII e do qual emanaria 
um exercício de poder e autoridade sobre o Oriente, ancorado em dispositivos 
retóricos e representacionais distintivos (Said 2004, 1-3). Essa ausência é tanto 
mais notória, desde logo, no próprio estudo de Said, que dele exclui o caso portu-
guês, entre outros, por não constituir a sua área de especialidade ou interesse: “A 
Grã-Bretanha e a França dominaram o Mediterrâneo Oriental a partir aproxima-
damente do século XVII. Contudo, o meu estudo sobre esse domínio e interesse 
sistemático não faz justiça [...] às importantes contribuições da Alemanha, da 
Itália, da Rússia, da Espanha, de Portugal” (2004, 19). Outras obras de referência 
mais recentes mantêm-se silenciosas quanto ao orientalismo português, nomeada-
mente as de carácter antológico, como Orientalism: A Reader (2000), organizado 
pelo historiador britânico Alexander Lyon Macfie. Semelhante perceção é a de 
K. David Jackson quanto ao (não-)lugar de Portugal no âmbito mais geral das 
discussões pós-coloniais: “É de lastimar que o campo de estudos pós-coloniais, 
já institucionalizado, não tenha enriquecido as suas perspetivas com a inclusão 
da historiografia e cultura das viagens portuguesas nem do contacto complexo e 
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É a vertente científico-académica (ainda) pouco estudada do orientalismo 
português, assente na materialidade geográfica de Orientes vários, cuja fortuna 
a literatura portuguesa finissecular e contemporânea não deixou de visitar, que o 
projeto tomou como objeto de análise com base no estudo de caso dos Congressos 
Internacionais de Orientalistas. Inserindo-se numa linha de investigação de âmbito 
mais alargado sobre o orientalismo português nos séculos XIX e XX, em curso no 
Centro de Estudos Comparatistas da Universidade de Lisboa, o projeto TECOP 
nasceu, em síntese, de várias necessidades. Situar Portugal no contexto mais abran-
gente dos orientalismos europeus que, ao longo dos 100 anos em que marcaram 
presença naqueles congressos, se mostraram “múltiplos, interligados e, por vezes, 
divergentes na sua atitude e epistemologia” (Dubost 2018, 8). Compreender como 
é que – para retomar o texto em epígrafe – o principal referente de alteridade para o 
pensamento português – o Oriente – não conseguiu gerar massa crítica suficiente, 
capaz de dar visibilidade aos discursos portugueses sobre os seus diversos Orientes 
face a orientalismos mais fortes, ativos – e por isso mais visíveis – como o britânico, 
o francês, o alemão ou até mesmo o italiano e o russo.
A segunda constatação de que o projeto partiu foi a de que seria possível 
traçar a genealogia do orientalismo português, na dupla aceção de disciplina 
moderna – enquanto estudos orientalistas (i.e., sobre o Oriente) –, alicerçada 
numa prática textual, e de um discurso sobre o oriental com implicações político-
-ideológicas, a partir da participação portuguesa nos Congressos Internacionais 
de Orientalistas. E essa história de mobilidade científica e intelectual, enquanto 
história dos estudos orientalistas e orientais em Portugal, confunde-se com os 
movimentos, esforços e iniciativas de quem esteve ligado a esses eventos – e a 
quem a presente publicação procura dar visibilidade.
Enquanto área de estudo que germinou sob um impulso filológico, o orienta-
lismo criou os seus próprios lugares de sociabilidade intelectual e intercâmbio de 
saberes, de que esses congressos orientalistas são o exemplo mais paradigmático. 
Usando as circulares de divulgação dos congressos e as atas publicadas como ponto 
de partida, o projeto TECOP procedeu ao levantamento dos nomes atuando 
em representação de Portugal, que nem sempre nasceram em Portugal ou seus 
territórios adjacentes, mas que estiveram ativamente ligados a instituições portu-
guesas e/ou integraram as redes culturais, académicas, intelectuais ou de debate 
científico nacionais 1. A partir daí, analisou-se quem foram estes participantes, em 
1 A noção de “orientalista” seguida no projeto TECOP baseou-se nestes três critérios: nacionalidade, 
afiliação e sociabilidade intelectual ou científica.
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que congressos participaram, quando e por que razão participaram, que textos 
apresentaram, quais as instituições que os apoiaram, de que redes interpessoais 
faziam parte. Através deste exercício arqueológico, procurou-se mapear um 
orientalismo científico em Portugal através dos seus protagonistas, com o fim 
último de demonstrar a existência de uma intelligentsia com agência reconhecida 
numa comunidade orientalista internacional.
O presente volume divide-se em duas partes: a primeira consiste num ensaio 
que visa situar histórica e epistemologicamente essa participação portuguesa, 
dando conta da cronologia dos congressos, de trajetos individuais, de constran-
gimentos institucionais, de reflexões e indagações; a segunda, mais extensa, de 
natureza antológica, reúne uma seleção representativa de textos apresentados 
aos congressos orientalistas que convidam a um exercício hermenêutico multi-
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A HISTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO 
PORTUGUESA NOS CONGRESSOS 
INTERNACIONAIS DE 
ORIENTALISTAS: TRAJETOS E 
REFLEXÕES
Em 1973, por ocasião do último Congresso Internacional de Orientalistas, em 
Paris, o jornal francês Le Monde anunciava que “[o] Orientalismo morreu” (Ries 
1974, 253). Se, por um lado, os processos de descolonização europeia de África 
e Ásia faziam adivinhar uma viragem na história mundial determinada pelo 
colapso do sistema colonial, por outro a publicação, cinco anos mais tarde, de 
Orientalismo: representações ocidentais do Oriente, de Edward Said, viria abalar 
aquele prognóstico. Não obstante, alguma verdade haveria naquele comentá-
rio, posto que desde então nunca mais houve uma sessão dos ditos congressos. 
Quando, em 1976, voltaram a reunir-se fizeram-no sob a designação de Congresso 
Internacional das Ciências Humanas na Ásia e no Norte de África (International 
Congress of Human Sciences in Asia and North Africa 2), uma alteração de nome 
que põe em relevo tanto o anacronismo implicado no adjetivo “orientalista” como 
a sua cumplicidade com o colonial, numa altura em que os referidos processos de 
descolonização chegavam ao fim. Atualmente, e desde 1984, assumem a denomi-
nação de ICANAS (International Congress of Asian and North African Studies), 
Congresso Internacional de Estudos Asiáticos e Norte Africanos, pondo antes a 
tónica nas disciplinas em estudo 3.
2  Esta resolução foi tomada a 20 de julho de 1973, a dois dias do fim do último Congresso dos 
Orientalistas, determinando que o novo evento teria lugar de cinco em cinco anos, com vista a 
promover o debate em torno da importância da interdisciplinaridade e de problemas inter-regionais 
([Congresso Internacional de Orientalistas] 1975, 67).
3 Como demos conta noutro trabalho (Pinto 2017, 170), as mudanças por que o nome do 
evento foi passando, fruto das movimentações políticas, sociais e ideológicas que aconteceram 
no século XX, foram ao encontro dos chamados area studies, tendo sido sintomáticas de um pro-
cesso que David L. Szanton (2004, 3) descreveu como o da desparoquialização das ciências sociais 
e humanas, que ocorreu sobretudo nos Estados Unidos da América, enquanto desvinculação de 
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Entre 1873 e 1973, os Congressos Internacionais de Orientalistas, que ocor-
reram com intervalos mais ou menos regulares (sobretudo de três em três anos), 
tiveram como sede cidades capitais ou universitárias preferencialmente euro-
peias que se viram assim, enquanto anfitriãs deste evento científico de prestígio, 
legitimadas como centros de Estudos Orientais. De um total de 30 sessões – 29 
oficiais, as que tipicamente constam das cronologias do evento, que incluem a 
sessão estatutária de 1891 e a que se junta uma sessão fantasmagórica, por ter 
sido programada e preparada sem nunca se realizar, a de Lisboa em 1892 –, 
apenas cinco tiveram lugar fora da Europa (Argel, 1905; Istambul, 1951; Nova 
Deli, 1964; Ann Arbor, 1967; Camberra, 1971). Só por si, a escolha de geografia 
científica é elucidativa a respeito do público-alvo que foi tipicamente visado neste 
tipo de fórum, ou seja, letrados europeus com interesse em matérias orientais, 
ou orientalistas.
Este ciclo de 100 anos parece ter sido sempre cadenciado pela pergunta que 
o reverendo Charles Taylor (1840-1908), do St. John’s College de Cambridge, 
vice-presidente do congresso estatutário de Londres de 1891, terá formulado 
da seguinte forma, pelo menos conforme relatada em discurso indireto por The 
Imperial and Asiatic Quarterly Review: “O que não seria de esperar da associação 
pacífica entre Oriente e Ocidente em congressos como este? O Ocidente estava 
agora a ensinar muito ao Oriente, mas, no entanto, continuava ainda a aprender 
com o Oriente e iria continuar a aprender durante muito tempo” ([Oriental 
University Institute] 1891, xii). Se, por um lado, é clara a relação dual e essen-
cialista que se estabelece entre Oriente e Ocidente, por outro também o é o 
paternalismo que ressalta de o Ocidente se posicionar como mestre, aquele que 
ensina e dá, enquanto o Oriente, relegado para uma posição de maior passividade, 
seria o aluno, ou recetáculo, da erudição ocidental. Não podendo, naturalmente, 
o discurso bipolar de Taylor ser desligado do contexto político de onde o seu 
enunciador, um súbdito do governo colonial britânico, provém, a bipolaridade 
intelectual e científica entre Ocidente e Oriente acaba, todavia, por ser relativizada 
ao assentar num pressuposto, ainda que desigual, de diálogo, com as contrastivas 
uma visão e experiência ocidentalocêntricas do mundo. Também a respeito da preterição do termo 
“orientalista”, diz Said: “Se comparado com estudos orientais ou com «area studies», é verdade 
que o termo orientalismo é hoje menos preferido pelos especialistas, não só por ser muito vago e 
genérico, como por se encontrar conotado com a atitude despótica do colonialismo europeu do 
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“mas” e “no entanto” a salvaguardar a possibilidade de o Oriente também ele ser 
agente de erudição.
Enquanto confirmação da elevação do Oriente a objeto de estudo científico, 
os congressos foram palco de demonstração, exibição e comprovação da ciência 
praticada a Ocidente, ou seja, de um orientalismo dito científico, académico 
ou erudito. Falando ou escrevendo para os seus pares, os congressistas tiveram 
como interlocutor privilegiado o erudito ocidental. Os estudiosos orientais não 
estavam, contudo, excluídos como interlocutores do saber que se ia construindo 
no Ocidente a respeito dos seus próprios espaços de pertença cultural, ainda que 
esses orientalistas orientais não passassem, muitas vezes, de diplomatas estacio-
nados em países europeus ou de ocidentais em missão (universitária, diplomática 
ou até religiosa) no Oriente (Rabault-Feuerhahn 2010, 58).
O presente exercício de escrita, por ser de mapeamento de agentes de uma 
vertente específica do orientalismo português e tanto de inventariação como de 
análise da produção científica da delegação portuguesa nos congressos, não pode 
senão ser fragmentário e lacunar. O que a seguir se faz é a primeira tentativa de 
escrever uma história da participação portuguesa nos Congressos Internacionais 
de Orientalistas, proporcionando uma visão de conjunto e seguindo uma linha de 
evolução diacrónica, trazendo à luz materiais provenientes de pesquisa em arquivos 
e cruzando-os com documentação já conhecida, daqui resultando, inevitavelmente, 
desequilíbrios nas histórias dos trajetos que se narram. Seria pretensioso e ingé-
nuo considerar que estas páginas contam a história dos participantes portugueses 
nos congressos; é uma entre muitas, restando-nos esperar que este historiar e os 
textos que o sustentam sejam capazes de suscitar interesse renovado no orienta-
lismo português, de originar novas indagações em torno do seu (sub)orientalismo 
científico-académico e de inspirar futuros trabalhos de reflexão.
O início
Em Portugal, a palavra “orientalismo” surge dicionarizada pela primeira vez, de 
acordo com o estudo de Manuela Delgado Leão Ramos (2001, 18), no quarto 
volume do Grande Dicionário Português; ou Tesouro da Língua Portuguesa, 
publicado em 1873 – não por acaso data do primeiro Congresso Internacional 
de Orientalistas, que se realizou em Paris. Significava então “[c]onjunto dos 
conhecimentos, das ideias filosóficas e costumes dos povos orientais.//Ciência 
dos orientalistas, conhecimento das línguas orientais”; por sua vez, definia-se 
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orientalista como o “[h]omem versado no conhecimento das línguas orientais” 
(Vieira 1873, 583), não havendo dúvida quanto ao género de quem teria a com-
petência para se dedicar a estes estudos (assim como para organizar reuniões 
científicas que os promovessem). Se, por um lado, estas definições apontam para 
uma profissionalização do orientalista, daquele que seria versado em línguas 
orientais, por outro não há realmente uma circunscrição geográfica estável do 
objeto de estudo, correspondendo, em geral, o “Oriente” a todo o espaço não 
categorizável como “Ocidente”.
Coube a Joaquim Possidónio Narciso da Silva, na qualidade de arquiteto da 
Casa Real Portuguesa, a incumbência de representar o país no primeiro Congresso 
dos Orientalistas. Fundado em 1873 sob a iniciativa do japonólogo Léon de Rosny 
(1837-1914), professor na École Spéciale des Langues Orientales Vivantes e 
também cofundador da Société d’Éthnographie (1859) em França, o congresso 
procurava, como estabelece a sua primeira circular de 7 de janeiro de 1873, reunir 
uma comunidade de japonólogos. A sua agenda científica, em alinhamento com 
o momento histórico de reabertura do Japão ao Ocidente duas décadas antes, e 
como o próprio logótipo patenteia (Figura 1), definia como principais objetivos 
discutir a criação de um plano de tradução de textos fundamentais da literatura 
japonesa, estabelecer um sistema ortográfico comum para a transcrição europeia 
de textos japoneses 4 e analisar as relações entre a civilização japonesa e suas 
manifestações artísticas e as do Ocidente ([CIO 5] 1876, iv-v). Estes objetivos, 
decorrentes de dificuldades sentidas por investigadores ou letrados europeus 
que estudavam esta língua asiática, corroboram a direção das transferências de 
saber neste evento – do Ocidente para o Ocidente – e, portanto, quem era o alvo 
preferencial do saber científico. 
4 Outras sessões deste congresso serviram de forma pragmática a comunidade orientalista, ao 
discutir e fixar sistemas de transcrição para alfabeto latino de outros códigos orientais. Foi o caso 
das sessões de Genebra (1894), de que resultou um sistema de transliteração de sânscrito (deva-
nágari) e árabe, ou Roma (1899), onde se apresentaram as conclusões do relatório da comissão 
nomeada no congresso anterior (o de Paris, 1897) para elaborar um sistema único de transcrição de 
sons chineses. Nesta última sessão não terá, porém, havido consenso, uma vez que se determinou 
que cada país deveria fixar o seu próprio método de transcrição e remetê-lo para inclusão num 
manual internacional.
5  Por uma questão de economia na referenciação bibliográfica, usa-se a sigla CIO para designar 
Congresso Internacional de Orientalistas.
O congresso inaugural teve a duração oficial de onze dias, entre 1 e 11 de setem-
bro, contando com delegações de quase todos os países europeus e vários de fora 
da Europa, como os Estados Unidos da América e, claro, o Japão. Na circular do 
evento difundida junto do público português – em língua portuguesa e assinada por 
Possidónio Narciso da Silva –, anunciava-se que o congresso seria estruturado em 
duas secções: a primeira focada no Extremo Oriente, visando o estudo das “línguas 
japonesa, chinesa, tártara e indochinesa”; a segunda compreendendo as restantes 
subáreas dos Estudos Orientais, como os “estudos egípcios, assiriológicos, semí-
ticos, indianos, iranianos, neo-helénicos, etc.” ([CIO] 1876, lxxxvii). René Sieffert 
(1974, 85) dá conta de que, de um total de 1064 inscritos, 32 seriam provenientes 
do Japão, e de 88 comunicações por membros não franceses apenas dez terão sido 
apresentadas por oradores japoneses – e, com efeito, apenas dez foram publicadas 
nas atas do evento –, conquanto três dias do congresso tenham sido inteiramente 
dedicados aos Estudos Japoneses. Os restantes ramos dos Estudos Orientais tive-
ram tanta ou maior adesão do que a secção japonesa, acusando o franco interesse 
europeu no orientalismo como campo de saberes mais vasto.
Ainda no texto da circular portuguesa avançam-se dois tópicos, um geral/
universal e outro particular/local, que se manteriam como duas linhas de força da 
participação portuguesa neste congresso ao longo dos 100 anos em que decorreu: 
por um lado, o congresso como espaço de civilização e modernidade científica, 
que Portugal queria integrar e acompanhar; por outro, o intertexto da epopeia 
portuguesa no Oriente através da celebração do lugar pioneiro de Portugal na 
abertura do Ocidente ao conhecimento do Oriente:
Instalar-se-á um Congresso Internacional de Orientalistas em Paris no dia 1.º de 
setembro do presente ano. Portugal não poderia decerto ficar indiferente em uma 
empresa científica desta ordem, na qual tomarão parte os representantes de todas as 
nações cultas do mundo.
A Comissão Central da organização do referido Congresso, desejosa de ver nele 
bem representada a nação, que franqueou ao mundo as portas do Oriente, estabele-
ceu uma delegação portuguesa com intuito de convidar os sábios do nosso país a 
inscreverem seus nomes na lista dos subscritores de Portugal. ([CIO] 1876, lxxxvii; 
sublinhados nossos)
A tónica de franquear “novos mundos ao mundo”, constitutiva do jargão deste 
orientalismo científico, fez d’Os Lusíadas a grande matriz literária da aventura 
Figura 1. Pormenor do 
logótipo da sessão fundadora 
do Congresso Internacional 
de Orientalistas, de 1873, 
extraído da capa do primeiro 
volume de memórias. Fonte: 
[Congresso Internacional 
de Orientalistas]. 1874. 
Congrès international des 
orientalistes: compte-rendu 
de la première session, Paris, 
1873. Paris: Maisonneuve et 
Cie. Bibliothèque Nationale de 
France, gallica.bnf.fr.
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portuguesa no Oriente a que os participantes nestes congressos regressaram 
com frequência, numa espécie de busca pela legitimação literária e identitária 
dos seus discursos.
O congresso viria a funcionar como uma verdadeira sociedade científica de 
escopo internacional, com estatutos e estrutura orgânica próprios. Era apoiado 
por comités nacionais responsáveis pela descentralização dos Estudos Orientais 
à escala nacional, complementava o seu programa científico com exposições de 
apoio (bibliográficas, de mapas, objetos e outros artefactos) e com um programa 
social dando conta da relação (política, social, cultural, artística) do país anfi-
trião com o espaço Oriente e fazia, sempre que possível, coincidir a realização 
do evento com alguma atividade científica ou cultural a decorrer no local da 
reunião. Enquanto fórum de debate de saberes e práticas orientalistas cruzando 
uma miríade de campos disciplinares – sobretudo filologia, arqueologia, etno-
linguística, história, mitologia e religião ou antropologia –, o congresso serviu 
como espaço de diálogo intercultural 6 e intelectual, propício a travar contactos 
e a estabelecer redes de trabalho e colaboração transnacionais, além de, em 
muitos casos, ter representado uma oportunidade para os seus participantes 
conhecerem pessoalmente letrados com quem já se corresponderiam. É a ideia 
de orientalismo como sistema de produção, circulação e consumo de saber(es) 
que os congressos tornam saliente.
O facto de o congresso impor línguas europeias como língua de comunicação 
oficial funcionava simultaneamente como critério de participação e de exclusão; 
como bem enfatizou Filipa L. Vicente,
[a]s línguas oficiais [...] refletiam a vocação cosmopolita deste género de eventos, 
ao mesmo tempo que ilustravam um dos critérios de participação: os orientais que 
quisessem estar presentes teriam de saber comunicar em algumas destas línguas 
europeias. As línguas orientais eram um objeto de estudo, não um instrumento de 
comunicação intelectual entre pares. (2009, 80-81)
A imposição de uma língua europeia como língua de comunicação científica 
para debater o avanço do saber que se ia produzindo no Ocidente sobre os mais 
diversos Orientes não deixa dúvidas quanto ao tipo de orientalista visado pelos 
6  Sobre o modo de funcionamento dos congressos e os diferentes níveis de interculturalidade 
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congressos, o estudioso ocidental – ou radicado no Ocidente –, para mais mul-
tilíngue e expetavelmente pertencente a uma elite intelectual ou social.
Foi, então, sob a direção de Narciso da Silva que se reuniu a delegação por-
tuguesa subscritora do primeiro congresso. A subscrição garantia a obtenção 
de carta de membro, ao mesmo tempo que implicava, como contrapartida, o 
pagamento de 2160 réis para assegurar a publicação das respetivas atas. No total, 
de acordo com o tesoureiro do congresso, foram emitidos 31 cartões de membro 
para a delegação portuguesa 7. Esta englobava sobretudo figuras da intelectualidade 
nacional, representantes de instituições de ensino e de sociedades científicas, bem 
como cônsules e outros oficiais do Estado Português 8 que, por via profissional ou 
de curiosidade pessoal, estavam ligados ao Oriente. Tomava-se assim o primeiro 
passo para a congregação de um grupo de interessados em estudar e discutir o 
Oriente, que viria a fazer, sobretudo por meio da sua prática textual – de edição 
de manuscritos e outras fontes históricas, tradução e elaboração de ensaios e 
manuais de língua –, com que o orientalismo encontrasse, em Portugal, o seu 
apogeu entre as décadas de 1870 e 1920.
As subscrições que Narciso da Silva recolheu, na sua maioria através de 
convites por via epistolar endereçados a personalidades que faziam já parte do 
7 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT). Correspondencia Artistica e Scientifica Nacional 
e Estrangeira com J. Possidonio da Silva. 1875-1876, vol. 8 (tomo 8 em 8.º), doc. 1163, carta de 
J. Duchâteau (Paris, 23 abril 1875).
8 No primeiro volume de atas deste congresso inaugural, discrimina-se a delegação portuguesa: 
António da Silva Túlio, em representação da Biblioteca Nacional e membro da Academia Real das 
Ciências de Lisboa; António Silveira, aluno da École des Mines de Paris; Augusto Soromenho, 
professor no Curso Superior de Letras e membro da Academia das Ciências; António José Viale, 
membro da Academia das Ciências; Constantino de Freitas Jaime Moniz, diretor-geral do Ministério 
de Instrução Pública; Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, secretário-geral do Estado da Índia; 
D. Augusto, duque de Coimbra, Infante de Portugal; D. Manuel Bernardo de Sousa Eanes, bispo 
de Macau; D. Luís, rei de Portugal e dos Algarves; Francisco Martins de Andrade, conservador de 
numismática na Biblioteca Nacional; Guilherme de Vasconcelos Abreu, bacharel em Matemática 
pela Universidade de Coimbra; Inácio de Vilhena Barbosa, membro da Academia das Ciências; João 
José de Mendonça Cortês, Ministro do Estado e docente na Universidade de Coimbra; Joaquim 
Possidónio Narciso da Silva, delegado nacional, arquiteto real e fundador do Museu de Arqueologia 
em Lisboa; Jorge César de Figanière, Ministério dos Negócios Estrangeiros em Lisboa; José da Silva 
Loureiro, cônsul-geral de Portugal em Nagasáqui ( Japão); José Isidoro Viana, médico em Lisboa; 
José Maria da Silva Leal, membro correspondente da Academia das Ciências; José Tavares Macedo, 
Ministério da Marinha e membro da Academia das Ciências; o marquês de Ávila e Bolama, presi-
dente da Câmara dos Pares e vice-presidente da Academia das Ciências; e o visconde de S. Januário.
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seu círculo de amizades, põem em relevo o estreitamento dessas relações e a sua 
formalização como redes de trabalho. A angariação de subscritores foi para além 
do período de realização do evento, como sugerem as cartas que constam do 
fundo particular de Narciso da Silva, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
A 14 de setembro, três dias depois de o arquiteto fazer a sua preleção em Paris, 
o ex-secretário geral da Índia portuguesa, Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara 
(1809-1879), respondia-lhe, de Goa, positivamente ao convite de 2 de agosto 
para se associar ao congresso. Nessa carta, Cunha Rivara justifica a sua decisão 
reportando-se à vivência empírica de um espaço oriental como condição prefe-
rencial para se ser considerado orientalista:
Se a residência de 18 anos na Índia, se alguma aplicação à história, usos, costumes, 
instituições dos povos do Oriente, são títulos bastantes para ser havido por orien-
talista, é com a maior satisfação que me associo a tão boa companhia, como a que 
V. Ex.ª me refere na sua carta 9.
Na mesma missiva, Cunha Rivara aproveita para dar a conhecer o interesse 
crescente dos orientalistas ingleses na língua concani, disponibilizando-se a enviar 
cópias dos seus trabalhos sobre essa língua à comissão permanente do Congresso 
dos Orientalistas, em Paris. Aliás, a oferta e apresentação de publicações foi uma 
prática comum ao longo do ciclo de vida dos congressos.
Aos 21 nomes masculinos da lista de subscritores portugueses de 1873 
acresceram, como se adivinha pela afiliação da maior parte deles, quatro adesões 
institucionais: a Academia Real das Ciências de Lisboa, a Biblioteca Nacional de 
Portugal, a Real Associação dos Arquitetos e Arqueólogos Portugueses, de que 
Narciso da Silva era presidente, e a Universidade de Coimbra. A estas instituições 
juntaram-se, pela primeira e única vez durante os 100 anos em que os encontros 
decorreram, nomes de oito mulheres, de títulos nobres, como subscritoras da 
participação de Portugal, a saber:
Condessa de Lavradio
Dona Maria Teresa de Mascarenhas, dama de companhia da rainha D. Maria Pia
Dona Carlota, Viscondessa de Meneses
9 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1873, vol. 6 (tomo 6 em 8.º), doc. 916, 
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Dona Maria, Viscondessa de Rio Maior
Dona Isabel, Viscondessa de Rio Maior
Condessa de São Miguel
Dona Ana Bernex Serpa Pimentel
Dona Maria Inês Correia da Silva Leal
Apresentados após a lista de nomes masculinos e de instituições, estes nomes 
femininos não são misturados com os anteriores, e pelos apelidos tornam-se visíveis 
as relações de parentesco que unem alguns destes membros (por exemplo, José 
da Silva Leal e D. Maria Inês Correia da Silva Leal). A quotização desta lista de 
senhoras como membros subscritores do congresso teve o custo total de 48 fran-
cos, ou seja, 6 francos por inscrição que, à partida, não dariam direito a exemplares 
do volume de memórias. No entanto, na carta de acusação da receção deste valor 
por Léon de Rosny junto de Narciso da Silva, que serviu de intermediário entre 
a comissão central do congresso e os membros portugueses, Rosny relembra ao 
arquiteto português a possibilidade de fazer uma tiragem especial do volume de 
atas em papel de luxo cor-de-rosa como forma de homenagem ao apoio feminino, 
ideia que vinha animando desde setembro do ano anterior: “[N]ão vos haveis 
seguramente esquecido de que, numa das minhas cartas anteriores, vos dizia que 
o congresso, de forma a testemunhar junto das senhoras portuguesas o seu apreço 
pelo gracioso apoio prestado, decidira fazer uma tiragem especial, em papel de luxo 
cor-de-rosa, em honra das senhoras do país de V. Ex.ª” (sublinhado no original) 10. 
Nas atas da primeira sessão do congresso provincial francês dos orientalistas, em 
1875, seguiu-se esta lógica de adaptação ao gosto feminino, como prova pública, 
e estética personalizada, de reconhecimento pelo contributo das mulheres patro-
cinadoras ([Congresso Provincial] 1878). Não sabemos se, de facto, esta ideia foi 
para a frente no âmbito do congresso internacional, por não termos conseguido 
localizar exemplares que correspondessem a essa descrição física.
Das atas do encontro, publicadas em papel não cor-de-rosa, consta o traba-
lho que, como parte das suas incumbências pelo governo português, Narciso da 
Silva preparou e apresentou, em francês, sobre “Os Estudos Orientais entre os 
Portugueses”. Como o título indica, pretenderia oferecer um estado da arte; mais 
significativo é o facto de este primeiro contributo desenhar o quadro de fundo 
10  ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1874, vol. 7 (tomo 7 em 8.º), doc. 1059, 
carta de Léon de Rosny (Paris, 27 junho 1874).
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daquelas que viriam a ser as contribuições subsequentes para diversas sessões 
deste congresso: a inscrição do espaço nacional nos discursos produzidos sobre 
o Oriente, maioritariamente asiático. O texto, incompleto, terminando de forma 
abrupta até, é sintomático do seu processo de construção, com base em fragmen-
tos de informação que iam chegando ao seu autor por informantes localizados 
em diferentes pontos do país e com facilidade de acesso a bibliotecas públicas.
De acordo com as cartas patentes no espólio do arquiteto, este terá iniciado 
a investigação e/ou escrita da memória no mês de junho. Correspondeu-se com 
o historiador e arqueológo Inácio de Vilhena Barbosa (1811-1890), que fez mem-
bro da delegação portuguesa e a quem pediu que lhe indicasse nomes de autores 
portugueses, tanto modernos como antigos, que tivessem escrito sobre línguas 
orientais. Se, para as línguas japonesa e chinesa, Barbosa não conseguiu apurar 
qualquer nome moderno, para a língua arábica assinalou o trabalho de Frei João 
de Sousa, consócio da Academia Real das Ciências, listando de seguida vários 
dicionários e vocabulários produzidos nos séculos XVI e XVII 11. Para averiguar 
a coleção da Biblioteca Pública do Porto, Narciso da Silva socorreu-se de João 
António de Freitas Fortuna (c.1840-1899), amigo de Camilo Castelo Branco, a 
quem enviou previamente uma lista de autores, que Freitas Fortuna terá poste-
riormente encaminhado para a Biblioteca Pública de Braga. No Porto, não haveria 
“nenhum dos livros constantes da nota”, exceto o Imperio de la China (1642) de 
Álvaro Semedo; “[d]os autores indicados é esta a única obra existente na Biblioteca 
Pública do Porto, que é muito pobre d’obras sobre as línguas orientais” 12. A mesma 
lista de autores terá sido enviada para o arqueólogo Augusto Mendes Simões de 
Castro (1845-1932) que, em Coimbra, também não terá encontrado nenhuma 
obra que lhes correspondesse, conquanto ressalve a existência de dois volumes 
do Dicionário China-Português por J.A. Gonçalves (Macau, 1833) em casa de 
um amigo 13. A Simões de Castro se deve a recomendação a Narciso da Silva, e a 
poucas semanas do congresso, do nome de Guilherme de Vasconcelos Abreu 14, 
que viria a ser o primeiro professor de Sânscrito no Curso Superior de Letras. 
Três dias depois, José Maria da Silva Leal (1812-1883) não apenas indicava o 
11  ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1873, vol. 6 (tomo 6 em 8.º), doc. 856, 
carta de Vilhena de Barbosa (Ajuda, 14 junho 1873).
12 Doc. 872, carta de Freitas Fortuna (Porto, 10 julho 1873).
13 Doc. 883, carta de Augusto Mendes Simões de Castro (Coimbra, 18 julho 1873).
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helenista António José Viale (1806-1889), como também reforçava a recomen-
dação de Vasconcelos Abreu: “[S]ei dum sujeito Vasconcelos, que sofre alguma 
coisa dos olhos, que se entrega com toda a dedicação ao estudo do sânscrito 
[...] na biblioteca pública é conhecido, e talvez mesmo o Ferin [...] possa dizer 
onde ele mora, ou pode ser encontrado” 15. A par deste nome, Simões de Castro 
indicou outros três de indivíduos que, em Coimbra, se dedicavam ao estudo de 
línguas asiáticas: o padre Inácio Coelho de Morais, professor de Grego no Liceu 
Nacional de Coimbra; o professor de língua hebraica nesta mesma instituição, 
Joaquim Alves de Sousa (mais tarde, também este lhe é recomendado pelo então 
vice-reitor da Universidade de Coimbra, José Ernesto de Carvalho e Rego 16); e o 
conselheiro D. João de Mendonça Cortês (1836-1912), professor catedrático de 
Finanças na Faculdade de Direito de Coimbra, ex-Ministro da Justiça e estudioso 
de língua sânscrita.
Narciso da Silva convidou Vasconcelos Abreu a integrar a lista da delega-
ção portuguesa do primeiro congresso, convite esse que consistiu no primeiro 
reconhecimento do crédito do último como indianólogo, enquanto ao conse-
lheiro Mendonça Cortês pediu que se deslocasse a Paris em representação de 
Portugal 17. Terá sido a sua indisponibilidade para a tarefa que levou Narciso da 
Silva a assegurar a representação presencial de Portugal no encontro, mantendo 
o conselheiro como membro da delegação. Já Vasconcelos Abreu, em reação ao 
contacto epistolar de Narciso da Silva, recusou terminantemente que o seu nome 
fosse associado ao evento, por considerar que os intentos de Léon de Rosny 
estariam imbuídos de um “espírito mercantil”: 
Estou pronto a dar os 2$160 mas por forma nenhuma aceito o título de membro ou 
carta ou que quer que é. A não ser, porém, isto possível, porque a subscrição impo-
nha o título[,] prefiro esta mesma tarde dar 4$500 pela obra se ela for, o que nem 
sempre é de esperar das cousas em que entra L. de Rosny, i.e. obra de estudo sério 
de novidade real, não de curiosidade literária e amenidades poéticas, imaginadas 
“à l’image de tout le monde”. 
15 Doc. 892, carta de José Maria da Silva Leal (Lumiar, 5 agosto 1873).
16 Doc. 906, carta de José Ernesto de Carvalho e Rego (Coimbra, 26 agosto 1873). O vice-reitor 
recomendou também o cónego D. João da Encarnação, lente da Universidade, e Domingues de 
Carvalho, leitor de Teologia e de Hebreu.
17 Doc. 899, carta de João José de Mendonça Cortês (Coimbra, 9 agosto 1873).
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[...] O programa dele para o Congresso o que patenteará?
Espírito mercantil. O maior inepto que disponha de 2.120 [sic] pode ser Membro 
do Congresso!
É inacreditável. Mas é verdadeiro, infelizmente para a ciência francesa que tantos 
homens honrados tem mas a quem estes especuladores desacreditam no momento 
em que ela precisa mais de se afirmar. 
Creia V. Ex.ª que o tal programa me deixou muito incomodado, porque eu amo a 
França, pois que a ela deve a Europa o seu melhor progresso [...] 18.
Não deixa de ser significativa a acusação que aqui se faz de o congresso 
partir de um ímpeto comercial, sem critérios de admissão fiáveis – à exceção do 
pagamento de uma taxa de inscrição –, e de assentar inclusive na reiteração de 
imagens consumidas como orientais, no fundo ecoando o argumento saidiano 
do orientalismo como circuito de repetição de ideias déjà reçues. O espírito 
mercantil não foi, contudo, suficiente para evitar o alinhamento do indianólogo 
com os princípios deste congresso fundador. Ele deixa, nesta carta, em suspenso 
uma questão incómoda que, agudizando-se com os anos, culminaria no chamado 
cisma orientalista e sairia cara a Portugal, quando se viu obrigado a desconvocar a 
décima sessão do congresso, de cuja organização Vasconcelos Abreu foi um dos 
obreiros: a do perfil de participante neste tipo de evento, o diletante (porta-voz 
do grande público, “de curiosidade literária e amenidades poéticas”) ou o eru-
dito (“de estudo sério de novidade real”). Pascale Rabault-Feuerhahn (2012, 8) 
relatou já o mal-estar que então se instalou no seio da própria Société Asiatique, 
de que Rosny era membro. A Société via com maus olhos a política de abertura 
científica por ele seguida, que punha em causa a cultura intelectual, ao fragilizar 
a fronteira entre letrados/profissionais e amadores, e que estava, aliás, patente na 
abrangência de perspetivas que as circulares do evento promoviam. Esta dualidade 
é, sem dúvida, mais profunda e levanta uma questão ainda hoje muito premente, 
a da articulação do saber produzido na academia com a sociedade civil.
Apesar das fortes críticas que Vasconcelos Abreu expõe na carta, sobretudo 
contra a controversa figura do fundador dos congressos, o certo é que não ape-
nas o seu nome foi incluído na lista oficial da delegação portuguesa como pouco 
tempo depois, em 1874, faria um relatório do evento, plenamente convicto da 
seriedade do tipo de estudos ali praticados, elogiando Rosny e traçando uma 
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linha divisória entre o diletantismo e a ciência praticada nos congressos. Doutro 
modo, José Silvestre Ribeiro (1807-1891), cuja obra monumental em torno dos 
estabelecimentos científicos e culturais de Portugal Narciso da Silva usou como 
fonte donde extraiu a maior parte da informação que compõe o seu contributo 
ao primeiro Congresso dos Orientalistas, subscreveu a publicação dos trabalhos 
do congresso, recusando, não obstante, a carta de membro, “porque nenhum 
título reconheço em mim para merecer tal honra” 19.
A primeira participação portuguesa nos congressos orientalistas, marcada 
pela urgência de vinculação do nome de Portugal ao evento, foi então confiada 
pelo governo português a um homem culto, inteligente e hábil, porém sem 
currículo em matérias orientais. Contornou as dificuldades de reflexão e debate 
científico sobre um objeto que lhe seria pouco familiar, ao apresentar o que a 
pena nacional havia escrito sobre diversos espaços linguísticos orientais, e viria 
posteriormente a concentrar em si esforços para fazer progredir os estudos sobre 
o Oriente em Portugal. Esta foi uma participação sem igual na história da pre-
sença portuguesa nos Congressos Internacionais de Orientalistas, com os suce-
dâneos de Narciso da Silva a exporem trabalhos mais diretamente relacionados 
com a sua investigação pessoal e a tirarem partido dos eventos para promover e 
divulgar a sua produção científica. Narciso da Silva manteve-se como delegado 
português da segunda sessão do congresso, assim eleito por comum acordo do 
comité organizador do evento a decorrer em Londres entre 14 e 19 de setembro 
de 1874. Apesar do extravio da lista de membros da delegação portuguesa 20, da 
correspondência existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo sabe-se que 
foram várias as figuras convidadas a integrar essa delegação, entre as quais Cândido 
de Figueiredo, José Joaquim Pereira Caldas (1818-1903), professor no Liceu 
Nacional Bracarense, e o visconde de S. Januário. O último declinou o convite, 
alegando que “os constantes cuidados de administração me não têm permitido 
fazer estudos científicos destes países [asiáticos], a não serem as simples noções 
que as viagens proporcionam” 21.
A partir daí, as discussões havidas nas diferentes sessões destes congressos 
seriam seguidas de perto pelos orientalistas portugueses, tanto de forma ativa, 
19 Doc. 904, carta de José Silvestre Ribeiro (Lisboa, 23 agosto 1873).
20 Doc. 946, carta de Léon de Rosny (Londres, 25 outubro 1873).
21 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1874, vol. 7 (tomo 7 em 8.º), doc. 1023, 
carta do visconde de S. Januário (Macau, 14 abril 1874).
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através da sua participação, com ou sem apresentação de comunicação 22, como 
de forma passiva, através da mera subscrição dos eventos ou da leitura e citação 
dos trabalhos daí resultantes.
Na alocução de 1874 de Guilherme de Vasconcelos Abreu aos membros 
nacionais do primeiro congresso, o sanscritista reitera o intento civilizador do 
evento, ao afirmar: “Neste primeiro congresso acerca do Orientalismo lan-
çaram-se as bases dos congressos futuros cuja realização, podemos assegurar, 
há de ser brilhante e poderosamente civilizadora 23.” Se, por um lado, entrevê o 
congresso como uma instituição, ou programa, de civilização, de que Portugal 
deveria fazer parte tanto como produtor como consumidor, por outro pode ler-se 
a sugestão de que o orientalismo seria um fenómeno – científico, intelectual – 
da modernidade europeia, em que Portugal tinha, naturalmente, de se integrar. 
Vasconcelos Abreu incita entusiasticamente os seus pares a tirar partido da sua 
história e localização estratégica, de mediação entre a Europa e o Oriente, dando 
voz e corpo a um comprometimento ético – pessoal mas de aspiração coletiva 
para a nação – para com a ciência e a história nacional:
É preciso, portanto, que Portugal se prepare [...] e não se deixe ficar fora da comunhão 
dos povos que o chamam e o convidam a entrar nas lutas intelectuais. [...] 
Não podem ser mais auspiciosos os começos. Dentro em pouco podemos ter uma 
biblioteca, um arquivo, um museu digno de uma sociedade de orientalistas, e dentro 
de alguns anos, se formos homens de energia, poderemos dizer que em Portugal 
existe essa sociedade, poderemos dizer que nos cabe a glória de termos acordado 
o espírito deste povo adormecido mas apto para os grandes empreendimentos, 
poderemos dizer que fizemos a primeira das revoluções – a da instrução, poderemos 
dizer que concorremos para o engrandecimento desta nação.
22  No decorrer da investigação desenvolvida, fomo-nos debatendo com a dificuldade de dar 
resposta a uma pergunta tão simples quanto essencial para definir as modalidades de participação 
portuguesa nestes congressos – ao vivo ou tão-só no papel? Note-se que era prática comum, na 
impossibilidade de deslocação ao local do evento, os participantes inscritos enviarem os seus textos 
para serem lidos, ora pelo presidente da secção a que teriam sido alocados, ora pelo secretário-geral 
ou secretários-adjuntos. As atas das reuniões, quando as há, foram essenciais para discriminar os 
diferentes níveis de agência, assim como as atas de sessões nas sociedades científicas envolvidas 
nos congressos, nomeadamente da Sociedade de Geografia de Lisboa e da Academia das Ciências. 
Ademais, ser membro subscritor de modo algum era garantia de participação presencial.
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A Itália vai no bom caminho. A França tem já um passado brilhante e glorioso no 
que respeita a todos os ramos do Orientalismo; é ela a grande propagadora, foi 
até em parte a grande mestra da Europa. A Alemanha é o grande foco desta luz 
imensa. A Inglaterra, a Rússia trabalham ativas. Preparemo-nos nós em Portugal, 
que estamos mais atrasados do que a França há cinquenta anos no que respeita ao 
Orientalismo [...] 24.
Para além de, nesta exposição, Vasconcelos Abreu fazer um breve resumo do 
que aconteceu no primeiro congresso, cujas notícias lhe chegaram certamente por 
meio de Narciso da Silva, ele manifesta uma militância emancipatória, apelando a 
que os estudiosos do Oriente em Portugal acompanhassem o movimento europeu. 
Nesse apelo, enfatiza a importância sociológica do orientalismo, aproximando-se, 
neste ponto, do espírito da Geração de 70 de regeneração nacional, tanto social e 
moral quanto científica. Porém, cerca de duas décadas mais tarde, sendo notório 
o esmorecimento do seu entusiasmo, o sanscritista criticaria, na sua memória 
ao Congresso de Lisboa de 1892, a sonolência de Portugal como reflexo da falta 
de interesse nacional nos Estudos Orientais, o mesmo será dizer no Oriente: 
“Nunca tive a louca pretensão de ser um orientalista que por trabalhos próprios 
enriquecesse o tesouro das pesquisas originais com que se engrandece a ciência. 
Carecia para isto de meios pecuniários de que não pude nunca dispor e de meio 
científico que ainda não se formou entre nós 25.” O sanscritista parece profetizar, 
sem o saber, aquela que viria a ser a condição sempre em devir latente daquela 
disciplina ou ciência em Portugal. No século XX, em vésperas da década de 20, o 
cónego José de Santa Rita e Sousa (1863-1940), professor de Concani na Escola 
Colonial de Lisboa, faria eco do vaticínio de Vasconcelos Abreu na sua segunda 
palestra sobre a civilização indo-árica, originalmente apresentada a 7 de abril de 
1919 na Sociedade de Geografia de Lisboa:
Ao passo que a Rússia, a Itália, a Alemanha e até os frios escandinavos que poucos ou 
nenhuns interesses têm na Índia dedicam talentos de primeira grandeza para estudar 
e propagar o Orientalismo, é decente que estejamos nós passivos observadores, nós 
que por tantos laços estamos ligados a essa civilização, que fascinou todo o mundo 
antigo e fascina mais ainda os meios intelectuais hodiernos? É porventura glorioso 
24  Vd. adiante, 173-174.
25  Vd. adiante, 199.
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que, havendo entre nós tantas inteligências, não haja um núcleo de jovens com 
vontade de tomarem um condigno assento no banquete espiritual do Orientalismo? 
Mas como?! [...] Não são as coisas da Índia que nos fizeram grandes aos olhos do 
mundo? Pois então, é forçoso que junto com a Índia votemos de todo ao olvido as 
recordações dela?!...
Não dizemos nós que os Lusíadas são o nosso maior tesouro? Pois que são os Lusíadas 
senão a história de Portugal conjugada com a história da Índia?! E como preparare-
mos nós as futuras gerações a compulsarem com mão segura e a compreenderem 
cada vez melhor os Lusíadas, sem lhes ministrarmos algumas noções ao menos 
da história da Índia, onde ao mesmo tempo bebam na fonte pura e original outras 
orientações literárias [...]. (1921, 54)
Não obstante o longo lamento, foi sobretudo o estudo das coisas da Índia que 
os orientalistas portugueses mais propagandearam nos congressos orientalistas, 
como se verifica pelos textos aqui antologiados.
Aquando da fundação do congresso e institucionalização do orientalismo 
científico, constituíram-se, como atrás se disse, comités nacionais/locais de 
apoio ao comité central do congresso, que, em França, acabariam por promover 
os congressos provinciais dos orientalistas 26. A sessão inaugural deste género de 
congresso, organizada pelo Athénée Oriental sob, então, o patrocínio do comité 
nacional francês do Congresso Internacional de Orientalistas, teve lugar em 1874. 
Entre os membros estrangeiros, encontravam-se os nomes de Narciso da Silva, 
que foi membro honorário destes congressos provinciais tanto em 1874 como em 
1875, de Mendonça Cortês, na qualidade de conselheiro de Estado honorário e 
professor da Universidade de Coimbra, e o de Firmo Augusto Pereira Marecos 
(1803-c.1878), administrador da Imprensa Nacional em Lisboa. Quanto à lista de 
26 A sessão inaugural, tal como a dos congressos internacionais, decorreu sob a presidência de 
Rosny em Paris (Levallois), de 26 a 28 de dezembro de 1874; a primeira sessão foi em Saint-Étienne, 
então presidida pelo barão Textor de Ravisi, entre 19 e 25 de outubro de 1875; a de Marselha acon-
teceu em 1876, de 4 a 10 de outubro (foram seus membros delegados Cunha Rivara, Mendonça 
Cortês e Possidónio Narciso da Silva, enquanto Pereira Marecos, da Imprensa Nacional, foi mem-
bro honorário); e em setembro de 1878 houve um novo encontro, desta feita em Lyon. A missão 
visada por estes encontros de menor escala era clara: “Vulgarização, descentralização e aplicação 
do Orientalismo [...]: trata-se da tentativa de aliar orientalismo científico (apreciado por apenas 
alguns) com orientalismo prático útil à maioria” ([Congresso Provincial] 1878, xii; sublinhados do 
original). Dito doutro modo, estes congressos procuravam fazer a ponte entre o mundo restrito da 
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sócios do Athénée Oriental, entre os membros correspondentes, além do nome 
do arquiteto real, circulava também o de uma sociedade sediada na capital por-
tuguesa de constituição muito recente, aliás de 1874, e cujo princípio orientador 
estava muito próximo do Athénée, que existia em França desde 1865, e que era 
o de estimular o gosto pelos estudos do Oriente: “É preciso desenvolver em 
Portugal o Orientalismo. [...] Reunimo-nos aqui, não como orientalistas, mas 
como homens que se constituem em «Associação para promover os Estudos 
Orientais e Glóticos em Portugal» 27.”
Foi por sugestão de Léon de Rosny e sob deliberação do congresso de 1873 
que, ainda nesse ano, Possidónio Narciso da Silva se decidiu a avançar com a ideia 
de criar a Associação Promotora do Desenvolvimento dos Estudos Orientais e 
Glóticos em Portugal, que funcionaria como o ramo português de apoio per-
manente aos congressos. Ao visar propagar “em toda a Europa o gosto, e criar o 
interesse[,] pelos estudos orientais e glóticos” 28, a Associação assumia a missão 
de relançar os Estudos Orientais em Portugal a fim de que, como se depreende 
da memória de Narciso da Silva ao congresso, aqui antologiada, o país saísse da 
inércia em que estava mergulhado desde meados do século XVIII.
Narciso da Silva convidou os demais membros da delegação portuguesa do 
Congresso de Paris de 1873 e outros com quem entretanto travara contacto para se 
juntarem a esta associação, aprovando os seus estatutos e votando na constituição da 
sua mesa. Foi neste contexto que apareceu Cândido de Figueiredo. A 9 de janeiro de 
1874, Rosny 29 dava conhecimento ao arquiteto de que lhe chegara às mãos, através 
do Instituto de Coimbra, um exemplar da tradução que Figueiredo tinha feito de um 
episódio do épico indiano Ramayana, a primeira em verso em língua portuguesa, 
A Morte de Yaginadatta, publicada em 1873 na revista científica daquela sociedade 
coimbrã e depois em separata. Terá sido esta chamada de atenção a pôr Narciso da 
Silva ao corrente da existência daquele orientalista português, com quem entrou em 
contacto imediato; a 16 de janeiro de 1874, Cândido de Figueiredo aceitava integrar 
a referida associação 30. Animado pelo projeto, Narciso da Silva desafiara Guilherme 
27 Vd. adiante, 173.
28 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1874-1880, tomo IV (4.º), 4.ª série, liv. 4, 
cx. 5, doc. 2645, carta subscrita por vários sócios da Associação (Lisboa, 28 fevereiro 1875).
29 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1874, vol. 7 (tomo 7 em 8.º), doc. 983, 
carta de Léon de Rosny (Levallois – Paris, 9 janeiro 1874).
30 Doc. 989, carta de Cândido de Figueiredo (Lisboa, 16 janeiro 1874).
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de Vasconcelos Abreu a encabeçá-lo e reunira um pequeno grupo de trabalho – a 
comissão nacional portuguesa do Congresso dos Orientalistas de Paris – para 
redação dos estatutos. Se a 9 de janeiro Rosny felicitava o arquiteto pela fundação, 
em Lisboa, de uma sociedade promotora dos Estudos Orientais, a 12 de janeiro 
estavam já redigidos os estatutos a serem discutidos e aprovados, preparados então 
por António Augusto Teixeira Vasconcelos (1816-1878), Augusto Soromenho (1833- 
-1878), arabista e secretário perpétuo do Real Instituto Arqueológico de Portugal, 
e pelo próprio Vasconcelos Abreu 31. A 29 de maio estava pronta uma versão revista 
(e manuscrita) dos estatutos 32.
Constituída por membros residentes e correspondentes, a Associação, que 
veio a ser secretariada por Soromenho, não discriminava o género, a classe profis-
sional ou as habilitações literárias dos seus membros, admitindo, em situação de 
paridade, indivíduos de “qualquer sexo” (art.º 3), ainda que, da lista de membros, 
só figurassem nomes de homens 33. Esta estratégia de abertura seria prova da inten-
cionalidade ou necessidade de congregar o maior número possível de nomes que 
dessem corpo e visibilidade a uma comunidade orientalista nacional. Sujeitos ao 
pagamento de uma quota mensal de 500 réis, dos seus sócios residentes exigia-se, 
conforme estipulado no artigo 5.º (que é eliminado na versão dos estatutos revista 
a 29 de maio), a “restrita obrigação de se empenharem, por todos os modos, no 
desenvolvimento dos estudos orientais e glóticos em Portugal”; assumia também 
como membros os que faziam já parte do Instituto Vasco da Gama, em Goa, especi-
ficamente identificado como a “única sociedade literária nos domínios portugueses 
na Ásia” 34. E seria essa sociedade, fundada pelo poeta Tomás Ribeiro (1831-1901), 
a impulsionar “a ascensão de uma elite nativa formada nos ideais científicos e nos 
ideais liberais europeus” (Machado 2018, 192), de que os congressos também se 
serviram. Não se conhecendo, porém, resultados da Associação, parece ter estado 
relativamente ativa até 1875, altura em que desaparece, talvez não por acaso ano da 
fundação da Sociedade de Geografia de Lisboa, que viria a impor-se no panorama 
nacional como a grande patrocinadora do conhecimento científico sobre os lugares 
marcados pela diáspora portuguesa.
31 Docs. 986 e 986-bis.
32 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1874-1880, tomo IV (4.º), 4.ª série, liv. 4, 
cx. 5, doc. 2645-bis.
33 Doc. 2614 (Lisboa, 4 abril 1874) e doc. 2645-bis (Lisboa, 28 fevereiro 1875).
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O papel de Possidónio Narciso da Silva de coadjuvação ao orientalismo por-
tuguês não ficou por aqui. Foi por seu intermédio que Vasconcelos Abreu tomou 
contacto com o marquês d’Ávila e Bolama (1806-1881), também ele sócio da 
Associação, obtendo, através desse conhecimento pessoal, uma bolsa do governo 
português para aperfeiçoar os seus conhecimentos indológicos, em particular da 
Índia antiga. Esta bolsa seria determinante no seu trajeto científico-académico, 
ainda que o papel chave que o arquiteto teve na sua formação científica e ascensão 
profissional não tenha sido devidamente reconhecido. Numa carta que escreveu 
ao sanscritista italiano Angelo De Gubernatis (1840-1913), a 3 de março de 1877, 
Vasconcelos Abreu refere-se ao delegado português do congresso orientalista 
com certo desdém, descrevendo-o como um arquiteto que nada saberia de 
orientalismo, nem mesmo literato seria 35.
Como subsídio de manutenção mensal para fazer os seus estudos de filologia 
oriental tanto em Paris (École Pratique des Hautes Études) como em Munique 
(Universidade de Munique), entre maio de 1875 e julho de 1877, o bolseiro 
começou por receber, nos primeiros dois meses, “90$000 réis mensais para as 
despesas desta missão científica” e a partir de julho de 1875 foi “elevado o dito 
abono a 126$000 réis mensais” e “satisfeita regularmente esta quantia até 30 de 
junho” de 1877 36. Neste verão, Vasconcelos Abreu regressou a Lisboa e inaugurou 
o curso de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica, cuja primeira aula 
ficou agendada para dia 7 de novembro de 1877, embora uma ata manuscrita situe 
a primeira lição de Sânscrito em 20 desse mês 37. Este curso funcionou primeiro 
em anexo ao Curso Superior de Letras e, no ano seguinte, foi incorporado no 
programa do Curso. Vasconcelos Abreu será por ele responsável até pouco antes 
da sua morte. De igual modo, assumir-se-á como a face portuguesa dos Congressos 
dos Orientalistas até ao malogrado congresso de Lisboa, e é sobretudo com a 
sua entrada neste circuito de congressos que se torna mais visível a aliança entre 
saber/ciência, política colonial e legitimação do domínio colonial português, ora 
não estivesse o seu percurso já marcado por essa aliança.
35 Esta carta integra a correspondência inédita de Angelo De Gubernatis: Filipa Lowndes 
Vicente e Ana Rita Amaral (ed.). 2019. Cartas de Intelectuais e Orientalistas Portugueses em Florença 
(século XIX). Lisboa: Tinta-da-China. (no prelo) 
36 ANTT. Ministério do Reino, Instrução Pública, 1.ª Repartição, mç. 3666, liv. 7, doc. do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Repartição de Contabilidade, n.º 7 (25 setembro 1877).
37 Mç. 3666, liv. 7, n.º 132; ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1874-1880, vol. 4 
(4.º), cx. 5, doc. 2700.
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A bolsa de formação que lhe foi concedida pelo governo dá conta de uma visão 
politizada dos Estudos Orientais, que o próprio verbaliza no primeiro relatório 
que redigiu quando se lhe refere como meio para alcançar o “conhecimento do 
estado social e moral dos indígenas das colónias” (Abreu 1878, 5, n. 2). Trata-se de 
uma visão utilitária do ensino, no sentido de educar para administrar eficazmente 
os espaços nos quais se mantinha soberania, no caso concreto a Índia portuguesa. 
Isto fica, aliás, claro pelo despacho de 16 de março de 1875 autorizando a sua 
missão científica em França e na Alemanha:
Considerando quão extraordinário e fértil tem sido para o conhecimento das ori-
gens históricas dos povos da Europa e da parte principal da Ásia, o estudo da língua 
védica e do sânscrito; Considerando que estas línguas são a chave dos problemas mais 
recônditos da filologia, e melhor guia do que o grego e o latim para o conhecimento 
da estrutura, conexão histórica e correlação das línguas de toda a família Ariana ou 
indo-europeia, a que pertence a portuguesa; e que o sânscrito é ainda hoje a língua 
dos homens mais considerados entre os índios, e a das leis, instituições e literatura 
destes, e o fio condutor para chegarmos ao conhecimento da sua condição social e 
moral: – Considerando que o grande progresso das colónias inglesas no Indostão é 
devido em grande parte ao conhecimento da origem histórica do povo da Índia, à 
verdadeira compreensão, obtido pelo estudo do sânscrito, da sua religião e institui-
ções e que as colónias portuguesas daquela península carecem de ser administradas 
segundo tal conhecimento: – Considerando que nenhum país pode ficar estranho 
ao movimento extraordinário que estes estudos filológico-orientais têm dado a 
todos os ramos da ciência histórica: – Considerando que Portugal não só pelo seu 
interesse colonial mas também pelo internacional, e ainda pelo do seu progresso 
na instrução pública carece de entrar nesta ordem de estudos: – Considerando 
que se Portugal não pode fundar já estabelecimentos científicos a exemplo da 
Alemanha, da Inglaterra, da França, dos Estados Unidos d’América ou criados para 
o desenvolvimento das modernas descobertas no campo da História pré-histórica, 
da Glótica ou ciência da linguagem, da Mitologia comparativa, da Etnologia [...], estas 
necessidades da civilização atual subsidiando em país estrangeiro os indivíduos que 
mais vocação mostrem por estas disciplinas, para depois virem fomentar estudos 
sobre que assenta a renovação intelectual e o verdadeiro conhecimento das [obras] 
literárias, e o das administrativas das colónias do Ultramar: [...], terminada que seja 
a sua missão científica, [deve] dar conta dela em um relatório ao Governo, indicando 
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seu conhecimento para a organização científica em Portugal e de administração 
colonial 38. (sublinhados do original)
 
Importa notar a referência em contraponto ao avanço do colonialismo 
britânico na Índia como decorrente do estudo aturado das origens históricas do 
povo colonizado, sendo, portanto, tomado como exemplo a seguir por Portugal. 
Conquanto o despacho pareça desenhar uma aposta programática do Estado na 
formação de quadros no estrangeiro para depois aplicarem os conhecimentos 
adquiridos nas estruturas de ensino em Portugal, não houve uma política de con-
tinuidade no financiamento de indivíduos com maior vocação, sendo Vasconcelos 
Abreu caso singular, precedido apenas por Augusto Soromenho. Neste Alexandre 
Herculano depositou as suas esperanças ao vê-lo como discípulo, “o único homem 
neste país capaz de continuar o seu trabalho [o de Herculano]” ([O Ocidente] 1878, 
21). Por isso envidou esforços para que Soromenho fosse estudar com o arabista 
Pascual de Gayangos y Arce (1809-1897), em Madrid, na Universidad Central, 
onde esteve matriculado entre 1859 e 1860 com uma bolsa do governo português. 
Habilitado a ensinar árabe, o antigo funcionário da Biblioteca Municipal do Porto 
regressou a Portugal e ocupou o lugar de professor de Árabe no Liceu Nacional 
de Lisboa, entrando posteriormente, em 1867, para o corpo docente do Curso 
Superior de Letras, cuja cadeira de História passou a ocupar. Com efeito, até à 
sua transformação em Faculdade de Letras em 1911, o Curso Superior de Letras 
foi a principal instituição de ensino a recrutar e rentabilizar os orientalistas por-
tugueses, ora como docentes, ora como alunos. Só se tornaria mais concertada 
uma visão do orientalismo como programa educativo nacional com a criação da 
Escola Colonial em 1906, sob a égide da Sociedade de Geografia, ao funcionar 
como o organismo oficial para a educação colonial.
Tão cedo quanto 1874, inspirado pela constituição da Associação Promotora 
dos Estudos Orientais em Portugal, Vasconcelos Abreu incitava já à criação de 
meios propícios ao desenvolvimento dos estudos sobre o Oriente, ciente de um 
movimento europeu de construção de olhares e discursos sobre essa alteridade. 
Esses meios englobariam bibliotecas, arquivos, museus, enfim, repositórios de 
saber e de preservação de uma memória científica, cultural e colonial, que esta-
riam em consonância com o espírito civilizador da altura. A par desses meios, 
38  Mç. 3666, liv. 7, n.º 198 e n.º 68 (cópia de 8 de maio de 1877, assinada pelo conselheiro da 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, Jorge César Figanière [1813-1887]).
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e entendendo o orientalismo como o resultado de um sistema de colaboração e 
esforço de equipa, não se esqueceu de louvar o papel edificante da imprensa na 
materialização deste saber através dos seus agentes, fundidores e compositores-ti-
pógrafos. O seu bom desempenho no desenho e impressão de caracteres orientais 
repercutir-se-ia na qualidade da produção escrita dos orientalistas, reforçando a 
seriedade e legitimidade científica do trabalho que faziam publicar:
[O]s fundidores, os compositores – trabalhadores infatigáveis e obscuros sem os quais 
não haveria ciência e portanto não haveria indústria, não haveria civilização – [...] 
homens que, mortais, têm tornado eternas as produções dos génios e assegurado a 
imortalidade às obras de seus irmãos os trabalhadores da ciência, chamando aqueles 
que tão dignamente têm concorrido para o desenvolvimento do Orientalismo, 
chamando-os e dando-lhes medalhas e diplomas [...] 39.
Em Portugal, José António Dias Coelho (1858-1940), especialista em carac-
teres orientais ao serviço da Imprensa Nacional, foi, durante o período em que 
esteve ativo – entre 1873, quando aos quinze anos foi admitido como aprendiz na 
Imprensa, e 1922, quando passou à reforma –, o tipógrafo cujo nome mais vezes 
se repetiu nos agradecimentos das obras orientalistas que compôs e imprimiu. 
Segundo Vasconcelos Abreu, cujos trabalhos ele começou a assegurar a partir 
de 1877, através da sua mestria a Imprensa Nacional estava “habilitada a compor 
e imprimir qualquer texto oriental, em caracteres devanágricos, etíopes, árabes, 
hebraicos, siríacos, persas” (1891, 54). Este “coadjuvante do orientalismo e da 
comunidade orientalista nacionais” (Pinto 2018a, 86) encarnaria o espírito de 
missão, boa vontade e empenho que, para o sanscritista, seriam condição sine 
qua non para o êxito do orientalismo.
Coadjuvantes seriam também os institutos e sociedades de apoio à forma-
ção, a missões de estudo, à divulgação de saberes orientalistas, como o foram a 
Academia das Ciências de Lisboa, criada em 1779 dentro do espírito iluminista 
e patrocinando, desde 1859, o Curso Superior de Letras, e, a partir de 1875, a 
Sociedade de Geografia de Lisboa. Estabelecida por iniciativa privada, mas com 
o apoio do governo, e sob um impulso patriótico de preservação da presença e 
memória portuguesas em território ultramarino, foi sobretudo esta Sociedade, 
através em particular da sua Comissão Asiática – que, por diferentes períodos, 
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veio a ser presidida por Vasconcelos Abreu –, que mais fomentou, direta ou indi-
retamente, a participação portuguesa nos congressos e que, assim, viu o seu nome 
mais vulgarizado nestes circuitos científicos. Os sucedâneos de Narciso da Silva, 
que a partir de 1876 deixou de ser um militante ativo dos congressos, ainda que 
os acompanhasse de perto, ajudaram-na a sobrepor-se, em importância e visibili-
dade, à Academia das Ciências e à Real Associação dos Arquitetos e Arqueólogos 
Portugueses. Tanto a Academia das Ciências, em cujas instalações funcionou o 
Curso Superior de Letras, como a Sociedade de Geografia se mantiveram como 
os espaços privilegiados da intelectualidade orientalista não apenas lisboeta mas 
nacional entre o final de Oitocentos e as primeiras décadas de XX.
Em 1876, tendo embora o governo português sido convidado para o Congresso 
Internacional de Orientalistas em S. Petersburgo, a primeira reunião a acontecer 
após a constituição da Sociedade e que contou com D. Pedro II, Imperador do 
Brasil, como membro honorário, deliberou o Conselho de Ministros que o governo 
não se faria ali representar, remetendo a mesma resolução para a Academia Real 
das Ciências, também ela convidada a fazer-se representar, mas sem verba para 
isso 40. A escassez de meios financeiros é corroborada por Vasconcelos Abreu, 
que confidenciou a Angelo De Gubernatis, na carta atrás citada de 3 de março 
de 1877, a vontade de participar no evento, embora a questão monetária o tenha 
impedido. Ainda assim, o evento não deixou de ser subscrito pela Sociedade 
de Geografia, reforçada através das subscrições dos seus consócios fundadores 
Luciano Cordeiro e seu irmão Francisco Maria Cordeiro de Sousa (1837-1884), 
na altura vice-cônsul geral dos Estados Unidos da América no Rio de Janeiro, 
nem pela Comissão Central Permanente de Geografia de Portugal. Até então 
integrada no Ministério dos Negócios Estrangeiros, esta Comissão passaria em 
1880 para a tutela da Sociedade, levando consigo biblioteca e coleções. Também 
a Academia Real de Belas-Artes de Lisboa consta da lista de membros do encon-
tro, sendo esta a sua única associação ao evento, provavelmente assegurada por 
intermédio de Narciso da Silva.
Quando, em 1878, se reuniu o Congresso de Florença, e apesar da proximidade 
geográfica entre Portugal e Itália, o único participante de nome português, ainda 
que nunca tenha estado em Portugal (Vicente 2009, 126), foi Gerson da Cunha. 
Foi “o único indiano a proferir uma palestra” e o “único «oriental» presente no 
congresso” (Vicente 2009, 89), o qual acabaria por ser de pequena dimensão, não 
40 ANTT. Ministério do Reino, Instrução Pública, 1.ª Repartição, mç. 3666, 1877, liv. 7, proc.º 1 a 60.
39








reunindo mais do que cerca de 127 membros. Cenário semelhante repetir-se-ia 
vinte anos mais tarde, em 1899, por ocasião do décimo segundo encontro dos orien-
talistas, de 4 a 15 de outubro, desta feita em Roma e sob a presidência de Angelo 
De Gubernatis: Gerson da Cunha, na qualidade de presidente da Anthropological 
Society of Bombay e de vice-presidente da Royal Asiatic Society of Bombay, 
apresentou-se com o trabalho “The «Ráma-Tankas» or the Coronation Medals 
of the Kings of Vijáyanágara”, que veio a ser publicado no volume de atas, já após 
a sua morte. Não foi, todavia, mais o único indiano a marcar presença e fez-se 
acompanhar, como prova a lista de membros, da sua esposa Ana Rita da Gama 
e das duas filhas, que então residiam em Florença e são identificadas respetiva-
mente pelo seu grau de parentesco com o participante – “Cunha (Da), Dra. Miss 
Emelina” e “Cunha (Da), Miss Olívia” ([CIO] 1901, lxi). A única novidade da 
delegação portuguesa nesse ano residiu na vinculação do nome de David Lopes 
como membro subscritor ([CIO] 1901, lxvii), depois de participar no décimo 
primeiro encontro, em Paris, em 1897. Apesar de o arabista italiano Celestino 
Schiaparelli (1841-1919), com quem Lopes se correspondia, expressar numa 
carta de 2 de fevereiro de 1899 o desejo de o encontrar no congresso (Machado 
1973, 367), de que era vice-presidente, não há indícios de que ali tenha estado. 
Também pouco antes do evento de Florença, em carta remetida de Paris a 
23 de janeiro de 1877, onde, relembre-se, Vasconcelos Abreu estava a finalizar o 
período de estudo financiado pelo governo português, o então aspirante a sanscri-
tista manifestou a De Gubernatis a sua vontade de ir para Florença ter lições com 
ele (Vicente 2009, 69 n. 24). Convidado pelo próprio De Gubernatis a participar no 
congresso de Florença, juntamente com Adolfo Coelho, e tendo pedido o apoio do 
ministro Andrade Corvo para o efeito, não o obteve, vendo-se, de novo, arredado 
da oportunidade de tomar parte no fórum científico que estava a seduzir a Europa. 
Adolfo Coelho, que foi sondado para preencher o lugar de delegado português, 
não se considerou, porém, à altura por conta dos seus “limitados estudos e pouca 
influência” (1877, 340). O evento de Florença promoveu um prémio no valor de 
5000 liras (ou francos) para a melhor memória sobre as “vicissitudes da civiliza-
ção ariana na Índia”, que foi publicitado em Portugal através do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. Sendo muito provável que Vasconcelos Abreu tenha tido 
conhecimento do prémio, não se encontraram, todavia, informações que confir-
mem a sua  eventual apresentação a concurso. O prémio veio a ser repartido entre 
quatro concorrentes, um dos quais Gerson da Cunha, que obteve o montante de 
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Em 1889, o congresso de Estocolmo/Cristiania valeria, a longo prazo, um 
prémio envenenado a Vasconcelos Abreu e aos seus pares. Na sequência deste 
oitavo encontro ficou evidente uma cisão que se vinha desenhando no seio da 
comunidade orientalista. Note-se que nele estiveram presentes três membros da 
Sociedade de Geografia: a dupla Gonçalves Viana e Vasconcelos Abreu, repetente 
da sessão de Leiden (1883) 41, onde nenhum apresentou qualquer trabalho, e 
Ângelo Sárrea de Sousa Prado (1843-1932) 42, que surgiria poucos anos depois 
à frente de uma comissão do Congresso dos Orientalistas de Lisboa. Conforme 
noticiado nas atas do congresso estatutário de Londres, de 1891, publicadas no 
periódico The Imperial and Asiatic Quarterly Review,
[h]ouve uma tendência para o elemento social se tornar proeminente demais, como 
aconteceu em Estocolmo, onde houve demasiado entretenimento e despesas excessi-
vas. Como consequência, despontou uma ligeira diferença de opinião. Uma das partes 
insistia que a solução era criar dentro da instituição uma comissão que regulasse as 
admissões aos congressos, enquanto a outra parte defendia que a admissão aos con-
gressos devia ser perfeitamente livre e aberta. ([Oriental University Institute] 1891, xiii)
Tendo ficado por determinar, durante a sessão de encerramento dos traba-
lhos em Estocolmo/Cristiania, o lugar onde realizar a sessão seguinte, algo a que 
os estatutos obrigavam, a “ligeira diferença de opinião” rapidamente assumiu 
contornos que precipitaram uma viragem elitista nos congressos. Essa viragem 
criou uma cisão dentro da comunidade de orientalistas britânicos, de forma mais 
visível entre o húngaro Gottlieb Wilhelm Leitner (1840-1899) e o germânico Max 
Müller (1823-1900), ambos radicados em Inglaterra, a qual acabaria por opor 
orientalistas franceses, apologistas de uma “cultura científica mundana” (a mesma 
que os congressos provinciais visavam), a orientalistas alemães, apologistas de 
41 Gonçalves Viana dá testemunho da sua estadia na Suécia em Palestras Filológicas: “Achava-me 
em Estocolmo, em 1889, com o barão Kraus filho [...]. O segundo caso aconteceu em Cristiania, 
onde quis pedir água morna” (1910, 204-205). Já Vasconcelos Abreu, que fora subscritor do encontro 
de Viena em 1886, abre a lição inaugural do seu Curso Integral de Antiguidades Áricas com a notí-
cia da viagem de regresso de Estocolmo: “Em 1889, na minha vinda a Coimbra, depois de haver 
regressado do Congresso Internacional dos Orientalistas em Estocolmo e Cristiania” (1903, 5).
42 Por ocasião da palestra de G.W. Leitner na Sociedade de Geografia de Lisboa, em início de 
março de 1892, registou-se em ata que “[o] sr. Sárrea Prado disse que se congratulava por ver [...] 
o sr. Leitner, que tinha encontrado em Estocolmo em 1889, por ocasião do congresso de orienta-
listas” (SGL 1890-1893, 18).
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uma “cultura científica académica” (Rabault-Feuerhahn 2010, 53). Assentava essa 
viragem num elitismo científico, ao promover o afastamento de interessados sem 
percurso académico e/ou científico comprovado em línguas ou estudos orientais, 
excluindo assim diletantes (como comerciantes, intérpretes, colecionadores), 
altos funcionários estatais ou corpos diplomáticos sem carreira universitária ou 
científica. Propunha, em síntese, a monopolização académica do saber orientalista, 
que estava intimamente ligada à especialização desse saber que, como argumenta 
Rabault-Feuerhahn (2010, 52; 2012, 2), seria indissociável da profissionalização 
da área de estudo e dos seus agentes. 
O impasse quanto ao futuro do congresso fez com que a responsabilidade 
por selecionar a sede do nono encontro recaísse sobre uma comissão formada por 
presidentes de congressos anteriores (Berlim, Leiden, Viena), todos eles oriundos 
de países germânicos e sem que França ou Inglaterra ali estivessem representadas, 
o que agravou os ânimos (Rabault-Feuerhahn 2012, 11). Foi neste ambiente de 
discórdia que, como já bem relatou Pascale Rabault-Feuerhahn (2012, 12), se 
formou uma comissão concorrente, sob a iniciativa do assiriologista Jules Oppert 
(1825-1905) e de Leitner, contando com uma forte adesão de orientalistas france-
ses e também britânicos. Esta fação, na qual Portugal se integrou, propugnando 
o cumprimento dos estatutos fundadores, organizou o encontro de Londres de 
1891, que decorreu entre 1 e 10 de setembro. Na lista de delegados apoiantes 
deste evento encontravam-se Gerson da Cunha, na qualidade de delegado por 
Bombaim, e a dupla Vasconcelos Abreu e Gonçalves Viana por Portugal. Nenhum 
deles ali marcou, porém, presença física. A delegação portuguesa contava ainda, 
como membros subscritores, com o professor do Porto F.G. Cardoso, F. Lourenço 
da Fonseca, o coronel J.P. Nery Delgado e o embaixador de Portugal na corte de 
St. James, em Londres, D. Luís de Soveral. Para além da Sociedade de Geografia 
e da Universidade de Coimbra, também a Associação dos Arquitetos Civis e 
Arqueólogos Portugueses, através de Narciso da Silva, se associou a este evento 
marcado por uma clara manifestação de alianças e solidariedades científicas. A 
Associação foi representada pelo seu fiel amigo Charles Lucas (1838-1905), que 
durante a década de 1870 defendeu os interesses de Portugal, por delegação 
direta do arquiteto português, junto da comissão central dos congressos em 
Paris (leia-se, junto de Léon de Rosny). A 30 de julho de 1891, a pouco mais de 
um mês do encontro, Vasconcelos Abreu recebeu um telegrama de Leitner, na 
sua qualidade de presidente da comissão organizadora, a convidá-lo a escrever 
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apresentação nesse congresso. O sanscritista acedeu prontamente ao convite, que 
era mais uma prova de reconhecimento da sua autoridade na matéria.
Após a reunião estatutária de Londres, a escolha da sede para o acolhimento 
do X Congresso Internacional de Orientalistas recaiu sobre Espanha, que tinha a 
vantagem de fazer coincidir o evento com as comemorações do quarto centenário 
da descoberta da América por Colombo. Difundiram-se logo, em 1891, a circular 
e o regulamento referentes ao novo evento, organizado em consonância com os 
estatutos e princípios do congresso fundador, ainda que não fosse numerado. No 
periódico T’oung Pao, reproduz-se a primeira circular desse congresso, inicial-
mente agendado de 23 de setembro a 1 de outubro de 1892, sob a presidência de 
Don Antonio Cánovas del Castillo (1828-1897), diretor da Real Academia de la 
Historia, em Madrid, e presidente do Conselho de Ministros. Este convite à parti-
cipação foi subscrito pelo arabista D. Pascual de Gayangos, delegado do governo 
espanhol, G.W. Leitner, secretário do nono congresso e delegado-geral do comité 
de permanência de Londres, e o marquês de Croizier (1846-192[?]), delegado-
-geral em França. O valor da quota de inscrição era, então, de 20 francos ([CIO] 
1891, 433). Na mesma edição de T’oung Pao, em adenda imediata a esta circular, 
fez-se saber que os trabalhos, projetados para decorrer em Alcázar (Sevilha), 
iriam, afinal, ter lugar em Madrid, Córdoba, Granada e Sevilha de 29 de setembro 
a 7 de outubro, antecedendo assim a nona sessão do Congresso Internacional de 
Americanistas, que iria acontecer de 7 a 11 de outubro, em Huelva. Um panfleto 
impresso em Madrid, no final do ano de 1891 e em versão bilingue (espanhol 
e francês) para circulação, além de incorporar estas alterações e de fornecer 
informações de ordem prática, discriminava a junta organizadora do congresso, 
que contava com o alto patrocínio do rei D. Alfonso XIII e da rainha regente, 
D. María Cristina, tabelava a taxa de inscrição em valor mais baixo (12 francos) 
e especificava admitir como línguas de trabalho o francês, (pela primeira vez) o 
português, o alemão, o inglês, o italiano e o latim, ressalvando que as atas seriam 
publicadas em espanhol 43.
Em março de 1892, o periódico T’oung Pao dava, porém, conta de nova 
mudança de planos; anunciava agora Lisboa como o novo local para a realização 
do evento e comunicava a inerente delegação de poderes para a organização à 
43 O espólio de Luciano Cordeiro no Museu Etnográfico e Histórico da Sociedade de Geografia 
de Lisboa reúne uma ampla coleção de cartas, jornais e folhetos informativos vários especificamente 
sobre o Congresso dos Orientalistas de Espanha (vd. sobretudo Correspondência 1892, cx. 2). Esta 
documentação ainda não está tratada arquivisticamente.
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Sociedade de Geografia de Lisboa pelos comités de permanência de Londres 
(1891) e de Paris (1873):
Não tendo o X Congresso podido realizar-se em Espanha, conforme se havia anun-
ciado, segundo a circular do seu presidente do Conselho de Ministros [Don Cánovas 
del Castillo] a 6 de fevereiro de 1892, a cidade de Lisboa foi escolhida pelo Comité de 
Permanência do Congresso de Londres, com o acordo da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, como sede da décima sessão e o Comité de Londres transmitiu devidamente 
os seus poderes à direção da mesma Sociedade. ([Leitner] 1892, 184)
Divulgava-se assim o primeiro conjunto de informações relativo ao congresso 
de Lisboa, assinado por G.W. Leitner, na qualidade de delegado-geral, secretário 
organizador do nono congresso e delegado dos comités de permanência de 1873 
(Paris) e 1891 (Londres). Da organização portuguesa, subscrevem os nomes de 
Vasconcelos Abreu e Gonçalves Viana, enquanto delegados do congresso ante-
rior, e de Luciano Cordeiro como o secretário-organizador do X Congresso dos 
Orientalistas. 
Figura 2. Pormenor da circular preliminar do X Congresso Internacional de Orientalistas, de março de 1892, em 
anexo ao convite ao Ministro da Fazenda (J.P. de Oliveira Martins) para aceitar o lugar de membro honorário dessa 
sessão, a realizar em Lisboa. Fonte: Sociedade de Geografia de Lisboa: Congressos. Ministério da Fazenda/Finanças, 
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O Congresso de Lisboa: um projeto falhado? 44
Reagendada para Lisboa, de 23 de setembro a 1 de outubro de 1892, a décima 
reunião do Congresso Internacional de Orientalistas, beneficiando do patrocínio 
e presidência régios de D. Carlos I, que se via assim definitivamente associado ao 
cultivo dos Estudos Orientais em Portugal, teve a Sociedade de Geografia como 
instituição organizadora. Quando, em março de 1892, Portugal toma a decisão 
de acolher o evento, que se inseriria na série estatutária de 1873, já não havia 
qualquer vestígio, ou memória, da Associação Promotora do Desenvolvimento 
dos Estudos Orientais e Glóticos.
Foi no sábado dia 2 de abril de 1892 que o Diário Ilustrado publicitou a efe-
méride, confirmando que “[a] Sociedade de Geografia é que está encarregada da 
organização do congresso.//Por essa ocasião efetuar-se-á também uma exposição 
camoniana, outra de bibliografia portuguesa oriental, etc.” Este anúncio surgia não 
fazia ainda um mês desde que Leitner proferira a sua conferência na Sociedade 
de Geografia, a 7 de março de 1892. As negociações para Portugal acolher esta 
décima reunião decorreram durante aquele mês, como se confirma pelo Diário 
de Notícias, que no dia 20 de março noticiava o fim das negociações. Também a 
correspondência de Luciano Cordeiro, conservada no Museu da Sociedade de 
Geografia, dá conta do avanço das negociações ao longo desse mês, as quais, 
todavia, só em abril seriam ratificadas pelo governo português; o rascunho de 
uma carta de 28 de março de Cordeiro ao Conde de Ficalho (1837-1903) indica 
que Leitner partiu nesse dia para Sevilha 45.
44 O ex-embaixador João de Deus Ramos é autor do trabalho mais completo e pormenorizado sobre 
este congresso, dando a conhecer material inédito cuja relevância é indiscutível para compreender a 
evolução da presença portuguesa na moldura científica das reuniões orientalistas. Para a elaboração 
do trabalho, João de Deus Ramos teve acesso privilegiado a um dossier com documentação sobre o 
congresso de Lisboa, da autoria de Gonçalves Viana: “O prof. Gonçalves Viana reuniu cuidadosamente, 
colando em folhas avulsas de 25,5 x 16 cm, a documentação que lhe foi chegando às mãos [recortes 
de jornais, listas de convidados, programas turísticos, correspondência oficial, etc.]. Depois mandou 
fazer uma encadernação brochada, simples, mas que certamente evitou o seu extravio ao longo de já 
quase cem anos, permitindo que este raro «dossier» chegasse completo aos nossos dias” (1996, 137). 
Este dossier encontrar-se-á no espólio de João de Deus Ramos, ainda em tratamento arquivístico, na 
Biblioteca Fernão Mendes Pinto na Universidade do Minho. Ao longo da execução do projeto só nos 
foi autorizada a consulta de dossiers contendo datiloscritos e fotocópias de datiloscritos de textos do 
próprio ex-embaixador. Em momento algum conseguimos aceder ao referido dossier de Gonçalves Viana.
45 Museu Etnográfico e Histórico da Sociedade de Geografia de Lisboa (Museu da SGL). Espólio 
de Luciano Cordeiro, Correspondência 1892, cx. 1. A segunda caixa de correspondência relativa ao 
ano de 1892 contém várias provas impressas, com anotações escritas a diferentes mãos, da circular 
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Logo se iniciaram os contactos com os consulados, embaixadas e legações de 
Portugal espalhados pelos diversos cantos do mundo para que publicitassem o evento 
e angariassem subscrições. Ao mesmo tempo, constituíram-se as devidas comissões 
de apoio à organização. Para além da tradicional comissão de honra, composta de 
nomes de ilustres da sociedade portuguesa e da vida académica 46, determinou-se 
a comissão central de organização, constituída pelos mais diversos membros da 
Sociedade de Geografia (era presidida por António do Nascimento Pereira Sampaio, 
contra-almirante e então presidente da Sociedade, com a assistência do secretário 
perpétuo da instituição, Luciano Cordeiro), e iniciaram-se as diligências necessárias 
à organização do evento. A comissão de honra integrou nomes como o do mentor 
português dos congressos, Possidónio Narciso da Silva 47, e o do reitor da Universidade 
de Coimbra, António dos Santos Viegas (1837-1914). Não deixa de ser curiosa a 
ressalva que o reitor fez junto do arquiteto ao reconhecer que os saberes orientalistas 
estavam fora da sua instituição, não sendo aí ensinados: “A literatura oriental não 
entra nos programas da nossa Universidade, e por isso não há nesta corporação 
pessoas, que se dediquem especialmente a esse género de estudos; mas é natural 
que alguns professores da Universidade estimem tomar parte no Congresso 48.” Esta 
afirmação não deixa de causar certa surpresa, dado o visível esforço, até então, da 
Universidade de Coimbra em vincular o seu nome a diversas sessões do congresso. 
Era o Curso Superior de Letras, em Lisboa, que supria essa lacuna e monopolizou 
o ensino orientalista em Portugal até à instauração da República. 
Em paralelo à comissão central de organização, funcionavam outros dois 
órgãos de apoio: a comissão executiva (presidida pelo Conde de Ficalho e tendo 
Guilherme de Vasconcelos Abreu como vice-presidente e Gonçalves Viana como 
preliminar a anunciar a realização do congresso. A revisão das provas terá decorrido entre 5 e 28 
de março, datas da primeira e da última provas que existem em arquivo.
46 “Os vice-presidentes e membros honorários são todos os ministros e altos funcionários do 
reino, os presidentes das principais sociedades científicas e todos os membros do corpo diplomático” 
(extrato do jornal Marine et colonies, de 7 de julho de 1892, reproduzido por Ramos 1996, 160).
47 A correspondência de Narciso da Silva depositada no Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
mostra que o arquiteto se manteve sempre a par do que acontecia nos congressos. O tomo 23 da 
sua correspondência, relativo ao ano de 1892, deve conter informações de bastidores preciosas 
para deslindar os meandros em que foi preparado o X Congresso de Lisboa. No entanto, este tomo 
não existe; no lugar deixado vazio entre os demais volumes de correspondência está anotada a 
informação de que o tomo 23 nunca deu entrada nos arquivos.
48 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1895, vol. XXV (tomo 25 em 8.º), doc. 4858, 
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secretário) e a comissão de receção e de informações. Presidida por Ângelo Sárrea 
de Prado, esta comissão seria responsável por assegurar parcerias institucionais e 
descontos, assim como pela cobertura mediática do evento e pela comunicação 
entre os órgãos da organização e a imprensa, integrando no seu corpo a agência 
de notícias Havas em Portugal, representada então pelo seu diretor J. Franco 
de Matos, e jornalistas, como José Joaquim Gomes de Brito (1843-1923), sócio 
fundador da Sociedade de Geografia e formado pelo Curso Superior de Letras, 
e D. Tomás de Almeida Vilhena (1864-1932).
À primeira circular do congresso de Lisboa, em língua francesa, posta oficialmente 
em circulação a 28 de abril 49, data da abertura do período de inscrições para o con-
gresso, seguiram-se, como era prática usual, mais duas, uma em junho e outra em 
agosto. Reconhecendo, embora, e advertindo nessa primeira circular que a crise eco-
nómica e financeira por que o país atravessava não permitia à Sociedade de Geografia 
assegurar uma “hospitalidade atrativa e solene”, o governo português, através da 
comissão organizadora, comprometia-se, contudo, a uma hospitalidade “profunda-
mente afetuosa e sincera”, que fosse “expressão dos nossos melhores desejos de servir 
a ciência” e de estar à altura da “pátria dos navegadores que abriram os caminhos ao 
Oriente, à ciência, ao comércio e à civilização” (ver também a carta publicada no 
jornal Marine et colonies, de 7 de julho de 1892, reproduzida em Ramos 1996, 161).
No início de junho havia já uma lista de membros a circular e foi determi-
nado que as línguas de comunicação do congresso seriam o português, o inglês, o 
francês, o alemão e o italiano, admitindo-se, porém, que as apresentações fossem 
feitas noutra língua europeia ou oriental 50. A 9 de agosto deram entrada para serem 
impressos os recibos para os participantes, conforme informação patente no Livro 
de Registo de Obras para Impressão 1892 na Imprensa Nacional (sob o número de 
ordem 1880). No Museu da Sociedade de Geografia, conservam-se três livros com 
o registo das subscrições nacionais e estrangeiras para o congresso (Figura 3), que 
preservam os canhotos; a parte reservada aos recibos e às cartas de congressista 
foi devidamente cortada e, portanto, supomos, entregue ao respetivo subscritor. 
49 Museu da SGL. Espólio de Luciano Cordeiro, Correspondência 1892, cx. 2. Também nos 
arquivos, ainda não tratados, da Société Asiatique de Paris se encontra uma cópia desta circular, 
conforme informação gentilmente partilhada por Pascale Rabault-Feuerhahn.
50 Correspondência 1892, cx. 2, onde existe uma prova impressa, com emendas e adições, da 
segunda circular do congresso, datada de junho de 1892 e tendo Woking (Inglaterra) como lugar 
de emissão; nela se informa a respeito das línguas de comunicação oficiais.
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Figura 3. Reprodução de uma folha do livro de recibos impresso, em francês, pela Imprensa Nacional, que está 
dividida em três colunas: registo (talão), recibo e carta de membro. Fonte: Museu Etnográfico e Histórico da 
Sociedade de Geografia de Lisboa. Espólio de Luciano Cordeiro. Correspondência 1892, cx. 2. Cortesia da SGL.
A quota imposta para o congresso de Lisboa era de 25 francos (mais do que o dobro 
para o congresso previsto para Espanha), ou seja, 50 tostões (ou 5000 réis). Este 
valor ia muito além dos 2160 réis cobrados no congresso inaugural, praticamente 
vinte anos antes. O pagamento conferia, como nas sessões anteriores, direito a 
diploma de participação e carta de congressista (ou bilhete de admissão), bem 
como a receber um exemplar de todas as publicações do congresso e a participar 
nas atividades com ele relacionadas.  
A lista, de 8 páginas, dos hotéis subscritos para acolher os congressistas, 
localizados em Lisboa, Porto e Coimbra, foi também ela impressa em agosto, 
após dar entrada para impressão no dia 12 (Figura 4), e gratuitamente distribuída 
no estrangeiro, conforme se indica no Diário de Notícias de 25 de agosto. A 17 
desse mês uma nova circular do congresso deu entrada para impressão, contendo 
certamente a lista dos hotéis, e terá esta sido a terceira e última com os prepa-
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Figura 4. Extrato da folha n.º 310 do Livro de Registo de Obras para Impressão 1892, n.º 720, da Imprensa Nacional. 
Fonte: Arquivo Histórico da Imprensa Nacional. Cortesia da Imprensa Nacional-Casa da Moeda.
de alojamento, intitulada Congrès international des orientalistes. Renseignements. 
Hôtels, João de Deus Ramos destaca, na capital, três dos mais emblemáticos 
hotéis da cidade:
Hotel Aliança
Rua da Trindade, 10 (perto da Sociedade de Geografia) 
Quarto (vela e serviço de quarto incluídos) 
Pensão (almoço e jantar) ............................................................. 1$800 a 2$400 réis 
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Largo do Corpo Santo (perto do Tejo) 
Quarto, 1 cama (vela e serviço de quarto incluídos) 
Pensão (almoço e jantar) ........................................................................... 1$400 réis
Quarto, 2 camas (mesmas condições) ...................................................... 2$600 réis 
Quarto e sanitário (mesmas condições) ................................................... 2$000 réis 
Quarto para duas pessoas e sanitário (mesmas condições) ..................... 3$600 réis 
Grande Hotel 
Avenida da Liberdade, 55 (na Grande Avenida) 
Preço dos seguintes apartamentos: 
1.ª classe (quarto e sala pequena, vela, serviço de quarto e pensão) ....... 4$500 réis 
2.ª classe (idem) .......................................................................................... 3$000 réis 
3.ª classe (idem) .......................................................................................... 2$250 réis 
A pensão com serviço de mesa-redonda é igual para todos os hóspedes; inclui: 
Pequeno-almoço 
Almoço (4 pratos, vinho, chá ou café, leite)
Jantar (8 pratos, sobremesas, vinho, café ou chá) 
(Ramos 1996, 141-142)
A este elenco, acrescenta ainda:
[O] Hotel Borges, Rua Garrett 108, o Grande Hotel Central no Cais do Sodré, o Hotel 
Continental no Largo de S. Domingo, o Hotel Duran[d] no Largo do Quintela 71 
(que se refere ser inglês), o Hotel da Europa na Rua Nova do Carmo 16, e o Hotel 
Universal na Rua Nova do Carmo também, mas no número 2.
No Porto, com preços um pouco mais baixos pois nunca chegam aos dois mil réis, 
refere-se o Hotel Francfort na Rua de Santa Catarina 155 e 157 B, o Grande Hotel 
de Paris e o Grande Hotel do Porto, sem se indicarem endereços. E finalmente para 
Coimbra vem o Hotel dos Caminhos de Ferro, também sem endereço e com preços 
de 1$200 a 1$600 réis. (Ramos 1996, 142-143)
Na referida edição de 25 de agosto do Diário de Notícias, anunciava-se ainda 
uma redução de 50 % da quotização para estudantes de línguas orientais pro-
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seus professores, redução esta que terá sido negociada por intermédio do barão 
Textor de Ravisi (1822-1902), delegado-geral em França do comité organizador 
português 51.
Para além da ambição de dar protagonismo a Portugal como centro de 
estudos orientalistas, havia também o ensejo de promoção da cultura local 
que, junto dos participantes estrangeiros, seria assegurada pelo programa 
social que estava a ser concebido. Cabia à comissão de receção o acolhimento 
aos participantes estrangeiros através da organização de atividades lúdicas 
(receções, jantares de convívio, passeios organizados) e de visitas guiadas a 
museus, monumentos, espaços emblemáticos da relação Portugal-Oriente, 
arquivos e núcleos bibliográficos, que fossem, em síntese, testemunha da 
relação secular de Portugal com diversos espaços da Ásia. Era também esta 
comissão que estava encarregada da obtenção de concessões/descontos em 
redes ferroviárias europeias, barcos a vapor e viagens de comboio dentro do 
país, donde a inclusão, no corpo da comissão, de um funcionário superior dos 
caminhos de ferro portugueses, Leonildo de Mendonça e Costa (1849-1923) 52, 
fundador e à data diretor da Gazeta dos Caminhos de Ferro. Quando, em março, 
o evento fora divulgado no T’oung Pao, anunciavam-se Sintra, Batalha e Évora 
como os locais a visitar em Portugal, a par de, em Espanha, Sevilha, Córdoba 
e Granada, onde estava prevista a realização de uma sessão extraordinária do 
congresso orientalista, associada à sua secção árabe e ao Congresso Espanhol 
de Africanistas, com início a 2 de outubro. Conforme assinalado pelo Diário de 
Notícias de 21 de abril, esperava-se também uma grande afluência de estran-
geiros provenientes de Espanha por conta das festas colombinas. A inclusão, 
como membros da comissão de receção, de personalidades como o banqueiro 
de ascendência irlandesa Jorge O’Neill (1849-1925), o oficial aduaneiro Augusto 
Potier (1844-1896) ou o presidente da Câmara Municipal de Cascais, Jaime 
Artur da Costa Pinto (1845-1909), entre outros, pode justificar-se pelas facili-
dades que teriam em garantir reduções de preços e entradas livres em espaços 
icónicos da história e da cultura portuguesas. Até o Club Tauromáquico quis 
associar-se ao programa social do evento, como noticiado, a 6 de junho de 1892, 
51 Do espólio de Luciano Cordeiro no Museu da SGL consta a correspondência trocada com o 
barão de Ravisi, vice-presidente da Société Académique Indo-Chinoise, ao longo da organização 
do congresso.
52 Mendonça e Costa fundou, em 1906, uma associação promotora do que hoje se designaria 
como turismo (local), a Sociedade Propaganda de Portugal.
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na primeira página do Diário de Notícias: “O Club Tauromáquico presta-se 
bizarramente a organizar uma grande tourada à antiga Portuguesa, tendo sido 
o sr. Nuno Queriol [também ele membro da comissão de receção] encarregado 
destas negociações. Pensa-se também num grande concerto de amadores com 
músicas e canções populares portuguesas.”
A poucos dias da desconvocação da reunião determinava-se a rota dos 
estabelecimentos públicos a serem visitados pelos congressistas. Para além da 
Biblioteca Pública de Évora, bem no início de setembro o secretário-geral pedia 
a emissão de “um certo número de bilhetes especiais em francês de admissão e 
visita à Biblioteca Nacional e ao Arquivo da Torre do Tombo [em Lisboa], bem 
como dos programas gerais de quaisquer exposições extraordinárias que numa 
ou noutra se organizem para serem distribuídos” 53. A 13 de maio, o secretá-
rio-geral já havia escrito, em papel timbrado da Sociedade de Geografia e em 
nome da direção e comissão organizadora do congresso, à Inspeção Superior das 
Bibliotecas e Arquivos a averiguar a possibilidade de cooperação na organização 
de exposições especiais: 
Entre essas exposições seriam naturalmente das de maior interesse e valor as que 
poderiam com relativa facilidade e especial competência organizar as nossas gran-
des bibliotecas, arquivos e museus, com as suas especiais coleções bibliográficas, 
documentais, numismáticas, artísticas e arqueológicas, que não precisariam sair dos 
próprios estabelecimentos, em relação aos de Lisboa, ou se reuniriam nestes com 
todas as garantias de segurança e de economia.
Muitas dessas exposições e coleções instruiriam até, com particular proveito da 
ciência e do país, o próprio trabalho do Congresso, como seria, por exemplo[,] uma 
exposição bibliográfica dos tantos trabalhos históricos e filológicos portugueses 
relativamente à América, à Ásia e à África; uma exposição de cartas geográficas 
antigas, outra de documentos árabes, hebraicos, e noutras línguas orientais etc. 54.
Ter-se-á, com efeito, iniciado a preparação de uma exposição orientalista 
na Biblioteca Pública de Évora, cuja relevância no campo de estudos advinha do 
53 ANTT. Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos, Correspondência Recebida, cx. 172, 
mct. 3, doc. 42, carta, classificada como “urgente”, de Luciano Cordeiro (Sociedade de Geografia, 
3 setembro 1892).
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importante trabalho de reunião e catalogação de manuscritos desenvolvido por 
Cunha Rivara. Ao mesmo tempo outras exposições estariam a ser organizadas em 
Lisboa, sendo a Sociedade de Geografia um dos polos, senão o principal, a acolher 
esses núcleos materiais, ou visuais, de documentação histórica. Não poderá, pois, 
ser inocente que em 1892 o Museu Colonial de Lisboa, até então em funciona-
mento no Arsenal da Marinha, entre maio de 1870 e março de 1892, e aberto ao 
público desde 1884, tenha sido anexado à Sociedade de Geografia, passando a 
integrar o seu espólio museológico e conduzindo à renomeação do seu museu 
como Museu Colonial e Etnográfico. O processo de mudança do Museu Colonial 
para as instalações da Sociedade de Geografia coincidiu favoravelmente com os 
preparativos para o congresso, tanto mais que a coleção colonial incorporava 
objetos provenientes dos espaços orientais de presença portuguesa, alguns dos 
quais doados por colecionadores privados 55.
A participação do Oriente português no congresso gorado ter-se-ia materia-
lizado no envio de objetos para exibição nas exposições de apoio. João de Deus 
Ramos, no seu exaustivo trabalho de documentação do congresso de Lisboa, 
transcreve um ofício remetido a 5 de agosto pelo cônsul-geral português em 
Xangai, Joaquim Maria Travassos Valdez, ao governador de Macau e Timor 
Custódio Miguel Borja, em que é identificada uma coleção de instrumentos de 
música chineses que terão sido expedidos para Lisboa, ao cuidado de Luciano 
Cordeiro, através da mala diplomática (correspondência inédita patente no 
Arquivo Histórico de Macau, reproduzida por Ramos 1996, 202). Essa coleção, 
como esclarece Ramos, foi doada por um funcionário dinamarquês, de nome 
Julius N. Petersen, da Great Northern & Telegraphic Co. em Xangai, devendo, 
após o período da exposição, ser encaminhada para o museu a que se destinava 
(e cujo nome não é indicado). Numa carta de 16 de agosto a Luciano Cordeiro, 
o governador Custódio Borja dá por concluída a sua “missão relativamente aos 
Orientalistas”, informando que “[a]inda agora vai o resto que veio de Xangai – uma 
coleção de instrumentos – e [...] ainda espero umas fotografias para te mandar e 
completares com elas os álbuns, que foram pela última mala” 56. Os objetos terão 
55  Um caso emblemático é o do visconde de S. Januário que, em 1878, expôs na sua casa da rua 
do Alecrim (Lisboa) uma coleção de peças orientais que tinha recolhido durante as suas estadias 
na Índia, em Macau, Timor, China, Japão e Sião. Foram leiloadas várias peças, algumas das quais 
foram parar ao depósito do Museu Colonial de Lisboa (Cardoso 2012-2013, 39).
56 Museu da SGL. Espólio de Luciano Cordeiro, Correspondência 1892, cx. 1, carta de Custódio 
Miguel de Borja (Macau, 16 agosto 1892).
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seguido para Portugal por via, primeiro, de Colombo (Sri Lanka) e, depois, do 
consulado português em Marselha. 
Além dos instrumentos musicais, a mesma companhia telegráfica iria 
enviar ainda “uma coleção de moedas chinesas, e vários objetos antigos e 
de precioso valor” (Ramos 1996, 202-203). Também o Boletim da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, em diferentes ocasiões, deu conta da lista de docu-
mentos remetidos quer pelo governo de Macau quer pela Secção de Goa da 
Sociedade de Geografia (vd. apêndice). Se o primeiro remeteu um álbum de 
poesias, que se reproduz na segunda parte deste volume, em homenagem ao 
bardo da epopeia portuguesa no Oriente, bem como chapas, correspondência 
diplomático-administrativa e documentação dando conta da evolução das rela-
ções entre Portugal e o governo da China, a secção da Índia portuguesa terá 
remetido livros, tanto traduções portuguesas como obras bilingues e outras 
em sânscrito, para além de moedas (Figura 5), fotografias, armas e artefactos 
vários oferecidos por sócios. 
Figura 5. Desenho por Gonçalves Viana, em carta de 1888 enviada ao linguista alemão Hugo Schuchardt. Trata-se 
de um decalque, em tamanho real, de um fanal, antiga moeda de ouro em circulação na Índia portuguesa. Como 
explica na carta, a moeda pertencia a Jorge C. Berkeley Cotter (1845-1919), ex-secretário do constituinte António 
Augusto de Aguiar (1838-1887) na Índia, e foi-lhe “dada pelo médico e orientalista de Goa Gerson da Cunha, ao 
serviço da Inglaterra em Bombaim”. Seria possivelmente este o tipo de moeda antiga de Goa remetido pela Secção 
da Sociedade de Geografia em Goa para exposição no Congresso de Lisboa de 1892. Fonte: Hugo Schuchardt 
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Desconhecendo-se o paradeiro da maioria destes objetos e não sendo certo 
que tenham chegado a sair dos respetivos locais de origem ou escala, alguns foram, 
todavia, recebidos em Lisboa. Doutra forma o Diário de Notícias de 5 de outubro 
não teria anunciado, na primeira página, que a direção da Sociedade de Geografia 
resolvera realizar, “ainda neste mês, uma pequena exposição dos interessantes 
documentos e objetos recebidos [para o congresso]”. Não menos significativo, 
também em 1892 a Sociedade recebeu a urna de granito onde primeiro estiveram 
repousados os restos mortais de Afonso de Albuquerque; até então alojada na 
Sé de Goa-a-Velha (Machado 1981, 140), esta urna ainda hoje está disponível ao 
público no museu da instituição.
Sem grande surpresa, como, aliás, se adivinhava pela alocução de Vasconcelos 
Abreu (1892) em defesa da posição da Sociedade de Geografia, numa sessão de 
15 de junho, o congresso de Lisboa acabou por ser desconvocado de véspera, mais 
concretamente treze dias antes da abertura inaugural, sem que Lisboa voltasse a 
ser proposta, ou a apresentar candidatura, para acolher esta reunião internacional. 
Por detrás do cancelamento evocaram-se precauções sanitárias motivadas por 
um surto de cólera que estaria a alastrar-se na Europa. Se, a 7 de setembro de 
1892, Luciano Cordeiro escrevia a Ferreira do Amaral queixando-se da “grandiosa 
massada dos Orientalistas” 57, a 10 de setembro o secretário tanto da Sociedade de 
Geografia como da comissão central de organização acabava com essa massada 
ao expedir o telegrama (redigido em língua francesa) que dava conta da suspen-
são do evento: “Lisboa, 10 setembro 1892. Congresso Orientalistas adiado por 
interrupção Governo causa precauções sanitárias” (Schlegel 1892a, 433). Uma 
nova e derradeira circular de 1 de outubro de 1892, cuja transcrição se fez no 
periódico T’oung Pao (Schlegel 1892b, 511-512), punha um ponto final à aventura 
orientalista portuguesa e nela Lisboa propunha, mantendo a sua aliança com os 
estatutos fundadores, Paris como palco de acolhimento do décimo congresso. 
O Diário Ilustrado chegou a noticiar, na edição de 8 de outubro, que “[e]stive-
ram ontem com El Rei os srs. presidente da Sociedade de Geografia, [o] contra 
almirante Sampaio, e Luciano de Castro [sic]. S. ex.as foram tratar do adiamento 
do congresso dos orientalistas, para o próximo ano em Paris”. Não se conhecem 
desenvolvimentos desta sugestão que, de qualquer forma, não teve andamento, 
57 ANTT. Família Ferreira do Amaral, cx. 6, mct. Luciano Cordeiro, doc. 6, carta de Luciano 
Cordeiro (7 setembro 1892).
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por esse papel ficar reservado a Genebra, dois anos depois e dentro de uma nova 
lógica de política científica.
O telegrama de Luciano Cordeiro foi expedido cinco dias após a reunião de 
orientalistas de Londres ter arrancado, embora dela circulassem rumores desde 
o ano anterior 58 e em 16 de janeiro já tivesse sido anunciada na revista londrina 
The Athenaeum, ou seja, como concorrente ao encontro de Madrid e antes de o 
governo de Lisboa aparecer. Foi a 14 de maio de 1892 que uma comissão liderada 
pelo orientalista Max Müller, sob o alto-patrocínio do duque de Connaught (1850- 
-1942), que em 1891 tinha apoiado o congresso estatutário e que agora empossava 
Müller (o que, em última análise, mostra que a contenda entre orientalistas não 
passava de um jogo de legitimação de autoridade científica reforçado por uma rede 
de interesses e alianças privadas), expedia de Londres uma circular a confirmar a 
realização de uma sessão simultânea ao encontro de Lisboa, conquanto inscrita 
sob a série IX do Congresso Internacional de Orientalistas. 
Agendada para decorrer de 5 a 12 de setembro, de 1892, na capital britânica, 
contou com o apoio institucional da Royal Asiatic Society e da Deutsche mor-
genländische Gesellschaft [Sociedade Alemã de Estudos Orientais]. Se, por um 
lado, a organização desta sessão veio pôr em causa a legitimidade do congresso 
anterior, o de 1891 também com sede em Londres, sendo que os estatutos não 
permitiam a realização consecutiva da reunião na mesma sede, por outro a sua 
organização, simultânea e portanto em concorrência ao X Congresso de Lisboa, 
veio desautorizar e anular o último. Este cisma orientalista ficaria sanado, como 
se disse já, com a passagem de um paradigma de, nas palavras do barão Textor de 
Ravisi, vulgarização e democratização da ciência oriental – com o qual Portugal 
58 Nos arquivos da Royal Asiatic Society of Great Britain & Ireland (Londres), existe um con-
junto de cerca de 25 cartas, ainda não tratadas, relativas à disputa de 1890-1892 instalada no seio 
do Congresso Internacional de Orientalistas. Numa folha avulsa (identificada a lápis com o número 
58), um recorte de uma notícia de jornal, que parece datar de 21 abril de 1891 e é assinada por 
Patrick Colquhoun (presidente do congresso estatutário, que falecera poucos dias antes), Leitner 
(vice-presidente do congresso e delegado dos membros fundadores) e H.W. Bellew (também ele 
vice-presidente), confirma, sem dúvida, a intenção de uma comissão (fação) concorrente organizar 
em 1892 um congresso em Londres. Assinala-se o apoio do congresso de Estocolmo/Cristiania a 
essa comissão – apoio esse que o governo de Madrid terá em vão tentado obter, o que, em parte, 
contribuiu para que desistisse de ser sede do evento em 1892 – e relembra-se que os estatutos 
proibiam que a presidência do congresso fosse ocupada por quem não fosse natural do país orga-
nizador. Ora Müller, cujo nome nunca é citado, sendo alemão de nascimento, nunca poderia, de 
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Figura 6. Poema “Sanscrítica”, 
que figura na primeira página da 
edição de 15 de setembro de 1892 
do Diário Ilustrado, a acompanhar a 
notícia de cancelamento da décima 
sessão do Congresso Internacional 
de Orientalistas, agendada para se 
realizar em Lisboa. 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital,
http://purl.pt/14328 (Biblioteca 
Nacional de Portugal, cota 
J-1244-G).
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então se alinhava – para um de “oligarquia académica” (carta de Textor de Ravisi, 
datando de 6 de setembro de 1894, citada em Rabault-Feuerhahn 2012, 12), o que, 
no fundo, traduz um processo de afirmação do poder de elites que procuravam 
fazer valer-se como porta-voz do saber científico. No congresso de Londres de 
1892, que ficou na seriação oficial fixado como o nono congresso, enquanto o de 
1891 ficaria rotulado como o congresso estatutário, ratificou-se o novo regula-
mento a reger os congressos, posteriormente revisto e aprovado durante a sessão 
de Paris, em 1897. Apenas um nome português se ligou ao evento londrino, o 
do filólogo e camonista José Maria Rodrigues (1857-1942), da Universidade de 
Coimbra, e que até então era um estranho a este meio. Foi, no entanto, marcado 
como ausente, tal como no X Congresso de Genebra. Ironicamente, por motivos 
estratégicos ou de mera cordialidade, também o nome de Léon de Rosny apareceu 
na lista de membros do Congresso de Londres de 1892.
Os ecos do adiamento/cancelamento da reunião de Lisboa na imprensa nacio-
nal não foram tão espalhafatosos quanto, à primeira vista, seria de supor dado o 
avançado estado dos preparativos. Cinco dias após o anúncio do projeto falhado, 
o Diário Ilustrado lamentava o sucedido, na sua página de abertura, através de um 
poema humorístico, intitulado “Sanscrítica” e assinado pelo pseudónimo “Barão 
dos Alcatruzes” (Figura 6). Inscrito sob a epígrafe “Foi adiado indefinidamente 
o congresso dos orientalistas”, o poema satiriza este epílogo, nomeando as suas 
duas principais vítimas, caídas em marasmo, o Luciano Cordeiro que “chora” e 
o “[s]oluçante, triste” Vasconcelos Abreu, que viram o trabalho de meses e as 
suas aspirações fracassados.
O bissemanário republicano O Defensor do Povo, na edição também de 15 de 
setembro de 1892, reproduzia na rubrica “De lança em riste” uma notícia do jornal 
Tempo, felicitando a decisão tomada de adiamento do evento:
A junta consultiva de saúde em virtude do perigo que resultava da entrada no reino, 
dos sábios que no dia 23 deviam assistir ao congresso orientalista, foi d’opinião que 
este congresso se adiasse. 
A imprensa já por várias vezes se tinha referido à inconveniência de recebermos 
agora hóspedes provenientes de portos infecionados. 
A resolução do governo que se conformou com a opinião da junta é portanto muito 
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O relatório de Vasconcelos Abreu (1892) sobre a responsabilidade portuguesa 
na convocação do X Congresso dos Orientalistas teve, conforme referido, um carác-
ter tanto premonitório quanto preparatório, cumprindo uma função defensiva, a 
de salvaguardar a posição de Portugal e a da Sociedade de Geografia, e criando, 
simultaneamente, empatia para com a situação portuguesa. Ao mesmo tempo 
que põe a descoberto as alianças ideológicas da comissão executiva responsável 
pela sessão de que a de Lisboa estava a ser concorrente, deteta-se uma posição 
tendencialmente conciliadora das duas fações em oposição, a qual se apoia em 
argumentos legais que mostram que Portugal ficou à mercê de disputas maiores, 
que, apesar disso, não inviabilizariam a pertença portuguesa aos Congressos 
Internacionais de Orientalistas.
O facto de Lisboa vir a retirar-se do imbróglio por sua própria iniciativa, fruto 
também da falta de força tanto ideológica como disciplinar do seu congresso, era 
sinal de que perdera a batalha travada com Inglaterra, a segunda num curto espaço 
de tempo, apenas dois anos decorridos desde a humilhação infligida pelo Ultimato 
Inglês. Num novo jogo de medição de forças com Inglaterra, Portugal voltou a 
sair perdedor, refugiando-se, parece-nos, no manto insuspeito da cólera que 
grassava pela Europa. A reação praticamente nula, ou antes pacífica, da imprensa 
portuguesa a esse cancelamento não pode deixar de ser ponderada como uma 
anuência tácita a uma política científica que se estaria a definir nos principais cen-
tros produtores de saber orientalista de que Portugal não fazia parte e que eram 
alheios aos seus interesses, nomeadamente em França, Inglaterra e Alemanha.
Dentro da cronologia oficial dos congressos orientalistas, o de Lisboa assume 
especial relevância não apenas por ser exemplo único de um congresso em reta 
final de preparação a ser cancelado, e de véspera, num período longo de 1873 a 
1973, mas também por esse cancelamento ser consequência de um cisma instalado 
no seio da comunidade orientalista e por Lisboa não voltar mais a ser proposta 
como espaço de acolhimento para este tipo de evento e de debate científico. 
Teve, portanto, como efeito mais imediato a exclusão simbólica de Portugal do 
mapa europeu dos Estudos Orientais.
Os participantes previstos para o congresso de Lisboa foram anunciados 
no boletim do Oriental Institute, a sociedade científica fundada em Woking por 
Leitner 59, The Imperial and Asiatic Quarterly Review, and Oriental and Colonial 
59 Anunciam-se os seguintes nomes de fora de Portugal: A. Milos; Adam Kristoffer Fabricius, 
cujos dois contributos que preparou foram publicados no Boletim da Sociedade de Geografia; 
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Record. Para além das inscrições individuais, obtiveram-se inúmeras adesões 
institucionais (cerca de 43), com especial destaque para velhos e naturais alia-
dos – como a Académie d’Hippone (criada em 1863, na Argélia), o Oriental 
University Institute, o Instituto Arqueológico e Geográfico de Pernambuco, o 
Leal Senado de Macau e o Seminário de S. José, a Real Academia de la Historia, 
o Athénée Oriental e a Société Académique Indo-Chinoise, a Biblioteca de Goa 
e a Secção da Sociedade de Geografia de Lisboa em Goa, a Associação Real dos 
Arquitetos e Arqueólogos Portugueses, a Escola Naval de Lisboa, a Sociedade 
Martins Sarmento e a Sociedade Farmacêutica Lusitana –, bem como para a 
Society for the Encouragement of Fine Arts, a Japan Society, a Royal Society 
of Literature ou a Society of Sciences, Letters and Arts de Londres, a East 
India Association, o Canadian Institute de Toronto, a Det Kongelige Danske 
Geografiske Selskab [Real Sociedade de Geografia da Dinamarca], o Smithsonian 
Institute e a American Geographical Society, a Société Africaine e a Société 
Américaine de France, a Alliance Scientifique Universelle ou a Société de 
Géographie de Lille, a Императорское русское археологическое общество 
[Sociedade Imperial de Arqueologia Russa] ou a Universidade Imperial de 
S. Petersburgo. Estas inscrições mostram bem como os preparativos para o 
congresso estavam bastante avançados. Com base nos livros de subscrições 
o assiriologista Arthur Lincke; Bhagnánlál R. Bádsháh; C.W. Skarstedt; Carl Abel; Cesare 
Antonio de Cara; Charles H. Johnston; o antropólogo Charles Henry E. Carmichael; o conde 
de Viñaza; Cyprien Mélix; Félix Robiou; o general Showers; Gustav Oppert (do Presidency 
College, Madrasta); Harilal Harshadrai Dhruv; Ismaïl Fouad; James George Roche Forlong; 
Joseph Offord; Julien Duchâteau; Mahámahopádhyáy Mahesa Chandra Nyáyaratna (The Sanskrit 
College, Calcutá); Miss Garnett, cuja identidade não se conseguiu apurar (ter-se-á inscrito com 
uma contribuição intitulada “On Folklore” [Sobre o folclore], sendo quase certo tratar-se da 
folclorista britânica Lucy Mary Jane Garnett [1849-1934], que em 1890 tinha publicado The 
Women of Turkey and their Folk-lore); Oscar Louis Godin; o rabi (Hermann) Gollancz; René 
Basset; Robert Grant Haliburton (Sociedade de Geografia); S. Stuart-Glennice; Shu’ayb B. 
Muhammad; Sourindro Mohun Tagore; Vincent Smith (Bengal Civil Service); Wilhelm Hein 
e, claro, Leitner. Para uma lista discriminada de 309 adesões individuais, organizadas por cada 
um dos 33 países representados, veja-se Ramos (1996, 166-183) ou a lista Inscription générale no 
espólio de Luciano Cordeiro no Museu da SGL (Correspondência 1892, cx. 2) – Alemanha (3), 
Argélia (4), Argentina (1), Áustria (3), Bélgica (3), Birmânia (1), Brasil (1), Canadá (1), Chile 
(1), China (25), Dinamarca (4), Egito (2), Espanha (10), Estados Unidos da América (2), França 
(77), Grécia (1), Havai (2), Índia (10), Inglaterra (21), Itália (3), Japão (2), Java (1), Malta (1), 
Marrocos (6), Moçambique (2), Países Baixos (3), Portugal (90), Rússia (7), Sião (1), Suécia (2), 
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patentes no arquivo da Sociedade de Geografia de Lisboa, não podemos deixar 
de assinalar que, mesmo após o cancelamento da sessão, a Sociedade continuou 
a receber pedidos de adesão e a emitir cartas de congressista, pelo menos até 
22 de dezembro de 1892.
Vários foram os participantes estrangeiros que chegaram a Lisboa antes de o 
congresso ser desconvocado ou que não foram notificados do seu cancelamento ou 
que, tendo-o sido, não cancelaram a sua viagem a Portugal ou à Europa. O Diário 
Ilustrado fez a cobertura de vários casos: “Já está em Lisboa o dr. K. Fabricius, o 
ilustre hostoriador [sic] dinamarquês.//Vem ao congresso dos orientalistas, onde 
fará uma interessante comunicação sobre as invasões normandas em Portugal” 
(9 setembro, primeira página); “Entre os que têm chegado por não terem sido 
avisados a tempo do adiamento do congresso, conta-se o do governo turco, 
Numan Kiamil Rey [sic], secretário do sultão, e mr. Henri Louis, professor de 
história” (24 setembro, [3]); “Adiaram a sua viagem para amanhã [para Madrid] 
os srs. Abdul [Rahman] Seruya, e Kiamel [Kiamil] Bey, membros do congresso 
orientalista” (30 setembro, [1]); “Retirou ontem para Huelva a [sic] ilustre explo-
rador alemão barão Oppenheim, que chegara anteontem do Cairo, no propósito 
de assistir ao congresso dos orientalistas” (8 outubro, [3]). Note-se que nem 
Henry Louis (cuja identidade não conseguimos apurar) nem o barão Max von 
Oppenheim (1860- 1946) integram a lista geral de inscrições.
A versão brasileira do Diário de Notícias dava conta, a 29 de junho de 1892, 
na rubrica reservada a notícias de Portugal, da “vinda de muitos sábios russos 
[...], por ocasião do congresso dos orientalistas. Entre os representantes da 
«Sociedade Imperial de Arqueologia Russa», conta-se que virá uma dama de alta 
reputação científica, a viúva e continuadora do célebre conde Alexis Oudarof ” 
(Anón. 1892, 3). Tratava-se da condessa, e arqueóloga, Praskovia Sergueïevna 
Ouvarova (1840-1924), viúva do conde Alexeï Sergueïevitch Ouvarov (1825-1884) 
e uma das poucas vozes femininas a associar-se ao evento científico de Lisboa. 
Já a escultora francesa Elisa Bloch (1848-1904/5) terá sido membro titular do 
evento e esculpido, como gesto de homenagem, o busto do rei D. Carlos, que 
terá ficado exposto no seu atelier parisiense (Ramos 1996, 165) 60 para posterior 
exibição no congresso. Além de Bloch, na delegação francesa encontram-se mais 
60  Como assinala Ramos, na sequência do busto esculpido por Bloch, o barão Textor de Ravisi 
subscreveu, em 19 de julho de 1892, “uma iniciativa de recolha de fundos para a feitura de um 
[novo] busto, em mármore branco, do rei D. Carlos” (1996, 164-165).
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dois nomes de mulheres: o de Rose Lyon, uma professora norte-americana de 
línguas estrangeiras radicada em Paris que, segundo Textor de Ravisi, teria pro-
metido uma memória sobre o papel da mulher egípcia no Egito moderno 61, e o 
de Winteler de Weindeck, possivelmente Henriette Winteler de Weindeck, que 
é identificada, na lista de inscrições, como “publicista (inglesa)”.
Apesar de o evento não se ter concretizado, a maioria dos trabalhos preparados 
teve direito a ser publicada, com o governo português a suportar os respetivos 
custos. A Sociedade de Geografia de Lisboa, através da Imprensa Nacional, asse-
gurou a publicação da produção científica nacional e dos seus membros corres-
pondentes estrangeiros. Se alguns trabalhos saíram no Boletim da Sociedade de 
Geografia, outros apareceram (também) sob a forma de separata. No Boletim de 
1892, divulga-se a publicação avulsa de 30 “memórias destinadas à décima sessão 
do congresso”, numeradas da 211 à 240, custando valores variáveis entre os 200, 
300, 400, 500, 600, 800 e 2$000 réis. Alguns trabalhos chegaram a ser registados 
para impressão, sem que, porém, lhes tivesse sido dada qualquer continuidade, 
como se infere pela consulta do Livro de Registo de Obras para Impressão 1892 da 
Imprensa Nacional 62, e é pouco provável que os respetivos manuscritos tenham 
dado entrada nas instalações tipográficas. Assim sucedeu com os trabalhos do 
segundo barão de Combarjua (1842-1904), deputado de Goa: Doutrina Cristã em 
Língua Concani (registo n.º 1084); Doutrina Cristã em Língua Brâmana-Canarim 
(registo n.º 1085), sendo talvez este título uma variação do anterior, porque logo 
substituído, no Livro, pelo título de outra obra (o opúsculo do orientalista René 
Basset); e Método de Leitura da Língua Marata (registo n.º 1086).
Quanto aos trabalhos por participantes estrangeiros (mais de 45), foram 
sobretudo impressos no boletim de Leitner, The Imperial and Asiatic Quarterly 
Review, entre 1892 e 1893 63. O fundador da Bengal Academy of Music (1881), 
61 Museu da SGL. Espólio de Luciano Cordeiro, Correspondência 1892, cx. 1, carta de Textor de 
Ravisi a Luciano Cordeiro (Paris, 23 outubro 1892).
62 Arquivo Histórico da Imprensa Nacional (INCM/AHIN), Livro de Registo de Obras para 
Impressão 1892, n.º 720.
63 O de Cyprien Mélix, por exemplo, apareceu no boletim da instituição de que era membro e 
que, nessa modalidade institucional, subscreveu o congresso: 1892. Contribution à l’interprétation 
de quelques inscriptions libyques. Bulletin de l’Académie d’Hippone 25: 25-186. Foram remetidos 
cinco exemplares deste boletim, juntamente com outros de números anteriores, para a Sociedade 
de Geografia de Lisboa a 12 de setembro de 1892 (vd. Museu da SGL. Espólio de Luciano Cordeiro, 
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Sourindro Mohun Tagore (1840-1914), conta-se entre os congressistas estrangei-
ros que publicaram neste periódico. Da mesma forma que foram os poemas que 
musicou, em sânscrito e em inglês, em homenagem à rainha Vitória e ao príncipe 
de Gales que o tornaram conhecido como poeta (Vicente 2008, 92, n. 95), foi um 
poema musicado, em honra ao rei D. Carlos e celebrando a aventura portuguesa 
na Índia, que preparou para acompanhar a breve história da música na Índia que 
remeteu ao Congresso Oriental de Lisboa 64. Como se explica na nota introdutória 
à tradução inglesa do poema, para além da memória enviou também diversos 
instrumentos musicais tradicionais, entre os quais um nyastaranga 65. A edição de 
24 de setembro do Diário de Notícias confirma, da parte do rajá Tagore, o envio 
“de um grande número de obras ricamente encadernadas e dois trabalhos seus, 
manuscritos dedicados a el-rei”, assim como a chegada de um “trabalho origi-
nal sobre a música árabe, escrito nesta língua” pelo cádi argelino de Tlemcen, 
assinalando ainda a ilustre “coleção de documentos históricos, bibliográficos 
e artísticos de Macau e de Goa”. Talvez estes materiais tenham chegado a ser 
exibidos na pequena exposição anunciada para outubro pelo Diário de Notícias, 
cuja realização efetiva não podemos asseverar.
Houve também trabalhos que foram publicados mais tardiamente no âmbito 
das comemorações do quarto centenário do caminho marítimo para a Índia 
(1898), como sucedeu, por exemplo, com a tradução portuguesa e hebraica das 
Fábulas de Loqmán por Joseph Benoliel. Na circular de 1 de janeiro de 1896 da 
Sociedade de Geografia a propósito deste centenário, afirma-se o carácter ecu-
ménico da expedição portuguesa:
[T]endo sido o descobrimento do caminho marítimo do Oriente um acontecimento 
de universal importância, se deveria esperar e sugerir que à celebração proposta se 
associasse o reconhecimento e a justiça universal, acrescentando-lhe um carácter 
e determinando-lhe um ensejo de fraterna e internacional comunhão e convívio 
nesta “ocidental praia lusitana”, de onde haviam partido os heroicos navegadores, 
que deram ao velho Mundo novos e tão largos âmbitos por onde ele se expandisse 
e enriquecesse 66. 
64 Sourindro Mohun Tagore. 1893. Sanskrit Paean; A Brief History of Music, India. The Imperial 
and Asiatic Quarterly Review V (9-10): 396-401.
65  Instrumento de sopro, uma espécie de oboé.
66  ANTT. Família Ferreira do Amaral, cx. 6, mct. Luciano Cordeiro IV, doc. 296.
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Ecoando o jargão da circular do primeiro Congresso dos Orientalistas, é sob 
o signo da universalidade e da abertura à novidade/diversidade que se inscreve 
a agência portuguesa neste espaço de intercâmbio.
A par dos textos impressos há, pelo menos, quatro trabalhos que nunca saíram 
da forma manuscrita: do diplomata José Daniel Colaço, existe uma cópia manus-
crita e incompleta de Alcácer-Quibir. Esboço; de Júlio Rey Colaço (1844-1900), que 
assinava mais vulgarmente Jules Rey, existe um caderno manuscrito que, na folha 
de rosto, é intitulado Traduction française de quelques-uns des premiers chapitres de 
l’ouvrage arabe du Cheikh Chehab-ed-Din Ahmed El-Abchihy, intitulé El Moustertref 
fî kulli fenn moustadhraf et composé vers la fin du XIV siècle (130 fls.), apresentando 
a tradução francesa seguida, na mesma página, do testemunho árabe de partida; 
de Julien Duchâteau, que fora tesoureiro da primeira reunião dos orientalistas, 
são dois os cadernos manuscritos preparados para impressão, conforme nota 
deixada a lápis, Les Modes et méthodes du religiosisme des peuples dans l’Extrême-
-Orient e De l’antiquité de la littérature et des sciences indiennes dans l’Indo-Chine 
et les poëmes épiques des anciens greco-latins et français des XVII et XVIII siècles 
comparés. O primeiro, parte do fundo particular de Cristóvão Aires, encontra-se 
no Arquivo Histórico Militar, em Lisboa, enquanto os três últimos integram a 
coleção de reservados da biblioteca da Sociedade de Geografia.
Sendo Lisboa o palco intentado para acolher um evento científico interna-
cional como o dos orientalistas, o primeiro do género, doze anos após receber 
o 9.º Congresso de Antropologia e Arqueologia Pré-Históricas (1880), em que 
Gonçalves Viana já dera provas da sua competência a secretariar este tipo de 
estrutura científica, esperava-se grande afluência de participantes portugueses, 
quer com afinidades diretas com o tópico, quer com um interesse tangencial nas 
relações ou diálogos culturais entre Portugal e espaços orientais. Participantes 
como, por exemplo, José Leite de Vasconcelos cujo nome esteve tão-só associado 
ao congresso de Lisboa e que tirou partido de o governo português custear as 
publicações para imprimir três planos de trabalho para estudos futuros 67, foram 
contabilizados no projeto TECOP, e portanto neste volume, como orientalistas. O 
67 Se Sur le dialecte portugais de Macao (1892) expõe o plano de um projeto mais amplo sobre 
dialetologia portuguesa, que Leite de Vasconcelos concretizaria em 1901 com Esquisse d’une dia-
lectologie portugaise, Sur les amulettes portugaises (1892) retoma a curta investigação publicada dez 
anos antes, na Revista Científica do Porto, sobre amuletos italianos e portugueses e Sur les religions 
de la Lusitanie (1892) antecipa o trabalho, em três volumes, sobre Religiões da Lusitânia (1897, 1905, 
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seu contemporâneo António Pereira de Paiva e Pona, tendo embora frequentado 
o Curso Superior de Letras, onde contactou com línguas clássicas e orientais, 
formando-se depois na Escola Médico-Cirúrgica do Porto, entusiasmou-se mais 
pelo estudo da medicina tropical e geomedicina (o das influências climatológi-
cas na saúde humana) e suas aplicações práticas nas colónias portuguesas, em 
particular as de África. Da curta obra que deixou publicada, contam-se os dois 
trabalhos que preparou no âmbito do malogrado congresso de Lisboa, dos quais 
o seu Dos Primeiros Trabalhos dos Portugueses no Monomotapa veio a constituir-
-se como uma fonte autorizada sobre a história portuguesa na costa oriental de 
África. Será, de facto, Paiva e Pona um orientalista à la lettre? Será caso para dizer 
que tanto Leite de Vasconcelos como eventualmente Paiva e Pona foram antes 
orientalistas acidentais, para tomar de empréstimo a feliz expressão de Barbara 
Spackman (2017)?
Pelos textos preparados e publicados pela participação portuguesa sob a 
chancela do congresso malogrado, que se alimentam da história da expansão 
e de um ímpeto de legitimação dessa aventura marítima, a maioria dos quais 
está reunido no presente livro, o evento estaria a ser preparado com um fito 
patriótico, como celebração e exaltação do passado histórico da nação. Ainda 
que o congresso de Lisboa tivesse tido lugar, estaria fadado à mesma invisibi-
lidade que o nono congresso estatutário, pois seria identificado tão-só como 
estatutário e excluído da seriação oficial dos Congressos Internacionais de 
Orientalistas. À escala local (ou nacional), talvez o congresso de Lisboa tivesse 
servido de motor propulsor para, através da concentração de massa crítica, 
exponenciar os Estudos Orientais em Portugal; talvez tivesse vindo ditar um 
rumo científico diferente para o país, que viesse colocá-lo no mapa europeu 
desses estudos. Sintoma flagrante da inexistência de uma disciplina organizada 
ou de uma tentativa sem consequências significativas de disciplinarização dos 
Estudos Orientais, patente na ausência de uma comunidade interpretativa, foi, 
no essencial, a inexistência de uma sociedade asiática portuguesa, ou de Lisboa, 
capaz de emparceirar as congéneres de Londres, Paris, Berlim ou Leipzig, Roma 
ou Florença, Calcutá ou Bombaim.
este último estudo prima, como o próprio autor afirma no prólogo ao primeiro volume, “pelo seu 
caráter de ocidentalismo” (1897, vii).
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O período do pré-guerra e entre guerras
Até aos anos de 1920, a participação portuguesa nos Congressos dos Orientalistas 
confirma, grosso modo, o quadro mais neutro que Edward Said traçou do orien-
talismo como “área de estudo erudita” que cobre “praticamente tudo, desde a 
edição e tradução de textos até à numismática, aos estudos de antropologia, 
arqueologia, sociologia, economia, história, literatura e estudos culturais de toda 
e qualquer civilização asiática e do Norte de África, antiga e moderna” (2004, 57 e 
59). No caso português, esta geografia não deixa, no entanto, de ser mais dilatada, 
por todas as paragens necessárias à expansão marítima portuguesa para Oriente 
serem consideradas objeto de estudo legítimo no âmbito do orientalismo. Se, nas 
décadas de 1890-1900, Portugal foi atravessado por um ressurgimento colonial 
(René Pélissier citado por Machado 2018, 188), determinado pelas imposições 
de ocupação territorial efetiva resultantes do Ultimato Inglês e conducente a um 
discurso patriótico mais acentuado, nas décadas seguintes e até à emergência da 
ditadura fascista esse discurso pode dizer-se ter sido mais contido.
Logo a seguir a Genebra ter sido anfitriã do oficial X Congresso Internacional 
de Orientalistas, apenas os nomes de David Lopes e Esteves Pereira se destacaram 
de forma mais contínua, tanto em Paris (1897) como na francesa Argel (1905), 
pisando assim território orientalista familiar após a estreia (textual) de ambos no 
evento fracassado de Lisboa. Sócios da Academia das Ciências e da Sociedade de 
Geografia, parecia estar a formar-se à sua volta uma agenda científica nacional, 
que sobretudo a Sociedade de Geografia veio reforçar e encabeçar através da sua 
missão de aspirações coloniais de promoção do conhecimento dos lugares e dos 
povos sob influência portuguesa.
Em Paris apenas David Lopes, dois anos após se formar pelo Curso Superior 
de Letras, se apresentou como orador, através de uma adesão individual, apro-
veitando a ocasião para publicitar a sua edição da Crónica dos Reis de Bisnaga. 
Na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, onde se preserva o espólio 
de Esteves Pereira, um bilhete de comboio para Paris, via País Basco (Figura 7), 
coloca-o presente nesta décima primeira reunião internacional. Na qualidade de 
ouvinte, terá assistido à palestra do amigo e de outros orientalistas versados em 
matérias etiópicas, pois era esse o seu domínio de estudo e área em que desen-
volveu trabalho pioneiro, muito com base na recolha, aturada análise, edição e 
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Por ocasião da realização do já mencionado congresso de Roma, a direção-
-geral de Instrução Pública contactou diretamente o Curso Superior de Letras, a 
12 de novembro de 1898, “remetendo o exemplar do Boletim do 12.º Congresso 
Internacional dos Orientalistas que deve realizar-se em Roma no próximo futuro 
ano a fim de ser presente ao delegado do Curso que o representou no ano anterior 
em Paris. O governo italiano deseja ver representado o Curso naquele Congresso” 68. 
Em resposta de 23 de novembro, o diretor interino do Curso, Augusto de Sousa 
Lobo, dava conta de que “[o] Curso Superior de Letras não teve delegado algum 
que o representasse oficialmente naquele Congresso [o anterior, de Paris]. – São 
contudo muito agradáveis para este Curso os desejos manifestados pelo governo 
italiano de que este instituto tenha representação oficial no futuro Congresso em 
68  Arquivo Histórico da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (AHFLUL). 1898. 
Livro do Registo de Entrada e Sahida de Officios e mais Documentos. Curso Sup.or de Lettras, cx. 4, 
cap. 3, n.º 804.
Figura 7. Bilhete de comboio 
emitido em nome de Francisco 
Maria Esteves Pereira com 
desconto enquanto membro 
do Congresso Internacional de 
Orientalistas de 1897, em Paris, 
onde David Lopes apresentou 
a sua “Nota histórica sobre a 
Índia”. Tendo como destino final a 
capital francesa, o bilhete, de ida 
e volta, assegura transporte de 
Hendaye a Bordéus e de Bordéus 
a Irún. Fonte: Biblioteca da 
Academia das Ciências de Lisboa. 
Coleção Esteves Pereira, 
cota 13.22.30. Cortesia da 
Academia das Ciências de Lisboa.
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Roma” 69. Se, por um lado, os desejos não eram mais do que uma mera manifestação 
de interesse, por outro David Lopes, o orador nacional no congresso anterior, só 
passaria a representar o Curso Superior de Letras a partir de 1901, altura em que 
integrou o seu corpo docente, para lecionar então Língua e Literatura Francesas. 
Do universo de participantes portugueses nestes encontros, foi, na verdade, David 
Lopes quem contabilizou o maior número de participações ativas: no de Lisboa 
em 1892, no de Paris em 1897 e no de Argel em 1905.
Em Argel, sendo René Basset o presidente da décima quarta reunião dos 
orientalistas que ali representou os interesses da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
tanto David Lopes como Esteves Pereira, que privavam de perto, sobretudo o 
último, com aquela figura, surgem com um trabalho, cada um, publicado no 
volume de atas. O texto que David Lopes preparou sobre fonologia hispano-árabe 
foi, porém, lido na secção destinada às línguas muçulmanas não pelo próprio mas 
por Adolphe de Calassanti-Motylinski (1854-1907), secretário correspondente 
do congresso ([CIO] 1906, 68). Ainda nesta reunião de 1905, um outro nome se 
associou pela primeira e única vez a estes encontros científicos, o de Mendes dos 
Remédios (1867-1932), autor de História dos Judeus em Portugal, cujo primeiro 
volume publicara em 1895, dando o segundo à estampa em 1928; foi tão-só 
membro subscritor do evento enquanto diretor da Biblioteca Geral de Coimbra.
Antes de Argel, David Lopes tinha já aparecido na lista de subscritores do 
XIII Congresso dos Orientalistas, que ocorreu em Hamburgo, de 4 a 10 de setembro 
de 1902, na companhia de Francisco de Meneses Meireles (1850-1915), ex-côn-
sul-geral em Bombaim e mais conhecido pelo título de visconde de Meireles. 
Era este o representante da delegação portuguesa, o que confirma a prática de 
os governos fazerem uso dos seus funcionários que se encontrassem em missão 
no local onde o congresso ia decorrer. Na altura, o visconde estava destacado 
em Berlim como adido comercial à Legação de Portugal. Também na reunião 
de Atenas, em 1912, não houve participação portuguesa ativa. Uma ata da sessão 
da Segunda Classe da Academia das Ciências de 23 de maio desse ano indica 
que o deputado goês Constâncio Roque da Costa, sócio correspondente desta 
instituição e repetente do malogrado congresso, assistiu, como ouvinte, pelo 
menos ao plenário de 8 de abril daquele encontro orientalista. Da ata da sessão 
consta o apelo feito no congresso, pelo sinólogo René Martin-Fortris (1867-1940), 
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para que os países ocidentais com relações com a China – como era o caso de 
Portugal através de Macau – contribuíssem para a criação de um sistema uniforme 
de transcrição de sons chineses em alfabeto latino. Daqui resultou a nomeação 
de uma comissão – constituída por Gonçalves Viana, David Lopes, Sebastião 
Rodolfo Dalgado (o sucessor de Vasconcelos Abreu na cadeira de Sânscrito no 
Curso Superior de Letras) e Roque da Costa – para estudar um possível método 
de transcrição para a língua portuguesa ([Academia das Ciências] 1912, 119-120). 
Não se conhecem, porém, resultados desta iniciativa.
Com o estalar da Primeira Guerra Mundial, os congressos foram levados a uma 
interrupção forçada, não tendo havido reuniões orientalistas durante quinze anos, 
de 1913 a 1927. Foi este o maior interregno registado na história dos Congressos 
Internacionais de Orientalistas (com a Segunda Guerra o intervalo foi menor, de 
1939 a 1947), mas não o maior período de inatividade portuguesa. Embora dez 
anos depois do fim da Grande Guerra o congresso tenha sido reestabelecido e logo 
na reunião de 1928, em Oxford, tenha estado presente uma comissão portuguesa, 
apenas 23 anos mais tarde, após a subida ao poder de Oliveira Salazar e com a 
inerente ativação de mecanismos de (auto)censura e regulação dos discursos 
produzidos não apenas dentro mas também para fora de Portugal, voltaria a 
haver uma delegação nacional nestes congressos, e com um perfil distinto do da 
participação anterior.
Na sessão de 1928, da comissão portuguesa constaram não apenas o goês 
Santana Rodrigues e o delegado Moses Amzalak, que era um respeitado professor 
de Economia, presidente da Comunidade Israelita de Lisboa desde 1927, mas 
também, conquanto sem direito a nome próprio, a esposa do último, identificada 
no volume de atas (1929, 22) como “Amzalak, Senhora” (de nome completo 
Orovida Sequerra Amzalak). Coincidência ou não, é também de 1928 que data 
a publicação do primeiro e único volume da Revista de Estudos Hebraicos, criada 
por Amzalak e desde o início com os dias contados por conta da emergência dos 
nacionalismos de extrema-direita que assolavam a Europa.
Apesar do universo eminentemente masculino destes congressos e da clara 
subalternidade a que as mulheres acompanhantes dos seus eruditos maridos esta-
vam confinadas, condição essa que entrava em conflito com o protagonismo que, 
pelo menos, na década de 1870, Joaquim Possidónio Narciso da Silva almejara 
atribuir-lhes, não se deixou, no entanto, de detetar uma preocupação, ainda que 
residual, com a situação feminina. Cândido de Figueiredo, casado com Mariana 
Angélica de Andrade (1840-1882), uma das primeiras feministas portuguesas, 
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assinala no seu texto A Penalidade na Índia segundo o Código de Manu, ofertado 
ao X Congresso de Lisboa, em 1892, no exercício de comparação que faz entre o 
direito penal indiano e o direito civil português, um ponto de discordância com 
a legislação portuguesa, nomeadamente quanto ao testemunho feminino como 
prova de fé. Diz ele, em comentário à parte: “Mulheres só podem depor a favor de 
mulheres. E, diga-se de passagem, não deveremos estranhar muito esta disposição 
da lei indiana, visto como, em pleno século XIX, o código civil português não 
permite que as mulheres sejam testemunhas em testamentos” 70, remetendo, em 
nota de rodapé, para o art.º 1966, n.º 2 do Código Civil Português. Toma, pois, a 
mulher como alteridade, em contraposição ao homem, sendo a mulher indiana 
duplamente outra, enquanto mulher (género) e enquanto oriental (pertença 
geográfico-histórica).
Se a comunidade da Índia portuguesa esteve ligada aos congressos entre 1892, 
o evento que pretenderia ser de expressão patriótico-simbólica, e 1928, década 
em que as movimentações em prol da independência de Goa começavam a des-
pontar, a partir dos anos de 1950 adquiriu maior visibilidade uma comunidade 
de historiadores da presença portuguesa no Extremo Oriente, que se cruzaram 
sobretudo em Macau.
O pós-guerra e o Estado Novo
Durante o período em que vigorou o Estado Novo, a participação portuguesa foi 
apoiada por instituições patrocinadas pelo regime e, por isso, esteve implicada 
na ideologia (das instituições) do Estado Português. Os casos mais óbvios foram 
os de António de Almeida e António da Silva Rego, ambos docentes na Escola 
Superior Colonial e financiados pela Agência Geral das Colónias.
E se até ao final da década de 20 a Índia sobressaía como o espaço emble-
mático do passado e da presença portugueses no Oriente, a partir desta altura 
a Ásia Oriental ganhou maior protagonismo, em especial com a emergência de 
um grupo de historiadores interligados a partir de Macau e oriundos de fora do 
território nacional – José Maria Braga e Charles Boxer – ou com uma vivência 
prolongada da Ásia – os padres Silva Rego e Manuel Teixeira. Estes intelectuais 
correspondiam-se entre si, fazendo circular documentos, notas e informações, 
citando-se uns aos outros e agregando-se em torno de um esforço comum de 
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divulgação das fontes históricas portuguesas sobre a Ásia (Figura 8). Sobressaem 
como uma segunda geração de orientalistas todos eles historiadores, que escre-
veram quase sempre a partir de fora de Portugal sobre o seu passado histórico 
e historiografia, dedicando uma atenção particular ao esforço missionário dos 
séculos XVI e XVII e às comunidades portuguesas na Ásia daí procedentes. É com 
este grupo que, a partir da década de 1950, a presença de Portugal se torna mais 
visível nos congressos em termos de regularidade/frequência de participação, 
uma vez que, até então, fora mais espaçada.
Quase trinta anos após o encontro de Oxford em 1928, Portugal arrancaria 
com uma nova fase de presença ativa nos congressos orientalistas, em pleno auge 
do Estado Novo. De 21 a 28 de agosto de 1954, o vigésimo terceiro encontro, 
de novo na ilha britânica, em Cambridge, veio a ser o mais concorrido de todos 
até à data, pelo menos de acordo com o testemunho de António da Silva Rego: 
“Bateu-se o record [...] da assistência a congressos, pois, havendo-se inscrito 
cerca de 1200 pessoas, apareceram mil!” (1955, 103). Silva Rego contava-se entre 
esses mil, e ali celebrou a criação da Filmoteca Ultramarina Portuguesa com o 
trabalho “Os estudos indológicos em arquivos portugueses”, que terá proferido 
em inglês. Pelo resumo impresso nas atas do encontro, percebe-se que apresentou 
Figura 8. Fotografia do 
padre Manuel Teixeira (à 
direita) com o professor 
Charles Boxer (à esquerda), 
tirada em 1981, à entrada 
da Biblioteca Sir Robert Ho 
Tung, em Macau. Fonte: 
Biblioteca do Centro 
Científico e Cultural de 
Macau. Espólio fotográfico 
de Monsenhor Manuel 
Teixeira, MMT.FOT.MMTD, 
vol. 4, n.º 860. Cortesia 
da biblioteca do CCCM e 
dos herdeiros do Professor     
C.R. Boxer.
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o seu projeto da Filmoteca Ultramarina quer, por um lado, patenteando o que 
Diogo Ramada Curto classificou como “políticas arquivísticas de autonomiza-
ção da documentação colonial” (2017, 247) quer, por outro, como um espaço 
de materialização da memória histórica. Pierre Nora, em “Entre a memória e a 
história” (1984), refere-se à “materialização da memória” como uma operação 
que não é natural, asseverando que “[o]s lugares de memória nascem e vivem 
do sentimento de que não existe memória espontânea, de que é preciso criar 
arquivos, de que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar 
elogios fúnebres, notariar atos, porque estas operações não são naturais” (2016, 
57). Os vários institutos científicos e eventos simbólico-comemorativos que 
caracterizaram o final do século XIX e primeira metade do de XX encontram-se 
neste fim mais amplo de criação de lugares de memória.
Interessando-se pelo orientalismo português da primeira época moderna 
e pelas biografias dos seus historiadores (Curto 2002, xiii), o britânico Charles 
Boxer, também ele marcando presença na reunião de Cambridge, na companhia 
de Mrs. Boxer, focou-se num desses historiadores, Diogo do Couto, que num 
trabalho posterior equiparou a Luís de Camões 71. Deu a conhecer um projeto 
pessoal, em linha com uma prática historiográfica mais tradicionalista, de edição 
de uma fonte inédita sobre Angkor pelo guarda-mor dos arquivos de Goa, que seria 
também umas das primeiras descrições europeias sobre aquele lugar. A dupla que 
dinamizava a comunidade judaica portuguesa, Moses Amzalak e Mrs. Amzalak, 
volta a surgir também, e apenas, na lista de membros subscritores do congresso. 
O preconceito antissemita não impediu esta representação nacional, que não era, 
contudo, de admirar dada a proximidade entre Amzalak e Salazar, que remontava 
aos tempos de estudantes em Coimbra. Aliás, a 12 de abril de 1951, o economista 
tinha sido nomeado, por unanimidade, representante da Academia das Ciências 
para o congresso de Istambul, a decorrer de 8 a 15 de setembro ([ACL] 1951, 
119); não há, todavia, registos que confirmem essa representação.
No congresso de 1957, em Munique, a participação portuguesa, que se resu-
miu a António de Almeida, única no período longo de 1873 a 1973 a versar Timor, 
ofereceu um documentário de índole antropológica sobre as artes (artesanais) 
e os ofícios dos povos timorenses. O uso de um novo registo, o fílmico, numa 
disciplina cuja objetividade começava a ser questionada seria o passo seguinte 
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num processo evolutivo iniciado por participantes como António Lopes Mendes 
e Francisco Adolfo Coelho. Este, em 1892, já tirava partido das possibilidades 
semióticas do discurso impresso, ao aliar ao texto uma dimensão visual – a gravura 
– para dar conta das suas pesquisas no âmbito da antropologia física. Se, como 
se mostra nos excertos reproduzidos nesta publicação, o segundo explora o tipo 
físico dos ciganos, procedendo desde a medições cranianas e de índice cefalomé-
trico à determinação de altura, dimensões de rosto ou abertura palpebral, para 
pôr em prática teorias de classificação racial, que seriam extremadas durante a 
Segunda Guerra, o primeiro regista a fisionomia particular das castas indianas e 
das tribos brasileiras, bem como as diferenças musculares entre os autóctones e 
o colonizador branco, em particular através do uso do dinamómetro, para inferir 
que “a força muscular do braço do indígena [brasileiro] era inferior à do homem 
branco civilizado” (Mendes 1892, 15). Poucos anos após a invasão do território 
timorense pelos Japoneses, António de Almeida, obliterando esse período da 
história da colónia, deu a conhecer os efeitos da missão civilizadora portuguesa 
na produção material e de subsistência do arquipélago.
Em 1964, três anos após o desmantelamento do Estado da Índia portuguesa, 
apareceu o nome do goês George Mark Moraes, historiador cristão de vocação e 
profissão, que se radicou em Bombaim e cujo trabalho cruza sobretudo as histo-
riografias portuguesa e indiana. Integrou os círculos intelectuais da Índia britânica 
e, tal como Gerson da Cunha (igualmente cristão e radicado em Bombaim), foi 
pouco conhecido dos historiadores portugueses, ao, tal como Gerson, escrever 
“sobre os portugueses na Índia e sobre o período de colonização portuguesa, mas 
não escreve a partir de Goa, nem a partir de Portugal” (Vicente 2009, 49). Moraes 
inscreveu, numa adesão individual, a comunicação “Índia ocidental conforme 
descrita no roteiro de D. João de Castro, d.C. 1538-1539” (título original em 
inglês) para apresentação no XXVI Congresso de Nova Deli, na secção reservada 
à Indologia (história e cultura), sem que, porém, viesse a publicar um texto de 
título homónimo, antes publicando trabalhos recuperando essa e outras fontes 
históricas dela coetâneas.
O ciclo da participação portuguesa nos congressos fechou-se com o 
padre Manuel Teixeira, repetente nos dois últimos encontros, o de Camberra, 
em 1971, e o de Paris, em 1973, em ambos integrando a secção de estudos sobre 
o Japão. Para o de Camberra, contou com a companhia do historiador José 
Maria Braga, que na altura trabalhava como consultor na Biblioteca Nacional da 
Austrália, entidade anfitriã do evento. Para o de Paris, o padre Manuel Teixeira 
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apresentou-se sozinho, embora o embaixador Armando Martins Janeira (1914- 
-1988) tenha chegado a manifestar à organização do evento o seu interesse em 
participar, muito certamente na mesma secção de estudos sobre o Japão 72. Tanto 
nestes eventos como no precedente de Ann Arbor, em 1967, funcionaram, a par 
das secções temáticas, seminários especiais e colóquios independentes, que pro-
curavam sobretudo cruzar olhares asiáticos e ocidentais e cujos trabalhos deram 
origem a uma série de publicações à parte.
A constituição da delegação portuguesa para a reunião de Camberra começou 
a ser preparada no final de 1969, sendo que a participação tanto do padre Manuel 
Teixeira como de José Maria Braga, mais conhecido por Jack Braga, decorreu de 
um convite instruído pelo Ministério do Ultramar. A 10 de outubro de 1969, o 
presidente do XXVIII Congresso dos Orientalistas (A.L. Basham) fez chegar à 
Embaixada de Portugal em Camberra, então a cargo de José Eduardo de Mello- 
-Gouveia (1930-2012), um convite para o país se fazer representar no evento. 
A 29 de novembro a direção-geral dos Negócios Políticos do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros expedia um ofício ao presidente da Junta de Investigações 
do Ultramar, não apenas dando conta da realização do evento e expondo o seu 
parecer favorável ao envio de uma delegação portuguesa, mas também sugerindo 
um nome para essa delegação – José Maria Braga:
2. Afigura-se a esta Secretaria de Estado que, dado o nosso passado histórico, haveria 
todo o interesse em que Portugal se fizesse representar na aludida manifestação.
3. Permito-me lembrar a V. Ex.ª que existe em Camberra um valioso e possível 
representante português, o Senhor José Maria Braga, estudioso e investigador da 
presença histórica de Portugal na Ásia, que tem já colaborado com aquela nossa 
Embaixada, designadamente por ocasião duma importante exposição na Biblioteca 
Nacional Australiana de documentos relativos com a nossa expansão no Oriente, 
bem assim nas comemorações do V Centenário do nascimento de Vasco da Gama, 
realizadas na Austrália 73.
72 Arquivo Histórico Municipal de Cascais. Fundo Embaixador Armando Martins Janeira, cx. 39, 
I-3, C/003, 1951-1985, cap. 032.
73  Biblioteca do Centro Científico e Cultural de Macau (BCCCM). Espólio de Monsenhor 
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Por um lado, esta correspondência oficial enfatiza a tónica retrospetiva, e não 
prospetiva, que pautou sempre a participação portuguesa nos congressos – a de 
fazer representar “o nosso passado histórico”. Por outro, enaltece a agência de 
um membro da comunidade portuguesa fora de Portugal em prol dos mesmos 
valores defendidos pelo Estado. Com este ofício em anexo, e após consulta com 
o presidente do Centro de Estudos Históricos Ultramarinos – o padre António 
da Silva Rego –, a Junta do Ultramar expediu, a 27 de fevereiro de 1970, um 
convite ao padre Manuel Teixeira, na altura no Seminário de S. José: Silva Rego 
recomendava-o para membro da comissão representativa de Portugal. A 6 de 
março, Manuel Teixeira confirmava aceitar o convite para integrar a delegação 
portuguesa, cuja representação repartiria com José Maria Braga. A Junta da 
Investigação assumiu então os encargos com a passagem aérea de ida-e-volta do 
padre de Macau para Camberra, remeteu-lhe 20 dólares australianos para paga-
mento da taxa de inscrição no congresso, concedeu-lhe um subsídio global de 
12 000$00 dólares e José Maria Braga providenciou o alojamento para o padre. 
Em setembro, Manuel Teixeira enviou ao presidente da secção japonesa, E.S. 
Crawcour, docente na Australian National University, o texto da comunicação 
que ia apresentar sobre Luís de Almeida, cirurgião, comerciante e missionário 
jesuíta no Japão (Figura 9). Uma vez finalizados os trabalhos do congresso, que 
se realizaram de 6 a 12 de janeiro de 1971, submeteu para apreciação, ainda nesse 
mês, pela entidade que o patrocinou o relatório que fez da ação científica.
No relatório, a cuja cópia datiloscrita (com emendas pontuais à mão) tivemos 
acesso 74, Manuel Teixeira indica terem participado 1109 congressistas, na sua maio-
ria professores universitários, e terem sido proferidas 646 conferências. Assinala a 
presença do novo imperador do Japão, Hirohito, na companhia da esposa, assim 
como de “mais de 200 indianos, centenas de americanos, cerca duma centena de 
japoneses e o resto de quase todos os países do mundo, incluindo a Rússia” (f. 1). 
A respeito da delegação portuguesa, além de sumariar os dois contributos de José 
Maria Braga, menciona um congressista que “não pertencia à Delegação [...], mas 
que versou um tema português, foi o Prof. M. [Michael] Hugo Brunt [1924-1988], 
da Cornell University, U.S.A., que falou sobre a «Fachada de S. Paulo em Macau», 
prendendo a atenção dos ouvintes durante duas horas com a explicação das slides 
projetadas no écran, que os seus alunos de arquitetura haviam tirado das várias 
estátuas e pormenores dessa fachada” (f. 3). O último dia do congresso, conforme 
74 Cx. 5, doc. A 31, Bib 2548.
Figura 9. Notificação 
de receção, a 17 de 
setembro de 1970, 
da cópia do texto a 
ser apresentado por 





Camberra, em 1971. A 
carta que acompanha 
a notificação é 
assinada pelo professor 
E.S. Crawcour, 
presidente da secção 
japonesa do programa. 
Fonte: Biblioteca do 
Centro Científico e 
Cultural de Macau. 
Espólio de Monsenhor 
Manuel Teixeira, cx. 5, 
doc. A 31, Bib 2548. 
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relata, decorreu numa galeria de arte em Melbourne, com visita a uma exposição 
de arte asiática; o padre não deixa de notar, em tom crítico, que “Melbourne teve a 
generosidade de fornecer um almoço gratuito aos congressistas; em Camberra foi 
tudo pago, até os refrescos. Não houve um mínimo gesto de generosidade” (f. 4).
As três últimas secções do seu relatório dizem respetivamente respeito às confe-
rências de bibliotecários (orientadas para a cooperação entre bibliotecas, para proces-
sos de catalogação e para a educação dos bibliotecários orientalistas), às exposições 
de apoio ao evento e a observações finais. A exposição principal esteve patente na 
Biblioteca Nacional da Austrália, e foi nessa que colaborou José Maria Braga; a Union 
Building da Universidade da Austrália acolheu uma amostra, mais comedida, “de livros 
comerciais sobre a Índia, o Sião, Indonésia e Vietnão, todos ou quase todos em inglês” 
(f. 5). Sobre a exposição principal, diz Manuel Teixeira que, “além de livros e coleções 
de arte asiática, houve uma exposição de livros franceses e outra de alemães sobre a 
Ásia.//Vimos alguns livros de jesuítas e missionários portugueses e estrangeiros ao 
serviço do Padroado, como as obras do P. Joaquim Gonçalves, Ricci e outros; isto foi 
da iniciativa de J.M. Braga” (fls. 4-5). Quanto à sua observação final, de modo algum 
isenta de laivos nacionalistas bem ao gosto do regime, ela está, porém, em sintonia 
com a mensagem que parece transparecer da própria exposição organizada por Jack 
Braga, ao mesmo tempo que usa o jargão orientalista português, fazendo eco de 
Narciso da Silva em 1873 ou de Gerson da Cunha em 1878:
Nós que andámos pelo Oriente séculos antes dos outros e que temos uma riqueza 
bibliográfica admirável, devemos valorizar as nossas coisas, fazendo reviver as glórias do 
passado. Para isso, carecemos de orientalistas de gema, pois quase não temos nenhum.
Convém, por isso, que as teses de licenciatura e doutoramento nas nossas Universidades 
versem assuntos orientais revelando ao mundo a gesta lusíada nestas regiões da aurora.
Convém ainda que continuemos a marcar a nossa presença nos vários Congressos 
Internacionais. (f. 5)
Estava Manuel Teixeira longe de adivinhar que só haveria mais uma reunião 
orientalista, dois anos depois, e que seria ele o último protagonista da revelação 
ao mundo da gesta lusíada no Oriente.
O relatório de Jack Braga 75, remetido, em inglês, ao embaixador de Portugal 
em Camberra (Carlos Empis Wemans), sumaria, tal como o de Manuel Teixeira, 
75 Biblioteca Nacional da Austrália. Braga Collection. Papers of J.M. Braga, série 10, ficheiro 11, 
carta de José Maria Braga (18 janeiro 1971) com relatório em anexo.
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as comunicações dos três oradores que focaram a ação missionária na Ásia, lamen-
tando, todavia, a ausência de Timor. Quanto à exposição, não se alongando mais do 
que o sacerdote, especifica a origem da maioria dos mapas exibidos, provenientes 
da sua própria coleção à guarda da Biblioteca da Austrália, e divide a exposição 
bibliográfica em duas categorias: a revolta Taiping e a aprendizagem da língua 
chinesa. Contribuiu de forma mais significativa para a última, com dicionários, 
manuais e jornais de Macau, entre outros objetos. Quando o XXIX Congresso 
Internacional de Orientalistas teve lugar em Paris, já Jack Braga tinha deixado a 
Austrália e fixado residência definitiva na costa californiana.
Contando com o apoio da UNESCO, organização que tem primado pela pro-
moção da diversidade cultural, e da editora Publications Orientalistes de France, 
nem por acaso fundada em 1971 por iniciativa de René Sieffert, o Congresso dos 
Orientalistas de 1973 foi a sessão comemorativa não apenas do primeiro centenário 
dos congressos (1873-1973), mas também dos 150 anos da fundação da Société 
Asiatique de Paris (1822) e dos 150 anos desde a decifração do sistema de escrita 
hieroglífica por Champollion (1822). Manuel Teixeira surgiu, desta vez, afiliado 
ao Colégio Santa Rosa de Lima em Macau e ficou alojado num estabelecimento 
franciscano, Franciscaines Missionaires de Marie. Em consonância com a sua 
prestação no congresso predecessor, o padre historiador apresentou, em inglês 
também, o trabalho “Os Japoneses em Macau nos séculos XVI e XVII”, inscrito 
na subsecção japonesa e merecendo posterior publicação no volume de atas. 
Figura 10. Senha de refeição oferecida pelo XXIX Congresso Internacional de Orientalistas, em Paris (1973), válida 
para dia 19 de julho (quinta-feira), no restaurante universitário Mabillon. Fonte: Biblioteca do Centro Científico 
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Não deixa de ser curioso constatar que estes congressos foram criados com o 
propósito inicial de autonomizar e propagar os Estudos Japoneses, mas, quando 
a última reunião do congresso tem lugar em 1973 (Figura 10), esses estudos não 
existem como secção independente, mas antes acoplados aos Estudos Coreanos. 
Será este estado de sítio um sinal do pouco interesse que os Estudos Japoneses 
têm despertado na Europa?
Conforme informação manuscrita pelo padre Manuel Teixeira na última 
página do livro do programa do evento, terão estado presentes “mais de 100 
Academias, mais de 4000 participantes” 76. O já jubilado professor de Estudos 
Árabes da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, António Dias Farinha, 
esteve também presente neste encontro enquanto membro de um seminário orga-
nizado para apresentação dos trabalhos até então desenvolvidos pela equipa do 
projeto Onomasticon, uma base inicialmente informática com dados biográficos 
árabes 77. A serem verdadeiros os números registados pelo padre, a última sessão 
do Congresso Internacional de Orientalistas foi a mais concorrida de todas. Mas 
foi também a que registou maiores tensões, como o desfecho relatado no início 
do presente texto permite adivinhar.
Um impresso 78 – em versões francesa e inglesa (línguas oficiais do con-
gresso) –, assinado por “um grupo de membros preocupados do XXIX Congresso 
Internacional de Orientalistas” e datado de 19 de julho, foi posto em circulação 
por entre os seus membros (Figura 11). A frase declarativa de abertura não deixa 
margem para dúvidas: “A crise do orientalismo é evidente.” Importará reparar 
que, na versão inglesa, em vez de “orientalismo” é uma nomenclatura disciplinar, 
a de “Estudos Asiáticos”, que surge em posição tópica – “Os Estudos Asiáticos 
estão em crise”. Por um lado, a rejeição, para o universo académico anglófono, 
do termo “orientalismo” aponta para um entendimento muito mais restrito 
dos assuntos tratados naqueles congressos, porventura um entendimento mais 
realista até do que ali se fazia, vinculando-os a uma materialidade geográfico-
-histórica. Por outro, parece denunciar-se uma situação linguística de “falsos 
amigos” (orientalisme vs. orientalism) e anular qualquer aceção de “orientalismo”, 
dentro da escola de tradição anglo-saxónica, como conjunto de saberes sobre o 
Oriente. Esta dissonância viria a ser definitivamente apurada, cinco anos mais 
76 BCCCM. Espólio MMT, cx. 8, doc. A 42.
77 O projeto Onomasticum Arabicum está atualmente em linha, https://onomasticon.irht.cnrs.fr/.
78 Doc. A 42, Bib 2561.
tarde, por Edward Said 79, embora o embrião do seu trabalho estivesse já contido 
nesta circular assinada por um grupo de cidadãos anónimos preocupados: o de 
que “[a] crise é política”.
Figura 11. Reprodução da circular de 19 de julho de 1973, em versão bilingue (francês e inglês), por um grupo de 
membros preocupados do XXIX Congresso Internacional de Orientalistas, em Paris. Fonte: Biblioteca do Centro 
Científico e Cultural de Macau. Espólio de Monsenhor Manuel Teixeira, cx. 8, doc. A 42, Bib 2561. Cortesia da 
biblioteca do CCCM.
As razões que se avançam para essa crise de foro político prendem-se emi-
nentemente com os movimentos de luta e libertação do jugo ocidental pelos 
povos da Ásia, ou seja, com a sua inegável agência que, no entanto, os estudos 
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sobre eles praticados lhes negariam. Como se lê na circular: “O colonialismo, 
depois o imperialismo, [...] consideraram estes povos como objetos de estudo 
inertes”, passivos, ou, como se explica na versão inglesa, “desprovidos de valor 
humano e social”. O apelo feito pelo grupo de cidadãos anónimos é no sentido 
de se mostrar solidariedade para com os movimentos de independência e de os 
autointitulados especialistas da Ásia renunciarem “ao mito do apolitismo e da 
«objetividade», que favorece a manipulação daqueles povos pelas superpotên-
cias”; por isso, louvam-se as iniciativas de grupos congéneres como a britânica 
Association for Radical Asian Studies (AREAS) e o Committee of Concerned 
Asian Scholars (CCAS), composto sobretudo por académicos e universitários 
que, manifestando-se contra as políticas norte-americanas no Vietname, acusa-
ram a cumplicidade entre essas políticas e os Estudos Asiáticos então praticados 
(Selden 2018). Denuncia-se assim, na circular, a tentativa débil de escamotear 
o carácter político de um evento cujas bases disciplinares não permitiriam a sua 
despolitização, pelo menos histórica.
Não deixa de ser significativo constatar que, no XXV Congresso dos 
Orientalistas, que ocorreu entre 9 e 16 de agosto de 1960 na Rússia comunista, 
em Moscovo, o angolano Mário Pinto de Andrade (1928-1990), antigo chefe de 
redação da emblemática Présence africaine e membro fundador do Movimento 
Popular de Libertação de Angola (MPLA), a que ele presidia à data do congresso, 
se juntou à reunião soviética como delegado pela francesa Conacri, para onde 
acabava de mudar a sede do MPLA. No congresso, Andrade apresentou, em 
francês, um trabalho sobre “A literatura de África”, inserido na secção dedicada 
aos Estudos Africanos, o “parente pobre” (Rabault-Feuerhahn 2015, 227) dos 
congressos. Talvez esta presença num congresso orientalista sobre a África negra 
tenha sido inspirada pela sua participação prévia na segunda Conferência de 
Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos, que aconteceu em Conacri de 11 a 15 
de abril de 1960, ou na Conferência dos Escritores Afro-Asiáticos, em Tashkent 
(Uzbequistão), em 1958. Também não deixa de ser significativo que os contactos 
entre o MPLA e Moscovo se tenham estreitado a partir de 1961 (Correia 2017, 
166). Da mesma forma, foi no congresso de Moscovo que se votou a criação de um 
Congresso Internacional de Africanistas, que teve a sua primeira edição em 1962 
(Rabault-Feuerhahn 2015, 228). E muito menos podemos ignorar que, depois de 
1973, como foi atrás referido, os congressos passam a conter na sua denominação 
uma referência explícita tanto à Ásia como ao Norte de África, ainda que este 
não represente a cultura negro-africana que Mário de Andrade simbolizava. Ao 
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mesmo tempo que essa denominação vinca a união entre os povos da Ásia e de 
África contra o colonialismo europeu de que eram vítimas, aponta também para 
a autonomização dos Estudos Africanos face aos Estudos Orientais, em que até 
então estavam subsumidos. 
Em 1973, o padre Manuel Teixeira questionar-se-á se se estaria mediante 
a emergência de um “novo orientalismo” e, no fundo, é à compreensão desse 
timing que a obra de Said parece ter vindo dar resposta. Numas notas manuscritas 
soltas do que poderia ser o rascunho de um relatório 80, Manuel Teixeira salienta 
três aspetos que merecem atenção. Primeiro, assinala que, pela primeira vez na 
história dos Congressos Internacionais de Orientalistas, o chefe de Estado não 
presidiu à inauguração do evento; apenas a secretária de Estado da Educação 
Nacional, Suzanne Ploux, assistiu à sessão comemorativa do centenário. Segundo, 
em comentário à pergunta “Futuro?”, aventa sobretudo duas hipóteses: o desa-
parecimento do congresso ou a sua substituição por reuniões de especialistas, 
agrupados por área geográfica e contribuindo para uma visão pluridisciplinar 
– foi, com efeito, esta a resolução acordada. É, neste último ponto, que o padre 
sugere, nas suas notas, a emergência de um “novo orientalismo”, libertado de um 
“passado eurocêntrico” e “tomado em mãos de asiático”. Um pós-orientalismo a 
que, grosso modo, várias vozes orientais dariam corpo ao mostrar a possibilidade 
de o objeto de estudo até então tomado como passivo poder controlar o rumo 
da sua própria história e as narrativas ou representações sobre ele construídas, 
isto é, as narrativas ou representações do orientalismo 81.
Por isso, o orientalismo, enquanto expressão de uma conceção eurocêntrica 
do universo, morreu, mas não como designação de um período da história euro-
peia; continua Manuel Teixeira nas suas notas: “Orientalismo morreu... «estudos 
asiáticos» ou ciências humanas asiáticas do Mediterrâneo Oriental ao Pacífico – 
resultado do XXIX C.I.O.//16-25 julho. Fim duma época, não duma terminologia. 
80 Doc. A 42, Bib 2561.
81 À apropriação e interiorização estratégica dos dispositivos retóricos do orientalismo europeu 
(conforme denunciados por Said) pelos orientais para fabricar/reivindicar uma identidade nacional 
chama Emmanuel Szurek “orientalismo interno”, no qual insere o orientalismo nacionalista dos 
orientais/colonizados, que designa como “orientalismo pós-colonial” ou, justamente, “pós-orien-
talismo” (2011, 53-54, 57-59). Rosa Maria Perez, por seu turno, refere-se antes ao orientalismo dos 
orientais, “a forma como os orientais integraram e reproduziram aquilo que, na perspetiva de Said 
e de grande parte dos seus seguidores, seria a essência ontológica do orientalismo – uma forma 
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[...] P.ª o chinês, o índio é ocidental e 1 japonês ou americano, oriental” (subli-
nhados do autor). Não deixa de salientar que, naquela que foi a última sessão dos 
congressos, os asiáticos estiveram pela primeira vez em maioria, embora viessem 
principalmente de “Univ. americanas ou europeias ou [fossem] formados por 
Univ. ocidentais; mas trouxeram 1 ótica diferente permitindo afirmar q. passou 
a época em q. os estudos orientais «[estavam] destinados a completar a cultura 
geral europeia [...]»” (sublinhados do autor). Sem dúvida, constatava a emanci-
pação do oriental, que impediria a continuação imperturbável dos Congressos 
Internacionais de Orientalistas.
A produção científica de marca portuguesa nos Congressos dos 
Orientalistas
Os Congressos Internacionais de Orientalistas foram, entre 1873 e 1973, a face 
pública da produção científica dos orientalistas. Institucionalizaram-se num 
período do Portugal moderno caracterizado por fraca estabilidade política, mas 
de ambiência marcadamente patriótico-nacionalista, por um lado assente numa 
forte dimensão comemorativa – que se traduziu sobretudo em mecanismos de 
materialização e rememoração do passado, nomeadamente exposições e cente-
nários 82 – de culto aos heróis da história, da expansão marítima e da literatura 
da expansão, assim como de episódios históricos que enformaram a identidade 
nacional (como a Batalha de Alcácer-Quibir em 1578 ou a viagem de Gama de 
descobrimento da rota marítima para a Índia). Como bem enfatiza Duarte D. 
82 Ainda que sem qualquer pretensão de exaustividade, salientamos os seguintes eventos: tri-
centenário da morte de Camões (1880); Exposição Industrial de Lisboa (1888); Exposição Insular 
e Colonial do Porto (1894); 5.º centenário do nascimento do Infante D. Henrique (1394-1894); 
4.º centenário da descoberta do caminho marítimo para a Índia (1898); Exposição Industrial 
Portuguesa (Porto, 1891 e 1897); 4.º centenário da descoberta do Brasil (1900); I Congresso 
Colonial Português (1901); 5.º centenário da tomada de Ceuta e 4.º de Afonso de Albuquerque 
(1915); centenário da independência do Brasil (1922); Exposição Camoniana da Imprensa Nacional 
(1924); II Congresso Colonial (Lisboa, 1924); 4.º centenário da morte de Vasco da Gama (1925); 
III Congresso Colonial (Lisboa, 1930); Exposição de Timor da Sociedade de Geografia (Lisboa, 
1931); Congresso da União Nacional (Lisboa, 1934); I Congresso de Antropologia Colonial 
e Exposição Colonial do Porto (1934); duplo centenário da Fundação da Nacionalidade e da 
Restauração (1940); Exposição do Mundo Português (Lisboa, 1940); 5.º centenário da descoberta 
da Guiné (1946/1947); 8.º centenário da Tomada de Lisboa aos Mouros (1947); centenário de 
Mouzinho de Albuquerque (1855-1955); 5.º centenário da morte do Infante D. Henrique (1960); 
I Congresso das Comunidades Portuguesas (1964).
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Braga, este comemorativismo, reforçado pela intensa atividade editorial que lhe 
esteve associada, esteve imbuído de “uma linguagem de Estado, na medida em 
que a gramática da memória histórica é posta em ato ritualístico consensualizador, 
visando o horizonte regenerativo da nação” (2019, 105). Destaca, nesse sentido, 
o centenário da descoberta do caminho marítimo para a Índia como aquele que 
“vincul[ou] de forma mais clara a tríade Portugal, Oriente e Civilização” e “epi-
tom[ou] a Expansão, d[ando] um sentido a Portugal ao surgir como seu maior 
contributo para a civilização moderna” (Braga 2019, 107). Por outro lado, este 
período do Portugal moderno, durante o qual se fez a apologia do projeto de 
império português e do seu passado colonial, foi coincidente com o que Valentim 
Alexandre (2006) descreveu como a fase do império africano (citado em Machado 
2018, 178), o que, aliás, à época, António Lopes Mendes corrobora na sua Índia 
Portuguesa. Conclui o agrónomo a sua memória com a constatação de que “[h]oje 
todas as atenções dos homens[,] que se preocupam com os interesses e prospe-
ridade das nossas colónias, convergem principalmente para o continente negro, 
no qual a Sociedade de Geografia de Lisboa está indicando Luanda como núcleo 
do futuro império luso-africano” (1886, 299; sublinhado nosso).
Foi neste período de atenções viradas para o continente africano que um 
conjunto de vozes da ciência e/ou academia nacionais veio dar substância a um 
orientalismo que obedece a uma lógica da reabilitação do passado, o do Oriente 
português, ainda que alguns contributos retomem explicitamente a África negra, 
mas oriental (é o caso do trabalho do goês Francisco de Assis Clemente sobre os 
Vátuas de Moçambique ou o já mencionado António de Paiva e Pona).
As 31 participações individuais de orientalistas portugueses nos congressos 
correspondem, em geral, a homens letrados que se formaram e/ou consolidaram 
os seus percursos profissionais, ou intelectuais, na Europa. Não sendo, embora, 
um grupo homogéneo, muitos, sobretudo os filólogos que caracterizaram a pri-
meira geração ou vaga de participantes, tinham conhecimentos de pelo menos 
uma língua asiática ou oriental; vários foram os que integraram a carreira militar 
e/ou estiveram ligados ao governo, ora como funcionários, ora exercendo cargos 
políticos; alguns, ainda que em pequena escala, eram poetas ou escritores. Os 
orientalistas orientais (oito intelectuais de Goa 83, dois agentes consulares nascidos 
83 José Gerson da Cunha, o barão de Combarjua (Tomás de Aquino Mourão Garcez Palha), 
André Paulo de Andrade, Francisco de Assis Clemente, Sebastião Rodolfo Dalgado, Constâncio 
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e estacionados em Tânger 84 e o historiador Jack Braga da britânica Hong Kong, 
mas descendente de macaenses) escreveram quase sempre sobre os seus lugares 
de origem ou de pertença a partir de Portugal ou acerca de Portugal a partir dos 
seus lugares de origem. Sobretudo as trajetórias de formação das elites intelectuais 
oriundas da Índia portuguesa aproximam-nas ao dividirem-se essencialmente entre 
o estudo do Direito, com Assis Clemente formado na Universidade de Coimbra (e 
o diplomata Roque da Costa a formar-se, primeiro, no Curso Superior de Letras 
e, depois, na École Libre des Sciences Politiques, em Paris), o da Medicina, com 
Gerson da Cunha e André Paulo de Andrade a formarem-se no Grant Medical 
College, em Bombaim, e Santana Rodrigues na Escola Médica de Goa e depois 
na Faculdade de Medicina de Lisboa, e o da História, com George Mark Moraes 
a cursar no St. Xavier’s College, em Bombaim, doutorando-se pela Faculdade 
de História da Universidade de Roma, décadas depois de Sebastião Dalgado fre-
quentar a Universidade de Santo Apolinário também com sede em Roma, onde 
se doutorou em direito canónico e direito romano.
Se até à primeira década do século XX se viveu a euforia de ficar a par dos 
progressos científicos europeus e a dos festejos comemorativos de centenários 
vários, a partir dessa altura sobressai a organização de encontros nacionais orien-
tados para a propaganda do regime e para a reafirmação do potentado colonial 
português, pautando-se de um revivalismo nacionalista também ele dissimulado 
nos discursos apresentados nos congressos. Duarte D. Braga fala antes, quanto a 
esse primeiro período, num “surto de orientalismo científico” como efeito posi-
tivista do “movimento reflexivo acerca da identidade nacional promovido pela 
Geração 70, articulando o nacionalismo finissecular com a crítica das Descobertas, 
momento decisivo da consciência crítica” (2019, 113). Sendo inegável a filiação 
dos inícios deste orientalismo erudito na Geração de 70, a crítica dos participantes 
portugueses nos congressos não será tanto das descobertas quanto da falta de 
continuidade entre a ação portuguesa no Oriente desse período e a do período 
moderno, como adiante se discutirá.
No total, recolheram-se 42 trabalhos impressos, dois manuscritos inédi-
tos (os da família Colaço), dois datiloscritos também inéditos (de José Maria 
Braga), três resumos para os quais não se encontraram as respetivas versões 
mais desenvolvidas (Charles Boxer, Silva Rego e António de Almeida), ainda que 
seja possível avançar hipóteses de correspondência textual com outros trabalhos 
84 Trata-se da família Colaço, José Daniel Colaço e seu sobrinho Júlio Rey Colaço.
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publicados pelos autores, seis títulos inscritos para apresentação em diferentes 
encontros para os quais não se encontrou qualquer resumo ou texto que pudesse 
corresponder-lhes, e a indicação do título de um texto que terá sido preparado 
e enviado, mas cujo paradeiro se desconhece (Sebastião Dalgado). De um total 
de 49 textos autógrafos (estudos completos, tanto publicados como inéditos, e 
resumos), 32 foram preparados para o X Congresso dos Orientalistas, o de Lisboa, 
e dez consistem em traduções, na sua maioria anotadas e precedidas de comen-
tário crítico. Nove traduções foram também elas preparadas para o congresso 
de Lisboa; incluem relatos de viagem (travelogues) documentando a presença 
portuguesa em territórios asiáticos (veja-se Paiva e Pona, com “Duas viagens 
de Aloigi di Giovanni”, aqui antologiada), registos ocidentais de testemunho 
empírico da diferença chinesa (com as traduções de documentos de sociologia 
chinesa por Demétrio Cinatti) e traduções de literaturas que dão voz a diversos 
Orientes, originalmente em árabe (com David Lopes, Benoliel ou a família Colaço), 
em hebraico (Benoliel) e em gəʿəz (com Francisco Maria Esteves Pereira). Por 
um lado, estão aqui plasmadas áreas de interesse linguístico que extravasam os 
limites do Oriente português, descurando-se, pelo contrário, línguas que foram 
essenciais à sua construção, nomeadamente o chinês e o japonês. Por outro, e 
mais significativo, este exercício de tradução de informação documental – isto é, 
de fontes – pode ser aditado ao programa de formação do meio orientalista que 
Vasconcelos Abreu tanto ambicionava criar.
A língua da Índia portuguesa, o concani, foi por duas vezes levada a discussão 
nas reuniões orientalistas, por goeses ilustres, André Paulo de Andrade e Santana 
Rodrigues, cujas competências linguísticas eram respeitadas e que procuraram 
filiá-la numa raiz identitária ariana comum tanto à Índia como à Europa: o sâns-
crito, língua sagrada que se apregoava ser de “união entre todas as pessoas cultas 
da Índia” (Vicente 2009, 191). Uma raiz que vários intelectuais europeus tomaram 
como pertença da Europa imperial e que investiram de uma valência étnica, com 
a qual Portugal procurou alinhar-se ao também reivindicar uma raiz ariana para o 
seu povo, através de figuras como Antero de Quental e Oliveira Martins (Catroga 
1999, 217-223). Recorde-se que um dos argumentos evocados no despacho que 
levaria, em 1875, Vasconcelos Abreu em missão científica ao estrangeiro foi preci-
samente a filiação da língua portuguesa numa família ariana ou indo-europeia. O 
que de mais importante ressalta nos dois contributos assinalados, e antologiados 
neste livro, é que são sujeitos internos ao Oriente que estudavam que surgem como 
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que é também de distinção ontológica, e a aproveitam como traço distintivo da Goa 
portuguesa. Na opinião do cónego Santa Rita e Sousa, que remeteu ao Congresso 
dos Orientalistas de Oxford (1928) exemplares de quatro trabalhos seus sobre a 
civilização indo-árica e a língua concani, “[é] pois hoje um ponto assente entre orien-
talistas que a língua concani é um neo-prácrito relativamente moderno da família 
ariana e como tal reclamando a paternidade sânscrita [...]. Este idioma é portanto 
descendente direto, como o marata, do prácrito Maharastra que era filho de sâns-
crito” (1929, 6). Como fica patente pelos textos aqui antologiados, os orientalistas 
oriundos da Índia portuguesa trouxeram temas que deram corpo e consistência a 
uma cultura indo-portuguesa, à exceção, já indicada, de Assis Clemente. Embora 
as suas preocupações se tenham ancorado num espaço afro-asiático de pertença 
portuguesa, a memória que preparou para o congresso de Lisboa é um trabalho 
simultaneamente antropológico e de vocação jurídica sobre a tribo africana dos 
guerreiros vátuas, no qual regista encenações de poder e autoridade dentro de um 
grupo que rotula como incivilizado.
O desempenho discursivo dos participantes portugueses nos encontros de 
ciência orientalista mostra que se apropriaram, em geral, dos congressos para dar 
voz a um tópico ou argumento que se manterá como a principal linha de força 
e elo unificador da sua participação – o da precedência empírica/presencial, 
ou seja, o pioneirismo português no contacto direto com os povos da Ásia e na 
intermediação dos primeiros diálogos culturais e comerciais entre a Europa e 
a Ásia, o que, por sua vez, implicou também uma precedência epistemológica.
A propósito de precedências e de desempenho discursivo, não deixa de ser 
curioso como alguns textos parecem enformar ethos individuais tendentes ao 
que Everton V. Machado aferiu ser “falta de humildade” (2018, 180), decorrente 
sobretudo da necessidade de reivindicar um lugar, tanto coletivo (o de Portugal) 
como individual (o do cientista), no estado da arte. Leite de Vasconcelos, na 
memória aqui antologiada “Sobre o dialeto português de Macau”, sugere um 
entendimento da língua como companheira e vestígio do que designa como a 
“ação civilizadora de Portugal”, numa evocação da imagem secular da língua 
como companheira do império (Laborinho 2018, 40-41), lamentando que ela 
seja a única marca dessa ação. Não vai, contudo, além de uma mera declara-
ção de intenções, professando em diversos momentos o autoelogio. Em carta 
remetida ao linguista Hugo Schuchardt (1842-1927), a 26 de junho de 1893, 
Gonçalves Viana comenta o seguinte a respeito de Leite de Vasconcelos e dessa 
sua memória:
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Principiarei por dizer ao Meu Amigo o que sei, por informação pessoal, acerca do 
planeado trabalho de Leite de Vasconcelos sobre o dialeto crioulo de Macau. Eu 
creio que o meu amigo tem razão no que diz com referência a ter sido, ou não, A. 
Coelho, quem primeiro despertou a atenção dos glotólogos, convocando-a para 
o estudo científico dos dialetos crioulos: nessa questão de primarius, a decisão é 
sempre melindrosa; e como eu estou convencido de que Leite de Vasconcelos é 
incapaz, por lisonja, carolice patriótica (chauvinisme) ou desamor da verdade, de 
fazer aquela afirmativa, não posso deixar de atribuí-la ou a lapso de memória, ou 
a convicção profunda de que os trabalhos primeiros de Coelho sobre esse objeto 
foram, no seu ponto de vista, decisivos e de fazer época 85.
Subscrevendo a opinião de Schuchardt de que Adolfo Coelho foi pioneiro 
a chamar a atenção da comunidade científica para a importância de estudar os 
dialetos crioulos, em cuja área o linguista alemão veio a distinguir-se, Gonçalves 
Viana inocenta Leite de Vasconcelos do que parece ser um reconhecimento pouco 
efusivo do papel pioneiro de um seu compatriota. Fá-lo evocando motivos de 
contenção patriótica ou por esse papel ser de tal forma autoevidente que não 
careceria sequer de menção, o que, pelo contrário, apontaria para um pretenso 
ethos da humildade. Mas não será a tónica constante no pioneirismo português no 
conhecimento da Ásia, subjacente tanto ao texto de Leite de Vasconcelos como 
aos da sua coorte orientalista, um sinal de “carolice patriótica”? 
Com efeito, o discurso de exaltação patriótica foi mais exacerbado, não apenas 
em número mas também em tom, para a sessão orientalista planeada para Lisboa. 
No exercício retórico de cultivo da história nacional – vários foram os trabalhos 
de revisitação e promoção de símbolos nacionais e de figuras da história portu-
guesa (como Vasco da Gama, D. Manuel, Diogo Cão, Diogo d’Azambuja, Afonso 
de Albuquerque, Camões e até Gil Vicente) –, entrevê-se um intento, dir-se-ia, 
quase pedagógico, formativo ou rememorativo da história nacional. Como afirma 
Jerónimo da Câmara Manuel no seu prefácio às cartas de jesuítas que editou como 
contributo ao congresso de Lisboa, tratar-se-ia de “aviva[r] a memória do leitor 
para o que fomos e possuímos nos tempos áureos da nossa grandeza colonial” 86. 
Décadas mais tarde, em 1928, Moses Amzalak iniciaria o seu discurso orientalista 
em tons laudatórios e épicos, que relembrariam as distantes palavras de Narciso 
85 Hugo Schuchardt Archiv, carta 07-03881, http://schuchardt.uni-graz.at/id/letter/1554. 
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da Silva, na primeira circular do evento em 1873, de uma nação “que franqueou 
ao mundo as portas do Oriente”, mas que eram também tons antecipatórios do 
nacionalismo de direita:
País de notáveis tradições orientais, muitas das páginas mais brilhantes da sua história 
estão entrelaçadas com as da história do Oriente.
Nos séculos XV e XVI, a Época Dourada dos descobrimentos portugueses, os nossos 
hábeis e audazes navegadores não apenas descobriram novos mares, novas terras e novas 
civilizações, mas também, de acordo com Pedro Nunes, novos céus e novas constelações.
O Oriente, essa região desconhecida e lendária, que sobre o mundo fez chover novas 
luzes espirituais, e onde o rei astral se ergue todos os dias por entre uma profusão de 
cores e luzes, incitou os nossos predecessores a arrojadas aventuras. Ao ampliarem 
o mundo que conhecemos, escreveram no Livro Dourado da nossa história a mais 
bela epopeia dos tempos modernos, que Camões, o maior poeta português, cantou 
nas páginas eternas d’Os Lusíadas 87.
Os textos preparados para os congressos revisitam, quase obsessivamente, 
a memória e história da presença portuguesa no Oriente, sobretudo na Ásia – a 
que Vasconcelos Abreu não hesitou chamar “a História Portuguesa da Ásia” 88 –, 
como um capítulo central da história de Portugal e, por conseguinte, da identi-
dade nacional. Também os estudos de filologia e de linguística comparada, como 
os de dialetos e crioulos, reforçariam o pioneirismo do encontro interlinguístico 
protagonizado pela missão portuguesa, por via da ação jesuítica, na Ásia. A este 
propósito, relembra Everton V. Machado que o tópico da conquista lusitana do 
Oriente é “um dos elementos mais significativos (e significantes) dos discursos 
sobre a identidade portuguesa construídos ao longo do tempo” (2018, 175). Já 
Rosa Maria Perez havia detetado esta “tendência da historiografia nacional para a 
análise de temas e de contextos marcados pela presença portuguesa no Oriente”, 
chamando a atenção para a sobreposição de “dois níveis analíticos: a realidade 
dessa presença e a natureza do seu discurso, eminentemente lusocêntrico, sobre 
ela” (2006, 14). Apesar de a produção discursiva portuguesa sobre o Oriente 
ser, como Perez reconhece, vasta e de múltiplas vocações disciplinares, “o seu 
escopo é assaz contextual e não reflete uma atitude teórica precisa e consentânea”, 
87  Vd. adiante, 120.
88  Vd. adiante, 199 (sublinhado do original).
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antes evidenciando como elo agregador uma “relativa circunscrição aos lugares 
da presença portuguesa e aos efeitos dessa presença, cultivando uma metódica 
tradução das culturas locais para os supostos ingredientes da portucalidade” 
(2006, 25). Reconstruir a história da experiência portuguesa no Oriente equi-
valeria, portanto, a reconstruir a memória histórica nacional; o corpo de textos 
que o presente volume recupera da tradição que gostaríamos de designar como 
orientalista portuguesa fá-lo revisitando as figuras que documentaram o projeto 
marítimo-comercial português e os textos, sobretudo crónicas, que nos deixaram. 
Como já se assinalou noutro trabalho (Pinto 2018b), historiadores como João 
de Barros e Garcia da Orta ou Duarte Barbosa, Tomé Pires, Fernão Lopes de 
Castanheda, Diogo do Couto ou Gaspar Correia, estes com períodos de vivência 
direta mais ou menos longos na Ásia ao serviço do Estado Português, configu-
ram, no entender de David Lopes, “os verdadeiros precursores dos orientalistas 
modernos, investigadores e concatenadores” (1897, lii), ou seja, os precursores 
do próprio David Lopes e seus pares.
Este discurso da conquista lusocêntrica, que os textos exemplificam, não pode 
deixar de ser equacionado com a valorização do património colonial português, de 
que o Oriente, em particular a Ásia, seria sinédoque. E relembrar as colónias do 
Oriente seria relembrar todas as colónias portuguesas, também, senão sobretudo, 
as de África. Como recorda ainda Machado (2018, 175-176), Portugal foi não 
apenas o primeiro a iniciar-se na aventura expansionista, mas também o último 
a abandoná-la, em 1961 com a Índia, na década de 70 com a descolonização de 
África e, por fim, em 1999 com a devolução de Macau à administração chinesa. 
Note-se, todavia, que quer a China quer o Japão do passado aparecem como 
espaços da expansão portuguesa nas contribuições que revisitam a história, seus 
episódios e protagonistas; a China ou o Japão contemporâneos dos orientalistas 
não fizeram parte das suas preocupações ou interesses nestes congressos, com 
a exceção única do cônsul português em Cantão, Demétrio Cinatti, ao ofertar 
dois testemunhos indiretos sobre o contexto social da China sua contemporânea. 
Ocultando a sua voz sob a dos autores dos textos que traduz, retrata uma China 
onde reinaria o disforme, o selvático, o pestilento. Era esta uma visão da China 
que se generalizava sobretudo na imprensa ocidental, da segunda metade do 
século XIX, muito por conta dos conflitos internos que a assolavam, da prática 
das execuções públicas ou da doença que proliferava no território, a que escri-
tores portugueses exilados em Macau não foram indiferentes, como Wenceslau 
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Outras duas linhas de força do discurso científico português, concomitantes 
com a valorização do património em português, consistiram, como os textos 
antologiados mostram, na constante ênfase numa ideia de disciplina (de Estudos 
Orientais) em devir e de necessidade premente de mapear e organizar as fontes 
históricas disponíveis em língua portuguesa ou produzidas por agentes de cultura 
portugueses durante a época da expansão marítima – desde gramáticas (artes) a 
vocabulários, manuais de língua, cartas missionárias, relatórios, entre outras. Esta 
apologia das fontes dos séculos XV a XVII e do seu valor informativo a respeito da 
Ásia traduz o que Ramada Curto descreveu como “um processo nacionalista de 
invenção de uma tradição orientalista portuguesa” (2002, xv) 89. É esse processo 
historicamente localizado numa primeira modernidade europeia que K. David 
Jackson propôs designar como “Orientalidade, que descreve a presença portuguesa 
no Oriente antes do orientalismo [moderno de Edward Said], [e] caracteriza com 
maior acuidade, a nosso ver, os povos diversos que viajaram na carreira da Índia 
no primeiro século após 1499” (2014, 17). Contudo, essa tradição orientalista 
de língua portuguesa viajou muito pouco por os intelectuais estrangeiros não 
estarem com ela familiarizados; na opinião avisada de David Lopes, que expõe 
na sua “Nota histórica sobre a Índia”, aqui incluída, esse desconhecimento seria 
consequência da escassez de traduções, o modo mais imediato de exportação e 
disseminação de um trabalho além das fronteiras onde foi produzido.
Se organizar as fontes disponíveis era essencial ao desenvolvimento da dis-
ciplina, também o eram a criação de condições materiais de acesso tanto a essas 
fontes como à reflexão e à pesquisa produzidas fora de Portugal – ou seja, ao 
progresso. Estas preocupações decorrem, como se viu já, de uma autoperceção 
da nação como imersa num atraso científico e cultural face aos principais centros 
europeus de orientalística. Daí que os discursos que se apresentam como estados 
da arte, e aqui reproduzidos, sirvam como apelos subliminares para superar as 
condições precárias que enformavam os Estudos Orientais em Portugal. A este 
89 A apologia das fontes não elide, porém, a crítica que muitos intelectuais oitocentistas fizeram 
de os portugueses da expansão terem estado mais concentrados em conquistar, obter lucro e impor 
a fé católica do que em deixar informações sobre a literatura e as sociedades asiáticas; leiam-se 
as palavras de Cândido de Figueiredo: “Em que pese ao nosso patriotismo, os Portugueses, ao 
entrarem, com a conquista das Índias, num mundo novo para eles, não abriram para a ciência os 
tesoiros da história literária e religiosa, guardados pelo bramanismo através de dezenas de sécu-
los. Preocuparam-se mais em remodelar as crenças indígenas pelos moldes do Santo Ofício, e em 
locupletar-se com as tapeçarias, as sedas e as joias daquelas encantadas regiões” (1889, 6).
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respeito, não deixa de ser irónico que tenha sido a tradução francesa das ferramen-
tas linguísticas que a missão jesuíta portuguesa produziu nos séculos XVI e XVII 
no Japão a estar na origem da emergência da linguística japonesa em França no 
primeiro quartel do século XIX (Garnier 2003, para. 4): a Arte da Língua do Japão 
(1604), de João Rodrigues, foi traduzida em 1825 pelo padre Clerc Landresse, 
membro da Société Asiatique, que em 1826 a complementou com Supplément à 
la grammaire japonaise du P. Rodriguez, ou, Remarques additionelles sur quelques 
points du système grammatical des Japonais, tirées de la grammaire composée en 
espagnol par le P. Oyanguren. Até mesmo o manual de língua japonesa elaborado 
por Léon de Rosny em 1873, Éléments de la grammaire japonaise (langue vulgaire), 
é diretamente influenciado pelo trabalho de Rodrigues (Garnier 2003, para. 18).
A ênfase na importância de recuperar, identificar e localizar fontes documen-
tando os contactos linguísticos, comerciais, culturais entre Portugal e a Ásia na 
primeira modernidade europeia faz, mais uma vez, sobressair quer o pioneirismo 
tanto da presença física portuguesa em território oriental como da inerente pro-
dução de saber, quer a subjacente importância de Portugal na emergência, mais 
recente, do orientalismo enquanto ciência moderna. Ancorados numa reivin-
dicação do direito histórico português, os discursos lusocêntricos reclamaram, 
nas entrelinhas, a pertença portuguesa ao discurso europeu sobre o Oriente e 
ao projeto colonial europeu 90. Dito doutro modo, os discursos produzidos no 
âmbito dos congressos seriam uma forma de Portugal se integrar no “processo 
de modernização científica” europeia (Rabault-Feuerhahn 2012, 1), leia-se um 
movimento europeu de disciplinarização do orientalismo (Dubost 2018, 22), de 
que se sentia afastado, senão mesmo renegado.
Essa integração processou-se por via institucional, através tanto da associação 
nacional ao Congresso dos Orientalistas como do que Duarte D. Braga descreveu 
como “a clara abertura institucional ao saber orientalista” (2019, 114), de que o 
Curso Superior de Letras foi sintomático – primeiro com a criação do curso de 
Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica em 1877, depois com o curso de 
língua hebraica gratuitamente oferecido por Joseph Benoliel entre 1888 e 1891, 
seguindo-se a criação da cadeira de Árabe atribuída a David Lopes e por ele 
90 Como relembra Valentim Alexandre, “as elites portuguesas consideravam a conservação das 
colónias, e de cada uma das suas parcelas, como um imperativo histórico: elas seriam, não apenas 
o testemunho das grandezas passadas do país, mas um elemento essencial da imagem que este 
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assegurada de 1914 a 1937. Textos como os aqui em amostra, exemplificativos do 
trajeto nacional nos 100 anos do Congresso Internacional de Orientalistas, que 
foi simultâneo ao seu ciclo colonial, servem de legitimação do pioneirismo da 
presença portuguesa no Oriente e, mais importante, creio, no contexto científico 
dos congressos, da autoridade portuguesa na produção de saber/conhecimento 
sobre esse Oriente. Inscrevendo-se sob a insígnia literária de “por mares nunca 
dantes navegados”, são, neste sentido, fundacionais da emergência de uma ati-
tude crítica em relação ao Oriente tomado como objeto de estudo científico. As 
fontes seriam instrumentalizadas para relembrar e legitimar o lugar precursor de 
Portugal na construção do Oriente como um objeto de estudo científico europeu 
e, portanto, com assento de direito histórico no discurso europeu sobre o Oriente 
e, por conseguinte, nos bancos dos Congressos Internacionais de Orientalistas.
Com efeito, os discursos portugueses produzidos sob a égide desses congres-
sos tornam salientes um desencontro entre a primeira modernidade portuguesa e 
a realidade do Portugal à data de escrita pelos orientalistas, isto é, uma falha entre 
passado (eufórico) e presente (disfórico), entre o ideal ou desejo de império e a 
praxis portuguesa (Machado 2018, 177), entre potencialidade para ser e o que se 
é. Se, no quadro das relações europeias, Portugal lamentaria a perda do seu status 
imperial e procuraria “tão-somente conservar o que restava do seu velho império 
do Oriente” (Catroga 1999, 228) – a memória de António Lopes Mendes, O Oriente 
e a América. Apontamentos sobre os usos e costumes dos povos da Índia Portuguesa 
comparados com os do Brasil (1892), é um bom exemplo ao comparar a velha joia 
da coroa portuguesa com aquela que poderia ainda ser reavivada como joia –, no 
quadro de produção discursiva dos congressos orientalistas é sobretudo a Índia 
que constitui o espaço sobre o qual mais escreveram os participantes portugue-
ses. No fito de preservação de um lugar de memória, a Índia, como pilar do que 
restaria do império português no Oriente, foi o topos privilegiado da possibilidade 
de reabilitação do projeto imperial 91. Aliás, por ocasião do início da preparação 
91 Esta afirmação da Índia como espaço colonial de pertença portuguesa não deixa de ser 
concomitante com a discussão político-parlamentar em torno da viabilidade de manutenção dos 
territórios desse Estado, que se vinha prolongando desde, pelo menos, 1885. Como sintetiza David 
Brookshaw, também “[h]ouve propostas para vender Macau a uma outra potência europeia, sendo 
o raciocínio para isso a necessidade de canalizar as energias e os recursos nacionais para o impé-
rio português de África [...]. Os deputados que representavam os territórios da Ásia respondiam 
que a Ásia portuguesa não apresentava nenhum deficit orçamental, e que no caso de Macau, este 
território não poderia ser vendido sem o consentimento da China [...]. Por outro lado, se houve 
razões práticas para que o império da Ásia não fosse alienado, existia fortes laços sentimentais com 
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do malogrado congresso de Lisboa, na ata da sessão da Sociedade de Geografia 
de 4 de abril de 1892, sublinha-se que “o sr. presidente [ J.V. Mendes Guerreiro,] a 
propósito deste assunto, disse qual a importância deste congresso, atendendo a 
quanto importa para nós aproveitar tudo quanto possa relacionar-se com a Índia” 
(SGL 1892, 36-37; sublinhado do original). Neste sentido, e como bem realça 
Pascale Rabault-Feuerhahn (2010, 61-62), acolher o congresso era um modo de 
legitimar as pretensões (políticas) do país anfitrião em determinadas regiões do 
Oriente, como, de resto, mostrou Filipa Lowndes Vicente (2009) a propósito do 
orientalismo italiano a partir da figura de Angelo De Gubernatis.
Deteta-se, na produção discursiva nacional nos congressos, uma oscilação 
entre um gesto de espectacularização do Portugal quinhentista e seiscentista, 
pelo qual se reivindica o direito histórico de permanência portuguesa naquele 
território, e um gesto de espectralização 92 tanto do império português do Oriente 
como do status colonial do Portugal oitocentista e novecentista. Nesse gesto, 
seja de espectacularização seja de espectralização, mas de articulação entre 
identidade nacional e História, ressalta uma essencialização do espaço oriental, 
que se faz também, em alguns autores, pela oposição entre a Europa cristã e o 
Oriente muçulmano. Conquanto o fanatismo muçulmano não surja como tropo 
principal nos discursos científicos dos orientalistas portugueses, estes não se 
distanciam desse olhar orientalista. É o caso de André Paulo de Andrade e de 
António Lopes Mendes, que explicam o incêndio da biblioteca de Alexandria 
com base em fanatismo, o primeiro como termo de comparação – e condenação 
– para a atuação tanto do governo como da Inquisição de Goa, quando decreta-
ram que se queimassem os livros escritos em concani, e o segundo sem deixar, 
também, de mencionar o fanatismo cristão na destruição de bibliotecas hindus 
e incas (Mendes 1892, 42). José Daniel Colaço, na sua memória, introduz o tema 
do “fanatismo muçulmano” como indissociável do “ódio ao cristão ao aludir à 
territórios vistos como relíquias de uma antiga grandeza. Pouco a pouco, surgiu o que se poderia 
chamar um lobby oriental em Portugal” (2000, 34). Com efeito, em 1891, um ano antes de o governo 
de Lisboa aceitar acolher o X Congresso dos Orientalistas, Cristóvão Aires propôs, na câmara dos 
deputados, nas sessões de dias 22 de junho e 3 de julho, A Venda da Índia.
92  No texto inédito de José Daniel Colaço sobre a batalha de Alcácer-Quibir que aqui se antologia, 
é bem evidente a oposição entre um gesto de espectacularização do Portugal quinhentista, de que 
o jovem rei D. Sebastião ressalta como figura mítica, e um gesto de espectralização da presença 
do Portugal finissecular no Norte de África, iniciada a partir da derrota portuguesa no campo de 
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guerra santa”; seria um “intolerável fanatismo que chama malditos aos cristãos 
e que pede a Deus os faça perecer” e que, ao mesmo tempo, estipula como indi-
cador do atraso civilizacional de África, da sua “barbárie” em clara oposição à 
“civilização” ocidental. Ao fanatismo acrescenta outros tópicos que Edward Said 
mostrou integrarem a imagética ocidental acerca do Oriente, como a “inépcia 
dos Governantes Mouros” ou a “negligente vida de semisselvagem” 93.
Mediante a descoincidência entre a capacidade portuguesa para o projeto 
imperial e a sua performance contemporânea como potência colonial em deca-
dência, creio desenhar-se o que gostaria de designar como um orientalismo 
científico-académico defensivo, assente numa noção de dívida essencialmente 
epistemológica, e de que os atuais estudos praticados sobre o Oriente em Portugal 
ainda não conseguiram libertar-se 94. Por um lado, revisitar a história da expansão 
marítima portuguesa num fórum de debate internacional funcionaria como reação 
defensiva contra (a) a alienação de Portugal de uma espécie de história-mundo 
e contra (b) a frustração pela invisibilidade, por o presente ter falhado em se 
manter a par dos feitos do passado. Por outro lado, ao reinscrever Portugal num 
discurso europeu mais amplo sobre o Oriente por via de um comprometimento 
com a história nacional e a memória histórica, os discursos produzidos em nome 
da ciência desvelam uma prática científica filtrada, constrangida por uma ideolo-
gia nacionalista. De igual modo acabam por sublinhar a necessidade de reparar a 
genealogia do orientalismo – enquanto disciplina moderna de vocação universal 
– cujas origens se mostram residir na agência portuguesa da primeira modernidade 
europeia. Esta ideia de reparação de uma espécie de dívida, a do reconhecimento 
do esforço português, que por vezes se confunde com um sentimento de injustiça 
por se ter sido olvidado, funciona, pois, a dois níveis ou escalas: um macro, no 
sentido de a empresa expansionista ter criado “um ponto de viragem na história 
do progresso e da modernidade europeus e, por conseguinte, na construção tanto 
de um discurso como de um imaginário orientalistas” (Pinto 2018b), o mesmo 
será dizer no avanço da ciência europeia; e um micro, dizendo este respeito a 
um campo de pesquisa frágil e incipiente em Portugal, permanentemente nos 
93 Vd. adiante, 212 e 214.
94 Aliás, a premissa retrospetiva que subjaz ao presente projeto e a outros como o do Dicionário 
de Orientalistas de Língua Portuguesa (https://orientalistasdelinguaportuguesa.wordpress.com/) 
é dele devedora.
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interstícios de vir a ser, sem nunca, de facto, ser 95. Com efeito, como sumaria 
Ana Paula Avelar, “[n]o caso português é na descodificação de uma presença/
permanência, a europeia/portuguesa num espaço oriental/asiático, que devemos 
situar o Orientalismo” (2017, 203).
São os textos associados a este universo de orientalistas eruditos, publicados 
ou inéditos, que se dão a conhecer na segunda parte deste volume. E, se foi a ideia 
de progresso que presidiu à participação portuguesa nos Congressos Internacionais 
de Orientalistas, também nós esperamos que a presente revisitação do orienta-
lismo científico-académico seja sinal de progresso no âmbito dos estudos sobre 
o orientalismo português e conducente a uma nova fase de desenvolvimento e 
diversificação dos Estudos Orientais em Portugal.
Marta Pacheco Pinto
95 Foi também esse o vaticínio de Luís Filipe Thomaz quando, em 1996, afirmou que, “[a] despeito 
de ser o país da Europa com mais longa experiência de contacto com os povos do Oriente, Portugal 










DOCUMENTOS REMETIDOS À SOCIEDADE DE GEOGRAFIA PARA SEREM 
APRESENTADOS NO CONGRESSO INTERNACIONAL DE ORIENTALISTAS 
(Lisboa, 1892)
DOCUMENTOS DE MACAU (remetidos pelo governador e consócio Miguel 
Borja)
a)  Cópia de diversas chapas enviadas pelos mandarins ao procurador da cidade 
e vice-versa. 
b)  Documentos extraídos do livro Registos das Cartas Particulares desde 1791 a 
1817, do Leal Senado de Macau.
c)  Documentos extraídos do livro Termos Gerais. Leal Senado da Câmara, desde 
1767 a 1792. 
d)  Trechos em prosa e versão de um álbum pertencente ao antigo proprietário 
da Gruta de Camões: 
 1893. Album da Gruta de Camões. Copia enviada á Sociedade de Geographia 
de Lisboa pelo Governo de Macau por occasião de se preparar a reunião do 
Congresso Internacional dos Orientalistas em Lisboa (1892). Boletim da 
Sociedade de Geographia de Lisboa 12 (2): 81-100.
e)  Cópia de alguns documentos extraídos do livro intitulado Termos do Conselho, 
1630 a 1685, do Leal Senado de Macau.
f )  Cópia da correspondência relativa à missão do conselheiro Adrião Acácio 
da Silveira Pinto, encarregado do negócio com o vice-rei Ki-ing em 1843 96:
N.º 1 – Chapa de felicitação ao comissário imperial Ki-ing pela sua chegada 
a Cantão;
N.º 2 – Chapa ao mandarim da Casa Branca transmitindo a chapa de felici-
tação ao comissário imperial Ki-ing;
N.º 3 – Chapa do mandarim da Casa Branca, acusando a receção da resposta 
do alto-comissário imperial à chapa de felicitação do procurador (versão);
N.º 4 – Representação do Leal Senado ao comissário imperial Ki-ing;
96 A lista que a seguir se reproduz é extraída de: 1892. Documentos de Macau. Boletim da Sociedade 
de Geographia de Lisboa 11 (11): 741-808. 
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N.º 5 – Chapa ao Suntó de Cantão, pedindo-lhe a sua cooperação para o bom 
êxito da nossa representação ao comissário imperial Ki-ing;
N.º 6 – Despacho do delegado imperial (versão);
N.º 7 – Chapa do mandarim da Casa Branca, dando parte da chegada do 
comissário Chien-ien-i (versão);
N.º 8 – Chapa ao delegado imperial, pedindo-lhe a confirmação dos nove 
artigos por nós exigidos (incluindo artigos que foram apresentados ao delegado 
do alto-comissário no dia 29 de julho de 1843);
N.º 9 – Chapa ao delegado imperial, pedindo-lhe a aprovação da nossa exi-
gência feita ao mesmo;
N.º 10 – Relatório da decisão dos artigos apresentados pelos Portugueses 
(ao alto-comissário imperial);
N.º 11 – Chapa acompanhando as observações feitas ao relatório da decisão 
dos artigos. Incluindo: observações feitas ao relatório da decisão dos artigos apre-
sentados pelos Portugueses a s. ex.ª o alto-comissário imperial (n.º 1. Conta das 
medições que costumam pagar os navios desta praça; n.º 2. Resposta a propósito 
do favor de 30 por cento sobre o regulado em nova tarifa);
N.º 12 – Resposta dos altos funcionários às observações feitas pela gover-
nança (versão);
N.º 13 – Versão da carta do intérprete ao mandarim Chien-ien-i enviado do 
delegado imperial;
N.º 14 – Carta do procurador ao enviado do comissário imperial, exigindo a 
resposta da carta que lhe foi dirigida pelo intérprete (versão);
N.º 15 – Resposta do mandarim Chien-ien-i à carta do intérprete, recebida 
depois da sua partida para Cantão (versão), incluindo: passaporte do Quam- 
-chou-fu (versão);
N.º 16 – Resposta do comissário Chien-ien-i à carta do procurador (versão);
N.º 17 – Segunda carta do procurador ao mandarim Chien-ien-i;
N.º 18 – Chapa ao delegado imperial participando da ida para Cantão do 
procurador da cidade e o ex.mo governador Adrião, para tratarem sobre objeto 
da mesma;
N.º 19 – Chapa dos comissários portugueses ao delegado imperial sobre 
novos artigos exigidos;
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N.º 21 – Chapa ao delegado imperial dirigida pelos comissários portugueses 
em Cantão sobre um dos pontos dos nove artigos exigidos;
N.º 22 – Segunda resposta de Ki, alto delegado imperial, segundo tutor do 
príncipe, presidente do conselho da guerra, vice-rei dos dois Kiam e membro da 
casa imperial; Ki, por comissão imperial, segundo tutor do príncipe, presidente 
do conselho da guerra e vice-rei dos dois Kiam; Cham, por comissão imperial, 
vice-presidente do conselho da guerra e soto-vice-rei de Cantão; e Ven por 
comissão imperial, administrador-geral das alfândegas de Cantão, ao ofício do 
ex-governador e procurador;
N.º 23 – Ofício do delegado imperial ao procurador, remetendo o regulamento 
do comércio, os artigos estabelecidos depois da guerra e a Tarifa dos direitos 
(versão), incluindo: artigos sobre regulamento do comércio; artigos estabelecidos 
depois da guerra; regulamento estabelecido para as embarcações pequenas; tarifa 
dos direitos das fazendas de importação e exportação que se devem pagar nas 
alfândegas dos cinco portos, a saber: Quam-chou, Fu-chou, Hiamen, Nim-po e 
Xam-hai, abertos ao comércio europeu. Cessão de Tarifas (edital);
N.º 24 – Chapa ao delegado imperial feita pelos comissários portugueses, 
agradecendo a boa receção que fez aos mesmos e despedindo-se dele para Macau;
N.º 25 – Chapa dos comissários portugueses, despedindo-se e agradecendo 
ao vice-rei de Cantão pelo seu bom acolhimento;
N.º 26 – Resposta do procurador à chapa do soto-vice-rei de Cantão (versão);
N.º 27 – Resposta do soto-vice-rei de Cantão à chapa do procurador, n.º 24 
(versão);
N.º 28 – Novo regulamento deliberado no conselho dos ministros (versão);
N.º 29 – Chapa do procurador em resposta à do soto-vice-rei de Cantão;
N.º 30 – Chapa do delegado imperial e outros altos funcionários de Cantão 
comunicando o despacho do imperador aos nove artigos requisitados pela gover-
nança no ano próximo passado (versão);
N.º 31 – Resposta à chapa do delegado imperial e outros altos funcionários 
de Cantão;
N.º 32 – Chapa ao mandarim do distrito, exigindo o cumprimento do des-
pacho ultimamente comunicado pelo delegado e outros funcionários de Cantão.
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OBRAS REMETIDAS PELA SECÇÃO DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
EM GOA 97
Relação dos folhetos que se remetem à Sociedade de Geografia de Lisboa para 




Responso em Português e Concanim por Ângelo 
Caetano Ribeiro
Memória Histórica e Descritiva da Igreja de Bom 
Jesus (folheto)
Compêndio da Doutrina Cristã e Concanim
O Manual de Missa, Confissão e Comunhão, em 
português e concani, por António Lobo
Periódicos Dois n.os do jornal O Luso-Concanim (Bombaim)
Um n.º do jornal Deus e Pátria
Gramáticas Gramática de Língua Concanim no Dialeto do Norte 
por um missionário português
Dicionário Concanim-Português (1888) de Inácio 
Xavier de Sousa Rodrigues
Vocabulário Inglês, Português e Concanim por um 
goano
Dicionário do Concanim por Mascarenhas
97 Reproduz-se a lista recolhida por: Anil Smarth. 2001. A presença da Índia na Sociedade de 
Geografia de Lisboa. Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa 119 (1-12, jan.-dez.): 124-134. A 
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Livros Compêndio do Sistema Métrico Decimal, compa-
rando com as medidas e pesos indianos e portugueses 
por Ângelo Caetano Ribeiro
Poema de Savarayalounaryagar, em tâmil e francês, 
por um poeta de Pondichéry, da Índia francesa;
Hemerológico burocrático por A.C. da Rocha
75 livros em malaiálim, com três manuscritos 
importantes: Vida de Krishna, A Oitava Incarnação 
de Vishnu, História de Shiva e Forma do Governo de 
Chanakya
Duas obras em sânscrito 
Enviados pelo 
bispo de Cochim 98 
Para serem 
devolvidas
Traduções O Inferno Aberto por António Lobo (tradução)
Manual Prático do Apostolado da Oração e Liga do 
Sagrado Coração de Jesus, vertido em concani, por 
Piedade Lobo
Resumo Histórico da Vida de S. Francisco Xavier, 




Tinteiro de pedra das muralhas da histórica forta-
leza de Diu
Alguns pequenos artefactos de coco
Uma boceta da madeira de sândalo e um pancá 
pequeno (procedentes das terras britânicas vizi-
nhas de Goa)
Oferecido por 







98 O bispo de Cochim ofereceu também o álbum Inscrições Portuguesas que se Encontram na 
Igreja de S. Francisco de Cochim, que reproduz 29 desenhos do artista inglês P. W. Barrid e veio a 
ser publicado em 1892 pela Imprensa Nacional, sob a chancela da Sociedade de Geografia.
Tipologia Objeto Nota
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Numismática 8 moedas antigas de Goa; 11 moedas de prata, 
estrangeiras; 21 ditas de cobre estrangeiras; 
16 moedas nacionais, sendo 2 de prata, 11 de cobre 
e 3 de pedra 
Fotografias Um álbum com fotografias de variados lugares e 
edifícios notáveis de Goa, principalmente os sítios 
dos templos pagãos
Três fotografias, sendo duas vistas do largo dos 
antigos quartéis militares em Pondá e a 3.ª da ponte 
de (?)





















Abreu, Guilherme de Vasconcelos. 1903. Curso Integral de Antiguidades Áricas. Samscritologia e 
seu valor. Documentos relativos à criação do curso na Universidade de Coimbra: discurso de 
abertura. Lisboa: Imprensa Nacional.
–––. 1892. A Responsabilidade Portuguesa na Convocação do X Congresso Internacional dos Orientalistas. 
Relatório/La Responsabilité qui revient au Portugal dans la convocation du Xème Congrès des 
Orientalistes: rapport. Lisboa: Imprensa Nacional.
–––. 1891. Summario das Investigações em Samscritología desde 1886 até 1891: opúsculo escripto a 
convite da Commissão Organizadora do Congresso Internacional de Orientalistas, Londres, 
1891. Lisboa: Imprensa Nacional.
–––. 1878. Investigações sobre o Caracter da Civilização Árya-Hindu. Lisboa: Imprensa Nacional.
[Academia das Ciências de Lisboa]. 1951. Boletim da Academia das Ciências XXIII (jan.-dez.).
–––. 1912. Boletim da Segunda Classe. Actas e pareceres. Estudos, documentos e notas, vol. VI 
(1, jan.-jun.). Coimbra: Imprensa da Universidade.
Alexandre, Valentim. 2006. Traumas do Império. História, memória e identidade nacional. 
Cadernos de Estudos Africanos 9/10: 23-41. Disponível em https://revistas.rcaap.pt/cea/
article/view/8612.
Anón. 1892. Noticias de Portugal. Diario de Noticias [Brasil], 29 de jun., 3.
Avelar, Ana Paula. 2017. Da tradução cultural e das suas “faces orientalistas” no discurso historio-
gráfico em Portugal (séculos XVI-XIX). Reflexões em torno de um objecto. In O Oriente em 
Tradução. Línguas, Literaturas e Culturas Asiáticas no Espaço Luso. Org. Catarina Nunes de 
Almeida e Marta Pacheco Pinto. V.N. Famalicão: Húmus, 199-212.
Braga, Duarte D. 2019. 2019. As Índias Espirituais – Fernando Pessoa e o Orientalismo Português. 
Lisboa: Tinta-da-China.
Brookshaw, David. 2000. Entre o real e o imaginado: o oriente na narrativa colonial portuguesa. 
Veredas. Revista da Associação Internacional de Lusitanistas 3 (I): 33-42.
Cardoso, João Luís. 2012-2013. Conde de São Januário, presidente da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses (1896-1901). Arqueologia & História. Revista da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses 64-65: 31-44.
Catroga, Fernando. 1999. A História começou a Oriente. In O Orientalismo em Portugal: sécu-
los XVI-XX. Coord. Ana Maria Rodrigues. Lisboa: INAPA/Comissão Nacional para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 197-233.
Coelho, Adolfo. 1877. Lettera di F. Adolpho Coelho. Almada-Lisboa, 11 de Março de 1877, Comitato 
Ordinatore, e delegati al Quarto Congresso Internazionale degli Orientalisti. Bolletino italiano 
degli studii orientali 17 (I, 10 mar.): 340.
103








[Congresso Internacional de Orientalistas]. 1975. Le XXIXe Congrès international des orientalistes, 
Paris – juillet 1973, vol. 1. Paris: L’Asiathèque.
–––. 1929. Proceedings of the Seventeenth International Congress of Orientalists Oxford. Londres: 
Oxford University Press.
–––. 1906. Actes du XIVe Congrès international des orientalistes, Alger – 1905, vol. 1. Paris: Ernest 
Leroux.
–––. 1901. Douzième Congrès international des orientalistes – Rome 1899. Résumé des bulletins – Inde 
et Iran, vol. 1. Florença: Société Typographique Florentine.
–––. 1891. Xme Congrès international des orientalistes. T’oung Pao 2: 433-434.
–––. 1891. Reunión celebrada en Madrid, Córdoba, Granada y Sevilla del 29 de Septiembre al 7 de 
Octubre de 1892. Madrid: Tipografía de Manuel Ginés Hernández.
–––. 1881. Atti del IV Congresso internazionale degli orientalisti tenuto in Firenze nel settembre 1878, 
vol. 2. Florença: Le Monnier.
–––. 1876. Congrès international des orientalistes: compte-rendu de la première session, Paris, 1873, 
vol. 3. Paris: Maisonneuve et Cie.
[Congresso Provincial]. 1878. Congrès provincial des orientalistes français. Compte-rendu de la pre-
mière session. Saint-Etienne, 1875, vol. 1. Saint-Étienne e Paris: M. le baron Textor de Ravisi 
e MM. Maisonneuve et Cie.
Correia, João Manuel Pinto. 2017. The Indirect Cold War Dynamics in the Overseas Territories of 
Angola and Mozambique. Revista de Ciências Militares V (1): 149-180.
Curto, Diogo Ramada. 2017. O império e as suas metamorfoses na historiografia. In Historiografia 
e Res Publica: nos dois últimos séculos. Coord. Sérgio Campos Matos e Maria Isabel João. 
Lisboa: Centro de História da Universidade de Lisboa/Centro de Estudos das Migrações e 
das Relações Interculturais da Universidade Aberta, 241-251.
–––. 2002. Orientalistas e cronistas. In Opera Minora II, de Charles Ralph Boxer. Lisboa: Fundação 
Oriente, xiii-xxii.
Dubost, Jean-Pierre. 2018. Introduction. Pluraliser la relation asiatique: approches transdiscipli-
naires. In Repenser la relation asiatique: de la conquête à la rencontre. Ed. Jean-Pierre Dubost 
e Axel Gasquet. Paris: Éditions Kimé, 7-30.
Figueiredo, Cândido. 1889. Duas palavras. In Estudos Indianos e Africanos, de Francisco de Assis 
Clemente. Lisboa: Tip. Matos Moreira, 5-8.
Garnier, Catherine. 2003 [1999]. Two Centuries of Japanese Linguistics in France: 1825-1995. 
Cipango. French Journal of Japanese Studies 2, https://journals.openedition.org/cjs/300 
(consultado em março de 2018).
Jackson, K. David. 2014. Goa e a orientalidade. In Goa Portuguesa e Pós-Colonial: literatura, cultura 






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
104
Laborinho, Ana Paula. 2018. O poder das línguas, línguas de poder: potencial conjunto do espa-
nhol e do português. In O Português na Casa do Mundo, Hoje. Coord. Henrique Barroso. 
V.N. Famalicão: Húmus, 39-52.
[Leitner, G.W.]. 1892. Xme Congrès international des orientalistas. T’oung Pao 3 (2): 184-185.
Lopes, David. 1897. Chronica dos Reis de Bisnaga. Manuscripto inedito do seculo XVI. Lisboa: 
Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia de Lisboa.
Machado, Everton V. 2018. Hyper-identité et orientalisme ou l’“impérialisme de prestige” chez 
les scientifiques portugais. In Repenser la relation asiatique: de la conquête à la rencontre. 
Ed. Jean-Pierre Dubost e Axel Gasquet. Paris: Éditions Kimé, 167-193. Disponível em 
http://repositorio.ul.pt/handle/10451/35466. 
Machado, José Pedro (coord.). 1973. Cartas Dirigidas a David Lopes. Lisboa: Revista Ocidente/
Neogravura.  
Machado, José Timóteo Montalvo. 1981. Luciano Cordeiro. Sep. Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, 135-151. [S.l.]: [s.n.].
Mendes, António Lopes. 1886. A India Portugueza: breve descripção das possessões portuguezas na 
Asia, vol. 2. Lisboa: Imprensa Nacional.
–––. 1892. O Oriente e a America. Apontamentos sobre os usos e costumes dos povos da India portugueza 
comparados com os do Brazil. Lisboa: Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia de Lisboa.
Nora, Pierre. 2016. Entre a memória e a história. A problemática dos lugares. In Estudos de Memória. 
Teoria e análise cultural. Org. Fernanda Mota Alves, Luísa Afonso Soares e Cristiana Vasconcelos 
Rodrigues. Trad. Elisabete Marques. V.N. Famalicão: Húmus, 51-73.
[O Ocidente]. 1878. Augusto Soromenho. O Occidente: revista illustrada de Portugal e do estrangeiro 
3 (1 fev.): 21-22.
[Oriental University Institute]. 1893. The Imperial and Asiatic Quarterly Review, and Oriental and 
Colonial Record 5 (9-10, jan.-abr.).
–––. 1893. The Imperial and Asiatic Quarterly Review, and Oriental and Colonial Record 6 (11-12, 
jul.-out.). 
–––. 1892. The Imperial and Asiatic Quarterly Review, and Oriental and Colonial Record 3 (nova 
série, jan.-abr.).
–––.  1892. The Imperial and Asiatic Quarterly Review, and Oriental and Colonial Record 4 (7-8, 
jul.-out.).
–––. 1891. The Imperial and Asiatic Quarterly Review, and Oriental and Colonial Record 2 (nova 
série, jul.-out.).
Perez, Rosa Maria. 2006. Introdução. In Os Portugueses e o Oriente: história, itinerários, represen-
tações. Coord. Rosa Maria Perez. Lisboa: D. Quixote, 12-36.
105








–––. 2014. O orientalismo dos orientais – trânsitos, consensos, contradições. In Goa Portuguesa e 
Pós-Colonial: literatura, cultura e sociedade. Coord. Everton V. Machado e Duarte D. Braga. 
V.N. Famalicão: Húmus, 39-59.
Pinto, Marta Pacheco. 2018a. A tipografia nacional finissecular: micro-história de um tipógrafo 
orientalista. Journal of Lusophone Studies 3 (2): 67-88. DOI: http://dx.doi.org/10.21471/jls.
v3i2.203.
–––. 2018b. Orientalismo. In Dicionário de Historiadores Portugueses. Coord. Sérgio Campos Matos, 
http://dichp.bnportugal.gov.pt/tematicas/tematicas_orientalismo. htm.
–––. 2017. Mapping Portuguese Orientalism: The International Congresses of Orientalists (1873- 
-1973). Introduction to a Research Project. In O Oriente em Tradução: Línguas, Literaturas 
e Culturas Asiáticas no Espaço Luso/The Orient in Translation: Asian Languages, Literatures 
and Cultures in the Luso Space. Org. Catarina Nunes de Almeida e Marta Pacheco Pinto. 
V.N. Famalicão: Húmus, 167-198.
Rabault-Feuerhahn, Pascale. 2015. L’africanisme est-il un orientalisme? Du congrès international 
des orientalistes au congrès international des africanistes. In Transferts de savoirs sur l’Afrique. 
Ed. Michel Espagne e Hans-Jürgen Lüsebrink. Paris: Karthala, 227-251.
–––. 2012. “La science la robe au vent”. Le congrès international des orientalistes et la disciplina-
risation des études orientales. Dossiers d’HEL 5: 1-16.
–––. 2010. “Les grandes assises de l’orientalisme”. La question interculturelle dans les congrès 
internationaux des orientalistes (1873-1912). Revue germanique internationale 12: 47-67.
Ramos, João de Deus. 1996. Estudos Luso-Orientais: séculos XIII-XIX. Lisboa: Academia Portuguesa 
da História.
Ramos, Manuela Delgado Leão. 2001. António Feijó e Camilo Pessanha no Panorama do Orientalismo 
Português. Lisboa: Fundação Oriente.
Rego, António da Silva. 1955. Filmoteca Ultramarina Portuguesa. Crónica. Boletim da Filmoteca 
Ultramarina Portuguesa 2: 103-113.
Ries, Julien. 1974. Le XXIXe Congrès International des Orientalistes, Paris (16-22 juillet 1973). 
Revue théologique de Louvain 2 (5.º ano): 252-255. 
Said, Edward. 2004. Orientalismo: representações ocidentais do Oriente. Trad. Pedro Serra. Lisboa: 
Cotovia.
Santa Rita e Sousa, José de. 1929. Elementos Gramaticais da Língua Concani. Lisboa: Agência 
Geral das Colónias.
–––. 1921. Palestra sôbre a civilização indo-árica. Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa 39 
(1-2): 3-57.
Schlegel, Gustave. 1892a. Xme Congrès international des orientalistes. T’oung Pao 3 (4): 433.






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
106
Selden, Mark. 2018. Reflections on the Committee of Concerned Asian Scholars at Fifty. Critical 
Asian Studies 50 (1): 3-15. DOI: 10.1080/14672715.2017.1421809.
Sieffert, René. 1974. Vers un dialogue des cultures. Léon de Rosny et le Congrès des Orientalistes. 
In Le Japon et la France: images d’une découverte. Ed. René Sieffert. Paris: Publications 
Orientalistes de France, 82-93.
Sociedade de Geografia de Lisboa. 1890-1893. Actas das Sessões da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
vol. X-XIII. Lisboa: Imprensa Nacional.
Spackman, Barbara. 2017. Accidental Orientalists: Modern Italian Travelers in Ottoman Lands. 
Liverpool: Liverpool University Press.
Szanton, David L. 2004. The Politics of Knowledge. Area Studies and the Disciplines. Berkeley: 
University of California Press.
Szurek, Emmanuel. 2011. Trans-, méta- et post-. Pour un usage contrôlé de “l’orientalisme inté-
rieur”. In Après l’orientalisme. L’Orient crée par l’Orient. Ed. François Pouillon e Jean-Claude 
Vatin. Paris: Karthala, 53-60.
[Tempo]. 1892. [O X Congresso Orientalista]. O Defensor do Povo 17 (15 set.): 2.
Thomaz, Luís Filipe. 2012 [1996]. Estudos árabo-islâmicos e orientais em Portugal. In Estudos 
Orientais. Volume comemorativo do primeiro decénio do Instituto de Estudos Orientais (2002- 
-2012). Coord. Eva-Maria von Kemntiz. Lisboa: Universidade Católica Editora, 13-32.
Vasconcelos, José Leite de. 1897. Religiões da Lusitania, vol. 1. Lisboa: Imprensa Nacional.
Viana, Gonçalves. 1910. Palestras Filolójicas. Lisboa: A.M. Teixeira.
Vicente, Filipa Lowndes. 2009. Outros Orientalismos: a Índia entre Florença e Bombaim, 1860-1900. 
Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais.
Vieira, Dr. Fr. Domingos. 1873. Grande Diccionario Portuguez; ou Thesouro da Lingua Portugueza. 






























































































































O conjunto de textos que a seguir se apresenta, em ortografia atualizada – e, em 
alguns casos, pela primeira vez e/ou pela primeira vez em tradução portuguesa –, 
constituem hoje documentos históricos, e por isso fontes de trabalho importantes. 
Tomando como eixo agregador e problematizador uma noção plural de Oriente, 
os textos, que se inscrevem em diferentes temporalidades, complementam-se e 
dialogam entre si, ao dar conta da evolução das preocupações e indagações de 
uma intelligentsia que animou o debate orientalista em Portugal e o levou aos 
Congressos Internacionais de Orientalistas (1873-1973). Espera-se que, na sua 
abrangência de temas, perspetivas e metodologias de estudo, sirvam os mais 
diversos interesses do investigador ou público-leitor português do século XXI.
A ordenação dos textos não é aleatória, antes seguindo uma lógica organiza-
tiva interna alicerçada em dois critérios: tópico (temático) e cronológico, pelos 
quais se procuram tornar salientes tanto afinidades múltiplas como antagonismos, 
descontinuidades ou tensões, assim como o carácter multidisciplinar subjacente 
não apenas à produção científica dos autores antologiados, mas sobretudo ao 
orientalismo como disciplina. Reúne-se, primeiro, um grupo de textos que 
compõem um estado da arte abrangente dos Estudos Orientais em Portugal, 
que dão depois lugar a sistematizações mais focadas (por subárea de estudo). 
Apresentam-se de seguida, construindo um quadro discursivo comparativo, 
testemunhos de revisitação da história e memória da presença portuguesa no 
Oriente, que começam com a ação missionária na Ásia. Seguem-se diferentes 
narrativas de representação do Outro – oriental ou oriundo de um certo Oriente 
–, antes de se entrar no domínio de contributos que visam essencialmente uma 
abordagem literária. Os dois últimos conjuntos de textos reportam-se a estudos 
de língua, com especial destaque para a língua portuguesa e seus contactos com 
línguas orientais ou asiáticas, o hebraico e o concani.
Para cada autor representado nesta secção antológica, apresenta-se uma 
nota crítica, que funciona como breve contextualização histórica do autor 1 e 
1 No sítio em linha do projeto TECOP (www.tecop.letras.ulisboa.pt), encontram-se notas 
biobibliográficas mais desenvolvidas e completas dos autores aqui antologiados, assim como 
a bibliografia usada na construção dessas notas e, por conseguinte, das próprias notas críticas 
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do(s) texto(s) que o ilustra(m), avançando possíveis linhas de leitura e propondo, 
quando relevante, cruzamentos entre os vários textos e autores.
Na impossibilidade de reunião de todos os contributos pela delegação portu-
guesa para as diversas sessões dos Congressos dos Orientalistas e de reprodução 
completa de trabalhos demasiado longos, selecionaram-se trechos mais repre-





É da autoria de Possidónio Narciso da Silva o primeiro texto por um 
participante português no Congresso Internacional de Orientalistas, 
precisamente por ocasião da sessão inaugural em Paris, em 1873.
Natural da cidade de Lisboa, onde nasceu em 1806 e veio a ser 
discípulo de Domingos Sequeira (1768-1837), tornando-se arquiteto 
da Casa Real a partir de 1834, foi incumbido pelo governo da tarefa de 
fazer representar Portugal naquele encontro. Para isso, reuniu uma 
vasta lista de nomes da elite cultural portuguesa e de funcionários do 
Estado estacionados em países orientais, ou com ligações ao Oriente, 
para subscrever a pertença nacional ao debate orientalista. Os servi-
ços que prestou como membro do comité fundador dos congressos 
valeram-lhe um diploma de honra e uma medalha com o seu nome, 
que terão sido emitidos em 1876, aquando da publicação das atas 
com o texto que preparou para o evento 1. Logo em 1868, o trabalho 
Mémoire de l’archéologie sur la véritable signification des signes qu’on 
voit gravés sur les anciens monuments du Portugal, publicado pela 
Imprensa Nacional, quarenta anos após concluir o curso de Arquitetura 
na École des Beaux-Arts, em Paris, granjeara-lhe o elogio do poeta 
de Les Orientales, Victor Hugo, que o equiparou a Champollion, mas 
dos hieróglifos góticos 2.
A pouco menos de um mês de o congresso de 1873 ter lugar, 
Narciso da Silva pediu a João José de Mendonça Cortês (1836-1912), 
professor de Finanças na Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra e estudioso da língua sânscrita, que se deslocasse até Paris 
1 ANTT. Correspondencia Artistica e Scientifica Nacional e Estrangeira com 
J. Possidonio da Silva 1875-1876, vol. 8 (tomo 8 em 8.º), docs. 1202 e 1242, cartas de 
Léon de Rosny a Possidónio Narciso da Silva.
2 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1865-1869, liv. 2 (4.º), doc. 
2384, carta de Victor Hugo (2 dezembro 1868).
Joaquim Possidónio Narciso da Silva 
(1806-1896)
Retrato extra-texto, sem data. 
Fonte: 1904. Boletim de Architectura 
e Archeologia da Real Associação 
dos Architectos Civis e Archeologos 
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em representação de Portugal 3, mas acabaria por ser Narciso da Silva a vincular 
o seu nome a este projeto internacional assim como o da Real Associação dos 
Arquitetos Civis e Arqueólogos Portugueses, que fundou em 1863 e presidia à 
data do congresso. A partir daí, veio a corresponder-se com regularidade com 
Léon de Rosny (1837-1914), o fundador dos congressos, delegando no arquiteto 
parisiense Charles Lucas (1838-1905), com quem se correspondia desde 1869, a 
responsabilidade de defender localmente, em Paris, os interesses nacionais junto 
do comité central do Congresso dos Orientalistas. Narciso da Silva acompanhou 
de perto os progressos do evento até 1892, quatro anos antes da sua morte.
O trabalho bibliográfico “Os Estudos Orientais entre os Portugueses” que 
apresentou no congresso fundador traça, ainda que de forma lacunar, um breve 
estado da arte dos Estudos Orientais em Portugal, que entende numa perspetiva 
tão-só linguística e preferencialmente circunscrita ao espaço asiático. Por isso 
descreve os orientalistas como “homens das letras” e singulariza a Índia dentro 
da experiência portuguesa da Ásia. O mapeamento bibliográfico que propõe 
assenta em subáreas geolinguísticas (língua do Japão, língua bengali, língua 
chinesa, língua hebraica, língua árabe e língua concani), para as quais identifica 
sobretudo ferramentas lexicográficas produzidas sob a insígnia portuguesa. Não 
menos relevante é a ressalva que faz de que os orientalistas se dedicariam ao 
estudo tanto das línguas quanto dos dialetos da Ásia, isto numa altura em que 
vinha despontando o interesse pelos crioulos e dialetos ultramarinos. No âmbito 
da linguística, estes ganhariam maior desenvolvimento a partir da década de 1880 
com os trabalhos de Hugo Schuchardt (1842-1927) e, em Portugal, sobretudo 
de Adolfo Coelho.
Se, por um lado, Narciso da Silva estava a cumprir uma missão de Estado, 
por outro as condições de urgência em que o trabalho foi elaborado não teriam 
proporcionado um estudo mais aprofundado. Basta relembrar que Narciso da 
Silva proferiu a sua palestra a 11 de setembro, na secção votada aos estudos gerais 
sobre o orientalismo, num evento que iniciara a 1 desse mês, e que há registos 
epistolares de que, entre julho e, pelo menos, 26 de agosto de 1873, continuava 
a corresponder-se com bibliotecários e amigos localizados em diversos pontos 
geográficos do reino, solicitando-lhes o envio de informações bibliográficas e 
a indicação de nomes de especialistas portugueses em línguas orientais. Para 
3 ANTT. Correspondencia... com J. Possidonio da Silva. 1873, vol. 6 (tomo 6 em 8.º), doc. 899, 
carta de Mendonça Cortês (9 agosto 1873).
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colmatar o que a rede de colaborações que montou não conseguiu prover, apoiou-
-se no trabalho do conselheiro José Silvestre Ribeiro (1807-1891), História dos 
Estabelecimentos Científicos, Literários e Artísticos de Portugal, que viria, mais 
tarde, a auxiliar o historiador goês Gerson da Cunha, também no seu contributo 
para um Congresso dos Orientalistas, o de Florença, em 1878. Tal como Gerson 
da Cunha cinco anos mais tarde, também Narciso da Silva abre a sua intervenção 
com a constatação de que no século XIX não haveria orientalistas portugueses 
por oposição aos séculos anteriores.
Nesse apontamento crítico, que a seguir se reproduz e que antecede os dados 
bibliográficos listados e comentados pelo autor, cultiva-se uma retórica que não 
é específica de Narciso da Silva nem do seu tempo, mas antes transversal aos dis-
cursos que desde a segunda metade de Oitocentos debatem os Estudos Orientais 
em Portugal: a retórica de uma descontinuidade entre passado e presente, isto é, 
de constatação do pioneirismo português, quer empírico quer epistemológico, no 
contacto com múltiplos espaços orientais, nos séculos XVI e XVII, em oposição 
à invisibilidade de Portugal no século XIX como produtor de saberes sobre o 
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OS ESTUDOS ORIENTAIS 
ENTRE OS PORTUGUESES. 
ENSAIO BIBLIOGRÁFICO*
Se, neste momento, há poucos Orientalistas em Portugal, houve, todavia, do 
século XVI ao século XVIII, um grande número de homens das letras portugueses, 
tanto seculares como eclesiásticos, que se dedicaram ao estudo das diferentes 
línguas e dialetos da Ásia, nomeadamente os da Índia. Muitos deles deixaram 
trabalhos de linguística notáveis, alguns dos quais estão impressos; outros são 
ainda inéditos. Cremos que poderá ser interessante apresentar ao Congresso uma 
resenha destas publicações e dar informações acerca de determinados manuscritos, 
dando a conhecer os nomes dos seus autores, o formato das suas obras e o ano da 
respetiva publicação. Embora a nossa nota seja bastante resumida, e esta tarefa 
não exija grande saber ou conhecimentos especiais sobre essas línguas, tivemos, 
no entanto, de fazer pesquisas muito intensas em todas as bibliotecas do reino e 
de pedir aos literatos mais ilustres do nosso país informações a este respeito, de 
modo a poder oferecer um relatório digno da consideração do Congresso sobre 
os diversos ramos destes estudos em Portugal durante os últimos três séculos: 
trata-se, de resto, do único serviço que podemos prestar (e é bem restrito) para 
satisfazer a honra de ter sido eleito membro correspondente deste Congresso 
Internacional de Orientalistas e seu delegado em Portugal.
Acaba de dar à estampa em Lisboa uma obra muito importante: História 
dos Estabelecimentos Científicos, Literários e Artísticos de Portugal nos Sucessivos 
Reinados da Monarquia 1, uma publicação do erudito jurisconsulto português, o 
conselheiro José Silvestre Ribeiro, membro correspondente da Academia Real 
das Ciências de Lisboa, obra de valor inquestionável e de subido interesse para 
o nosso país e muito útil para dar a conhecer o progressivo avanço dos desenvol-
vimentos na instrução pública entre nós. 
* Joaquim Possidónio Narciso da Silva. 1876. Les études orientales chez les Portugais. In Congrès 
international des orientalistes: compte-rendu de la première session, Paris – 1873, vol. 2. Paris: 
Maisonneuve et Cie, 463-471. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Marie-Reine de Sá.
1 José Silvestre Ribeiro. 1871-1875. Historia dos Estabelecimentos Scientificos, Litterarios e Artisticos 
de Portugal nos Successivos Reinados da Monarchia. Lisboa: Academia Real das Ciências.
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É uma obra notável, que exigiu do seu autor muita perseverança, um trabalho 
longo e dedicado, com vista a dotar o seu país de um livro em que nacionais e 
estrangeiros podem encontrar informações verdadeiras acerca de todos os esta-
belecimentos científicos, literários e artísticos desde a fundação da monarquia 
até aos nossos dias. Nos cinco ou seis volumes desta publicação, encontram-se 
informações gerais sobre a fundação de academias, arquivos, associações, asilos, 
escolas, bibliotecas, estabelecimentos de beneficência, colégios, conservatórios, 
conselhos e direções de ensino, cursos, ensino dos estudos, gabinetes literários 
e científicos, tipografias, institutos, jardins botânicos, línguas, livros básicos, 
liceus, museus, ateneus, observatórios, seminários, teatros, universidades, etc.
Reproduziremos excertos dos capítulos que abordam as línguas clássicas 
orientais, tendo obtido, para o efeito, a permissão do respeitável autor, e com-
pletaremos as indicações bibliográficas com outras informações inéditas que nos 
foram comunicadas especialmente para o presente trabalho.
JOAQUIM POSSIDÓNIO 
NARCISO DA SILVA
   
MOSES BENSABAT AMZALAK
Economista, empresário e destacado membro da comunidade 
judaica de Lisboa (próximo do líder do Estado Novo, António de 
Oliveira Salazar, terá tido grande influência política), Moses Bensabat 
Amzalak (1892-1978) participara no décimo sétimo Congresso 
Internacional de Orientalistas (Oxford, 1928), enquanto delegado 
do governo português. Apresentou duas comunicações: The Oriental 
Studies in Portugal. Address Presented at the General Meeting of the 
XVIIth International Congress of Orientalists e Portuguese Hebrew 
Grammars and Grammarians, ambas publicadas no mesmo ano da 
realização daquele congresso.
O conteúdo da primeira, que aqui se publica em tradução para o 
português, e de imediato o título da segunda refletem bem a preocu-
pação constante, a partir do século XIX, com a “defesa do valor das 
fontes portuguesas [da primeira modernidade], na sua capacidade de 
descrever outras civilizações, o que em si mesmo constitui um processo 
nacionalista de invenção de uma tradição orientalista portuguesa” 1. 
Logo na abertura de Os Estudos Orientais em Portugal, Amzalak põe 
em pé de igualdade, em termos de importância para a história da 
Europa, a primeira fase da expansão portuguesa (“Época Dourada”) e 
os saberes que os Portugueses começaram então a produzir. Se muitos 
trabalhos, nos séculos XIX e XX, em Portugal, sugerem tal “processo 
nacionalista” ou defendem a existência de uma tradição própria sui 
generis, não se trata de uma excecionalidade no contexto dos países 
que se dedicavam com mais ou menos sucesso aos Estudos Orientais 2. 
Os próprios Congressos Internacionais de Orientalistas, pelo menos 
até à Primeira Guerra Mundial (1914-1918), foram marcados por 
1  Diogo Ramada Curto. 2002. Orientalistas e cronistas. In Opera minora II, de 
Charles Ralph Boxer. Lisboa: Fundação Oriente, xv.
2 Cf. Everton V. Machado. 2018. O Orientalismo Português e as Jornadas de Tomás 
Ribeiro – Caracterização de um problema. Coleção “Estudos”. Lisboa: Biblioteca 
Nacional de Portugal, 82-94.
Moses Bensabat Amzalak (1892-1978)
Na Sociedade de Geografia de Lisboa, 
conferência do sr. Moses Amzalak. 
PT/TT/EPJS/SF/001-001/0028/0015I. 
Imagem cedida pelo ANTT. (Fotografia 
datada de 01 de abril de 1934.)
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uma “tentação permanente [dos participantes] de afirmar a sua própria tradição 
nacional” 3.
Amzalak não faz mais, na verdade, que traçar um panorama, para os colegas 
europeus, do variado “conhecimento do Oriente” fornecido por “notáveis espe-
cialistas” portugueses ao longo do tempo, mas com o claro e objetivo propósito 
de legitimar a participação portuguesa no esforço conjunto levado a cabo no 
Ocidente para “definir e afirmar a coerência interna do todo designado pelo termo 
«Oriente»” 4. Assim, os participantes dos congressos descobriam ou voltavam a 
ouvir falar da contribuição lusitana no domínio da história e dos estudos árabes, 
hebraicos, assírios, etiópicos, indianos, cingaleses, chineses, japoneses e egípcios.
Everton V. Machado
 
3 Pascale Rabault-Feuerhahn. 2012. “La science la robe au vent”. Le congrès international des 
orientalistes et la disciplinarisation des études orientales. Dossiers d’HEL 5: 4.
4  Ibid., 6.
MOSES BENS BAT 
AMZALAK
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OS ESTUDOS ORIENTAIS 
EM PORTUGAL.
CONFERÊNCIA APRESENTADA 




Na qualidade de delegado do Governo Português, que tenho a honra de 
representar, apresento as minhas felicitações ao XVII Congresso Internacional 
de Orientalistas.
Portugal acompanha com o maior interesse todas as manifestações de um 
espírito científico, e os Estudos Orientais interessam-lhe muito particularmente.
País de notáveis tradições orientais, muitas das páginas mais brilhantes da 
sua história estão entrelaçadas com as da história do Oriente.
Nos séculos XV e XVI, a Época Dourada dos descobrimentos portugueses, 
os nossos hábeis e audazes navegadores não apenas descobriram novos mares, 
novas terras e novas civilizações, mas também, de acordo com Pedro Nunes, 
novos céus e novas constelações.
O Oriente, essa região desconhecida e lendária, que sobre o mundo fez chover 
novas luzes espirituais, e onde o rei astral se ergue todos os dias por entre uma 
profusão de cores e luzes, incitou os nossos predecessores a arrojadas aventuras. 
Ao ampliarem o mundo que conhecemos, escreveram no Livro Dourado da nossa 
história a mais bela epopeia dos tempos modernos, que Camões, o maior poeta 
português, cantou nas páginas eternas d’Os Lusíadas. Nessas circunstâncias, a lite-
ratura portuguesa sobre o Oriente não pode senão ser considerada impressionante.
* Moses Bensabat Amzalak. 1928. The Oriental Studies in Portugal. Address Presented at the 
General Meeting of the XVIIth International Congress of Orientalists. Lisboa: [s.n.]. Tradução de 
Marta Pacheco Pinto, revisão de Ana Teresa Marques dos Santos.
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A história do Oriente
Na categoria de historiadores temos: João de Barros (1496-1570), o Tito Lívio 
português, autor de Décadas da Ásia (1552), e o seu brilhante discípulo Diogo 
do Couto (1542-1616); Damião de Góis (1501-1574), o cronista de D. Manuel I e 
do príncipe João, autor dos livros latinos Embaixada do Preste João e Fé, Religião 
e Costumes dos Etíopes; Fernão Lopes de Castanheda (-1550), autor de História 
do Descobrimento e Conquista da Índia pelos Portugueses (1551-1552); António 
Galvão (1446-1557), autor de Tratado dos Diversos e Desvairados Caminhos por 
Onde nos Tempos Passados a Pimenta e Especiaria Veio da Índia às Nossas Partes, 
e assim de todos os descobrimentos antigos e modernos que são feitos até à era de 
1550 (Lisboa, 1563); Gaspar Correia (1495-1563?), autor do belo livro Lendas da 
Índia (1858-1864); António Tenreiro, autor do Itinerário em que Se Contém como 
da Índia Veio por Terra a estes Reinos de Portugal (1560); Fr. Pantaleão de Aveiro, 
autor do Itinerário da Terra Santa (1593); João de Lucena, autor de História da 
Vida do Padre Francisco Xavier (1600).
O conhecimento do Oriente constituía na sua essência um capítulo precioso 
na história da literatura portuguesa. Por isso, os estudos árabes, hebraicos, assí-
rios, etiópicos, indianos, chineses, japoneses e egípcios contavam com notáveis 
especialistas entre nós.
Vou delinear um breve panorama, indicando quem foram.
Estudos Árabes
Os Estudos Árabes eram muito cultivados entre nós, sendo os nomes dos seguin-
tes especialistas dignos de menção especial: Duarte Galvão, Fr. João de Sousa 
(Compêndio de Gramática Arábiga, Lisboa, 1795; Documentos Arábicos para a 
História Portuguesa, Lisboa, 1790; Vestígios da Língua Arábica em Portugal, Lisboa, 
1830); Fr. José de Santo António Moura (História dos Soberanos Maometanos 
por Abu Mohammed Assaleh, Lisboa, 1828; Viagens de Ben Batuta, tradução de 
Moura, vol. I, Lisboa, 1840, vol. II, Lisboa, 1855); João José Pereira (História da 
Vida, Conquista e Religião de Mafoma, Lisboa, 1791); Marcelino José da Silva, 
que compôs, em árabe, versos em honra do rei D. José I; Fr. Manuel Rebelo da 
Silva; António Caetano Pereira (Notícia Biográfica de Fr. Manuel Rebelo da Silva. 
Breves advertências sobre os tratamentos e títulos entre os Árabes e “Resumo his-
tórico sobre o estabelecimento da cadeira da língua árabe em Portugal”, vol. I, 
1849, publicado nas Atas da Academia Real de Ciências).
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Nos tempos modernos, J. Pereira Leite Neto, Joseph Benoliel – sábio e 
douto arabista e hebraísta – e o dr. David Lopes, douto professor de Árabe na 
Universidade de Lisboa e autor de muitos e diversos livros sobre temas árabes.
Estudos Hebraicos
No que respeita à cultura hebraica em Portugal, nomeamos entre os mais eminen-
tes hebraístas do século XV: Abraham e José Hayon, Abraham Sabah, os vários 
membros da família Yachia, Isaac Abarbanel e o seu filho Judah Abarbanel ou Leão 
Hebreu; Moses ben Habib ben Schem Tob, Jacob ben Habib ben Schem Tob; 
Rozzeto, Pedro Henriques e Gonçalo Álvares; Parvo, cónego de Évora e, mais 
tarde, bispo de Cabo Verde, aluno de Clenardo; o bispo Jerónimo Osório, o frade 
jerónimo Fr. Heitor Pinto, os dois cónegos regulares de Santa Cruz de Coimbra, 
D. Pedro de Figueiró e D. Heliodoro Paiva, os três dominicanos Fr. Vicente da 
Fonseca e dois oráculos do Concílio de Trento, Fr. Jerónimo da Azambuja e 
Fr. Francisco Foreiro; os dois frades franciscanos Fr. Roque d’Almeida e Fr. Luís 
de S. Francisco, os três jesuítas D. Gonçalo da Silveira, Manuel de Sá e Estevão 
do Couto; Diogo de Paiva e Andrade, Francisco Cano – secretário da rainha 
Catarina, mais tarde eleito bispo do Algarve –, João da Costa, professor de Artes 
na Universidade de Coimbra, o grande filósofo e doutor António Luís, o doutor 
Reinoso e também duas mulheres ilustres, nomeadamente Joana Vaz, de Coimbra, 
professora de Latim da infanta D. Maria, filha do rei D. Manuel, e Luiza Sigea, 
de Toledo, filha de Diogo Sigeo, e Francisco de Távora. No século XVIII temos 
os Fr. Francisco da Paz, D. João da Encarnação, Fr. Manuel José de Seixas. No 
século XIX, temos Joshua Levy, David Zagury, Joseph Benoliel e o dr. Mendes 
dos Remédios, douto professor de Hebreu na Universidade de Coimbra.
Estudos Assírios
Para demonstrar como os Portugueses contribuíram para estes estudos, dispo-
mos do testemunho imparcial de Sir E.A. Wallis Budge (The Rise and Progress of 
Assyriology, p. 13), que cita António de Gouveia, frade agostiniano e professor 
de Teologia no Colégio de Goa, que chegou ao Golfo Pérsico em 1602. Gouveia 
reparou que a escrita, que via em muitos lugares, diferia da dos Persas, Árabes, 
Arménios e Judeus. Digno de nota é o seu livro: Relação em que Se Tratam as 
Guerras e Grandes Vitórias que Alcançou o Grande Rei da Pérsia Xá Abbas do Grão 
Turco Maomet e seu Filho Achmet, as quais resultaram das embaixadas, que por 
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mandado da Católica e Real Majestade d’el-Rei D. Filipe II de Portugal fizeram 
alguns religiosos da Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho à Pérsia (Lisboa, 1611).
Estudos Etiópicos
Relativamente à Etiópia, dispomos de trabalhos impressionantes escritos em 
português e impressos na coleção Rerum Aethiopicarum scriptores occidentales 
inedito a saec. XVI ad XX, publicada por C. Beccari em Roma, a partir do ano de 
1903. O que é notável nesta coleção são também os trabalhos, em português, de 
Pedro Pais (1564-1622), os estudos de Manuel Barradas (que nasceu em 1572) 
e a História da Etiópia, do padre Manuel de Almeida, A Expedição da Etiópia, 
do patriarca D. Afonso Mendes. Para além desta coleção, devem mencionar-se 
os seguintes trabalhos: o livro de Francisco Álvares, que se intitula Verdadeira 
Informação das Terras do Preste João (Lisboa, 1540-1883); a História das Cousas 
que o Mui Esforço do Capitão Dom Cristóvão da Gama Fez nos Reinos do Preste 
João (Lisboa, 1548, 1875, 1900); o trabalho de João Bermudes intitulado Esta É 
uma Breve Relação de Embaixada que o Patriarca Dom João Bermudes Trouxe do 
Imperador da Etiópia (Lisboa, 1555, 1875); o livro de Baltasar Teles (1595-1675) 
História Geral da Etiópia a Alta ou do Preste João, a Relation historique d’Abissi-
nie, do padre Jerónimo Lobo (Paris 1728), e o interessante livro de Fr. João dos 
Santos, Etiópia Oriental (Lisboa, 1609 e 1891). Nos tempos modernos, os Estudos 
Etiópicos têm sido brilhantemente acompanhados por Francisco Esteves Pereira, 
autor de inúmeros e dos mais eruditos trabalhos.
Estudos Indianos
Sobre este tópico, tenho de mencionar os nomes de José Pereira Caldas, Joaquim 
Heliodoro da Cunha Rivara (1809-1879), Joaquim José da Costa Macedo 1, 
Guilherme Augusto de Vasconcelos de Abreu (1842-1906 2), douto professor de 
Sânscrito, e, mais recentemente, Mons. Sebastião Rodolfo Dalgado, dr. Panduranga 
Pissurlencar, Mariano 3 Saldanha e dr. Santana Rodrigues.
1 No texto original Amzalak trocou a ordem dos nomes, escrevendo “José Joaquim da Costa 
Macedo”. (N. TECOP)
2 O sanscritista faleceu a 1 de fevereiro de 1907. (N. TECOP)
3 Mário no original. (N. TECOP)
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Os trabalhos sobre a influência portuguesa em Ceilão encontraram em João 
Ribeiro o seu maior cronista, autor de História do Ceilão, escrita em 1685, e, nos 
tempos modernos, os estudos autorizados sobre a History of Ceilon during the 
Period 1539-1552 de G. Schurhammer e E.A. Voretzsch, assim como o ensaio 
sobre os Tombos do Ceilão, de M.A. Hedwig Fitzler (Lisboa, 1927).
Estudos Chineses
Sobre a China há também importantes trabalhos, tais como os livros de Manuel 
de Faria e Sousa, Imperio de la China (Lisboa, 1731), de Gabriel de Magalhães, 
Nouvelle relation de la Chine (Paris, 1688), de Álvares Semedo, Histoire univer-
selle de la Chine (Lyons, 1667). Sobre a língua chinesa, temos no século XIX os 
impressionantes estudos do padre Joaquim Afonso Gonçalves, sob os títulos: 
Gramática Latino-China (1828), Arte China (1829), Dicionário Português-China 
(1833), Vocabulário Latim-Chinês (1836); e não posso deixar de mencionar os 
livros mais recentes de José Inácio de Andrade, Cartas Escritas da Índia e da 
China nos Anos de 1815 a 1835 (Lisboa, 1847), e de Joaquim Heliodoro Calado 
Crespo, Cousas da China, Costumes e Crenças (Lisboa, 1898).
Estudos Japoneses
No âmbito dos Estudos Japoneses, é nosso dever mencionar, em primeiro lugar, 
Fernão Mendes Pinto (1514-1583), autor do famoso livro Peregrinações, admi-
rável pela sua descrição de muitas e muito estranhas cousas que viu e ouviu no 
reino da China, no da Tartária, no de Sornau que vulgarmente se chama Sião, no 
de Calaminhão, no de Pegu, no de Martavão e em muitos reinos e senhorios das 
partes orientais. Quanto à história dos Portugueses no Japão (1549-1578), deve 
ser tido em consideração o livro do padre Luís Fróis, recentemente publicado 
na Alemanha por Schurhammer e Voretzsch. A língua japonesa foi cultivada e 
estudada por muitos portugueses, como os padres João Rodrigues Girão, João 
Fernandes, Manuel Álvares, João Rodrigues, Diogo Calado e outros que, nos 
séculos XVI e XVII, escreveram tanto gramáticas como dicionários em japonês. 
Quando se fala em estudos nipónicos, seria injusto não fazer referência aos inte-
ressantes trabalhos de Wenceslau de Moraes e ao livro de Gastão Mesnier, Japão 
(estudos e impressões de viagem).
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Os estudos sobre o antigo Egito foram, entre nós, tratados por João Veríssimo 
Mendes Guerreiro na memória Monumentos Egípcios, Notícia sobre a sua 
Conservação (2 vols., Lisboa, 1909).
Com tão nobres e brilhantes tradições, e com um grupo tão impressionante 
de cultivadores dos Estudos Orientais, aqui muito breve e deficientemente enu-
merados, Portugal não podia senão associar-se ao trabalho do XVII Congresso 
Internacional de Orientalistas e expressar o seu mais profundo desejo de que os 
trabalhos do Congresso possam florescer e prosperar.
MOSES BENS BAT 
AMZALAK
   
GERSON DA CUNHA
A 16 de setembro de 1878, no segundo dia dedicado aos Estudos 
Indianos no Congresso Internacional de Orientalistas, em Florença, 
Gerson da Cunha (Goa, 1844 – Bombaim, 1900) proferiu a palestra 
intitulada “Subsídios para a história dos Estudos Orientais entre os 
Portugueses”. Gerson da Cunha foi o único “orientalista” asiático em 
Florença e, nessa qualidade, veio legitimar um evento científico que 
procurou envolver especialistas indianos ou residentes na Índia. As 
atas do congresso incluem uma versão aumentada e revista do texto 
lido no congresso, mas não tão extensa como o original submetido. 
Este ensaio, que a seguir se publica em tradução inédita de inglês para 
português, fazia parte de um projeto maior, o de escrever a história 
dos Portugueses na Índia, inscrevendo-a numa narrativa, mais alar-
gada, a da própria história da Índia. Esse projeto, porém, nunca se 
concretizou. Talvez devido à sua morte prematura, com 56 anos, em 
1900, a sua vasta obra permaneceu materializada em inúmeros artigos 
e alguns livros sobre regiões específicas da Índia, sobretudo aquelas 
onde a presença portuguesa fora mais intensa, sem nunca se consubs-
tanciar nessa obra total que Gerson da Cunha ambicionava realizar, 
tal como deixou escrito em notas de rodapé ou em correspondência 
manuscrita. A sua história acabou por ser uma história fragmentada 
da presença portuguesa na Ásia.
Por um lado, goês, ou seja, de nacionalidade portuguesa, brâmane 
católico, Gerson da Cunha era parte integrante da elite goesa; por outro, 
há que considerar a sua formação médica, tanto em Bombaim (1862) 
como na Grã-Bretanha (Edimburgo e Londres, 1867). Ao regressar da 
Europa, estabeleceu-se como médico em Bombaim e foi nesta cidade 
central da Índia britânica que desenvolveu os seus estudos históricos 
e a sua prática colecionista, especialmente de numismática. Portugal 
esteve sempre de fora do seu circuito europeu, ainda que fosse sócio da 
Sociedade de Geografia de Lisboa e do Grémio Lusitano em Bombaim 
e tivesse publicado a sua primeira obra em português, Introdução ao 
Estudo da Ciência da Vida (Bombaim, 1868). A partir daí a sua obra foi 
toda publicada em inglês, com algumas exceções, pontuais, em francês.
José Gerson da Cunha (1844-1900)
Retrato fotográfico, em formato de carte- 
-de-visite, realizado em 1878 no estúdio de 
Lorenzo Suscipj (1802-1885), em Roma. O 
retrato foi enviado por Gerson da Cunha 
a Emilia Peruzzi, mulher do presidente da 
Câmara de Florença, a 19 de novembro de 
1878. Fonte: BNCF, Manoscritti, Carteggio 
Emilia Peruzzi, correspondência de Gerson 
da Cunha para Emilia Peruzzi, Roma, Hotel 
Minerva, cx. 90, n.º 9. Imagem reproduzida 
a partir de: Filipa Lowndes Vicente. 
2009. Outros Orientalismos: a Índia entre 
Florença e Bombaim, 1860-1900. Lisboa: 
Instituto de Ciências Sociais.
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Goa e outras regiões colonizadas por Portugal – Bombaim, Chaul, Baçaim, 
Ceilão (Sri Lanka) – foram um objeto privilegiado da sua erudição, mas a língua 
em que escrevia e as publicações onde expunha o seu trabalho – em particular 
os periódicos Indian Antiquary e The Journal of the Bombay Branch of the Royal 
Asiatic Society – revelam de que modo construía o seu conhecimento. Assumiu 
o papel de intermediário entre as historiografias portuguesa e britânica, sobre-
tudo nas suas relações com a Índia, confrontando-as e cruzando-as. Se isto é 
óbvio nos seus escritos, cujas referências bibliográficas são prova desta erudição 
cosmopolita, também o é no papel que assumiu enquanto membro do Bombay 
Branch of the Royal Asiatic Society. Veio a ser não apenas seu vice-presidente, 
mas também da Anthropological Society de Bombaim, e, sobretudo, foi o 
representante informal de todos os assuntos relacionados com o passado e o 
presente português na Índia, da história à literatura, à língua, à numismática, 
medicina ou arqueologia.
No ensaio, que a seguir se apresenta, Gerson da Cunha questiona a cronologia 
vigente de um orientalismo que estava, na altura, a ser inaugurado a partir das 
iniciativas britânicas em Calcutá de finais do século XVIII. Contesta-a através 
do exemplo do padre Lucena que, na sua Vida de S. Francisco Xavier (1600), já 
tinha enumerado as obras clássicas hindus, muito antes de William Jones (1746- 
-1794) ou Henry Thomas Colebrooke (1765-1837) as terem divulgado na Europa. 
Também os Comentários do Grande Afonso de Albuquerque (1557) mencionavam 
já uma língua na Índia equivalente ao latim – o sânscrito –, e muitos aspetos 
relativos a etnologia, antiguidades, história natural ou comércio indianos, que 
alguns autores britânicos de finais de Setecentos apresentavam como novidades, 
tinham já sido descritos pelos antigos cronistas portugueses, de João de Barros 
a Diogo do Couto. Não obstante a quantidade de obras que se escreveram nos 
séculos XVI e XVII, tinham caído em esquecimento, segundo Gerson da Cunha, 
devido a três razões principais. Por causa da língua em que foram escritas, um 
português pouco falado e lido pelos eruditos dos séculos seguintes; porque o 
interesse pelas línguas orientais tivera uma motivação religiosa, sendo por isso 
indissociável da missão de conversão ao catolicismo. E, finalmente, por culpa da 
própria atitude portuguesa em relação ao seu passado. 
Só durante a segunda metade do século XIX é que se começaram a imprimir, 
ou reimprimir, muitos dos manuscritos sobre a presença portuguesa na Índia 
escritos três séculos antes: por exemplo, as Lendas da Índia de Gaspar Correia, o 
Roteiro da Viagem de Vasco da Gama ou os Roteiros de D. João de Castro. Com o 
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declínio da presença religiosa veio também a extinção do orientalismo português, 
com o panorama contemporâneo a contrastar com um passado rico em Estudos 
Orientais. Com efeito, Gerson da Cunha começa o seu ensaio com a constatação 
de uma escassa contribuição portuguesa para o orientalismo oitocentista, ao 
mesmo tempo que atribui aos Portugueses, pelos seus estudos das línguas orientais 
nos séculos XVI e XVII, um papel fundador na genealogia de Estudos Orientais. 
Genealogia esta da qual ele próprio se considerava um herdeiro.
A par do profundo conhecimento da bibliografia portuguesa sobre a Índia 
desde o século XVI, as suas referências bibliográficas demonstram como acompa-
nhou a crescente consciência histórica feita a partir de Goa. Quer de trabalhos de 
goeses a escrever em Goa – como Felipe Nery Xavier, Miguel Vicente de Abreu e 
J.C. Barreto Miranda – quer de portugueses residentes em Goa – como Joaquim 
Heliodoro da Cunha Rivara. Esta consciência histórica goesa materializou-se 
sobretudo na publicação de coletâneas documentais, na criação de periódicos, 
na constituição de bibliotecas, museus e arquivos, ou em projetos de escavações 
arqueológicas. Também as referências a manuscritos pertencentes à Biblioteca 
do Vaticano, em especial de missionários portugueses, ou à Biblioteca Vittorio 
Emanuele de Roma mostram como Gerson da Cunha aproveitara a estadia em 
Roma nos últimos meses de 1878, após o congresso orientalista de Florença e 
antes de regressar à Índia, para fazer investigação histórica.
Ao refletir sobre a política religiosa dos Portugueses na Índia, faz a apologia 
do respeito pela religião dos outros e inevitavelmente compara as diferentes 
atitudes religiosas de dois colonizadores da Índia – os portugueses do passado 
e os britânicos do presente. Neste confronto deixa transparecer a sua opinião 
crítica acerca da violência lusa praticada em nome da religião, em contraste com 
aquilo que identifica como sendo a tolerância religiosa das políticas britânicas 
de colonização.    
A história da imprensa em Goa, onde desde cedo se utilizaram caracteres 
tipográficos indianos, foi outro dos seus objetos de estudo. A duração da imprensa 
de Goa, de cerca de cem anos, teria correspondido à época mais próspera do 
governo português no Oriente. A raridade das obras ali publicadas nos séculos 
XVI e XVII justifica, no seu ensaio, uma análise aprofundada, enumerando e 
caracterizando cada uma delas e dando sentido a um discurso oitocentista de 
valorização do documento histórico, autêntico e visível (algumas das obras 
publicadas pela Imprensa de Goa estiveram expostas na secção portuguesa da 
Exposition Universelle de Paris de 1867, onde o próprio Gerson da Cunha as vira). 
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Mostra-se, ainda, atento às traduções de línguas europeias para línguas locais 
e aos modos como, por vezes, os textos religiosos cristãos eram adaptados às 
culturas religiosas locais, a fim de facilitar o reconhecimento da religião imposta 
e a almejada conversão.
À obra Colóquio dos Simples, e Drogas e Cousas Medicinais da Índia de Garcia 
da Orta – o primeiro estudo impresso sobre história natural indiana – Gerson da 
Cunha dedicou especial atenção em vários artigos. A propósito das descrições 
de produtos, drogas, gemas ou especiarias que tornaram conhecido o livro de 
Orta, Gerson da Cunha empreende uma análise histórica em que reflete sobre 
as motivações mais gerais dos denominados “descobrimentos portugueses”. 
Nesta reflexão afasta-se das premissas através das quais procurara provar o pio-
neirismo dos estudos orientalistas portugueses. Opta, assim, pela tese segundo a 
qual aquilo que motivara os Portugueses fora o desejo de controlar o monopólio 
de comércio com o Oriente que estava nas mãos de Venezianos e Genoveses, e 
não o de conquistar ou o de converter. Depois de uma longa digressão sobre os 
primeiros tempos da presença portuguesa na região, sobretudo das suas relações 
comerciais com a Índia, mas também com a China e o Japão, Gerson da Cunha 
regressa à história natural indiana tratada por Garcia da Orta. 
No ano em que saiu em Florença este seu trabalho (1881), Gerson da Cunha 
publicava, em Bombaim, The Konkani Language and Literature, em que revelava 
a sua vertente mais “orientalista” no sentido linguístico e filológico do termo. Ao 
afirmar que os eclesiásticos portugueses já conheciam o concani no século XVI, 
mais uma vez sublinhou o papel precursor do orientalismo português que ele 
considerava não ser reconhecido na historiografia recente dominada por uma 
perspetiva britânica.
Um ano depois da sua morte, em Bombaim, era publicado o seu ensaio “The 
«Ráma-Tankas» or the Coronation Medals of the Kings of Vijáyanágara”, que 
levou ao Congresso dos Orientalistas de 1899, em Roma. Nele reúne vários dos 
seus interesses e vocações, da história à numismática e à antropologia, tendo feito 
acompanhar a sua performance oral no congresso da exibição de quatro espécimes 
de moedas da sua coleção pessoal.
Apesar da sua extensa obra sobre o império português na Índia em vários 
momentos históricos, o seu nome está ausente tanto do cânone historiográfico 
português como da historiografia britânica. Por um lado, o facto de ser goês de 
nacionalidade portuguesa (nem britânico, nem indiano), mas, ao contrário da 
maior parte dos intelectuais goeses seus contemporâneos, escrever em inglês e 
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não em português, e viver na Índia britânica e não na Índia portuguesa, acabou 
por contribuir para essa sua invisibilidade. O nacionalismo historiográfico por-
tuguês dos séculos XIX e XX tendeu a privilegiar as relações entre metrópole e 
colónias numa perspetiva onde personagens como Gerson da Cunha, a viver e 
escrever noutro lugar e a dar voz a um olhar crítico do passado católico e portu-
guês na Índia, se tornaram mais impercetíveis. Igualmente, o facto de publicar 
nos principais instrumentos de saber criados pelo Império britânico na Índia, ao 
mesmo tempo que questionava uma cronologia de um orientalismo “inventado” 
pelos Britânicos, também poderá ajudar a explicar a sua ausência da narrativa 
histórica sobre a Índia colonial britânica, de igual modo nacionalista, e centrada 
na presença britânica na Índia. Por outro lado, é esta mesma identidade múltipla, 
este seu papel de intermediário entre diferentes mundos, que lhe permite escrever 
a partir de um ponto de vista singular. A sua história da Índia é indo-cêntrica, 
mas feita a partir de várias Índias.
Filipa Lowndes Vicente
SUBSÍDIOS PARA A HISTÓRIA 
DOS ESTUDOS ORIENTAIS 
ENTRE OS PORTUGUESES* 1
I
Enquanto as Nações que, longo tempo após a chegada dos Portugueses 
à Índia, seguiram na sua peugada e estabeleceram as suas próprias 
colónias, bem como aquelas que nunca ocuparam ali um palmo de 
terreno, fizeram progressos consideráveis nas línguas e literaturas do 
Oriente, os pioneiros desse movimento comercial, que, depois de 
transformarem o gigante Adamastor no promontório do Cabo da Boa 
Esperança, para tomar emprestada uma alegoria de Camões, levaram 
os filhos intrépidos do extremo Ocidente
Por mares nunca dantes navegados,  
Passaram ainda além da Taprobana 2
têm ficado para trás, e não é tarefa fácil detetar, no grupo de nacio-
nalidades que atualmente preenche a nobre falange de orientalistas, 
um nome de origem puramente Lusitana. 
Não era assim, contudo, nos séculos XVI e XVII, quando os 
Portugueses exibiram uma atividade considerável no estudo das lín-
guas orientais, como comprovam as inúmeras obras que nos legaram, 
* Gerson da Cunha. 1881. Materials for the History of Oriental Studies amongst the 
Portuguese. In Acti del IV Congresso Internazionale degli Orientalisti tenuto in Firenze 
nel Settembre 1878, vol II. Florença: Coi Tipi dei Successori le Monnier, 179-219. 
Tradução de Rita Correia, revisão de Marta Pacheco Pinto.
1 Desta erudita dissertação, de que uma brevíssima parte foi lida numa sessão do 
congresso, dá-se aqui uma amostra significativa, com pena, por parte dos compiladores 
deste volume de Atas, que a sua extensão não permita reproduzi-la por inteiro.
2 Os Lusíadas, c. I, vv. 3-4. O primeiro verso deste dístico constitui agora o muito 
apropriado lema da recém-fundada Sociedade de Geografia de Lisboa. 
Figura 12. Dedicatória manuscrita de 
Gerson da Cunha em exemplar do livro 
Notes on the History and Antiquities 
of Chaul and Bassein (Bombaim, 1876) 
remetido, pelo autor, à Sociedade de 
Geografia de Lisboa a 5 de fevereiro de 
1877, a partir de Bombaim. Fonte: Biblioteca 
da Sociedade de Geografia de Lisboa,    
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apesar de parecer ter havido influências adversas a conspirar para as manter em 
segundo plano. Para este resultado contribuíram principalmente duas causas, a 
saber: o facto de quase todas aquelas obras terem sido escritas numa língua que 
praticamente não é lida para além das fronteiras da Península Hispânica, e o de 
terem sido quase todas escritas por missionários, cujo principal objetivo era a 
difusão do cristianismo, mais do que a promoção dos interesses da filologia ou da 
arqueologia. A estas podemos acrescentar a negligência que durante tanto tempo 
prevalecera em Portugal e suas Colónias relativamente aos seus preciosos arquivos, 
relegando para o total esquecimento escritos valiosos que só recentemente foram 
trazidos a público, como é o caso das Lendas da Índia, de Gaspar Correia, do Roteiro 
da Viagem, de Vasco da Gama, dos Roteiros de D. João de Castro, da Crónica do 
Descobrimento da Guiné, e de várias outras obras que durante mais de três séculos 
permaneceram desconhecidas, e foram recentemente impressas.
Embora numericamente pequenos, os Portugueses são um povo com tradição 
histórica e literária. O seu reino é, em tamanho, pouco maior que o da Grécia 
mas, tal como os primeiros habitantes desta gloriosa península, foram atraídos 
pelo mar desde tempos imemoriais, e tinham o amor à liberdade e o espírito 
de aventura que sempre caracterizaram os nascidos em zonas marítimas. Eram 
também observadores rigorosos, e as obras de Barros, Couto e outros cronistas 
do sul da Índia contêm muitos factos importantes relacionados com a etnologia, 
antiguidades, história natural e comércio da Índia, factos estes que, não raro, 
foram divulgados por terceiros como novas descobertas. Lucena, na sua Vida de 
S. Francisco Xavier, enumera as principais obras clássicas hindus, muito antes de 
Jones, Colebrooke ou Wilson terem tentado dá-las a conhecer na Europa, e nos 
Comentários do Grande Afonso d’Albuquerque somos informados da existência de 
uma língua, “que era para o hindu o que era o latim para o europeu”.
II
Embora o caminho marítimo para as Índias Orientais tenha sido descoberto pelos 
Portugueses em 1497 d.C., e pouco depois tenham sido criados assentamentos, 
até 1540 não parece ter sido feita tentativa alguma de organização de uma socie-
dade missionária para a evangelização da Índia e países adjacentes. Há registo 
de vários esforços isolados para a conversão dos pagãos, por parte de grupos 
pertencentes ao clero secular e regular, que eram destacados e enviados com 
cada frota que partia de Lisboa para o Oriente. Era esse o caso, por exemplo, 
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do grupo do frade dominicano Roderic, que Albuquerque deixou em Coulão. 
Este era apenas o segundo missionário católico romano a aportar naquele local 
desde o tempo de Jordanus de Severac, que lá estivera em data incerta anterior 
a 1328, quando, no seu regresso à Europa, foi nomeado bispo de Columbum, ou 
Coulão, pelo Papa, como referem os analistas. Mas o primeiro grande plano para 
a difusão do cristianismo no Oriente data da época em que dois padres, de nomes 
Miguel Vaz e Diogo de Borba 3, fundaram em Goa, capital do Império Português 
do Oriente, um estabelecimento religioso e educativo chamado Confraria da 
Santa Fé. Santa Fé é uma daquelas expressões que, mesmo a esta distância, nos 
permitem uma perceção do carácter da época e espírito do credo que animava os 
primeiros aventurosos companheiros de Vasco da Gama, que dobraram o Cabo 
das Tormentas. E Camões menciona-a frequentemente nas partes históricas do 
seu poema, quando os seus heróis falam e agem.
Pode resumir-se em quatro palavras o objetivo desta instituição: perseguir 
idólatras, favorecer neófitos. A esta Confraria estava associado um Seminário com 
duas estâncias – uma de exigência elevada e outra de exigência mais baixa – para a 
instrução e educação de conversos professos a serem enviados como missionários 
ou intérpretes. As fundações deste edifício foram lançadas no dia 10 de novembro 
de 1541, e em seis meses foi concluído. O vedor da fazenda, Fernão Rodrigues 
de Castelo Branco, custeou as despesas e fez donativos para a sua manutenção, 
uma parte proveniente do Tesouro Real e outra das propriedades privadas e 
de rendimentos confiscados aos templos hindus, que tinham sido destruídos 
pelos Portugueses. Assim, o seminário recebeu primeiro a contribuição anual 
de 800 cruzados do Tesouro Real, a qual Simão Botelho, em escritos de 1554, 
afirma ter sido aumentada para 845 000 réis, para além dos 600 000 réis oriundos 
dos rendimentos das terras pertencentes aos pagodes, e quatro pipas de vinho 
para a missa, no valor de 40 000 réis 4.
O seminário entrou rapidamente em funcionamento, admitindo jovens de 
diversas raças asiáticas e africanas, que os documentos primitivos enumeram 
como “Canarins, Decanis, Malabares, Cingalás, Bengalas, Pegus, Malaios, Jaus, 
Chinas e Abexins”. Esta era de facto uma coleção antropológica interessante, mas 
pouco harmoniosa, a julgar pela heterogeneidade do conteúdo.
3 Tiago Borba no original. (N. TECOP)
4  R.J. de L. Felner. 1868. Subsidios para a Historia da India Portugueza, etc., parte II. Lisboa: 
Tipografia da Academia Real das Ciências, 70.
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Entretanto, o padre mestre Francisco, posteriormente conhecido como 
S. Francisco Xavier, chegou a Goa, no dia 6 de maio de 1542, e estabeleceu resi-
dência na Ermida da Santíssima Virgem, contígua ao Hospital de S. Lázaro 5. Foi 
convidado para se encarregar do Seminário, o que declinou. Contudo, era suficien-
temente astuto para compreender a importância da instituição, tendo conseguido 
que fosse transferida para a sua própria ordem. Designou-a Colégio de S. Paulo, 
inspirado por uma imagem existente na capela representando a conversão deste 
santo, o que acabou por originar a designação de Padres de S. Paulo ou Paulistas 6 
para os jesuítas indianos.
Não obstante a relação íntima que se manteve entre o Seminário da Santa Fé 
e o Colégio de S. Paulo, o que provavelmente levou S. Francisco Xavier a chamar 
Paulo da Santa Fé ao seu converso japonês Angiró, os dois estabelecimentos man-
tiveram-se sempre separados, o primeiro para conversos, o segundo para jesuítas.
O santo navegou de Goa para Comorim em outubro de 1542, levando con-
sigo, como intérpretes, dois diáconos e um menorita, todos eles antigos alunos 
do Seminário e nativos do sul da Índia. Contudo, estes não estiveram à altura da 
tarefa, e o grande missionário sentiu então o inconveniente de ele próprio não 
dominar a língua, pois numa carta datada de 12 de janeiro de 1544, remetida de 
Cochim e dirigida aos padres em Roma, afirma: “E como eles não me entendessem 
nem eu a eles, por ser a sua língua malabar e a minha espanhola, etc.” 7, sendo esta 
confissão o suficiente para rebater os encomiastas oficiosos que nos dizem que 
ele possuía o dom das línguas. O santo abdicou por fim dos seus intérpretes, e 
pregou aos nativos com a ajuda de alguns dos seus conversos que percebiam um 
pouco mais de português; traduziu até de latim para tâmil as palavras do sinal da 
Cruz e do Credo dos Apóstolos, os Mandamentos, o Pai-Nosso, a Anunciação, 
o Salve-Rainha e a Confissão 8.
O Seminário da Santa Fé e o Colégio de S. Paulo não foram todavia os primei-
ros estabelecimentos educativos dos Portugueses no Oriente. Foram precedidos 
por um outro, construído por António Galvão, em Java, antes de 1540, para os 
filhos dos conversos nativos. Galvão era não apenas marinheiro e soldado, mas 
5  F.N. Xavier. 1846. Gabinete Litterario (Nova Goa) I: 110.
6 Alguns escritores anglo-indianos dizem-nos que os Portugueses os chamavam Paulistinos, o que 
não é verdade. Não contentes com mutilarem palavras portuguesas, agora começaram a inventá-las.
7  Gabinete, ut supra, 38.
8  F.N. Xavier. 1861. Resumo Historico da Maravilhosa Vida, etc. Nova Goa: Imprensa Nacional, 33.
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também autor e missionário, motivo pelo qual é frequentemente referido como 
“o apóstolo das Molucas”. Enquanto autor é conhecido como o fundador da geo-
grafia histórica. Uma das suas obras, intitulada Tratado dos Diversos e Desvairados 
Caminhos, etc., foi publicada pela primeira vez em Lisboa em 1563, e traduzida 
para inglês, para a Hakluyt Society, em 1861 e 1862, esta última vez pelo vice-al-
mirante Bethune, e impressa conjuntamente com o texto original em português. 
Conta-se ainda que Galvão terá escrito uma história das Molucas, dividida em 
dez livros, mas o manuscrito ainda não foi encontrado.
III
Um dos principais requisitos para ser missionário cristão na Índia era, sem 
dúvida, ter um conhecimento aprofundado das várias línguas faladas no país do 
seu labor – pois, como todos sabemos, a Índia não é um país mas um continente 
com muitos países. Os Portugueses só poderiam adquirir este conhecimento 
oralmente ou através de contacto pessoal com os nativos, e não através de livros, 
pois estes, conjuntamente com os seus ídolos, foram condenados à fogueira por 
causa de um estranho preconceito da época. Contrariamente à política dos atuais 
governantes do Indostão, que esperamos seja também a de eras futuras, o espírito 
que guiava o verdadeiro missionário na sua nobre tarefa de divulgar aos pagãos a 
boa-nova de paz e boa vontade não era de tolerância mas de agressão. Sempre que 
podia fazê-lo impunemente, o missionário obrigava o nativo a trocar a sua antiga 
fé pela sua própria, recorrendo para isso a promessas e ameaças, consoante as 
circunstâncias. Este oportunismo, como o apelidariam hoje em dia os políticos, 
teve em Fr. João d’Albuquerque, um bispo de Goa, um vigoroso defensor. Tendo 
deparado com resistência, por parte do brando hindu, à sua pouco persuasiva 
eloquência, andava o bispo em 1548 a percorrer o país em busca de imagens e 
escritos hindus, com o único propósito de satisfazer impulsos piromaníacos, tendo 
ainda a desfaçatez de comunicar ao rei todas as suas absurdamente triunfantes 
conflagrações 9. Felizmente não proibiu os seus subordinados de aprenderem as 
línguas nativas, como veio a suceder mais tarde, quando os Portugueses tenta-
ram em vão que o seu idioma substituísse o vernáculo de Goa. Foram escritos 
9 A carta a respeito deste assunto, endereçada a D. João III e datada de 28 de novembro de 1548, 
está conservada na Torre do Tombo, em Lisboa.
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gramáticas e vocabulários mais ou menos corretos, que se tornaram acessíveis a 
todos pela oportuna introdução da imprensa na Índia. 
IV
A arte da imprensa, inventada em 1440 por Gutenberg, em Estrasburgo, já havia 
feito algum progresso na Europa 10. Em Portugal existia, pelo menos desde 1537, 
uma excelente prensa, com tipos romanos e gregos, no mosteiro de Santa Cruz. 
Em data posterior, os Portugueses também cultivaram o hebraico, o árabe e o 
siríaco, tendo imprimido obras nos respetivos caracteres. Ribeiro, na sua História 
dos Estabelecimentos Científicos, etc., de Portugal, oferece uma extensa lista dos 
seus compatriotas que, ao longo de quatro séculos, cultivaram as línguas orientais, 
africanas e americanas. Para nomear apenas alguns: 
O provincial Fr. Marcos da Trindade sabia hebraico. 
Fr. Pedro do Espírito Santo sabia grego e hebraico. 
O bispo de Meliapor, D. Paulo da Estrela, costumava pregar na língua do 
Indostão aos hindus da sua diocese. (Provavelmente tâmil.)
Mestre Fr. João Gualberto de Miranda sabia a língua das zonas montanhosas 
do Congo.
O venerável D. Fr. Caetano Brandão sabia tapuia, o dialeto da diocese do Pará.
E o bispo de Pequim, D. Fr. Alexandre Garcia, fazia todas as suas exortações 
pastorais em chinês, língua em que também escreveu um catecismo 11.
10  Em Itália, a invenção de Gutenberg parece ter feito progressos muito rápidos, tendo sido 
introduzida em 1455. O signore A. Mario escreve o seguinte no jornal Diritto, de Roma, de 13 de 
junho de 1878: “Volvidos dez anos sobre a publicação do primeiro livro com caracteres móveis, 
La Biblia Mazzarina, em 1465 imprimiu-se o primeiro livro em Itália, em Subiaco, Il Lattanzio, 
conquanto os tipógrafos tenham vindo da Alemanha. Os três primeiros tipógrafos italianos foram 
Lavagna, Zanotti e Canozio.” Mas naquele tempo o tipógrafo não era um mero artesão, era também 
um letrado. Como acrescenta o autor: “O tipógrafo emendava os textos com aturado estudo da 
gramática, filologia e história.”
No que respeita às obras orientais impressas em Itália, é possível recolher muita informação 
útil de “Della Stamperia Orientale Medicea”, etc., de Saltini, publicado no Giornale Storico degli 
Archivi, vol. IV, 1860; de “Le Tipografie Orientali e gli Orientalisti a Roma nei secoli XVI e XVII”, 
de Bertolotti, publicado na Rivista Europea, vol. IX, 1878; e de La Stamperia Mediceo-Orientale, 
de Landi, Florença, 1878.
11  Vol. I, 69 e 228-257; e vol. II, 245-257.
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A data exata da introdução da imprensa em Goa é desconhecida; provavel-
mente terá sido na altura em que o Colégio de S. Paulo foi construído, e onde ali 
foi estabelecida. A primeira obra impressa parece ter sido o Tratado ou Catecismo 
da Doutrina Cristã, Goa, 1557, atribuído a S. Francisco Xavier 12. A esta segui-
ram-se rapidamente numerosos folhetos religiosos, catecismos, traduções da 
Bíblia, gramáticas, vocabulários, etc. Embora poucos exemplares destas obras 
tenham sido conservados, há provas de ter sido impresso um elevado número de 
trabalhos, e alguns de tamanho considerável. Os primeiros foram impressos por 
três homens célebres da época: João de Endem, João Quinquenio de Campania 
e De Bustamante.
Algum tempo depois foi montada uma segunda tipografia, no Colégio de 
Santo Inácio, em Rachol, e depois uma terceira, no Colégio de Ambalacata, perto 
de Cochim, onde os Portugueses haviam contruído algumas igrejas. Entretanto, 
o número de colégios aumentava rapidamente, tendo alguns deles sido cons-
truídos inteiramente a expensas de fidalgos que haviam feito fortuna na Índia. 
Havia colégios em Damão, Diu, Baçaim, Taná (custeado por Gaspar da Costa), 
Chaul (custeado por Sebastião Pinto, cujo retrato ainda pode ser visto no cimo 
do primeiro lance da grande escadaria que conduz à Basílica do Bom-Jesus, em 
Goa Velha), Tanor, Coulão e Cranganore. As cidades de Tanor e Coulão tinham 
sob sua jurisdição cinquenta e duas igrejas. Só a Companhia de Jesus tinha 
então oito colégios nas suas missões do Oriente, alguns dos quais estão hoje em 
dia reduzidos a um amontoado de ruínas, enquanto outros desapareceram por 
completo da face da Terra 13.
Também em Goa o número de colégios aumentava rapidamente, sendo um 
deles – o de S. Roque – em nada inferior, talvez, à agora extinta Universidade 
Holandesa de Colombo, ou a qualquer uma das universidades das ditas presidên-
cias da Índia britânica, termo esse que o novo sistema imperial deverá em breve 
tornar obsoleto. De entre todos estes estabelecimentos de educação, nenhum 
12 F.N. Xavier, Resumo Historico, ut supra, 22.
13 Este estado das coisas parece justificar a seguinte observação do dr. Döllinger: “A experiência 
de três séculos” – afirma o escritor – “mostra que os jesuítas não têm muita sorte. Não há bênção 
que recaia sobre os seus empreendimentos. Constroem com crescente assiduidade, mas então vem 
uma tempestade e destrói o edifício, ou há uma inundação que o arrasta, ou o edifício carcomido 
pelos bichos desmorona-se nas suas mãos. O provérbio oriental sobre os Turcos aplica-se-lhes: 
«Onde o Turco põe o pé, a erva nunca cresce!».” Reunion of the Churches, citado a partir de: 1877. 
Dublin University Magazine 89: 229.
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sofreu mais reveses do que o Colégio de Rachol, e enquanto todos os outros desa-
pareceram este continua a prosperar. Foi originalmente edificado em 1574, em 
Margão (Maṭhagrâma ou “vila-convento”), atual capital da província de Salcete, 
perto de um hospital, às custas dos bens confiscados aos templos hindus dessa 
província. Ali permaneceu até 1579, ano em que, depois de ter sido incendiado 
durante um motim muçulmano, foi transferido para Rachol, que era um lugar 
fortificado. Mas em 1597 o visitador Nicolau Pimenta incitou os estudantes a 
regressarem a Margão, por ser este o centro da província. Por fim, em 1606, o padre 
Gaspar Soares lançou as fundações de um sumptuoso edifício em Rachol, que 
foi concluído no mês de outubro de 1609 e abriu no dia 31 do mesmo mês – que 
era sábado e véspera do dia de Todos os Santos – depois de cantada uma missa 
solene. Em 1610, estabeleceram lá residência os professores e os seus pupilos. 
Aquando da expulsão dos jesuítas, em 1761, o colégio foi colocado sob a alçada 
direta dos Congregados, ou Padres de S. Filipe Néri, e, após a extinção das ordens 
religiosas, em 1835, foi entregue ao clero secular. Entre as obras impressas em 
Rachol, a mais antiga que foi preservada tem a data de 1616.
A maior parte dos trabalhos produzidos em Goa e Rachol foram feitos com 
caracteres romanos. Os primeiros missionários portugueses não tinham nenhuma 
convenção ou sistema baseado no valor fonético das letras para aplicação do 
seu alfabeto às línguas vernáculas orientais. Cada escritor interpretava os sons 
de acordo com o seu próprio modo de transcrição, dando assim origem a um 
sistema de romanização confuso e caprichoso. Mas, sendo o alfabeto português 
mais regular do que o inglês, aquele sistema era de longe mais preciso do que 
os inúmeros sistemas que foram propostos para adoção por vários orientalistas 
ingleses, que por sua vez não lhes ficam atrás.
Contudo, os Portugueses não se deram por contentes com um compromisso 
tão pouco satisfatório, e rapidamente começaram a talhar tipos indianos, sendo 
os mais antigos conhecidos os tipos tâmil talhados em 1580 por João de Faria, 
que imprimiu obras naquela língua. João de Faria foi o célebre engenheiro que 
construiu os arcos gigantes da antiga igreja de S. Paulo de Goa, graças aos quais 
esta acabou por receber a designação de São Paulo dos Arcos.
Na antiga cidade de Ambalacata (Ambala-kadu ou “Igreja-floresta”), que é 
agora uma pequena povoação com uma parca população de Nestorianos, uns 
quilómetros a norte de Angamale – e que em tempos obteve alguma preeminência 
pelo facto de os Portugueses lá terem construído, por volta de 1550, um seminário 
e uma igreja dedicada a S. Tomás, tornando-a depois o centro das suas missões 
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no sul da Índia, desde a época em que o sínodo de Diamper (Udayompura) 14 lá 
se reuniu, sob a presidência do arcebispo de Goa, Fr. Aleixo de Meneses, em 
junho de 1599 –, eram cultivadas as línguas sânscrita, tâmil, malaiala e siríaca, 
em algumas das quais foram impressas várias obras importantes. Em 1577, em 
Cochim, onde existia outro prelo, tal como em Panikkayal, também foram talha-
dos tipos do chamado malabar-tâmil (malaiala) por um irmão leigo de nome João 
Gonçalves. Diz-se que os primeiros portugueses não foram capazes de distinguir, 
à semelhança dos pânditas sanscritistas, o malaiala do tâmil, embora soubessem 
que era distinto do télugo, a que chamavam “a língua dos Badages” (tâm. Vaḍugas, 
can. Badagas), os seguidores télugos dos Nayakas de Madurai 15.
Das obras impressas em Ambalacata restam-nos apenas os nomes. Foram 
registados por alguns escritores portugueses, e recentemente por Fr. Paulinus 
de S. Bartolomeu 16. Desde que os Portugueses deixaram de publicar obras em 
14 Vd. Synodo Diocesano da Igreja e Bispado de Angamale, publicado pelo sr. J.H. da Cunha 
Rivara em Goa em 1860. Na Biblioteca do Vaticano existe um códice correspondente a esta obra, 
com o seguinte título: Concilium Diamperense in India Orientali, idiomate et caractere Malabarico- 
-Samosc. exaratum. Na mesma biblioteca encontram-se vários manuscritos escritos pelos missio-
nários portugueses na Índia. São de referir, entre outros, o Dicionário Lusitano-Malavárico, pelo 
padre F. Geminiano de S. Octavio, 1742, 4.º, e Rudimenta Linguae Malabarico-Samoscardamicae, 
com explicação em português, da autoria de um carmelita. Outra obra com algum interesse é a 
Grammatica et Dictionarium vulgaris seu nationalis linguæ Malabaricæ conscriptum a R.P. Faraz 
Lusitano olim regni Madure Missionario postea Rectore Collegii Ambalacattensis in Malabaria, qui 
vixit adhuc anno 1789 ætatis habens circiter 76.
15  D. Caldwell. 1875. A Comparative Grammar of the Dravidian Languages. Londres: Trübner 
& Co., Ludgate Hill, 11, 14 e 25.
16  Fr. Paulinus foi um escritor prolífico. Os seus manuscritos foram exibidos em Florença, em 
grandes vitrinas, cerca de oito, exibindo uma legenda com as palavras Miscelânea Indo-Malabárica, 
durante os trabalhos do 4.º Congresso dos Orientalistas. Tendo-me sido impossível vê-los nessa 
altura, recorri ao Barão Podestà e ao signore Buonanno da Biblioteca Vittorio Emanuele de Roma, 
onde estão depositados, e foi-me gentilmente permitido lê-los. Os manuscritos de Fr. Paulinus 
estão escritos em sânscrito, latim, italiano, francês, português e alemão. Nas suas obras impressas 
informa-nos de que o título do livro impresso pelos Portugueses em Cochim em 1557 era Doctrina 
Christiana, a que se juntou, no ano seguinte, um Flos Sanctorum. Escreve então: “Anno 1679 in 
oppido Ambalacatta in lignum incisi alii characteres Tamulici per Ignatium Aichamoni indigenam 
Malabarensem, iisque in lucem prodiit opus inscriptum: Vocabulário Tamúlico com a significação 
portuguesa composto pelo P. Antão de Proença da Companhia de Jesus, miss. de Maduré.” Nos 
seus manuscritos refere os trabalhos de autores portugueses de nome Cruz e Fernandes, publi-
cados no Malabar. Para além destes, o próprio Paulinus escreveu um livro em português com o 
seguinte título: Gramática Malavar-Inglesa e Portuguesa-Inglesa para o Uso de Sua Majestade el Rei 
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línguas vernáculas no sul da Índia, os missionários dinamarqueses de Tranquebar 
imprimiram muitos livros valiosos. Contudo, abona a favor dos Portugueses o 
facto de terem conseguido talhar tipos indianos em data tão precoce após o seu 
estabelecimento na Índia: os Ingleses que lá chegaram no início do século XVII 
não talharam tipo algum até ao ano de 1778. A primeira obra que imprimiram 
foi uma gramática de bengali da autoria de Halhed, para a qual foram talhados 
tipos por um nativo, um ferreiro de nome Panchanan, seguindo as instruções do 
sanscritista Wilkins, a qual foi impressa em Ugulim no mesmo ano 17.
As tipografias introduzidas pelos Portugueses na Índia desapareceram do 
país de forma assaz súbita, sendo desconhecidas as datas tanto do seu desapa-
recimento como da sua introdução. A última obra conhecida, até agora, como 
impressa em Goa, tem a data de 1660 18. A imprensa parece, pois, ter prosperado 
na Índia por pouco mais de cem anos, tendo o seu desaparecimento sido causado 
provavelmente pelo declínio gradual do poder português no Oriente. Em 1754 
foram feitas tentativas para reintroduzir prensas móveis em Goa, mas o governo 
não o autorizou. Os excessos e delitos dos sacerdotes e frades serviram de aviso 
contra permitir que se colocasse nas suas mãos uma arma tão poderosa. A este 
respeito existe nos Arquivos do Secretariado de Goa um documento curioso, 
datado de 20 de março de 1754 e endereçado pelo secretário de Estado, Diogo 
de Mendonça Corte Real, ao vice-rei de Goa, Conde d’Alva. Nele se informa este 
último de que, tendo sua Majestade, o rei de Portugal, recebido várias petições 
rogando que fossem permitidas tipografias em Goa, deveria aquele tomar o 
de Trovancor, Ano 1784, “comp. a Paul a S. Bart. ac ipsi Regi Travan. seu Malabariæ Rama Varner 
dicto oblata in arce Padmanaburam”. É seguido de um Vocabulário e de Diálogos. O meu amigo 
Angelo De Gubernatis publicou artigos muito interessantes sobre os manuscritos de Fr. Paulinus 
no vol. I do Bollettino Italiano degli Studi Orientali, 1876-1877, Florença.
17  O primeiro jornal inglês foi publicado em Bengala (em Calcutá) em 1781, com o nome de 
Hickie’s Gazette, mas foi rapidamente suprimido pelo governo. O primeiro jornal inglês na presi-
dência de Bombaim foi o Bombay Gazette, fundado em 1789, e o segundo foi o Bombay Courier, 
em 1791. O primeiro jornal nativo foi o Samachar Darpan ou “Espelho de Notícias”, publicado 
pelos missionários de Serampore em 1818.
18  No Bollettino Italiano degli Studi Orientali, vol. I, 184-187, faz-se referência a obras de um 
missionário italiano que, tendo começado a imprimir uma obra em Cantão, na China, a inter-
rompeu devido a alguns percalços, terminando o trabalho em Goa, aonde foi parar, em 1669. No 
frontispício do livro lê-se: Sinarum Scientia Politico-Moralis a Prospero Intorcetta Siculo, Societatis 
Jesu in lucem edita: – In fine, Goae iterum recognitum, ac in lucem editum die 1 Octobris, anno 1669.
141








máximo cuidado para evitar o seu estabelecimento, mesmo que por indivíduos 
ou comunidades que usufruíssem dos maiores privilégios 19.
Ademais, em duas cartas, datadas de 10 de fevereiro e 2 de abril de 1774, 
que felizmente foram conservadas, o grande Marquês de Pombal, dirigindo-se 
ao arcebispo de Goa, D. Francisco de Assunção e Brito, e numa outra, datada de 
22 de janeiro de 1761, ao vice-rei Conde de Ega, por intermédio do secretário 
de Estado Francisco Xavier de Mendonça Furtado, refere obras escritas pelos 
jesuítas na Índia, as quais desaprova para quaisquer propósitos educativos, 
enviando em sua substituição livros impressos em Lisboa. Também aconselha 
a que se proceda a uma busca cuidadosa nos arquivos apreendidos dos jesuítas, 
na Índia, com o propósito de encontrar gramáticas de línguas vernáculas para 
uso nas escolas, desde que previamente expurgadas (de doutrinas jesuíticas) 20. 
Parece, à primeira vista, extremamente ridículo que um estadista tão sábio como 
o Marquês de Pombal nutrisse um medo pueril de que as máximas jesuítas, os 
seus princípios de probabilismo, reservas mentais ou justificação dos meios pelos 
fins, fossem instilados nas mentes dos alunos através de obras tão inocentes como 
gramáticas e vocabulários. Mas quando se considera que este era um período 
probatório para os Portugueses, uma época de teste a que se seguiria o dealbar 
de uma nova era para Portugal e as suas colónias, o período de transição ao qual 
presidiu o grande génio de Pombal parece ter sido de grande perigo e inquietude, 
requerendo muita clarividência e circunspeção. E a devido tempo esta admirável 
política deu os seus frutos. Após a expulsão dos jesuítas, foi a vez da supressão dos 
conventos, que eram então ninhos de ociosos mais determinados a levar a bom 
porto os seus desígnios egoístas do que a pregar a palavra de paz e boa vontade. 
A propósito destas circunstâncias, parecem-me muito apropriados os seguintes 
comentários do prof. Angelo De Gubernatis: 
Uma coisa é certa: não haveria disputas no mundo se o egoísmo não predominasse, 
tanto entre indivíduos como entre nações, se a caridade cristã não fosse palavra vã, 
19 Livro de Monções, n.º 127, fl. 415. Também: 1867. O Chronista de Tissuary (Nova Goa) II: 95; 
Lagrange. 1841. Instrucções do Marquez de Pombal. Goa: Typ. Nacional, n.º 5.
20 As palavras do original são: “Contanto que sejam primeiro muito bem revistas e expurgadas.” Os 
arquivos apreendidos aos jesuítas foram enviados para Lisboa em 1774 (vd. 1861. Archivo Portuguez 
do Oriente III [Nova Goa]: X e ss.) e os que creem que os jesuítas possuem documentos valiosos 
sobre a presença dos Portugueses na Índia estão tristemente enganados. Os seus arquivos da Índia 
estão tão vazios como os de Roma, possuindo apenas as Décadas de João de Barros.
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se a religião, sobre a qual tanto se escreve e fala, pela qual as pessoas e os governos 
afirmam lutar tanto, tivesse um pouco de efeito verdadeiro e profundo na vida. Mas 
aprendem-se dogmas religiosos da mesma forma que se aprende grego e latim – para 
que as pessoas saibam um pouco deles, mas não com o objetivo de os pôr em prática. 
O hábito de meditar sobre as obrigações práticas impostas pelo conhecimento de uma 
verdade religiosa é raro. Poucos, repito, procuram conformar a ela as suas ações. Se 
o fizessem, e tivessem assim uma regra de vida para todas, seriam supérfluos novos 
estudos sobre religião. Penso que é necessário ocuparmo-nos mais seriamente deste 
assunto, e que isso deveria ser um dos pilares da nossa vida 21.
Mas regressemos novamente à imprensa na Índia. Aquando do estabeleci-
mento do governo constitucional em Lisboa e nas Colónias, que se tornaram então 
parte integrante da monarquia, quando a dinastia de Bragança se identificava com 
as aspirações e os instintos dos Portugueses, tanto no país como no estrangeiro, 
montou-se uma tipografia em Goa, em 1821, rapidamente seguida de várias 
outras, prestando um excelente serviço à causa do progresso e da civilização. 
Existem agora em Goa sete prelos, donde saem jornais e outras publicações em 
português e marata, satisfazendo as necessidades literárias de uma população de 
meio milhão. O jornalismo, em especial, fez ali progressos consideráveis desde 
que a primeira tipografia privada foi instalada em Margão, em 1858 22.
Parece pois que a arte da imprensa floresceu durante pouco mais de um século 
depois da sua introdução na Índia pelos Portugueses, em meados do século XVI, 
e subitamente cessou por volta do final do terceiro quartel do século XVII, tendo 
sido reintroduzida somente após o estabelecimento de um governo constitucional 
em Goa, em 1821.
Como as obras impressas em Goa e Rachol durante os séculos XVI e XVII 
são agora extremamente raras, além de terem algum interesse histórico, não 
pedirei desculpa por anexar aqui uma lista delas, tanto quanto se conhecem, 
acrescentando também pequenas notícias biobibliográficas sobre os seus autores 
e assuntos nelas tratados 23.
21 1878. The Contemporary Review (jun.): 598.
22 Veja-se sobre este assunto um excelente trabalho do meu amigo e parente cav. Francisco João 
Xavier de Goa intitulado: 1870. Breve Noticia da Imprensa Nacional de Goa. Nova Goa: Imprensa 
Nacional.
23 Entre os bibliógrafos que remetem para estas obras tenho de mencionar Diogo Barbosa Machado, 
que publicou a sua Biblioteca Lusitana em Lisboa em 1741-1759. A sua coleção de livros, alguns dos 
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O que se segue é a lista de obras até agora conhecidas como tendo sido impressas 
em Goa durante os séculos XVI e XVII. 
1 – Tratado da Doutrina Cristã. Goa, 1557. Atribuído a S. Francisco Xavier.
2 – Compêndio Espiritual da Vida Cristã, tirado pelo primeiro arcebispo de Goa, 
D. Gaspar de Leão, por João Quinquenio. 12.º. Goa, 1561. 
3 – Colóquios dos Simples e Drogas Medicinais da Índia, etc., de Garcia da Orta, 
por João de Endem. 4.º. Goa, 1563.
4 – Carta do Primeiro Arcebispo de Goa ao Povo de Israel, com a tradução dos dois 
tratados contra os Judeus de mestre Jerónimo de Santa Fé. 4.º. Goa, 1565.
5 – O Primeiro Concílio Provincial Celebrado em Goa no Ano de 1567, trasladado de 
latim em linguagem, por ordem do arcebispo D. Jorge Temudo. 4.º. Goa, 1568.
6 – Constituições Sinodais do Arcebispado de Goa, pelo arcebispo D. Gaspar, 
impressas por João de Endem. Fol. Goa, 1568 24.
7 – Mappa Mundi, de Fernão Vaz Dourado. Goa, 1571. 
Ainda que escrita em Goa, parece que esta obra não terá sido impressa nem 
lá nem noutro lugar. O manuscrito original foi felizmente conservado e exibido, 
conjuntamente com outros manuscritos raros, na secção portuguesa da Exposition 
Universelle de Paris, em 1867.
quais foram infelizmente destruídos pelo fogo e terramoto de Lisboa em 1755, estava originalmente 
depositada no Palácio Real da Ajuda, em Lisboa, e faz agora parte da Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro. Vd. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol. I, em que se encontra um ensaio 
sobre a vida e os escritos do bibliógrafo. Outro nome a mencionar é o de Inocêncio Francisco da 
Silva, que escreveu o Dicionário Bibliográfico em 9 volumes, in-8.º, parcialmente compilado a partir 
das obras de Machado, e continuado até ao ano da sua morte, que ocorreu a 27 de junho de 1876.
24 Esta obra teve quatro edições, duas em Goa, em 1568 e 1643, e duas em Lisboa, em 1592 e 
1810. Da primeira edição, com o título Constituições do Arcebispado de Goa, aprovadas pelo primeiro 
concílio provincial. Ano 1568, restam apenas duas cópias. Consiste num prólogo em quatro páginas 
sem numeração, 99 páginas numeradas apenas num dos lados e mais dez páginas não numeradas. 
Tem o seguinte cólofon: “Foram impressas estas constituições na muito nobre e leal cidade de Goa 
por João de Endem, por mandado do muito magnífico e muito reverendo senhor Dom Gaspar, 
primeiro arcebispo de Goa, do conselho d’el Rei nosso senhor. Acabaram-se nos 8 dias do mês de 
abril de 1568.” Há também um índice de 12 páginas. Para pormenores, vd. Dicionário Bibliográfico, 
vol. II, 102, de Silva, os artigos de Abreu no Ultramar de 26 de julho, 2, 9 e 30 de agosto de 1878.
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8 – Desenganos de Perdidos, pelo arcebispo D. Gaspar. 4.º. Goa, 1573.
9 – Discurso sobre a Vinda de Jesus Cristo Nosso Salvador ao Mundo, dividido em 
dois tratados, pelo padre Tomás Estevão, inglês, da Companhia de Jesus. 
Impresso em Rachol com licença da Santa Inquisição, e Ordinário no Colégio 
de Todos os Santos da Companhia de Jesus. Ano 1616. 
Esta obra teve três edições. É uma seleção da Bíblia, ou antes um resumo do 
Novo Testamento, com notas explicativas sobre a incarnação, paixão e ressurreição 
de Jesus Cristo. Diz-se que a obra terá sido originalmente escrita em português e 
depois traduzida para concani. A tradução teve lugar em 1614, como atestado pelo 
reverendo Paulo Mascarenhas a 3 de abril de 1614, e foi impressa em 1616, como 
patente no cólofon. Tem dedicatória a D. Fr. Cristóvão de Lisboa, arcebispo de 
Goa e primaz do Oriente, etc., datada de 29 de abril de 1616, Colégio de Rachol. 
Entre as várias licenças de autoridades eclesiásticas que exibe, e que precedem o 
trabalho, está o imprimatur do padre Francisco Vieira, provincial da Companhia 
de Jesus, datado de 22 de junho de 1615, tendo aquele sido encarregado desta 
comissão pelo próprio reverendo Claudius Aquaviva, o seu Superior Geral. A 
segunda edição foi começada em 1646, revista por Fr. Gaspar de S. Miguel e outros 
entre 22 de novembro de 1646 e 18 de maio de 1649, ano em que foi completada. 
Por fim, a terceira edição, que exibe o cólofon: “Em Goa com Licença da Santa 
Inquisição, e Ordinário no Colégio de S. Paulo Novo da Companhia de Jesus. 
Ano 1654”, tem licenças assinadas por Fr. Lucas da Cruz, de 2 de janeiro de 
1653 até 22 de junho de 1654. É desconhecido o local de impressão da segunda 
edição desta obra, que a partir de 1649 obteve a designação indiana de purana.
Este purana, na sua forma atual, precedido de licenças de autoridades ecle-
siásticas, uma dedicatória e uma introdução assinada por Fr. Gaspar de S. Miguel, 
em prosa e em verso, com 14 estrofes, louvando o autor, foi primeiro publicado 
conjuntamente com a segunda edição da obra, em 1649, e divide-se em dois tra-
tados, propriamente chamados puranás. O conjunto está escrito em metro ovî, 
uma medida particular em que foram escritas estâncias de versos prácritos, como 
as árias de Mukteshwar 25 e o Dnyaneshwari 26, ou uma paráfrase do Bhagavad 
Gita escrita em marata por Dnyânobâ. O prof. Suriagy Ananda Rau diz-nos que 
25 Muktes’war no original. (N. TECOP)
26 Dnyanes’varî no original. (N. TECOP)
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o padre Estevão, na sua obra, “imita os poemas prácritos de Dnyaneshwari 27, 
Mucundá Raz, o Ramayana de Mukteshwar e outros trabalhos antigos que têm 
distinto lugar entre as poesias clássicas dos hindus” 28.
O primeiro puraná consiste em 36 cantos, e o segundo, que se divide em 
quarto partes, contém 59 cantos. A obra no seu todo contém 11 018 estrofes, 
4296 pertencentes ao primeiro puraná e 6722 ao segundo. Recentemente, no ano 
de 1722, o padre Pascoal Gomes de Faria, sacerdote da ordem e hábito de S. Pedro, 
natural de Goa, acrescentou um total de 237 estrofes aos cantos 45, 46, 47, 48, 
49, 50 e 51 do segundo puraná. Doravante serão fornecidos alguns excertos desta 
obra a partir da sua notícia bibliográfica existente no Ensaio Histórico da Língua 
Concani, da autoria do distinto estudioso português sr. J.H. da Cunha Rivara, 
publicado em Goa em 1858.
Southwell afirma, a propósito dos purana na sua Biblioteca da Sociedade de 
Jesus: “Opus magnum cui purâṇa titulus est idiomate Indostano in quo praecipua 
Fidei mysteria metro exponit, quod tanto plausu exceptum fuit, ut dominicis 
festisque diebus in Templis a sacro prolegatur, magna omnium approbatione et 
voluptate.” Não tinha conhecimento de que este purana alguma vez tivesse sido 
lido numa igreja de Goa, mas os mais velhos parecem tê-lo ouvido, e o sr. M.V. 
d’Abreu, um diligente historiador de Goa, escreve-me o seguinte, talvez a partir 
das suas memórias do passado: “O purana que este padre compôs, os naturais 
leem e ouvem nas solenidades da quaresma e semana santa com tanta atenção 
que começando a lição deste livro na Igreja todos se calam sem dizer palavra.” 
Este excerto é de uma carta datada de 2 de abril de 1873.
Mas parece que é lido – e algumas passagens até são memorizadas e canta-
das – por algumas das classes mais baixas, numa cerimónia peculiar chamada soṭî 
(shasṭi-pûjan) ou sexto dia, que não deve ser confundida com o sati, ou imolação da 
viúva na pira funerária do marido. Esta soṭî parece simbolizar uma vigília que é feita 
no sexto dia após o nascimento de uma criança, para protegê-la contra espíritos 
malignos – que se supõe estarem particularmente inclinados a atacá-las nesse dia 
–, acompanhada de cânticos profanos e percussão do madvem, uma espécie de 
tambor. Esta doutrina fatalista prevaleceu durante algum tempo não só entre as 
classes mais baixas dos nativos mas também entre algumas famílias portuguesas, 
como nos diz um édito emitido pela Inquisição a 14 de abril de 1736, proibindo 
27 Dnyanes’warî no original. (N. TECOP)
28 Suriagy Ananda Rau. 1875. Grammatica da Lingua Maratha. Nova Goa: Imprensa Nacional, XXIV.
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esta prática. O édito no original terá sido escrito pelos Inquisidores Apostólicos 
contra a Herética Pravidade e Apostasia nesta Cidade e Arcebispado de Goa e mais 
Partes do Estado da Índia. A soṭî ainda não cessou por completo, mas em vez de 
cânticos profanos agora leem o purana cristão, provavelmente uma das medidas 
conciliatórias jesuíticas, das quais teremos mais exemplos adiante. Alguns dos 
nativos das classes mais baixas consideram que esta leitura tem virtudes especiais 
encantatórias. Não há dúvida de que o objetivo do autor era que a sua tradução 
da Bíblia se assemelhasse a um purana hindu, e com isto em mente misturou 
com os Evangelhos eventos e histórias miraculosos que não estão no original, 
mas que serviam para atrair para o livro a atenção dos conversos do hinduísmo, 
e fazê-los lê-lo da mesma forma que os seus próprios puranas, que haviam sido 
rejeitados, sem que isso tivesse diminuído, contudo, o seu apetite pelo estilo 
purânico. E parece ter sido notavelmente bem-sucedido com este compromisso 
pouco engenhoso. Diz-se que as cópias manuscritas que existem deste trabalho, 
na sua maioria do século passado, foram escritas com habilidade caligráfica e 
artística considerável. Também contêm alguns desenhos, que estarão no lugar 
das gravuras do texto original impresso.
10 – Doutrina Cristã em Língua Brâmana-Canarim, ordenada à maneira de diá-
logo, para ensinar os meninos, pelo padre Tomás Estevão, jesuíta, no Colégio 
de Rachol. 8.o. 1628.
O padre Francisco de Sousa, no seu Oriente Conquistado, afirma que esta obra 
é uma tradução de um opúsculo da autoria do padre Marcos Jorge, comummente 
conhecido sob o nome do padre mestre Inácio Martins, que o melhorou. Também 
no Hagiológio Lusitano, tomo I, p. 382, se faz referência aos melhoramentos que 
esta obra recebeu às mãos do padre Martins.
11 – Declaração da Doutrina Cristã Coligida do Cardeal Roberto Belarmino da 
Companhia de Jesus e outros Autores. Composta em língua brâmana vulgar 
pelo padre Diego Ribeiro da mesura companhia, português natural de Lisboa. 
Impresso no Colégio de Santo Inácio da Companhia de Jesus em Rachol. 
Ano de 1632. 4.o, pp. VII-105.
Segundo a Bibliothèque des écrivains de la Compagnie de Jesus de De Backer, 
o autor deste livro foi admitido na ordem, em Goa, no ano de 1580. Diz-se que 
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teria à época cerca de vinte anos. Passou mais de quarenta anos da sua vida na 
província de Salcete e morreu em Goa no dia 18 de junho de 1863, com 73 anos. 
Sobre ele diz Southwell: “Idioma illius gentis perfectissime calluit. Plures libros 
concanica lingua ab aliis antea compositos partim emendavit ex mandato supe-
riorum, partim auxit.” Pensa-se que traduziu para concani as Vidas dos Santos, 
do padre Ribadeneira, que imprimiu em Goa, ou, como Southwell afirma, “in 
typis Collegii Goani”. Também fez adendas à Arte da Língua Canarina de Tomás 
Estevão, publicada em Rachol, em 1640, e ao Vocabulário de concani-português 
e português-concani escrito por alguns padres da sua ordem “com vários modos 
de falar”.
12 – Discursos sobre a Vida do Apóstolo S. Pedro em que se Refutam os Principais 
Erros do Oriente, compostos em verso em língua brâmana-marata, vol. II, pelo 
padre Estevão da Cruz, impressos na Casa Professa de Jesus. Fol. Goa, 1634.
 
Deste autor disse Crétineau Joly que “deu aos Brâmanes as regras da sua 
língua” 29, mas o seu nome não é mencionado nem por Barbosa Machado na sua 
Biblioteca Lusitana, nem por I.F. da Silva no seu Dicionário Bibliográfico, prova-
velmente por saberem que se tratava de um estrangeiro, pois F. Pyrard de Laval 
diz-nos que era francês e natural de Rouen 30.
13 – Arte da Língua Canarina, composta pelo padre Tomás Estevão, acrescentada 
pelo padre Diego Ribeiro, e revista por outros quatro padres da Companhia. 
Impressa no Colégio de Santo Inácio da mesma Companhia. 4.o. Rachol, 1640. 
Foi reimpressa em 1857 pelo sr. J.H. da Cunha Rivara. Referi-la-emos adiante 
mais longamente. 
14 – Discurso ou Fala que Fez o Padre Fr. Manuel da Cruz, Mestre em Santa 
Teologia, no ato solene em que o Conde João da Silva Telo e Meneses, vizo-rei 
29 Crétineau Joly. 1859. Histoire religieuse, politique et littéraire de la Compagnie de Jésus, tom. IV. 
Paris: Jacques Lecoffre et C.ie, 164 e 169.
30  Francisco Pyrard de Laval. 1862. Viagem, etc. Vertida do francês em português por J.H. da 
Cunha Rivara, tom. II. Nova Goa: Imprensa Nacional, 237.
GERSON DA CUNH






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
148
da Índia, jurou o príncipe D. Teodósio aos 20 de outubro de 1641. Impressa 
em dezembro do mesmo ano. 4.o. Goa, 1641.
15 – Magseph Assetat, ou Flagelo das Mentiras: pelo padre António Fernandes, 
jesuíta. Obra impressa em caracteres abexins, que haviam sido mandados ao 
patriarca D. Afonso Mendes, pelo Papa Urbano VIII. Goa, 1642.
Faremos referência a esta obra mais à frente.
16 – Relação do que Sucedeu na Cidade de Goa e em Todas as mais Cidades e 
Fortalezas do Estado da Índia, na feliz aclamação d’el Rei D. João IV de Portugal, 
e no juramento do príncipe D. Teodósio, conforme a ordem, que a uma, e outra 
cousa deu o Conde de Aveiras João da Silva Telo e Meneses, vice-rei e capitão 
geral do mesmo Estado: dedicado ao príncipe D. Teodósio, por Manuel 
Jácome de Mesquita, morador na cidade de Goa, no Colégio de S. Paulo 
Novo da Companhia de Jesus. Goa, 1643.
17 – Vida da Santa Virgem, pelo padre António Fernandes. 4.o. Goa, 1652.
18 – Tratado dos Milagres, que pelos merecimentos do glorioso Santo António, 
assim em Vida do Santo, como depois da sua morte, foi nosso Senhor servido 
obrar; com a vida do mesmo Santo; traduzidos e compostos na língua da terra 
corrente, para serem de todos mais facilmente entendidos, pelo padre António 
de Saldanha da Companhia de Jesus, natural de Marrocos. 4.o. Goa, 1655.
O padre Saldanha nasceu em Mazagão, em África, filho de pai português e 
mãe italiana. Navegou para a Índia com a intenção de se dedicar à vida militar, mas 
em Goa mudou de ideias e ingressou na Companhia de Jesus, em 1615. Morreu 
em Rachol, uns dizem que no dia 2, outros que no dia 15 de dezembro de 1663.
Também publicou as seguintes obras:
Rosas e Boninas Deleitosas do Ameno Rosal de Maria, e seu Rosário, traduzido 
e composto com proveitosos morais para bem das almas. 4.o. Rachol.
Fruto da Árvore da Vida a nossas Almas e Corpos Salutífero, ilustrado com vários 
morais para proveito das almas e honra do Nosso Senhor Jesus Cristo. 4.o. Rachol.
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Ambas as obras não têm data. Devem ter sido publicadas entre 1615 e 1663. 
Pensa-se que terá escrito, mas não publicado, as seguintes obras: 
Vocabulário da Língua Concânica. 
Benefícios Insignes dos Anjos Custódios.
Báculo Pastoral para a Administração dos Sacramentos, e mais Obrigações 
Paroquiais.
19 – Jardim dos Pastores ou Festas do Ano na Língua Bramina. Livro doutrinal. 
8.o. Goa, no Colégio da Companhia, 1658.
Obra sobre sermões.
Cinco Práticas sobre as Palavras “Exurgens Maria”. Goa, no dito colégio.
Sermões de Santos, e do Tempo Quaresmal, vol. II. 4.o.
Todas estas obras são atribuídas ao padre Miguel de Almeida. As últimas duas 
não têm data de publicação, e a última nem sequer o local de impressão. O padre 
Almeida foi admitido na Companhia de Jesus em Goa, a 12 de setembro de 1624, 
quando tinha 16 anos. Professou o quarto voto, foi nomeado reitor do Colégio de 
S. Paulo, em Goa, e, por fim, veio a ser elevado ao estatuto de provincial da sua 
ordem. Morreu em Rachol, a 17 de setembro de 1863, aos 73 anos. Era natural da Vila 
Gouveia, na Província da Beira. Pensa-se que este autor terá escrito um Dicionário 
da Língua Canarina, que ainda se encontra conservado na sua forma manuscrita. 
Mas Southwell crê tratar-se de uma mera tradução do Tesouro da Língua Portuguesa, 
de Bento Pereira, e Machado afirma que o primeiro tradutor foi o padre Diego 
Ribeiro, que designou a obra, como foi mencionado acima, Vocabulário da Língua 
Concânica, com vários modos de falar, e o segundo o padre Almeida, que lhe fez 
alguns aditamentos. Estava dividido em duas partes: português-concani e vice-versa.
21 – Solilóquios Divinos. Compostos pelo padre Bernardino de Villegas, da 
Companhia de Jesus, catedrático de Prima de Teologia no seu Colégio de 
Santo Estevão de Múrcia, e qualificador do Santo Ofício. Traduzidos em lín-
gua brâmana pelo padre João de Pedrosa da mesma companhia, missionário 
em Salcete da Província de Goa. Impresso no Colégio Novo de S. Paulo. 4.o, 
fl. 128. Goa, 1660.
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Esta obra está dividida nos chamados solilóquios, e estes, por sua vez, em 
capítulos, dos quais há um índice em português no início e outro em concani 
no fim do livro. 
O padre Pedrosa era natural de Coimbra, na diocese de Leiria, filho de João 
Fernandes e de Antónia Pedrosa. Entrou no Noviciado da Companhia de Jesus, em 
Coimbra, a 26 de fevereiro de 1631, segundo alguns, ou de 1632, segundo outros, 
aos 17 anos de idade. Em breve partiu para Goa, onde foi nomeado mestre dos 
noviços, e alguns anos mais tarde tornou-se reitor do Colégio de Rachol. Morreu 
em Goa, na Casa Professa da ordem, no dia 18 de maio de 1672. Crê-se que terá 
escrito – mas não publicado – em concani uma obra intitulada Instrução para a 
Confissão Sacramental. De acordo com De Backer, os Solilóquios foram impressos 
em 1640, mas o sr. da Cunha Rivara indica-nos o ano de 1660 31.
Dos XXI números acima referidos, cinco requerem uma notícia bibliográfica 
especial, nomeadamente o n.º III, a obra de Garcia da Orta, impressa em Goa 
em 1563, os n.os IX, X e XIII, as obras de Tomás Estevão, impressas em Rachol 
entre 1616 e 1640; e o n.° XV ou Magseph Assetat, o livro abissínio impresso em 
Goa em 1642.
VI
O livro de Garcia da Orta tem o seguinte título: 
Colóquios dos Simples, e Drogas e Cousas Medicinais da Índia, e assim dalgumas 
frutas achadas nela onde se tratam algumas cousas tocantes a medicina, prática e 
outras cousas boas, para saber, compostos pelo doutor Garcia da Orta: físico d’el 
Rei nosso senhor, vistos pelo muito reverendo senhor, o licenciado Aleixo Dias 
Falcão, desembargador da Casa da Suplicação, inquisidor nestas partes. Com 
privilégio do conde vizo-rei. Impresso em Goa, por João de Endem aos X dias 
de abril de 1563 anos. 4.o, fl. 249.
31 Para mais informação sobre estas obras, o leitor poderá também consultar “Memórias da lite-
ratura portuguesa”, por António Ribeiro dos Santos publicado em 1812 pela Academia das Ciências 
de Lisboa, além da Biblioteca Lusitana, de Diogo Barbosa Machado; Dicionário Bibliográfico, de I.F. 
da Silva; Ensaio Histórico da Língua Concani, de J.H. da Cunha Rivara; e os trabalhos de Southwell, 
De Backer, Crétineau Joly, Cordara, Alegambe, etc.
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Esta edição é hoje muito rara. A escassez de cópias pode dever-se quer ao 
reduzido número de exemplares impressos quer à sua perda em naufrágios, que 
naqueles tempos não eram incomuns, no caminho entre Goa e Lisboa. Foram 
feitas tentativas de reimpressão da obra, em 1863, em Goa, três séculos após a 
sua primeira edição, mas sem sucesso, pois não se conseguiu obter nenhuma 
cópia 32. Só em 1872 é que uma segunda edição foi publicada, em Lisboa, por um 
eminente estudioso brasileiro, o sr. F. Ad. de Varnhagen.
Pode parecer estranho que uma obra tão importante tenha permanecido sem 
procura tanto tempo, não tendo inspirado um editor a levar a cabo uma segunda 
edição; mas o facto é que a obra já era conhecida por toda a Europa por meio 
das suas compilações e traduções para latim, francês, italiano e outras línguas 
europeias feitas por Clusius, Briganti, Ziletti, Colin, Frampton e outros.
Trata-se de um obra importante, cujo interesse reside menos nas suas descri-
ções botânicas, matéria em que há muito foi suplantada por outras de escopo mais 
alargado e mérito superior, do que na sua antiguidade, sendo o primeiro contributo 
para o estudo da história natural do Oriente após a chegada dos Portugueses à 
Índia. Contudo, os erros tipográficos da primeira edição subtraem-lhe muito do seu 
valor. Inclui vinte páginas de errata, e estas contêm menos de metade das gralhas. 
O próprio autor tinha consciência disto, pois escreve: “Outros muitos erros há 
neste livro que o Autor na (sic) põem, porque por estes se tiraram os outros.” A 
arte da imprensa estava realmente na sua infância, e os tipógrafos corrigiam em 
cada cópia os erros cometidos na anterior, tornando impossível ter duas cópias 
com textos idênticos. O licenciado Dimas Bosque (Bosco?) – provavelmente 
um naturalista italiano – e “Cristóvão da Costa ou Cristobal Acosta”, como o 
próprio escreve – natural de Ceuta, em África, que publicou uma compilação 
em castelhano dos Colóquios de Garcia da Orta, em 1578, em Burgos, sob o título 
de Tratado de las drogas, y medicinas de las Indias orientales, acrescentando algu-
mas notas de sua lavra a partir do contacto em primeira mão que tivera com as 
matérias tratadas por Orta no seu livro, aquando da sua estadia na Índia, durante 
o vice-reinado de D. Luís de Ataíde –, alegam razões para explicar esta estranha 
confusão. O primeiro usa como desculpa a ausência do chefe de tipografia, e o 
segundo a incompetência e falta de cuidado dos tipógrafos de Goa.
Garcia da Orta estudou nas universidades de Salamanca e Alcalá, onde 
obteve o diploma de doutor de medicina, e enquanto exercia atividade médica 
32  1862-1863. Jornal de Pharmacia, etc. (Nova Goa) I: 53.
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em Castelo de Vide passou um outro exame perante o físico-mor, que o qualifi-
cou para exercer em Portugal e nas Colónias. Este segundo diploma tem data de 
10 de abril de 1525 e está conservado na Torre do Tombo 33. Foi durante algum 
tempo professor na Faculdade de Filosofia, em Lisboa, e embarcou para a Índia 
em 1534, onde viveu até uma idade avançada. Deverá ter morrido antes de 1572 
ou 1573, na Índia, pois o seu nome não se encontra registado entre o dos médicos 
que assinaram a Pauta das Mezinhas na Índia, contrariamente ao do seu amigo 
Dimas Bosque ou Bosco 34. Orta também era amigo de Camões, que lhe dedicou 
uma ode, publicada com os Colóquios. Pouco depois da sua aquisição pelos 
Portugueses, a ilha de Bombaim foi arrendada a Orta a título vitalício, mediante 
o pagamento anual de uma renda de 1432 ½ pardaus, cerca de 85 libras esterlinas. 
É mencionada três vezes, com os nomes de Bombaim e Mumbai, nos Colóquios 
22.º, 28.º e 34.º, bem como o seu locatário, Simão Toscano, que enviava a Orta 
mangas de uma árvore que produzia duas colheitas por ano. Contudo, Simão 
Botelho, no seu Tombo do Estado da Índia, escrito em 1554, diz-nos que esta ilha 
estava na posse de mestre Diogo (Diego), o qual, de acordo com o antigo foral, 
pagou primeiro 14 400 fédeas 35 e depois 1375 pardaus 36. Mas o falecido sr. Felner 
supõe que isto se trata de um erro decorrente do estado de desorganização em 
que eram mantidos naquela parte da Índia os registos de termos e feudos 37. Esta 
suposição é ademais confirmada pelo facto de Orta chamar Bombaim, em 1563, 
minha ilha, sendo esta sua propriedade, e talvez dos seus herdeiros, se os teve. 
Não há registo de que tenha deixado descendência na Índia. Contudo, o Cardeal 
Saraiva, no seu Portugueses em Ásia, etc., menciona não só o nome de Garcia da 
Orta, mas também o de Nicolau da Orta, que viajou de Goa para Madrid, por 
terra, em 1606, e regressou à Índia por ordem do rei D. Filipe 38. À época da cessão 
da ilha aos Ingleses, em 1661, como parte do dote da infanta D. Catarina, casada 
com Carlos II de Inglaterra, aquela era propriedade de D. Inês de Miranda, viúva 
33 Chancelaria de D. João III, liv. 35, fl. 96. Foi publicado na Gazeta de Farmácia de Lisboa, e 
reimpresso em: 1867. Archivo de Pharmacia [da Índia portuguesa] IV (Nova Goa): 141-142.
34  1862. Jornal de Pharmacia e Sociedade Medica (Nova Goa): 53 e ss.
35  Fédea é uma moeda nominal, com o valor de 1/30, etc., de um pardau, que estava em uso nas 
zonas de Diu e Baçaim.
36  Um pardau é quase equivalente a um xelim.
37  Subsídios, ut supra, XI, e parte II, 160-161.
38  Tom. I, 100 e 120. Lisboa, 1848.
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de D. Rodrigo de Moncanto. Com esta cessão, D. Inês perdeu o domínio sobre 
o local, mas não as suas propriedades. Ou, como se afirma num documento da 
época, “tirou-lhe o senhorio e não a fazenda”. Vale a pena mencionar, a propósito 
de Bombaim, que esta esteve ocupada pelos Portugueses a partir de 1528, após a 
derrota, no porto de Bombaim, da frota pertencente ao rei de Cambaia, durante 
o governo de Lopo Vaz de Sampaio, e foi selecionada por Nuno da Cunha, em 
1531, para ponto de encontro da sua formidável expedição a Diu 39.
Os soldados de Heitor da Silveira deram à ilha o nome de ilha da Boa Vida, 
em honra dos dias agradáveis que lá passaram, designação que foi corrente até 
meados do século XVI, como afirma D. João de Castro 40, altura em que o nome 
nativo Mumbai prevaleceu, assumindo contudo as diferentes formas de Mombaym 
e Bombaym, que encontramos nos documentos portugueses dos séculos XVII e 
XVIII, até que foi mudado para Bombay pelos Ingleses 41.
Embora a ilha tenha sido cedida à coroa britânica em 1661, só entrou na sua 
posse em 1664. Em 1668 o rei cedeu-a à Companhia das Índias Orientais pela 
renda anual de 10 libras de ouro. O atraso na cessão foi causado pelo vice-rei 
português António de Melo e Castro, que, tendo sido nomeado para este cargo 
no dia 11 de março de 1662, partiu para a Índia com o comissário inglês Conde 
Marlborough e uma frota de cinco navios de guerra, com 500 soldados, sob o 
comando de Sir Abraham Shipman, chegando a Bombaim no dia 29 de setembro do 
mesmo ano. Declinou transferir a ilha para os Ingleses, por motivos tanto políticos 
como pessoais, fazendo queixa ao rei do mau tratamento que recebera a bordo 
por parte do conde e do capitão Richard Mircors. Entretanto, as tropas inglesas 
foram obrigadas a procurar refúgio na ilha de Angediva, cerca de 52 milhas a sul 
de Goa, e o Lord Marlborough partiu para Inglaterra com dois navios, deixando 
os restantes com Sir Abraham, o qual morreu na ilha pouco depois, juntamente 
com 300 das suas tropas 42. Por fim, sob parecer muito positivo de Lisboa, o tratado 
para a entrega da ilha de Bombaim foi assinado a 10 de janeiro de 1665, e a cessão 
39  Na minha obra Notes on the History and Antiques of Chaul and Bassein pode encontrar-se 
informação mais pormenorizada sobre estes dois eventos históricos.
40  Roteiro de Goa e Diu, 81.
41  Vejam-se os meus artigos intitulados “Words and Places in and about Bombay” em Indian 
Antiquary para 1874-1875.
42 No meu “Historical and Archaeological Sketch of the Island of Angediva” no Journal of the 
Bombay Branch of the Royal Asiatic Society, 1875, vol. XI, 288, ofereço uma narrativa deste período 
conturbado da história da Índia ocidental.
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formal teve lugar a 17 do mês seguinte, com a coroa britânica representada por 
Humphrey Cook, secretário de Sir Abraham Shipman.
Contudo, o vice-rei Melo e Castro não assinou o tratado sem protestos. Em 
carta datada de 5 de janeiro de 1665, diz ao rei: “Confesso aos pés de V. Majestade, 
que só a obediência, que devo, como vassalo, pudera forçar-me a esta ação, 
porque antevejo os grandes trabalhos, que desta vizinhança hão de nascer aos 
Portugueses; e que se acabou a Índia no mesmo dia em que a Nação Inglesa fizer 
assento em Bombaim 43.” Itálicos meus.
O 14.º artigo do tratado de 23 de junho de 1661, confirmado pelo 3.º artigo 
do tratado de Viena, datado de 22 de janeiro de 1815, estipulava que, dando-se o 
caso de os Ingleses deterem a ilha de Ceilão, deveriam restituir aos Portugueses 
a cidade de Colombo, ficando o comércio da canela comum a ambas as Nações. 
Outro termo deste tratado era que a Inglaterra assistiria os Portugueses na Índia 
contra os seus inimigos. Em despachos datados de 4, 5 e 29 de agosto de 1774, 
o Marquês de Pombal lembra o ministro português na corte de St. James desta 
aliança, que foi reconfirmada pelo tratado de 16 de maio de 1703 44.
Mas desde o momento em que os Ingleses tomaram posse de Bombaim 
raramente passava um ano sem que surgisse alguma disputa ou outro problema 
entre as duas nações aliadas. Por fim, perdida toda a paciência, os Portugueses 
pensaram em comprar Bombaim de volta aos Ingleses, e com este propósito em 
1726 começaram-se as negociações para avaliação da propriedade, que se pro-
longaram até 1739, quando a perda de Baçaim e Chaul lhes pôs termo 45.
Contudo, os Portugueses não perderam o ânimo com este desastre inesperado 
que os privaria de dois valiosos territórios, na sua posse havia mais de dois sécu-
los; em vez disso pediram à metrópole o envio de reforços para os reconquistar. 
Em 1741, D. Luís de Meneses chegou a Goa com 12 000 tropas do Brasil, que 
apenas tiveram sucesso na restauração das dependências de Bardez e Salcete, nas 
43 Vd. 1850. Memorias sobre as Possessões Portuguezas na Asia. Ed. de J.H. da Cunha Rivara. Nova 
Goa: Imprensa Nacional, 185; Manuel José Gomes Loureiro. 1835. Memoria dos Estabelecimentos 
Portuguezes. Lisboa: Typ. de F. Nery, 201 e ss.
44 Veja-se o tratado e a Historia do Reinado d’El-Rei D. José e da Administração do Marquez de 
Pombal, por S.J. da Luz Soriano (1867), tom. II. Lisboa: Typographia Universal, 576.
45 Vd. 1848. Diccionario historico-explicativo. In Huma Viagem de Duas Mil Legoas, de Lagrange. 
Nova Goa: Imprensa Nacional, 16; “Deducção chronologica de algumas infracções dos tratados da 
paz practicados pelos Inglezes nos estados da India, etc.”, Chronista de Tissuary, vol. I, 130 e ss., e 
vol. II, 14 e ss.
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proximidades de Goa. Em 1774 foi enviado de Portugal outro armamento com o 
mesmo propósito de disputar as suas antigas possessões das mãos dos Maratas. 
Mas para percebermos o resultado temos de recuar um passo, até ao dia 1 de 
abril de 1772, quando a corte de diretores da Companhia das Índias Orientais 
ordenou que fosse nomeado um residente a enviar à corte do peshwa Madhu Rao, 
em Pune. Thomas Martyn foi selecionado para esta tarefa, tendo como missão 
principal obter a posse da ilha de Salcete, parte de Baçaim, e das ilhas de Kenery, 
Hog, Elefanta e Caranjá. Madhu Rao morreu em 1774, e os Ingleses assinaram um 
tratado de aliança com Raghoba, pretendente ao trono dos Peshwas, estipulando, 
entre outras coisas, que este cederia Baçaim e as suas dependências aos Ingleses, a 
título perpétuo, quando se estabelecesse no governo de Pune. Raghoba declinou 
esta proposta, e em seu lugar ofereceu a cedência de alguns distritos no Guzerate, 
com o que os Ingleses concordaram. Neste ponto das negociações, os Ingleses 
ficaram alarmados ao receber informação, pelo seu representante em Goa, de 
que os Portugueses tinham enviado armamento extraordinário da Europa com 
o propósito explícito de recuperarem as suas possessões perdidas de Baçaim, 
Salcete, etc. O que se seguiu é contado pelo major Hough: 
O governo de Bombaim resolveu antecipar-se aos Portugueses, e o brigadeiro-geral 
Robert Gordon foi enviado numa expedição para tomar Taná, que consistiu em 
seiscentos e vinte europeus, incluindo artilharia, mil sipaios e duzentos gun lascars 
(artilheiros indianos), e o comodoro Watson comandou a parte naval da força. A 
expedição partiu no dia 12 de dezembro de 1774, e no dia seguinte uma parte da 
frota portuguesa atracou no porto de Bombaim e protestou formalmente contra este 
procedimento. O local foi por fim tomado, depois de um segundo assalto. Foi enviado 
um outro destacamento, sob o comando do tenente-coronel Keating, para tomar 
posse do forte de Versova, no extremo norte de Salcete. A ilha de Caranjá também 
foi ocupada, e a totalidade de Salcete tomada antes do dia de Ano Novo de 1775 46.
Assim se tornou realidade o receio acalentado com instinto profético por 
Melo e Castro de que o estabelecimento dos Ingleses em Bombaim arruinaria as 
restantes possessões portuguesas na Índia.
46  W. Hough. 1853. Political and Military Events in British India from the Years 1756 to 1849, vol. I. 
Londres: W.H. Allen & Company, 58.
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Mas, regressando à obra de Garcia da Orta, este não foi o primeiro escritor 
entre os Portugueses a ocupar-se dos produtos naturais do Oriente, embora 
tenha sido provavelmente o mais qualificado de todos, no seu tempo, graças ao 
seu treino médico, a merecer o elogio que Haller lhe faz como primus glaciem 
fregit et naturam vidit. Contudo, o seu estilo é muito redundante e perifrástico, 
apesar de usar a forma de diálogo para transmitir ao leitor muita informação 
valiosa, o que torna a sua leitura um tanto cansativa. Esta parece ter sido uma 
forma comum na época em que o nosso autor viveu, pois também a encontramos 
num seu contemporâneo, o médico da corte espanhola Villalobos. O meu amigo 
sr. G. Gaskoin, de Londres, que traduziu a obra daquele, afirma: “A era em que 
viveu foi chamada o ponto de viragem da história da humanidade. Apesar do seu 
carácter audacioso e intrépido, há em muitas das suas produções literárias algum 
excesso de profusão, complexidades e futilidade. O treino especial de Villalobos e 
a lucidez do seu pensamento protegeram-no de falhas idênticas 47.” Isto aplica-se 
igualmente a Garcia da Orta 48.
VII
Antes de Garcia da Orta, contudo, houve outros escritores a ocupar-se do seu 
assunto favorito, embora não tão qualificados, como foi dito atrás, como este 
opulento médico, antigo proprietário de Bombaim, nem com um escopo de 
observação tão amplo. É evidente que o que antes de mais incitou os Portugueses 
a descobrir um caminho marítimo para a Índia foi o desejo de arrancar das mãos 
dos Venezianos e Genoveses o monopólio do comércio com o Oriente, mais do 
que o de levar a cabo conquistas ou conversões ao cristianismo. Procuraram por 
todos os meios de que dispunham ter conhecimento aprofundado das drogas, 
gemas, especiarias e manufaturas da Índia e China, sendo as três primeiras os seus 
principais artigos de comércio, entre os quais os mais valiosos eram a canela, a 
pimenta e o índigo. Falcão diz-nos que entre 1586 e 1598 chegaram ao porto de 
Lisboa 34 navios com uma carga no valor de 1227 contos, cerca de 368 100 libras 
47  G. Gaskoin. 1870. The Medical Works of Francisco Lopez de Villalobos, etc. Londres: John 
Churchill and Sons, 47.
48  Podemos encontrar informação pormenorizada sobre a vida e obra de Garcia da Orta no 
Correio Médico de Lisboa, n.os 21, 22 e 23 do vol. III, 242 e ss., pelo sr. Pedro José da Silva. E 
também nos artigos com o título “Garcia da Orta, der Arzt, und Luís de Camões, der Dichter”, 
do dr. Ullersperger, no Deutsche Klinik, n.os 50 e 51, dezembro de 1874.
157








esterlinas, em imposto alfandegário, e que só a importação de pimenta nesse 
mesmo período ascendeu a 150 000 quintais (cada quintal = 128 libras), sendo 
na Índia o preço de cada quintal 30 cruzados. Cada cruzado valia 400 réis 49.
Foram as próprias exigências da sua situação na Índia que levaram por fim 
os Portugueses a aliar a conquista ao comércio, primeiro construindo inúmeras 
fábricas, e posteriormente rodeando-as de fortes, igrejas e conventos. A influência 
das igrejas e dos conventos acabou por suplantar a dos fortes e fábricas, com o 
clamor pela difusão do cristianismo a sobrepor-se às vozes que pediam a exten-
são do comércio ou do território. E este clamor atingiu o seu auge por volta de 
meados do século XVI, como nos é dito pelo biógrafo de D. João de Castro: “E 
de uma carta que sobre esta matéria lhe escreveu, se colhe bem, quão inflamados 
andavam na causa de Deus el-Rei e o ministro; de que daremos a cópia, para que 
veja o mundo, que nossas armas no Oriente trouxeram mais filhos à Igreja, que 
vassalos ao Estado 50.” Itálicos meus.
Não há de facto dúvida de que o avanço dos Portugueses no Oriente foi um 
triunfo brilhante de ardor guerreiro e zelo religioso, e quando o primeiro esfriou 
o segundo intensificou-se, até que os sacerdotes construíram templos onde os 
soldados falharam em erguer fortes. Abraçaram uma tarefa de grande magni-
tude, determinados a conquistar não apenas um novo mundo para o seu rei mas 
também novos seguidores para o seu credo. E onde não havia novos mundos a 
conquistar, havia ainda quem converter à sua fé. Assim, para escolher uma de 
entre as várias comunidades religiosas estabelecidas no Oriente, os agostinianos 
portugueses conseguiram acesso e construíram capelas e mosteiros onde os 
soldados não lograram obter um metro de chão. Havia também entre eles os 
chamados monges guerreiros. Um deles, de nome Frei João, reinou por muitos 
anos como pequeno soberano na ilha de Sundiva, na foz do Ganges, que fora 
conquistada pelos Portugueses em 1609 e governada como poder independente 
por Sebastião Gonçalves Tibau. Um monge franciscano de nome Fr. António da 
Purificação também obteve dos Mogol o título de Nababo Dilavargenga Xamaner 
Bahadur, como surge em documentos portugueses, e foi pelos próprios portu-
gueses apelidado Cavalheiro de Fortuna e Empreendedor Temerário. Foi amigo 
49 Citado a partir de: 1867. Archivo de Pharmacia, vol. IV. Nova Goa: Imprensa Nacional, 126.
50 Jacinto Freire de Andrade. 1869. Vida de Dom João de Castro. Paris: V.J.P. Aillaud, Guillard, 48.
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íntimo de Dupleix, governador das colónias francesas na Índia, de 1698 a 1750, 
e veio a tornar-se bispo de Halicarnasso 51.
A lista de conventos e colégios agostinianos que se segue, onde se dá conta 
das suas invocações, localização, anos de construção e número de igrejas ou 
paróquias sob o seu controlo, mostra, a título de exemplo, a dimensão do poder 
que detinha apenas uma das muitas ordens religiosas portuguesas no Oriente. 
Convento de Nossa Senhora da Graça, construído em Ormuz, em 1573.
de N.S. da Graça, construído em Taná (Salcete), em 1574. 
de N.S. da Purificação, construído em Cochim, em 1580.
de N.S. da Graça, construído em Chalé, em 1587. 
de N.S. da Graça, construído em Chaul, em 1588. 
de Santo António, construído em Malaca, em 1590.
de N.S. da Graça, construído em Macau, em 1591.
de N.S. da Anunciada, construído em Baçaim, em 1595-1596, com uma igreja.
de N.S. de Rosário, construído em Mascate, em 1595.
Convento de Santo António, construído em Mombaça, em 1597, outros dizem 1567.
de N.S. de Graça, construído em Goa, em 1597, outros dizem 1572.
de Santo Agostinho, construído em Damão, em 1599. 
de N.S. do Rosário, construído em Bandel (em Ugulim), em 1599, tendo sob o 
seu controlo 24 paróquias.
de N.S. de Assunção, construído em Aspão (na Pérsia), em 1599.
Outros chamam-no Convento de N.S. Graça, construído no mesmo local, em 1603.
Colégio de N.S. de Pópulo, construído em Goa, em 1602.
Convento de N.S. da Graça, construído em Meliapor, em 1603.
de Santo Agostinho, construído em Colombo, em 1604.
de Santa Mónica, construído em Goa apenas para freiras, em 1606.
de N.S. da Graça, construído em Georgistan, em 1607, com 50 paróquias.
de N.S. da Graça, construído em Bassorá, em 1624.
de Santa Maria Maior, construído em Xiraz, em 1625.
de N.S. da Graça, construído em Negapatão, em 1626.
51  Ver: Felipe Nery Xavier. 1850. Esboço de hum Diccionario Historico Administrativo. Nova Goa: 
Imprensa Nacional, sub voce bispo de Halicarnasso ou Alicarnasse, 245.
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Para além destes vinte e dois conventos, possuíam vários hospícios, com 
capelas para os seus missionários em viagem por Bombaim, S. Tomé de Meliapor, 
Diu, etc.
No que respeita ao primeiro comércio dos Portugueses com o Oriente, ou as 
suas importações e exportações, há muitos dados valiosos a recolher dos analistas. 
Contudo, o escritor mais antigo a dedicar-se ao assunto foi Tomé Pires, natural 
de Leiria e boticário do príncipe D. Afonso. Aquando da conquista de Malaca 
por Albuquerque, em 1511, foi nomeado escrivão da sua feitoria, e dessa posição 
humilde ascendeu a “feitor e superintendente de drogas”, com um salário de 30 000 
réis e direito a 20 quintais de drogas medicinais por ano.
Tendo os Portugueses, no regresso de Malaca, informado o rei de que existia 
para Oriente um grande reino, cujo governante – a que chamavam o rei do Cataio 
– era o mais rico e poderoso monarca da terra, D. Manuel apressou-se a equipar 
uma frota e enviá-la à descoberta daquele reino. A frota partiu de Lisboa sob o 
comando do almirante Fernão Peres de Andrade, levando a bordo, entre outros, 
o recém-nomeado governador da Índia, Lopo Soares de Albergaria, que deveria 
escolher um embaixador para levar ao rei de Cataio uma carta e presentes do rei 
de Portugal. Parece que, sendo aquela uma época de pouca ou nenhuma publi-
cidade, os Portugueses estavam pouco familiarizados com as viagens de Marco 
Polo, no século XIII, e de Nicoli di Conti 52 no século XV, e as visitas destes aos 
territórios de Kublai Khan.
A frota partiu em abril de 1515 e chegou a Goa no dia 18 de setembro do 
mesmo ano. A escolha de Lopo Soares para embaixador recaiu em Tomé Pires, 
que estava então em Cochim. Este recebeu as suas credenciais e partiu para a 
China, chegando a Cantão em meados do ano de 1517. O seu desembarque foi 
recebido com muita pompa e circunstância: a frota cumprimentou-o com uma 
continência, as autoridades chinesas vieram recebê-lo em procissões solenes e 
foi-lhe alocado o melhor quiosque da cidade para residência. Mas este tratamento 
principesco foi apenas o feliz contraponto dos infortúnios que lhe estavam reser-
vados. Enquanto Pires ainda se encontrava em Cantão, chegou uma outra frota 
portuguesa, em agosto de 1518, comandada por um irmão de Fernão chamado 
Simão de Andrade. A sua conduta indiscreta terá aparentemente motivado o 
fracasso das negociações de Tomé com o Celeste Império, acabando por levar 
à sua prisão. Finalmente, e após considerável delonga, foi-lhe permitido ir para 
52  Nicolò Conti no original. (N. TECOP)
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Nanquim, onde chegou em janeiro de 1520, e depois para Pequim, em janeiro 
de 1521. Deveria ficar em prisão perpétua, ou obter a sua liberdade na condição 
de nunca mais voltar a sair da China. Diz-se que aceitou a segunda hipótese, e 
que para se consolar até tomou como mulher uma chinesa, com quem teve uma 
filha, a quem deu o nome de Inês de Leiria. Contudo, algumas afirmações dos 
cronistas são contraditórias. É-nos dito que quando a frota de Afonso de Melo 
chegou a Cantão foi informada de que Tomé Pires morrera em 1523; mas Fernão 
Mendes Pinto diz-nos que em 1542 viu a filha de Tomé, que o informou de que o 
pai morrera recentemente, depois de 27 anos de residência na China 53.
Tomé Pires terá escrito uma carta ao rei D. Manuel, em 1516, falando por-
menorizadamente das drogas medicinais, e também uma obra intitulada Suma 
Oriental Começando do Mar Roxo até à China, que dedicou a D. João III. Será 
talvez esta a obra que Gaspar Correia nos diz que ele escreveu e enviou ao 
vice-rei. Estão preservadas na Torre do Tombo quatro cartas suas, que foram 
recentemente publicadas 54.
Por outro lado, parece que a missão de Pires e Andrade não foi um fracasso 
completo. O enviado do vice-reino de Goa obteve do governo chinês a concessão 
de uma estreita faixa de terra perto de Cantão, onde os Portugueses fundaram 
uma colónia cujos conventos e seminários formaram homens para as missões da 
China e do Japão. Abstenho-me de entrar em pormenores geográficos ou políticos 
e limito-me a registar o progresso feito pelos missionários portugueses, e outros 
que com eles trabalhavam, nas línguas e literaturas destes dois reinos orientais. 
Estes missionários entraram pela primeira vez na China através de Cantão, em 
1581, tendo como pioneiros Ricci, Roggerio, Paccio e Duarte, e só em 1583 
começaram a estabelecer-se. Semedo, que os seguiu, falando das dificuldades 
sentidas por eles no que respeita à língua chinesa, afirma: 
A língua parecia mais difícil do que qualquer outra no mundo, lacónica e equívoca, 
e nesta dificuldade os padres não tinham a ajuda de um intérprete para explicar o 
que lhes era dito, por isso nem percebiam os outros nem os outros os percebiam a 
eles. Mas com diligência e esforços incansáveis continuaram a conquistar e a vencer; 
53  Peregrinações, etc., 120-121; Coronel Yule. 1866. Cathay, etc., vol. I. Londres: Printed for the 
Hakluyt Society, CXLI.
54  Veja-se o “Elogio histórico”, etc., de Silva, na Gazeta de Farmácia, e também no Jornal da 
Sociedade Farmacêutica, Lisboa, 1836 e 1862. Também Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, 
s.v. Tomé Pires, e o periódico Artes e Letras, n.º 7, Lisboa, 1875.
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e apesar de nunca terem atingido nem mestria na língua nem uma boa pronúncia, 
ainda assim desvendaram os seus mistérios e explicaram-nos de forma tão simples 
que facilitaram em muito os trabalhos dos que se seguiram 55.
No que respeita ao Japão – onde ainda se encontram vestígios da influência 
dos primeiros missionários portugueses perto de Nagasáqui, na manutenção de 
palavras da língua portuguesa, etc. –, os navios mercantes portugueses começa-
ram a visitar este país a partir de 1542. Cerca de sete anos depois, Xavier, Torres 
e Fernandes aportaram em Kagoshima, e Rodrigues tornou-se, em 1591, para 
a missão do Japão, conquanto em menor grau, o que Ricci era para a da China. 
Mas voltaremos a este assunto mais à frente.
Regressando à história natural do Oriente: embora Tomé Pires e Garcia da 
Orta tenham sido os primeiros escritores portugueses a debruçar-se sobre esta 
matéria, vários colonos portugueses na Índia terão aparentemente contribuído 
para enriquecer a flora do país ao introduzirem muitas plantas exóticas. Para além 
de várias árvores de fruto muito úteis, e árvores floríferas e arbustos, importaram 
e naturalizaram plantas tão importantes como o capsicum, a batata e o tabaco, 
entre 1556 e 1605, e muitas outras que agora constituem valiosas mercadorias. O 
aloé, duas espécies de figueira-da-índia (opuntia), possivelmente toda a família 
dos catos, o cardo-santo (Argemone mexicana), e muitas outras, que hoje em 
dia crescem selvagens na Índia, são plantas nativas da América, trazidas pelos 
Portugueses. A vinca rosa (Vinca rosea) foi trazida de Madagáscar; a Allamanda 
cathartica das Guianas; a Cantanas das Índias Ocidentais; a Asclepias curassavica, 
ou ipecacuanha, como é erroneamente designada, da América do Sul; a Mimosa 
pudica, ou dormideira, do mesmo local; várias espécies de Crotalaria da Jamaica 
e do Cabo da Boa Esperança. A Carica papaya, ou árvore da papaia, que possui 
muitas propriedades valiosas, parece também ter sido trazida pelos Portugueses 
das Antilhas, onde é autóctone. O nome birmanês para esta planta, Thimbawthî, 
que significa “fruto trazido pelos navios”, confirma esta origem estrangeira. As 
plantas da família do ananás (Bromeliacae) são também americanas, e Abul Fazl 
no seu Ain-i-Akbari diz que aquele foi introduzido em Bengala pelos Portugueses 
no seu tempo (por volta do final do século XVI), mais precisamente em 1594. 
Enquanto introduziam na Índia plantas exóticas, os Portugueses não deixaram 
de levar para as suas colónias ocidentais plantas indianas úteis. Foi assim que 
55  Citado a partir de: 1878. Transactions of the Asiatic Society of Japan VI (I): 4.
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introduziram o coqueiro (cocos nucifera), vindo da Índia, no Norte de África e 
no arquipélago de Cabo Verde.
Entre as obras sobre história natural e agricultura escritas pelos Portugueses 
em séculos posteriores, contam-se a “Arte palmárica”, que foi impressa no Bosquejo 
Histórico das Comunidades, por F.N. Xavier, em Nova Goa, em 1852, p. 45 e ss.; 
Tratado de Agricultura, escrito em 1773 por Fr. Clemente de Ressurreição, publi-
cado pelo sr. Bernardo Francisco da Costa no seu Manual Prático do Agricultor 
Indiano, Lisboa, 1874, vol. II, p. 281 e ss., no qual também é reimpressa com 
algumas correções a “Arte palmárica”, e as Observações sobre a História Natural 
de Goa, obra escrita, em 1784, por Manuel Galvão da Silva e publicada pelo 
sr. J.H. da Cunha Rivara em 1862. É de referir também o excelente trabalho de 
João de Loureiro intitulado Flora Cochinchinensis, em dois volumes (4.º major), 
publicado em Lisboa em 1790.
Para além de estudarem as drogas, gemas e especiarias da Índia, para além de 
promoverem a agricultura e introduzirem plantas úteis no país, os Portugueses 
dedicaram uma atenção especial à questão dos pesos, medidas e moedas dos 
povos orientais. O trabalho intitulado O Livro de Pesos, Medidas e Moedas, escrito 
entre 1532 e 1551, por António Nunes, e publicado pela primeira vez em 1868 
pelo sr. Rodrigo Felner nos seus Subsídios, é um contributo valioso para o estudo 
desta matéria. Também Duarte Barbosa nos dá informação abundante sobre os 
pesos, medidas e moedas das duas costas na sua obra, já traduzida para inglês 
pelo honorável sr. E.J. Stanley, com o título Description of the Coasts of East Africa 
and Malabar in the Beginning of the Sixteenth Century 56.
No que respeita a moedas, a cunhagem foi introduzida na Índia pouco depois 
da conquista de Goa. Foi Afonso de Albuquerque quem ali fundou, em 1510, uma 
Casa da Moeda e distribuiu dinheiro pela população, numa cerimónia bizarra 
descrita pelo seu filho nos Comentários do César português 57. Nisto estavam 
muito avançados relativamente aos seus antigos e fiéis aliados, os Ingleses, que 
só começaram a cunhar moeda em Bombaim em 1687, e em Bengala em 1715, 
em Murshidabad. De forma a conciliar tanto quanto possível os sistemas fiscal e 
financeiro dos Portugueses com os dos seus antecessores, Albuquerque adotou 
a escala quaternária, que é na Índia a herança das massas e sobreviveu tanto à 
56 Trata-se de uma tradução do espanhol, publicada pela Hakluyt Society, 1866, 8.°.
57 Afonso d’Albuquerque. 1774. Commentarios do Grande Afonso Dalboquerque, parte III. Lisboa: 
Na Regia Officina Typografica, 48 e ss.
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invasão ariana como às primeiras conquistas muçulmanas. Isto embora no seu 
próprio país a divisão decimal do dinheiro prevalecesse desde um período muito 
remoto 58. O grande Akbar tornou a escala quaternária mais eficaz ao dividir as 
suas rupias em 40 damos ou peisas de cobre, e cada damo em 25 jitals. O sistema 
continua em funcionamento e imperturbável nos seus quartos, dezasseis avos, 
trinta e dois avos e sessenta e quatro avos pela presença dos decimais britânicos; 
e levou o grande Albuquerque a dividir as suas tangas brancas em 4 barganins, 
e cada barganim em 24 leaes, baseando nesta escala as suas meias esperas e 
esperas, que ostentavam a cruz da Ordem de Cristo na cara e a esfera, divisa de 
D. Manuel, na coroa 59.
A escala quaternária parece ser uma divisão natural a que os povos aderem 
com grande rapidez. Mesmo em França, e apesar de o sistema decimal ter sido 
instituído legalmente e a sua adoção unanimemente recomendada pelos letrados 
de todos os países, dada a sua maior utilidade para fins contabilísticos, a divisão 
duodecimal – ou quaternária – dos pesos continua a ser usada. E a razão desta 
obstinação em aderir a uma forma de cálculo menos perfeita pode ser o facto de 
o valor dos produtos da arte e da natureza ser o tempo e trabalho envolvidos na 
sua produção. De facto, um destes elementos – o tempo – regula consideravel-
mente o valor do outro – o trabalho –, e é a sua medida habitual. Mas o tempo 
está naturalmente dividido em duodécimas e não em décimas, sendo as quatro 
estações, os doze meses, as quatro semanas e as vinte e quarto horas as divisões 
naturais do tempo relacionadas com as mudanças nas nossas posições planetá-
rias. Ideias como estas, numa época em que a astronomia ainda estava nos seus 
primórdios e a economia política ainda não tinha nascido, devem ter agido na 
mente de Afonso de Albuquerque de modo a que não alterasse a escala quater-
nária difundida entre os nativos da Índia.
58 Vd. sr. E. Thomas. 1871. Chronicles of the Pathân Kings of Delhi. Londres: Trübner & Co. 
59  1844. Annaes Maritimos e Coloniaes. Parte não official. Lisboa: Imprensa Nacional, 51 e ss.; F.N. 
Xavier. 1866. Memoria sobre as Moedas Cunhadas em Goa. Nova Goa: Imprensa Nacional, 71 e ss.
GERSON DA CUNH
   
GUILHERME 
DE VASCONCELOS ABREU
Nascido em Coimbra em 1842 e falecido em Lisboa em 1907, Guilherme 
de Vasconcelos Abreu foi o primeiro regente da cadeira de Língua e 
Literatura Sânscrita, Védica e Clássica do Curso Superior de Letras 
(hoje Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa), que assegurará 
de 1877 a 1906. 
Assim o sânscrito – como aconteceria mais tarde, a partir de 1914, 
com o árabe, pelas mãos de David Lopes – ganhara “direito de cidade 
na universidade portuguesa” 1. Reputa-se Abreu como “o mais bem 
preparado orientalista português da época” 2. Mas não só: terá sido cer-
tamente aquele que mais buscou promover o orientalismo em Portugal, 
enquanto saber científico. Demonstram-no claramente os excertos 
aqui reproduzidos de Exposição Feita perante os Membros da Comissão 
Nacional Portuguesa do Congresso Internacional dos Orientalistas 
Convocados para Constituírem uma Associação Promotora dos Estudos 
Orientais e Glóticos em Portugal (1874), Sumário das Investigações 
em Sanscritologia desde 1886 até 1891 (1891) e Passos dos Lusíadas 
Estudados à Luz da Mitologia e do Orientalismo (1892), o penúl-
timo, escrito para o nono Congresso Internacional de Orientalistas 
(Londres), e o último, para a malograda décima sessão do mesmo, 
que se previa acontecesse em Lisboa.
De acordo com o que conta no primeiro, não apenas se confirma 
a ideia do orientalismo enquanto “instituição corporativa” e nela 
1 Luís Filipe Thomaz. 2012. Estudos árabo-islâmicos e orientais em Portugal. In 
Estudos Orientais. Volume comemorativo do primeiro decénio do Instituto de Estudos 
orientais (2002-2012). Coord. Eva-Maria von Kemnitz. Lisboa: Universidade Católica 
Editora, 14.
2  Fernando Catroga. 1999. A História começou a Oriente. In O Orientalismo em 
Portugal: séculos XVI-XX. Coord. Ana Maria Rodrigues. Lisboa: INAPA/Comissão 
Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 214.
Guilherme de Vasconcelos Abreu 
(1842-1907)
Retrato sem data, que acompanha a 
necrologia de Guilherme de Vasconcelos 
Abreu pelo seu antigo aluno Elói do 
Amaral (1839-1927), publicada na edição 
de 10 de março de 1907 da revista O 
Ocidente. Fonte: 1907. O Occidente: 
revista illustrada de Portugal e do 
extrangeiro XXX (1015): 56. Hemeroteca 
Municipal de Lisboa.
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“estruturas típicas” com as “suas tendências ideológicas” 3, como também que a 
criação, em Portugal, de uma associação como aquela deveria, para o português, 
seguir o que já vinha sendo feito na Europa e nos Estados Unidos da América, 
nomeadamente a vocação que se desejava imprimir à Ciência, através da comu-
nhão de valores e parâmetros de investigação identificados com o papel a ser 
exercido no mundo pelo Ocidente. A título de exemplo, explica Abreu como se 
dera o primeiro Congresso Internacional de Orientalistas (Paris, 1873), no qual 
não pôde, afinal, estar presente, apesar de ser membro (subscritor) da delega-
ção portuguesa. A sessão deste e as dos futuros congressos, em diversas nações, 
pretenderão, de facto, dar uma coerência interna a um conjunto designado pelo 
termo “Oriente”, aposta tanto cognitiva quanto política 4. Abreu não deixa, por 
outro lado, de lamentar o atraso do seu país na constituição de uma área sólida 
nessa matéria, mostrando-se, no entanto, confiante nas ações que se esperava 
virem a ser desenvolvidas em âmbito nacional. O caso é que a desejada Associação 
Promotora dos Estudos Orientais e Glóticos – sugerida por Joaquim Possidónio 
Narciso da Silva (1806-1896), primeiro delegado português nos congressos, e 
para a qual foram convidadas personalidades da cultura, da academia e do poder 
estatal portugueses – não vingou, sendo difícil encontrar, para além do texto em 
questão, manifestações com ela relacionadas.
Já Passos dos Lusíadas Estudados à Luz da Mitologia e do Orientalismo, se, 
por um lado, e à semelhança da Exposição, atesta uma vontade de que se dê 
prosseguimento à vocação civilizadora do Ocidente, por outro, nesse trabalho 
tal vontade reflete-se não no carácter institucional das propostas, mas no modo 
como Abreu entendia uma disciplina que lhe era cara, a mitologia comparada, 
não diferentemente dos outros propulsores desta. O alemão Max Müller (1823- 
-1900), o mais célebre expoente dessa disciplina, via o mito como um discurso 
pré-científico do mundo, através do qual contava reconstituir o que acreditava 
tratar-se de uma teoria infantil de povos tidos como primitivos 5. Conforme a 
crença generalizada de então, o seu colega português relembrará nos Passos dos 
3 Edward W. Said. 2013. Orientalismo: representações ocidentais do Oriente. 3.ª ed. Trad. Pedro 
Serra. Lisboa: Cotovia, 3 e 236.
4 Pascale Rabault-Feuerhahn. 2012. “La science la robe au vent”. Le congrès international des 
orientalistes et la disciplinarisation des études orientales. Dossiers d’HEL 5: 6.
5 Philippe Borgeaud. 2016. Mythe et émotion. Quelques idées anciennes. In Exercices d’histoire 
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Lusíadas como o estado social de populações que não a europeia se terá mantido 
tal e qual como em períodos remotos da História. O autor terá mesmo feito uma 
portaria do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal reconhecer que 
a mitologia comparada era “útil para o conhecimento do estado social e moral 
dos indígenas das colónias” 6.
De sublinhar ainda o interessante facto de que – não deixando o estreito 
alinhamento teórico de Abreu com a linguística e a mitologia comparada aca-
bar por se apresentar como problemático para o definir como um orientalista 
genuíno 7 – fora bem o francês Abel Bergaigne (1838-1888), um dos mestres 
com quem o português se formou, o responsável pela emancipação definitiva da 
indologia da gramática comparada 8. Abreu falará até em demopsicologia, o estudo 
psíquico de um povo, num momento em que, com efeito, do ponto de vista 
disciplinar, os Estudos Orientais, na generalidade das suas especialidades, eram 
ainda tateantes. O grande poeta nacional Luís Vaz de Camões (c.1524-c.1579) 
dá-lhe uma mão, não fosse já pelo facto de a sua obra maior, Os Lusíadas, ser 
comumente apreendida como um retrato fiel das populações do Oriente. Esta 
epopeia, de três séculos atrás, seria capaz, para Abreu, de auxiliar na explanação 
de “factos sociais” verificáveis ainda no presente, comprovando-se assim, de 
resto, o regular intercâmbio, nas representações ocidentais do Oriente, entre 
ciência e imaginação.
Este último aspeto é patente também no Sumário das Investigações em 
Sanscritologia, limitando-se Abreu a identificar uma “influência da literatura 
sanscrítica no Ocidente e principalmente na Península hispânica”, através, por 
exemplo, do Auto da Mofina (1534), do poeta e autor dramático Gil Vicente 
6 Guilherme de Vasconcelos Abreu. 1878. Investigações sobre o Caracter da Civilisação Árya-Hindu. 
Lisboa: Imprensa Nacional, 5.
7  Rosa Maria Perez. 1999. Vasconcelos Abreu. O Oriente e o Orientalismo. In Investigações sobre o 
Carácter da Civilização Ária-Hindu, de Guilherme de Vasconcelos Abreu. Macau: CTMCDP, xi-xii.
8 Pascale Rabault-Feurhahn. 2008. L’Archive des origines: Sanskrit, philologie, anthropologie dans 
l’Allemagne du XIXe siècle. Paris: Éditions du Cerf, 324. Na Alemanha, “o considerável incremento 
dos saberes sobre as diferentes línguas indo-europeias tornava cada vez mais difícil levar a cabo 
trabalhos aprofundados sobre a cultura indiana e em gramática comparada. Esta era cada vez mais 
praticada por especialistas em linguística, enquanto os indólogos, que se interessavam pela cultura 
indiana e tinham até então integrado os resultados da gramática comparada, já não estavam neces-
sariamente a par das últimas evoluções no âmbito da disciplina” (ibid., 327).
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(c.1465-c.1536), ao qual dedicará onze anos mais tarde uma publicação à parte 9. 
Este Sumário distingue-se, porém, pela erudição indológica de Abreu, ou, se se 
preferir, o perfeito domínio dos saberes acerca da Índia então em voga.
Everton V. Machado
9 Guilherme de Vasconcelos Abreu. 1902. Os Contos, Apólogos e Fábulas da Índia. Influéncia 
indirecta no Auto da Mofina Méndez, de Gil Vicente. Lisboa: Imprensa Nacional.
GUILHERME 
DE VASCONCELOS ABREU






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
168
EXPOSIÇÃO FEITA PERANTE OS 
MEMBROS DA COMISSÃO NACIONAL 
PORTUGUESA DO CONGRESSO 
INTERNACIONAL DOS ORIENTALISTAS 
CONVOCADOS PARA CONSTITUÍREM 
UMA ASSOCIAÇÃO PROMOTORA DOS 
ESTUDOS ORIENTAIS E GLÓTICOS 
EM PORTUGAL*
Meus senhores,
Um dos acontecimentos mais notáveis deste ano de 1873 é o que se deu 
em Paris em setembro: a realização do primeiro “Congresso Internacional de 
Orientalistas”.
A iniciativa foi individual e por isso mais arrojada e honrosa, e de maior glória 
o resultado brilhante que a coroou.
O sr. Léon de Rosny, com a atividade do seu carácter trabalhador, com a 
energia dos trinta e seis anos e inspirado por um talento poderoso, respeitado 
pela sua ciência reconhecida, concebeu e levou a cabo tão grande obra. 
Coadjuvaram-no homens de boa vontade, artistas, sábios, todos unidos em 
igual empenho sem outro interesse que não fosse o da ciência e o da arte que 
serviam. Mencionarei, sem escolha, alguns nomes: os srs. Schoebel, Madier de 
Montjau, Le Vallois, Halévy, Foucaux; e em especial o sr. Cernuschi, que muito 
concorreu para a parte que dizia respeito à arte e indústria japonesa e chinesa, 
pondo à disposição do sr. Léon de Rosny uma preciosíssima coleção de bronzes, 
de entre os quais se notou a estátua colossal de Buda, obra-prima da estatuária 
* Guilherme de Vasconcelos Abreu. 1874. Exposição Feita perante os Membros da Commissão 
Nacional Portugueza do Congresso Internacional dos Orientalistas Convocados para Constituirem 
uma Associação Promotora dos Estudos Orientaes e Glotticos em Portugal. Lisboa: Typographia 
Luso-Britannica de W.T. Wood.
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japonesa, e um vaso dos sacrifícios dos reis Shang (dinastia extinta 2000 anos 
antes de Cristo), devido à quási pré-histórica habilidade industrial e artística da 
raça chinesa.
Os trabalhos do Congresso começaram a 1 de setembro e foram encerrados a 
12, no anfiteatro da Sorbonne. Durante estes 12 dias houve vinte e seis sessões (!) 
todas férteis em resultados dentre os quais é por certo, pelo seu alcance moral, 
o primeiro, o ato de justiça por onde o Congresso iniciou os seus trabalhos, cha-
mando os fundidores, os compositores – trabalhadores infatigáveis e obscuros 
sem os quais não haveria ciência e portanto não haveria indústria, não haveria 
civilização – chamando desses homens que, mortais, têm tornado eternas as 
produções dos génios e assegurado a imortalidade às obras de seus irmãos os 
trabalhadores da ciência, chamando aqueles que tão dignamente têm concorrido 
para o desenvolvimento do Orientalismo, chamando-os e dando-lhes medalhas 
e diplomas e fazendo-os vitoriar pelos espectadores, que, unânimes e comovidos, 
aplaudiam a reparação devida. 
O fim dos congressos científicos é um fim prático: não deixar isolados e por 
assim dizer desconhecidos e infecundos os trabalhos, os descobrimentos do mais 
humilde investigador; trazer à tela da discussão os modos de ver de cada um dos 
grandes e pequenos trabalhadores para eliminar o inútil e assentar o verdadeiro; 
propor novos problemas, indicar novos meios de investigação, expor novos 
pontos de vista e caminhar para a unidade de pensamento deixando a mais lata 
independência à ideia de cada um dos investigadores.
Neste primeiro congresso acerca do Orientalismo lançaram-se as bases 
dos congressos futuros cuja realização, podemos assegurar, há de ser brilhante 
e poderosamente civilizadora.
Seria para desejar que os proximamente imediatos se reunissem nos países 
(não direi de raça latina, que não sei qual é o objeto que exprimem estas duas 
palavras), nos países de língua latina; não por orgulho, nem por despeito desleal e 
ingrato para com a Alemanha sobretudo, à qual tanto deve a civilização em geral e 
o Orientalismo em especial; mas para nos incitarmos, para entrarmos de todo 
no lugar que nos compete nesta comunhão intelectual, já pelo nosso passado, já 
pelas nossas aptidões e, principalmente, para nos unirmos mais estreitadamente e 
darmos ânimo e coragem à Itália para prosseguir nos seus trabalhos tão honrosa-
mente encetados, para enraizarmos na Espanha esta árvore de frutos de paz, para 
acordarmos em Portugal a vida que lhe foge na corrente do indiferentismo que 
o inunda e para que todos, unidos à França, a acompanhássemos reconhecidos 
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pela sua iniciativa audaz, pelos seus esforços perseverantes e pela luz que ela, 
mais que nenhuma outra nação, sabe espalhar generalizando as grandes ideias, 
propagando a ciência.
Por esta forma, os imensos trabalhos que se devem à Alemanha, e os valiosís-
simos que se devem à França, sobre o Orientalismo, tornar-se-iam conhecidos 
mais rapidamente, o seu fruto seria melhor aproveitado, o seu exemplo mais 
depressa e mais proficuamente seguido.
Era conveniente, pois, que o Congresso de 1874 se reunisse em Roma, que 
o de 1875 se reunisse em Madrid, e que o de 1876 se reunisse em Lisboa. Estas 
ideias, em parte, não foram estranhas ao Congresso; primeiro que tudo, porém, 
julgou-se preciso firmar o bom êxito dele, tornar sólido este pensamento e não 
o comprometer para futuro. A votação caiu sobre Inglaterra; e aceitos os ofere-
cimentos do sr. Douglas, delegado da “Comissão nacional inglesa”, escolheu-se 
logo, para presidente do próximo congresso de 1874, ao sr. Birch, egiptólogo 
distinto, cujos trabalhos de organização já começaram.
O sr. Léon de Rosny teve primeiramente a ideia de limitar a discussão aos 
Estudos Japoneses; a reunião, porém, de homens conhecedores de cada um dos 
ramos do Orientalismo tornava necessário plano mais vasto, programa mais 
desenvolvido. 
Uma comissão nomeada para este fim traçou-o rasgadamente e por forma 
que o seu trabalho é mais um marco do progresso do Orientalismo do que um 
simples programa.
Antes de vos dizer quais foram os trabalhos do Congresso, o que farei num 
breve resumo, peço licença para fazer notar que o Orientalismo não é objeto 
de mera curiosidade; que não é assunto para entretenimento e ocupação de horas 
de ócio. O Orientalismo é a soma dos conhecimentos linguísticos, etnológi-
cos e históricos acerca dos povos, do Oriente, antigos e modernos. Por ele se 
tem renovado a face do mundo porque a série de estudos, que nesta parte dos 
conhecimentos humanos se tem feito há cerca de oitenta anos, tem mostrado ao 
homem donde ele vem e para onde deve caminhar, tem trazido a este século a 
tolerância que faltou aos séculos passados, tem apagado as heresias teológicas e 
tende a apagar as heresias sociais das doutrinas modernas que são neste século 
como as heresias teológicas no século XVI.
O Orientalismo é para a sociologia (permita-se-me a comparação que só 
não tem de verdadeira uma parte, porque o Orientalismo pertence à sociolo-
gia, e a química é ciência independente da biologia), o Orientalismo dizia eu, 
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é para a sociologia o que a química é para a biologia. O estudo comparativo dos 
costumes, das religiões, das mitologias, das filosofias dos povos da antiguidade, 
tem prestado incontestáveis serviços à geografia, à antropologia, tem confirmado 
as grandes leis da sociologia e explica fenómenos que a história não conhecia e 
outros que ela apenas relatava; rasga os horizontes do passado, arranca à noite 
dos tempos as estrelas mais brilhantes – e trazidas para mais próximo de hoje, 
elas, sóis esplêndidos, dissipam as trevas e mostram, à luz clara de seus raios, as 
sociedades primitivas surpreendidas no seu viver mais íntimo.
O Orientalismo, quebrando a laje tumular das nações mortas há alguns mil 
anos, descobrindo o viver pré-histórico dos nossos antepassados e conhecendo 
pelas línguas arcaicas o segredo da formação da linguagem, ensina-nos como se 
combinaram os elementos da sociabilidade humana para produzirem os grandes 
compostos das civilizações, que precederam a grega e a romana donde, pela Idade 
Média, provém a de toda a moderna Europa e a de todo o mundo civilizado deste 
século, cuja maior glória será a constituição definitiva da sociologia.
Se os trabalhos de Copérnico, as leis de Kepler e o descobrimento da lei da 
gravitação são admiráveis porque constituíram a astronomia e deram impulso à 
física, que, imobilizada pela conceção dos quatro elementos durante toda a Idade 
Média, só se constituiu como ciência depois do grande descobrimento feito por 
Newton; se os trabalhos de Lavoisier, de Bertholet, de Richter e outros, em fins 
do século XVIII, estabelecendo a lei das proporções definidas, a lei das proporções 
múltiplas e a dos equivalentes criaram a ciência maravilhosa da química; se desde 
o princípio deste século o nome de Bichat ficou imortal por ele ter fundado a 
biologia; se a lei da evolução e dos três estados ou fases das conceções humanas, 
descoberta por o infeliz, quanto digno de respeito, Auguste Comte é sublimo 
pelos seus resultados morais e por ter cavado os alicerces para o grande edifício 
da sociologia; não é, por certo, menos admirável, menos maravilhoso nem menos 
sublime o descobrimento do sânscrito, o deciframento dos cuneiformes, a inter-
pretação dos hieróglifos e a dos Vedas na ordem histórica e filosófica e nos seus 
resultados sociais. Os nomes de Prinsep, Wilson, Colebrook, Wilkins, William 
Jones, Anquetil Duperron, Champollion, Burnouf, Bopp e outros serão eternos 
na memória dos homens, e os seus trabalhos de glória imorredoira.
Bem funesta, tristemente fatal, será a cegueira dos que não virem o grande 
alcance destes estudos que dão nova, completamente nova face à antropologia, 
à exegese, à crítica, à história, e chamam os filósofos para o campo para onde já 
Bacon lhes apontava. 
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Bem funesta, tristemente fatal, será a cegueira dos que à frente dos desti-
nos de uma nação não pensarem que se o homem subjuga a natureza é, porém, 
escravo da ideia.
Estudos tão vastos como estes designados sob o nome de “Orientalismo” 
não parece pudessem ser tratados em doze dias. Custa a conceber que a atividade 
humana pudesse vencer a velocidade do tempo. Soube porém vencê-la. As sessões 
eram de manhã, à tarde, e até algumas também de noite. De doze dias souberam 
aqueles homens fazer vinte e seis. E, neste ainda tão breve espaço, ocupou-se 
o Congresso, sob o ponto de vista linguístico, etnográfico e religioso, da Ásia 
toda, da Oceânia, da Grécia e da costa mediterrânea da África; expôs os objetos 
mais curiosos da arte e da indústria japonesa e chinesa; registrou pormenores 
interessantíssimos acerca dos povos primitivos e dos imigrados, no Japão e na 
China, na Índia, na Malásia, no Egito e no Sul da Europa Oriental, mostrando a 
irredutibilidade dos diferentes grupos étnicos; combateu a classificação de línguas 
aglutinantes devida a Max Müller, desfazendo a síntese em que o grande glótico 
e profundo indianista tinha envolvido todos os idiomas que não são chineses, 
nem irano-indo-europeus, nem semitas, compreendendo ele prematuramente e 
dum modo quási, senão de todo, arbitrário e vago em um só grupo as línguas da 
América, de quási toda a África, da Ásia oriental, da Oceânia e de parte da Europa 
inclusive o basco ou vasconço; deixou de parte a unidade incontestada dos povos 
árias ou irano-indo-europeus, cuja identidade léxica e gramatical, cuja estrutura 
de idiomas revela o estado intelectual, moral e social das raças civilizadoras da 
Pérsia, da Índia e da Europa; deixou a independência aos grupos japonês, chi-
nês, turano-fino-mongólico, dravídico e malaio; discutiu as religiões do Egito, 
da Pérsia e da Índia, dando toda a liberdade e respeitando com toda a tolerância 
aos que aceitam a ideia dum monoteísmo e espiritualismo primitivo, e aos que 
defendem a evolução do fetichismo passando à astrolatria (como se encontra 
e se vê do naturalismo védico), ao politeísmo, ao monoteísmo, à metafísica, 
pondo frente a frente os que creem na religião revelada e a julgam sobrenatural 
e os que consideram as religiões como fases da conceção do mundo caindo na 
metafísica, soltando-se do teologismo e finalmente irrompendo, por virtude da 
ciência positiva, positiva e científica ela também e a única tolerante cujo ideal 
é ao mesmo tempo real – a Humanidade. O congresso realizou mais na parte 
prática o grande desideratum “de um alfabeto internacional para transcrição do 
japonês em caracteres europeus” derramando no futuro, pela imprensa, as mais 
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nobres ideias modernas no longínquo país do extremo oriente, o Japão, faminto 
de progresso, ardendo na sede de civilização.
A este congresso se seguirão outros, cada um em diferente país da Europa. A 
Portugal há de chegar a sua vez. É preciso, portanto, que Portugal se prepare para 
se mostrar digno desta honra, e não se deixe ficar fora da comunhão dos povos que 
o chamam e o convidam a entrar nas lutas intelectuais. É preciso desenvolver em 
Portugal o Orientalismo. E para este fim nos reunimos aqui hoje sem termos 
outras pretensões senão as de homens de boa vontade.
Reunimo-nos aqui, não como orientalistas, mas como homens que se consti-
tuem em “Associação para promover os Estudos Orientais e Glóticos em Portugal”.
Fomos nós, senhores, os que subscrevemos, em Portugal, para o Congresso 
internacional que se realizou nos doze primeiros dias de setembro em Paris. É 
a nós que incumbe trabalhar para que em Portugal se organize uma associação 
com todos os elementos necessários para que os estudos relativos ao Oriente e à 
ciência da linguagem, hoje uma esperança, amanhã sejam um facto determinado 
na lei escrita e realizado na organização dos nossos estudos.
Muitas sociedades hoje prósperas têm começado menos auspiciosas do que 
nós. É digno de consideração e sincero reconhecimento o espontâneo e obsequioso 
oferecimento que o sr. Rivara, e o que o sr. Léon de Rosny, em cartas dirigidas 
ao Delegado do Congresso, em Portugal, o sr. Silva 1, fizeram, pondo às nossas 
ordens todas as suas obras. E é sobremodo para incitar brios, criar entusiasmo 
e dar ânimo a todos os que se ufanarem do nome português, ter-se mais pronti-
ficado o sr. Léon de Rosny a vir aqui fazer algumas conferências e a concorrer, 
para a constituição da Associação cujas bases devemos hoje lançar, com todos 
os sacrifícios que ele e os seus amigos possam fazer, dando-se por contente com 
a realização do nosso intento. 
Quando um homem como o sr. Léon de Rosny faz destes oferecimentos a 
homens, que, como nós, formam a “Comissão nacional portuguesa do Congresso 
Internacional dos Orientalistas” é obrigação de tais homens, é nossa obrigação 
mostrarmo-nos dignos da oferta e de futuros obséquios.
É certo que teremos o apoio, não só do jovem e sábio japonista, mas de todas 
as “Comissões nacionais” de todo o congresso enfim.
1 Joaquim Possidónio Narciso da Silva, mentor da criação da Associação Promotora do 
Desenvolvimento dos Estudos Orientais em Portugal. (N. TECOP)
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Não podem ser mais auspiciosos os começos. Dentro em pouco podemos ter 
uma biblioteca, um arquivo, um museu digno de uma sociedade de orientalistas, 
e dentro de alguns anos, se formos homens de energia, poderemos dizer que em 
Portugal existe essa sociedade, poderemos dizer que nos cabe a glória de termos 
acordado o espírito deste povo adormecido mas apto para os grandes empreendi-
mentos, poderemos dizer que fizemos a primeira das revoluções – a da instrução, 
poderemos dizer que concorremos para o engrandecimento desta nação.
A Itália vai no bom caminho. A França tem já um passado brilhante e glorioso 
no que respeita a todos os ramos do Orientalismo; é ela a grande propagadora, 
foi até em parte a grande mestra da Europa. A Alemanha é o grande foco desta luz 
imensa. A Inglaterra, a Rússia trabalham ativas. Preparemo-nos nós em Portugal, 
que estamos mais atrasados do que a França há cinquenta anos no que respeita 
ao Orientalismo; preparemo-nos, já que a índole sossegada do nosso povo nos 
deixa gozar da paz que falta à Espanha.
 Assim ela se levante nobre e digna deste concerto dos povos da Europa, possa 
entrar nas lutas intelectuais robusta e enérgica, e achar-nos a seu lado dignos do 
respeito dela e merecedores em tudo do grande nome de europeus.
Lisboa, 29 de dezembro de 1873
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SUMÁRIO DAS INVESTIGAÇÕES EM 
SANSCRITOLOGIA DESDE 1886 ATÉ 1891: 
OPÚSCULO ESCRITO A CONVITE 
DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO 




I – Lugar do sânscrito na glotologia indo-celta
Decaído um pouco, durante um certo tempo, da sua importância nos estudos de 
glotologia comparada indo-céltica (ou indo-europeia, indo-germânica, etc.), o 
sânscrito volta hoje a adquirir o lugar antigo de importância capital nas inves-
tigações glotológicas da família de línguas a que pertence. Nenhuma das outras 
línguas lhe leva superioridade; não podemos hoje dizer que o grego ou o lituano, 
ou o gótico ou o nórdico, conservem mais fielmente os característicos, os traços 
da feição do Árico, tronco donde se estenderam estes ramos linguísticos.
É erro dizer-se que o sânscrito não conhece ĕ, ŏ. Só relativamente à gra-
mática de Panini 1 se pode tal dizer; na linguagem védica, porém, existe ĕ, ŏ; e é 
importante recordar aqui a existência indiscutida de ĕ, ŏ em páli e nos prácritos.
Tem isto conexão estreitíssima com o modo de se considerar hoje o sânscrito 
clássico, como diremos.
O आ da sílaba reduplicativa em formas como चकार na qual o transcrevemos 
por ă, assim por exemplo kȧkāra, é propriamente um fonema palatal ĕ; e só deste 
* Guilherme de Vasconcelos Abreu. 1891. A crítica histórica. In Summario das Investigações em 
Samscritología desde 1886 até 1891: opúsculo escripto a convite da Commissão Organizadora do 
Congresso Internacional de Orientalistas, Londres, 1891. Lisboa: Imprensa Nacional, 25-53.
1  Pánini no original. (N. TECOP)
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modo se explica a palatalização do k radical. Este fenómeno é próprio do sânscrito 
e do zenda, ou como podemos dizer no ramo S.-E. da família indo-celta.
O facto de se escrever अ (a na transcrição) não implica o de não ter havido ĕ 
na pronúncia. Jamais se deve confundir fonema e grafia. Também em lituano há 
exemplos de a um ă escrito corresponder o fonema palatal ĕ.
II – Como se está hoje considerando o sânscrito clássico
O dialeto em sânscrito védico readquire pois a sua importância no estudo com-
parativo das línguas indo-celtas, como língua arcaica, que foi falada e conserva 
a transparência morfológica e fonológica, que são a chave indispensável dos 
arcanos da glotologia e da filologia comparada de todos os povos de língua e 
literatura indo-celta.
O dialeto (se assim lhe podemos chamar) em sânscrito clássico apresenta-
-se-nos hoje com aspeto bem diferente daquele em que tem sido estudado.
Não é evolução glotológica natural do falar árico da Índia; é uma reversão 
artificial glotológica de vernáculo a formas arcaicas; é o veículo das ideias de uma 
sociedade de doutos, esotérica no meio social de que fazia parte.
Tem por base a gramática de Panini, mas não é verdadeiramente adstrito à 
gramática de Panini; porque nesta codificação de leis e factos glotológicos ainda 
o verbo tem a elasticidade e a energia do verbo sanscrítico arcaico, a plasticidade 
do verbo grego; enquanto no sânscrito clássico se perderam quási inteiramente 
as formas verbais pessoais, e a conjugação está, para assim dizer, reduzida aos 
particípios e gerúndios.
Este mesmo facto se dá nos falares vernáculos chamados prácritos, sem 
exceção.
É que o sânscrito clássico, tal como o conhecemos pelas obras profanas, é 
linguagem moldada nos aforismos de Panini, e criação erudita em cuja elaboração 
entraram dois fatores importantíssimos, talvez por igual − o sânscrito védico e o 
falar vernáculo, na aceção rigorosa desta palavra.
Esta literatura foi precedida de outra literatura árica, mas espontânea, filha 
legítima da evolução social, e não fidalga abastardada nascida num meio esotérico.
Gustave Garrez foi quem primeiro denunciou os factos do desenvolvimento, 
relativamente tardio, da literatura clássica da Índia, e da existência anterior de 
literatura redigida em dialeto vernáculo, propriamente dito.
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Está hoje quási geralmente aceite este modo de ver, e com tal critério se 
têm estudado melhor o páli e os dialetos pracríticos, e se tem colhido da epi-
grafia dados suficientes para que, em virtude de tudo isto, possamos dizer que o 
desenvolvimento do grande volume da literatura sanscrítica é posterior às origens 
duma literatura pracrítica.
Um dos mais distintos orientalistas modernos, o crítico por excelência da 
sanscritologia, o sr. A. Barth, é de opinião que, só da literatura sagrada e técnica 
dos Brâmanes, podemos dizer que a literatura sanscrítica começou pelo sânscrito. 
Mas ainda aqui há a fazer uma restrição, pelo menos: a técnica teatral é pracrítica 
– facto importante como é evidente, e, todavia, adiante o examinaremos.
III – Época em que deve ter começado a aparecer a literatura em sânscrito clássico
É evidente que esta determinação depende da determinação da época do célebre 
Panini. Não chegaram ainda os sanscritólogos a acordo relativamente ao tempo 
em que viveu este gramático; mas é certo (Lévi in 1890. Journal asiatique [fev.-
-mar.]: 234 e ss.) que o autor dos Oito Livros não é anterior ao IV-III século 
precedente à era de Cristo.
A doutrina ensinada nos aforismos é mais antiga: Panini mesmo se refere 
a gramáticos seus predecessores, e, como dissemos já, a importância dada ao 
verbo faz-nos remontar a época mais arcaica em linguagem do que de facto era 
a da invasão macedónica.
Os literatos, porém, que moldaram a sua linguagem nos aforismos de Panini 
não chegaram a fazer ressuscitar as formas verbais perdidas, e cingiram-se aos 
hábitos pracríticos. A obliteração era necessariamente muito maior do que no 
tempo de Panini; porque se este houvesse codificado os seus Oito Livros para 
que neles se estribasse a obra literária do renascimento sanscrítico aqui havíamos 
de encontrar as formas, ao contrário, porém, por igual olvidadas no sânscrito 
clássico e nos prácritos.
Os factos autorizam-nos a dizer que o aparecimento literário do sânscrito 
clássico fez reverter às formas antigas sanscríticas as pracríticas de literatura 
espontânea em língua vernácula, e que os literatos, que se serviram dessa literatura 
para a composição das suas obras, tomaram como guia a gramática de Panini.
As composições epigráficas são imitadas das literárias em livro, são pro-
dutos mesmo, na Índia, de literatos: encontramos, tão-somente, no meado 
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do II século a.C. 2 o monumento epigráfico mais antigo, até hoje conhecido, em 
sânscrito clássico (Sénart).
É acertado, pois, não querermos que vá para muito além o começo, o despontar 
da literatura em sânscrito clássico. Voltaremos mais adiante a este ponto.
IV – Importância social da literatura sanscrítica clássica
A considerarmos o sânscrito por este modo, parece que a literatura escrita nesta 
língua não tem importância social. Com efeito uma literatura que mereça este 
nome representa a sociedade a que pertence, no ponto de vista de todos os factos 
sociais.
Não deixa de satisfazer a este postulado a literatura em sânscrito clássico.
A verdadeira literatura deve de satisfazer a duas condições: ser popular na 
base, ser erudita (mais ou menos) na forma.
Ora é a necessidade de satisfazer a estas duas condições que dá à literatura 
clássica da Índia a sua feição singular.
Enquanto à base: é popular por tradições e lendas de tempos antigos, é popu-
lar porque a aquece o almo bafejo das religiões de Vishnu, de Shiva, de Krishna 3, 
consideradas hoje antigas, talvez a par do Budismo.
Enquanto à forma é erudita e é bramânica; nem podia deixar de o ser, porque 
a ciência e a literatura na Índia são ancilas da teologia, da casta bramânica, por 
excelência, e em todo o caso da religião. Mas os Brâmanes resolveram o problema 
de afeiçoar aos seus interesses de casta quantas religiões tem havido na Índia.
Na forma consideramos a língua e a linguagem (i.e. a construção da frase); a 
língua é o sânscrito como já o definimos; a linguagem, a frase, é erudita e artificial.
As boas-letras eram cultivadas em idioma adequado, puro, sanscrítico; e só 
os doutos sabiam converter os falares vernáculos em falar que se aproximasse da 
língua sagrada por excelência. O artifício vai mais fundo: reconhece-se por vezes 
a adaptação de lendas a favor dos Brâmanes.
2  P. Chr. no original. (N. TECOP)
3 De Víxnu, de Xiva, de Críxna no original. (N. TECOP)
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A parte popular das epopeias e do teatro, principalmente, provém dos 
kathákas 4, dos rapsodos antigos; dos cantares destes e da sua declamação deriva 
a parte mais bela da literatura erudita em sânscrito clássico.
Mas não para aqui o interesse social do estudo da literatura dos antigos Hindus.
É de interesse notabilíssimo e de importância histórica sem par o facto que 
essa literatura nos revela: a sociedade familial a transformar-se em sociedade 
nacional.
Antes da religião comum a um povo, da religião duma sociedade, conhecemos 
que na Índia árica houve, na antiguidade, as religiões domésticas; reconhecemos 
que antes das leis sociais, cujo repositório social se encontra nos Dharma-xastras, 
dharma-ṡāstra, houve leis domésticas cujos compêndios familiares são os Grihya- 
-sutras, gr˛hya 5-sūtra, os sutras ou preceitos da casa; reconhecemos que as neces-
sidades religiosas levaram os Hindus à criação de escolas védicas para o estudo 
principalmente fonológico dos Vedas; reconhecemos que necessidades religiosas 
levaram à criação de escolas védicas para o estudo das praxes costumeiras e usanças 
e tradições, que, mais tarde, se promulgaram por sanção do tempo, em direito 
consuetudinário nos Dharma-sutras, e mais tarde nos Dharma-xastras em verso.
Do estudo fonológico dos Vedas resultaram os Pratixáquias 6, que também 
são sutras, e nestes se fundam estudos posteriores sem filiação védica nem exclu-
sivismo religioso, os estudos cuja compendiação mais notável é a dos Oito Livros 
de Panini, a gramática de Panini.
Do estudo secular, permita-se-nos a expressão, do direito costumeiro, provém 
a compendiação em Dharma-xastra; e por desenvolvimento literário, provieram 
os Dharma-xastras em verso. Destes diremos logo mais minuciosamente.
V – Elementos estranhos na literatura clássica; período da sua introdução
A literatura clássica, epopeias, códigos de leis, teatro, gramática, etc., assenta em 
evolução literária anterior; revela-nos, porém, elementos estranhos que muito 
concorrem para a determinação do período em que a melhor parte dessa literatura 
se desenvolveu, e de elementos próprios que influíram em literaturas estranhas.
4 Cáthacas no original. (N. TECOP)
5 Gr˛hja no original. (N. TECOP)
6 Patrixaquias no original. (N. TECOP)
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Os trabalhos de Loiseleur Deslongchamps, de Benfey, de Weber e outros já 
antigos, e mais modernamente do mesmo Weber e de Cunningham e de Søren 
Sørensen, de Windisch, de Oldenberg, de Holtzmann dados a público antes de 
1886, tinham lançado sobre este assunto luz esclarecedora.
Weber nunca tirou os olhos do Irão 7 e da Grécia.
Os trabalhos posteriores em epigrafia e o comparativo de literaturas afins 
com a sanscrítica mostram que desde o século II antes de Cristo até ao VI ou 
VII depois houve fluxo e refluxo de ideias entre a Índia e os povos a ocidente e a 
leste; e que pelo Irão principalmente se infiltraram na Índia lendas e processos 
novos, como foi pela Ásia anterior que passaram para a Europa lendas e ideias e 
até produtos literários indianos. É sobretudo notável na Índia a influência erânica 
no Mahabharata 8 (Darmesteter, etc.), e a influência erânica na arte indo-grega 
(Sénart).
Das influências estranhas, a que parecia mais notável era a que Windisch 
notava no teatro. Hoje, porém, o trabalho de Sylvain Lévi nega essa influência; 
e a aceitar-se na ciência a sua doutrina o modo de ver é outro completamente.
Das influências da literatura indiana em país estranho, a mais interessante 
para nós europeus é a de contos, fábulas e facécias. Veio ela até Portugal, mas foi 
recebida aqui indiretamente como diremos logo.
VI – As origens do teatro na Índia
Basta que digamos aqui do que em técnica sanscrítica se chama nāṭaka, e podemos 
denominar – comédia heroica.
É um dos géneros superiores (rūpaka) das obras cénicas, isto é – daquelas 
em que a poesia, e portanto a forma literária, são elementos principais do espetá-
culo, e a mímica e a dança apenas acessórios, é uma feição da epopeia dialogada. 
Chamamos-lhe comédia, porque não ascendeu à elevação dramática; não é tra-
gédia, porque este género é estranho ao sentimento, ao gosto literário sanscrítico 
e à índole hindu; não é comédia de costumes, e nem este género também existe 
na literatura da Índia, pode dizer-se, porque na sociedade, acerca da qual falar-se 
de povo é uma abstração, não há vida social nem crítica de costumes.
7 Eran no original. (N. TECOP)
8 Mahabhárata no original. (N. TECOP)
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Neste ponto de vista é de rigor até dizer-se que a Índia não teve a escola crítica 
do teatro, ou mesmo que a literatura sanscrítica não teve a criação literária da 
reprodução cénica dos factos sociais. Só onde o povo é o criador das situações 
reais, pelos factos históricos da sua vida, há inspiração e assunto para o alinho e 
urdume da conceção, para todo o trabalho de assentamento, disposição e genia-
lidade do artista dramaturgo. Foi por isto que jamais existiu, na Índia, o que, na 
Europa, entendemos, com são critério, que seja teatro. O carácter, a psicologia 
do Hindu, obrigam toda composição poética ao maravilhoso, à monotonia do 
enredo, e à comoção ténue; o autor jamais se abalançará a pôr em cena catástrofe 
e desfecho trágico, nem o seu espírito conhece o que chamamos ação dramática.
Tudo isto seria conducente a não procurarmos origens gregas no teatro hindu. 
A estas razões ajuntam-se outras que nos parecem realmente irrespondíveis.
Resumamo-las do livro do sr. Sylvain Lévi:
O teatro na Índia não apareceu de súbito, como foi, até certo ponto, o caso em 
Roma com Lívio Andronico; não tem o entrecho grego; não reproduz a técnica 
do teatro da antiguidade clássica europeia; nem a dominação dos sucessores de 
Alexandre, desapossados da Índia no século precedente à nossa era, foi tal e tão 
larga que pudesse perpetuar, em segredo, o modelo que, só uns quatro ou cinco 
séculos 9 mais tarde, Calidaça, por exemplo, reproduziu e atualmente se denuncia 
a modernos investigadores.
A arte dramática encontra-se já constituída em remota antiguidade, para 
além de Panini (IV-III séculos antes de Cristo), o qual cita em sua obra os naṭa-
-sūtrāṇi, os nata-sutras, ou regras do naṭa, i.e., do ator (em declamação e dança). 
No dizer de Megástenes (apud Arriano, “Indica” 7), já àquele tempo tinham os 
Índios a dança satírica semelhante à da comédia grega, e com ela honravam o 
seu Dionísio, i.e., Shiva, um dos mais estimados patronos dos compositores de 
obras cénicas, como se vê do prólogo das suas composições; e segundo o mesmo 
Megástenes (apud Arriano, 8) era a tribo dos Surasenos, Σουρασηνοί, em sâns-
crito ṡūrasena, a que prestava culto especial a Héracles, i.e., a Krishna. Ora é ao 
Xivaísmo e ao Krishnaísmo que se prendem as origens mais populares e o maior 
desenvolvimento do teatro indiano.
9  Digo quatro ou cinco séculos, porque aceito a opinião do sr. G. Bühler in “Die indischen 
Inschriften und das Alter der indischen Kunstpoesie” acerca de Calidaça, como autor que escrevera 
em um dos primeiros quatro séculos da era de Cristo.
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Contudo não se pense, como é geral cuidar-se e dizer-se, que a origem em 
absoluto do teatro é religiosa.
Ao Xivaísmo, ao Krishnaísmo, e ao Vixnuísmo, fases religiosas pós-védicas 
na civilização árica da Índia, prende-se a melhor parte da literatura clássica desta 
civilização; mas as nascentes, donde correm os caudais que formam literatura 
tão opulenta, são anteriores a esses terrenos religiosos, onde só procuraram 
a sanção popular, como procura leito o rio, nos vales das terras onde serpeia. 
Com as águas das vertentes se engrossaram colhendo muitos mananciais, que 
os Brâmanes souberam conduzir para ali. Mas foi das declamações dos kathákas, 
“rapsodos”, as quais os Brâmanes na época do renascimento da literatura sans-
crítica, se não antes já, aproveitaram a seu favor, que se formaram as epopeias 
eruditas e a comédia heroica.
A dança, o canto, a música em geral, e os espetáculos, em que duas ou três 
pessoas falavam reciprocamente, eram enlevo dos Árias védicos. Aos colóquios, 
sãvāda, dava-se feição interlocutória dramática; e se por um lado parecem ves-
tígios de cantos épicos perdidos, por outro denunciam ou melhor atestam a 
existência de figurantes, cantores, dançarinos, declamadores e até coros, e não 
só de figurantes atores mas também de atrizes 10.
A própria palavra ṡæluṣa, uma das que em sânscrito clássico significa “ator”, 
encontra-se no Iajurveda-branco. Num baixo-relevo de Sanchi, anterior à era 
cristã, há uma cena de representação dos kathákas, dos rapsodos que andavam 
de terra em terra recitando e cantando as lendas dos grandes heróis hindus. Têm 
os kathákas na mão os instrumentos de música e estão na atitude gesticulatória 
e de bailado, que acentua o carácter dramático da rapsódia.
Como também no ocidente europeu, assim na Índia, a religião condenava 
estes autos, estas danças, estas declamações, mas transformou-os em autos-sacra-
mentais representados nos templos e por ocasião de festividades e ajuntamentos. 
Nos livros búdicos há a cada passo referência às representações, aos espetáculos 
em que os momos e a dança e a música inebriam e pervertem; e entre os preceitos 
religiosos encontramos a proibição de que se assista às representações; o que prova 
quanto haviam já influído nos costumes as rapsódias com interlocutores. A des-
peito, porém, do mandamento, há pinturas búdicas em que o carácter mundano, 
10  Nos tempos propriamente do teatro literário os papéis de mulher eram feitos por atores, a 
que se dava o nome de bhrūkūṡa, os quais para disfarce traziam cabelos crescidos e seios postiços.
183








a graça sensual e o realismo e perfeição das imagens contrastam de modo singular 
com o preceito ali mesmo, em templo como o de Ajanta, inteiramente olvidado.
Os espetáculos de bonifrates são conhecidos já na redação do Mahabharata; 
e da Índia foram para Java, com a civilização bramânica, as representações deste 
género, ainda hoje tão estimadas e queridas em toda a península gangética. Ao 
contrário da epopeia homérica, são indicados por advertência, como rubrica, 
hipermétrica, os interlocutores que têm parte na ação, principalmente, caracte-
risticamente, do Mahabharata.
A prioridade da arte dramática, relativamente à época do renascimento da 
literatura sanscrítica, resulta ainda da tecnologia teatral; porque se a teoria dessa 
arte fosse sanscrítica, sanscríticos seriam os vocábulos técnicos; são, porém, pra-
críticos, revestem formas pracríticas; o que seria impossível se anteriormente não 
houvesse atingido grau importante de desenvolvimento a arte dramática, popular 
primeiro e depois literária, mas ainda pracrítica e só mais tarde remodelada e 
trazida pelos eruditos para literatura da época do renascimento literário da Índia.
Tem valor notável para corroborar o que fica resumidamente assentado, o 
uso da linguagem pracrítica no teatro.
Prácrito, prākr˛ta “vernáculo, linguagem vulgar, provincial”, diz-se de certos 
dialetos derivados do sânscrito falado e não do clássico. Os atores que desem-
penham papéis secundários, inferiores, falam sempre a língua do país natal – é 
a regra estabelecida pelos livros da arte teatral. Todavia, só três são os tipos a 
que na prática se reduziram os prácritos: o dialeto xauraseni, ṡ?rasenī, o dialeto 
magadhi, māgadhī, o dialeto maharaxtri, mahārāṣṭrī, a que ainda teoricamente 
podemos acrescentar outro, o dialeto paixachi, pæṡakī̇. São todos dialetos artificiais 
de convenção erudita, embora três designem pelo nome dialetos provinciais: 
de Surasena 11 (Surasenos, Σουρασηνοί), de Magadha e do país dos Maratas. É 
prácrito por excelência, nas composições cénicas, o dialeto magadhi, e é ele, 
segundo parece, o que segue na corrente das antigas rapsódias. O dialeto xau-
raseni representa a tradição antiga dos adoradores do Héracles indiano, dos 
sectários do Krishnaísmo. Não obstante a excelência da magadhi é este dialeto de 
raro emprego nas obras cénicas, e só a xauraseni tem uso frequente. É o dialeto 
pracrítico literário xauraseni, pois, o preponderante no drama clássico, facto que 
bem mostra o valor do dizer e informação de Megástenes.
11 Xurasena no original. (N. TECOP)
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Quando o sânscrito foi adaptado à literatura profana, lançaram mão dele os 
literatos, mas jamais permitiram os dramaturgos, que, nesta língua, falassem os 
que, por condição do papel desempenhado, não fossem gente polida de cujos 
lábios saísse pura a linguagem dos deuses. É por isto que só os Brâmanes e os reis 
falam em cena o sânscrito, e ainda assim o brâmane que faz o papel de viduṣaka, 
espécie de albardán, ou albardeiro, como dizia o Plauto português Gil Vicente, 
mas no sentido originário de bobo, zombeteiro e um pouco alcaiota, umas vezes 
Polichinelo, outras Ratinho, não pode falar em sânscrito.
VII – A literatura jurídica e especialmente o Mánava-Dharma-Xastra
O que fica dito acerca do teatro mostra quão grande é, na verdade, o interesse do 
estudo da literatura cénica da Índia, e é um exemplo que serve de comprovar o 
que dissemos da importância social da literatura em sânscrito clássico.
Mas o que hoje se sabe da origem dos Dharma-xastras mais comprova ainda 
essa importância, já referida por alto.
Por dharma entende-se o que designamos em geral “praxe”; é o uso, a prá-
tica, e depois o costume que faz lei, a lei, a obrigação social, a obrigação moral, 
a usança sancionada, regulada, prescrita, a obrigação civil, religiosa, tudo o que 
constitui o dever e o direito, numa sociedade mais ou menos alargada e adiantada.
Por Dharma-xastra entende-se propriamente o compêndio repositório des-
tas leis. Porém, no ponto de vista da literatura sanscrítica, as leis são tratadas em 
compêndios em prosa (e por vezes em prosa e verso) chamados sutras (sūtrāṇi, 
linhas, regras) e em compêndios mais propriamente repositórios, em verso 
(propriamente o sloka 12), chamados ṡāstrāṇi, xastras, livros.
Os sutras são aforismos breves, brevíssimos quási sempre. Os xastras em 
verso têm forma literária e são posteriores aos sutras, seu fundamento e base tra-
dicional. Os sutras são mais caracteristicamente compêndios feitos de propósito 
para estudo das praxes, das prescrições religiosas, mais ou menos particulares, 
duma escola védica.
Os xastras são ainda compêndios, mas já repositórios: onde se reuniram com 
intuitos mais largos, literários e normalísticos, preceitos que, embora provenientes 
de escola, pretendem ser doutrinamento de praxe social.
12 Xloka no original. (N. TECOP)
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Os Dharma-xastras em verso, os Livros (métricos)-de-leis, são o produto 
literário de época em que o estudo do direito, das leis, dos usos e costumes e toda 
prática familial e social, estava já tão adiantado, que havia adquirido importância 
independente, própria de ramo de ciência especial. Por outro lado, os Dharma-
-sutras tornaram-se meros apêndices das coleções de textos védicos, e enquanto 
a sua extensão ficou diminuta e exclusiva da escola védica a que respeitaram, os 
Dharma-xastras apresentam-se como os livros, das leis, mais ou menos indepen-
dentes de escola védica e com alçada social.
O Código de Manu 13 é uma das primeiras tentativas de remodelação em verso 
dos produtos jurídicos da última fase da literatura védica, dos Dharma-sutras.
A data da composição dos Dharma-sutras vai até ao 5.º ou 6.º século antes 
da nossa era. Dos livros que tratam da praxe e são redigidos em verso, aquele 
cuja antiguidade é maior é o Dharma-xastra, conhecido na Europa pelo nome de 
Código de Manu. Segundo os últimos trabalhos (G. Bühler), a redação métrica do 
Código de Manu, tal como a conhecemos, data de um período entre os séculos 
dois antes e dois depois de Cristo.
No século 4.º da nossa era há divergências entre os comentadores deste 
código, e encontram-se passos da sua redação em obras de remota antiguidade, e 
em inscrições já no princípio do 6.º século da nossa era; mas há passos no Código 
de Manu que não podiam ter sido escritos antes do 3.º século precedente a Cristo.
É para reparo a concordância, notada pela primeira vez por Albrecht Weber, 
de boa parte do Código de Manu com passos de Mahabharata. Mas tal facto não 
faz supor que no Mahabharata se copiasse, por inteiro, do Código de Manu, ou 
que no Código de Manu se copiasse, por inteiro, do Mahabharata. Explica-se pelo 
motivo de em ambos os textos, na célebre enciclopédia sanscrítica e no célebre 
código de leis, se haver reunido quanto foi possível achegar, fundir, compendiar, 
e entretecer na urdidura e trama de uma só peça, comum aos Árias da Índia.
É o Código de Manu, conhecido na Índia sanscrítica pelo nome de Mánu- 
-smriti (Manu-smr˛ti “tradição devida a Manu”), pelo nome de Bhrigu-samhitá 
(Bhrgu-sãhitā “coleção de Bhrigu”, i.e., ensinada por Bhrigu segundo a doutrina 
ouvida da boca do próprio Manu), e ainda pelo nome de Mánava-Dharma-Xastra 
(Mānava-dharma-ṡāstra “livro das praxes mánavas”). E este título, Mānava- 
-dharma-ṡāstra, é mesmo explicado por alguns sanscritólogos como propriamente 
“livro das praxes mánavas” e não “de Manu”.
13 Mánu no original. (N. TECOP)
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Mānava é um derivado de Manu; significa “de Manu, respetivo a Manu, 
proveniente de Manu, atribuído a Manu, concernente a Manu, etc.”. Mas também 
significa “descendente de Manu” e designa uma raça, a dos homens áricos, todos 
os homens árias, a gente árica. Manu significa propriamente “o que pensa bem, o 
sabedor, o assisado” e mitologicamente designa o herói eponímico da raça árica 
da Índia e, mais latamente, da raça humana. Foi o progenitor dos homens e o 
fundador da ordem social e da moral, o assentador de toda a praxe.
Como dissemos cada família tinha as suas praxes, o seu dharma; o ensina-
mento destas praxes era feito esotericamente, era dado, em escola doméstica e 
por modo oral, aos descendentes que perpetuavam de cor as tradições da estirpe. 
Mas com o andar dos tempos e a unificação por cruzamento, deu-se uma certa 
unidade ao culto, às praxes, e aglomerou-se por tal forma o acrescido saber, que 
se tornou impossível decorar toda a redação fixada a que se havia chegado. As 
escolas védicas tiveram, pois, de se restringir; e fora destas escolas houve quem 
estudasse ciência, muito principalmente gramática, filosofia e praxe, no ponto de 
vista meramente científico. Especializado o estudo, alargou-se a esfera dos que 
podiam adquirir o saber respetivo e apurou-se o que era concernente a cada uma 
destas especulações mentais. No tempo do gramático Patanjali 14 ensinavam-se 
já, em escolas independentes das védicas, os Dharma-sutras; havia a esse tempo 
uma ciência chamada dharma-vidjā “ciência da praxe” e os escolares desta ciência 
eram dhārma-vidja (no plural dhārma-vidjās), eram “praxistas”, no rigor deste 
termo em nossa linguagem.
A Manu-smriti é um livro de escola independente das escolas védicas, redi-
gido com o intuito de serem para todos os descendentes de Manu, para todos os 
Árias, as leis nela coligidas. E visto ter sido Manu o Pai dos homens, o fundador da 
ordem social e da moral, o regulador das relações dos homens entre si, atribuiu-se 
a Manu a legislação constante da Manu-smriti, e a Bhrigu a codificação das leis 
decretadas pelo grande legislador e primeiro pai.
A escola mánava é, portanto, uma escola de sabedores das leis costumeiras, 
usanças práticas ritualísticas, costumes assentados que, na sua origem, haviam 
sido particulares de família, mas cujo carácter mais lato se tornara, pela sua acei-
tação, já social e de verdadeira praxe consuetudinária. Estes doutores da lei, estes 
praxistas, eram alheios no seu estudo às acanhadas restrições de uma ou outra das 
escolas védicas; a sua ciência era independente dos laços religiosos exclusivos; e 
14 Patánjali no original. (N. TECOP)
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naquele livro, ṡāstra, se fez a coleção, sãhitā, das tradições, smr˛ti, comuns a todos 
os homens, mānava, cuja raça, árica, se prendia no mitológico Manu; e tal coleção 
de praxes tradicionais foi atribuída a Bhrigu, Bhr˛gu-sãhitā, e considerada como 
revelação feita a Bhrigu pelo herói eponímico cujo nome nasceria necessariamente 
do adjetivo mānava, se já antes não existisse na mitologia 15.
Segundo parece os Mánavas eram uma escola do noroeste da Índia, na região 
que uns marcam desde os montes Mayura até ao Guzarate, outros entre os rios 
Sarasvati e Drixadvati 16.
Pelo que fica dito, o título Mānava-dharma-ṡāstra, do Código de Manu, 
significa, ou pode interpretar-se, penso eu, “Livro da praxe dos Árias”.
VIII – Influência da literatura sanscrítica no ocidente e principalmente na península 
hispânica
É conhecida, de sobejo, esta influência. Os trabalhos feitos a este respeito foram 
admiravelmente resumidos pelo sr. A. Barth in Mélusine, 1889, 1890. Assim me 
consta, porém não conheço o trabalho do distinto orientalista e crítico abalizado.
Quero dar aqui tão-somente notícia de que essa influência chegou até Portugal, 
e por qual via.
O livro Khalila 17 e Dimna foi traduzido do árabe em castelhano em 1251 (?); 
em todo caso no meado do século XIII. Foi dada à estampa essa versão por Dom 
Pascual de Gayangos in Biblioteca de Autores Españoles; Escritores en prosa ante-
riores al siglo XV. Madrid, 1859. Coleção de Rivadeneyra, tomo 51.
Neste mesmo tomo se lê a composição imitada do Khalila e Dimna por Dom 
João Manuel, sogro de El-Rei D. Pedro I de Portugal. É o trabalho intitulado Libro 
de Patronio, e também do Conde Lucanor. A corrente indiana de fábulas, contos, 
apólogos e tradições e lendas religiosas da Índia antiga chegara àquele tempo à 
península hispânica por via ainda de outros escritos. Imitou o mesmo Dom João 
Manuel o Livro de Barlaão e Josaph ou Josaphat que como se sabe é a lenda de Buda.
15 Não é isolado este facto. Assim como aos Mánavas, praxistas, corresponde o herói eponímico 
Manu, assim também aos Bharatas, rapsodos-atores, corresponde o herói eponímico Bharata, o 
legislador mítico da arte dramática.
16 Sarasuati e Drixaduati no original. (N. TECOP)
17 Calila no original. (N. TECOP)
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Esta imitação do príncipe hispano tem o título “Libro del Infante ó Libro 
de los Estados”. Encontra-se no tomo já citado da coleção de Rivadeneyra de 
páginas 282 a páginas 367.
A mais destes factos há os seguintes.
João de Cápua, um judeu convertido ao Cristianismo, traduziu também do 
hebraico para latim o texto do Khalila e Dimna. É a tradução conhecida pelo título 
Directorium Vitae Humanae, alias Parabola Antiquorum Sapientum, já referida na 
primeira parte deste escrito, Bibliografia, como dada ultimamente a lume pelo 
sr. J. Derenbourg.
João de Cápua conheceu na Itália o Arcebispo de Braga Dom Martinho, o 
sucessor de D. Telo (falecido em 8 de maio de 1292); e ao Arcebispo português 
ofereceu mesmo obra sua, a versão latina do Taisīr d’Avenzohr.
Encontrámos também em Portugal dois manuscritos dos séculos XV-XVI: 
um em português, códice n.º 266 do Mosteiro de Alcobaça, existente na Torre 
do Tombo, outro em latim, códice n.º 45 de Santa Cruz de Coimbra, existente 
na Biblioteca Municipal do Porto; os quais manuscritos são recensões da vida 
de Barlaão e Josafat.
Abre o códice de Alcobaça:
Aqui se começa a vida do honrado Infante Josafat filho de El-Rei Avenir.
Em o começo que os mosteiros começaram a ser feitos e os monges começaram a 
servir a nosso senhor em terra d’Índia...
E o de Santa Cruz:
Incipit liber gestorum barlaam et iosaphat serur. dei. editus greco sermone a iohanne 
damasceno uiro sco. et emerito.
Cvm cepissent monasteria construi. ac monachor. congregari multitudines...
Portanto chegou a Portugal a corrente indiana logo nos princípios do 
século XIV, e encontramo-la ainda no século XV-XVI; e chegou e demorou-se 
trazida pela castelhana e italiana; por livros cujos autores estavam em relação 
literária direta com Portugueses; e tomou lugar nas bibliotecas monásticas cujos 
leitores tanto influíram na literatura de Portugal.
No século XV aparece nesta parte da península o Plauto português, Gil 
Vicente. Era homem douto, como tal estimado; homem lido em obras notáveis 
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no seu tempo e delas se aproveitava a ponto de zoilos o alcunharem de plagiário, 
e críticos sabedores o terem em conta de ser ele, como disse Erasmo, um dos 
primeiros cómicos de então.
Gil Vicente soube aproveitar o que era do seu tempo, mas não o condenamos 
por isto. Coisa natural era de contemporâneos, a quem roía a inveja, quererem 
amesquinhá-lo. De direito nosso é querermos julgá-lo com imparcialidade.
Em Gil Vicente, podemos e devemos pois dizer, encontra-se a influência da 
corrente indiana.
Não se amesquinha com isto o grande poeta cómico; nem se encurta o apreço 
de Shakespeare, de Boccacio, e de outros até La Fontaine, o maior fabulista do 
Mundo.
O Auto da Mofina Mendes comparado com passos do Khalila e Dimna e do 
Directorium Vitae Humanae, e do Libro de Patronio, mostra-nos que Gil Vicente 
conheceu os contos que da Índia vieram dar à Idade Média, na Europa, a sua 
notabilíssima literatura em contos, facécias, apólogos e fábulas. Tanto basta para 
o absolvermos; e se alguém quiser acoimá-lo de plagiário, lembre-se primeiro 
que muito mais o foram aqueles que os acusadores julgam terem sido originários 
modelos.
Os passos do Auto da Mofina Mendes, que Gil Vicente imitou, são a fala do 
Frade, com que abre, à maneira de prólogo, o auto, e “as cousas que diz Mofina 
Mendes com o pote de azeite à cabeça, e andando enlevada no bailo”.
Arrenega o Frade dos que julgam adivinhar o futuro:
Não vos enganeis 
Letrados de rio torto, 
Que o porvir não no sabeis,
E quem a isso quer pôr peis 18
Tem cabeça de minhoto
e mais adiante põe o exemplo do marido fátuo que antes do filho nascido já cogita 
em que há de ser filha ou filho varão e com quem se parecerá:
Se tens prenhe tua mulher, 
E por ti o compuseste, 
18 Trata-se de peias. (N. TECOP)
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Queria de ti entender 
Em que hora há de nascer,
Ou que feições há de ter 
Esse filho que fizeste.
Não no sabes; quanto mais [...]
Os secretos divinais [...].
Tudo isto vem a propósito de se condenar o sandeu que por conjeturar de 
cousas futuras perde os bens presentes.
Com igual intuito doutrinário nos apresenta o fabulista do Khalila e Dimna 
o marido que se alegra de ver grávida sua mulher a quem julgava já estéril. Entre 
o marido e a mulher há o seguinte diálogo:
Gaudere et exultare debes, cum nascetur nobis filius qui, deo auxiliante, anime nostre 
erit restauratio et solacium nostri corporis et cordis, quem regam bona doctrina; 
et crescet in bonis moribus et fama et magnificabit deus nomen meum in ipso et 
relinquam post me bonam memoriam de me. Et respondens mulier ait ad eum: 
Nequaquam loqui debes de eo quod nescis, nec tibi fas est hoc dicere. Quis enim 
te certificavit, si perpero aut non? el si masculum perpero aut feminam? aut utrum 
vixerit natus aut qualis erit ratio pueri eiusque distractio? Relinque igitur hec et 
spera in domino et expecta eius voluntatem; nam vir sapiens non debet loqui de his 
que nescit, nec iudicare temptet opera divina; [...].
Para confirmação desta sã doutrina conta a mulher o conto do eremita sobre 
quem se entornou o pote de mel.
Não transcrevo aqui o conto, segundo a redação do Khalila e Dimna, quer 
em castelhano, quer em latim como se lê na obra de João de Cápua. É mais pró-
xima das “cousas que diz Mofina Mendes” a redação do mesmo conto dado por 
D. João Manuel.
Señor conde, una mujer fué que habia nombre doña Truhaña, la cual era asaz mas 
pobre que rica, et un dia iba al mercado, et llevaba una olla de miel en la cabeza, 
et yendo por el camino comenzó á cuidar que venderia aquella olla de miel et que 
compraria partida de huevos, et que de aquellos huevos nascerian gallinas, et las 
venderia, e de aquellos dineros compraria ovejas, e asi fué comprando de las ganan-
cias que faria fasta que se falló mas rica que ninguna de sus vicinas, et con aquella 
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riqueza que ella cuidaba que habia asmó cómo casaría á sus fijos et fijas, et de cómo 
iria aguardada por la calle con yernos et con nueras, et cómo dirian por ella cómo 
fuera de buena ventura en llegar á tan grand riqueza siendo tan pobre cómo solia ser. 
Et pensando en esto comenzó á reir con placer que habia de la su buena andanza, et 
en reyendo dió con la mano en la su cabeza et en su fruente, et entonce cayó la olla 
de la miel en tierra, et quebróze [...].
O Plauto português escreveu em naturalíssimos versos, postos na boca de 
Mofina Mendes, a quem Paio Vaz deu o pote de azeite:
Vou-me à feira de Trancoso 
Logo, nome de Jesu, 
E farei dinheiro grosso.
 Do que este azeite render 
Comprarei ovos de pata 
Que é a cousa mais barata 
Qu’eu de lá posso trazer. 
E estes ovos chocarão; 
Cada ovo dará um pato, 
E cada pato um tostão, 
Que passará de um milhão 
E meio, a vender barato.
 Casarei rica e honrada 
Por estes ovos de pata, 
E o dia que for casada
Sairei ataviada 
Com um brial d’escarlata,
E diante o desposado, 
Que me estará namorando:
Virei de dentro bailando 
Assi dest’arte bailado, 
Esta cantiga cantando.
(Estas cousas diz Mofina Mendes com o pote de azeite à cabeça, e andando enlevada 
no bailo, cai-lhe e diz)
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PAIO VAZ:  Agora posso eu dizer,
  E jurar e apostar, 
  Qu’és Mofina Mendes toda.
Teria mais a dizer se o tempo de que disponho mo permitisse. Noto apenas, 
todavia, que este nome de “Mofina” é dado muito pensadamente à pegureira 
Mendes, como se vê do que lhe diz Paio Vaz; e que de quantos textos conheço só 
um traz igual alcunha para o personagem do conto: é o apólogo no Panchatantra 
(V. 9), no qual se diz que o Brâmane (= à pegureira = ao eremita) se chamava 
Sva-bhāva-kr˛paṇa “infeliz da sua natureza”, i.e. “mofino”.
Seria acaso fortuito? Não sei.
IX – Budismo, Jainismo e Cristianismo
Falar dos contos, apólogos e fábulas da Índia leva naturalmente a falar-se do 
Budismo. É forçoso, porém, que me restrinja.
O Budismo é um dos aspetos do hinduísmo e uma fase da filosofia das 
Upanishadas 19. Como aspeto do hinduísmo é evolução próxima do Xivaísmo, do 
Vixnuísmo e do Krishnaísmo. Como fase filosófica, há tendência hoje a considerá-
-lo posterior às inscrições de Axoca; sem, não obstante, esconder-se que já antes 
o Budismo tivera as duas formas: popular e escolástica. É esta forma a doutrina 
ra, especulativa, de íntima conexão com a das Upanishadas, cuja disciplina de 
ascetismo ortodoxo é singularmente semelhante à do sangha ou confraria búdica.
Uma das feições que, na Índia, mais distingue as religiões populares da reli-
gião bramânica, é terem o Xivaísmo, o Vixnuísmo, o Krishnaísmo e o Budismo 
um Deus-Homem, um deus pessoal, redentor.
É este deus pessoal, são as suas lendas, o seu ensinamento, o culto que lhe 
prestam, e outros factos inerentes ao culto, e ao ascetismo, que têm servido e 
servem na discussão e exame comparativo das religiões de Jaina e de Cristo com 
a de Buda.
Tem havido na discussão elementos estranhos à verdadeira ciência. Homens, 
que preferem o camartelo à pena do escritor consciencioso, têm trazido a lume 
e divulgado erros e falsidades calculadas. Outros, por entusiasmo ou por crença 
19 Upanixadas no original. (N. TECOP)
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respeitável têm, também, distraído a verdade do seu justo e direito caminho, 
embora com sinceridade no procedimento e nos argumentos.
A minha própria convicção – que é a de outros estudiosos e a de escolares 
distintos – é que o Jainismo e o Budismo não são seitas independentes, e, a não 
se provar que ambas são originárias da escola Nigaṇṭha, uma ortodoxa, outra 
protestante, inclino-me a dar a prioridade ao Budismo; sem que possa negar-se 
hoje, depois dos trabalhos epigráficos do sr. Bühler, a antiguidade documentada 
(Inscrições de Mathurá) da igreja jaina, perfeitamente separada da búdica.
Enquanto às relações entre o Budismo e o Cristianismo, devo dizer que não 
me convenço de que a escola de Alexandria tivesse tal influência na lenda de 
Cristo que devamos aceitar que a sua biografia seja a lenda de Buda; mas não me 
esqueço de que é em Clemente de Alexandria que pela primeira vez se encontra 
o nome de Butta (Buda), nem de que o mesmo Clemente copiou sem disfarce o 
que, uns 70 anos antes da nossa era, havia escrito Alexandre Polyhistor, o qual 
bem conhecera os ascetas búdicos; não ignoro que o rei Axoca, 258 anos antes 
de Cristo, menciona em uma das inscrições Antíoco, rei da Síria, Ptolemeu, rei 
do Egito, Antígono, rei da Macedónia, Magas de Cirene, e Alexandre do Epiro, 
como príncipes de nações a que ele havia levado a sua religião, já pela palavra 
de missionários, já pelo exemplo de caridade e amor, e até criando em alguns 
países, asilos e hospícios; e nem posso esquecer-me de que Plutarco menciona 
a virtude e a santidade do rei Menandro.
Já antes de São Paulo, e da embaixada enviada de Ceilão ao imperador Cláudio, 
antes de conhecida a monção de sudoeste, a via de terra, é pois certo, tinha dado 
ingresso, na Síria, na Macedónia, no vale do Nilo, às ideias búdicas. No tempo de 
Augusto, um dos budistas que fora a Roma, chegado a Atenas, lançou-se vivo na 
pira em que se deixou queimar; foi ele Ζαρμανοχηγας isto é ṡrāmanāk̇āryas 20, “o 
mestre dos xrâmanas, dos ascetas”.
Estou persuadido de que houve na lenda de Cristo e até noutros pontos mais 
nobres do Cristianismo, e mesmo no simbolismo cristão, influências, indiretas 
pelo menos, não só do Budismo, mas de outra das religiões populares da Índia, 
que dele se aproximam.
O problema está, porém, de pé; faltam-nos ainda muitos dados para cabal 
prova histórica, sem preconceitos teológicos, sem preconceitos revolucionários.
20 Ṡrāmanāk̇ārjas no original. (N. TECOP)
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Não quero terminar este parágrafo sem confessar, ou antes dizer com respeito: 
que a noção fundamental do Cristianismo é a realização do bem, e a mútua relação 
entre o homem e Deus, enquanto a do Budismo é a da extinção do mal sem esperança 
de bem futuro; que o Budismo se fecha no pessimismo, enquanto o Cristianismo 
se firma na rocha estéril do pessimismo para dali nas asas do otimismo voar na 
ascensão espiritual de esperança e fé aos céus e à presença do Deus-Padre.
X – Os Estudos Védicos
É esta a parte mais interessante das investigações sanscritológicas, a que tem 
aquecido maiores debates; mas é também aquela acerca da qual mais divididos 
e extremados andam os campos.
Dentre os vedistas cujos trabalhos de exegese estão mais em vista, os que são 
o núcleo em torno do qual se acanham as críticas e as contribuições e toda a obra, 
são Bergaigne, embora já falecido (!), Ludwig, Oldenberg, Pischel e Geldner, 
e ainda Regnaud, por abranger este a exegese geral védica com o seu modo de 
investigação e pelas suas ideias até certo ponto separadas daquelas a que se chega 
por outro método, por outro critério.
Os pontos capitais hoje estudados são os considerados ainda há pouco de 
menor importância e muito secundários: exegese, etimologia, filologia em geral; 
classificação dos hinos, distribuição dos livros, métrica, mitologia, conhecimento 
do ritual, significação de vocábulo em vários passos, modo de variação do sig-
nificado, importância dos textos clássicos para inteligência dos textos védicos, 
correção ortoépica, relação cronológica dos diferentes hinos, e de partes do 
mesmo hino, relações cronológicas do texto samhitá e texto pada, gramática 
védica e gramática sanscrítica clássica, época da fixação do texto do Rigveda 
segundo as conclusões a que leva o estudo de outras obras consideradas védicas, 
tais os sutras de Āṡvalājana e os de Ṡānkhāyana 21, Jāska, etc.
É impossível dar conta neste magro resumo de tão profundas e vastas quão 
seguidas investigações de fôlego alentadíssimo.
Convém não obstante que eu diga de que lado estou na expectativa dos 
resultados.
21 Ṡānkhājana no original. (N. TECOP)
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Considero o Rigveda em dois pontos de vista: como livro hindu, e como o 
documento mais antigo escrito de todos os Árias ou Indo-Celtas.
Como livro hindu tenho-o na conta de muito afastado em tempo e civilizações 
do tempo e civilização dos redatores do Ramayana 22 e do Mahabharata. Julgo 
imprescindível o respeitoso critério do filólogo moderno no estudo dos comen-
tários indianos, e da tradição indiana. Devemos ter sempre presente ao espírito 
o que nos dizem os livros do ritual védico, e contrabalançar o que os doutores e 
teólogos autores desses livros nos ensinam, assentando nós como princípio que no 
Rigveda não temos a expressão religiosa de culto uno, de culto de religião social, 
mas a expressão de sentimento lírico, de vestígios épicos, e a expressão religiosa 
de cultos ainda familiais, um livro que nos revela religião que tende a constituir-se 
e não se constituiu por se haver constituído em seu lugar a casta bramânica, a par 
da qual não houve, nem pode haver, religião propriamente dita social. Esta foi a de 
várias seitas, as quais se denominam Xivaísmo, Vixnuísmo, Krishnaísmo, Budismo.
Como livro, documento mais antigo dos Indo-Celtas, julgo que ao filólogo 
cumpre estudá-lo comparativamente na linguagem e nas ideias em confronto 
com os outros documentos indo-celtas; e ao sanscritólogo, em especial, cumpre 
usar do escalpelo da etimologia.
Estamos ainda longe do tempo em que se possa dar a tradução do Rigveda.
Cumpre-nos preparar as monografias.
XI – A epigrafia
Do que fica dito nos precedentes parágrafos se evidencia a aproveitada colheita 
de dados históricos, que, do campo da epigrafia (e da arqueologia e da numis-
mática), tem entrado nos celeiros do saber em sanscritologia.
Honra seja aos nomes de Cunningham, Burgess, Bühler, Führer, Hultzsch, 
Kielhorn, Bhagwanlal Indraji, Fleet, Eggeling, Fergusson, Sénart, Barth, Bergaigne, 
Aymonier e outros.
Em Portugal temos unicamente, que eu até hoje pudesse conhecer, duas 
inscrições indianas. Existem ambas em Sintra (ou Cintra) na Quinta que foi de 
Dom João de Castro, e se denomina Quinta da Penha Verde. Estão metidas nas 
ombreiras duma espécie de pórtico ao subir para a capela. A inscrição da direita 
22 Ramáyana no original. (N. TECOP)
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é a maior; li-a, mas não pude traduzi-la toda, posto levasse muito mais longe o 
conhecimento do seu teor do que até então se havia conseguido. Nesta confor-
midade o expliquei na última sessão do Congresso de Cristiania em 1890.
Ofereci em público testemunho do meu respeito ao grande epigrafista de 
Viena da Áustria, o sr. G. Bühler, a cópia que eu tirara em tamanho natural dessa 
inscrição maior.
O sr. Bühler deu-lhe cuidados de estudo, e em alguns pontos (raríssimos) 
ainda ele mesmo conjetura.
Encontra-se este magnífico trabalho na parte V e VI da Epigraphia Indica. 
Dou aqui a reprodução fototípica, feita na Imprensa Nacional de Lisboa pelo 
sr. Cosmelli, duma fotografia reduzida a 1/4 do natural feita pelo sr. Camacho, 
segundo o meu decalco 23.
Há nessa inscrição alguns pontos interessantes para a história, mesmo literá-
ria, da Índia. Assim as estâncias 14 a 22 (do fim da linha 14 ao meio da linha 22), 
relatam-nos o bastante para que saibamos ter havido no século XIII da nossa 
era (a inscrição traz a data de Vikrama Sãvat 1343, no meio da última linha), no 
Guzarate, quatro ramos da escola filosófica dos Paxupatas, fundada por Naculixa, 
e que este era considerado, àquele tempo, natural de Caróhana, Kārohaṇa, a 
moderna Kārvāṇ segundo julga o sr. Bühler.
Da inscrição menor, a qual tem baixos-relevos, hei de tentar brevemente 
tirar uma fotografia, porque as estampagens, que dela tenho feito, não se podem 
aproveitar no estudo.
23  Não se inclui aqui a fotografia da inscrição indicada. (N. TECOP)
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PASSOS DOS LUSÍADAS ESTUDADOS 
À LUZ DA MITOLOGIA E 
DO ORIENTALISMO*
[Prefácio]
A sociedade que deu maior impulso às conferências e festas camonianas, aquela 
em cujo seio tudo se preparou para a comemoração do tricentenário do Grande 
Épico dos povos românicos, a que melhor concorreu para que se celebrasse em 
Lisboa o notável cortejo cívico do dia 10 de junho de 1880, foi a “Sociedade de 
Geografia de Lisboa”.
Na sala principal desta benemérita sociedade fiz no dia 4 de maio daquele ano 
a conferência que publiquei, para comemoração do tricentenário de Camões, com 
o título Fragmentos duma Tentativa de Estudo Escoliástico da Epopeia Portuguesa.
Induziu-me a isso, muito particularmente, o amável convite do secretário-geral 
(hoje perpétuo) daquela sociedade, o meu amigo Luciano Cordeiro.
Reedito agora neste opúsculo, a convite e instâncias do mesmo amigo, a 
parte de mitologia e mitografia comparadas que propriamente era a escoliástica 
nos Fragmentos.
Se da primeira vez julguei que o meu trabalho não era digno de entrar no 
concurso dos literatos portugueses, menos julgo desta vez que ele seja digno de 
se apresentar num congresso internacional de orientalistas.
A minha missão tal como a tenho compreendido, desde 1881 1, pelas circuns-
tâncias de meio científico do meu país, no que diz respeito a estudos históricos, 
muito particularmente filológicos, e sobretudo orientais, é a que eu já antevira 
ao escrever o prefácio com que dei a lume a minha conferência.
* Guilherme de Vasconcelos Abreu. 1892. Passos dos Lusíadas Estudados à Luz da Mitolojía e 
do Orientalismo: memória apresentada á X sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. 
Lisboa: Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia, i-vii, 1-2.
1 Ano de publicação de Manual para o Estudo do Sãoskrito Classico. Curso de litteratura e lingua 
sãoskritica classica e védica. Lisboa: Imprensa Nacional. (N. TECOP)
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Em 1880 dizia eu no prefácio dos Fragmentos duma Tentativa de Estudo 
Escoliástico da Epopeia Portuguesa:
Desde que em 1875 comecei a dedicar-me ao estudo das literaturas orientais, prin-
cipalmente da hindu antiga, julguei de necessidade o apreço científico das obras 
dos clássicos portugueses que melhores notícias nos deixaram das terras da Ásia.
Os comentários deficientes, que alguns contemporâneos de Camões, e outros esco-
liastas, fizeram da obra do grande épico português, assinalaram-me a falta daquele 
apreço. E não só os Lusíadas 2 o merecem, mas também os Colóquios de Garcia da 
Orta2 e as Peregrinações de Fernão Mendes Pinto; e convém escolher na volumosa 
obra de Gaspar Correia as lendas de interesse real, e esclarecê-las como Yule o fez 
para as viagens de Marco Polo.
Dos nossos viajantes é mister colher quanto ainda está inédito, e levantar à altura 
que lhes é devida os nomes quási esquecidos de Bento Góis, António de Andrada, 
Manuel Freire, Fr. Tristão da Cunha e outros, que andaram pelas regiões inóspitas 
da Ásia, já passando o Himalaia pelo Pir-Panjal, e pelo Mariam-la chegando a Lhasa, 
já atravessando o Pamir, e penetrando na China.
Do coração me consagraria eu a estes trabalhos se a fortuna, privando-me de meios 
de que para esse afadigado estudo carece o espírito, me não deixasse apenas, como 
à tímida borboleta, asas que não são para voo altivo.
Como a larva que, transformada, vem para entre as flores batendo em adejos vaci-
lantes as leves e mal seguras asas, eu sinto-me tomado de vertigem quando me 
transformo ao sol da ciência, soltando-me do casulo escuro de obrigações penosas 
para o meu espírito.
Com afã, incansável, labuto e lido com a pressa da mariposa, mas com o vigor de 
quem só por si há de levantar um edifício, acarretando pedra e afeiçoando-a, aplai-
nando toda a obra até chegar ao concerto total.
Pedra britada que salta desse afeiçoamento, e maravalhas que se juntam desse 
aplainar, são estes fragmentos amostras dos materiais que disponho e não do fim 
com que os ordeno.

2 Felizmente os Colóquios de Garcia da Orta estão sendo editados e explicados com são critério 
e segura erudição pelo sr. Conde de Ficalho; dos Lusíadas deu ultimamente à estampa o canto I 
o sr. F. de Sales Lencastre, com aparato elucidativo de primor desconhecido entre nós, e com o 
grande realce do estudo da pronúncia da língua portuguesa feito pelo sr. A.R. Gonçalves Viana.
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Nunca tive a louca pretensão de ser um orientalista que por trabalhos próprios 
enriquecesse o tesouro das pesquisas originais com que se engrandece a ciência. 
Carecia para isto de meios pecuniários de que não pude nunca dispor e de meio 
científico que ainda não se formou entre nós. Carecia de recursos em manuscri-
tos e mesmo livros, jornais e outros trabalhos impressos, que as três principais 
bibliotecas, mais ao meu alcance, a Biblioteca Pública, a Biblioteca da Academia 
Real das Ciências, e a da Sociedade de Geografia, me não podem fornecer.
O meu desejo tem sido sempre implantar os estudos de sanscritologia em 
Portugal, país a que sempre os julguei necessários, e prestar testemunho de honra 
à minha pátria escrevendo um capítulo da sua história ultramarina. São com 
efeito dois os pontos que eu tenho trazido sempre em mira no meu empenho 
de estudo das cousas orientais, um – o conhecimento e compreensão da Índia, 
outro – escrever à luz deste conhecimento e guiado por esta compreensão a 
História Portuguesa da Ásia.
A doença, que já em 1880 me flagelava e se prolongou até 1884, e os desen-
ganos, que dia a dia se acumulam, amorteceram-me o vigor: já não penso com 
entusiasmo na possibilidade da realização daquele meu empenho.
Quanto, porém, para isto tenho feito digam-no as obras já publicadas por mim, 
as discussões que tive na Comissão das Missões no Ministério da Marinha e Ultramar, 
e as vãs promessas dalguns políticos, que rápidos têm passado à superfície da minha 
atmosfera, como estrelas cadentes (!) e efémeros (!) meteoros, sem esclarecerem 
as trevas de olvido em que uns e outros me deixam a mim e ao meu empenho.
Dessas discussões, dessas promessas nada resta; só há para testemunho do 
meu esforço esses poucos livros que tenho dado à estampa, no intuito de aplanar 
dificuldades a quem depois de mim vier trilhar a estrada que deixo aberta, e no 
intuito de ministrar aos nossos missionários da Índia conhecimentos que lhes são 
indispensáveis.
Estes livros são: Manual para o Estudo do Sânscrito Clássico. – Vol. I, tomo I: 
Gramática (1881-1882, in-8.°, p. xxiii, 186); tomo II: Crestomatia (1883-1891, in-8.°, 
p. 214, VI). – Vol. II, tomo I: Exercícios e Primeiras Leituras de Sânscrito (1889, 
in-8.°, p. 173, fora o índice, as erratas e o prefácio, que tudo vai ser dado com o 
tomo II). – A Literatura e a Religião dos Árias da Índia. Parte I: Introdução: lugar 
da literatura árica da Índia na história da civilização do mundo e sua influência no 
critério sociológico moderno (1885, in-12.º, p. xxxii, 171).
Os três primeiros livros são publicações feitas por conta do Estado, em Lisboa 
na Imprensa Nacional, e ao Estado cumpre fornecê-los aos missionários que de 
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Portugal vão para a Índia. O quarto livro é edição de Paris. Em nenhum teve o 
autor interesse pecuniário, de nenhum auferiu proveito material.
 Com o mesmo desinteresse, e no mesmo intuito tenho-me ocupado nestes 
dois últimos anos na redação do vocabulário de sânscrito do tomo I do volume II. 
Constitui esse vocabulário o tomo II do volume II; tenho dele já impressas três folhas 
e a 4.ª vai brevemente entrar no prelo; deve o tomo ser de cerca de 350 páginas. Com 
esse tomo introduzo o método comparativo no estudo da morfologia sanscrítica.
É desta maneira que entendo a minha missão de orientalista, em Portugal.

Todos estes trabalhos (e não falo aqui de pequenos folhetos e artigos) têm 
sido feitos em luta constante contra resistências passivas de meio adverso a estudos 
desta natureza, e à custa de muitos sacrifícios: as imposições irresistíveis da vida 
têm-me levado, muitas vezes, a minha atividade de espírito para outro campo e 
obrigado a interrupções demoradas.
Nesta luta em que se perdem tantas forças úteis para o trabalho pacífico, 
descuidei tudo quanto não fosse a tarefa a que me obrigara por julgar assim mais 
profícua a futuros estudiosos a minha dedicação.
Todavia como do aplainar da obra saltam as maravalhas, assim do meu estudo 
glotológico destes últimos anos têm saído aparas com que pensei compor Memória 
que fosse melhor cabida homenagem ao Congresso.
Mas veio logo o casulo das obrigações oficiais prender-me e tive de exercer 
gratuitamente, por ordem do Ministério do Reino e Instrução Pública, até fim 
de julho, as funções de examinador no Liceu de Lisboa. Examinei em francês, 
em português, em literatura, em história; não escrevi a minha memória para o 
Congresso, e perturbei completamente o meu cérebro com aquele trabalho fati-
gante e com o atordoamento moral pelo que durante aquele tempo de exames vi 
e ouvi, inferi e verifiquei.
Refugiei-me nesta aldeia, aonde me trouxe para sossego a espontânea hos-
pitalidade dum amigo, e aonde a incansável atividade doutro veio lembrar-me a 
promessa, com que para ele eu me havia obrigado, de refazer a minha conferência 
de 4 de maio de 1880.
Cumpro a promessa. Atrevo-me a tanto! e até certo ponto por estar hoje fora 
do mercado o meu trabalho primeiro.
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Poucos são os passos dos Lusíadas que interpreto neste escrito, e deles havia 
já tratado por ocasião do centenário de Camões.
Entendi que devia eliminar a parte meramente literária dos centões e corrigir 
e ampliar a que mereceu encómio de alguns homens de ciência, que me honraram 
no apreço do meu estudo escoliástico.
A um desses, muito especialmente, devo testemunhar o meu público agrade-
cimento. É o sr. Donald Ferguson, que se dignou traduzir em inglês, com o título 
Buddhist Legends, o meu primitivo ensaio de mitografia e mitologia comparadas.
De umas brevíssimas observações que o sr. Donald Ferguson fez à minha 
tradução do canto IX do Dipavamsa (ed. de Oldenberg), aproveitei agora o 
que era justo, e é tão-somente o que se refere ao verso 18, pesuṇã, e ao verso 
32 que prefiro ler e traduzir como Oldenberg preferiu e eu já havia feito notar 
a pág. 49, nota 1, que ele preferira. Enquanto à tradução de avassakã nos versos 
13-14 rejeito a que eu dera, e traduzo mais ou menos como Oldenberg; com efeito 
Oldenberg traduziu “helplessly” e eu traduzo “sem governo”; para isto guiei-me 
pelo sânscrito, passando o páli avassakã para a forma avaṡjakam e atendendo a 
que avaṡja significa “que se não sujeita à vontade doutrem”.
A propósito da observação do sr. Donald Ferguson no tocante à minha 
tradução “ir de gatinhas”, direi que esta tradução é pelo menos tão boa como 
a de “to crawl”. “Andar de gatinhas” ou “engatinhar” é expressão portuguesa 
comum e, se não pinturesca no ponto estético, descritiva no símile, pelo qual 
designamos o andar das crianças arrastando-se de joelhos e com as mãozinhas 
no chão, no período em que ainda não podem pôr-se de pé e andar eretas. Direi 
mesmo que o verbo “engatinhar” ou a perífrase “ir de gatinhas” escusa o dizer-se 
“com pés e mãos”; há nisto redundância, que deixei ficar por querer traduzir as 
palavras ubhopāṇῑhi ġannūhi, e não ser este pleonasmo cousa para estranhar-se 
em português vernáculo. Em inglês traduz-se muito bem “engatinhar” por “to 
creep with hands and feet”.
Enriqueceu o sr. Donald Ferguson o meu pequeno trabalho com a sua 
tradução do játaca do Cavalo-Nuvem. Dou esse játaca em seu lugar, na própria 
versão inglesa, e com as respetivas notas que a acompanham no folheto em que 
se trasladou o meu.
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Se aos orientalistas e aos camonianistas merecer alguma importância a ree-
dição do trabalho publicado por mim por ocasião do tricentenário de Camões, 
agora assim modificado, seja isso em louvor de Luciano Cordeiro, a cujas instâncias 
se deve e para cujo preito o dedico.
Agualva, 23 de agosto de 1892
G. de Vasconcelos Abreu
[Nota preliminar]
O poema dos Lusíadas é a Epopeia da Pátria Portuguesa, a autobiografia do 
Poeta, e uma enciclopédia em
[...] transunto reduzido 
Em pequeno volume [...] 3
de todo o saber de então, e das tradições próprias do século XVI na Europa e das 
que àquele tempo nos tinham vindo do Oriente.
As queixas amargas e pungentes, em que por vezes vemos demorar-se Camões, 
não lhe fazem esquecer o que viu, o que leu e o renascimento clássico ensinava 
aos mais ilustres filhos da escola italiana, não lhe toldam o apreço dos homens 
com quem tratou, nem exageram as dificuldades e perigos que ele combateu. Os 
desastres “miserandos” e “tristes”, os “novos trabalhos” e os “novos danos” em 
que a fortuna “o trazia peregrinando” 
[...] com pobreza avorrecida,
Por hospícios alheios degredado 4
não lhe acabrunham o espírito nem o estorvam de relatar, confirmando o que 
das terras da Aurora disseram os historiadores e viajantes que primeiro delas 
falaram, nem de colher dos próprios naturais fiel interpretação ainda não sabida.
3 Canto X, est. 79. (N. TECOP)
4 Canto VII, est. 80. (N. TECOP)
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Até à última estrofe, Camões é seguro no conhecimento como é sublimado 
no canto, ardente no engenho, e tão vigoroso na frase como de seu provado valor 
alevantado.
De usos e lendas de povos orientais que ele refere, pouco explica a lição dos 
comentadores do Poeta; pelo quê, sem me erguer a confronto com eles, neste 
breve estudo escoliástico, pretendo aqui explicar algumas referências desses factos 
sociais, que hoje tanto interessam aos doutos que investigam a demopsicologia, 
por verem, nesse enleio infantil das civilizações passadas, as ténues palhas de que 
se fizeram os calabres poderosos, que ainda acorrentam as civilizações hodiernas.
Figura 13. Nota de 
pagamento de despesa, 
no valor de vinte sete mil, 
seiscentos e sessenta réis, 
da Imprensa Nacional 
ao gravador Filipe José 
Fernandes por ter feito uma 
gravura e duas fotografias 
para a obra Diogo Cão 
(1892), de Luciano Cordeiro, 
bem como uma gravura e 
respetiva fotografia para a 
obra Epopeia Portuguesa, 
de Vasconcelos Abreu. A 
despesa foi emitida a 10 de 
julho de 1892 e as gravuras 
foram recebidas a 30 de 
julho. Pelas datas, tratar-se-á 
do trabalho que veio a 
ser publicado sob o título 
Passos dos Lusíadas, que 
inclui uma gravura de símios 
a construírem a “Ponte 
de Rama”. Fonte: Arquivo 
Histórico da Imprensa 
Nacional. Conta de Despesa 
– 1892, n.º 3. Cortesia da 




   
JOSÉ DANIEL COLAÇO, 
BARÃO DE COLAÇO E 
MACNAMARA
A 25 de junho de 1831 nasceu em Tânger José Daniel Colaço no seio 
de uma família com ligações seculares às atividades diplomáticas 
em Marrocos. Seus pais, Jorge José Colaço, que ocuparia o cargo de 
cônsul-geral de Portugal em Tânger, e sua mãe, Dolores Macnamara, 
de origem irlandesa nascida em Cádis, criá-lo-iam numa vivência 
multicultural. Devido à guerra franco-marroquina a família exilou-se 
em Espanha, tendo sido em Cádis e Algecires que José Daniel fez os 
primeiros estudos. A paz (1844) possibilitaria o seu regresso a Tânger, 
onde trabalharia com o irmão mais velho, Jorge Raimundo, no con-
sulado português. No ano seguinte, José Daniel partiu para Lisboa 
onde fez estudos artísticos 1.
Em maio de 1856 regressou a Tânger, onde ocupou o lugar de 
vice-cônsul, acompanhando D. Fernando II de Portugal na visita que 
realizou aos portos do sul de Espanha e de Marrocos. As narrativas 
desta viagem 2 saíram em Lisboa (1859) no primeiro ano de publicação 
da revista Arquivo Universal, correspondendo à visão editorial que 
visava oferecer outras leituras para além das políticas.
No final de 1856 desempenhou interinamente o cargo de côn-
sul, no qual permaneceu durante três anos, após o que foi nomeado 
cônsul-geral. A sua ação diplomática desmultiplicou-se por várias 
missões, como, por exemplo, a defesa da construção de um farol 
(iniciado em 1862) no Cabo Espartel, de modo a evitar o elevado 
1 Em Lisboa ingressou na Academia de Belas-Artes, onde ganhou alguns prémios. 
Em outubro de 1848 transitou para o estudo superior de Pintura Histórica. No final 
do primeiro ano suspendeu a sua frequência, entrando para a Escola Politécnica. No 
ano de 1852 regressaria à Academia de Belas-Artes, onde, em 1855, ganharia uma 
medalha de ouro com o óleo Sansão Despedaçando o Leão.
2 1859. Archivo Universal: revista hebdomadaria 16-17-18-19-20-21-22 (1.º ano, 
1.ª série): 250-251, 265-266, 281-282, 297-299, 310-313, 329-332, 347-348.
José Daniel Colaço (1831-1907)
Reproduzida na primeira página da 
revista O Ocidente, por ocasião da nova 
nomeação de José Daniel Colaço para 
ministro plenipotenciário de Portugal 
em Marrocos, a gravura, sem data, foi 
feita a partir de uma fotografia de João 
Francisco Camacho (1833-1898). Fonte: 
1882. O Occidente: revista illustrada de 
Portugal e do estrangeiro 134 (11 set.): 
[201]. Hemeroteca Municipal de Lisboa.
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número de naufrágios, conseguindo que a sua administração fosse entregue a uma 
comissão internacional. Em 1874 escreveu um ensaio sobre este farol e sobre as 
dinastias marroquinas 3. Em 1882 foi nomeado enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário junto do sultão de Marrocos, acumulando estas funções com as 
consulares até ao momento da sua exoneração (1896). Ainda durante este período 
foi vice-cônsul (1860) e posteriormente cônsul (1878) do Brasil, tendo obtido 
para tal autorização do reino de Portugal.
Em 1882 José Daniel Colaço publicou, agora em livro – Viagem de Sua 
Majestade el Rei o Senhor Dom Fernando a Marrocos: seguido da descrição da entrega 
da grão cruz da Torre Espada ao sultão Sid Mohammed –, as narrativas da viagem 
de D. Fernando e a notícia da primeira condecoração portuguesa aceite por um 
soberano marroquino. O autor atendeu ao facto de ser o primeiro impresso em 
língua portuguesa que sairia em Tânger pela mão de um impressor aí radicado 
(Imprensa Abrines). Em 1863 liderara a missão que, apesar de resistências, obti-
vera do governo marroquino licença para a importação de gado, recebendo de 
Portugal a comenda da Ordem de Cristo. Visando o aprofundamento das relações 
diplomáticas entre os dois países, Portugal concedeu ao soberano marroquino, 
Sid Mohammed, aquela condecoração, tendo esta sido entregue, pelo nosso 
cônsul, em junho de 1865, em cerimónia pública 4.
Na comitiva portuguesa seguiam igualmente Manuel de Jesus Colaço, irmão 
do cônsul português, que nesse ano de 1865 tinha sido nomeado como primeiro 
intérprete de árabe 5, e os sobrinhos, Júlio Rey Colaço e Emílio Rey Colaço. O 
domínio da língua árabe e o ambiente multicultural em que a família Colaço 
se movia qualificavam-nos para integrarem missões diplomáticas. Com efeito, 
Manuel Colaço voltou a acompanhar José Daniel na sua segunda visita ao reino 
de Marrocos (1877). Esta missão seria relatada por Arthur Leared (1822-1874), 
3 Publicado no Diário do Governo de 8 de junho de 1874. Mais tarde, este ensaio daria origem 
ao livro Soberanos Marroquinos, publicado em Lisboa, pela Livraria Clássica Editora de A.M. 
Teixeira, no ano de 1906.
4 Em Lisboa, no Arquivo Histórico e Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
encontram-se as missivas então trocadas entre José Daniel Colaço e o Conde d’Ávila, ao tempo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros.
5 Em 1871 ocupou o lugar de vice-cônsul em Tânger e, em 1887, o de vice-cônsul em Larache 
onde, no início do século, seu avô José Januário Colaço ocupara o mesmo posto.
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o médico irlandês que integrava a comitiva, em A Visit to the Court of Morocco 6, 
(1879), obra dedicada a D. Luís I. Três anos antes este mesmo médico publicara 
um outro livro ilustrado sobre os costumes marroquinos 7.
José Daniel Colaço dedicara à Sociedade de Geografia de Lisboa o seu livro 
sobre a viagem em que acompanhara D. Fernando II. Desde 1877 que pertencia 
a esta instituição, onde debatera diversos tópicos, nomeadamente históricos, 
económicos e políticos. Aí contactou com outros orientalistas, como António 
Pereira de Paiva e Pona, com o qual trocou várias missivas. No verão de 1883, este 
último visitou-o em Tânger. É igualmente na sua casa que José Daniel terá rece-
bido Eugène Delacroix, quando este pintor orientalista visitou o norte de África. 
A par da carreira diplomática, reconhecida tanto em Portugal como inter-
nacionalmente 8, José Daniel Colaço nunca abandonou a pintura, atividade que 
intensifica a partir de 1875. Nos seus quadros, aguarelas, desenhos, são recorrentes 
os temas marroquinos, evidenciando-se uma clara inscrição orientalista, plasmada 
igualmente nas comunicações que propôs apresentar ao X Congresso Internacional 
de Orientalistas (Lisboa, 1892). Os textos propostos são em coautoria com o seu 
sobrinho Júlio Rey Colaço e versariam a Descrição da Batalha de Alcácer-Quibir 
(nota introdutória seguida de texto árabe e respetiva tradução) e uma Versão 
do Prólogo do Livro Arábico Intitulado “Fruto dos Imperadores e Recreio dos 
Engenhosos”. Este congresso não se realizaria e a Descrição da Batalha de Alcácer- 
-Quibir seria proposta para publicação, o que não viria a acontecer. Conhece-se, 
porém, um manuscrito incompleto deste estudo 9, no qual se assiste a um cons-
tante exercício analítico face ao presente, o de 1892. A História é entendida neste 
texto como “ideia-sentimento”, onde ressalta uma dimensão espiritual auto-evi-
denciadora do todo, onde o império visa um presente em mudança, por vezes, 
disfórico, num futuro que procura o regresso ao eufórico passado. D. Sebastião 
6 Este livro é profusamente ilustrado. Este médico era membro, entre outras associações, da 
Royal Geographical Society. 
7 1876. Morocco and the Moors: Being an Account of Travels, with a General Description of the 
Country and its People. Londres: Sampson Low, Marston, Searle, & Rivington.
8 Ao longo da sua vida, para além das distinções portuguesas, recebeu o título de comendador da 
Ordem de Isabel a Católica de Espanha (1869), de grande oficial da Ordem de Nichan al-Iftikhar 
do Rei de Tunes, e de cavaleiro da Ordem Imperial da Rosa, Brasil.
9 Depositado no Arquivo Histórico Militar (Lisboa), no fundo que pertencera a Cristóvão Aires, 
esta cópia dataria de 12 de novembro de 1901. O manuscrito não contém o texto árabe (um capítulo 
de Nozhet-el hādi bi akhbar moulouk el-Karn el-Hadi) nem a tradução feita pelo sobrinho Júlio Colaço.
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é aqui representado como um homem heróico arrastado por temerária e verosi-
milmente impossível empresa.
Após a sua exoneração dos cargos consulares em 1896, Portugal outorga-lhe 
o título de barão de Colaço e Macnamara. Afastado dos afazeres diplomáticos 
continuaria a escrever, redigindo o livro Fatah – Notas de uma viagem a Fez 
(1903) e retomando temas anteriormente tratados que viriam a lume na obra 
Soberanos Marroquinos (1906), dedicada a D. Carlos I. Morreu em Tânger a 
20 de setembro de 1907.
Ana Paula Avelar
JOSÉ DANIEL COL ÇO, 
BARÃO DE COL O E 
MACNAMARA










Esboço por José Daniel Colaço*
Dedicado à Sociedade de Geografia de Lisboa por ocasião do 
Congresso dos Orientalistas 1
Descrição árabe da batalha traduzida 
– em colaboração – 
com o intérprete Júlio Rey Colaço
Alcácer-Quibir
Alcácer-Quibir foi, para Portugal, mais do que o nefasto epílogo da sua epopeia 
Africana, a causa da sua decadência como Potência Militar, a origem das suas 
desgraças e, o que é pior, das suas descrenças.
D. Sebastião, o Jovem sucessor de D. João III, teve a má sorte de ser exces-
sivamente dominado pelos mais ardentes sentimentos belicosos a tal extremo 
que, impulsado principalmente por eles e, a par deles, pelo vivíssimo desejo 
de propagar a fé cristã por esta África abaixo, e de seguir o grande pensamento 
de D. João I de alargar nela o poderio da Pátria, em ordem a fundar o Império 
Português, donde havia de ir radiar a luz da civilização, que, partindo do velho 
Portugal se estendesse por todos os âmbitos do continente Africano, não pôde 
refrear os seus propósitos, acertados na essência pela justa ambição que os ditava, 
porém apaixonados e de precipitadas miras de execução, nem por conseguinte 
admitir que aos seus planos se ajuntassem a madura reflexão e a audição de bons 
conselhos que deveriam entrar neles como fatores preponderantes a fim de atirar 
para épocas futuras mais propícias a realização dos grandiosos projetos que no 
verde cérebro do Rei guerreiro constituíam o formoso ideal, herança dos seus 
maiores, da civilização da África, que, de não ter sido levada a cabo naqueles 
tempos de independências de ação, está ainda por executar. 
* José Daniel Colaço. 1901 [1892]. Ms. Alcacer-Kebir. Descripção arabe da batalha traduzida em 
collaboração com o interprete Julio Rey Colaço. Arquivo Histórico Militar, Fundo Cristóvão Aires, 
cx. 344, doc. 26.
1 Este subtítulo está manuscrito a lápis, tratando-se, portanto, de um acréscimo feito pelo autor. 
(N. TECOP)
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Em honra, porém, da verdade, compreende-se que, com pouco mais de 
vinte anos de idade, de fortíssima constituição física, arrojado até à temeridade 
e dominado pelo veemente desejo de resolver o importantíssimo problema que, 
por todos os antecedentes históricos e pela supremacia que os Portugueses haviam 
alcançado em África, parecia destinado exclusivamente a Portugal, todas as exor-
tações se tornaram inúteis e impossíveis as adequadas reflexões dos homens de 
experiência, chegados à Pessoa Real, quando a guerra fratricida que se dava no 
Império de Marrocos lhe deparava o príncipe destronado, Muley Mohammed 2, 
a pedir-lhe auxílios, para ser reintegrado no trono que o seu tio, Abu. Mernan. 
(Abd-el-Malek.) acabara de ocupar, em troca dos quais El-Rei de Portugal alar-
garia os seus domínios pela cessão de territórios, que o Príncipe peticionário lhe 
prometia neste Império.
E é preciso confessar que embora fosse um erro a prematura empresa, dadas as 
disposições de ânimo, os sentimentos generosos e a curta idade do Rei Português, 
o seu amor-próprio e as suas nobres aspirações, a ocasião era para ele das mais 
propícias, era uma circunstância tão fortuita como feliz que havia de fatalmente 
aproveitar-se, um sagrado e cavalheiroso dever de acudir em defesa do fraco contra 
o forte, anuir às súplicas do Príncipe Mouro, que não as fazia decerto com um fim 
puramente sincero e sim com o de conseguir o seu objeto de ser aclamado Imperador 
de Marrocos, à custa dos socorros que o Rei de Portugal lhe oferecesse, mas sem 
que do seu espírito muçulmano se afastassem ideias contrárias à propagação da 
cristandade no seu país, como se vê da carta, adiante mencionada, que Muley 
Mohammed escreveu aos notáveis do Magreb 3, em que se revela o ódio ao cristão 
ao aludir à guerra santa, lema inseparável do fanatismo muçulmano.
Sobre o que seja este fanatismo oferece exemplo frisante um facto histórico 
em começo com o objeto desta narração e é que o Príncipe Muley Mohammed, 
enquanto pugnava pelos seus direitos sem sair do solo pátrio, contava com nume-
rosos sequazes, tinha tido exércitos sob o seu comando, tendo chegado a imperar 
e, se a sorte das armas não lhe correu a favor, foi mais por defeitos próprios da sua 
escassa capacidade e acanhada índole militar, do que por falta de gente partidária 
que engrossasse as suas fileiras; quando porém o mesmo Príncipe acode aos cristãos 
em procura de forças auxiliares para ser restabelecido no trono, este procedimento, 
não obstante os argumentos de que lança mão ao escrever aos seus correligionários 
2  Mahammed no original. (N. TECOP)
3 Maghreb no original. (N. TECOP)
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a citada carta, põe o colmo ao seu desprestígio entre os Mouros, aos olhos dos quais 
é o perpetrador duma revoltante apostasia, uma traição à lei de Deus ensinada pelo 
profeta como se vê da curiosa resposta à carta que, desde Portugal, dirigiu aos 
notáveis do seu país de sorte que, quando regressa a Marrocos, sob o amparo do Rei 
de Portugal, isto é, socorrido pelos infiéis, segundo a expressão muçulmana, é tão 
diminuto o número de indivíduos que se lhe aproximam que mais parece tratar-se 
dum cristão que dum Maometano de sangue real e que chegou a governar. E todavia 
D. Sebastião havia julgado, ao empreender a sua extraordinária jornada, que, ao 
pequeno exército, com que saíra de Portugal, haviam de reunir-se os consideráveis 
reforços de partidários de Muley Mohammed, que este lhe tinha prometido. 
Efetivamente, por mui colossal que fosse o arrojo de D. Sebastião, por pouco 
que lhe importasse acometer a mourisma deste país com um punhado de homens, 
ao ouvir o Príncipe Muley Mohammed e as suas súplicas, o Rei de Portugal nos 
seus momentos de pensar desapaixonado sobre a escassez numérica dos soldados 
que ia levar do Reino, somava-lhe sem dúvida as tropas marroquinas, que segundo 
as afirmativas exageradas de Muley Mohammed haviam de juntar-se-lhe logo que 
com El-Rei se apresentasse em Marrocos; porque D. Sebastião só via em Muley 
Mohammed um príncipe mouro a pedir-lhe auxílios para o triunfo da sua causa, 
mas não um maometano exprobado e amaldiçoado pelos seus correligionários 
por ter ido fazer esse pedido de socorros aos Cristãos, ao grande dos Cristãos, 
como dizem os notáveis de Fez na mencionada carta que esse era então para os 
Muçulmanos o Rei de Portugal, como para o mundo cristão Portugal era o grande 
povo conquistador e propagador da fé e da civilização por entre o mundo inculto. 
As suas proezas e os seus serviços à humanidade não deixavam ninguém fixar-se 
na sua expressão geográfica. Só nos tempos calamitosos originados pelos seus 
próprios erros é que haviam de dar em chamar-lhe pequeno.
D. Sebastião, enfim, recebeu com júbilo a nova do auxílio que Muley 
Mohammed Ben Abd. Allah lhe foi pedir, e sem que a impaciência do seu fogoso 
carácter lhe permitisse examinar detidamente a empresa de que se tratava nem 
calcular-lhe as proporções, sem estudar a história dos factos e peripécias que 
em Marrocos se produziram com relação ao Emir suplicante, sem querer, como 
fica dito, ouvir os conselhos de Estadistas experimentados e fiéis, julgando a 
ocasião azada à realização dos seus desígnios, medindo a força e o valor dos 
outros homens pelos seus próprios, só cuidou de dar ordens no sentido de se 
organizar a expedição a toda a pressa, não demorando-se em inquirir acerca dos 
meios com que podia contar em presença das vicissitudes financeiras e de saúde 
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pública por que o país atravessava nem os naturais obstáculos que, em tão especiais 
circunstâncias, oferecia o engajamento de soldados, fazendo por conseguinte admi-
tir no exército toda espécie de componentes heterogéneos e de aventureiros, sem 
seguir mais impulsos dos que os ditados pela sua inabalável vontade e impetuosos 
desejos de meter ombros à empresa, sem que afinal lho importasse a qualidade da 
força expedicionária que só avaliava pela galhardia e coragem dos moços fidalgos 
Portugueses, seus companheiros de armas e pelas reconhecidas qualidades guer-
reiras do punhado de veteranos que formavam o núcleo do reduzido exército, sem 
ocultar os seus planos, nem manifestar a menor preocupação, antes pelo contrário 
prazenteiro e enlevado de jovial entusiasmo como se se tratasse duma revista ou 
dum torneio El-Rei D. Sebastião partiu para nunca mais voltar.
Estas evoluções todas, os incidentes que se seguiram, a péssima escolha da 
estação para empreender a campanha, as imprevidências e sucessivas imprudências 
do Rei mártir, e o fatal desfecho da Jornada de África que, apesar do escasso da 
força expedicionária e da sua tumultuosa composição, só viu fugir-lhe a vitória 
por falsos alarmes ainda devidos à má estrela que sobre Portugal pairava, são 
factos que pertencem à história e verdades de universal conhecimento.
O movimento civilizado da África por esta sua primeira etapa à saída da 
sociedade culta parou em Alcácer-Quibir, e que suspensão tão desgraçada foi 
essa para os progressos da humanidade! 
Que retrocesso tão espantoso para a nacionalidade heroica que até ao malogrado 
dia 4 de agosto de 1578 tão levantado e forte o conduzia desde os campos d’Ourique 
em Portugal; a nacionalidade Portuguesa que assim viu repentinamente cobrir com 
os crepes do infortúnio e do desalento a sua farta coroa de louros, tão verdes e tão 
vivos desde a gloriosa tomada de Ceuta até esse lúgubre dia. Que imensa perda para 
todas as outras Nações que nos tempos vindouros precisaram relacionar-se com este 
Maometano Império, oposto a todos os adiantamentos dos povos ilustrados sob o 
despótico invólucro do seu vitorioso fanatismo, Nações que tiveram de sucumbir às 
duras condições impostas pelos Xerifes em troca dessas relações que eram obrigadas 
a procurar, para garantirem aos seus súbitos a necessária segurança nestas costas e 
a tranquilidade dos seus navios mercantes nos mares vizinhos, contra as incursões 
dos corsários salentinos que tanto comprometiam a marinha comercial dos países 
que não se achavam em paz com o soberano Marroquino, e tinham de pagar-lhe 
avultadas somas de dinheiro para resgatarem as suas embarcações apresadas, sendo 
para notar que os referidos corsários, que eram os que constituíam a chamada 
marinha de guerra Marroquina, não possuíam oficiais de carreira nem equipamento 
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capaz, nem por conseguinte disciplina militar e que, à menor avaria, tinham de ir a 
Lisboa procurar consertos, levando um salvo-conduto do Representante de Portugal 
em Tânger, então meu avô ( Jorge Pedro Colaço), porque é preciso confessar que 
Portugal, apesar dos descalabros que fatalmente lhe sobrevieram, havia ficado sendo 
a Nação mais estimada e de maior influência entre os Mouros. 
E contudo essa marinha causou terror a todas as Nações relacionadas com 
os dois mundos, durante muitos anos, entre outras as cidades Hanseáticas que 
tinham bastante navegação mercante por estes mares, eram tão incomodadas 
pelos referidos corsários que entenderam, após os mais onerosos resgates, diri-
gir-se ao Governo Português, para obterem por meio do seu Representante aqui 
a paz de que tanto careciam e que não tinham podido conseguir por outra forma. 
[...] 4
A situação sobranceira em que o Império de Marrocos ficara depois que o 
desastre de Alcácer-Quibir havia espalhado entre os Mouros a crença de que 
tinha chegado a vez ao Maometismo de subjugar o Cristianismo, não somente 
nestes territórios onde já o reputavam esmagado mas fora deles, fê-lo pensar na 
criação duma marinha militar; mas como a inépcia dos Governantes Mouros 
prevalecia em todos os ramos da administração do país e, pelo que respeitava à 
marinha nada sabiam, foi deficientíssima a organização da armada Imperial em que 
aproveitaram os conhecimentos práticos dalguns Argelinos e outros Levantinos 
não pudendo o pequeno número de más fragatas, corvetas e brigues torpemente 
armadas e pior equipadas sem uma direção capaz e sem a necessária disciplina a 
bordo chamar-se esquadra e nem em conjunto operavam tais navios podendo-se 
comparar às correrias que no mar empreendiam às que em terra são executadas 
pelas Cabilas nas suas razias e no seu modo especial de combates guerrilheiros.
Assim, a instituição nem tinha nada de sério em si mesma, nem havia sido 
criada para fim patriota justo e humanitário que incumbe às marinhas dos países 
cultos de serem as defensoras do solo Pátrio e da honra Nacional, assim como 
as protetoras do Comércio e da Navegação; não sendo o papel que representava 
a Marinha de guerra marroquina outro senão o da revelação do ódio ao Cristão 
levado ao mar com a intenção de o maltratar e prejudicar já que nesse elemento 
4 O autor reproduz, neste ponto do texto, vários documentos epistolares em abono do que 
afirma. (N. TECOP)
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o não podia vencer, pois, incapazes de ir procurar com tal esquadra as esquadras 
das outras Nações para travarem com elas batalha leal, limitavam a ação dos seus 
navios a fazerem nos mares próximos destas Costas os apresamentos que já citei 
de embarcações indefesas com o objeto de mortificarem as Nações a que esses 
barcos pertenciam e de obrigarem os seus Governos a pagarem pelo seu resgate 
todo o dinheiro que o Governo Marroquino lhes exigia.
O que de pronto não se compreende é como as Nações da Europa toleraram 
por tantos anos uma situação tão humilhante submetendo-se mesmo algumas 
delas, como a Suécia, e a Dinamarca, apesar das suas forças Navais, que facilmente 
houveram podido dar caça aos corsários Marroquinos e exterminá-los, a pagarem 
tributos anuais ao sultão de vinte e cinco e trinta mil duros, que só terminaram 
em 1844 subsequentemente à paz com a França, devendo aqui notar que Portugal 
nunca pagou tributo, antes foi sempre potência privilegiada e especialmente 
estimada pelos Imperadores de Marrocos. 
É que essas Nações tributárias, como as outras que faziam valiosos presentes 
a Marrocos, compravam à custa de tais sacrifícios a amizade em que desejavam 
estar com o sultão. 
A conquista de Argel pelos Franceses em 1830, que acabou com os corsários 
Argelinos, contribuiu a desaparecerem do mar os Marroquinos, que ficaram 
estacionados nos seus portos para mais tarde apodrecerem. Essa conquista pro-
duziu certa impressão na Costa Marroquina mas o amor-próprio dos habitantes 
de Marrocos, a conta em que tinham a sua força neste continente e o temor que 
imaginavam infundir eram tais desde a batalha de Alcácer-Quibir e tão reforçados 
desde que os Portugueses entregaram Tânger aos Ingleses e estes a abandonaram 
pouco tempo depois fazendo crer aos Mouros que eram impotentes para conservar 
a praça, e sobretudo desde o irrefletido abandono que Portugal fez de Mazagão, 
que o Império de Marrocos se julgara invencível, não obstante o malogro que 
havia achado nas suas tentativas de reconquistar Ceuta. 
Enormes e prolongados obstáculos ao acesso da civilização ocasionaram fatal-
mente estes factos contra todos os interesses dos Povos cultos, nesta parte da África, 
sendo a primeira fonte da acumulação de tamanhas dificuldades e prejuízos de que 
a primeira vítima foi Portugal e de que ainda hoje estão a sofrer as consequências 
todas as Nações em Marrocos – Alcácer-Quibir –, porque é preciso confessar 
que a empresa de D. Sebastião foi mais do que um erro funesto, uma temeridade 
daquelas que acabam com as Nacionalidades, e, se não aniquilou a Portuguesa, foi 
pela indestrutibilidade das suas raízes sobre as quais depois reverdeceu.
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A mourisma em relação à batalha de Alcácer-Quibir transtornou os factos, 
inverteu os papéis, e habituados a temer os Portugueses a quem nos seus escritos 
davam o nome genérico de Cristãos, supondo-os os mais poderosos de todas as 
Nações pelos assombrosos feitos de armas sintetizados em Ceuta, Arzila, e na 
homérica construção de Mazagão, triunfantemente erigida sob a furiosa hostili-
dade dos Mouros, Alcácer-Quibir significou para estes uma vitória solene que o 
Deus de Ismael lhes concedeu como início da reabilitação do seu antigo poderio, 
enfraquecido depois de perderem na Península Ibérica os seus últimos baluartes 
e de se entregarem à negligente vida de semisselvagem desde as costas que as 
separam da Europa até além da cordilheira do Atlas, país ubérrimo e de excelentes 
condições climatéricas 5 que estaria aproveitado doutra forma se Alcácer-Quibir 
tivesse sido uma vitória em lugar duma derrota para as armas Portuguesas, devida 
à escassez dos seus heroicos combatentes.
Pensaram pois os Mouros que Alcácer-Quibir ficou sendo o começo das 
reivindicações do Maometismo sobre o Cristianismo, e, para que um tal facto 
ficasse bem incutido no imaginativo espírito de todos os muçulmanos, diviniza-
ram os efeitos do encontro bélico fazendo propalar que os Mouros, em pequeno 
número, tinham alcançado um triunfo nunca visto sobre os poderosos exércitos 
cristãos que intentaram disputar-lhes o seu país. 
É uma verdade histórica universalmente conhecida que a tentativa de 
D. Sebastião foi temerária, pois que acometeu uma empresa verosimilmente 
impossível com um reduzido número de homens e, entre outras descrições 
dessa Jornada, que, em substância, põe como todas em relevo a desproporção 
do pequeno exército Português com a enormidade numérica do Marroquino, 
que ainda pelas imprudências de El-Rei anunciando a sua Expedição contra 
Marrocos e pelas prolongadas demoras ocorridas entre a saída do exército de 
Lisboa e a sua chegada aos Campos d’Alcácer, deram tempo a que as forças do 
Rei Mouro engrossassem desmesuradamente de dia para dia, depara-se a que 
se acha na História de Tânger de D. Fernando de Menezes, Conde da Ericeira, e 
capitão-general desta praça.
5 Numa das suas contribuições para o Congresso dos Orientalistas de Lisboa, António Pereira de 
Paiva e Pona aborda, precisamente, o projeto de o governo português desenvolver um sanatório em 
Tânger: António Pereira Paiva e Pona. 1892. O clima de Tanger no tratamento da tisica pulmonar. 
Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa 11 (9): 651-669. José Daniel Colaço é explicitamente 
identificado como um dos informantes de Paiva e Pona para a elaboração desta memória. (N. TECOP)
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Na continuação deste esboço vai inserida a mencionada descrição como podia 
exibir qualquer outra, somente como ponto de comparação com a que os Mouros 
fazem da mesma batalha e que em seguimento da referida vai também copiada, 
extraída na sua íntegra dum Manuscrito Árabe 6 que, no meu acampamento da 
mesma Alcácer-Quibir, ao passar eu por aquele sítio, tão tristemente saudoso 
para os Portugueses, de volta de uma missão especial que realizei à Corte de Fez, 
em nome do Governo de Sua Majestade Fidelíssima, em 1889, me foi trazido por 
um mouro daquela localidade, ao fazer eu indagações para obter na própria fonte 
quaisquer relações históricas mouras que pudessem existir ali sobre a memorável 
Jornada –, manuscrito intitulado: Nozhat-el-Hadi bì. Ninbar. mulak-el. Karn. el. 
hadi 7 [“Recreação do Aplicado à História dos Reis do Século XI”].
Figura 14. Ponte do rio Huad-Maksen, lugar de memória da batalha de Alcácer-Quibir, pintada por José Daniel 
Colaço, provavelmente na década de 1870. Fonte: 1878. O Occidente: revista illustrada de Portugal e do estrangeiro 
15 (1 ago.): 113. Hemeroteca Municipal de Lisboa.
6  O manuscrito não apresenta qualquer tipo de documento em apêndice, que se terá perdido. 
(N. TECOP)
7  Seguimos aqui a grafia do autor. Este manuscrito foi traduzido para francês pelo arabista Octave 
Houdas (1840-1916) e publicado em dois volumes (1888-1889) sob o título Nozhet-elhâdi: histoire 
de la Dynastie Saadienne au Maroc (1511-1670), o primeiro com o texto em árabe e o segundo 
com a tradução. (N. TECOP)
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Pareceu-me oportuno, para se formar uma ideia cabal dos precedentes que 
em tão má hora moveram o Príncipe Muley Mohammed Ben. Abd. Allah a ir 
pedir auxílio ao Grande dos Cristãos que é como os Mouros chamavam ao Rei de 
Portugal, transcrever a parte do Manuscrito que trata do reinado de Abū Marwān 8, 
o Rei Mouro, chefe do Exército Marroquino, vulgarmente conhecido nas Histórias 
Portuguesas pelo nome de Muley Maluco, o qual venceu, o que também é um curioso 
facto Histórico, depois de morto, posto que no lugar donde se supunha partirem 
as ordens e donde fatalmente saíram as vozes de falso alarme, que fizeram trans-
formar a vitória naquele momento a ponto de declarar-se a favor dos Portugueses, 
só havia um cadáver! – E para que a inserção deste trecho seja em tudo completa, 
vai copiado o trecho, seja seguido da sua tradução, mesmo para que esta possa ser 
cotejada e submetida a uma crítica escrupulosa se for julgado necessário. 
O orgulho dos Marroquinos achou não obstante deceções nas tentativas que 
em diferentes épocas depois da Jornada de Alcácer-Quibir fizeram para recon-
quistar as praças que os Portugueses possuíam no litoral; mas, como quer que a 
passagem de Tânger, a que já me referi, ao poder dos Ingleses, pela dádiva que 
Portugal fez desta praça à Grã-Bretanha, em virtude do Tratado de casamento da 
Princesa Portuguesa D. Catarina em 1662 com Carlos II, Rei de Inglaterra, deu 
em resultado que Tânger voltasse ao poder dos Mouros, e, o que foi ainda pior, 
como já também indiquei e não posso menos de repetir, que a praça de Mazagão, 
único baluarte Nacional, que nestas costas restava a Portugal, como padrão de 
gloriosíssima memória de tanto sangue Português derramado nestas terras em 
prol da humanidade, como da fé cristã, e com ela da civilização deste refratário 
continente fosse abandonada pela mais inconcebível das decretações por El-Rei 
D. José I, apesar de achar-se à frente dos negócios públicos em Portugal o grande 
Marquês de Pombal que, em tão desgraçada conjuntura, representou inconscien-
temente o triste papel de cego pigmeu quando o brio das armas Portuguesas tanto 
precisava a sua consideração nestas comarcas pela conservação daquela praça, 
posto que, cercada pelo numeroso exército do Imperador Muley Abd. Allah, 
haviam sido inúteis todas as tentativas do dito exército para arrancar o imortal 
baluarte das mãos do punhado de Portugueses que vitoriosamente o defendiam 
a ponto de fazerem-se até sortidas contra os Mouros, estes, o seu Imperador e os 
habitantes em geral deste país viram em tão inesperado abandono provas para 
eles reais da nossa decadência embora mais o fossem da nossa imprevidência, que 
8 Abu-Merwān no original. (N. TECOP)
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nunca se lhe deveriam ter dado, e bastava a ideia de que Ceuta, a primeira praça 
da epopeia Africana Portuguesa, ficou em poder da Espanha, que discretamente 
a conservou, para que jamais Mazagão, a última praça que em poder de Portugal 
ficava, toda ela Portuguesa, pois o eram até as pedras, levadas da Metrópole, fosse 
desmembrada da Pátria Lusitana.
Repugna crer como Portugal, que entendeu e entendeu muito bem, não 
entregar Macau aos Chins, abandonou Mazagão aos Marroquinos.
As desventuras de Portugal engendravam essas deploráveis aberrações no 
espírito dos seus Governantes que inconscientemente contribuíam a agravar 
com medidas desacertadas os males da Pátria, gerados, não há dúvida, na nefasta 
jornada de Alcácer-Quibir, pois é daí que após o transitório desaparecimento de 
Portugal como Nação têm procedido todos os seus receios e desvarios, entre os 
quais avulta pela sua enormidade a alienação da situação preponderante que lhe 
houvera pertencido sempre em Marrocos e nos destinos deste vizinho Império 
apesar de Alcácer-Quibir, com tão-somente ter conservado a posse da sua praça 
de Mazagão assente à beira da formosa Província de Duquela.
Com esse abandono largou a amarra que o prendia a Marrocos sob o ponto de 
vista da colossal figura que ainda representava em África e que devia ter sustentado 
firme, senão para novas conquistas por meio das armas, para envidar sempre o 
grande prestígio que essa posse lhe dava a bem das futuras gerações Nacionais que 
pelas conquistas pacíficas da civilização, tão acomodadas à suavidade do génio 
Português, houveram sido as suas primeiras condutoras neste atrasado país. E 
assim também houveram sido evitados os desgraçados fenómenos que apareceram 
mais tarde, ao pasmo da História, de os novos filhos de Portugal esquecerem o 
que os seus antepassados foram em Marrocos, de recearem todo o contacto com 
os habitantes deste País e de deixarem que homens de outras nacionalidades sem 
tradições em África, nem conhecimento algum dos indígenas, viessem a afou-
tar-se a empreendimentos comerciais acerca dos quais a primazia devia ter sido 
sempre apanágio do grande veterano nas lides Africanas, o culto Povo Português.
Mas essas mesmas Nações estrangeiras cheias de decisão e de vontade pouco 
têm adiantado ainda nas suas relações com este estado, quer políticas ou mercantis, 
e a razão é óbvia; perdida a época em que nestas terras se podia obrar com plena 
liberdade de ação, que foi a das conquistas em que Portugal ia na vanguarda das 
explorações do mundo desconhecido, e contagiadas as outras Nações cristãs do 
mal inoculado em Portugal pelo vírus da hidrofóbica ferida de Alcácer-Quibir, 
que originou um pânico sem limites e sem razão de ser relativamente ao Império 
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de Marrocos pelo poder de que o supunham investido, seguiram-se para todas 
essas Nações longos períodos de retraimento absoluto e até de renúncia a rela-
cionar-se com este País; e somente quando, na sua ilusória crença de que se 
lhe aproximava a época feliz da reconquista do seu antigo poderio peninsular, 
intentou a criação da marinha militar que deixo apontada causando espanto às 
Nações cultas as sortidas e correrias dos Corsários Mouros, é que se despertou 
para as Nações interessadas a necessidade de promoverem negociações de paz e 
amizade com o Imperador de Marrocos.
Nesta faena estiveram os povos da Europa por um espaço que abrange sem 
dúvida a segunda metade do último Século e uma grande parte do atual mais 
tratando de obter garantias para a vida dos seus súbditos com relação a este 
país, no interior do qual ninguém intentava penetrar, do que procurando pactos 
comerciais em que os soberanos Marroquinos só consentiam à troca de condições 
impossíveis de aceitar; assim, os primeiros Tratados com este Império tinham 
por principal objeto essa segurança e a fixação de cláusulas para que os Corsários 
não molestassem no mar os Navios mercantes das Nações cristãs. 
Esses tempos receosos e de retraimentos tinham, como se tem visto, por causa 
a supremacia que o Maometismo havia adquirido sobre o Cristianismo, a barbárie 
sobre a civilização nos territórios Africanos a partir do nefasto dia 4 de agosto de 
1578. E Portugal, no entretanto, já porque os Mouros não tivessem esquecido o 
valor das suas armas enquanto continuavam proprietários da praça de Mazagão, 
já porque, depois do triste abandono dessa praça, o Governo Português estivesse 
representado neste Império por pessoas que souberam captar-se as simpatias do 
país, conservou sempre nestes Domínios uma posição digna e preponderante, 
enquanto o próprio Portugal a quis conservar como reclamavam a Veneração às 
suas tradições Africanas e a proximidade a que ambos povos se acham geogra-
ficamente colocados.
Em 1830, Marrocos sentiu um estremecimento pela conquista de Argel a 
que já me referi; – um povo cristão vencia um povo Africano contra tudo quanto 
podia ser concebido pelo altivo espírito dos Muçulmanos e a França represen-
tou-se forte na mente do Governo Xerifiano; mas a influência deste choque foi 
passageira e o conceito que os Marroquinos faziam de si mesmos, abalado por 
um momento, readquiriu todo o seu auge. 
A esse tempo os receios que aos povos civilizados inspirava a ferocidade dos 
Mouros começavam a descair e a ideia de novos empreendimentos Africanos 
assomava ao pensamento dos homens que amam o progresso da humanidade. A 
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questão política e de reformas sociais resultante das evoluções a que no mundo 
haviam dado lugar as invasões de Napoleão 1.º entorpeciam, porém, ainda, a fixa-
ção do pensamento Africano e, quando em tempo posterior, ao surgir a questão 
do Oriente, o alvitre de ir estendendo a civilização moderna por este Continente 
foi tomando incremento, e digo ir estendendo, porque Portugal, não obstante as 
suas indesculpáveis negligências, relativamente a Marrocos, havia já séculos que 
dava exemplo de ser potência civilizadora da África nas suas províncias daquém 
e dalém cabo da Boa-Esperança, um fenómeno de nova espécie veio retardar a 
introdução em Marrocos dos progressos modernos. – Este país, pela lição severa 
que recebeu da França em 1844, e pela não menos séria que a Espanha infligiu 
aos Marroquinos em 1860, convenceu-se, é verdade, de que as suas forças não 
podem já medir-se vantajosamente com as das Nações cultas; mas nem por isso 
se lhe apagou a convicção de poder viver indefinidamente no gozo dos seus foros 
de povo Muçulmano e, hoje, se deleita na ideia de que dificilmente essas Nações o 
farão abandonar os usos e costumes a que está aferrado, nem mesmo importar os 
ditos progressos, respeitando os mencionados usos e costumes, como é factível 
a exemplo do que se passa na Turquia, Egito, e outros países orientais. 
É que já as Nações cristãs não têm a liberdade de ação que, a respeito deste 
país, possuíam outrora. Portugal teve entre as mãos esse formoso privilégio, e 
com mais precaução houvera ele só resolvido o grande problema que hoje tão 
difícil se apresenta a todas as Potências Estrangeiras interessadas nos destinos 
desta parte da África. Marrocos nunca houvera podido resistir à ação civilizadora 
do resoluto Portugal bem combinada e prudentemente executada, como não 
resistiu aos homens que arvoraram a bandeira da Pátria em Ceuta, em Alcácer- 
-Ceguer 9, em Arzila, em Tânger, em Mazagão, em Safim, e em todos os lugares 
que quiseram do litoral Marroquino, e que eram já os pontos do círculo de ferro 
donde partissem em tempo oportuno e se estendessem pelo interior deste con-
tinente os elementos de progresso que haviam de transformar em realidade o 
sumptuoso pensamento de D. João I.
Nos tempos subsequentes a essa situação privilegiada que Deus concedeu a 
Portugal considerando-o Senhor das suas conquistas nesta outra terra prometida 
que afinal os erros dum Monarca impaciente e inexperiente haviam de conver-
ter em sudário das glórias Nacionais, as resistências à entrada da civilização em 
Marrocos estavam longe de ser insuperáveis e nesses tempos intermediários 
9 Alcácer-Segher no original. (N. TECOP)
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qualquer potência que contasse com os necessários recursos materiais e se achasse 
animada de vontade própria, e entusiasmada pelos impulsos da fé, houvera podido 
secundar a ação de Portugal sem que outras Nações se lhe opusessem; mas o 
temor que a todas inspiravam as hordas fanatizadas deste país pelo pânico que 
universalmente espalhara Alcácer-Quibir era tal que nenhuma se sentia com o 
alento de abalançar-se a tamanho empreendimento.
O fenómeno a que me refiro é que, na atualidade, os obstáculos, que emba-
raçam a introdução de reformas e de adiantamentos úteis neste Império e que 
provêm de que o sultão, os Ulemas e Magnates dirigentes da administração local 
olham para o caminho-de-ferro, para o telégrafo e para a eletricidade como para 
génios infernais que hão de vir fulminar o Império dos Xerifes, estão, não em 
Marrocos, mas nas próprias Potências Estrangeiras que, pela sua diversidade 
de vistas, relativamente a este país, uma porque nele possui praças fortes, outra 
porque a fronteira duma colónia a liga de perto ao seu território, outra porque a 
liberdade do Estreito e do caminho para a Índia dependem de que Tânger não saia 
das mãos dos atuais possuidores; esta, porque na Europa exerce posição culmi-
nante, aquela porque a liberdade e segurança do Mediterrâneo fazem da questão 
Marroquina política própria, e todas porque entendem ser conveniente conservar 
e respeitar a integridade Marroquina, resulta infelizmente de tão tumultuosas 
disposições de ânimo com relação a este Império, embora ditadas pelas melhores 
intenções que longe cooperam dum modo uniforme para convencerem o sultão 
a admitir melhoramentos proveitosos para ele, para o seu país e para o comércio 
Internacional, o deixam na persuasão de que o statu quo atual é condição sine 
qua non da existência da sua soberania, sendo natural consequência de tão pecu-
liar heterogeneidade de miras não ser possível um acordo unânime, acerca dos 
meios a empregar para vencer os atritos que esta parte da África oferece não só a 
aceitação in pleno da civilização com o seu cortejo de necessárias reformas para a 
regeneração dum país, mas até das medidas mais simples do que imperiosamente 
carece o comércio, a indústria e a própria vida das localidades, onde há Colónias 
Estrangeiras estabelecidas que, pelo estacionamento a que as obrigam as citadas 
deficiências, não se movem desassombradamente para o desenvolvimento a que 
podem e devem atingir.
Fácil enfim seria, com uma voz unânime saindo da coletividade da represen-
tação dos Países cultos e atuando beneficamente no espírito do Soberano que 
em tal caso não tinha motivo para ser refratário, chegar a afastar os receios – que 
assoberbam e avassalam a Corte Moura em relação às outras inovações de que 
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se trata mas, como em lugar dessa unanimidade de expressão, o Imperador ouve 
palavras longe de entoar umas com as outras, receia de tudo e de todos, encerra-se 
no seu ostracismo e, certo de que a integridade do País não corre perigo, adota 
como resposta sistemática para todo aquele que lhe pede concessões o irrevocável 
non possumus embora ornado de essa galante fraseologia oriental que tanto sabe 
atenuar as negativas.
Mas eu divago com esta digressão do meu principal objeto que é o de apre-
sentar a extravagante e fanática apreciação que os Mouros fizeram da batalha de 
Alcácer-Quibir, e tanto por isso como porque a premura do tempo, em véspera 
da celebração do Congresso Internacional dos Orientalistas em Lisboa, não me 
deixa tratar com maior largueza o assunto, em tese tão árdua, terminarei estas 
linhas dizendo que Alcácer-Quibir, para o povo Português a quem as cinco cha-
gas da sua imortal bandeira pareciam ter destinado a ser mártir na pessoa do seu 
Rei, assemelhou-se a um segundo Gólgota, porque cingindo no fatal arremesso 
do dia 4 de agosto de 1578 a imerecida coroa de espinhos da derrota foi, até no 
sacrifício, fiel a Jesus Cristo, que havia derramado o seu sangue numa Cruz pela 
salvação da humanidade com esta diferença que Jesus Cristo, sendo o próprio 
Deus, completou pela redenção a sua Divina obra abandonando a estância dos 
mortos, subiu aos Céus para ser glorificado entre os vivos, Sebastião não passando 
de homem heroico sim, mas arrastado por temerária empresa, interrompendo 
inconscienciosamente a solução do humanitário problema concebido pelos 
seus ilustres antepassados, só ressuscitou no coração da Pátria, para ser chorado 
ficando entre os mortos. A vida que dele restou passando à posteridade foi a da 
sua grande alma que o levou a tão desmesurada luta em prol da civilização, que é 
e será sempre o ideal dos povos cultos e que em Alcácer-Quibir não podia menos 
de ser sufocada pelas amontoadas falanges do Maometismo armado. – A palavra 
de Cristo foi aí momentaneamente posta em silêncio pela de Mafoma.
Alcácer-Quibir, com o próximo rio a que os Mouros chamam “Mad-el- 
-mekhazen”, rio dos depósitos, segundo uns, e do mau cheiro, visto ser por outros 
chamado “Mad-el-makhanez”, pelo grande número de cadáveres que alastrou no 
dia da memorável batalha, sendo por isso que os Mouros a denominam Batalha 
de “Mad-el-mekhazen” ou de “Mad-el-makhanez”, representa a erupção dum 
manancial avérnico, donde corre há três seculos o rio de intermitentes desven-
turas que têm assolado Portugal, depois de murchar-lhe os louros das suas anti-
gas glórias e que, paralisando, ao irromper, o movimento civilizador trazido ao 
coração destes domínios pela Bandeira das quinas, tem secado nestas mesmas 
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ferocíssimas paragens as suas fontes de produção na ordem material, entorpecido 
o desenvolvimento da sua intelectualidade e urdido por último sob o ponto de 
vista da Política Internacional moderna a mais rara e emaranhada rede de emba-
raços aos acordes que os povos cultos precisam fazer com este império em bem 
recíproco e como homenagem aos bons princípios de justiça e de administração, 
hoje ainda sacrificados ao intolerável fanatismo que chama malditos aos cristãos 
e que pede a Deus os faça perecer, como se vê do Texto – Árabe adjunto e de 
outros muitos escritos congéneres, cuja leitura, por encerrar a mesma acrimónia 
das imprecações Alcorânicas, enleva os Maometanos de coração.
Não é a simples conservação dum tal statu quo que as Potências Estrangeiras 
deveriam limitar a sua ação relativamente a este Império, e sim estendê-la a pro-
porções mais reciprocamente proveitosas, para com as quais, hoje sobretudo que 
Marrocos começa a absorver pronunciadamente as atenções dessas potências, 
Portugal não pode nem deve ser indiferente, antes ao contrário, na ordem das 
reivindicações históricas, a Portugal corre a obrigação inalienável de manter firme 
o seu prestígio nestes vizinhos domínios, e nas relações de boa e honrosa amizade 
com o sultão, deve ter maior empenho ainda do que essas Nações, precisamente 
porque nenhuma delas tem um Alcácer-Quibir. 
Tânger, 31 de agosto de 1892
(assinado José Daniel Colaço)
(Cópia na íntegra)
12 de novembro de 1901
RENÉ BASSET
Quando em 1888 René Basset (1855-1924) passou por Lisboa, de 
cuja breve estadia resultaria a memória de onde se extraiu a nota 
preambular adiante apresentada em tradução portuguesa, era já um 
insigne orientalista francês.
Fez a sua formação, entre 1873 e 1880, na École des Langues 
Orientales Vivantes, em Paris, onde se especializou em línguas semí-
ticas – árabe, etiópico e egípcio. Em 1880, fixou-se em Argel para 
lecionar Árabe na École Supérieure des Lettres. Aí construiu sólida 
carreira como especialista em línguas árabe e berbere, dedicando-se 
também à história das religiões e aos Estudos Etiópicos, interesse 
que o fez travar amizade e corresponder-se com Francisco Maria 
Esteves Pereira, de quem veio a ser um verdadeiro mecenas. De 1921 
a 1924, ano da sua morte, Basset dirigiu o Institut des Hautes Études 
Marocaines, em Rabat; em 1922, fundou a Académie des Sciences 
Coloniales, desta feita em Paris 1. Fez inúmeras campanhas de recolha 
de material folclórico e linguístico no Norte de África, que alimenta-
ram a sua extensa obra como autor (quer de artigos científicos quer 
de relatórios e recensões), editor e tradutor – tanto para francês como 
até para dialetos norte-africanos, sobressaindo as suas traduções 
de contos do folclore oriental, como Contes arabes em 1883, Contes 
populaires berbères em 1887 ou Mille et un contes, publicados em três 
volumes entre 1924 e 1926.
Desde cedo que se ligou a importantes sociedades científicas, 
como fica patente pelas múltiplas afiliações que subscrevem o seu 
nome na capa e na folha de rosto do opúsculo que aqui se publi-
cita, de título original Notice sommaire des manuscripts orientaux de 
deux bibliothèques de Lisbonne. Para além das sociedades asiáticas de 
Florença, Leipzig e Paris, publicando ativamente no Journal asiatique 
da última, foi também sócio da Royal Asiatic Society, de que foi mem-
bro honorário a partir de 1906. A estas afiliações acresce a de membro 
1 Esta academia cessou a sua atividade em 1957, por conta da guerra da indepen-
dência da Argélia.
René Basset (1855-1924)
Retrato de René Basset reproduzido no 
volume sobre a história da Etiópia de Conti 
Rossini (1872-1949). Surge na secção que 
reúne os retratos dos principais cultores 
de Estudos Etiópicos, ao lado do de 
Esteves Pereira. Fonte: Carlo Conti Rossini. 
1928. Storia d’Etiopia, vol. 1. Milão: Officina 
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(estrangeiro) correspondente da Sociedade de Geografia de Lisboa, que patrocinou 
a publicação dos trabalhos preparados para o malogrado Congresso Internacional 
de Orientalistas, previsto para Lisboa em 1892, entre os quais se encontra o seu 
Notice sommaire des manuscripts orientaux de deux bibliothèques de Lisbonne. 
Em Portugal, ligou-se primeiro, a partir de 1890, à Sociedade de Geografia e 
em 1910 à Academia das Ciências de Lisboa, enquanto sócio correspondente da 
segunda classe. Foi na qualidade de correspondente da Sociedade de Geografia 
que a representou em 1905 na décima quarta sessão do Congresso Internacional 
de Orientalistas, em Argel, a que presidiu.
O seu nome esteve com frequência associado a estes eventos, sobretudo entre 
1886 e 1912, em representação ora da Argélia, ora do governo francês. No con-
gresso estatutário de Londres, de 1891, em que apresentou os trabalhos Rapport 
sur les études berbères, arabes et éthiopiennes (1887-1891) e Notice sur les dialectes 
berbères des Harakta et du Djerid, foi homenageado com um diploma de honra 
e uma medalha de mérito em reconhecimento do seu contributo para o avanço 
da orientalística e da linguística comparada. No Congresso dos Orientalistas 
de Atenas, em 1912, compareceu, como ouvinte, em representação tanto da 
Universidade de Argel como de França.
Quando em 1894 foi publicado, em memória do congresso de Lisboa, o 
levantamento bibliográfico que fez por ocasião de uma curta paragem na capital 
portuguesa, em janeiro de 1888, tinha acabado de se tornar diretor da École 
Supérieure des Lettres. Reproduz-se, a seguir, a nota informativa que precede 
essa bibliografia comentada de manuscritos orientais (árabes e persas) existentes 
em dois arquivos portugueses, a Biblioteca Nacional de Lisboa e a biblioteca 
da Academia das Ciências, que sobressaem assim como os principais núcleos 
bibliográficos ao serviço dos orientalistas portugueses no período finissecular. 
Em síntese, e estando a bibliografia dividida em duas partes, para cada núcleo 
bibliográfico identificam-se os manuscritos, faz-se a sua descrição e dá-se infor-
mação sobre publicações, traduções europeias e outros manuscritos existentes, 
sendo Basset mais pormenorizado no que toca aos manuscritos árabes.
Por um lado, o opúsculo corresponde ao testemunho de um orientalista 
estrangeiro face às dificuldades de desenvolver trabalho de arquivo em Portugal, 
que encontrará eco, mais de meio século depois, no de António da Silva Rego para 
a sessão de Cambridge, de 1954, do Congresso Internacional de Orientalistas. Por 
outro lado, Basset nomeia as suas redes de trabalho em Portugal, Gabriel Pereira 
(1847-1911), à altura conservador e diretor da Biblioteca Nacional, e Francisco 
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Esteves Pereira, que lhe facilitaram o acesso àqueles dois arquivos e o auxiliaram 
na consulta das suas coleções. Para além destas figuras da intelectualidade portu-
guesa, Basset correspondeu-se com David Lopes, a quem confiava o futuro dos 
Estudos Árabes em Portugal. A ele fez chegar diretamente informação relativa 
à sessão que organizou do Congresso dos Orientalistas em Argel, em cujas atas 
saíram trabalhos tanto de Esteves Pereira como de David Lopes.
Globalmente, o projeto bibliográfico de Basset, que aqui se apresenta, pondo 
em evidência as suas competências linguísticas e conhecimentos sólidos de ara-
bística, pode ser acolhido como resposta à necessidade de localizar, identificar e 
organizar os objetos de estudo disponíveis, uma tarefa crucial ao desenvolvimento 
de uma qualquer disciplina, no caso os Estudos Orientais em Portugal.
Marta Pacheco Pinto
RENÉ BASSET
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RESENHA DE MANUSCRITOS 
ORIENTAIS DE DUAS BIBLIOTECAS 
DE LISBOA*
[Nota preliminar]
Em janeiro de 1888, antes de embarcar para o Senegal, pensava tirar proveito 
de uma curta estadia em Lisboa para examinar os manuscritos orientais que se 
encontravam em duas bibliotecas desta cidade e que nunca antes foram objeto 
de qualquer tipo de estudo. A gentileza dos srs. Gabriel Pereira e F.M. Esteves 
Pereira facilitou as minhas pesquisas, e graças a eles pude passar em revista, de 
forma sumária, posto que o meu tempo era limitado, as coleções da Academia 
das Ciências e da Biblioteca Nacional. São pouco significativas – apresso-me a 
reconhecê-lo – e, para cúmulo da infelicidade, os quatro importantes manus-
critos que possuem estão referenciados através de títulos inexatos, quando não 
absolutamente errados, e foram redigidos por alguém inexperiente que com 
grande dificuldade decifrou as primeiras linhas do prefácio, como, mais à frente, 
se demonstrará.
Como acabo de dizer, o tempo de que podia dispor só me permitiu tomar 
conhecimento sumário destes manuscritos: a lista que hoje aqui apresento não 
é, portanto, mais do que uma simples indicação destinada a fornecer algumas 
informações aos eruditos que ignoravam a existência de novos manuscritos de 
al-Maqqarī 1, de Al-Hulal al-mawshiyya 2, de Ibn Khallikān, etc. Mantive, natural-
mente, a classificação usada em ambas as referidas coleções, remetendo, no final 
do primeiro artigo, para vários manuscritos da Biblioteca Nacional que, aquando 
da minha passagem por Lisboa, não estavam catalogados. 
Argel-Mustafá, 7 de abril de 1893
René Basset
* René Basset. 1894. Notice sommaire des manuscrits orientaux de deux bibliothèques de Lisbonne. 
Mémoire destiné à la 10  ème session du Congrès international des orientalistes. Lisboa: Imprimerie Nationale/
Société de Géographie de Lisbonne, 3. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Marie-Reine de Sá.
1 El Maqqari no original. (N. TECOP)
2 Holal el Maouachia no original. (N. TECOP)
ANTÓNIO DA SILVA REGO
Figura pilar da historiografia portuguesa ultramarina, António da Silva 
Rego fez parte, juntamente com José Maria ( Jack) Braga, Charles 
Boxer e Manuel Teixeira, de um importante grupo de estudiosos da 
ação missionária no Oriente.
Quando em 1954 participou, com o historiador britânico Charles 
Boxer, na vigésima terceira sessão do Congresso Internacional de 
Orientalistas, única a que assistiu e que decorreu na Universidade de 
Cambridge, presidia à Filmoteca Ultramarina Portuguesa, fundada a 
28 de janeiro de 1952 em Lisboa. Foi esse projeto de reunião e preser-
vação em microfilme de núcleos documentais dispersos por diferentes 
geografias sobre a história da expansão portuguesa que Silva Rego 
levou à comunidade científica. Como se vê pelo resumo da lição que 
proferiu, “Estudos indológicos em arquivos portugueses”, adiante 
reproduzido em tradução portuguesa, focou o exemplo do Arquivo 
Histórico de Goa, cuja microfilmagem fora iniciada no ano anterior à 
inauguração da Filmoteca. No livro de resumos do congresso, o nome 
de Silva Rego é, porém, associado a dois trabalhos, tanto “Indological 
Studies in Portuguese Archives” como “On the Fourth Centenary of 
the Establishment of the Portuguese in South China (1555)”; apenas 
o primeiro título se faz acompanhar de resumo, levando a crer que o 
historiador tenha desistido da segunda intervenção. Aliás, o brevís-
simo testemunho que dá da sua participação no evento, na crónica 
introdutória ao segundo número do Boletim da Filmoteca Ultramarina 
Portuguesa (publicado de 1954 a 1993 e de que foi diretor até 1971 1), 
reforça esta suspeição. Nele reporta-se tão-só à primeira intervenção, 
que teria visado “oferecer aos ouvintes um resumo não só da riqueza 
documental, referente a estudos indianos, existente em arquivos 
portugueses, como também dos esforços envidados ao presente [...], 
citando as principais obras publicadas, ou em curso de publicação” 2.
1  A publicação do Boletim esteve interrompida durante 13 anos, entre 1971 e 1984.
2 António da Silva Rego. 1955. Filmoteca Ultramarina Portuguesa – Crónica. 
Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa 2: 103.
António da Silva Rego (1905-1986)
Fotografia extra-texto, sem data. Fonte: 
Roberto Gulbenkian e Joaquim Veríssimo 
Serrão. 1987. Elogio do Prof. Doutor 
António da Silva Rego. Lisboa: Academia 
Portuguesa da História. Cortesia da 
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À Índia portuguesa dedicou parte significativa da sua obra, editando, entre 
1947 e 1958, doze volumes de Documentação para a História do Padroado Português 
do Oriente – Índia e, em 1949, História das Missões do Padroado Português do 
Oriente: Índia 1500-1542, sempre com o apoio da Agência Geral das Colónias. 
O primeiro trabalho que publicou a convite da Agência, em 1940, decorrente de 
pesquisa realizada em acervos como o do Arquivo Histórico Colonial de Lisboa 
(atual Ultramarino), foi um contributo para as comemorações do duplo centenário 
da Fundação e Restauração de Portugal, O Padroado Português do Oriente (esboço 
histórico). Constitui este o seu principal tema de estudo, sobre o qual começou 
a escrever a partir dessa década de 1940 e que está diretamente relacionado com 
o seu percurso enquanto missionário.
Natural da zona de Vila Nova de Famalicão, onde nasceu a 13 de junho de 
1905, Silva Rego partiu para Macau em 1916 e ingressou no Seminário de S. José, 
recebendo o sacerdócio aos 21 anos. Entre 1927 e 1928, lecionou nesse Seminário, 
tornando-se colega de José Maria Braga, mas logo interrompeu a atividade de 
docência para fazer trabalho missionário em Singapura, de 1928 a 1938. De 
regresso à Europa, inscreveu-se na Universidade Católica de Lovaina (Bélgica) 
e em 1942 saiu licenciado em Ciências Históricas. Já em Lisboa e a convite de 
Marcelo Caetano (1906-1980), então Ministro das Colónias, integrou, em 1946, o 
corpo docente da Escola Superior Colonial (o atual Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas), onde criou o curso de Missiologia e ensinou sobretudo 
História Colonial. Ali se cruzou com o antropólogo António de Almeida, com 
quem integrou a comissão diretiva da revista da Escola, Estudos Coloniais. Foi em 
representação desta instituição que se apresentou ao Congresso dos Orientalistas.
Ao padre Silva Rego viria a dever-se, no ano a seguir ao congresso, a cria-
ção do Centro de Estudos Históricos Ultramarinos 3, em 24 de fevereiro de 
1955, a que presidiu até à sua aposentação, em 1975, e para cuja tutela passou 
então a Filmoteca. O Centro financiou os seus cinco volumes de Documentação 
Ultramarina Portuguesa, em 1960, e os dois volumes de Manuscritos da Ajuda: 
guia, publicados em 1966 e 1973, respetivamente, depois de José Maria Braga 
começar a divulgar o seu trabalho e investigação em torno dos códices patentes 
na Biblioteca da Ajuda.
3 Em abril de 1983, o Centro de Estudos Históricos fundiu-se com o Centro de Estudos de 
Cartografia Antiga, dando origem ao Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, então 
anexado ao antigo Instituto de Investigação Científica Tropical.
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Desde 1946 que Silva Rego era sócio da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
integrando a sua Comissão Asiática. Desempenhou cargos importantes, entre 
os quais o de vice-presidente no período pós-25 de Abril, de 1974 até à data da 
sua morte, em 1986. Foi também membro de outras instituições de prestígio 
científico, como a Academia Portuguesa de História (a partir de 1951), pela qual 
fez publicar um dos seus últimos trabalhos, O Padroado Português no Oriente e a 
sua Historiografia (1838-1950), e a Academia das Ciências de Lisboa (a partir de 
1962), a cuja “Coleção de Monumentos Inéditos para a História das Conquistas 
dos Portugueses em África, Ásia e América” deu continuidade, ao editar cinco 
volumes, entre 1974 e 1982, de Documentos Remetidos da Índia ou Livros das 
Monções. Também nesse período (1979-1982) esteve envolvido na organização 
do Arquivo Histórico de Macau.
O trajeto científico do padre António da Silva Rego esteve sempre em sintonia 
com os tópicos que são sucintamente salientados no resumo do seu contributo para 
o Congresso dos Orientalistas: por um lado, a ênfase no pioneirismo português 
na mediação das relações comerciais e diplomáticas entre Ocidente e Oriente, 
iniciado em Goa no século XVI e entrando em decadência a partir do século XVII; 
por outro, a importância de reunir, preservar, organizar e tornar acessível ao inves-
tigador do Oriente ou em história ultramarina uma memória documental 4, que 
encontrou no projeto da Filmoteca Ultramarina Portuguesa a sua concretização 
mais imediata. Esta transmissão material de uma memória histórica, no fundo a 
do período áureo do império colonial português, impunha-se tanto mais pelas 
dificuldades de pesquisa com que um investigador estrangeiro se depararia em 
arquivos portugueses, que, para Silva Rego, seriam de duas ordens: linguística e 
logística. Corroborando a visão crítica do historiador goês Gerson da Cunha, em 
“Subsídios para a história dos Estudos Orientais entre os Portugueses” (1881), 
Silva Rego assinala o desconhecimento da língua portuguesa como desincentivo 
à consulta dos arquivos existentes, o que implicaria, portanto, o desconheci-
mento das fontes portuguesas. Fazendo eco da experiência do orientalista francês 
René Basset em bibliotecas da capital no final do século XIX, documentada em 
“Resenha de manuscritos orientais de duas bibliotecas de Lisboa” (1894), Silva 
Rego denuncia o atraso no tratamento arquivístico, catalogação e indexação da 
4 Como, aliás, vinha afirmando desde cedo: “[A] ignorância da nossa documentação – tão vasta 
como importante – tem dado ocasião a que o nosso passado histórico tenha sido falsamente apre-
ciado.” António da Silva Rego. 1947. Introdução. In Documentação para a História do Padroado 
Português do Oriente – Índia (1499-1522), vol. 1. Lisboa: Agência Geral das Colónias, vii.
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informação. A missão da Filmoteca, transformada em lugar de memória, seria 
modernizar esses arquivos, torná-los mais atrativos à comunidade científica 
internacional e, por essa forma, divulgar a produção histórica portuguesa como 
participante e fazedora de uma história-mundo.
Marta Pacheco Pinto
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ESTUDOS INDOLÓGICOS EM 
ARQUIVOS PORTUGUESES*
Portugal foi a primeira nação europeia a negociar com países orientais e extre-
mo-orientais. Goa, que foi ocupada pelos Portugueses em 1510, cedo se tornou a 
capital de um imenso império comercial que se estendia desde a África Oriental 
às ilhas de Solor e Timor. Até ao fim do século XVI, Portugal foi a única potência 
europeia a manter relações comerciais e diplomáticas com os governantes de todas 
essas regiões. Por isso, os arquivos portugueses devem ter conservado registos e 
documentos relacionados com todas estas atividades, sobretudo ao longo de todo 
o século XVI. O século XVII, pelo contrário, assistiu ao lento avanço da decadência 
que subjugava o império português. Os arquivos portugueses também conservam 
muito material de excelência quanto a este período. Todavia, nos séculos subse-
quentes, Portugal desempenhou um papel relativamente secundário no Oceano 
Índico. Podem ignorar-se, de um modo geral, os seus arquivos no que diz respeito 
à história-mundo, embora sejam de especial interesse para diferentes monografias 
ou ensaios, em particular os que versam a história dos Maratas.
Eis os principais arquivos portugueses no âmbito dos estudos indológi-
cos: (1) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa; (2) Arquivo Histórico 
Ultramarino, Lisboa; (3) Biblioteca Nacional, Lisboa; (4) Biblioteca da Ajuda, 
Lisboa; (5) Biblioteca Municipal do Porto; (6) Biblioteca Distrital de Évora; 
(7) Biblioteca Pública de Braga. Para além destes arquivos, que são instituições 
públicas, convém não esquecer: (1) a Biblioteca da Academia das Ciências, 
Lisboa; (2) a Biblioteca da Sociedade de Geografia, Lisboa; (3) a Biblioteca da 
Marinha, Lisboa.
Em Goa, na Índia portuguesa, assinalam-se: (1) o Arquivo Histórico do Estado 
da Índia e (2) a Biblioteca Nacional de Vasco da Gama. O Arquivo Histórico é de 
especial interesse dado o imenso material que contém. Conhecem-se em todo o 
mundo as duas coleções de códices Livros das Monções e Livros dos Reis Vizinhos.
* António da Silva Rego. 1956. Indological Studies in Portuguese Archives. In Proceedings of the 
Twenty-Third International Congress of Orientalists, Cambridge, 21st-28th August, 1954. Londres: 
The Royal Asiatic Society, 222-223. Tradução de Marta Pacheco Pinto.
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Por fim, deve mencionar-se o arquivo da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, 
fundado em 1952 por s. ex.ª o Ministro do Ultramar, o comandante Sarmento 
Rodrigues. O principal objetivo desta Filmoteca é concentrar em Lisboa, em 
formato de microfilme, todos os documentos relativos à história ultramarina por-
tuguesa que existem por todo o mundo. A microfilmagem do Arquivo Histórico 
de Goa foi iniciada de forma sistemática em 1951, e espera-se que a totalidade 
possa estar disponível em Lisboa num futuro próximo. As duas coleções atrás 
mencionadas, Livros das Monções e Livros dos Reis Vizinhos, a par de outras de 
menor importância, podem já ser consultadas na sala de leitura da Filmoteca.
São duas as principais dificuldades com que deparam os historiadores que 
possam querer frequentar os arquivos portugueses. A primeira é a própria língua 
portuguesa; a segunda é ainda a falta de índices devidamente organizados, de 
catálogos e resumos dos documentos. No que diz respeito à língua, os que têm 
um conhecimento razoavelmente bom de latim não terão dificuldade a aprender 
português no espaço de poucos meses. Quanto aos índices, catálogos e resumos 
dos documentos, os arquivos portugueses estão, de facto, um pouco desatualiza-
dos, mas árduos esforços estão a ser envidados em todos os arquivos com vista a 
colocá-los em condições que possam satisfazer os investigadores mais ambiciosos. 
A Filmoteca Ultramarina Portuguesa publica um boletim trimestral que é 
enviado, quando subscrito, a todas as instituições e universidades interessadas 
na história ultramarina portuguesa.
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Vasco da Gama perante o Samorim de Calecute, óleo sobre tela (307 cm x 368 cm x 22 cm) por Veloso 
Salgado (1864-1945). Foi medalha de ouro do concurso de pintura organizado no âmbito das Comemorações 
do IV Centenário da Descoberta do Caminho Marítimo para a Índia (1898). A pintura original encontra-se na 
Sociedade de Geografia de Lisboa.
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Mapa da costa sudoeste da Índia, de Goa, de Mormugão até à foz do rio do Sal, feito por jesuítas 
e publicado no suplemento do periódico Bombay Catholic Examiner, na edição de 30 de junho de 
1893 (tamanho real de 28,90 cm x 40,50 cm). Fonte: Supplement to the Bombay Catholic Examiner. 
Biblioteca Nacional Digital, http://purl.pt/1785 (Biblioteca Nacional de Portugal, cota CC-229-V).
Gravura de abertura da obra do jesuíta Francisco de Sousa (1649-1712), Oriente Conquistado. 
Fonte: Francisco de Sousa. 1710. Oriente Conquistado a Jesu Christo pelos Padres da Companhia 
de Jesus da Provincia de Goa, vol. 1. Lisboa: na Oficina de Valentim da Costa Deslandes, Impressor 
de Sua Majestade.
JERÓNIMO DA CÂMARA 
MANUEL
Por volta de 1859, Jerónimo da Câmara Manuel nasceu em Lisboa, 
ingressando, em outubro de 1880, no Curso Superior de Letras, que con-
cluiu três anos depois. Aí foi aluno de Guilherme de Vasconcelos Abreu 
e Francisco Adolfo Coelho. Os seus estudos superiores auxiliá-lo-ão 
no desempenho das suas funções profissionais. Logo em 1885, no ano 
em que entrou para a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
ocupou o lugar de segundo-oficial da direção política, transitando em 
1887 para o gabinete do ministério, onde acompanhou Henrique de 
Barros Gomes (1887-1889) e Ernesto Hintze Ribeiro (1849-1907).
Em resultado do Ultimato Inglês (1890), trabalhou com José 
Barbosa do Bocage nas notas diplomáticas ao Livro Branco dos negó-
cios externos portugueses. Em 1891 saiu a sua tradução dos apon-
tamentos sobre os domínios de Portugal no continente africano da 
autoria do visconde de Soveral. É também por esta altura que assessoria 
o conselheiro Pedro de Carvalho, então ajudante do Procurador- 
-Geral da Coroa, nas questões que envolviam os caminhos de ferro 
de Lourenço Marques e o governo da Confederação Suíça.
Se nestes primeiros anos de exercício diplomático foram essen-
cialmente as questões africanas que estiveram no centro das suas 
preocupações, seria a presença jesuíta no Oriente (séculos XVI-XVII) 
o tema que escolheria para apresentar ao X Congresso Internacional 
de Orientalistas (Lisboa, 1892), cuja comissão organizadora integraria 
como secretário-adjunto. Importa ter em atenção que, cerca de nove 
anos antes, Jerónimo da Câmara Manuel se tornara sócio ordinário 
da Sociedade de Geografia de Lisboa (1883), onde viria a ocupar 
vários cargos: até 1889, de secretário da secção de Geografia Política; 
entre 1900 e 1902, de vice-secretário desta Sociedade; em 1895, de 
secretário-adjunto. Ainda no âmbito da sua atividade cultural, entre 
1897 e 1904 foi secretário de redação da Revista Portuguesa Colonial 
e Marítima, desde o seu primeiro número, aí publicando vários arti-
gos sobre diferentes temáticas, nomeadamente revisitando a cultura 
Jerónimo da Câmara Manuel 
(c.1859-1915)
Assinatura de Jerónimo da Câmara 
Manuel, extraída de um exemplar de 
Portugal e a Inglaterra, livro que publicou 
em 1909 e ofereceu a Consiglieri Pedroso 
(1851-1910). Fonte: Biblioteca da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. 
Espólio de Fidelino Figueiredo, cota HP 259 
FF. Cortesia da biblioteca da FLUL.
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indiana. Recorde-se a propósito o intitulado Índia: descobrimento da civilização 
ária-hindu (1898), onde ecoa a interpretação de um tempo histórico, no qual a 
“ideia-sentimento” de um império disfórico marca a sua análise 1.
A não realização do X Congresso Internacional de Orientalistas levou a que, 
em 1894, publicasse, na Imprensa Nacional, o seu trabalho Missões dos Jesuítas 
no Oriente nos Séculos XVI e XVII, onde cumpre um dos pressupostos de traba-
lho dos orientalistas oitocentistas, isto é, a publicação de fontes. Fá-lo através 
da edição de nove cartas escritas por S. Francisco Xavier e outros textos, que 
são por si heuristicamente interrogados. Sugestivamente organiza o seu espólio 
documental em três secções, a saber: a “Evangelização da Índia”, “Relações geo-
gráficas” e “Missionários na Índia e no Japão”. Deste modo, projetou um percurso 
de permanência da Companhia no espaço oriental, através da organização dada 
à documentação compilada e brevemente anotada.
 Em 1895 integrou a comissão que organizaria os trabalhos para a arbitragem 
de Manica, em Moçambique, e a delimitação da fronteira franco-portuguesa no 
Congo, tendo dois anos depois ocupado o lugar de chefe de secção. No âmbito das 
atividades da Comissão Americana da Sociedade de Geografia de Lisboa propôs, 
em 1899, a comemoração do quarto centenário do descobrimento do Brasil.
No início do século XX estava na Legação Portuguesa em Londres, sendo em 
1900 primeiro secretário interino e passando, no ano seguinte, a primeiro secretário 
efetivo. Entre outubro de 1910 e abril de 1911 encarregou-se dos negócios internos 
da Legação, até à tomada de posse por Manuel Teixeira Gomes (1860-1941) no 
cargo de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em Londres. Durante 
a sua permanência na capital britânica, e na colaboração que foi mantendo com a 
Sociedade de Geografia, Jerónimo da Câmara Manuel abordou temas históricos, 
sociais e económicos sobre as relações entre Portugal e a Inglaterra.
 Em 1912 chefiou a Repartição de Expediente e do Arquivo do Gabinete do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e a 22 de maio de 1915 morreu, possivelmente 
na cidade onde nasceu, Lisboa.
Ana Paula Avelar
1 Jerónimo da Câmara Manuel. 1898. India: descobrimento da civilização árya-hindu. Revista 
Portugueza Colonial e Maritima II (8): 547-553. Disponível em http://memoria-africa.ua.pt/
Library/RPCM.aspx.
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MISSÕES DOS JESUÍTAS NO ORIENTE 
NOS SÉCULOS XVI E XVII*
Prefácio
O trabalho que apresentamos está bem longe de constituir a história documental 
das missões jesuíticas no Oriente durante o período do seu desenvolvimento 
e apogeu; é unicamente uma simples compilação anotada de nove cartas de 
S. Francisco Xavier, e mais alguns documentos, que pelo seu valor histórico e 
geográfico, e por serem desconhecidos entre nós, e por nos parecer de utilidade 
os publicamos.
Extraímos estas peças histórico-geográficas de um interessante e notável in 
folio manuscrito de 506 folhas de esmerada caligrafia, que tem por título: Livro 
Primeiro em que Se Tresladam as Cartas que Mandam os Irmãos da Comp.ª de Jesus 
que Andam na Índia das Cousas que Nosso Senhor por ela Obra e Começa do Ano 
de 1544 em Diante. Contém este códice o registo das cartas das missões jesuíticas 
em Goa, Cochim, Ormuz, Japão, China, etc., de 1544 a 1556, variando as datas 
últimas no registo das diferentes missões, e abre com um catálogo dos padres e 
irmãos que foram enviados à Índia desde o ano de 1541 a 1603. A este catálogo 
seguem-se as cópias das cartas de S. Francisco Xavier.
Pertenceu o importante registo ao velho partidário do absolutismo, António 
Ribeiro Saraiva, por sua morte foi comprado em Londres, pelo governo por-
tuguês, a mr. Henry West, e atualmente faz parte do arquivo do ministério dos 
negócios estrangeiros.
Tendo sido concedida, pelo sr. conselheiro Costa Lobo, então ministro daquela 
repartição, à Sociedade de Geografia, a necessária autorização para proceder à 
publicação dos documentos contidos no referido registo, e sendo-nos distribuída 
esta tarefa, procurámos, em primeiro lugar, indagar a que colégio da Companhia 
de Jesus teria pertencido aquele volume.
Segundo a opinião do sr. Gabriel Pereira, ilustrado diretor da Biblioteca 
Nacional, e que foi a Inglaterra, encarregado pelo governo de examinar a livraria e 
* Jerónimo da Câmara Manuel. 1894. Prefacio. In Missões dos Jesuitas no Oriente nos Seculos XVI e 
XVII: trabalho destinado á X sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa 
Nacional/Sociedade de Geografia, v-xiv.
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cartório de Ribeiro Saraiva, parece ser o primeiro volume de uma coleção de que 
o segundo existe naquela Biblioteca Nacional, e tem por título Cartas das Missões 
da Companhia de Jesus, e pertenceu ao colégio de S. Roque. Como foi parar às 
mãos do inteligente e erudito absolutista, quando devia achar-se nos arquivos 
do Estado? Debalde nos esforçámos por obter esclarecimentos a esse respeito. 
É possível que o obtivesse pelos mesmos meios com que as bibliotecas e museus 
estrangeiros, principalmente o British Museum 1, possuem grandes e riquíssimas 
coleções de documentos portugueses, compradas a particulares.
Não discutiremos este ponto; o que sinceramente lastimamos é que os gover-
nos não tenham posto cobro por meio de leis proibitivas à saída de documentos, 
muitos dos quais, por sua natureza oficial, pertencem à nação, e que poderiam 
enriquecer as coleções existentes nos arquivos nacionais, prestando-se desta 
forma um grande serviço às letras, e salvando documentos e códices da maior 
importância e raridade.

Nove cartas de S. Francisco Xavier dão princípio ao nosso trabalho, cartas 
escritas de diversas paragens da Índia, sendo umas em castelhano e outras em 
português. Serão todas cópia fiel do original, ou foram traduzidas pelos copistas, 
como muitas vezes foi de uso entre eles verterem para a sua língua os originais que 
trasladavam? Que o santo Apóstolo das Índias escreveu em português não pode 
hoje haver duas opiniões em contrário a esse respeito, pois a prova está na rica 
coleção das suas cartas pertencente à Biblioteca Nacional, em que se encontram 
dezassete originais em português, umas assinadas pelo santo e outras escritas 
pelo seu próprio punho. Tempo houve em que muitos eruditos julgaram que o 
simpático jesuíta não escrevesse em português, e o falecido bibliófilo Inocêncio 
Francisco da Silva estava tão convencido disso que, referindo-se no tomo II do 
Dicionário Bibliográfico às cinco cartas de S. Francisco Xavier, publicadas na 
coleção impressa em Évora no ano de 1598, por ordem do arcebispo daquela 
diocese, D. Teotónio de Bragança, diz que são traduzidas do castelhano, pois 
não lhe constava que o santo falasse ou escrevesse cousa alguma em português.
1 Frederico Francisco de la Figanière. 1853. Catalogo dos Manuscriptos Portuguezes Existentes no 
Museu Britannico. Lisboa: Imprensa Nacional.
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Não causa admiração que o ilustre académico e bibliófilo não tivesse conhe-
cimento das cartas em português, pois na época em que publicou o tomo II do 
seu dicionário ainda a coleção das cartas em português, da Biblioteca Nacional 2, 
2 Esta coleção acha-se em um livro in folio de encadernação moderna e tem por título: Manuscritos 
de Muito Valor e Estimação. Cartas de Sto. Inácio de Loyola e de S. Francisco Xavier.
Contém cinco cartas e seis patentes de Santo Inácio de Loyola, dezoito cartas de S. Francisco Xavier, 
e uma do padre mestre Simão Rodrigues. Tem junto documentos comprovativos da sua autenti-
cidade, exame de peritos e um índice cronológico. A algumas parece que foi cortada a assinatura, 
provavelmente mais por efeito da devoção do que pelo desejo de possuir a firma autógrafa dos santos.
Não nos referindo neste prefácio aos manuscritos do primeiro Geral dos Jesuítas nem ao do 
prepósito da Companhia de Jesus em Portugal, abstemo-nos de falar neles, chamando contudo 
a atenção do leitor que tenha curiosidade de conhecer o resumo destes documentos para o livro 
intitulado Inventário dos Manuscritos (secção 13.ª), n.° 744, Coleção Pombalina, importante trabalho 
do incansável e inteligente empregado da Biblioteca Nacional o sr. José Maria Moniz.
As cartas de S. Francisco Xavier são precedidas do seguinte atestado: “Belchior José Vaz de Carvalho, 
do Conselho de Estado da Índia e secretário do mesmo Estado, etc.//Atesto e certifico em como 
neste Livro se acham dezanove [aliás dezoito, porque a última é do padre mestre Simão Roiz] cartas 
de S. Francisco Xavier, Patrão da Índia, as quais foram tiradas do Arquivo em que se guardavam 
com outras que todas eram originais, segundo constava dos seus respetivos documentos, e para 
que possam ter a devida veneração, passei esta pelo haver assim presenciado, o que juro pelo hábito 
de Cristo de que sou professo. Goa, 26 de julho de 1762. – Lugar das armas do atestante gravadas 
em lacre vermelho. = (Assinado), Belchior José Vaz de Carvalho.”
Carta, em português, de S. Francisco Xavier, sem data, dirigida ao P.e Cipriano, em S. Tomé (costa de 
Coromandel, Índia). Repreendendo-o pelo seu procedimento com o vigário de S. Tomé, e apon-
tando-lhe o caminho que devia seguir para bem da religião e da Companhia de Jesus. O período 
final desta carta é do punho de S. Francisco Xavier.
Instruções, em português, de S. Francisco Xavier, sob o título de “Maneira para conversar com o mundo 
para evitar escândalos”. Este documento não tem data, e vê-se ter sido feito para uso dos padres 
da Companhia de Jesus.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (sem data, mas vê-se ser escrita em Cochim), dirigida 
ao P.e mestre Gaspar, reitor do colégio de Goa, em Goa. Sobre negócios da Companhia.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada), datada de Amboíno (uma das 
ilhas Molucas), aos 10 de maio de 1546, dirigida aos P.es Micer Paulo e João da Beira e mais irmãos em 
Goa. Dando-lhes instruções sobre o modo por que deviam ir missionar a diversas partes da Índia.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier, datada de Punicale (no cabo de Comorim), aos 22 de 
outubro de 1548, dirigida ao P.e Francisco Henriques. Acerca dos trabalhos das missões.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada), sem data, mas colige-se ser 
escrita de Goa no ano de 1549, dirigida ao P.e Micer Paulo, em Goa. Prescrevendo as regras para o 
governo do colégio de Goa e direção das missões, durante a sua ausência no Japão.
Carta, em português (assinada no “sobrescrito”), datada de Malaca aos 20 de junho de 1549, dirigida 
aos P.es João da Beira, Ribeiro e Nicolau, em Moluco (ilhas Molucas). Participando-lhes a sua partida 
para o Japão, e prescrevendo-lhes o que deviam praticar na sua ausência.
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não fora comprada pelo governo e achava-se no cartório da casa do marquês 
de Pombal, para onde tinham ido do arquivo do Estado da Índia no tempo do 
omnipotente ministro de El-Rei D. José.
Não era provável que o padre mestre Francisco deixasse de seguir o costume e 
hábito da maioria dos sábios espanhóis que no seu tempo passaram ao serviço de 
Portugal, que muitas vezes escreveram em português, como Azpilcueta Navarro, 
Carta, em espanhol, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datada de Cangoxima 
(Kangoshima, Japão), aos 5 de novembro de 1549, dirigida ao P.e mestre Gaspar, e Domingos Carvalho, 
da Companhia de Jesus na Índia. Ordenando-lhes que viessem procurá-lo em Miaco ( Japão).
Carta, em português, de S. Francisco Xavier, datada de Cochim aos 4 de fevereiro de 1552, dirigida 
ao P.e Micer Paulo, reitor do colégio de Goa. Ordenando-lhe que despedisse da Companhia diversos 
padres, e advertindo-lhe o procedimento que devia ter com outros até à sua chegada a Goa.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datada de Goa aos 3 de abril 
de 1552, dirigida ao P.e mestre Belchior, em Baçaim. Dando-lhe diversas instruções para o bom 
resultado das missões naquela terra.
Cédula, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datada de Goa aos 6 de 
abril de 1552. Regulando a nomeação do reitor do colégio de Goa no caso do falecimento de certos 
padres, durante a ausência dele, S. Francisco Xavier, na China. Este documento parece ser todo 
do punho daquele santo.
Regimento, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datado, ao que se colige, de 
Goa, em abril de 1552, dirigida a mestre Gaspar, em Goa. Dando-lhe instruções sobre vários assuntos.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier, datada do estreito de Sincapura (Singapura, Indochina) 
aos 21 de julho de 1552, dirigida ao P.e mestre Gaspar, reitor do colégio de Goa. Queixando-se das 
perseguições que sofrera em Malaca, e de quem lhe impedira a sua ida à China, para onde todavia 
partia; o que tudo narra detidamente, e prescreve o que se devia praticar na sua ausência.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datada do estreito de Sincapura 
(Singapura, Indochina), aos 21 de julho de 1552, dirigida ao P.e João da Beira, em Goa. Dando-lhe 
instruções para a missão em Moluco.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datada do estreito de Sincapura 
(Singapura, Indochina), aos 22 de julho de 1552, dirigida a Joane Japão, em Malaca. Indicando-lhe 
o modo como devia haver-se quando fosse a Cochim e a Goa.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier, datada de Sanchoão (costa de Cantão, China), aos 
22 de outubro de 1552, dirigida ao P.e Francisco Peres, em Malaca. Mandando-o sair de Malaca para 
ser reitor em Cochim.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier, datada de Sanchoão (costa de Cantão, China), aos 
25 de outubro de 1552, dirigida ao P.e mestre Gaspar, reitor do colégio de Goa, em Goa. Regulando 
vários negócios das missões.
Carta, em português, de S. Francisco Xavier (com a assinatura cortada) datada de Sanchoão (costa de 
Cantão, China), aos 12 de novembro de 1552, dirigida ao P.e Francisco Peres, em Malaca. Regulando 
diversos negócios das missões, e expondo os preparativos de que se ocupava para entrar na terra 
firme da China.
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fr. Luiz de Granada e tantos outros, e que tão bem se saíram da empresa, que os seus 
escritos, principalmente os de fr. Luiz de Granada, são reputados como clássicos.
Infelizmente, todas as cartas da Biblioteca Nacional, excetuando uma datada 
de Amboíno a 10 de maio de 1546, não são os originais das que publicamos. 
Mesmo a de 10 de maio de 1546 foi pelo copista traduzida do português para o 
castelhano, e só pudemos verificar ser tradução fiel do original.
Prosseguindo nas nossas investigações para encontrar os originais das cartas 
que tínhamos em mira publicar, e lembrando-nos ter lido no Dicionário Popular 
artigo referente à Biblioteca da Ajuda, citada a existência naquele arquivo de cartas 
originais não só de S. Francisco Xavier como de outros padres jesuítas, dirigimo-nos 
ao sr. Rodrigo Vicente de Almeida, distinto oficial bibliófilo daquele estabelecimento 
científico, perguntando-lhe o que havia de verdade sobre o assunto. Respondeu o 
nosso ilustre consócio, dizendo não existir coleção alguma original de cartas dos 
jesuítas, e que, se alguém as considerou como tal, é porque as assinaturas delas 
assim o parecem, pois quási todas são fantasiadas com acessórios caligráficos, que 
parecem de diferentes punhos, variando até entre si as do mesmo indivíduo; e, 
finalmente, encontram-se na mesma folha duas e três cartas de diversos.
Lembrámo-nos então das bibliotecas da província, dos cartórios particulares 
e dos colecionadores de autógrafos. Somente o sr. José Maria Nepomuceno era 
possuidor de uma carta original em castelhano de S. Francisco Xavier, datada de 
Goa a 24 de dezembro de 1547, e dirigida para Portugal ao hermano en Xpº el 
P. Morerisio Nicoburgo. Nesta carta o santo acusa a receção de uma outra de 12 
de julho (que lhe enviou o padre geral), relata a morte do P. Gonçalo Fernandes, 
e dá notícias de Malaca, onde receberam o batismo cento e vinte pessoas de um e 
outro sexo, entre as quais dois malabares, de quem se tiraria muito pela reputação 
que tinham entre os bárbaros. Se, por um lado, nos satisfez esta indicação, por nos 
dar conhecimento da existência em Portugal de mais um autógrafo do Apóstolo 
das Índias, por outro, de cousa alguma nos servia para o fim que desejávamos. 
Dá-se com esta carta um facto curioso: não a encontrámos copiada no respetivo 
livro de registo, abrangendo, como atrás fica dito, os anos de 1544 a 1566. Nem 
tão pouco o catálogo dos padres e irmãos da Companhia menciona o nome do 
P. Gonçalo Fernandes. Seria algum dos muitos padres seculares que conjuntamente 
com os jesuítas missionavam na Índia? As nossas pesquisas foram infrutíferas.
Esgotados todos os nossos esforços de podermos dar cópia fiel da ortografia 
usada por S. Francisco Xavier, e não tendo outra lição senão os traslados do 
referido registo, adotámo-la com a máxima fidelidade. Com o fim de tornarmos 
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mais compreensivas algumas passagens e avivarmos a memória do leitor para o 
que fomos e possuímos nos tempos áureos da nossa grandeza colonial, juntámos 
notas explicativas, que poderão parecer mesquinhas e acanhadas para os factos 
que relatam, mas são inspiradas por um português, amante da sua pátria, e cioso 
do seu engrandecimento.

Para tornar menos fastidiosa a leitura dividimos o nosso trabalho em três 
partes. À primeira demos o título de “Evangelização da Índia”, por compreender 
as cartas de S. Francisco Xavier em que relata o estado religioso das populações 
sob a administração da coroa portuguesa, e o modo por aquele santo varão 
empregado para as converter ao catolicismo; adicionámos a estes documentos 
duas cartas de D. João III, sendo uma ao governador D. João de Castro, dando-lhe 
instruções sobre as cousas da cristandade, e outra ao papa Júlio III, comunicando 
o desenvolvimento da Companhia em Portugal e seus domínios e pedindo ao 
Sumo Pontífice auxílio para a criação de novos colégios. Na segunda parte, que 
vai com o título de “Relações geográficas”, reunimos duas informações sobre a 
Etiópia e o Japão, bastante interessantes, fornecidas à Companhia, a primeira, 
por alguns portugueses que em 1541 entraram nos domínios do Preste João com 
D. Cristóvão da Gama, e a segunda, por um mercador português de nome Jorge 
Álvares, que a deu a S. Francisco Xavier. A terceira e última parte denominámo-la 
“Missionários na Índia e no Japão”; compreende o catálogo dos padres e irmãos 
enviados ao Oriente desde 1541 a 1603, representando o movimento expansivo 
dos jesuítas na sua obra de propaganda e de civilização 3.
Assim terminamos o nosso trabalho que, pela incompetência do autor, fica 
muito aquém da perfeição.
3 Sobre os trabalhos dos missionários da Companhia no Extremo Oriente, publicou-se há pouco 
pela Sociedade de Geografia de Lisboa, sob a esclarecida direção do nosso amigo e consócio 
Luciano Cordeiro, um inédito extremamente curioso, e cuja existência era desconhecida, intitu-
lado Batalhas da Companhia de Jesus na sua Gloriosa Província do Japão, devido à pena do notável 
jesuíta português António Cardim.
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Da autoria de José Maria ( Jack) Braga, os dois textos inéditos que a 
seguir se apresentam, em tradução portuguesa, dão conta daquela que 
foi a sua principal área de estudo – a história do padroado português do 
Oriente. Esta vocação decorre diretamente do seu percurso biográfico.
Natural da ilha britânica de Hong Kong, onde nasceu a 22 de maio 
de 1897 e frequentou a escola católica St. Joseph’s College, mas des-
cendente de macaenses, José Maria Braga mudou-se para o território 
sob administração portuguesa em 1922. Ali casou com uma macaense 
e lecionou língua inglesa no Seminário de S. José (até 1934), onde 
foi professor de Manuel Teixeira e colega do padre António da Silva 
Rego, e, ao que tudo indica, também no Liceu de Macau (1930-1932). 
Ajudou a criar o Diário de Macau, cofundou a Companhia das Águas 
de Macau e foi correspondente da agência Reuters durante a Segunda 
Guerra, chegando a intermediar a comunicação entre os serviços 
secretos chineses e britânicos, por ocasião da Guerra do Pacífico, e 
a socorrer refugiados da ocupação japonesa tanto da China como de 
Hong Kong. Foi neste período que se interessou pelo estudo da his-
tória da presença europeia no Oriente e que, a par das investigações 
históricas que foi fomentando e disseminando na imprensa local, 
iniciou uma importante coleção, inicialmente mais focada na história 
de Macau, recolhendo tanto documentos históricos como artigos de 
imprensa, livros, fotografias e mapas.
De regresso a Hong Kong a partir de 1946, retomou atividade no 
ramo comercial, ao dirigir uma empresa de exportações e importações, 
sem nunca descurar a atividade de escrita ou investigação e alargando 
a sua coleção. José Maria Braga produziu uma vasta obra sobre a 
história dos Portugueses e da ação missionária na Ásia (sobretudo 
Macau, China e Japão), escrevendo profusamente, tanto em inglês 
como em português. Para isso, desenvolveu trabalho arquivístico em 
Portugal – na década de 1950, na Biblioteca da Ajuda, onde inventa-
riou os códices e transcreveu os manuscritos que compõem a atual 
coleção Jesuítas na Ásia, cujo índice pormenorizado foi publicando 
José Maria Braga (1897-1988)
Retrato pelo pintor Fausto Sampaio (1893- 
-1956) feito em 1936, em Macau. Fonte: 
Biblioteca Nacional da Austrália, 
http://nla.gov.au/nla.obj-148900182. 
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no Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau –, bem como em Itália (Roma) e no 
Japão. Foi um historiador independente que, conquanto sem vínculo formal à 
academia ou a instituições científicas portuguesas, formou juntamente com o 
historiador inglês Charles Boxer, com quem começou a colaborar a partir de 
1937, o padre Manuel Teixeira e o padre António da Silva Rego um importante 
núcleo de historiadores do Oriente português. 
Em jeito de reconhecimento pelo seu contributo para a divulgação da histó-
ria nacional, o governo português atribuiu-lhe a insígnia de Cavaleiro da Ordem 
Militar de Santiago da Espada em 1949 – data de publicação de um dos seus 
principais trabalhos, The Western Pioneers and their Discovery of Macao, pela 
Imprensa Nacional de Macau e recenseado por Boxer – e, em junho de 1962, a 
da Ordem do Infante D. Henrique. Por volta de 1966, com a ascensão da Guarda 
Vermelha e tendo uma vez vendido a sua coleção particular à Biblioteca Nacional 
da Austrália, emigrou para Nova Iorque. Foi, porém, de S. Francisco que embarcou, 
em outubro de 1968, rumo à Austrália, primeiro Camberra, depois Sidney, onde 
trabalhou como consultor na Biblioteca Nacional até 1972. Neste intervalo iniciou 
a tradução inglesa do manuscrito da Ásia Extrema do padre António de Gouveia, 
que lhe terá sido encomendada pelo Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, e 
associou-se ao penúltimo Congresso Internacional de Orientalistas. Este decorreu 
em Camberra, em 1971, tendo a Biblioteca Nacional da Austrália por instituição 
organizadora e José Maria Braga ajudado na preparação da exposição bibliográfica 
de apoio ao evento. Um ano depois, regressou definitivamente a S. Francisco, 
onde veio a falecer em 1988.
Foi uma figura de mediação entre a colónia britânica de Hong Kong e Macau, 
entre Portugal e a comunidade portuguesa de Hong Kong. Por ocasião do primeiro 
congresso das Comunidades Portuguesas do Mundo, em dezembro de 1964, foi 
contactado por Silva Rego, em nome da Sociedade de Geografia de Lisboa, para 
que recomendasse representantes da comunidade portuguesa de Hong Kong 
que ali pudessem participar.
Para o Congresso dos Orientalistas em Camberra, em que também marcou 
presença, enquanto parte da comissão portuguesa, o padre Manuel Teixeira, 
Braga preparou dois trabalhos resultantes da pesquisa que fizera nos arquivos 
europeus especificamente sobre a história da China, a partir do testemunho de 
dois padres jesuítas portugueses (os quais foram, por isso, apresentados no pai-
nel de estudos ocidentais sobre a China). Os datiloscritos, que se dão aqui pela 
primeira vez a conhecer, integram o espólio do autor na Biblioteca Nacional da 
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Austrália. Surgem em apêndice a uma carta, datada de 2 de novembro de 1970, 
ao historiador Wang Gungwu, e são descritos como “resumos de duas comuni-
cações que estou a preparar para o Congresso de Orientalistas que vai ter lugar 
em janeiro próximo”. O texto “Ásia Extrema pelo padre António de Gouveia, S.J.” 
serve de anúncio à obra cuja edição inglesa estava a preparar e que deixou por 
concluir, da mesma forma que ficaram por publicar as anotações que preparou 
em inglês a Jesuítas na Ásia. No texto da comunicação, faz um resumo do livro, 
que é parte integrante da coleção Jesuítas na Ásia, e apresenta-o não apenas 
como testemunho da missão católica na China, mas sobretudo como crónica 
histórica, rica em informações de natureza social e cultural sobre a China de 
Quinhentos e Seiscentos. O segundo texto, “O padre Tomás Pereira, S.J.: um 
herói das missões cristãs na China”, enquanto plano de trabalho, é lacunar na 
referenciação bibliográfica das fontes que se citam. Centra-se na figura deste 
padre jesuíta como vítima da História para, por um lado, se colocar o problema 
da autoridade e objetividade das fontes históricas – leia-se, portanto, da reiteração 
de uma visão tendenciosa da história, que expõe o discurso historiográfico como 
uma construção narrativa, como meio e modo de representação – e, por outro, 
denunciar a negligência portuguesa no estudo e divulgação de documentação com 
potencial para retificar o discurso da História. O autor procura então devolver 
ao padre Tomás Pereira o devido lugar na história das missões jesuítas na Ásia 
e na própria história da China. Ambos os textos são claros quanto à agenda de 
José Maria Braga, a de dar a conhecer, através de uma língua de comunicação 
global – o inglês –, fontes até então negligenciadas que beneficiassem a prática 
historiográfica sobre o Oriente e restituíssem a Portugal o seu protagonismo na 












ÁSIA EXTREMA PELO PADRE 
ANTÓNIO DE GOUVEIA, S.J.*
Escrito há cerca de três séculos, trata-se de um importante livro que descreve as 
condições na China entre 1580 e 1640, com referência ao trabalho dos jesuítas no 
país, não apenas o do padre Ricci, mas também o de outros padres das missões 
que os Portugueses mantinham na China.
Oferece ampla informação sobre o período de declínio dos Ming, um governo 
que foi minado pela corrupção sob a influência nefasta dos eunucos, um período 
repleto de movimentos fatídicos e ocorrências importantes.
Há referências, por exemplo, aos Judeus, à senhora Cheng e ao infame Wei- 
-chung-hsien, à senhora Ko e aos seus maliciosos seguidores, às tentativas da 
senhora “Pérola Preciosa” para conter a onda de corrupção e salvar a dinastia, 
a patriotas como Yeh Wen-cheng, Yang Lien, Wan Ching 1, Tso Kuang-tou, Hsu 
K’uang-chi, Li Chih-tsao, Chiu Tai-shou, entre outros.
Em muitos casos, os relatórios tiveram por base relatos de jesuítas estaciona-
dos em diversos locais da China, narrativas não apenas do que estava a acontecer 
mas também iluminadas com importantes pormenores, reunidas por um homem 
que viveu durante muitos anos na China, que sabia a língua e tinha amigos entre 
os oficiais em muitas partes do país.
Sendo um livro sobre história chinesa, é uma fonte valiosa, e a sua publica-
ção, em devido tempo, será um importante contributo para a história da China.
ÁSIA EXTREMA, do padre António de Gouveia, S.J.
A primeira das divisões geográficas das áreas em que os jesuítas dividiram as 
suas atividades missionárias no Extremo Oriente foi a que ficou conhecida como 
Província do Japão. Mais tarde, quando o Japão se fechou a todo o proselitismo 
* José Maria Braga. 1970. Ásia Extrema, by Father Antonio Gouveia. Biblioteca Nacional da 
Austrália, Braga Collection, série 10, ficheiro 11. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Ana 
Teresa Marques dos Santos.
1 Wan Cheng no original. (N. TECOP)
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cristão, esta província veio a englobar os países da Cochinchina, Aname e Tonquim, 
Camboja, Laos, Sião e a ilha de Ainão. Entretanto, o trabalho missionário come-
çou na China, e parece que não haveria grandes expectativas a respeito do que 
viria a seguir-se, pois esta área era conhecida como a vice-província da China. E 
assim permaneceu, apesar da subsequente importância das missões e do âmbito 
das suas atividades.
No princípio, o progresso na China foi lento, pois, mesmo depois de o padre 
Matteo Ricci ter conseguido estabelecer uma missão em Pequim, as perspetivas 
não pareciam ser muito boas, visto que o trabalho evangélico não avançava e havia 
perseguições e muitos problemas. Porém, acabou por, efetivamente, começar a 
avançar e com o prestígio decorrente da obra dos padres Schall von Bell e Verbiest, 
o qual se ficou a dever ao interesse do Imperador K’ang-hsi no trabalho destes 
padres, verificou-se algum sucesso, o que augurava um bom futuro. Muitas deze-
nas de padres entraram na China, através de Macau, e o grande Colégio Jesuíta 
tornou-se um importante fator de sucesso do empenho cristão na China e gozou 
de uma boa e bem merecida reputação.
Ao Colégio afluíam relatórios, cartas e outros documentos provenientes de 
toda a China, sendo que as Cartas Ânuas enviadas para a sede dos jesuítas em 
Roma eram compiladas a partir dos materiais recebidos das estações missionárias. 
As disputas, por vezes muito acrimoniosas, provocadas pelos membros de ordens 
religiosas rivais, fizeram com que se preparassem ainda mais materiais escritos. O 
grande Colégio tornou-se um rico repositório de documentos de natureza extre-
mamente interessante e importante. Em meados do século XVIII, o vice-provincial 
acabou por dar ordens para que se fizessem transcrições de todo o material que 
estivesse relacionado com assuntos em disputa ou que pudesse ajudar a clarificar 
a posição que os jesuítas assumiam nos seus trabalhos e serviços. Essas transcri-
ções foram enviadas para a Província Jesuíta em Lisboa, onde foram guardadas 
para estudo antes de se prepararem os relatórios a serem expedidos para Roma.
Depois de o terramoto de 1755 ter ocorrido em Lisboa, essas transcrições 
provenientes de Macau e outros materiais de valor patentes no Colégio Jesuíta 
em Roma foram apreendidos pelo Marquês de Pombal para reconstituir a biblio-
teca real, que tinha sido devorada pelo maremoto que afetou diversas secções da 
cidade, incluindo aquela onde se situava o palácio do rei.
O grande público nada sabia deste material reunido por Pombal, e foi só 
no final do século XIX que o padre Cros, ao escrever sobre S. Francisco Xavier, 
revelou que, entre as reservas de valiosos papéis guardados na biblioteca do rei 
249








na Ajuda, havia mais de 60 códices de documentos do mais fascinante interesse. 
James Murdoch conseguiu valer-se desta fonte para obter material para a sua his-
tória do Japão nos primeiros anos do século XX. Contudo, nos cerca de vinte anos 
seguintes, apenas um número limitado de estudiosos teve acesso a este material.
Em anos recentes, descobriu-se, através do trabalho do padre Josef Franz 
Schutte, que, para além das transcrições, havia também na Europa uma série 
de códices dos documentos originais a partir dos quais as transcrições tinham 
sido feitas em Macau, entre 1744 e 1748. Parece que, além do elevado volume 
de material transcrito, havia também outros documentos que não tinham sido 
copiados, como alguns dos papéis originais agora encontrados parecem indicar. 
Muitos dos originais de Macau foram enviados de Macau para Manila antes de as 
ordens do Marquês de Pombal para a expulsão dos jesuítas chegarem a Macau; 
alguns desses originais acabaram por chegar à Europa, onde muitos podem ser 
vistos em arquivos tais como o da Real Academia de la Historia, em Madrid, a 
Biblioteca Nacional em Madrid, para além da Biblioteca Nacional de Lisboa e 
de outras bibliotecas na Europa. O padre Schutte continua à procura de outros 
documentos originais.
Os livros e papéis que se encontravam no antigo Colégio de Macau foram 
destruídos num incêndio que deflagrou nos velhos edifícios em 1835, e crê-se 
que muitos dos originais se perderam deste modo. Dos que chegaram a Manila no 
século XVIII, apenas alguns foram até agora identificados, o que levou à crença de 
que alguns não foram enviados de Manila e ali se perderam nos anos subsequentes.
Seja como for, os códices das transcrições feitas em Macau, conhecidos sob 
o nome de Jesuítas na Ásia, e que se encontram no Palácio da Ajuda em Lisboa, 
foram uma fonte de informação preciosa sobre a China e outros lugares no 
Extremo Oriente e, juntamente com os arquivos jesuítas em Roma, continuam 
a ser o grande repositório das missões cristãs, sobretudo nos séculos XVI, XVII 
e XVIII. Sabe-se que muitas das transcrições da Ajuda são do maior interesse, 
e entre estas há um livro em dois volumes, intitulado Ásia Extrema. Escrito há 
mais de três séculos, trata-se de um importante livro que descreve as condições 
na China entre 1580 e 1640, dando conta não apenas dos serviços prestados pelos 
fundadores da Missão Católica na China, ou seja, os trabalhos do padre Michele 
Ruggieri e do mais bem-sucedido padre Matteo Ricci, sobre quem já muito se 
publicou, mas também de outros padres da Missão que Portugal manteve na China.
Descreve, com grande pormenor, o crescimento e as vicissitudes da Missão, 
assim como todo o tipo de aspetos da vida e atividade na China. Para além do 
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trabalho dos padres, não nos podemos esquecer de que este foi o período de 
declínio dos Ming, um governo que foi minado pela corrupção sob a influência 
nefasta dos eunucos e de outros parasitas da corte chinesa, um período repleto 
de movimentos fatídicos e ocorrências importantes.
Há páginas interessantes sobre os Cristãos Nestorianos e os Judeus na China, 
e relatos sobre a morte e o funeral do Imperador Wan Li, assim como o da sua 
imperatriz, que são integralmente descritos com pormenor considerável. A figura 
ameaçadora de Wei-chung-hsien paira pela cena, com referências aos esforços 
feitos por patriotas como Yeh Wen-cheng, Fang Tsung-che e Yang Lien, Wan 
Ching e Tso Kuang-tou, que tentaram, em vão, travar a revolta e corrigir as vidas 
da corte imperial. As atividades de estudiosos como Hsu K’uang-chi, Li Chih-tsao, 
Yang Ting-yun, Ye Wen-chong, que se tornaram cristãos e fizeram o que estava 
ao seu alcance para ajudar o seu país, são dadas com relativa minúcia, ao mesmo 
tempo que se alude à influência perniciosa de Madame Cheng.
Faz-se referência ao curto reinado de T’ai Ch'ung, a quem sucedeu o inepto 
T’ien Chi, que se deixou ser influenciado pela ambiciosa e corrupta Madame Ko. 
Mencionam-se os esforços para salvar o trono por parte da jovem imperatriz, que 
ficou conhecida para a posteridade como “Pérola Preciosa” ou “Deusa Chang”.
Dão-se extensos relatos das tentativas dos Manchus para conquistar a China 
e dos esforços de patriotas para conter essas investidas. Há capítulos inteiros 
sobre as solicitações dos padres de Pequim para persuadir a classe governante 
em Pequim a obter canhões e bombardeiros de Macau para treinar a tropa 
chinesa no uso de artilharia europeia. Determinou Pequim que o preço desta 
e de subsequentes forças expedicionárias vindas de Macau fosse cobrado aos 
mercadores de Cantão que estavam a enriquecer cada vez mais com o comércio 
estrangeiro; contudo, com os mercadores cantoneses a subornarem os eunucos 
de Pequim, foi possível obter a ordem para a retirada das forças após estas terem 
sido bem-sucedidas a avançar para norte até Ting Chau e Kai Feng. O plano para 
modernizar o exército chinês foi assim, por via da corrupção, gorado, dando lugar 
a resultados desastrosos para a nação.
Descreve-se com relativo pormenor a guerra entre os Manchus e os Chineses, 
assim como algumas das rebeliões que na altura estalaram no país. Todas estas 
informações foram extraídas dos relatórios escritos por padres nas suas estações 
missionárias, ou seja, por observadores imparciais do triste desenrolar dos eventos 
durante a grande convulsão que assolou o país. É a história da luta dos patriotas 
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chineses contra as forças que estavam a contribuir para a queda dos Ming, uma 
dinastia e uma corte que estavam a cambalear para o precipício.
O livro do padre Gouveia é, por isso, um repositório de relatos escritos por 
homens que eram inteligentes e bem treinados, homens que tinham trazido para a 
China os frutos da erudição europeia e a inerente riqueza do seu saber e dos seus 
progressos científicos em constante desenvolvimento, a que acrescia a devoção 
incondicional que tinham à sua tarefa como missionários do Evangelho de Cristo.
O autor possuía um bom conhecimento da língua chinesa e viveu durante 
quarenta e um anos no país, tendo começado como noviço humilde em Macau 
e chegado a principal da vice-província jesuíta da China. É verdade que uma 
grande parte do seu livro trata a missão católica, mas intercalam-se referências 
a costumes e usos chineses, com explicações para ilustrar a importância destes 
motivos e tendências chineses.
Trata-se de uma perspetiva útil para, a partir dela, analisar o rumo da história 
na China, pois, como sabemos, as histórias dinásticas chinesas foram em cada caso 
compiladas pelo novo governo, que deturpou os relatos da história da dinastia 
anterior em sintonia com o ponto de vista do novo regime. O facto de o padre 
Gouveia ter amigos entre os Chineses por todo o país é uma outra importante 
característica da natureza do livro. Quando for publicado em tradução, com 
anotações adequadas, será um importante contributo para a história do período 
a que se refere.
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O PADRE TOMÁS PEREIRA, S.J.: 
UM HERÓI DAS MISSÕES CRISTÃS 
NA CHINA*
Uma vez por outra, escritores sem formação soltaram a sua imaginação ao inter-
pretar eventos históricos, e com demasiada frequência uma crítica infundada 
trouxe opróbrio sobre as vítimas dos seus preconceitos e más interpretações. Uma 
das vítimas desta conspiração foi um padre português que deteve uma posição 
importante quanto aos assuntos cristãos na China no final do século XVII.
Com uma total desconsideração pelas fontes que têm permanecido negligen-
ciadas nos arquivos, e extraindo conclusões a partir de relatos históricos errados 
e parciais, um dos primeiros a vilipendiar o padre Tomás Pereira, S.J., era esse o 
seu nome, parece ter sido o reverendo Robert Jenkins, que, no seu The Jesuits in 
China and the Legation of Cardinal de Tournon [Os Jesuítas na China e a Legação 
do Cardeal de Tournon], de 1894 (Londres), e com base nos relatos de católicos 
sectários rivais, atacou amargamente o bom nome do padre. Parece ter feito uso 
de fontes que eram de conteúdo quase exclusivamente antijesuítico.
Mais tarde, outros escritores seguiram o exemplo de Jenkins, trazendo tão-só 
confusão adicional. Um desses escritores mais recentes é Arnold H. Rowbotham, 
autor de Missionary and Mandarin: The Jesuits at the Court of China [Missionário 
e Mandarim: os jesuítas na corte chinesa], de 1942 (Berkeley e Los Angeles), 
que faz uso da linguagem mais desenfreada para descrever o padre Pereira e o 
rumo dos eventos.
Isto ficou a dever-se em parte à decisão que a Santa Sé tomou de que os 
eventos na China não fossem objeto de polémicas, e, embora os jesuítas tenham 
obedecido às ordens do geral jesuíta e tenham mantido silêncio por mais de 
duzentos e sessenta anos, os membros de outras comunidades católicas não 
deram descanso às suas canetas. Com base, portanto, nessas fontes parciais que, 
na melhor das hipóteses, são suspeitas, diversos escritores em muito contribuíram 
* José Maria Braga. 1970. Father Thomas Pereira, S.J. A Hero of the Christian Missions in China. 
Biblioteca Nacional da Austrália, Braga Collection, série 10, ficheiro 11. Tradução de Marta Pacheco 
Pinto, revisão de Ana Teresa Marques dos Santos.
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para perpetuar os ataques difamatórios ao bom nome de um homem que serviu 
de forma leal a sua igreja e o trabalho que lhe foi confiado.
E assim sucedeu que Rowbotham descreve o padre Pereira como “um 
exemplo supremo de nacionalismo tacanho [...] sobressaindo na tela do tempo 
trajando cores sombrias de intriga, lutando com todas as forças do seu carácter 
matreiro [...] simbolizando o astuto e ardiloso ministro da escuridão, a qual era a 
visão habitual do jesuíta na Inglaterra protestante” 2. Se o autor se tivesse dado ao 
trabalho de analisar os documentos que se encontram em Lisboa e Roma, a sua 
leitura da história teria sido bem diferente, posto que os feitos do padre Pereira 
estão devidamente registados em documentos contemporâneos. Os escritores 
modernos prestaram um mau serviço ao não lhes fazerem menção.
Uma exceção é o padre Joseph Sebes, que estudou as fontes e afirma que o 
padre Pereira “não parou de trabalhar para a Missão Católica na China, nem de 
promover os seus interesses, por via das suas qualidades e dotes morais, bem 
como do seu saber, capacidade técnica e talentos raros” 3. Acrescenta que os 
superiores da Companhia de Jesus o descreviam num relatório enviado da China 
para Roma em 1700 como sendo “dotado de uma excecional destreza para lidar 
com os assuntos, com virtudes morais e prudência a um nível acima do normal; 
era humilde, zeloso e amante da pobreza e da obediência” 4.
Jenkins e Rowbotham estavam a referir-se a disputas. Infelizmente, estas 
ocorreram em demasia, mas não foram obra dos jesuítas portugueses. Em primeiro 
lugar, havia problemas de jus patronatos segundo o qual Roma tinha atribuído 
a Portugal o privilégio do que se designa como o patronato de todos os cargos 
eclesiásticos nas regiões do mundo descobertas pelos Portugueses. Isto começou 
em 1415 quando, enquanto parte da sua luta contra os inimigos da Cruz, Ceuta 
foi tomada aos Mouros, a que se seguiram as explorações levadas a cabo pelo 
príncipe D. Henrique e pelos seus associados nas descobertas, as quais levaram 
à emissão de bulas papais e breves apostólicos por toda uma sucessão de papas 
a confirmar os direitos de Portugal e a encorajar os Portugueses a desenvolver 
esforços maiores.
2 Arnold H. Rowbotham. 1942. Missionary and Mandarin: The Jesuits at the Court of China. 
Berkeley e Los Angeles: University of California Press, 126. (N. TECOP)
3 Padre Joseph Sebes. 1961. The Jesuits and the Sino-Russian Treaty of Nerchinsk, 1689: The Diary 
of Thomas Pereira, S.J. Roma: Institutum Historicum S.I., 135-136. (N. TECOP)
4 Ibid., 135-136. (N. TECOP)
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As perspetivas para as novas áreas onde evangelizar pareciam de tal modo 
brilhantes que, em 1481, o Papa Sisto IV concedeu a Portugal, sem reservas, 
“todo o poder e jurisdição espirituais desde o Cabo Bojador até à Índia para 
todo o sempre”. Seguiu-se então a descoberta da rota marítima para a Índia e, 
acrescenta Edgar Prestage, 
parecia que todo o Oriente estava agora aberto ao trabalho de evangelização, pelo que 
o Papa Leão X nada podia recusar ao soberano de Portugal que tinha dado à Igreja 
novos domínios a conquistar, e a 3 de novembro de 1514, através da bula Precelsae 
devotionis, renovou as concessões feitas pelos seus predecessores a Portugal [...] não 
apenas até às Índias, mas em qualquer região 5.
A recém-fundada (1514) Companhia de Jesus sentiu-se chamada a ser auto-
rizada a semear as sementes do Evangelho nestes campos, e Portugal acolheu 
os jesuítas como uma ordem internacional de missionários para compensar o 
número limitado de padres que em Portugal estavam disponíveis para a grande 
empresa que tinha de ser executada.
Pouco depois, em 1568, o embaixador português no Vaticano, apoiado pelo 
padre Francisco Borja, o geral dos jesuítas, sugeriu à Santa Sé que os trabalhos 
missionários fossem dirigidos e coordenados em Roma. Foi nomeada uma comis-
são de cardeais, mas nada se fez até cinquenta e quatro anos mais tarde, quando, 
tão-só em 1622, a Sagrada Congregação para a Propagação da Fé estabeleceu o 
Seminário do Colégio Urbano.
Entretanto, tinha havido problemas quando, ao contrário das repetidas 
ordens do rei de Espanha, que também ocupava o trono de Portugal, este país 
decidiu que os frades espanhóis deviam restringir-se aos domínios de Espanha e 
deixar os padres portugueses e os seus confrades de outras nacionalidades laborar 
nas terras descobertas pelos Portugueses. Porém, atraídos pelas perspetivas que 
Portugal revelara, os franciscanos, agostinianos e dominicanos espanhóis apare-
ceram no Japão e na China, e os jesuítas apelaram ao Papa Gregório XIII por uma 
deliberação, o que resultou no breve apostólico Ex Pastoralis Officio (1585), que 
determinava que os frades espanhóis se limitassem às Filipinas. Porém, o mesmo 
papa só dificultou a questão ao dar secretamente permissão aos franciscanos para 
entrar na China como missionários, apaziguando a sua consciência ao determinar 
5  Edgar Prestage. 1933. The Portuguese Pioneers. Londres: A. & C. Black Ltd., 305. (N. TECOP)
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que os frades obtivessem primeiro a permissão do rei de Portugal. As dificuldades 
aumentaram em 1608 quando o Papa Paulo V ignorou todas as restrições.
Enquanto Portugal foi governado por um monarca espanhol, a Propaganda Fide 
não teve qualquer desejo de ofender o rei, mas quando, em 1640, os Portugueses 
se livraram do jugo espanhol, Roma recusou liminarmente reconhecer a autono-
mia de Portugal; embora praticamente todos os países na Europa acolhessem de 
bom grado Portugal como uma nação independente, Roma continuou a negar os 
direitos de Portugal. Os cardeais de Roma estavam sempre a aparecer com novas 
ideias, mas o Papa Inocêncio X vacilou, sentindo provavelmente que Portugal tinha 
direitos inegáveis; porém, sob Alexandre VII (eleito em 1655), a atitude de Roma 
endureceu. Começou uma campanha em Roma para “ignorar os direitos dos reis” 
(ou seja, o Padroado Português, uma vez que os privilégios que haviam sido con-
cedidos a Espanha, a respeito do seu Patronato, não foram afetados).
Os cardeais pareciam ansiosos por sair da posição que fora garantida a 
Portugal durante quase dois séculos, e a Propaganda Fide teve a ideia de apoiar a 
recém-fundada Société des Missions Étrangères de Paris (criada em 1658 pelo rei 
francês Luís XIV). Nomearam-se vicários apostólicos, membros da nova ordem 
francesa, em partibus infidelium, os quais respondiam diretamente ao Supremo 
Pontífice, ignorando o patronato régio. Os novos prelados foram instruídos a 
manter as suas missões secretas até chegarem aos seus respetivos destinos e a 
evitar todos os postos de controlo portugueses ao longo da rota que ia da Europa 
até aos seus destinos asiáticos.
“Os cardeais da Propaganda Fide e os seus aliados franceses”, acrescenta o 
professor Boxer, “viam o Padroado como um favor papal obsoleto que podia ser 
revogado agora que era óbvio que a Ásia não podia ser convertida apenas por 
Portugal. Por outro lado, Portugal não via qualquer razão para que os seus pri-
vilégios inegáveis fossem revogados por uma ação unilateral, sobretudo quando 
tantos papas haviam expressamente afirmado o contrário”. Um vice-rei portu-
guês na Índia chegou ao ponto de dar instruções para que, se algum dos vicários 
apostólicos viesse a ser apanhado, fosse enforcado em praça pública, enquanto se 
emitiam ordens perentórias para que cada membro do governo e das autoridades 
eclesiásticas resistisse aos “intrusos”. Os apelos que os Portugueses fizeram em 
Roma para que se negociasse um acordo sobre o assunto foram ignorados. 
Um outro problema foi o da Questão dos Ritos. No decorrer dos seus traba-
lhos, os jesuítas descobriram desde cedo a necessidade de pesar com cuidado os 
valores dos termos usados nos seus catecismos e sermões para interpretar a ideia 
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de Deus e de Céu. Tiveram lugar discussões eruditas, com os letrados cristãos 
chineses a tomarem parte ativa para encontrar as palavras mais adequadas para 
usar. Na China, assim como no Japão, este assunto foi considerado particularmente 
importante e verificou-se uma constante procura pelo termo correto, desde logo 
por parte dos missionários pioneiros, que desde muito cedo prepararam dicio-
nários. A par disto, havia o problema do antigo costume de prestar reverência 
especial aos mortos, sobretudo aos antepassados, um costume que infelizmente 
se denominava “adoração dos antepassados”, ligado ao qual estava a prática de 
os candidatos bem-sucedidos nos exames governamentais fazerem reverência à 
efígie de Confúcio, o sábio estudioso. Também este assunto foi objeto de estudo 
e discussão consideráveis, e, a começar pelo padre Matteo Ricci, ficou acordado 
que estes costumes seriam tolerados. A estas decisões opuseram-se alguns jesuítas 
e a maioria dos frades espanhóis das Filipinas.
Quando os frades integraram as listas, as conversas em torno destes assuntos 
deixaram de ser ordeiras; houve amargura e azedume. Delegados de ambos os 
lados foram enviados para Roma para apresentar à Santa Sé os pontos de vista 
de cada lado, e os papas pronunciaram-se, ora em favor de um, ora em favor de 
outro, agravando apenas a confusão que já reinava.
Houve problemas e até perseguições desde os primeiros dias da missão que 
Portugal fundara na China, mas, com o passar do tempo, chegada a segunda 
metade do século XVII, veio um período de relativo êxito e as missões prospera-
ram em muitos lugares da China. Isto deveu-se em parte, sem dúvida, à influência 
crescente dos padres em Pequim, que tinham razões para estar satisfeitos, mas o 
padre Verbiest, que era o chefe da sede ali, estava preocupado com a escassez de 
bons matemáticos e cientistas vindos da Europa. As suas cartas, no seguimento 
das primeiras exposições do padre Rodes em Paris, as quais, na verdade, contri-
buíram para a ideia de estabelecer vicários apostólicos, levou à sugestão de que 
o Rei Sol devia introduzir diretamente na China “matemáticos régios franceses”.
Antes de este assunto ser seriamente ponderado, o jovem Imperador K’ang-hsi 
tomara considerável interesse no trabalho dos padres e em certa ocasião, quando 
foi informado de que um jovem mestre de artes em Macau era um músico de 
grande talento, enviou dois mandarins de alta posição hierárquica para escoltar 
o jovem padre Tomás Pereira até Pequim (1672). Tendo decidido ter lições de 
música, o imperador sentou-se com o padre português junto ao clavicórdio, 
admirando a facilidade com que o padre Pereira, depois de ouvir uma melodia 
chinesa, apontou a pauta e a reproduziu com o instrumento que estava a tocar. 
257








“Esta ciência europeia é verdadeiramente admirável”, disse o imperador, “e este 
jovem é um génio maravilhoso”. Numa outra ocasião disse que o padre Pereira era 
a única pessoa que conhecia capaz de sondar os seus sentimentos mais íntimos e 
que estava disposto a seguir os seus conselhos sobre muitos assuntos.
Num relatório de um visitador jesuíta afirma-se: “Tamanha era a estima em 
que o imperador tinha este padre que até mesmo os mandarins, incluindo os 
que se apresentavam na corte, com os governadores das províncias, prestavam 
reverência ao padre Pereira e não tinham vergonha de lhe pedir que intercedesse 
a favor deles.” O padre, por sua vez, não hesitava em lhes pedir um tratamento 
favorável para os missionários nas províncias. As missões progrediam, portanto, 
como nunca antes na China e, conforme se lê num outro relatório, o “padre Pereira 
era de facto o verdadeiro pilar das missões na China”.
Em 1685, o rei francês decidiu enviar, com o consentimento relutante do geral 
jesuíta em Roma, que recomendava prudência, seis padres que eram reconhecidos 
matemáticos bem versados em ciências. Os padres embarcaram numa missão 
diplomática a bordo de um navio de guerra francês rumo ao Sião e viajaram até 
Ningpo, sendo ali convidados pelo padre Verbiest, na altura à frente da missão 
de Pequim, para ir para a capital chinesa.
Pouco tempo depois, porém, ocorreu o falecimento do padre Verbiest e o 
imperador decidiu nomear o padre Pereira Presidente do Tribunal de Matemática. 
No entanto, o padre português pediu que lhe fosse permitido recusar a grande 
honra, recomendando que esta distinção fosse antes concedida ao padre Felipe 
Grimaldi. A insistência do imperador fê-lo aceder a preencher o cargo tempo-
rariamente, mas em conjunto com o padre Antoine Thomal, até que o padre 
Grimaldi regressasse ao país.
Havia um cargo que ao padre Pereira não era permitido recusar. Os seus 
superiores eclesiásticos nomearam-no delegado-visitador dos jesuítas no norte 
da China, “com ordens e poderes explícitos para tratar dos intrusos franceses”. 
Foi instruído não apenas a evitar a admissão de jesuítas franceses, mas também 
a relatar tudo o que estava a acontecer.
Os Franceses, reivindicando que os seus feitos académicos lhes davam o 
direito de permanecer em Pequim para servir o imperador chinês, exigiram que 
os Portugueses se retirassem para os campos da missão e que assim lhes cedessem 
todas as propriedades, biblioteca e postos em Pequim. Em alternativa, tinham 
esperança de formar uma missão independente de jesuítas na China. O padre 
Pereira teve de ponderar o problema a partir de muitos ângulos e determinou que 
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dois dos padres franceses podiam permanecer em Pequim, mas todos os outros 
tinham de servir nas províncias, tal como os demais padres na China.
Vira-se a braços com um dilema que devia ter sido resolvido na Europa, um 
assunto para conselhos internacionais e estadistas com experiência, em vez de a 
solução ser subitamente exigida a um único homem, sem experiência num assunto 
tão complicado, sem conselheiros nem orientação, e muito longe dos meios 
necessários para uma qualquer consulta séria. A sua decisão – quando os seus 
próprios superiores e os líderes da Igreja se esquivaram à obrigação de remover 
as dificuldades que entretanto se verificaram – foi, à primeira vista, sábia, sã e 
inteligente. Perspetivada, além disso, à luz dos nossos tempos, podemos ver que 
se tratou de uma sentença que evitou o desenvolvimento de uma situação que 
os seus superiores na Europa não tinham conseguido tratar de forma honesta, 
como era suposto terem feito.
Tanto assim foi que aos padres Joachim Bouvet e Jean François Gerbillon foi 
permitido permanecer na capital chinesa, enquanto os outros padres franceses, 
insatisfeitos por terem de desempenhar o trabalho de evangelização e não tirar 
partido dos seus especiais sucessos científicos, encontraram os meios necessários 
para regressar a França ou trabalhar noutro lugar.
Também Portugal não podia ter ficado mais feliz com a decisão, posto que 
devia estar à espera da exclusão completa dos membros da província francesa, 
cuja esfera de influência visava promover tão-só os interesses de França, e é evi-
dente que, caso tivesse estado um padre menos diplomático à frente de Pequim, 
teria originado uma situação explosiva. No entanto, os Franceses continuaram, 
durante anos, a espicaçar o padre Pereira para lhes dar controlo total sobre Pequim, 
apesar da aprovação da governação do padre Pereira por parte do geral jesuíta.
Por decisão própria, o geral jesuíta ordenou então que daí em diante a antiga 
missão portuguesa em Pequim deixasse de estar sob a administração de um padre 
português e passasse para as mãos de outros jesuítas europeus, à exceção dos 
Franceses, embora Portugal tivesse pagado e continuasse a pagar pela manutenção 
desta e de todas as outras missões na China.
É curioso ler, numa publicação recente, que, “após a chegada dos padres 
franceses, os Portugueses tentaram por todos os meios ao seu alcance que dei-
xassem o país”. Seria de crer que os Franceses teriam estado dispostos a aceitar a 
existência de duas missões jesuítas num mesmo país, cada uma seguindo ordens de 
diferentes sedes nacionais ou, melhor ainda, ficando eles apenas com o controlo 
da missão que os Portugueses haviam criado e assegurado durante tantos anos.
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Questões de poder político tinham-se introduzido no que devia ter sido um 
campo de empreendimento pacífico e de liderança responsável, e, enquanto na 
Europa ninguém parece ter sabido como resolver uma questão espinhosa, aqui, 
na China, o padre Pereira estabeleceu um modo de atuação que acautelou o 
perigo do conflito e apontou para a necessidade de uma abordagem cristã a uma 
disputa que não fora criada pelos Portugueses.
Por esta altura, surgiu a necessidade de recorrer novamente aos serviços do 
nosso padre português. Durante muitos anos, tinha havido disputas e até conflitos 
com os Russos por conta das fronteiras siberianas entre os dois países e, por fim, 
chegou-se a acordo para fazer uma reunião entre representantes russos e chineses 
num lugar denominado Nerchinsk. O padre Verbiest tinha estado envolvido nas 
negociações e recomendado ao imperador que a melhor pessoa para auxiliar os 
plenipotenciários chineses era o padre Pereira, pelo que, desta forma, o Imperador 
K’ang-hsi acabou por lhe pedir para que fosse o seu representante e observador 
pessoal e conselheiro dos representantes chineses. Como forma de demonstração 
de uma honra muito particular, o imperador presenteou o padre português com 
túnicas do seu próprio guarda-roupa como sinal de estima especial. O português 
tinha então quarenta e quatro anos de idade, tinha passado dezassete anos na 
capital chinesa e tinha estado em contacto permanente com o imperador. Ao 
nomeá-lo, o imperador emitiu um édito endereçado aos plenipotenciários chi-
neses, justificando a opção por este padre ao declarar que, “verificando que os 
europeus que emprego são leais e fiáveis e são pessoas em quem confio, o padre 
Pereira irá convosco encontrar-se com os Moscovitas”.
O nosso padre português pediu então ao imperador que lhe fosse permitido 
levar um companheiro; o facto de ter escolhido o padre Gerbillon comprova 
amplamente a liberalidade do padre Pereira. O jovem francês mal teria trinta 
anos e, aquando da sua nomeação, estava há apenas uns meses em Pequim, tendo 
dificilmente qualquer experiência em assuntos chineses. Todavia, o padre Pereira 
sentia que ele era de confiança.
As negociações com os Russos resultaram no Tratado de Nerchinsk e o 
Imperador K’ang-hsi ficou exultante com os resultados, tanto que agradeceu aos 
padres o papel que desempenharam nas negociações, que foram difíceis, man-
tendo ocupados tanto o padre Pereira como o padre Gerbillon. Trata-se de uma 
página da história da China que consistiu no contributo externo por estrangeiros, 
um deles um padre português, para um acordo em torno de uma disputa entre 
a China e a Rússia.
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Aconteceu então que o vice-rei de Chekiang iniciou uma perseguição aos 
cristãos, aprisionando o padre Intorcetta; bastou apenas ao padre Pereira apresen-
tar uma petição para obter a ajuda do imperador. A isto sucedeu um passo ainda 
mais importante e, apoiado pelos padres Antoine Thomas, Bouvet e Gerbillon, 
o padre Pereira apresentou uma segunda petição ao imperador a solicitar uma 
permissão formal para pregar o cristianismo na China. Após algumas dificuldades 
com o Conselho dos Ritos em Pequim, o corpo governativo chinês em assuntos 
desta natureza, foi emitido o célebre Édito da Tolerância a 22 de março de 1692, 
a maior concessão alguma vez atribuída na China a um estrangeiro.
Escreveram-se, na altura, relatórios pormenorizados dos passos seguidos 
para assegurar a aprovação do célebre édito, um dos quais é da autoria do padre 
Francisco Nogueira, visitador das missões jesuítas na Ásia Oriental, o qual reco-
nhece ao padre Pereira todo o mérito pelos seus serviços à Igreja, embora este 
padre nunca tenha reivindicado para si qualquer parte na proeza. O manuscrito 
está por publicar nos arquivos em Portugal. Por outro lado, os jesuítas em Paris 
deram a maior publicidade ao acontecimento, destacando os serviços do padre 
Gerbillon, com pouca, se alguma, menção ao padre Pereira, que, na qualidade de 
líder do grupo que apelou ao imperador, encabeçou a missão católica em Pequim.
O relatório do padre Gerbillon sobre o tratado russo-chinês foi também 
publicado em Paris e os editores franceses não hesitaram em apontar o quão 
importante foram os serviços prestados pelo jovem padre francês. A “máquina da 
propaganda”, no sentido que nós modernos damos ao termo, foi mantida ativa, 
deixando o público leitor saber o que os jesuítas franceses na China estavam a 
fazer pelo cristianismo naquele país. O trabalho dos Portugueses quase não era 
mencionado, se é que o era de todo. Com base no relatório de Gerbillon aos seus 
confrades em Paris, não só os historiadores têm dado maior crédito ao padre 
francês pelo êxito nas negociações, como alguns escritores modernos têm até 
omitido por completo o nome do padre português.
O relatório oficial da missão foi escrito pelo padre Pereira, na qualidade de 
chefe dos jesuítas na China, e enviado para o geral em Roma, onde foi preser-
vado em forma de manuscrito por mais de duzentos e setenta anos até ser dado à 
estampa numa edição anotada pelo padre Joseph Sebes, em 1961. Reconhece-se 
o mérito do padre Gerbillon, um belo gesto da parte do padre Pereira, bastante 
em consonância com a conduta de um homem de elevados princípios e intenções 
honestas, mas no mesmo relatório podemos ver o quão importante foi o papel 
desempenhado pelo próprio autor. É verdadeiramente lamentável que tenha sido 
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necessário esperar tanto tempo para este relatório ser publicado, embora exista 
uma cópia nos arquivos em Lisboa, e é desanimador pensar que os Portugueses 
negligenciaram este valioso material que muito pode ajudar a reabilitar o bom 
nome de um membro muito digno da sua missão na China.
Com a publicação do Édito da Tolerância em 1692, houve grandes esperanças 
de que se tivesse criado uma grande oportunidade para o crescimento do cris-
tianismo na China, e os missionários que ali se encontravam sentiram que estava 
prestes a começar uma era de esforços bem-sucedidos. Porém, várias pessoas na 
Europa, entre as quais cardeais, dispuseram-se a fazer ouvir as suas vozes sobre 
o assunto. Trouxeram à baila, de novo, as velhas questões dos termos a usar, 
os problemas dos direitos e referências às velhas disputas que na China tinham 
enfurecido gerações anteriores, e fez-se pressão para condenar, mais uma vez, o 
ponto de vista jesuítico quanto a estas disputas. É significativo que os principais 
cristãos chineses tivessem apoiado os jesuítas, incluindo o primeiro chinês a ser 
consagrado bispo, o frade dominicano D. Domingo Lopes, O.P.
Durante um século, Roma tinha vacilado quanto à questão mas agora os 
cardeais tinham decidido impor uma decisão, e conseguiram-no. O envio de um 
núncio para representar o Papa foi considerado uma feliz ideia e nomeou-se o 
arcebispo Carlo Maillard de Tournon, um jovem padre de boas famílias. Deram- 
-lhe ordens para seguir para a China e ali informar os Chineses da decisão de Roma 
no que respeitava aos Ritos. Acima de tudo, Tournon foi instruído para ignorar 
as reivindicações dos Portugueses quanto a quaisquer privilégios, devendo con-
denar as cerimónias dos letrados chineses em honra de Confúcio e as do povo 
em honra dos seus antepassados.
Na sua viagem a caminho do Extremo Oriente, Tournon não apenas ignorou 
os Portugueses como evitou todas as missões portuguesas, incluindo a de Goa, 
a grande sede na Ásia de todas as diversas ordens religiosas. Em Macau, aonde 
chegou no final de 1705, Tournon recusou aceitar as honras e homenagem tanto 
do povo como do governo, os quais haviam preparado uma receção sumptuosa 
em sua honra, apesar de Lisboa já ter feito soar o alarme e avisado cada um dos 
oficiais portugueses e líderes eclesiásticos para não reconhecer Tournon nem a 
“autoridade” de que estava investido.
Na China, os jesuítas usaram a sua influência junto da Coroa para facilitar a 
visita do Legado e o imperador recebeu-o com toda a cortesia e distinção, uma 
concessão feita aos padres Grimaldi, Pereira e Antoine Thomas, que pediram ao 
monarca chinês para agir a favor do Legado. Inicialmente, os jesuítas franceses 
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tinham esperança de que a missão do Legado se mostrasse benéfica a uma missão 
francesa independente na China, mas rapidamente perderam as ilusões.
Desde o início que houve problemas, na medida em que os intérpretes do 
Legado foram ajudados pelo imperador a serem incompetentes; K’ang-hsi chegou 
a nomear o padre Bouvet, um dos jesuítas franceses, a servir nessa qualidade. No 
entanto, Tournon não aceitou isto e insistiu para ser ele próprio a escolher os seus 
intérpretes. Seguiram-se longas disputas e a paciência do imperador começou a 
esgotar, enquanto o Legado se recusava a pronunciar sobre a questão dos Ritos, 
embora soubesse que, a 20 de novembro de 1704, o Papa a tinha condenado sem 
qualquer hesitação.
A última audiência dada pelo imperador a Tournon teve lugar a 30 de junho 
de 1706, quando o imperador anunciou que estava de partida para as suas férias 
de verão na Manchúria. No entanto, o padre Maigrot, das missões estrangeiras 
francesas, foi enviado em visita ao imperador, mas K’ang-hsi manifestou o seu 
desagrado com a ignorância que o padre revelou em termos da língua chinesa 
e revocou as prendas que tencionava enviar ao Papa. Também se queixou de o 
Legado não ter apresentado quaisquer credenciais a comprovar a sua pretensão 
de representar a Santa Sé. O imperador decidiu então que os missionários que 
desejassem pregar na China deviam primeiro obter um certificado do governo 
chinês a assegurar que aceitavam as cerimónias dos Ritos como puramente civis 
e não religiosas, tal como havia sido primeiramente estabelecido pelo padre 
Ricci. Sobre este assunto, Tournon, então em Nanquim por ocasião da viagem 
de regresso a Macau, emitiu um mandato a exigir que todos os missionários obe-
decessem às suas ordens e renunciassem à decisão do imperador chinês quanto 
ao assunto em disputa.
Chegando a Macau no final de junho de 1707, Tournon começou a discutir 
e a queixar-se de qualquer pessoa que não aceitasse a autoridade que reclamava 
ter, mas que o governo português se recusava a reconhecer. Macau foi assolada 
por emoções exaltadas à medida que uma enchente de excomunhões por parte 
do Legado se acumulava contra os que questionavam o seu poder. O governador 
foi abrangido pela dita proibição, bem como todos os jesuítas e a maioria dos 
padres seculares, enquanto a maior parte dos frades das várias ordens de Macau 
assumiram o partido de Tournon, que, sendo ele próprio um agostiniano, fixou 
residência no convento dos agostinianos em Macau.
Durante três anos fervilharam os sentimentos mais amargos, que terminariam 
apenas quando o Legado faleceu a 8 de junho de 1710. Mas mesmo isto não foi 
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suficiente, pois os partidários de Tournon na Europa declararam que ele tinha 
sido preso e envenenado pelos Portugueses, uma acusação absolutamente falsa, 
enquanto se lançavam na procura de um bode expiatório sobre quem recaíssem 
as consequências da incompetência e mau temperamento do próprio Legado. 
Acharam que essa pessoa seria o padre Tomás Pereira e este foi acusado do fracasso 
que caracterizara a missão de Tournon, uma acusação que era tanto injusta como 
incorreta. O padre Pereira falecera a 24 de dezembro de 1708, dolorosamente 
perturbado, tal como a maioria dos líderes dos jesuítas na China, com o fracasso 
do Legado em compreender a importância da sua questão, e o cristianismo mer-
gulhou num período de incerteza e dificuldade. A questão foi de novo transferida 
da China para a Europa e os apoiantes do Legado embarcaram numa campanha 
para justificar tudo o que este havia feito, enquanto os jesuítas, cumprindo ordens, 
se mantiveram em silêncio. Houve uma inundação de livros a condenar os jesuítas 
e Portugal por os apoiar, enquanto o bom nome do padre Pereira aparecia em 
grande medida como opróbrio.
A missão de Tournon foi um autêntico fracasso e, durante gerações, os 
escritores viram a controvérsia dos Ritos como “um produto de rivalidade entre 
várias ordens religiosas e de ignorância e intolerância da parte dos mendicantes”. 
A questão era, com efeito, mais complexa do que isso e Roma foi despertada para 
tentar pôr ordem no assunto. Nomeou-se uma nova legação; Carlo Ambrogio 
Mezzabarba viajou de barco para a China onde foi tratado de forma amigável, 
mas a atitude da China havia endurecido. O novo Legado fez muitas concessões; 
era afável e tentava agradar, enquanto o imperador era suficientemente amigável, 
e Mezzabarba foi-se embora numa atmosfera de amizade, embora soubesse que 
os seus esforços tivessem sido em vão. 
A somar a este problema, a Santa Sé revogou as concessões concedidas; a cons-
tituição Ex Quo Singulari de 1742 foi uma clara condenação das ideias em prol das 
quais os católicos chineses, apoiados pelos jesuítas, haviam trabalhado. Além disso, 
dois séculos mais tarde, um conselho de arcebispos e prelados chineses reuniu-se em 
Roma e convenceu os conselhos papais de que Roma tinha estado sempre errada, 
e o Papa levantou as restrições contra os Ritos quando realizados numa cerimónia 
civil, assinando o decreto a 8 de dezembro de 1938. Porém, os tempos haviam 
mudado e estava-se então em pleno ataque japonês à China, por isso a decisão não 
teve o significado que teria tido se tivesse sido tomada nos séculos XVII ou XVIII.
O padre Pereira teria ficado feliz de ver as suas opiniões comprovadas, mas 
tal não estava destinado a acontecer, porque no século XVIII Roma fez o relógio 
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andar para trás e levantou problemas ao trabalho de evangelização na China 
através da atitude de que se viu persuadida a tomar por homens que deviam ter 
sabido agir de outra forma.
Não só o tempo tem mostrado que o padre Pereira estava certo e os seus opo-
sitores errados, como nós sabemos que ele serviu de outras formas. Durante um 
período conturbado, resultado de inundações na China, o imperador, que ficara 
chocado com a corrupção dos oficiais chineses em programas de ajuda anterio-
res, colocou o padre Pereira à frente do trabalho de ajuda e ele fez maravilhas, 
granjeando os elogios do imperador pelas medidas honestas e eficazes adotadas 
para ajudar os pobres. Foi um arquiteto de mérito e entre os seus projetos conta-
va-se a conceção de um edifício para acolher um colégio em Pequim, ao mesmo 
tempo que os seus conhecimentos de mecânica lhe permitiram executar muitas 
comissões na capital chinesa.
Por ocasião da morte do padre Pereira, o imperador ordenou e pagou pela 
realização de imponentes exéquias e escreveu um tributo fúnebre pessoal para 
ser gravado na pedra tumular do humilde padre que o servira, a ele e à China, de 
forma tão leal durante tantos anos.
Infelizmente os académicos portugueses têm escrito muito pouco sobre 
este padre, embora pelo menos 117 das cartas do padre Pereira, datando de 
1677 a 1708, tenham sobrevivido descrevendo acontecimentos e assuntos na 
China e apresentando relatórios aos seus superiores, e ele tenha recebido pelo 
menos 68 cartas, as quais se encontram todas em arquivos em Portugal e Roma. 
Há amplo material aqui para uma interessante biografia de um homem que serviu 
a sua Igreja de acordo com a forma como fora treinado para trabalhar e ver-se-á 
que o seu contributo foi nobre, digno e correto em tempos difíceis, ao mesmo 
tempo que a sua conduta foi a de um padre humilde, modesto e sério que fez o 
que era certo. Resta-nos esperar que o seu bom nome seja um dia devidamente 
redimido.
MANUEL TEIXEIRA
Monsenhor Manuel Teixeira (1912-2003) viveu quase oito décadas 
na Ásia, das quais mais de seis décadas em Macau, onde se tornou 
figura carismática da comunidade portuguesa e quase um símbolo da 
última colónia portuguesa, não só pela sua vasta obra, mas enquanto 
testemunha de profundas transformações, tendo ganhado projeção 
internacional, sobretudo no período da transferência de soberania de 
Macau para a China, que fez questão de acompanhar.
Nasce em Freixo de Espada à Cinta, Trás-os-Montes, e parte para 
Macau em 1924, logo após concluir a instrução primária, sendo o mais 
novo do grupo de missionários enviados para a Missão do Oriente. 
Em 1934, é ordenado sacerdote em Macau, na igreja do Seminário 
de São José, e, nesse mesmo ano, torna-se pároco da igreja de São 
Lourenço, ofício que desempenha até 1946. Aos 22 anos, assume a 
direção do Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau, em que publica 
os primeiros estudos históricos, a par de outros famosos investiga-
dores como José M. Braga e Charles Ralph Boxer. Em 1942, funda O 
Clarim que será o órgão da juventude católica de Macau. Foi também 
cofundador do semanário União, órgão da União Nacional. Em 1948, 
parte para Singapura como missionário e Vigário Geral das Missões 
Portuguesas de Singapura e Malaca, ali tendo permanecido 14 anos. 
Regressa a Macau em 1962 e exerce funções docentes no Colégio de 
São José (1962-1965), na Escola Comercial Pedro Nolasco (1962- 
-1964) e no Liceu Nacional Infante D. Henrique (1964-1970). Ao longo 
destas décadas, dedica-se a compilar documentação relevante sobre a 
presença portuguesa em Macau e na Ásia que deposita na Biblioteca 
do Leal Senado. Em 1966, durante a Revolução Cultural que também 
se fez sentir em Macau, os arquivos são destruídos, incluindo livros e 
máquinas de escrever da Biblioteca Nacional que funcionava junto do 
Salão Nobre do Leal Senado. Nos anos seguintes, colabora com Luís 
Gonzaga Gomes, diretor da Biblioteca Nacional, e o padre Benjamim 
Videira Pires, S.J., na recuperação e reorganização do arquivo do Leal 
Senado. Prosseguiu esse trabalho ao longo da vida, tendo-lhe sido 
Manuel Teixeira (1912-2003)
Recorte de fotografia do padre Manuel 
Teixeira na companhia de uma jovem, 
tirada nos anos de 1980. Fonte: Biblioteca 
do Centro Científico e Cultural de Macau. 
Espólio fotográfico de Monsenhor Manuel 
Teixeira, MMT.FOT.MMTD, vol. 4, n.º 767. 
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doados muitos espólios familiares. Foi diretor dos Arquivos de Macau (1976- 
-1980) e do Boletim do Instituto Luís de Camões (1976-1980). Publicou mais de 
300 obras que reproduzem esse labor arquivístico e, como ele próprio afirmou, 
tiveram como principal objetivo fixar os acontecimentos importantes de Macau 
e da sua diocese, prosseguindo uma tradição historiográfica iniciada séculos atrás 
pelos missionários do Padroado do Oriente, nomeadamente Frei José de Jesus 
Maria, autor de Ásia Sínica e Japónica, escrita em Macau entre 1740 e 1745, que 
conta a história da Cidade do Santo Nome de Deus desde as primeiras tentativas 
de evangelização da Ásia. 
Da vasta obra do padre Manuel Teixeira, selecionaram-se dois textos que 
resultam da sua participação em Congressos Internacionais de Orientalistas. 
“Luís de Almeida, S.J. Médico, comerciante e missionário no Japão” começou 
por ser publicado no número de julho e agosto de 1970 do Boletim Eclesiástico da 
Diocese de Macau, numa versão mais desenvolvida do que o texto apresentado ao 
28.º Congresso dos Orientalistas, em 1971, em Camberra, e impresso ainda nesse 
ano no Boletim do Instituto Luís de Camões (Macau). Estando o resumo incluído 
nas atas do congresso redigido em língua inglesa, e tendo essa sessão decorrido 
em contexto anglófono, é legítimo considerar que tenha sido esta a língua de 
apresentação do texto. Assim, apresenta-se, em tradução, o texto de 1971 como 
o que mais próximo terá estado da lição proferida, como é, aliás, corroborado 
pela primeira nota do autor. Manuel Teixeira é apresentado, na lista de membros 
do congresso, com a afiliação do Seminário de São José de Macau.
“Os Japoneses em Macau nos séculos XVI e XVII”, que se reproduz em tra-
dução, não é a versão publicada no Boletim do Instituto Luís de Camões (1974), 
mas a que consta do segundo volume de atas da vigésima nona e última sessão do 
Congresso Internacional de Orientalistas (Paris, 1973), em que Manuel Teixeira é 
identificado como “Port. Macao”, Português de Macau. As atas foram impressas 
em 1976. A versão do Boletim, mais desenvolvida, é mais tarde incorporada, em 
autotradução para português, nos capítulos iniciais de Japoneses em Macau (1993). 
Os dois textos inserem-se no aturado trabalho de divulgação da História da 
Igreja na Ásia, hoje mais conhecida, mas à época quase ignorada. 
Ana Paula Laborinho
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LUÍS DE ALMEIDA, S.J. 
MÉDICO, COMERCIANTE E 
MISSIONÁRIO NO JAPÃO* 1
Parte I. O médico e o comerciante
Luís de Almeida nasceu em Lisboa por volta de 1525 2. Começou a sua educação 
profissional ao cursar humanidades, mas mais tarde focou a sua atenção no estudo 
da medicina e qualificou-se para o diploma de cirurgião, que lhe foi atribuído 
pelo rei D. João a 30 de março de 1546 3.
No ano de 1550, navegou da sua terra natal para o Oriente numa aventura 
comercial, e pouco após a sua chegada a Malaca associou-se ao capitão Duarte 
da Gama e, pouco depois, embarcou com ele na sua nau, em junho de 1552, 
rumo ao Japão. Chegaram ali no ano seguinte, mas pelo final de 1554 estavam, de 
novo, de volta a Cantão, de onde Gama o mandou regressar a Malaca numa das 
suas naus. Em 1555, Almeida regressou ao Japão no navio de Gama, chegando a 
Hirado em julho desse ano. Foi então que decidiu abandonar o mar e tornar-se 
comerciante em terra.
*  Manuel Teixeira. 1971. Luís de Almeida S.J., Surgeon, Merchant and Missionary in Japan. 
Boletim do Instituto Luís de Camões 5 (1-2): 121-138. Tradução de Marta Pacheco Pinto.
1 Conferência dada no 28.º Congresso Internacional de Orientalistas, em Camberra, Austrália, 
em janeiro de 1971.
[A presente tradução tem por base o estudo mais longo que o autor publicou nos números 791-792 
do Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau, em 1970, intitulado precisamente “Luís de Almeida, 
S.J. Médico, comerciante e missionário”. Quando existentes, reproduzem-se aqui, sempre que 
possível, as traduções portuguesas por Manuel Teixeira de citações estrangeiras; quando se citam 
fontes portuguesas, procedemos ao cotejo com a fonte original, mantendo discrepâncias lexicais, 
quando as há, que nos parecem intencionais. (N. TECOP)] 
2 Robert Streit. 1916-1939. Bibliotheca Missionum, vol. IV. Münster: Verlag der Aschendorffschen 
Buchhandlung, 384; Georg Schurhammer. 1926. Die Geschichte Japans (1549-1578) von P. Luis 
Frois. Leipzig: Verlag der Asia major, 27, n.º 1; Léon Bourdon. 1949. Luís de Almeida, chirurgien et 
marchand avant son entrée dans la Compagnie de Jésus au Japon. In Mélanges d’études portugaises 
offerts à M. Georges Le Gentil. Lisboa: Instituto para a Alta Cultura, 72.
3 Bourdon, “Luís de Almeida”, 72.
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Qual foi a verdadeira razão por detrás da decisão de Almeida de permanecer no 
Japão? A resposta é que, fundamentalmente, era um homem profundamente 
religioso. Foi isto que o levou, enquanto ainda jovem, a alterar o rumo dos seus 
estudos das humanidades para a medicina e, assim, a tornar-se mais adequado 
para fazer algo prático com vista ao alívio dos sofrimentos físicos dos seus com-
patriotas. No Japão, viu-se confrontado com o desafio infinitamente maior de 
socorrer as necessidades tanto espirituais como físicas do povo japonês.
Figura 15. 
Reprodução de envelope 
com correspondência 
remetido, a 18 de 





Camberra, ao padre 
Manuel Teixeira. Fonte: 
Biblioteca do Centro 
Científico e Cultural 
de Macau. Espólio de 
Monsenhor Manuel 
Teixeira, cx. 5, doc. A 31, 
Bib 2548. Cortesia da 
biblioteca do CCCM.
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Esta característica está claramente presente desde o início da sua carreira no 
Japão, quando viajou de Hirado para Oita para implorar a um padre jesuíta que 
o acompanhasse para ouvir as confissões dos seus navegadores. O padre Baltasar 
Gago consentiu em ir a Hirado e Almeida regressou então, mais tarde, a Oita para 
fazer os exercícios espirituais sob a orientação do jesuíta.
O facto de Almeida acreditar que era a vontade de Deus que ele permane-
cesse no Japão para ali servir os seus compatriotas é por ele próprio afirmado 
numa carta que escreveu em Hirado, a 16 de setembro de 1555, ao Pe. Belchior 
Nunes Barreto, S.J.:
Quero dizer que, assim como de cima tudo por Deus é ordenado, ordenou ficar a esta 
terra, o que creio não deixará de ser para seu santo serviço e alguma parte de minha 
salvação. E o principal meu intento de ficar foi para qua fazer algum pequeno serviço 
a nosso Senhor, e ver que me ia chegando aos trinta anos, idade que manda a Igreja 
que cada um se determine na vida que há de ter para que, seguindo ou tomando o 
estado que lhe nosso Senhor der a sentir, não viva em pecado mortal. 
De maneira que, parecendo-me que para escolher o tal estado era necessário pedir 
ajuda a quem ma pudesse dar, que é Cristo nosso Senhor, determinei de ficar este 
ano nesta terra em companhia do padre Baltasar Gago para que neste tempo me 
determine na vida que nosso Senhor me der a sentir que será seu santo serviço e 
minha salvação 1.
A fortuna de Almeida estava, na altura, estimada em cerca de quatro a cinco 
mil cruzados. Confiou 2000 cruzados 2 ao seu amigo Nuno Álvares, que ia à China 
comprar bens para ele. No caso de o Pe. Belchior Barreto precisar desse dinheiro 
para comprar um barco que o levasse de volta ao Japão, podia fazer uso do dinheiro.
Almeida torna-se jesuíta
Foi no ano de 1556 que Almeida foi acolhido como irmão leigo na Companhia de 
Jesus pelo Pe. Cosme de Torres, superior dos jesuítas no Japão. O padre Cosme 
referiu-se a este evento numa carta que escreveu em Funai (Oita) a 7 de novembro 
1  Léon Bourdon, Uma Carta Inédita de Luís de Almeida ao Padre Belchior Nunes Barreto (Hirado, 
16 de setembro de 1555), reimpressão de: 1950. Brotéria LI (fasc. 2-3, ago.-set.): 6.
2 O valor de um cruzado em dinheiro inglês estima-se em cerca de 4/-; era na altura o equivalente 
a um peso de prata.
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de 1557, em que diz: “Aqui recebi um irmão que tem o dom de curar” (donum 
curationis) 3. Ao tornar-se jesuíta, Almeida ofereceu às missões jesuítas no Japão 
a sua fortuna que, como escreve Boxer, citando um documento contemporâneo:
Foi no valor de quatro a cinco mil cruzados de prata, que ele trouxera consigo aquando 
da sua entrada na Companhia em 1556, que o capital foi investido pelos jesuítas na 
rota da seda de Macau, que se tornou de uma vez por todas e por muito tempo se 
manteve como o sustentáculo temporal da missão no Japão 4.
Um orfanato em Funai 5
Numa carta ao rei D. João III, escrita a 29 de setembro de 1555, o padre Baltasar 
Gago descreveu a origem deste orfanato e o importante papel de Almeida nela 
ao doar 1000 cruzados para a sua fundação. Mais tarde disse que iam pedir ao 
dáimio para que tornasse ilegal abandonar crianças indesejadas, e pelo contrá-
rio tornasse obrigatório que os responsáveis por tais bebés os levassem para o 
orfanato, o qual tinham esperança de fundar, especialmente para prestar auxílio 
a essas crianças. O orfanato devia ser apetrechado com amas-de-leite e vacas 
para suprir as necessidades físicas das crianças, enquanto a Igreja providencia-
ria as primeiras necessidades espirituais sob a forma do batismo. Quando isto 
foi explicado ao dáimio com pormenor, ele ficou genuinamente interessado no 
plano e aprovou-o incondicionalmente, dizendo que os desejos dos jesuítas eram 
ordens. Cedo, continuou o padre Gago na carta, com a ajuda de Nosso Senhor, 
se daria início aos trabalhos 6.
Ao contrário de muitos historiadores que acreditam que os planos de Almeida, 
conforme descritos pelo padre Gago, foram executados e o orfanato foi criado 
em Funai, Bourdon nega que tal tenha acontecido, argumentando que: 
Mas, ainda que, segundo parece, o dáimio de Bungo lhe tivesse dado o seu apoio, 
este projeto, cuja realização trazia seguramente problemas muito espinhosos, não 
viu jamais a luz do dia. E é provável que os mil cruzados tenham servido alguns 
3 Cf. Bourdon, Uma Carta Inédita, 14.
4 C.R. Boxer. 1959. The Great Ship from Amacon. Lisboa: Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 45. 
5  Funai, presentemente Oita, na província de Bungo na ilha de Kyushu. 
6  Citado em Bourbon, “Luís de Almeida”, 83, nota 1.
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meses mais tarde para a fundação do célebre Hospital de Funai, cuja direção Luís 
de Almeida assegurou de forma muito eficaz 7.
O Hospital de Funai
Nas palavras de Luís Fróis:
Luís de Almeida, [...] condoendo-se das necessidades e desamparo dos pobres 
cristãos enfermos [...], fez um hospital à sua custa, onde recolhe os pobres e os cura 
com muito amor e caridade 8.
O padre Gago já se tinha apercebido da necessidade de criar um hospital desta 
natureza e tinha planeado um logo em 1555, mas não foi capaz de concretizar 
as suas ambições senão em princípios de 1557, quando Almeida se lhe juntou 
com as suas ambições e energia semelhantes, os seus conhecimentos médicos e 
o seu dinheiro. O dáimio de Bungo, Otomo Yoshishige (mais tarde denominado 
Otomo Sorin), tinha dado ao padre Gago, em 1552, um terreno para construir 
uma igreja e um presbitério. Foi nesta terra que Almeida construiu o seu hospital 
em 1557, que incluía alojamentos à parte para doentes curáveis e para leprosos. 
Esta versão da fundação deste hospital é corroborada pelo Pe. Francisco de 
Sousa, que escreveu:
Em Funai se fabricou este ano [1556] com as esmolas dos Portugueses, e particu-
larmente de Luís de Almeida, um Hospital com dous grandes repartimentos, em 
um dos quais se curavam os leprosos, que naquelas Ilhas se tratam sem nenhuma 
piedade como homens amaldiçoados do Céu: e contam-se cousas admiráveis de curas 
prodigiosas, que neles se fizeram: no outro se recolhiam meninos, e meninas, que 
os pais costumavam lançar nos campos, e nas praias, ou por pobreza 9, ou por não 
terem moléstia em os criar, e foram muitos os que logo depois de batizados voaram 
ao Paraíso. Encheu tanto os olhos a El-Rei de Bungo esta obra de misericórdia, que 
concorreu para ela com algum subsídio de dinheiro e mandou lançar um bando sob 
7 Bourbon, “Luís de Almeida”, 83.
8 Citado em Bourbon, “Luís de Almeida”, 82, nota 3.
9 A expressão “ou por pobreza” foi omitida, provavelmente por lapso, na tradução inglesa de 
Manuel Teixeira. (N. TECOP)
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pena de morte, que ninguém dali por diante matasse, ou enjeitasse os filhos como 
dantes, senão, que os levasse aos padres para os criarem no Hospital 10.
Provas similares relativamente ao hospital de Almeida são dadas pelo 
Pe. Johannes Laures, que escreveu:
Dissemos acima que em 1555 Almeida estabeleceu um infantário e não muito depois 
um hospital na capital de Bungo. Seja como for, havia em 1557 um hospital em Funai 
com duas secções, uma para leprosos e outra para doenças curáveis. Nesta segunda 
secção havia também um bloco para casos cirúrgicos, dos quais se incumbiu o 
próprio Almeida. Como resultado do grande número de curas, a reputação deste 
hospital espalhou-se ao longe e ao largo até às mais remotas províncias do nordeste 
do Japão. Destas distantes regiões acorreram tantos bonzos, samurais e outra gente 
distinta para serem curados das suas doenças que o hospital não podia acomodar 
tantos doentes. Assim, logo em 1559, construiu-se um segundo hospital muito maior. 
Ao passo que a antiga instituição tratava sobretudo a gente da classe pobre, o novo 
hospital destinava-se a servir às necessidades da gente da classe mais elevada 11.
Este novo hospital foi um sucesso imediato e os pacientes japoneses de todas 
as classes a ele afluíram em largo número. Foi construído em frente ao anterior 
em 1559 e tinha 16 quartos separados e uma larga varanda que, mais tarde, veio 
a ser usada para cuidados cirúrgicos, por motivos óbvios, tendo isto acontecido 
bem antes da era listeriana dos antissépticos. Parece que não apenas os esboços 
para a construção do hospital foram da autoria do próprio Almeida, como tam-
bém ele foi o arquiteto e construtor do edifício. Foi igualmente um dos principais 
patrocinadores do fundo de construção do edifício, contando-se, entre outros 
notáveis, D. Sebastião, rei de Portugal, e o dáimio de Bungo.
A secção do leprosário do primeiro hospital fundado por Almeida em 1557 
foi a primeira do género no Extremo Oriente, sendo a segunda aquela que foi 
fundada, doze anos mais tarde, em Macau pelo bispo D. Melchior Carneiro 12. O 
10 Pe. Francisco de Sousa. 1710. Oriente Conquistado, vol. I. Lisboa: na Oficina de Valentim da 
Costa Deslandes, c. 4, d. 2, parágrafo 14.
11 Pe. Johannes Laures. 1954. The Catholic Church in Japan. Tóquio: Charles E. Tuttle, 33. 
12  Pe. Manuel Teixeira. 1968. D. Melchior Carneiro. Macau: Comissão Executiva das Comemorações 
do IV Centenário da Santa Casa da Misericórdia de Macau, 108.
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Fr. Apolinar Pastrana, O.F.M., estava assim duplamente errado quando afirmou 
que o primeiro leprosário no Extremo Oriente foi fundado em Manila pelos 
franciscanos em 1580. Escreveu o seguinte: 
O Hospital de S. Lázaro em Manila é uma das autênticas glórias da Igreja Católica 
e dos filhos do Serafim da Umbria [...]. Os frades fundaram o Hospital de S. Lázaro 
como leprosário em 1580, o primeiro que se regista nos anais da civilização do 
Extremo Oriente 13.
Os dois hospitais foram também mencionados em 1559 por Baltazar Gago 
quando, a 1 de novembro desse ano, escrevia o seguinte a respeito deles:
Temos em Bungo dois hospitais, um dos quais é destinado aos feridos e aos doentes 
com chagas e o outro a todas as outras espécies de doenças. Este último acaba de ser 
construído este ano, foi dedicado à Visitação da Santa Virgem e é de madeira. Há 
dezasseis salas no hospital e a habitação do médico é contígua: o médico é ajudado 
por homens hábeis na arte de curar. Desde o verão último até hoje – 1 de novembro 
– mais de duzentos doentes ali se curaram. Cosme não recusa ninguém, por mais 
desesperado que seja o seu estado; cancros, fístulas antigas com mais de dezassete a 
vinte anos já ali se curaram, sucesso que se deve atribuir antes à misericórdia divina 
do que a socorros médicos. Embora tenhamos na nossa Companhia um excelente 
cirurgião que habilitou muitos discípulos entre o pessoal da casa, há entre estes um 
que tem o duplo mérito de saber aplicar os medicamentos aos corpos e os remédios 
espirituais às almas. Além disso conhece admiravelmente a língua japonesa, de forma 
que opera muitas conversões entre os doentes 14.
Noutra carta, o padre Baltasar Gago completa as suas informações sobre o 
hospital do seguinte modo: 
Tem esta casa logo pegado um aposento para o físico que há de ter cuidado com os 
doentes; tem derredor uma varanda a que saem todos os enfermos à vista de todos 
13 Fr. Apolinar Pastrana, O.F.M. 1965. The Franciscans and the Evangelization of the Philippines 
(1578-1900). Boletim Eclesiástico de Filipinas XXXIX (435, jan.-fev.): 105-106.
14 Lettres des missions du Japon, por sr. A.F. (Paris, 1830), citadas por: P.J. Peregrino da Costa. 
1948. Medicina Portuguesa no Extremo Oriente. Bastorá: Tip. Rangel, 18.
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e aí se curam. Isto quanto aos que são de chagas e para as mezinhas de física há um 
japão velho que tem o cuidado de as dar a tempo. É esta uma pregação contínua 
que soa até ao Miyako, onde está a cabeça do reino do Japão. De todas estas partes 
corre gente à fama do hospital. Deste verão para cá são cuidados de toda a maneira 
de doença, cirurgia e física, mais de duzentos. Abriu o padre a porta a todos e 
vêm todos – desamparados e incuráveis... uns de sessenta anos e muitos mais, de 
vinte para cima, corroídos de cancro e afistulados. E para isso tem especial dom de 
Nosso Senhor o caríssimo Luís de Almeida na cirurgia, o qual tem feito alguns de 
casa já quási oficiais em que entra o irmão Duarte da Silva... Há duas maneiras de 
curar, convém a saber, de cirurgia e física. Vindo a Bungo Guilherme Pereira com 
todos os da nau doentes, aqui se curaram com estas mezinhas e todos guareceram; 
e como levaram algumas para a China e se acharam bem, pedem e rogam muito ao 
padre que partam com eles. A cirurgia que se usa é à nossa maneira, como ordena o 
irmão Luís de Almeida. Assim que de toda a doença vão daqui consolados, assim os 
cristãos como os gentios. Até agora sustenta-se esta obra com esmola dos cristãos e 
de alguns portugueses e com alguma coisa de casa e também El-Rei de Bungo tem 
dado alguma renda que, apaziguada a terra, valerá cada ano trezentos cruzados [...] 15.
Há, porém, um outro escritor que deixou registos de valor inestimável para 
a posteridade sobre este homem notável e o seu notável hospital – Almeida do 
hospital de Funai. Mais uma vez, os comentários corroboram de tal forma os 
anteriores que não podemos descurar a possibilidade de que possam todos pro-
vir originalmente da mesma fonte. Se provêm de observadores independentes, 
não apenas comprovam grandemente a veracidade das próprias afirmações, 
como apontam para a enorme grandeza das capacidades e das concretizações 
de Almeida. Quanto a este assunto, os tais registos de valor inestimável são os 
do padre Schilling 16, que são aqui dignos de menção por enfatizarem o facto de 
os serviços de Almeida ao hospital e à comunidade japonesa terem sido excecio-
nais, em virtude não apenas da sua competência como cirurgião, mas também da 
sua competência e dos seus feitos como médico. Tratava e cuidava os que eram 
acometidos de doenças internas com tão espetacular êxito quanto aqueles que 
tratava cirurgicamente. A propósito dos últimos, o padre Schilling menciona 
15 Lettres des missions du Japon, citadas por P.J. Peregrino da Costa, Medicina Portuguesa no 
Extremo Oriente, 18-19.
16 Dr. Dorotheus Schilling, O.F.M. 1937. Os Portugueses e a Introdução da Medicina no Japão. 
Coimbra: Instituto de Alemão da Universidade de Coimbra, 23.
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também o registo incrível de casos de cancro e de fístula tratados por intervenção 
cirúrgica. No que respeita aos casos médicos, o próprio Almeida se admirava e 
deleitava face à eficácia dos seus tratamentos medicinais. Alguns doentes com 
um longo historial de 15 ou 20 anos de doença crónica foram curados em 30 a 40 
dias e, entre estes, contam-se alguns que teriam sido considerados incuráveis em 
Portugal. Em apenas um verão, o de 1559, curou para cima de 60 casos médicos 
graves e mais de 140 que padeciam de doenças internas ou externas menos graves. 
Em 1562 havia mais de 100 pacientes internados e muitas centenas de pessoas a 
frequentar a policlínica como doentes externos. Muitos japoneses, impressionados 
e comovidos com este histórico de trabalho caritativo, pediram o batismo e em 
dois anos mais de 2000 japoneses foram batizados. 
Todavia, este feito brilhante foi infelizmente de curta duração. Em 1587, o 
hospital foi destruído num incêndio pelas tropas de Shimazu Yoshihira (1533- 
-1611), o dáimio de Satsuma.
A farmácia de Almeida era aprovisionada, nos primeiros tempos do hospital, 
com medicamentos e ervas importados da China por via de Macau, que eram 
administrados segundo as regras da medicina chinesa. Porém, mais tarde, muitos 
medicamentos usados na medicina portuguesa foram obtidos a partir de Goa. 
Prova disto é apresentada na carta escrita por Almeida em 1564 a Belchior Nunes 
Barreto em Goa, que inclui em apêndice uma lista de drogas e medicamentos a 
serem adquiridos na Índia. Os medicamentos de origem vegetal eram, contudo, 
obtidos diretamente no próprio Japão. Os instrumentos cirúrgicos, pelo contrá-
rio, foram aparentemente encomendados, numa primeira instância, a Portugal; 
mais tarde, os artífices japoneses imitaram-nos e reproduziram-nos localmente 17. 
A Escola Médico-Cirúrgica de Funai
Quando Almeida começou a tratar casos cirúrgicos nos seus hospitais de Funai, 
a cirurgia era então desconhecida e até nunca dela se tinha ouvido falar no Japão; 
ele teve, portanto, de treinar os seus próprios assistentes em procedimentos 
operatórios e pós-operatórios. O mesmo foi necessário no campo médico, mas 
num sentido diferente. De qualquer forma, foi essencial que os seus assistentes 
recebessem algum tipo de treino médico. Por isso, concebeu cursos à base de 
palestras sobre medicina e cirurgia e formou os seus assistentes nestes moldes. À 
17  P.J. Peregrino da Costa, Medicina Portuguesa no Extremo Oriente, 36, citando o Pe. Pierre Charles, 
S.J. 1938. L’Introduction de la médecine européenne au Japon par les Portugais au XVIe siècle. Lisboa: [s.n.].
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medida que o treino ia progredindo, a escola ia gradualmente assumindo o nome e 
estatuto de Escola Médico-Cirúrgica e tornou-se célebre entre os Japoneses como 
tal. Era conhecida como a Escola Namban-ryu – a Escola dos Bárbaros do Sul.
Porém, dois anos após o início da Escola, o jesuíta superior no Japão decidiu 
que os padres deviam concentrar-se no seu trabalho missionário e não ter qual-
quer intervenção na cura. O padre Almeida foi, por isso, forçado a renunciar ao 
seu cargo como médico responsável pelos seus hospitais. Felizmente, por essa 
altura, já os seus assistentes japoneses tinham treino e experiência suficientes 
para serem capazes de continuar o trabalho no hospital sozinhos, e os hospitais 
de Oita continuaram a prosperar sob o seu controlo até 1587, quando foram 
destruídos por um incêndio, como mencionado anteriormente. No entanto, o 
facto de em 1612 o Pe. Francisco Pasio, o visitador dos jesuítas, ter de dar novas 
ordens a proibir os padres da prática da medicina mostra que o bom exemplo de 
Almeida era ainda seguido, ainda que em pequena escala.
O caso do Pe. Cristóvão Ferreira, S.J., um outro nome famoso na história da 
medicina ocidental no Japão, é um caso relevante. Veio para o Japão em 1609 e ali 
permaneceu até à sua morte em 1652. Foi nomeado vice-provincial dos jesuítas 
no Japão em 1632, mas mais tarde apostatou sob tortura e tornou-se intérprete do 
xogum, sob o nome de Sawano Chuan. Kiichi Matsuda, referindo-se a ele, escreve:
Não se sabe onde estudou medicina, que praticava ativamente, apesar da sua posi-
ção como intérprete oficial. Foi autor de um tratado de medicina – Namban-geka 
Hidensho – e teve muitos sequazes, tais como Handa Junah, Sugimoto Chukei, 
Yoshida Ansai e Nishi Kichibei 18.
O livro de Ferreira (Chuan) foi publicado com o título de Oranda-jeka-shinan, 
uma vez que a palavra Namban desagradava às autoridades japonesas devido à 
política de isolamento em curso na época. Hoje (1718) deve evitar-se o nome 
Namban dado o seu emprego ser estritamente proibido por Kwanto (o governo 
do xogum). Esta escola Namban-ryu será, por ora, chamada Komo (holandesa), 
o que mostra que, nos séculos XVII e XVIII, a medicina portuguesa prosperava 
ainda sob o nome de medicina holandesa, que, nesse tempo, era permitida. De 
qualquer forma, por aquela altura, o nome Namban-ryu significava cirurgia, e 
esta já não era praticada, tendo sido substituída pela prática da medicina chinesa.
18 Kiichi Matsuda. 1965. The Relations between Portugal and Japan. Lisboa: Junta de Investigações 
do Ultramar, 67-68.
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Parte II. O missionário
Yokoseura
Em 1561, o corpo jesuíta no Japão compunha-se de dois sacerdotes, quatro 
irmãos leigos portugueses e quatro irmãos leigos japoneses. Os padres eram o 
Pe. Cosme de Torres, o superior, que estava em Bungo, e o Pe. Gaspar Vilela, 
em Miaco; os irmãos leigos portugueses eram João Fernandes, Luís de Almeida, 
Duarte da Silva e Aires Sanches, enquanto os japoneses se chamavam Lourenço, 
Damião, Paulo e Belchior.
Todos os dáimios de Kyushu estavam ansiosos por atrair aos seus respetivos 
portos o kurofune 19 (navio negro, ou seja, a Nau do Trato de Macau). A oferta 
mais tentadora foi feita ao Pe. Torres por Sumitada, o dáimio de Omura:
[Q]ue lhe mandasse um irmão para que manifestasse a lei de Deus na sua terra, e 
assim também queria fazer igrejas para as quais queria dar renda, a qual era o porto 
de Vocoxiura [Yokoseura], com todos os lavradores em duas léguas ao redor. E que 
neste porto não pudesse residir nenhum gentio sem permissão dos padres, e que se 
os navios dos Portugueses quisessem ir a este porto, isentava de todos os impostos 
a todos os mercadores, que viessem a negociar com eles, e isto por dez anos com 
outros muitos oferecimentos.
Esta oferta do porto de Yokoseura foi feita não a Portugal, mas aos jesuítas. 
O Pe. Torres escolheu Almeida para negociar com o dáimio a cessão do porto, 
que se chamaria Porto de Nossa Senhora da Ajuda.
A 15 de julho de 1562, Almeida chegou a Yokoseura e a 16 foi a Omura. Em 
fins de julho ou inícios de agosto, o Pe. Torres também chegou a Yokoseura, 
pelo que Almeida foi de novo a Omura e regressou ao cabo de cinco dias com os 
documentos relativos à cessão de Yokoseura devidamente assinados. De imediato 
começaram a construir uma igreja ali, e a 14 de março de 1563 foi erigida uma 
grande cruz no topo da colina em frente à igreja. Uma semana mais tarde, Omura 
Sumitada chegou com o seu séquito e ali ficou vários dias para ser instruído na 
doutrina cristã. Na primeira semana de junho, Sumitada recebeu o batismo jun-
tamente com 25 dos seus cavaleiros e, no dia seguinte, marchou para a guerra.
19  Cartas do Japão, citadas por C.R. Boxer em The Great Ship from Amacon, 27-28.
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Em fins de junho ou princípios de julho chegou a nau de D. Pedro da Guerra 
com um grupo de jesuítas composto dos padres Luís Fróis e João Batista del 
Monte e dois irmãos, Jaime Gonçalves e Miguel Vaz. No entanto, em fins de 
novembro seguinte, Yokoseura foi atacado e incendiado pelos rebeldes, com os 
barcos portugueses a terem de fugir do porto. Torres e Almeida foram, de barco, 
para Arima e Fróis para Hirado, e assim terminou a curta vida de Almeida como 
missionário em Yokoseura.
Satsuma
O padre Almeida fez, no total, três tentativas para introduzir o cristianismo em 
Satsuma. A primeira surgiu da seguinte maneira.
Shimazu Takahira, o dáimio de Satsuma, tentou por muitos anos atrair o 
comércio de Macau para os seus portos. Quando, em 1561, um junco português 
aportou em Kyodomari, aproveitou a oportunidade e confiou ao capitão uma 
carta para o Pe. Torres, em que lhe pedia que lhe enviasse alguns missionários. 
Como resposta, Almeida e um irmão leigo japonês foram enviados para Satsuma.
Almeida visitou primeiro Ichihi, onde conseguiu batizar várias pessoas, e 
então avançou para a capital, a cidade de Kagoshima, para agradecer a Shimazu 
o seu convite. Daí viajou a bordo do navio do capitão Manuel de Mendonça para 
Kyodomari, mas durante a viagem toda a tripulação adoeceu, possivelmente 
devido a um ou vários fatores, tais como o inverno extremamente frio a que não 
estavam habituados, a falta de provisões e a má qualidade da água. Almeida con-
seguiu curar todos os que estavam em sofrimento e o navio chegou em segurança 
a Kyodomari. Após uma curta estadia ali, por apenas alguns dias, durante os quais 
Almeida deu batismo a nove adultos, regressou a Kagoshima.
Vendo que as pessoas ali estavam, em geral, relutantes em abraçar a fé católica 
devido à influência dos bonzos, Almeida visitou os pagodes de Kukushoji e Nanrinji, 
e fez amizade com os superiores dos mosteiros. Estas amizades com os bonzos 
ajudaram a quebrar o gelo, conseguindo o irmão ali dar batismo a 36 pessoas, duas 
das quais pertenciam à corte de Shimazu. Pouco depois foi chamado a Bungo, mas 
não antes de ter criado uma casa de orações permanente em Kagoshima.
Em 1577, o então superior do Japão, o Pe. Francisco Cabral, S.J., enviou 
Almeida de volta a Satsuma, novamente a pedido do dáimio. No entanto, e apesar 
da influência do dáimio, a oposição dos bonzos era ainda suficientemente forte 
para fazer com que a presença de Almeida ali fosse de pouca utilidade, por isso 
regressou de novo a Bungo.
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A sua terceira e última tentativa para evangelizar Satsuma foi feita em 1582 
quando o Pe. Gaspar Coelho, vice-provincial do Japão, o enviou mais uma vez 
para lá. Mas de novo falhou, pelos mesmos motivos – a oposição dos bonzos 
que forçaram o dáimio a expulsar Almeida. Partiu então para Takaku em Hizen. 
 
Arima
A conversão de Sumitada, o dáimio de Omura, fez com que o seu irmão Yoshisada, 
dáimio de Arima, seguisse as suas pisadas, na medida em que o último, aperceben-
do-se do fluxo de intercâmbios comerciais que sucedeu à conversão de Sumida, 
calculou que o mesmo resultado lhe cairia em sorte com o seu batismo. Por isso, 
em 1563, convidou os missionários para Kuchinotsu.
De novo Almeida foi escolhido pelos jesuítas para encabeçar a missão e, ao 
chegar a Arima, teve tanto êxito que toda a população (cerca de 3000 pessoas) 
se achava convertida antes de 1570.
Ao mesmo tempo, o senhor de Shimabara, que era vassalo e parente de 
Yoshisada, ambicionando também atrair o comércio português, adotou o mesmo 
plano e convidou os missionários para a sua cidade. Para lá partiu Almeida em 
1563, daí resultando que a cristandade crescesse rapidamente: em 1564, eram 
400 cristãos; em 1565, eram 1000; em 1566, eram 1300 cristãos.
Os bonzos, não podendo tolerar tamanho êxito, induziram o senhor de 
Shimabara a obstruir a obra missionária e até a expulsar os missionários. Muitos 
cristãos tiveram que emigrar para conservar a sua fé.
Estas conversões causaram grande impressão em Arima Yoshisada, mas, 
temendo uma rebelião como a que se dera em Omura em 1563, adiou o batismo 
até 1576, que foi quando o recebeu do Pe. Gaspar Coelho. O seu exemplo levou 
à conversão em massa e, num curto período de tempo, achavam-se batizadas 
12 000 pessoas.
Em 1578, foram expulsos de Arima o irmão Luís de Almeida e o Pe. António 
Lopes, indo ambos para Amacuça.
Gotō
O arquipélago de Gotō (Cinco Ilhas) fica perto de Kyushu.
Em 1563, o senhor de Gotō pediu missionários. Três anos mais tarde, o 
Pe. Torres enviou-lhe o irmão Almeida e um irmão japonês de nome Lourenço. 
Chegaram em janeiro de 1566. Foram acolhidos por Tadaaki, o dáimio das ilhas, 
e cedo começaram o seu trabalho de pregação. Entrementes, Tadaaki adoeceu 
MANUEL EIXEIR






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
280
e os bonzos atribuíram isto ao castigo dos seus deuses Kami e Hotoke. Então o 
dáimio boicotou os sermões. Embora viesse a ser curado por Almeida, o dáimio 
ficou indiferente. Face a estas circunstâncias, Almeida pediu a Torres que o 
transferisse para Bungo.
Como alguns samurais e outras pessoas tinham sido curados por Almeida sem 
qualquer custo, o dáimio não permitiu que ele saísse de Gotō. Almeida consentiu 
em ficar e retomou as suas pregações, que eram agora frequentadas pelo dáimio, 
por cinquenta samurais e mais algumas pessoas. Almeida batizou 25 pessoas e 
estabeleceu pequenas congregações em dois outros locais. No entanto, adoeceu 
e, por isso, foi obrigado a abandonar Gotō.
Foi apenas em 1566 que o primeiro sacerdote chegou a Gotō, o Pe. João 
Baptista del Monte. De 1568 a 1570, missionou ali o Pe. Alessandro Villareggio, 
que batizou D. Luís, filho bastardo do dáimio, e muitos do seu séquito. Quando 
o Pe. Villareggio partiu, havia 4000 cristãos em Gotō.
O arquipélago de Amacuça
Este arquipélago compõe-se das ilhas a este de Kumamoto e estava então sob o 
controlo do senhor de Shiki. Também ele andava ansioso por atrair o comércio 
português e também ele recorreu à estratégia de convidar o Pe. Torres a enviar 
alguns missionários à sua capital, na esperança de que isto viesse a abrir o comér-
cio com o Ocidente. Em 1566, o irmão Almeida, que regressara recentemente 
de Gotō, foi incumbido de fundar a nova missão de Shiki. Ali foi bem recebido e 
cedo pôde anunciar que tinha dado batismo não apenas ao senhor de Shiki mas 
também a cerca de 500 gentes suas. No entanto, este interesse no cristianismo foi 
de curta duração e não apenas o senhor de Shiki cedo apostatou, como também 
forçou todos os que tinham abraçado a fé cristã a construírem um templo pagão 
em Amida. Apesar destas provações, muitos migraram para Nagasáqui e a taxa de 
conversão em Shiki aumentou de tal forma que em 1571 havia ali 2300 cristãos.
O resto da história do senhor de Shiki mais não foi que turbulência e tristeza. 
Tentou assassinar o seu filho e sucessor do reino, e como castigo pelo fracasso foi 
exilado para Higo pelo dáimio de Satsuma, onde faleceu na apostasia.
O êxito inicial da missão de Shiki foi tal que o senhor de Kawachinoura, perto 
de Hondo, de nome Amakusa-Izer-no-Kami, decidiu seguir o exemplo do senhor 
de Shiki. Também ele queria participar no comércio de Macau e também ele pla-
neou alcançar o seu objetivo tornando-se amigo dos missionários. Em resposta 
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ao seu pedido de ajuda junto do Pe. Torres, Almeida foi novamente chamado, 
em 1569, para abrir a nova missão.
Almeida não era, como se diz nos dias de hoje, tolo. Era um homem sábio 
e as lições que extraiu da sua experiência em Shiki de modo algum deixaram de 
surtir efeito. Após cerca de vinte dias com Amakusa, fingiu dessatisfação com 
a situação e o seu progresso ali, anunciando a decisão de abandonar o projeto. 
Mas Amakusa não queria que isto acontecesse e insistiu com ele para que ficasse. 
Depois de muita discussão, Almeida acedeu em ficar mas apenas sob condições 
muito bem definidas. Eram elas: liberdade total de expressão e liberdade para dar 
batismo a qualquer pessoa; Amakusa teria de assistir às pregações de Almeida 
durante oito dias, findos os quais, se ficasse convencido de que a fé católica era 
a verdadeira religião, um dos seus filhos menores se batizaria; Amakusa teria 
de conceder um terreno para a construção de uma igreja e deveria permitir o 
exercício livre da crença religiosa a todos.
Amakusa aceitou estas condições e Almeida renovou o seu trabalho mis-
sionário com tanto entusiasmo que, no dia da Ressurreição em 1569, batizou o 
governador da cidade – que tinha o nome de Leão – juntamente com cerca de 
50 dos seus cidadãos. Num curto intervalo de tempo, o número de batismos na 
cidade e seus arrabaldes foram respetivamente de 700 e 400.
Esta aceitação em massa da cristandade alarmou tanto os bonzos que eles e 
os irmãos de Amakusa exigiram a morte de Leão. Com isto não pôde Amakusa 
concordar e, pelo contrário, pediu a Leão e a Almeida que abandonassem ambos 
o país de modo a evitar a rebelião dos seus súbditos. Apesar de tudo, estalou a 
revolta e quase perdeu o seu feudo. Porém, no final, esmagou os inimigos e acabou 
ele próprio por aceitar o batismo, sendo até ao resto da vida um cristão fervoroso.
Ordenação sacerdotal
A 7 de julho de 1579, Alessandro Valignano, o visitador dos jesuítas, partiu de 
Macau a bordo da Nau do Trato do capitão-mor Leonel de Brito. A nau chegou 
a Kuchinotsu, no Japão, a 25 de julho e o visitador fez com que cinco irmãos 
jesuítas seguissem para Macau – provavelmente na viagem de regresso da mesma 
nau – para serem ordenados padres. Entre os cinco selecionados estavam Luís de 
Almeida, sendo os outros Francisco Laguna, Carrião, Miguel Vaz e Aires Sanches.
Quando estes cinco irmãos leigos desembarcaram em Macau, descobriu-se, 
porém, que não havia ali óleo sagrado, essencial para a cerimónia de ordena-
ção. A única alternativa de que dispunham era prosseguir para Goa, mas isto ia 
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tomar cerca de três anos e, entretanto, os seus serviços eram desesperadamente 
necessários no Japão. Por obra da providência, a 15 de novembro de 1579, dois 
franciscanos – os padres Pedro Alfaro e Giovanni Battista Lucarelli – chegaram 
a Macau com os óleos sagrados, que traziam de Manila.
Isto permitiu ao bispo D. Melchior Carneiro dar o sacerdócio aos cinco 
irmãos. A ordenação teve lugar em finais de 1579 ou nos primeiros dias de 1580, 
permitindo aos cinco novos padres regressar ao Japão provavelmente na Nau do 
Trato do capitão-mor D. Miguel da Gama, que chegou a Nagasáqui mais tarde, em 
1580. O Pe. Luís de Almeida foi imediatamente nomeado superior da residência 
jesuíta em Amacuça, onde reestabeleceu a sua anterior amizade com o senhor 
de Amacuça, agora conhecido pelo seu nome de batismo, Miguel.
Almeida ficou satisfeito de saber que a taxa de conversões não tinha dimi-
nuído durante a sua ausência. De facto, após a conversão de Miguel, o número 
efetivo aumentou bastante, apesar de a esposa de Miguel se ter tornado uma das 
opositoras mais obstinadas à Igreja. Contudo, em 1579 também ela foi batizada, 
com o nome de Grácia, e, posteriormente, tornou-se uma apóstola tão zelosa que 
foi, no fundo, a responsável por, no final de 1579, toda a população de Amacuça, 
perfazendo em número cerca de 10 000 almas, se ter tornado cristã.
O ano de 1582 pôs um ponto final na obra de Almeida nesta parte da missão 
japonesa, posto que nesse ano D. Miguel ficou gravemente doente e, mais uma 
vez, pediu ao Pe. Almeida que o preparasse para receber a morte. A 1 de maio 
entregou as suas armas à igreja e a sua mulher Grácia doou uma veste sumptuosa 
aos pobres. Três meses mais tarde, D. Miguel, o antigo senhor de Amacuça, fale-
ceu piedosamente e foi enterrado com grande solenidade a 5 de agosto de 1582.
A morte de Almeida
O Pe. Almeida não viveu muito mais tempo depois do falecimento do amigo 
D. Miguel, e a grande obra que alcançou em Amacuça acabou por ser também 
o seu último grande feito. Para um relato dos seus últimos dias, recuperamos o 
padre Sousa:
Entisicou de puro trabalho: e chegando-se já o tempo em que o Senhor o chamava 
a receber a coroa de justiça devida aos bons e fiéis operários da sua vinha, se encheu 
a pobre casa, onde morria, de quantos cristãos podiam caber nela: uns lhe beijavam 
as mãos, outros os pés, chamando-lhe pai e pedindo-lhe a bênção, que ele lançava 
a todos consolando-os com as últimas lembranças, enquanto pôde falar: e indo 
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desfalecendo pouco a pouco, descansou em o Senhor no mês de outubro deste pre-
sente ano de 1583 cheio de grandes merecimentos e de grandes obras em serviço de 
Deus e da sua Igreja, com cinquenta e nove anos de idade e vinte e oito de religioso 
e missionário. Era quando morreu superior da residência de Amacuça 20.
Luís de Almeida morreu em outubro de 1583.
20 Francisco de Sousa, Oriente Conquistado, vol. I, c. IV, d. II, parágrafo 92. 
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OS JAPONESES EM MACAU 
NOS SÉCULOS XVI E XVII* 1
A Igreja e o Seminário de S. Paulo
Os jesuítas construíram a sua primeira residência e igreja em Macau em dezembro 
de 1565; estava situada junto da Ermida de S. António e era feita de palha. Desde 
então desempenharam um papel contínuo nos esforços missionários da China e 
do Japão. No seguimento de um incêndio em 1601, construiu-se uma nova igreja 
no topo do monte, a que se deu o nome de Mater Dei – Madre de Deus, também 
conhecida como Igreja de S. Paulo.
A cidade de Macau contribuiu para a sua manutenção com meio por cento das 
mercadorias lucrativas que vieram, nesse ano, do Japão. Assim, a Igreja de S. Paulo 
foi construída com dinheiro proveniente do comércio com o Japão. Embora a 
Igreja fosse abençoada e tivesse aberto portas na véspera do Natal, em 1603, a 
famosa fachada, que custou 30 000 taéis, só foi concluída em 1640. Como em 1614 
cristãos e missionários foram expulsos do Japão, foram os refugiados japoneses 
que desempenharam um papel na construção da fachada, e os artistas japoneses 
que decoraram a igreja. O desenhador, Fr. Carlo Spínola, foi mártir no Japão.
Um colégio e um seminário foram anexados à igreja, sobre o que Fr. Fernão 
Guerreiro diz:
E como este colégio é seminário das duas tão grandes empresas e missões, como 
são as do Japão e China, nele temos estudos de humanidade, artes e teologia, onde 
se perfeiçoam em letras e espírito os que hão de trabalhar naquelas grandes vinhas 2.
* Manuel Teixeira. 1976. The Japanese in Macao in the 16th and 17th centuries. In Actes du XXIXe 
Congrès international des orientalistes. Japon, vol. II. Paris: L’Asiathèque, 153-160.
1 Para a tradução portuguesa deste texto, apoiámo-nos no livro do autor Japoneses em Macau, 
publicado em 1993 pelo Instituto Cultural de Macau/Comissão Territorial para as Comemorações 
dos Descobrimentos Portugueses. Na monografia, Manuel Teixeira autotraduz (para português) 
e reorganiza quase todo o texto do artigo, que aqui alteramos conforme à lição da versão inglesa. 
Nas citações de autores de língua inglesa, reproduz-se a tradução do autor que consta na referida 
monografia. (N. TECOP)
2 Fr. Fernão Guerreiro. 1930. Relação Anual das Coisas que Fizeram os Padres da Companhia de 
Jesus nas suas Missões, Cataio, vol. I. Coimbra: Imprensa da Universidade, liv. II, 235. (N. TECOP)
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O Colégio de S. Paulo foi o centro a partir do qual se enviou a maioria dos 
missionários para a China, Japão, Tonquim e Cochinchina. Perto deste Colégio, 
construiu-se outro Seminário, de nome Seminário de S. Inácio, para treinar 
jovens para o trabalho missionário no Japão. Foi fundado por um padre japonês 
e por um mártir jesuíta. O padre japonês, Paulo dos Santos, doou 12 000 taéis; 
o futuro mártir do Japão, o abençoado Francisco Pacheco, fundou o Seminário 
com este dinheiro em 1623.
Artistas japoneses na Igreja de S. Paulo
Em 1582, o pintor jesuíta Giovanni Nicolao (Giovanni Cola) chegou a Macau, 
onde pintou um quadro do Nosso Salvador, que foi levado para a China pelos 
padres Ricci e Pasio.
O padre Nicolao embarcou para o Japão em 1583. Em 1601, abriu uma escola 
de pintura em Arima, e de 1603 a 1613 dirigiu outra escola em Nagasáqui. Em 
1614, regressou a Macau, onde continuou a pintar e a ensinar até à data da sua 
morte, a 16 de março de 1626.
Dentre os discípulos japoneses do padre Nicolao que vieram trabalhar para 
Macau contam-se os seguintes:
1 – Jacob Niwa. Em 1603, o irmão Jacob Niwa acompanhou o padre Matteo 
Ricci a Pequim, onde os seus quadros, de acordo com Ricci, surpreenderam toda 
a China; toda a gente confessou que nunca tinha visto nada que se lhe compa-
rasse, embora antes disso os Chineses estivessem convencidos de que não havia 
pinturas que se igualassem às suas 3.
2 – Mâncio Taichiku. Entrou para a Companhia de Jesus no Japão em 1607. 
Em 1614, refugiou-se em Macau, onde veio a morrer a 20 de janeiro de 1615. Foi 
sepultado na Igreja de S. Paulo, junto do altar de S. Miguel.
3 – Tadeu. Entrou para a Companhia de Jesus em 1590 e veio para Macau, 
onde ainda vivia em 1620.
4 – Pedro João. Entrou para a Companhia de Jesus, veio para Macau, onde 
ainda vivia em 1620.
3 Ibid., vol. II, 93.
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Conhecem-se apenas estes nomes de pintores japoneses, que trabalharam 
em Macau sob as ordens do padre Giovanni Nicolao, ornamentando a Igreja da 
Madre de Deus e desenhando outras pinturas para a missão na China.
 
Uma igreja sumptuosa
Peter Mundy, que visitou Macau em 1637, descreve a Igreja da Madre de Deus 
assim:
O teto da igreja que pertence ao Colégio (chamado de S. Paulo) possui a mais bela 
abóbada de que me recordo jamais ter visto, de excelente mão-de-obra, feita pelos 
Chineses, em madeira esculpida, invulgarmente dourada e pintada com cores raras, 
como o escarlate e o azul celeste, etc., dividida em quadrados e na junção de cada 
quadrado existem grandes rosáceas de pétalas dobradas ou folhas sobrepostas, que 
vão diminuindo até terminarem num simples botão, pendendo perpendicularmente 
do teto. A referida Igreja tem também um belo e novo frontispício ao qual se sobe 
por uma ampla escadaria de muitos degraus; as duas últimas coisas mencionadas 
são em pedra talhada 4.
De acordo com Frei Cardim, em 1640, quando Macau estava no apogeu da sua 
prosperidade, a igreja recém-construída era reflexo da riqueza da cidade:
Macau é uma cidade de edifícios muito belos e rica devido ao tráfico e mercadorias 
que por lá circulam dia e noite. Tem nobres e honrados cidadãos. Goza de grande 
fama por todo o Oriente, uma vez que é o depósito de todos aqueles bens, de ouro, 
prata, sedas, pérolas e outras joias, e toda a espécie de drogas, especiarias e perfumes 
da China, Japão, Tonquim, Cochinchina, Camboja, Macáçar e Solor. E acima de 
tudo, é a sede do cristianismo no Oriente.
As ruínas de S. Paulo são hoje uma relíquia desse passado glorioso, o espetro da 
igreja sumptuosa que ocupou um lugar importante nos dias de prosperidade de 
Macau.
4 Citado por Charles R. Boxer (ed. e trad.). 1984. Description of Macao in 1637 by Peter Mundy. In 
Seventeenth Century Macao in Contemporary Documents and Illustrations. Hong Kong: Heinemann 
Educational Books, 41-42. (N. TECOP)
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A invasão da China planeada pelos Portugueses – rumores em Cantão
A ligação entre a reconstrução da Igreja de S. Paulo e a invasão japonesa de Cantão 
em 1606 pode não ser imediatamente compreensível, mas existem factos por 
detrás deste estranho incidente na história dos Japoneses em Macau.
C.R. Boxer escreve: 
1606. D. Diogo de Vasconcelos fez uma viagem próspera ao Japão nesse ano que, 
aliás, foi digna de nota, pois pôde testemunhar uma fantástica surtida de pânico em 
Cantão. D. Diogo e os jesuítas foram acusados por cantonenses hostis de pagarem a 
mercenários japoneses cristãos para invadirem a China, unidos aos Portugueses de 
Macau e aos Holandeses. O pânico gerado por este susto extraordinário foi acalmado 
com grande dificuldade e só depois de um irmão jesuíta chinês ter sido torturado 
até à morte numa prisão de Cantão 5.
Os jesuítas foram expulsos de Macau por ordem de Pombal em 1762. 
A 26 de janeiro de 1835, pelas seis horas da tarde, deflagrou um incêndio na 
cozinha do Colégio, que se espalhou tão rapidamente que pelas oito e um quarto 
já nada restava, exceto a fachada e as paredes da igreja.
A embaixada japonesa
O visitador dos jesuítas, o padre Alessandro Valignano, planeou enviar em 1582 
uma embaixada japonesa a Roma. Os dáimios cristãos de Kyushu concordaram 
enviar como seus representantes dois jovens – Mâncio Ito e Miguel Chijiwa, 
acompanhados de dois outros jovens, Julian Nakaura e Martinho Hara. Partiram 
de Nagasáqui a 20 de fevereiro de 1582 e chegaram a Macau a 9 de março. Foram 
acolhidos pelo bispo Leonardo de Sá, pelo governador D. João de Almeida e pelos 
jesuítas. Permaneceram no Colégio de S. Paulo cerca de dez meses.
Partiram depois para Lisboa, aonde chegaram a 10 de agosto de 1584. 
Depois de percorrerem Portugal e Espanha, chegaram a Roma, onde foram 
recebidos em audiência concedida pelo Papa Gregório, a 23 de maio de 1585.
Regressaram a Macau a 28 de julho de 1588 e a Nagasáqui a 23 de junho de 
1590, acompanhados do padre Valignano, que levou consigo a primeira imprensa 
a chegar ao Japão, de que foram subsequentemente impressos 55 livros.
5 Charles R. Boxer. 1959. The Great Ship from Amacon. Lisboa: Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 70.
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O padre Sande publicou em Macau, em 1590, um relato desta embaixada à 
Europa, sob o título De Missione legatorum.
A relíquia de S. Francisco Xavier
A 17 de abril de 1619, o provincial dos jesuítas em Goa, o padre Jácome de 
Medeiros, cortou o braço de S. Francisco Xavier, conforme afirma: “Extraímos 
o osso do braço direito, que vai desde o cotovelo até ao ombro, e demo-lo ao 
padre Gabriel de Matos para o levar para o Japão.” Esta relíquia é o úmero do 
Santo, que tem 13 cm de comprimento. O padre Matos levou-a para o Japão nesse 
mesmo ano. Quando a perseguição contra a Igreja deflagrou, voltou a ser levada 
para Macau antes de 1635.
A relíquia é agora venerada na Igreja de S. José, no altar de S. José 6.
No Seminário anexo pode encontrar-se uma pintura de S. Miguel de há 300 
anos, feita por um discípulo japonês do padre Giovanni Nicolao.
No Museu de Camões
Guardam-se aqui uma pintura antiga dos mártires de Nagasáqui queimados na 
estaca, em fevereiro de 1595, e também uma bala de canhão, encontrada há cerca 
de 50 anos no fundo do porto de Nagasáqui, que pertencia ao navio Nossa Senhora 
da Graça, afundado naquele porto, em 1610, pelo capitão André Pessoa, a fim 
de impedir que os Japoneses o capturassem vivo, bem como à sua carga. Quanto 
aos mártires de Nagasáqui, não se encontram relíquias em lado algum. Apenas 
algumas ossadas foram recuperadas da “Montanha Sagrada”; foram encaixotadas 
e enviadas de barco para Manila, mas a caixa perdeu-se no mar 7.
Um junco japonês afundado ao largo de Macau
Em março de 1685, uma tempestade arrastou um junco de pesca japonês para 
águas de Macau, onde ficou encalhado. A tripulação de 12 marinheiros foi levada 
para a cidade. A fragata São Paulo, sob o comando do capitão Manuel de Aguiar 
Pereira, trouxe-os de volta ao Japão na expectativa de reatar o comércio entre 
6 Fr. Manuel Teixeira. 1961. Macau e a sua Diocese, vol. III. Macau: Tip. Soi Sang, 197-199. 
7 Helene Margaret. 1962. Felipe. Milwaukee: The Bruce Publishing Company. 
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este país e Macau. O governador de Nagasáqui recebeu os pescadores japoneses, 
mas numa carta dada ao capitão do São Paulo preveniu os Portugueses:
Doravante, não se atrevam a voltar outra vez. Quando chegarem a Macau, têm de 
avisar o governador para não enviar mais nenhum navio para Nagasáqui; se este 
regressa, é porque traz de volta doze japoneses.
O navio partiu de Nagasáqui para Macau a 30 de agosto e o Japão manteve-se 
fechado durante dois séculos.
Antes disso, uma outra tentativa pelo capitão Gonçalo Sequeira de Sousa 
para reabrir o Japão, em 1644-1647, falhara também.
Os mártires japoneses
O padre Montanha, S.J., que chegou a Macau em 1742, escreveu a história da 
diocese de Macau, em que faz uma lista de todas as relíquias preservadas na Igreja 
de S. Paulo. Menciona oito relicários pequenos e onze grandes, dezanove no total, 
que contêm as relíquias dos mártires do Japão.
A 29 de janeiro de 1806, estes relicários foram abertos por ordem de 
D. Francisco de Nossa Senhora da Luz Chacim, bispo de Macau, e identificaram-se 
as ossadas. Descobriram-se conter as ossadas dos seguintes mártires do Japão 8:
1 – Joana Taisafaixi
2 – Pedro Quiain
3 – Pedro Tintaro
4 – Tomé Voregi
5 – João Nexi
6 – Mar Faiaxida
7 – João Tatun
8 – Leão Taiaxida
9 – Jacob Taiaxida
10 – João Tafiore
8 Do confronto entre o texto de 1976, que aqui se reproduz, e a monografia de 1993, detetaram-se 
diferenças nos apelidos de alguns mártires, que foram quase sempre corrigidos à luz da grafia fixada 
no texto mais recente, de 1993, revisto em vida pelo autor. (N. TECOP)
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11 – Simão Tajeda
12 – Tomé Vada Tagbaje
13 – Leão Quita
14 – Miguel Fingemon
15 – Marta Voda
16 – Jacob Voda
17 – Tomé Maithaiti 
18 – Inês Tingano
19 – Leão Tapdami 
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Além das relíquias destes mártires do Japão, havia, nos mesmos relicários, 
algumas provenientes da Cochinchina:
 
Todos estes relicários estavam guardados na Capela de S. Francisco Xavier 
na Igreja de S. Paulo.
21 – Justo Veda 
22 – Joana Tajeda
23 – Miguel Vatanabi
24 – Paulo Tagedomi
25 – Matias Vatanaba 
26 – Luís Minami
27 – Madalena Paiaxida 
28 – João Qango 
29 – Domingos Jorge 
30 – Pe. Fraco Garcia
31 – Diogo Kisai
32 – Maria Madalena, crucificada no 
Japão 
33 – Miguel Mituachai 
34 – Joana Canquazaqui 
35 – Adrião Tacataxi 
36 – Diogo Cangugami
37 – Tomé Tamaguihi
38 – Leonardo Magataxi
39 – Estevão Mitarai 
40 – Leão Tagedomi 
41 – Tomé Miteami 
42 – Pedro Tituro 
43 – João Naco 
44 – Justo Voda 
45 – Tomé Vitanabi 
46 – João Minami 
47 – Damião Tamaguihi
48 – Bento Tabaja 
49 – Paulo Tagedomi 
50 – Magdalena Minormi 
51 – Ignacio Tai 
52 – Simeão Velho 
53 – Vicente, catequista 
54 – Francisco Toiame 
55 – Jorão Bugo 
56 – Gaspar Nexi 
57 – Úrsula Nexi 
58 – Matias Voda
59 – Jacob Cunochi Xugiro
60 – Domingos






67 – Agostinha 
68 – Inácio Filongotis 
69 – Marinho 
70 – Pedro Dang
71 – Vicente 
72 – Aleixo
73 – André, protomártir da Co-
chinchina
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Aquando do incêndio da igreja em 1835, estas relíquias foram transferidas 
para a Igreja de S. António. Hoje estão guardadas na Catedral de Macau, numa 
pequena capela por cima da Capela do Santíssimo Sacramento, onde podem 
ainda ser vistas.
Segue-se informação relevante sobre refugiados japoneses cristãos. A 27 de 
janeiro de 1614, Ieyasu emitiu um decreto ordenando que todos os missionários 
deixassem o Japão e que todos os católicos voltassem a praticar a religião dos 
seus antepassados.
A 7 e 8 de novembro, muitos missionários e cristãos abandonaram o Japão 
em cinco navios, dois dos quais navegaram para Manila e três para Macau e Sião.
Em 1592, havia 300 japoneses cristãos em Manila; em 1606, 1500; e, em 1628, 
3000. Fundaram duas cidades nas Filipinas: Dilao em 1592 e San Miguel em 1615.
Em 1636, as mulheres japonesas, casadas com portugueses, bem como os seus 
filhos foram desterrados para Macau. Eram ao todo 287. Temos conhecimento de 
um japonês, João Pacheco, nascido em Macau a 8 de março de 1668, que estudou 
no Seminário de S. Inácio e que foi ordenado padre em 1694; morreu a 4 de abril 
de 1725 e foi enterrado na Igreja de S. Paulo. Registos de óbitos dão-nos os nomes 
de 25 japoneses que foram sepultados na Igreja de S. Paulo.  
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ANTÓNIO PEREIRA DE 
PAIVA E PONA
A 26 de janeiro de 1849, António Pereira de Paiva e Pona nasceu em 
Lisboa, ainda que tenha vivido grande parte da sua vida no Porto, 
onde cursou medicina na Escola Médico-Cirúrgica. A partir de 1883 
ingressou como oficial na Marinha Portuguesa. Escreveu ensaios liga-
dos à sua formação médica e traduziu alguns textos literários, como 
Paul et Virgine 1. Interessado pelas questões africanas, colaboraria no 
relatório de Roberto Ivens e Hermenegildo Capelo 2 sobre a expedição 
que estes realizaram das costas de Angola às de Moçambique (1884) 3. 
Recorde-se que estes dois autores também redigiram as suas Quelques 
notes sur les travaux et l’établissement des portugais au Monomatapa 
(1889), temática  sobre a qual Paiva e Pona se debruçaria.
Amigo de Luciano Cordeiro, desde 1880, pertenceu à Sociedade 
de Geografia de Lisboa, onde apresentou e publicou vários trabalhos 
no seu boletim. Nele saiu em 1890 um artigo sobre o Monomotapa 
intitulado “Os campos de ouro” 4, que seria traduzido no ano seguinte 
por António de Portugal de Faria 5. Em 1892 a Imprensa Nacional 
imprimiu Dos Primeiros Trabalhos dos Portugueses no Monomotapa: 
1 Esta tradução sai no Porto em 1883. 
2 Paiva e Pona desenvolve uma amizade próxima com estes dois oficiais de Marinha, 
também eles membros da Sociedade de Geografia de Lisboa.
3 Estes mesmos autores elaborariam o livro: 1886. De Angola á Contra-Costa. 
Descripção de uma viagem atravez do continente africano comprehendendo narrativas 
diversas, aventuras e importantes descobertas entre as quaes figuram a das origens 
de Lualaba, caminho entre as duas costas, visita ás terras do Garanganja, Katanga e 
ao curso do Luapula, bem como a descida do Zambeze, do Choa ao oceano. Lisboa: 
Imprensa Nacional.
4 António Pereira de Paiva e Pona. 1890. Os campos d’ouro. Boletim da Sociedade 
de Geographia de Lisboa 7 (9): 335-362.
5 Esta tradução é publicada pela Academia Real das Ciências sob o título Les 
Champs d’Or (Afrique portugaise). O seu autor era então vice-cônsul de Portugal 
em Cádis, e ocuparia vários cargos diplomáticos sendo, entre outras instituições, 
membro da Sociedade de Geografia de Lisboa, da Société de Géographie de Paris 
António Pereira de Paiva e Pona 
(1849-1899)
Fotografia extraída do Álbum n.º 3 
de fotografias de oficiais da Marinha 
Portuguesa, página 13, n.º de ordem 40. 
Datando de cerca de 1889, António Pereira 
de Paiva e Pona é identificado como 
médico de primeira classe. 
Fonte: Biblioteca Central de Marinha – 
Arquivo Histórico, https://arquivohistorico.
marinha.pt/viewer?id=16072&FileID=9520. 
Cortesia da Biblioteca Central de Marinha – 
Arquivo Histórico.
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o padre D. Gonçalo da Silveira, 1560 que Paiva e Pona elaborara para a décima 
sessão do Congresso dos Orientalistas (Lisboa).
Não foi só o espaço africano que atraiu a sua atenção. Ainda em 1892 saiu a 
sua tradução de Duas Viagens de Aloigi di Giovanni, Veneziano, a Calecut, nos Anos 
de 1529 a 1532, cujo relato original integrara a coletânea de viagens organizada 
por Antonio Manuzio em 1543 sobre textos de autores italianos. Paiva e Pona 
escolheu nesta obra os que registaram a presença portuguesa no espaço asiático. 
Em 1885 traduzira o texto anónimo que fecha a obra do compilador italiano 6 
intitulando-o Expedição Turca para a Reconquista de Diu em 1538 7, e sete anos 
depois traduziu as deambulações do feitor veneziano Aloigi di Giovanni por 
terras do Levante. Estas duas viagens, narradas na primeira pessoa, oferecem 
uma digressão memoralística, exibindo a primeira um dos primeiros relatos que 
se conhece relativos à presença de um italiano na Pérsia Safávida, no reinado de 
Ṭahmāsp I. Os circuitos portugueses assumem um lugar de destaque em ambas 
as narrativas. As suas incursões historiográficas prosseguiram, tendo participado, 
em 1894, nas celebrações sobre o Infante D. Henrique que tiveram lugar no Porto, 
para as quais redigiu uma breve biografia sobre esta figura histórica. Cerca de 
cinco anos depois, a 2 de agosto, António Pereira de Paiva e Pona morreria na 
cidade de Lisboa.
Ana Paula Avelar
e da Real Sociedad Geográfica de Madrid. Ocupou o lugar de secretário do comissário português 
da Exposição Universal de Paris, e foi delegado da Alliance Scientifique Universelle, de Paris. 
6 1543. Viaggio et impresa che fece Soleyman Bassà del 1538 contra Portoghesi per racquistar 
la città del Diu in India. In Viaggi fatti da Vinetia, alla Tana, in Persia, in India, et in Costantinopoli 
con la descrittione particolare di città, luoghi, siti, costumi, & della Porta del Gran Turco & di tutte le 
intrate, spese, & modo di governo suo, & della ultima impresa contra Portoghesi. Veneza: Aldus, fólios 
159 a 180. Na impressão de 1545, esta viagem encontra-se nos fólios 159 a 163.
7 1885. Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa 9 (5.ª série).
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DOS PRIMEIROS TRABALHOS 
DOS PORTUGUESES NO IMPÉRIO 
DO MONOMOTAPA.
O PADRE D. GONÇALO DA SILVEIRA, 
1560*
Vê do Benomotapa o grande Império, 
De selvática gente, negra e nua; 
Onde Gonçalo morte, e vitupério 
Padecerá pela Fé santa sua:
Nasce por este incógnito hemisfério 
O metal, por que mais a gente sua: 
Vê que do lago, donde se derrama 
O Nilo, também vindo está Cuama.
Camões, Lusíadas, canto X, est. 93 
Quando os Portugueses nos primeiros anos do século XVI começaram a estabe-
lecer feitorias e fortalezas na costa oriental da África, encontraram essas terras 
divididas em dois grandes impérios; um ao norte do Zambeze era o Moenemuge, 
mais conhecido dos Portugueses pelo nome de Marave; o outro, o Monomotapa, 
ao sul do Zambeze.
Este império estava situado entre 41º e 56 º de longitude oriental e 14º e 25º 
de latitude sul. Do Zambeze estendia-se para o sul até ao rio do Espírito Santo 
* A.P. de Paiva e Pona. 1892. Dos primeiros trabalhos dos Portuguezes no imperio do Monomotapa. 
In Dos Primeiros Trabalhos dos Portuguezes no Monomotapa: o padre D. Gonçalo da Silveira, 1560. 
Memoria apresentada á 10.ª sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa 
Nacional/Sociedade de Geografia, 5-17.
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por 660 milhas, e das costas do oceano Índico por 960 milhas até às fronteiras do 
reino do Abútua, tendo por limite a leste o mesmo Zambeze 1.
A extensão e poderio deste império justifica o nome do soberano Monomotapa 
ou Muenemotapa, isto é, senhor de tudo. 
O Moenemuge parece tirar o seu nome de Muene-muzi, quer dizer, senhor 
da povoação 2, e este nome, alterado em Unyamuezi, designa ainda hoje a grande 
extensão de território ao norte do Nhassa e a leste do Tanganika.
No litoral, porém, havia em certos pontos a ocupação de xeques mouros 
como em Moçambique e Sofala, Melinde, Monfia, Mombaça, Pate, Ampaza, etc., 
que depois passaram ao domínio português 3.
Na sua primeira viagem à Índia, Vasco da Gama apenas tocou em três pontos 
da costa de Moçambique. Fez aguada na Terra da Boa Gente, um pouco ao norte 
da baía de Lourenço Marques, demorou-se trinta e dois dias no rio dos Bons 
Sinais ou rio de Quelimane, um dos braços do Zambeze, e no dia 2 de março de 
1498 descobria a ilha de Moçambique. 
Em 1501 aportava a Sofala Sancho de Tovar, que pertencia à armada de Pedro 
Álvares Cabral, de cuja viagem nos deixou o piloto a relação que foi publicada em 
italiano por Giovanni Battista Ramusio, e em latim por Archangelo Madrignano 
no Novus Orbis Regionum ac Insularum de Grineo 4. 
1 “Da parte do leste confina o Manamotapa com o rio Zambeze, ao qual os cafres vassalos do 
Manamotapa chamam Empando, quer dizer, levantado contra o seu rei, porque dizem que, se o rio 
não correra por aquela parte, fora o Manamotapa senhor das outras terras que estão da outra banda 
do rio.” Fr. João dos Santos. 1891. Ethiopia Oriental, vol. 1. Lisboa: Mello d’Azevedo editor, 200.
2 A.C.P. Gamito. 1854. O Muata Cazembe. Lisboa: Imprensa Nacional, 80 e ss.
3 Fr. João de Sousa publicou em 1790, entre os Documentos Arábicos para a História Portuguesa, 
cópia dos originais da Torre do Tombo, uma carta do rei de Melinde e outra do xerife Mahomed-el- 
-Alou de Moçambique dirigidas a el-rei D. Manuel.
4 “No ano de 1500 mandou o sereníssimo rei D. Manuel uma armada de treze naus [contando a 
caravela de Gaspar de Lemos que voltou ao reino com a nova do descobrimento do Brasil] e navios 
para as partes da Índia, e por seu capitão-mor Pedro Álvares Cabral, fidalgo da sua casa, as quais 
partiram bem aparelhadas e providas do necessário para ano e meio de viagem. Dez destas naus 
levaram regimento de ir a Calecut, e as duas restantes a um lugar chamado Sofala para contratar em 
mercadorias, ficando este porto na mesma derrota de Calecut, para onde as outras dez iam [...].”
“Continuando a nossa viagem chegámos diante de Sofala, onde há uma mina de ouro, e aí achámos 
junto a esta povoação duas ilhas; estavam aqui duas naus de Mouros, que tinham carregado ouro 
daquela mina [...].” 1812. Collecção de Noticias para a Historia e Geografia das Nações Ultramarinas, 
tom. II. Lisboa: Tip. da Academia Real das Ciências, 107 e 112.
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Segunda vez volta à Índia Vasco da Gama, saindo de Lisboa com cinco naus, 
a uma sexta-feira 1.º de abril de 1502, e desta vez toca em Sofala. A narração 
desta viagem foi-nos deixada por Tomé Lopes, escrivão na nau de Rui Mendes 
de Vasconcelos, e publicada em italiano na coleção de Ramusio 5.
Vasco da Gama obteve aqui curiosas informações das minas de oiro que, no 
dizer dos Mouros, tinham fornecido o oiro ao rei Salomão. Esta lenda árabe foi ado-
tada por Mr. D’Anville, que pretendeu demonstrar, numa memória acompanhada 
de um mapa, que as frotas de Salomão iam de Asiongaber, no mar Vermelho, 
buscar oiro a Sofala. 
Nessa memória diz Mr. D’Anville: 
Les Portugais ayant remonté le fleuve Zambèze jusqu’à cent lieues au-dessus de ses 
embouchures, tirent de l’or de plusieurs endroits où il se débite, et qu’ils appellent 
Feiras de oiro. Et si leurs établissements étaient plus considérables, et que le peuple de 
la Mocaranga (c’est le nom du pays sur lequel domine le prince appelé Mano-motapa) 
connût autant de besoins que les nations civilisées, et qui vivent dans l’abondance 
de toutes choses, il est certain que ce commerce d’or en ferait sortir une grande 
[Nas citações, existem divergências muito pontuais – em termos lexicais e de pontuação – entre 
as transcrições feitas pelo autor e o original que é citado; seguimos, sempre que possível, a versão 
de Paiva e Pona. (N. TECOP)]
5  “Cap. II – Da Ilha de Sofala, do Rio dos bons Sinais e de Moçambique. – Aos quinze de julho 
achávamo-nos sobre a embocadura do rio de Sofala, e por estar calmaria estivemos aqui surtos em 
onze braças, desde uma sexta-feira depois de jantar até ao domingo à tarde; os da terra fizeram-nos 
muitas rogativas, e vimos muitos fumos com que nos convidavam a entrar, o que não fizemos, per-
dendo nisso muito, pois não obstante achar o Almirante pouco ouro quando ali passou, pelo terem 
levado dois ou três zambucos que dali tinham partido oito ou nove dias antes, e ser costume dos 
Mouros não o mostrar por medo que os Cristãos lhes façam mal, contudo já por fim principiavam 
a trazer-nos algum, por isso julgámos que os fumos eram sinal para chamar-nos.”
“Cap. III – Da Mina donde El-Rei Salomão tirava o ouro, e da qual se extrai Mirra fina. – Em uma 
sexta-feira 22 julho chegámos diante de Moçambique...//Estando nós nesta ilha foi-nos afirmado 
que tinham ido à capitania certos Mouros honrados que aqui habitavam, a cumprimentar o Capitão; 
aos quais ele perguntou muitas coisas a respeito da mina de Sofala; e perante muita gente que ali se 
achava, responderam que com toda a certeza havia então uma grande guerra no lugar donde vinha 
o ouro, e por este motivo não podia chegar naquela ocasião, porém que havendo paz podem-se 
extrair da mina dois milhões de mitigais, valendo cada mitigal um ducado, e um terço; e que os anos 
passados, estando o país pacífico, as naus de Meca de Judá e de muitos outros lugares tiravam da 
mina os ditos dois milhões; e que a Rainha Sabá, que levara a este rei um tão grande presente, era 
natural das partes da Índia.” Collecção de Noticias para a Historia, tom. II, 161 e 164. 
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quantité. Le canton que l’on dit être le plus abondant en mines de ce métal, est une 
montagne dont le nom d’Afura ou Fura présenterait peut-être à quelque critique 
un rapport avec celui d’Ophir 6. 
Vasco da Gama encontrou os xeques da costa de Moçambique mais ou menos 
dependentes do rei de Quíloa, e as páreas de oiro que ele recebeu deste rei e que 
serviram para a fábrica da célebre custódia dos Jerónimos eram do oiro das minas 
de Sofala, como consta da carta de mercês a D. Vasco da Gama, dada em Lisboa 
aos 20 de fevereiro de 1504 7. 
Logo no ano seguinte nos dá também notícia de Sofala Giovanni da Empoli, que 
ia por feitor de uma nau armada por conta dos Marchiones, negociantes florentinos 
de Lisboa, que saiu para a Índia com Afonso de Albuquerque a 6 de abril de 1503 8.
6 1764. Mémoire sur le pays d’Ophir, où les flottes de Salomon allaient chercher de l’or. In 
Mémoires de littérature de l’Académie Royale des Inscriptions et Belles-Lettres, tom. XXX. Paris: 
Imprimerie Royale, 90.
7  “[O]utra vez depois de sua vinda, por ser assim cumpridor a nosso serviço, determinámos de 
o tornar a enviar à dita Índia com outra nossa grossa armada, da qual viagem em todas as cousas 
dela não menos resplandeceram e resplandecem seus mui assinados serviços e merecimentos do 
que da primeira o fez, entre os quais El-Rei de Quíloa Rei mouro o primeiro da entrada da Índia 
por o não achar tão inteiro nas cousas do nosso serviço como por suas cartas e mensagens nos tinha 
enviado dizer submeteu a nosso serviço e obediência e o fez por força nosso tributário em mil e 
quinhentos meticais d’ouro em cada um ano de que logo a paga daquele primeiro ano lhe fez, o 
qual tributo e páreas nos trouxe e entregou com as cartas da obrigação que lhe fez em sua lei que 
como próprio e natural vassalo em todos tempos nos serviria, reconheceria e obedeceria como 
a seu natural rei e senhor tomando além dele nossa bandeira para mais sinal e obrigação de sua 
vassalagem e obediência e nos dias que o dito almirante esteve como em verdadeiro com senhorio 
nosso nossa justiça pública executou. Este Rei daquela é Rei de grande poder e riqueza e tem sob 
seu poder as minas de ouro de Sofala e as mais ricas em fama que nenhumas outras daquelas partes 
e que nenhumas de quantas são sabidas. E por isso mais famoso e nomeado em todas as Índias, 
pelo qual entre seus mui grandes serviços e merecimentos é este e de mui louvor e estima digno de 
muita honra e mercê por cousa tão nova e tão desacostumada como é rei na Índia assim famoso e 
grande e nomeado como este é, ser submetido e tributário a reino de cristãos e mais tão alongado, 
justamente com nova mercê e galardão entre todas as mercês e benefícios que de nosso senhor nesta 
empresa temos recebidos, por este mui em especial mui grandes louvores lhe fazemos como por 
cousa de tanta novidade, pois não tão-somente em tempo algum a nenhum outro Rei nem reino 
de cristãos o mostrou mas de nenhum foi lido nem ouvido.” 1861. Carta de D. Manuel. In Roteiro 
da Viagem de Vasco da Gama. Lisboa: Imprensa Nacional, 177.
8 “Entrámos em um porto que lhe fica vizinho (do cabo de Boa Esperança) chamado a Aguada de 
S. Braz, por ter sido descoberto naquele dia, e por isso se fez uma pequena ermida em sua memória. 
[...] Partimos deste porto e navegando ao longo da costa sofremos algumas tormentas que nos 
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Dos autores que nos primeiros anos do século XVI nos falam da atual província 
de Moçambique, citaremos Barbosa que acabou de escrever o seu Livro no ano 
de 1516. Duarte Barbosa foi escrivão da feitoria de Cananor; regressando ao reino 
acompanhou Fernão de Magalhães a Sevilha a casa de seu pai Diogo Barbosa que 
estava servindo de alcaide-mor de Sevilha e Andújar, lugar dado a D. Álvaro de 
Bragança por D. Fernando. Diogo Barbosa deu a filha em casamento a Fernão de 
Magalhães e Duarte Barbosa acompanhou o cunhado na sua navegação, e com 
ele morreu na ilha Zebu no 1.º de maio de 1521.
O Livro em que Dá Relação do que Viu e Ouviu no Oriente foi publicado em 
italiano na coleção de Ramusio, impressa em Veneza em 1563, e ultimamente em 
inglês por Henry Stanley, Londres 1876. 
Eis o que nos diz Duarte Barbosa acerca de Sofala:
Indo mais adiante passando estas Bucicas caminho da Índia a vinte ou trinta léguas 
delas, está um rio que não é muito grande pelo qual dentro está uma povoação de 
Mouros que chamam Sofala, junto com a qual tem El-Rei N. Sr. uma fortaleza; estes 
Mouros há muito tempo que povoaram aqui, por caso do grande trato de ouro que 
tinham com os gentios da terra firme [...] a maneira de seu trato era que a eles vinham 
em pequenos navios que chamam zambucos, do reino de Quíloa, Mombaça e Melinde 
muitos panos pintados d’algodão, ou brancos e azuis e deles de seda e muitas conti-
nhas pardas e roxas e amarelas, que aos ditos reinos vem em outros navios maiores 
do grão reino de Cambaia; as quais mercadorias os ditos Mouros que vinham de 
Melinde e Mombaça compram a outros que aqui as trazem e lhas pagam em ouro 
pelo preço de que eles iam muito contentes o qual ouro lhe dão a peso: os Mouros 
de Sofala guardavam estas mercadorias, e as vendiam depois aos gentios do reino de 
Benametapa que ali vinham carregados d’ouro; o qual ouro lhe davam a troco dos 
ditos panos sem peso, em tanta quantidade que bem ganham cento por um. Estes 
Mouros recolhem também muita soma de marfim que acham derredor de Sofala, 
que também vendem para o reino de Cambaia a cinco e a seis cruzados o quintal 9. 
tornavam difícil avizinharmo-nos outra vez a ela, enfim andámos tanto para diante que chegámos 
a Sofala onde é a mina d’ouro, e Sua Alteza faz uma fortaleza bem abastecida de artilharia e com 
boa guarnição.” 1812. Viagem ás Indias orientaes. In Collecção de Noticias para a Historia, tom. II. 
Lisboa: Tip. da Academia Real das Ciências, 220-221. Na segunda viagem Empoli foi com Fernão 
Peres à China, e morreu em Cantão pelos fins de 1517.
9  Collecção de Noticias para a Historia, tom. II, 233.
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Os dois pontos da costa que mais chamaram a atenção dos Portugueses foram 
Sofala, pelo seu comércio de oiro e de marfim, e Moçambique, pelo seu porto 
a meio caminho do Cabo para a Índia, e onde podiam refrescar as naus daquela 
carreira e invernar no caso de arribada. 
Assim em 1505 Pero de Anhaia funda a fortaleza de Sofala, e Vasco Gomes de 
Abreu é encarregado, em 1506, de levantar a primeira fortaleza em Moçambique 
no sítio onde depois foi o convento de S. Paulo (hoje palácio do governo). Esta 
fortaleza foi substituída pela atual de S. Sebastião, mandada construir pelo grande 
D. João de Castro em 1545. 
Simão Botelho, que concluiu o tombo do Estado da Índia no ano de 1554, 
descreve-nos assim o princípio nestas duas fortalezas: 
Título da Fortaleza de Sofala. 
Item – a Fortaleza de Sofala mandou El-Rei Dom Manuel, que santa glória haja, 
fazer por Pero d’Anhaia no ano de 1505, a qual fez, e assentou paz e amizade com 
o rei da terra, somente para lhe dar lugar onde a fizesse, e ter nela feitoria, e poder 
resgatar ouro e marfim, como se ora faz, com as roupas e contas que vão da Índia a 
Moçambique e daí lá em outro navio. 
Título da Fortaleza de Moçambique.
Item – em Moçambique não houve contratos, somente a primeira vez que a ele 
veio ter Dom Vasco da Gama fez paz com o xeque, que lhe tornou logo a quebrar; e 
depois, da segunda vez que tornou à Índia Dom Vasco, tornou a fazer nova amizade 
com o xeque, e deixou aí feitoria assentada e feitor nela; e no ano de 507 se fez a torre 
pelos capitães que foram naquele ano, que houvera de fazer Vasco Gomes d’Abreu, 
o que não fez por se perder indo de Sofala para lá.
Item – Nesta fortaleza não há páreas, nem tem El-Rei nosso senhor renda alguma, 
somente se faz ali algum resgate com as roupas que vão da Índia, com ouro e mar-
fim; e assim a mais da fazenda que vai se leva a Sofala para se lá resgatar, e agora de 
pouco tempo para cá se leva tão bem a Cuama; os proveitos que nisto sua Alteza 
tem terá já sabido há muito tempo, e porém o que eu sei é que vai cada ano da Índia 
um navio aparelhado à sua custa, e que leva cinco e seis mil pardaus e às vezes sete, 
empregados em roupas e em contas, e que vem dela tão pouco marfim como se pode 
ver pelas receitas, senão que já vi dous ou três anos que não veio nenhum para sua 
Alteza; e o navio carregado dela tem os ordenados e despesas ao diante escritas 10.
10 Simão Botelho. 1868. Tombo do Estado da India. In Subsidios para a Historia da India Portugueza. 
Ed. Rodrigo José de Lima Felner. Lisboa: Tip. da Academia Real das Ciências, 7-8 e 13. 
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Em 1516 já havia uma fortaleza em Angoche (Duarte Barbosa). 
Como Simão Botelho, que escrevia em 1554, declara que a mais da fazenda 
que ia da Índia para se resgatar se levava a Sofala, e agora de pouco tempo para cá 
se leva tão bem a Cuama, se pode deduzir que os Portugueses por aquele tempo 
começaram a estabelecer-se no Cuama ou Zambeze, como parece se estabele-
ceram em Quelimane em 1544, e depois em Sena e Tete. 
Destes pontos penetraram no interior do império do Monomotapa os nego-
ciantes, os missionários portugueses e por fim expedições militares para ocupação. 
Um dos primeiros foi Gonçalo da Silveira, que levado pelo zelo religioso, 
partindo de Inhambane, onde havia já uma feitoria portuguesa, penetra no sertão 
africano, indo converter o rei de Tongue, vassalo do Monomotapa. 
Este potentado estendia o seu domínio até ao litoral e se alguns xeques 
eram independentes ou aceitavam o protetorado do rei de Quíloa, nem por isso 
estavam menos sujeitos às suas incursões nos primeiros tempos da dominação 
portuguesa, como parece deduzir-se do que nos conta Gaspar Correia do cerco 
que sofreu Pero de Anhaia, primeiro capitão de Sofala 11.
O primeiro que nos deixou notícia escrita do império do Monomotapa é 
Duarte Barbosa, que o descreve nos seguintes termos: 
O grande reino de Benametapa. 
Indo assim desta terra contra o sertão jaz um mui grande reino de Benametapa que 
é de gentios a que os Mouros chamam Cafres. 
Zimbabwe 12
Indo mais adiante para o sertão quinze ou vinte jornadas, está uma mui grande povoa-
ção que chamam Zimbabwe, em que há muitas casas de madeira e de palha: que é 
de gentios, em a qual muitas vezes está o Rei de Benametapa e dali a Benametapa 
são seis jornadas: o qual caminho vai de Sofala pelo sertão dentro contra o cabo de 
11 “[M]as como os Portugueses de sua própria constelação são soberbos e altivos onde não tem 
sujeição, com o muito favor do Rei que era muito nosso amigo, que se chamava Mana Matapa, que 
era filho do outro Rei chamado Unhamuda, tanto os nossos se soberbearão em males, que tratavam 
a gente da terra pior que cativos.” Gaspar Correia. 1858. Lendas da India, vol. I. Lisboa: Tip. da 
Academia Real das Ciências, parte II, 573.
12 Zimbaohe no original. (N. TECOP)
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Boa Esperança: nesta mesma povoação de Benametapa é o assento 13 mais acostu-
mado do Rei em um lugar muito grande donde trazem os mercadores ouro dentro 
a Sofala, o qual dão aos Mouros sem peso por panos pintados e por contas, que 
entre eles são muito estimadas as quais contas vêm de Cambaia: dizem estes Mouros 
de Benametapa que inda este ouro vem de muito mais longe, de contra o cabo de 
Boa Esperança doutro reino que é sujeito a este de Benametapa que é mui grande 
Senhor de muitos Reis que tem debaixo de seu porte: ele é Senhor de muito grande 
terra que corre pelo sertão dentro, assim para o cabo de Boa Esperança, como para 
Moçambique [...] 14.
Como dissemos, um dos primeiros portugueses que penetraram no interior 
do continente africano pela costa oriental foi o padre Gonçalo da Silveira, e nas 
cartas que hoje publicamos encontram-se muitas informações acerca do império 
do Monomotapa.
Na biblioteca da Academia Real das Ciências de Lisboa existem três volumosos 
tomos em fólio de Cartas dos Padres da Companhia de Jesus, cópias coevas que 
pertenceram ao colégio de Évora.
Do primeiro tomo, que contém as cartas da Ásia, foram impressas duzentas 
e seis por Manuel de Lira em Évora 1598, formando a coleção conhecida por 
Cartas do Japão, onde se encontram dados etnográficos e geográficos muito 
completos, e que foram os primeiros que informaram a Europa acerca daquele 
remoto império. As restantes estão inéditas, assim como os outros dois tomos.
No tomo II encontram-se as cartas de Gonçalo da Silveira, que hoje são pela 
primeira vez publicadas.
Gonçalo da Silveira nasceu em Almeirim onde então assistia a corte que seu 
pai acompanhava pelo seu cargo de guarda-mor da pessoa de el-rei D. João III. 
Seu pai D. Luís da Silveira, que guerreara em África onde estivera na tomada de 
Azamor em 1513 com a expedição de D. Jaime duque de Bragança, era o primeiro 
conde da Sortelha e alcaide-mor de Alenquer. Sua mãe era D. Brites de Noronha, 
filha do marechal do reino D. Fernando Coutinho, e foi Gonçalo o último de dez 
filhos que esta senhora teve, de cujo parto morreu, sendo trasladada para a vila 
de Góis.
13  Beasento no original, em vez de “Benametapa é o assento”. (N. TECOP)
14  Duarte Barbosa. 1812. Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente. In Collecção de 
Noticias para a Historia, tom. II. Lisboa: Tip. da Academia Real das Ciências, 235.
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Foi criado em casa de Luís Álvaro de Távora, senhor do Mogadouro, que era 
casado com uma sua irmã, e ali aprendeu o latim no convento de Santa Margarida, 
da ordem franciscana.
Dali passou ao real convento de Santa Cruz dos cónegos regrantes de Santo 
Agostinho em Coimbra. Havia pouco que começara o colégio da companhia, e aí 
entrou em junho de 1543. Como mostrasse engenho foi mandado a Gandia, onde o 
duque S. Francisco de Borja fundava uma academia, e aí recebeu o grau doutoral.
Voltando a Portugal, percorreu a província de Entre Douro e Minho, e vindo 
finalmente a Lisboa, onde foi o primeiro prepósito da casa professa de S. Roque, 
daqui partiu para a Índia na armada de cinco naus de que era capitão general João 
de Menezes de Sequeira, chegando a Goa em setembro de 1556.
De Chaul partiu em janeiro de 1560 com o padre André Fernandes e André 
da Costa com destino a Inhambane, de onde penetrou até ao Tongue, capital 
do reino de Gamba, trinta léguas pelo sertão (talvez onde hoje está Pachano), e 
entrega a carta do vizo-rei D. Constantino de Bragança ao rei de Inhambane e 
procede à cerimónia do batismo do mesmo e dos seus encoses.
Regressando a Moçambique pretende ir à corte do Monomotapa, e embar-
cando para Quelimane, passa a Sena, Tete, Chatucuy, e por fim ao Zimbabwe 
do Monomotapa. 
Aí, por intermédio de António Caiado, que residia na corte do potentado 
africano, obtém audiência do mesmo e prepara a sua conversão; mas a instiga-
ções de Mingane, caciz dos Mouros 15, é assassinado como feiticeiro, no dia 16 de 
março de 1561, e o seu cadáver lançado ao rio Mussengeje.
A sua morte, a que António Caiado não pôde valer, parece ter sido, no dizer 
de um seu biógrafo, uma das causas que determinaram a expedição de Francisco 
Barreto, que o conhecera e apreciara a sua abnegação 16.
15  “Negociabantur in ea urbe Mauri nostrae fidei jurati hostes.” 1720. Annus Gloriosus Societatis 
Jesu in Lusitania a R.P. António Franco. Viennae Austriae: Typis Joannis Baptistae Schilgen.
16  “Fama apud Lusitanos vulgata erat de aurifodinis Monomotapae: Regnum est vastissimum 
in Africa ultra Caput Bonae spei; ubi martyrium sustinuit noster Gonsales Silveira jussu Regis 
occisus. Praeter alia, et haec Gonsali mors causam præbuit ad invadendum bello iniquum Regem. 
Commandata expeditio Francisco Barreto viro praeclarissimo in rebus Indicis, nam et Indiam 
nomine nequaquam vulgari gubernaverat.” António Franco. 1726. Synopsis annalium Societatis 
Jesu in Lusitania. Augsburgo: Vieth, 87.
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Sacrificando-se pela pátria e pela fé, foi o primeiro português que derramou 
o seu sangue nos sertões mais remotos da província de Moçambique, e cheio de 
virtudes 17 os seus conterrâneos consagraram a sua memória em vários escritos. 
Nicolau Godinho, autor de uma obra sobre as cousas da Abissínia e dos 
patriarcas João Nunes e André de Oviedo, deixou uma Vida de Gonçalo da Silveira 
em latim, que foi impressa em Leão em 1612 e depois em Augsburgo em 1614, a 
qual foi traduzida em espanhol por Nicolau Cienfuegos. 
António Colaço, autor dos anais da Índia e Japão nos anos de 1600-1601 e 
1607-1608, também escreveu a sua vida e o mesmo fez em verso António Velez. 
Camões, amigo pessoal de Silveira, parafraseando o “Sta, viator! Heroem 
calcas”, consagra-lhe o soneto 37: 
Não passes, caminhante. Quem me chama?
Uma memória nova e nunca ouvida, 
De um que trocou finita e humana vida 
Por divina, infinita e clara fama. 
Quem é, que tão gentil louvor derrama? 
Quem derramar seu sangue não duvida, 
Por seguir a bandeira esclarecida
De um capitão de Cristo que mais ama. 
Ditoso fim, ditoso sacrifício, 
Que a Deus se fez e ao mundo juntamente! 
Pregoando direi tão alta sorte. 
Mais poderás contar a toda a gente 
Que sempre deu na vida claro indício 
De vir a merecer tão santa morte 18. 
17 “Nulla est virtus, in qua non reliquerit posteris exempla singularia.” Annus Gloriosus, 153.
18 Acerca deste soneto, que na edição de Tomás José d’Aquino 1779 se supõe ter sido dedicado a 
D. João de Castro, e que o visconde de Juromenha suspeita referir-se ao padre Gonçalo da Silveira, 
diremos que Jorge Cardoso, no seu Hagiológio Lusitano, publicado em Lisboa em 1657 no tomo II, 
198, depois de enumerar os autores estrangeiros e nacionais que se ocuparam do nosso missioná-
rio, acrescenta: “Também não ficou fora dos escritos do nosso grande poeta Luís de Camões, pois 
no 1.º tomo das Rimas anda o soneto 37, em louvor seu, que começa: Não passes, caminhante...”.
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Nas cartas que publicamos cortámos alguns trechos puramente ascéticos 
que não interessavam à história, e acrescentámos algumas notas elucidativas 
onde julgámos que poderiam ser convenientes para a comparação com tempos 
mais modernos. 
Paiva e Pona, S.S.G.L. 
305








DUAS VIAGENS DE ALOIGI DI 
GIOVANNI, VENEZIANO, A CALECUT 
NOS ANOS DE 1529 A 1532* 
traduzidas do livro
VIAGGI FATTI DA VINETIA 1 ALLA TANA, IN PERSIA, 
IN INDIA ET IN COSTANTINOPOLI, 
Aldus 2. In Vinetia M.D.XLIII
Viagem de Colocut 3 descrita por messer 4 Aloigi di Giovanni Veneziano, na qual 
narra as admiráveis fortalezas, províncias, terras e cidades do grão senhor Sofi, 
e de como passou infinito número de Espanhóis em socorro desse senhor con-
tra os Turcos: et etiam narra as maravilhosas ilhas que produzem oiro e pedras 
preciosas, cousa na verdade muito curiosa de saber.
No ano de MDXXIX, achando-me eu, Aloigi di Giovanni Veneziano, em 
Alexandria com a nau Bernarda, feitor do magnífico messer Dominico Prioli, 
generoso mercante; farto já das muitas viagens feitas ao Levante, a Beirute, a 
Alexandria, nas quais tenho consumido quási a minha vida, havendo mais vezes 
* António Pereira de Paiva e Pona. 1892. Duas viagens de Aluigi de Giovani, veneziano, a Calecut, 
nos annos de 1529 a 1532. Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa 11: 633-649.
1 Vinegia no original. (N. TECOP)
2 As duas viagens que se relatam são extraídas da coletânea de viagens organizada por Antonio 
Manutio (Manuzio), filho de Aldo Manutio (Manuzio): Viaggi fatti da Vinetia, alla Tana, in Persia, 
in India, et in Costantinopoli con la descrittione particolare di città, luoghi, siti, costumi, & della 
Porta del Gran Turco & di tutte le intrate, spese, & modo di governo suo, & della ultima impresa 
contra Portoghesi, publicada em 1543, em Veneza, nomeadamente fólios 108 a 120. Temos logo 
uma segunda impressão em 1545, encontrando-se esta viagem nos fólios 98 a 109. Atente-se no 
facto de serem já os filhos de Aldo Manutio (Manuzio) os impressores responsáveis. (N. TECOP)
3 Forma diferenciada da que surge no título e que corresponde à utilizada no texto de partida, 
em italiano. O mesmo sucede com outras referências topográficas – a cidades e países – e formas 
de tratamento, bem como com o nome próprio do autor, que foram mantidas na sua grafia original 
pelo tradutor e que respeitamos na transcrição. (N. TECOP)
4 Título de cortesia em italiano. (N. TECOP)
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ouvido falar das maravilhosas mercancias feitas e que continuam a fazer em 
Colocut os valorosos portugueses, inventores da dita navegação, ardendo em 
desejo de ver com os meus olhos quanto tinha ouvido falar de tal viagem, deliberei 
passar por qualquer modo ao dito lugar de Colocut, pelo que tendo ido com o 
sobredito meu patrão ao Cairo, para aquietar certo tumulto feito pelos Mouros 
aos nossos mercantes; logo que ali fui e estivemos alguns dias, obtive licença de 
sua senhoria, e com um mercador mouro de Alexandria dirigi-me à Rida, aonde 
vêm as caravelas da Índia com as especiarias, e, embarcando numa nau, partimos 
para Colocut, na qual viagem vi toda a Arábia Feliz e Deserta; sempre navegando 
pela costa da África, por fim, no Sino Pérsico, por fim a Colocut, onde tudo, lugar 
por lugar, distintamente, com o melhor modo que puder, farei conhecido a vossa 
Magnificência, descrevendo-lhe todas as cousas por mim vistas e ouvidas da ilha 
Taprobana, agora chamada Sumatra; da Índia, Pérsia, Babel chamada Babilónia, 
onde permaneci três meses; do mar Cáspio chamado Hircano, do poder do Sofi, 
dos Tártaros e seus confins, pelos quais eu passei, quando quis tornar a casa, e os 
perigos grandíssimos por mim corridos em três anos contínuos que gastei na dita 
viagem, pois que estando em Polónia, fui encarregado por aquele sereníssimo 
rei, de voltar outra vez à Pérsia para acompanhar um seu embaixador ao Sofi, 
de modo que, posso gabar-me que, da parte setentrional e situada do frio norte 
para fora, ter visto todo o mundo.
Do Egito
E principiando pelo Egito, aonde estive muito tempo, e principalmente em 
Alexandria (da qual cidade, por ser conhecidíssima de todos, e principalmente 
a vós, srs. venezianos, não me cansarei de falar), digo que, pouco longe dessa 
cidade corre o rio Nilo, grandíssimo e nomeadíssimo, pelo qual naveguei até ao 
Cairo, antigamente chamado Mênfis e Babilónia, cidade famosa e conhecida, e 
grandíssima quatro vezes mais do que Veneza; ali está, pois, Tebas sobre o Nilo, 
toda em ruínas, que não se vê senão um castelo no caminho de Miroes 5, que tam-
bém está sobre o Nilo: e fui também a Pelúsio, no qual lugar encontrei vinte mil 
gastadores que estavam tratando de abrir um fosso, o qual diziam antigamente ter 
sido feito pelos gloriosos romanos, o qual tem 60 milhas italianas, e diz-se que, 
5 Meroé. 
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pelo dito fosso do mar Roxo 6 ao Nilo e até Alexandria, e de Alexandria a Itália 
vinham as caravelas da Índia, carregadas de especiarias. Eu vi na cava do dito fosso 
muitos operários, e se havia já cavado umas 20 milhas. Fui também a uma cidade 
chamada Elefantina, antiquíssima e ornada de muitas pirâmides dos antigos reis 
do Egito, a qual confina com a Etiópia, nos quais confins estão muitas cidades, 
a saber: Assena, Necada, Xisegia sita sobre o Nilo, rio grandíssimo como tenho 
dito, que nasce, como dizem os Egípcios, nos montes da Etiópia.
Da Etiópia
A Etiópia é um reino grandíssimo, confinando com o Egito, e boa parte são cristãos 
e ali reina um imperador potentíssimo, o qual no meu tempo se chamava David, 
muito amigo do rei de Portugal, o qual lhe manda quási todos os anos oito naus 
carregadas de mercadorias, das quais fazem muito negócio. Esse imperador de 
Etiópia tem muitos reis sujeitos ao seu império, tanto cristãos como maometanos, 
e o seu reino confina por um lado sobre o mar Roxo, da banda da África para a 
Mauritânia; pelo centro confina com o mar, que está para o cabo Boa Esperança; 
da outra banda com o mar de areia, mar muito perigoso, o qual está entre o Cairo 
e a Etiópia, e são desertos desabitados, e duram cinco jornadas e se afirma que 
se o mar e os ditos desertos lhe não obstassem, esse cristianíssimo imperador 
viria até ao Cairo e por todo o Egito, mas pela distância e falta de vitualhas, e 
principalmente de água, fica impedido.
A principal cidade da Etiópia onde reside o dito rei se chama Amacaiz; bem 
bela cidade, a gente da qual são de cor azeitonada. Aqui também estão muitas 
outras cidades; Sava, que é bastante bela, onde costuma estar esse rei no verão, e 
é sobre o rio Nilo. Ali está Barbaregaf, cidade grandíssima. Acson, cidade da qual 
veio, pelo que se diz, a rainha Sabá até Jerusalém, para ver Salomão sapientíssimo. 
Essa cidade é lugar pequeno mas belo, e é das primeiras cidades da Etiópia.
No dito reino há uma província chamada Manicongui, dominada por um rei 
mouro tributário do rei da Etiópia, na qual província estão montes altíssimos sobre 
os quais se diz estar o paraíso terrestre, e alguns dizem que ali estão as árvores 
do sol e da lua, mas ninguém lá pode ir por serem desertos grandíssimos de cem 
jornadas; além daqueles montes é o cabo Boa Esperança.
6 Mar Vermelho. (N. TECOP)
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Da Arábia Feliz e Deserta
A Arábia Feliz e Deserta é um reino sobre o mar Roxo para o Levante, ornado 
de muitas cidades belíssimas, mas sobre todas Áden é uma cidade grandíssima, a 
qual a miúdo é inquietada e saqueada pelos Portugueses, no qual reino e ribeira 
é senhor um mouro que tem muitas cidades no sertão. Sabba Rinocera é cidade 
grande, sobre o mar, na qual estive um mês; entre a Arábia Feliz e Deserta está 
um porto chamado Rida, onde as caravelas da Índia vêm descarregar a especia-
ria, no qual lugar o senhor turco mandou fazer uma fortaleza sobre a boca do 
porto, num sítio chamado Gabeli, e ali estava uma armada de vinte e sete galés, 
as quais pirateavam até ao golfo Pérsico para dar proteção às caravelas da Índia. 
Na Arábia Deserta há poucas cidades por motivo do deserto do mar de areia, e 
não há outra cidade senão Lamecha 7, cidade pequena como Mestre; ali há muitos 
castelos mas pequenos.
Parti do dito porto de Rida com uma caravela, naveguei para o golfo Pérsico 
e desembarquei num porto chamado a Balsera 8, que está na boca do rio Tigre, 
no qual lugar vi bastantes caravelas de Colocut das Índias orientais, carregadas 
de especiarias, que iam todas para Soria 9, mas as que chegam ao porto de Rida 
levam as especiarias que são conduzidas ao Cairo e a Alexandria; e estando no 
golfo Pérsico fui à ilha de Ormas 10, que é oito jornadas da boca do golfo Pérsico, 
no qual lugar nascem as pérolas e é tributário ao Sofi.
Depois de Demus 11 passei a Cambaia, cidade de um rei mouro que confina com 
o Sofi, lugar muito mercantil e frequentado, mas molestado pelos Portugueses, e 
ouça v. s.a uma cousa maravilhosa: eu vi uma caravela meter muitos espanhóis 12 
no dito lugar de Cambaia, e a despeito do dito mouro que tinha bastante gente, 
passar à Pérsia para socorro do Sofi contra os Turcos, e ali encontrei uma caravela 
7 A cidade de Meca. 
8 Bassorá ou Basrah.
9 Síria. Nos antigos escritores portugueses também se encontra com o nome de Soria ou Suria.
10 Erro tipográfico por Ormuz.
11 É evidentemente outro erro tipográfico por Ormuz.
12 Deviam ser alguns desses aventureiros portugueses que se punham a soldo dos diversos 
potentados da Ásia. Mesmo durante o domínio dos Filipes, só por especial concessão e privilégio, 
alguns raros espanhóis obtiveram a concessão de poder servir no estado da Índia. Antigamente era 
frequente serem pelos estrangeiros designados os Portugueses por Espanhóis. Sirva de exemplo 
Pedro Julião, natural de Lisboa, que depois foi o papa João XXI, o qual é mais conhecido na história 
pelo nome de Pedro Hispano.
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que vinha da ilha Taprobana, agora chamada Sumatra, carregada de coral; par-
tindo de Cambaia andámos por terra dez jornadas até Susa, cidade da Pérsia, a 
qual está em grande parte arruinada, e é nos confins da Pérsia, e dali, partindo 
por muitas jornadas caminhando, chegámos a Bagadet 13, antigamente chamada 
Babilónia, a qual está toda em ruínas, salvo o castelo com certos casais nos arra-
baldes, que podem ser três mil; mas vê-se a ruína grandíssima de muralhas como 
a torre de S. Marcos.
Da Pérsia
Na Pérsia há muitas cidades antigas e modernas; as montanhas são estas: Thauris, 
antigamente chamada Fasis, na qual habita boa parte do tempo o Sofi; Bagadet, 
dos antigos chamada Babilónia; Cambalech, cidade grandíssima além de Bagadet, 
Baste, cidade, Mulasia, Vanla, Drecherin, Saltamat; todas as ditas cidades são no 
país de Chemeldata, e são as mais delas entre o rio Eufrates e Tigre, na encosta do 
monte agora chamado Cortestan, e do antigo monte Tauro. Ali está, pois, Adena, 
cidade grossa, na encosta do dito monte, perto do rio Eufrates; Bir, castelo forte 
sobre o dito monte Tauro; Merchin, cidade forte também sobre o dito monte; 
Assanchef, cidade; Sair 14, cidade grandíssima e sobre esse monte Tauro também 
estão alguns povos chamados Corbi; ali está, pois, Chefen, Vastian, Coi 15, cidades 
todas situadas na encosta desse monte, e Gies, cidade grandíssima, a seis jornadas 
do Sino Pérsico; depois se encontra Siras 16, cidade que tem 20 milhas de circuito, 
e é a única cidade que conserva o antigo nome; Soltania 17, que tem 4 milhas de 
circuito; Sabam, cidade bela, com 4 milhas de circuito; Cassan, Como, Jex, todas 
cidades na Pérsia, as quais são todas comerciantes e fazem muitos lavores de seda 
que vão por toda a Soria e a Bursia 18, terra de turcos, as quais cidades confinam 
com o rei Machaant.
Há também depois Cin e Macin, cidades de tártaros que estão sobre o mar 
Cáspio, lugares sujeitos ao grão Cã dos Tártaros; porém, da outra banda, na Pérsia, 
13  Bagdad. 
14  Sari. 
15  Khoi.
16  Chiraz, célebre pelo seu vinho, pátria de Sadi. 
17  Sultanieh. 
18  Prusa, cidade da Anatólia, perto da margem sul do mar de Mármara. [Atual Bursa. (N. TECOP)]
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estão Querch, cidade grandíssima que está nos confins do rio Indo, no caminho 
de Colocut; depois Lac 19, cidade próxima do golfo Pérsico, e Brindamac, rio 
grandíssimo sobre o qual estão seis belas cidades. Vergan, Marutch, Sava, Nain, 
todas cidades belíssimas da Pérsia. Da banda do norte também estão muitas 
cidades que estão do mar Cáspio até Thauris, a saber: Sana, Coi, Rei, Sidan, 
Billan, Strava, cidade próxima do mar Cáspio, sobre o qual mar estão outras 
três belas cidades, Barbaribene, Madranolani e Samachi, e também sobre o dito 
mar Cáspio está situada Darbente 20, cidade, a qual tem as portas de ferro, e foi 
fabricada por Alexandre Magno. Do mar Maior 21 ao mar Cáspio são 500 milhas, 
e na praia do dito mar Cáspio está Bacach 22, cidade bela; depois, para a parte da 
Arménia Menor, mas sempre na Pérsia, estão muitas cidades, a saber: Ansengan, 
Maluchia, Sio, Ere, Meson, e estas que tenho dito são todas cidades modernas.
As verdadeiramente antigas são estas: Babilónia, chamada Bagadet, Susa, 
que está em ruínas, da qual não se lhe vê mais que o castelo, Procopoli, toda em 
ruínas também, e que está a duas jornadas do Sino Pérsico, Siras, que é a única 
que se conserva e é bela cidade, Alexandria 23, chamada Isio, sita na ribeira da 
Síria, uma outra Alexandria, Arion, e estas estão nas faldas do monte Cáucaso. 
Depois há Jope, cidade também na Pérsia, Nicesorio, cidade sobre o rio Eufrates, 
Isso, castelo onde foi derrotado Dario, Ctesifonte, cidade, Cara 24, também cidade, 
onde Marco Crasso foi derrotado, no qual lugar se veem muitas sepulturas e dizem 
serem de muitos senadores romanos mortos na referida derrota.
Aqui há ainda outras muitas cidades, como Presegada, Opino, e outras com 
as quais confina a grande Arménia, senhoreadas do Sofi, na qual há muitas cidades 
e os habitantes são cristãos, os quais são chamados os de barrete verde, habitam 
junto do rio Eufrates e são pelo nome deles chamados georgianos, homens muito 
valorosos nas armas. As cidades verdadeiramente são estas: Tunisa, Mazatan, 
Darbente, cidade sobre o mar Cáspio, Artasseta, Assimosia e Micopoli. Depois, 
na Arménia Menor, há muitas cidades, boa parte das quais está agora sujeita ao 
19 Deve ser Lar, capital do Laristão, ou Lara como os Portugueses lhe chamavam, e de onde 
vinha a prata fina com que se cunharam os larins.
20  Derbente, no Daguestão, hoje faz parte das possessões russas na região do Cáucaso. 
21  O mar do Levante ou Mediterrâneo. 
22  Bacu. 
23  Alexandreta ou Scanderum defronte da ilha de Chipre.
24  Kars, tomada pelos Russos aos Turcos em 1877.
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Turco; Theodosia, Sabasti, Cortestan, Seleuchia, Edena, cidade que, segundo se 
diz, o grão senhor doou àquele famoso corsário Barba-Roxa, o qual tem fabricado 
uma fortaleza com dispêndio de 1 milhão de oiro, e isto basta acerca da terra do 
senhor Sofi.
Agora direi das suas forças: ele pode fazer cinquenta mil cavalos acapara-
çoados 25, altíssimos, e belamente em ordem, e lhe juro haver visto alguns tais 
que, alçando quanto posso a mão, não lhe pude tocar a garupa. São os Persas 
valentíssimos, mas temem muito o nome otomano.
Pelo espaço de três meses residi em Siras, cidade nobre da Pérsia, onde me 
alojava bastante tempo nas cavalariças daquele senhor, que no meu tempo estava lá, 
ao qual vieram muitos embaixadores dos reis da Índia, os quais ofereciam grande 
quantidade de tesouros a sua majestade, e entre outros estavam embaixadores 
do rei da Arábia Feliz, de Áden, os quais traziam e ofereciam pedras preciosas e 
joias da valia de 3 milhões de oiro, contanto que ele prestasse auxílio ao dito rei 
contra os Portugueses, e este senhor o entretinha com boas palavras, por motivo, 
segundo se dizia, de ele estar em liga com os Portugueses. Nesta mesma ocasião 
vieram ali dois embaixadores da ilha Sumatra, chamada Taprobana, com presentes 
de joias belíssimas, especialmente uma salma 26 de rubis, cousa maravilhosa que 
valia um grande tesouro, e pérolas em muitíssima quantidade, mandadas pelo 
rei da Taprobana ao dito senhor Sofi, do qual era parente, e também lhe requeria 
que deixasse a amizade dos Portugueses, porque ele tinha sido muito molestado 
por eles, ainda que, segundo se dizia, os Portugueses tinham sido maltratados 
pelos tais da dita ilha. O mesmo senhor Sofi com breves palavras despediu os 
ditos embaixadores, oferecendo de lhes alcançar a paz com os Portugueses, com 
a condição, porém, de que todos os anos o rei da Taprobana desse duas salmas de 
rubis ao rei de Portugal. Naquele mesmo tempo que eu estive na dita cidade foi 
cativa uma espia do senhor turco, que vinha da Índia maior, onde tinha estado, 
em nome deste senhor, a exortar um rei muito poderoso que reina sobre o rio 
Ganges a mover guerra ao senhor Sofi pela banda do Levante, afirmando-lhe que 
o senhor turco viria com poderoso exército a Thauris 27; o dito espião foi enforcado 
e, pelo que me disseram, era bresciano cristão, o qual se confessou a um padre 
da Arménia e, segundo esse padre me disse, morreu bem-disposto.
25 Arrestados. (N. TECOP)
26 “Salma” significa carga. (N. TECOP)
27 Tebriz ou Tauris.
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Eu vi também naqueles mesmos dias prender outra espia do senhor turco, 
a qual residia na corte do senhor Sofi, e servia na porta, e participava o que se 
fazia em Siras dia a dia, e o vi eu esquartejar. Naquele mesmo tempo chegou um 
embaixador do rei da Etiópia David, que é senhor da Índia menor, o qual, como 
já atrás disse, é bom cristão, e aquele que entre nós se chama prete Giani 28. Este 
embaixador, por parte de seu rei, incitava o senhor Sofi a mover guerra contra 
o Turco, e que devia vir a Soria, oferecendo-se ele a sublevar o Egito e vir até 
oito jornadas do Cairo com duzentos mil homens, e que disto tinham conserto 
com os Portugueses, os quais se ofereciam a vir ao mar Roxo com trinta e cinco 
galés e fustas e assim assaltarem o estado do senhor turco por três bandas, e que 
prosseguindo esta empresa, poderia ser que se esperasse qualquer feliz sucesso; o 
que é certo é que o dito embaixador veio para este efeito. Na corte do dito senhor 
Sofi estava também um embaixador do rei dos Tártaros, que se tinha revoltado 
contra os Turcos. Estes Tártaros têm o seu estado no mar Cáspio, e ofereciam-se 
a vir em vinte mil cavalos à Arménia Maior, e depois baixar ao mar Maior entrar 
na Natolia, e deste modo, por quatro bandas, mover guerra ao senhor turco, e os 
ditos Tártaros são muito valentes e são amigos dos cristãos. Também naqueles 
mesmos tempos vieram embaixadores, ao dito senhor Sofi, das ilhas Meluche 29, 
que estão além dos países habitados para lá do círculo de Capricórnio, nas quais 
nascem grande parte das especiarias, e contavam como os Portugueses lhes tinham 
feito muitos insultos e assolado muito as suas terras, suplicando ao Sofi quisesse 
compô-los e pacificá-los, e este senhor, pelo que eu entendi, se prontificava a 
fazê-lo. Os ditos embaixadores apresentaram muitas joias de grandíssimo valor. 
Na corte do referido senhor Sofi também estavam embaixadores de um grande rei 
da Índia, poderosíssimo, que habita uma cidade chamada Tacan, cidade grandís-
sima, e oferecia dar em socorro do Sofi contra o Turco dez mil cavalos e duzentos 
mil infantes, o qual rei tem muitas cidades que lhe são sujeitas e grandes como 
Veneza, e, entre outras, uma chamada Pologanda e outra Marupanta. Dizem ser 
este rei descendente do sangue do rei Porro, que antigamente foi vencido pelo 
Magno Alexandre. Vieram também naqueles mesmos dias de embaixadores ao dito 
senhor Sofi, em nome do senhor turco, e em janízaros da porta, acompanhados 
28  Preste João. Foi este imperador David que reteve na Abissínia o nosso Pero da Covilhã, que 
esteve em Ormuz, Calecut, Cananor e Sofala, e com as suas notícias preparou o descobrimento da 
carreira da Índia pelo Cabo da Boa Esperança.
29  Molucas.
313








de duzentos cavalos todos cobertos de brocado, com joias, que nunca foi vista 
mais bela companhia, os quais foram muito bem acolhidos pelo Sofi e alojados 
no palácio maior à custa do dito senhor, e todos os dias negociavam na corte e 
nunca se pôde saber com verdade o que tratavam. Contudo se murmurava que 
o senhor turco oferecia dar-lhe em paz todo o país que estava além do Eufrates.
Na referida corte de Siras, além de muitos embaixadores de infinitos senhores, 
estavam três do nosso imperador, vindos por três vias: um com as caravelas dos 
Portugueses, o qual desembarcou no golfo Pérsico; o outro vindo por via do Cairo 
e da Meca, o qual desembarcou das bandas do caminho do Cabo da Boa Esperança 
e por muitas jornadas atravessou o país da Etiópia, sujeita ao prete Giani 30, e 
chegou ao mar Roxo, e dali à Meca e por fim ao Cairo, e receando ser tomado no 
país do Turco por embaixador do rei de Portugal, tornou atrás e pelo mar Roxo 
veio a Meca, e depois chegou a um porto chamado o Chiden, onde embarcou 
numa nau, e passou à Arábia Feliz e desembarcou em Áden, cidade grandíssima, 
e depois veio à Pérsia; o terceiro embaixador veio por via da Alemanha e voltou 
à Polónia, onde, encontrando-me eu de regresso da Índia para ir à minha terra, 
fui constrangido pelo dito rei de Polónia a tornar à Pérsia com esse embaixador, e 
fizemos o caminho pela baixa Tartária, passando pelo mar Cáspio, por não passar 
pelo mar do Turco, e viemos a Darben, cidade situada sobre o dito mar Cáspio, 
que tem as portas de ferro e onde estão os montes Cáspios, no qual lugar dizem 
estar encerrada grande quantidade de judeus, da qual cousa estando eu naquele 
país quis tirar informação, e na minha opinião são tudo fábulas e contos que este-
jam judeus naqueles montes, além dos quais está a grã Tartária, senhoreada do 
grão Cã, cheia de grandes cidades e reinos, nos quais não estive; mas em Derbent 
curiosamente quis ter informações, e achei efetivamente ser lá o grão reino do 
Cataio e de Zagatai. Ali estão cidades grandíssimas, como Marchaut, Macin, e são 
países fertilíssimos e abundantes de oiro, e todos os ditos reinos estão sobre as 
costas da Índia para a parte de Levante. Ali, por um mercador vindo do Cataio a 
Derbent, me foi afirmado que um rei, súbdito do grão Tártaro, o qual confinava 
com o Peru, reunia gente e exército grande para ir contra os Espanhóis, os quais 
tinham chegado àqueles mares e tinham saqueado uma de suas comarcas, a qual 
cousa, depois de eu voltar dali, me foi confirmada, que os Espanhóis tinham pas-
sado ao Peru, onde haviam encontrado aquele tão grande tesouro, como se disse; 
e isto certo é de crer, porque pelo que me disse o dito mercador, que era cristão 
30  Preste João.
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negro, aquele país é tudo oiro. Depois, partindo de Derbent, seguindo nossa 
viagem para o Sofi, chegámos a Vergan, depois a Matruch, Sava, e passando um 
rio chamado Bendamir, que pelo que entendi é o rio Tigre, chegámos a Thauris, 
onde, não encontrando o senhor Sofi, fomos a Sirach.
Mas voltando aos ditos três embaixadores Cesáreos, digo que tinham vindo 
pedir a sua senhoria que devesse romper guerra ao Turco, e que Sua Majestade 
Cesárea 31 com todos os cristãos, não contando os venezianos, vinham com 
poderosa armada sobre Constantinopla, prometendo que também os venezianos 
entrariam na tal liga.
O embaixador, que veio pelo Sino Pérsico, trouxe consigo mil e quinhentos 
espanhóis, belamente em ordem, com muitas peças de artilheria, isto é, falcões, 
os quais eu vi todos e tinham as armas imperiais, exceto um, que tinha S. Marcos, 
e creio que fosse tomado pelos ditos espanhóis na guerra de 1509, quando a ilus-
tríssima senhoria perdeu as suas terras de Lombardia.
O senhor Sofi todo o dia estava em parlamento com os ditos embaixadores, 
e pelo que ouvi dizia não querer mover-se sem que os exércitos cristãos não 
estivessem no Levante.
Parece-me ter dito bastante dos negócios do Sofi e do seu país, todavia não 
deixarei de nomear também muitas outras cidades antigas, as quais são de grande 
fama, mas são agora muito pequenas e arruinadas, e começarei por Babilónia, hoje 
chamada Bagadet, a qual já foi cidade grandíssima e famosa e agora está arruinada 
e pequeníssima, assim está Thauris, que é tão famosa, mas é cidade pequeníssima.
Não deixarei também de lhe dar notícia de algumas outras cidades que não 
têm tanta fama, e contudo são grandíssimas e belíssimas, e entre outras Adena, 
cidade situada na Arménia Menor, Siras, cidade grandíssima, que tem de circuito, 
com os arrabaldes, 20 milhas, Soltania, que de circuito tem 4 milhas, cidade muito 
bela, Spaam 32 de 10 milhas de circuito, cidade também na Pérsia, belíssima, na 
qual se fazem lavores de seda e panos de oiro de grandíssimo valor; também ali 
está Jex, cidade grande, que tem 6 milhas de circuito; Samechi, cidade belíssima, 
desviada do mar Cáspio duas jornadas, que faz mercado, ou, falando à moda de 
Levante, bazar grande de sedas e especiarias.
Estas são as mais belas e formosas cidades sujeitas ao senhor Sofi, o qual 
senhor é muito potente, e muitos príncipes de Levante lhe dão tributo.
31  Maximiliano, pai de Carlos V. [Onde se lê “pai” devia ler-se “avô”. (N. TECOP)]
32  Ispahan, que os Portugueses chamavam Aspão. 
315








Quis indagar a origem deste senhor, e me foi certificado que os seus ante-
cessores descenderam do grão Tamberlan 33 e Usuncassan foi seu avô materno, o 
qual foi rei da Pérsia e desbaratado por Maomé, segundo imperador dos Turcos. 
Destes nasceu, pois, Ismael, que lhe sucedeu, e foi contra ele que o sultão Solin 34, 
pai do atual senhor turco, fez aquela tão celebrada jornada de Calderan, entre 
Thauris e Coi, onde já existiu a tão nobre cidade Arasseta, na qual jornada Ismael 
ficou ferido e muitos seus valorosos cavaleiros mortos, e postos em fuga mais pelo 
efeito e estrépito das artilherias, que naquele tempo eram desconhecidas dos 
Persas, do que por outro qualquer valor dos Turcos, e imediatamente a cidade 
de Thauris caiu no poder dos Turcos.
Deste Ismael nasceram quatro filhos: Tahamas, Siatg, Elsimitra, Sham e 
Bedreram. Tahamas é o que atualmente domina e chama-se Sofi de potência 
grande, tal que faz guerra da banda de cá com o Turco e de lá com os povos 
Gesibbas, que são pelo vulgo chamados “os de barrete verde”, o rei dos quais se 
chama Ubeit. Estes povos antigamente chamavam-se Masságetas e habitavam 
além do rio Oxo.
O império deste senhor Sofi é de quatro reinos principais, a saber: Arménia, 
Pérsia, Media e Assíria, isto é, de Thauris, Samachi, Siras e Bagadet, e outros 
muitos reinos.
Tahamas, o dito primogénito, tem a sua sede na cidade de Thauris, o segundo 
irmão numa cidade sita sobre o rio Eufrates, o terceiro irmão tem o domínio de 
Bagadet, o quarto já morreu, e todos estes irmãos prestam obediência ao primo-
génito, e todos estes Sofianos são de uma mesma língua, homens de bela estatura 
e vivem civilmente e politicamente. São muito ricos, pois são senhores de terras e 
províncias, e andam muito bem vestidos, e em tempo de guerra belissimamente 
armados, e nas armas são muito valorosos e de ânimo generoso; fazem entre 
todos em caso de guerra importante oitenta mil cavalos, todos acaparaçoados, e 
as armaduras são lavradas como cotas de malha, e usam lanças grossas de conto 
com guardas sobre a mão e ascumas e cimitarras finíssimas, e de há pouco tempo 
para cá têm principiado a usar artilheria.
Continuamente estão exercitados a guerrear e com as armas na mão têm 
conquistado o reino, e em todas as guerras têm ficado vitoriosos, exceto contra 
os Turcos.
33  Tamerlão ou Timur-lan, vencedor de Bajazeto. 
34  Selim I.
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Este Tahamas 35 Sofi, atual senhor, é muito belicoso e ambicioso de glória, e 
isto baste quanto à primeira viagem.
A segunda viagem
No ano MDXXXII, tornando a encontrar-me com as galés de Flandres e Roncinoto, 
desejoso de voltar a Colocut, fiquei em Lisboa, cidade do rei de Portugal, e 
ajustei-me com um messer Andrea Colombo, sobrinho daquele tão honrado e 
animoso capitão Cristóvão Colombo, primeiro inventor das navegações das Índias 
ocidentais, lugares de modo algum conhecidos dos antigos.
Aos XVII de março do ano suprascrito, nós partimos de Lisboa para Colocut 
com uma caravela do dito Colombo: e o primeiro lugar que encontrámos foram 
as ilhas Afortunadas, já chamadas Canárias, sujeitas aos Espanhóis, e dali chegá-
mos a Cabo Branco, na costa da África, na qual está o reino de Fenega 36, assim 
chamado do rio Fenega, que percorre e banha toda a Etiópia, costeando toda 
aquela ribeira e chegámos a Cabo Verde.
A gente desta costa é toda negra e não tem terras, mas apenas alguns povoa-
dos. Depois chegámos ao reino chamado Melli, o rei do qual habita três jornadas 
pela terra dentro.
Outro dia chegámos ao Cabo Boa Esperança, o qual é um promontório grande 
e belo, e alguns têm dito estar naquele monte o paraíso terrestre, movidos, no 
meu entender, por ser o ar muito salutífero e ameno.
Estivemos oito dias no dito lugar e depois nos assaltou uma fortuna grandís-
sima, a qual durou XVII dias que não cessou, e nós apanhando sempre o vento 
na popa, chegámos a uma ilha grandíssima pelo que me diziam os Portugueses, 
Madagascat que tem 4:000 milhas de circuito, e os habitantes dela são todos 
maometanos, abundantíssima de gado.
Nessa ilha há os maiores elefantes que na Índia se encontram, e em três meses 
que pelos tempos contrários nos demorámos nela, não vi cousa digna de contar-se, 
senão alguns naturais que vinham procurar-nos a miúdo, com alguns grãos de 
oiro, que diziam achar em certas ribeiras da ilha, mas não em grande quantidade.
35 Ṭahmāsp I. (N. TECOP)
36 É evidente erro tipográfico. O autor devia ter escrito Senega. É o rio Çanagá de João de 
Barros, hoje Senegal.
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Por fim partimos da dita ilha, com bom vento, e chegámos à costa da Etiópia, 
a um reino chamado Melinda, já dos antigos chamado Tragodi.
Nesta costa há uma mina de oiro, chamada Zaphala 37, a mais perfeita que há 
em todo o mundo, na qual os Portugueses fizeram uma fortaleza, e dela extraem 
grande quantidade de oiro; e muitos dos portugueses me afirmavam ser esta 
mina a mesma de onde o sapiente Salomão tirou o seu tesouro; mas eu sou de 
opinião contrária, porque os homens daqueles tempos não tinham notícia que 
se leia desta viagem.
Nesta costa tive informação e notícia grande do rei David, chamado entre 
nós prete Giani rei da Etiópia, e seguindo agora o meu discurso não direi mais a 
tal respeito; mas só darei notícia a vossa senhoria das cidades que se encontram 
junto ao mar nesta costa, onde desejoso ou antes ávido de ver aquele país, me 
deliberei (com licença do capitão, por estar mau tempo) a andar investigando 
o dito país, e caminhei uma jornada pela terra, onde encontrei um castelo de 
Tragoditas, sujeito ao referido rei David, e curiosamente indagando da natureza 
do país e dos habitantes, achei com efeito que esta gente extraía uma grande 
cópia de oiro de uma mina perto da Zaphala, que está em uma mesma montanha.
E ouvi que numa cidade Amacare distante XV jornadas se encontrava o dito 
cristianíssimo rei de Etiópia, mas receando que a nau partisse, voltei à praia de 
onde eu tinha saído, e por minha má sorte achei que a nau tinha partido, do que 
fiquei muito desgostoso e aflito; porém, encomendando-me ao sumo doador de 
todas as graças, deliberei ter bom ânimo e ir procurar o referido sacro rei David, 
a fim de que com o seu auxílio e favor eu fosse posto em termos de ir a Colocut, e 
assim procurei dois cavalos e em oito dias cheguei a um reino chamado Maniogni, 
e passando um rio chamado Gambra cheguei a uma cidade Amacair, grande, dois 
tantos como Veneza; os habitantes são cor de azeitona, e partindo dali, cavalgando 
muitas jornadas, passei muitos aspérrimos montes e cheguei a uma cidade situada 
nas praias do mar chamada Melinde, sujeita ao dito rei David do mar Roxo, e da 
dita cidade a Mogadasio 38 e dali a Seilan 39, cidade senhoreada por um rei mouro, 
mas não sujeito ao rei David, e não encontrando aí passagem para Colocut, fui 
forçado a voltar à costa do mar de Babel e, cavalgando muitas jornadas ao longo 
37 Sofala. 
38 Magadoxo. [Atual Mogadíscio. (N. TECOP)]
39 Zeila, na baía de Tadschurra, à entrada do estreito de Babel-Mandeb.
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da praia do mar, cheguei a uma cidade chamada Dulia 40, o senhor da qual é sujeito 
ao rei David, no qual lugar, cansado da longa viagem, quis repousar um mês.
Depois, continuando a minha viagem pelo mar Roxo para a parte do rio Nilo, 
vim a um porto chamado Tor, onde encontrei muitos engenheiros enviados pelo 
senhor turco, os quais iam dirigir uma cava, que pelo que soube antigamente se 
passava do mar Roxo ao Nilo, a qual cava tinha 60 milhas italianas de comprido e 
100 pés de largo, e os habitantes daqueles lugares me afirmavam que a dita cava 
fora principiada pelos antigos Ptolemeus, reis do Egito, mas não concluída com 
receio de que por ela o mar Roxo alagasse o Egito.
O grão senhor otomano então continuava a abertura do dito fosso, a fim de 
que as caravelas carregadas de especiarias pudessem vir da Índia diretamente a 
Alexandria e dali a Constantinopla, e nesta obra andavam então uns doze mil 
gastadores 41 que tratavam de cavar o dito fosso.
No dito porto não encontrei caravelas para Colocut, mas vi ali vinte e cinco 
galés turquescas bem armadas, que proibiam o navegar para o dito lugar; pelo que, 
cavalgando pela encosta do dito mar Roxo, cheguei ao monte Sinai, e atravessando 
o mar de areia com grandíssimo perigo e dali ao monte Cássio na Arábia Deserta, 
e depois a Meca, cidade não muito grande, e cavalgando uma jornada, cheguei 
ao porto de Rida, ao qual, como já disse, chegam todos os navios que vêm com 
especiarias da Índia; mas por minha boa sorte não tinha vindo nenhum, porque 
pelo que ouvi dizer tinham sido afugentados pelos Portugueses, pelo que me 
foi necessário passar por terra com dificuldades e perigos grandes para a Arábia 
Feliz, e cheguei a uma cidade chamada Bideo e depois a Cazanite, cidade grande, 
e dali a Asabei, no qual lugar dizem estar sepultada a rainha Sabá.
Depois cheguei a Mesonide, também província da Arábia, e dali a uma cidade 
chamada Egegan, a qual cidade é um belíssimo porto, e dali vim a Áden, cidade 
muito grande, que tem seis mil fogos, e aqui costumam fazer escala todos os 
navegantes que vêm da Índia menor e maior, de Etiópia e Pérsia.
E, continuando minha trabalhosa viagem a Almacara e depois a Zibet 42, 
Damac, todas cidades belas, e aqui embarcado numa naveta naveguei pelo Sino 
Pérsico, na boca do qual está uma ilha chamada Ormuz e no dito Sino Pérsico há 
40  Talvez Zula, ao sul de Arquico e Maçuá.
41  Sapadores. (N. TECOP)
42  Sebid. 
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um rio chamado Tigre, na boca do qual está uma cidade grandíssima, chamada 
Teredon, cujos habitantes se gloriam de ter sido edificada pelo Magno Alexandre.
O senhor dessa cidade chama-se Alcorsan, sujeito ao senhor Sofi, na qual 
cidade há um porto belíssimo chamado a Balsara 43, formado por um braço do 
rio Tigre, e nesse porto vi trezentas caravelas todas carregadas de especiaria, e vi 
camelos bastante carregados, que iam pela estrada da Soria 44, e me foi asseverado, 
como havia cinquenta anos; todas as especiarias que vinham àquele porto iam 
pelo rio Tanai 45 a uma cidade chamada Tana, no mar Maior, e que aí os venezianos 
e genoveses vinham com suas galés e naus para levarem as especiarias, e como 
no tempo antigo todas as especiarias eram aqui trazidas, e não vinham pelo mar 
Roxo, e dali eram levadas a Sitracan 46, cidade sita sobre o mar Cáspio, e a outra 
cidade chamada Derbent, também no dito mar, e dali vinham à Polónia e depois 
à Alemanha e que naqueles tempos à Itália convinha fornecer-se de especiarias 
por via de terra Tudesca, mas que os povos de Tartária, ferocíssimos, que estão 
naqueles confins, desfizeram aquele tráfico, e obstam a que as especiarias tor-
nem a vir por aquela via, que decerto se não fosse este obstáculo dos Tártaros, a 
Alemanha seria bem fornecida por aquela banda.
Partindo daqui, viemos a uma província chamada Tenegos, também na Pérsia, 
depois a Choata, que é Chersoionata, e a uma ilha junto à terra firme, chamada 
Tariana, e o príncipe dessa cidade é um grande do senhor Sofi, e nesse lugar se 
estava fazendo o alardo de dez mil infantes que deviam marchar para Bagadet.
Passámos depois um rio chamado Brizoana, e entrámos numa província 
chamada Caramânia, também na Pérsia, na qual não há outra cidade senão uma 
chamada Anzinza, e dali viemos à ponta do Sino Pérsico, a uma cidade chamada 
Armusa 47, e dali a uma cidade chamada Taurana e depois a Alexandria Noasche, 
fundada por Alexandre, e daí a uma província chamada Gedrósia.
Chegámos, enfim, à boca de um rio grandíssimo, o qual tem sete bocas muito 
grandes que abrem no mar da Índia, e chama-se o rio Indo, na foz do qual está 
uma cidade muito grande chamada Cambaia, que pelos antigos era chamada 
Sagapa, a qual é murada ao nosso uso, e o senhor dela chama-se sultão, e dali 
43  Bassorá, ou Basra. 
44  Síria.
45  É o rio Don, que desemboca no mar de Azov.
46  Astracã.
47  Ormuz.
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fomos depois a uma cidade chamada Seul 48, distante de Cambaia doze jornadas, 
depois chegámos a Babule 49, no qual lugar há algumas fortalezas de Portugueses.
Na referida costa há muitas cidades, e entre outras uma chamada Sgetaparmait, 
e por todos aqueles lugares há negócio e tráfico de muita sorte, principalmente 
de especiaria; depois fomos a Harsinga 50, onde senhoreia um rei que tem o título 
de rei da Índia, e pelo que ouvi, tem duzentos reis sob ele, e antigamente cha-
mava-se Site, agora Hotanhia; chegámos depois a três cidades: uma, chamada 
Ambegiba 51, a outra, Cananor, depois a Magabor 52, daí a Colocut, o qual lugar 
é belíssimo e mercantil, e os Portugueses são donos da cidade, assim como do 
tráfico, e chamava-se antigamente Nusaripa.
Quis nesse lugar tomar informações de quantas milhas eram de Portugal a 
Colocut e em quanto tempo se fazia a viagem, e achei, pelo que me foi narrado, 
serem 1:800 léguas, e uma légua são 4 milhas italianas, que fazem 7:200 milhas, 
não andando costeando; mas vindo de Lisboa diretamente pela carreira do mar ao 
Cabo da Boa Esperança e do dito cabo a Colocut são, como disse, 7:200 milhas; 
mas, querendo andar de porto em porto costeando, como usavam andar, no 
princípio que acharam a viagem esses portugueses, são 15:000 milhas; mas de 
há pouco tempo para cá se tornaram mais animosos e aprenderam uma viagem 
muito mais curta, por mim feita, que eu descrevi a v. s.ª, que é andando pela 
carreira do mar, como já disse, e não é a viagem curta que agora se faz; porque, 
tendo eu ficado em terra, como disse acima, da parte do Cabo Boa Esperança, 
e não tendo achado passagem por mar, foi-me necessário andar por terra, pelas 
costas do mar Roxo e do Sino Pérsico.
Mas a viagem curta, verdadeiramente, é esta: de Lisboa às sete ilhas Canárias, 
chamadas pelos antigos as ilhas Afortunadas, as quais são todas sujeitas aos 
Espanhóis, e dali ao Cabo Branco, porto que é da África, onde é a elevação do 
polo 19 graus, como se contém no IX capítulo de Mosto, narrador da dita viagem, 






53 Çanagá ou Senegal.
54 Azenegues ou Senegal.
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Verde, sob a elevação do polo 12 graus, e este último foi antigamente chamado 
por Ptolomeu promontório etiópico.
Deixa-se depois no alto-mar à mão direita uma ilha e depois chega-se à boca 
do rio Gambre 55, do qual tira aquele reino o nome de Gambra; passa-se depois 
ao Cabo de Sagres ao reino de Melli, e daí ao cabo, por todos chamado e princi-
palmente pelos navegantes, Boa Esperança.
Depois ao reino de Melinde onde habitam os Tragoli 56 próximo dos quais 
está Aurifodina ou Zaphala 57, que é a mina de oiro.
Deixo de mencionar muitos cabos, ilhas e muitas províncias, e digo breve-
mente que passando o Sino Pérsico ao largo da terra 500 milhas italianas, nave-
gando pelo grandíssimo pélago índico, se chega à tão nomeada cidade de Colocut, 
que se pode dizer as delícias do oriente, porque aquele lugar manda para todo o 
mundo as especiarias; mas, se fosse possível entrar pelo mar Roxo e vir ao mar 
Mediterrâneo, a navegação seria muito mais breve, do que pelo mar oceano, e 
isto v. s.a poderá facilmente com seu prudente juízo, occulata fide, verificar no 
mapa mundo.
Esta viagem de Colocut, achada pelos Portugueses, tem feito grandíssimo 
dano a vós, srs. venezianos, pois que há quarenta anos todas as especiarias vinham 
a Alexandria e a Soria 58, de onde eram pelas nossas galés e naus, levadas e con-
duzidas a Veneza, da qual depois se abastecia todo o poente.
Parece-me ter dito o bastante desta viagem, porém, só lhes direi ainda algumas 
poucas palavras acerca da ilha Taprobana, agora chamada Sumatra.
Esta ilha mede em circuito 3:000 milhas, e de Colocut lá, aqueles navegantes 
dizem ser 3:500 milhas, a qual viagem, quero dizer, de Colocut à dita ilha, fazem 
em quarenta e cinco dias.
Nela há quatro reis de coroa, todos maometanos, e é abundantíssima de todas 
as cousas e principalmente de oiro e joias. Está sita sob a Equinocial e contudo 
é de ares salubérrimos; vivem aqueles homens cento e cinquenta anos, muito 
prosperamente.
Há nela muitas cidades; as casas são baixas, pequenas, cobertas de colmo, e 
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pimenta, laca, bezoares, pedras preciosas abundantissimamente, e principal-
mente rubis.
O rei principal da ilha é tributário do grão rei do Cataio, e dois dos sobredi-
tos reis são amigos do rei de Portugal e deram ao nosso capitão 300 marcos de 
oiro e rubis.
Estivemos na dita ilha vinte dias; depois, partindo dali navegámos pelo mar 
da Índia para voltar a Colocut; mas o vento escasseou e arribámos a Peleachet 59, 
cidade indiana, no qual lugar está sepulto o corpo de S. Tomé, apóstolo muito 
reverenciado daqueles mouros; e nesse lugar há muitos cristãos brancos como nós.
Partindo dali viemos a Colocut, e na volta para Portugal, que eramos sete 
naus, todas carregadas, a meio do golfão do mar da Índia, pelo meio do Sino 
Pérsico, fomos assaltados por uma acerbíssima fortuna, a qual nos correu para 
Áden, com perda de duas naus; depois, saindo de Áden, no Sino Arábico, nos 
encontrámos com quatro galés turquescas, que ali andavam para proteger as 
caravelas que vêm carregadas de especiarias, e no mar Roxo fomos às mãos com 
eles, e duas metemos no fundo e as outras nos fugiram, e depois com vento de 
feição chegámos ao Cabo Boa Esperança, onde nos demorámos dois meses, para 
consertar a armada que vinha toda avariada, e foi mandada uma fragata próximo 
de Lisboa, por duas caravelas, porque vínhamos muito carregados, e finalmente 
chegámos a Lisboa, costeando, por estarem mal acondicionadas as naus.
59 Paliacate.
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David Amaro de Melo Lopes nasceu a 17 de abril de 1867, em Moita 
Fundeira (freguesia do Nesperal, Sertã), fazendo os estudos liceais 
em Lisboa. Em 1888, um ano após a conclusão dos mesmos, foi para 
Paris, influenciado por Alexandre Herculano, cujas obras, para além 
de reeditar anos mais tarde 1, analisaria em alguns estudos 2. Ali per-
maneceu até 1892, estudando a língua e cultura árabes tanto na École 
des Langues Orientales Vivantes como na École Pratique des Hautes 
Études. De regresso a Lisboa, ingressou no Curso Superior de Letras, 
onde privou com os professores Guilherme de Vasconcelos Abreu e 
Francisco Adolfo Coelho. Em 1895, após a conclusão deste curso, 
lecionou Francês num liceu de Lisboa. Seis anos depois integrou 
o Curso Superior de Letras como docente de Língua e Literatura 
Francesas 3, cuja regência abandonaria no ano de 1929-1930. Entre 
1914 e 1937 lecionou, na Faculdade de Letras 4, a disciplina de Árabe 5.
Desde o seu regresso a Lisboa (1892) que David Lopes frequentou 
os círculos académicos que se debruçavam sobre os Estudos Orientais, 
1 Sob a chancela da livraria Bertrand reeditaria algumas das obras de Alexandre 
Herculano, seja as de teor ficcional/literário seja as historiográficas. Recorde-se os 
casos de Eurico, o Presbítero (1900, 1922, 1933, 1944), Poesias (19[-]), O Bobo (192[-], 
1936), História de Portugal: desde o começo da monarquia até o fim do reinado de 
Afonso III (1914-1916), O Monge de Cister ou a Época de D. João I (2 vols., 1918), 
História da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal (1923) e Lendas e 
Narrativas (1934).
2 David Lopes interviria nas polémicas do seu tempo, nomeadamente as em torno 
da Batalha de Ourique. Atente-se na sua obra: 1900. Alexandre Herculano, António 
Caetano Pereira e a Batalha de Ourique. Lisboa: Imprensa Nacional; ou ainda: 1927. 
A Batalha de Ourique e comentário leve a uma polémica. Biblos 3: 652-691.
3 Partilhou então, com José Maria Rodrigues, os cargos de secretário e bibliotecário 
do referido curso.
4 Esta faculdade, a funcionar já nas presentes instalações, sequencia os estudos 
anteriormente oferecidos pelo Curso Superior de Letras, que funcionou no espaço 
da Academia das Ciências de Lisboa. 
5 Esta cadeira foi criada por decreto de 1911, retomando-se os estudos do árabe 
na academia portuguesa.
David de Melo Lopes (1867-1942)
Fotografia extra-texto, 
provavelmente tirada entre 1907 e 
1910, que terá pertencido à família 
de David Lopes. Fonte: 1968. 
Páginas Olisiponenses. Introdução, 
seleção e notas de Fernando 
Castelo-Branco. Lisboa: Câmara 
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pertencendo desde então à Sociedade de Geografia de Lisboa. Esta publicaria, 
em parceria com a Imprensa Nacional, os dois textos que David Lopes preten-
dia apresentar no X Congresso Internacional de Orientalistas, o qual, todavia, 
não se realizou. Os Extratos da História da Conquista do Iémen pelos Otomanos. 
Contribuições para a história do estabelecimento dos Portugueses na Índia foram 
escolhidos pelo autor a partir de um manuscrito árabe intitulado, em português, 
O Livro do Relâmpago do Iémen, em que se refere a conquista Otomana, perten-
cente a Francisco Maria Esteves Pereira. Este último seria igualmente o coautor 
da segunda projetada participação, A Peça de Diu. A tradução do árabe permitia 
o conhecimento de outras fontes que, confrontadas com as portuguesas, possi-
bilitavam historiografar, de um modo mais preciso, diferentes acontecimentos 
históricos. Os extratos são disso exemplo, pois David Lopes considera fundamental 
o aparato crítico. As extensas notas dão voz aos textos quinhentistas elaborados 
pelos Portugueses. É na vertente acentuadamente filológica, ainda que suportada 
pela sintética contextualização histórica, que, em 1897, surgiram dois trabalhos: 
Textos em Aljamia Portuguesa. Documentos para a história do domínio português 
em Safim e Crónica dos Reis de Bisnaga. Manuscrito inédito do século XVI. 
Neste mesmo ano, David Lopes participaria, em Paris, no XI Congresso 
Internacional de Orientalistas. Na sua “Note historique sur l’Inde”, que sairia 
nas atas deste encontro, defendeu o necessário confronto entre diferentes tipos 
de fontes, nomeadamente portuguesas e árabes, centrando-se sobre a recente 
tradução da Crónica dos Reis de Bisnaga. Em 1898 sairia a sua tradução, do árabe, 
do texto atribuído a Zinadím, História dos Portugueses no Malabar. Intensamente 
interessado na investigação que era desenvolvida nos círculos académicos, parti-
ciparia, ao longo da sua vida, em inúmeras reuniões científicas 6 e escreveria para 
revistas nacionais e europeias, intervindo nos debates que vão ocorrendo tanto 
em Portugal como na Europa. A correspondência trocada com vários orientalistas 
europeus é disso exemplo.
David Lopes prezava o trabalho em colaboração, como o que aconteceu 
com Robert Ricard 7 na publicação de Les Sources inédites de l’histoire du Maroc. 
Membro da Academia das Ciências de Lisboa, desde 1906, publicaria vários 
6  Recorde-se, por exemplo, que esteve associado ao XII Congresso Internacional de Orientalistas 
(Roma, 1899) e que apresentou o seu texto “Trois faits de phonétique historique arabico-hispani-
que” no XIV Congresso Internacional de Orientalistas (Argel, 1905).
7 David Lopes conheceu Robert Ricard, docente na Universidade de Argel e no Instituto de 
Estudos Superiores Marroquinos de Rabat, que esteve na Universidade de Lisboa como leitor 
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trabalhos sob os auspícios desta, nomeadamente os Anais de Arzila: crónica iné-
dita do século XVI, por Bernardo Rodrigues, e História de Arzila durante o Domínio 
Português. Para além das fontes que deu a conhecer, David Lopes procurou traçar 
sínteses como a esboçada no livro A Expansão da Língua Portuguesa no Oriente 
nos Séculos XVI, XVII e XVIII (1936) ou a intentada no seu projeto sobre os Árabes 
na língua e na História de Portugal, o qual ficaria inacabado devido à sua morte 
a 3 de fevereiro de 1942.
 
Ana Paula Avelar
de Francês entre 1921 e 1923. David Lopes colaborou com Ricard nos volumes 2.1 (1939) e 2.2 
(1946) dos cinco tomos de Les Sources inédites de l’histoire du Maroc sobre questões portuguesas.
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EXTRATOS DA HISTÓRIA DA 




A obra de que damos alguns capítulos de texto árabe com tradução portuguesa 
tem por título العثماني الفتح في اليماني البرق كتاب 1 ou O Livro do Relâmpago do 
Iémen, em que se refere a conquista Otomana, e foi escrita por Muḥammad Quṭb 
al-Dīn ibn ʾAlā al-Dīn al-Nahrawānī al-Makkī al-Ḥanafī al-Qādirī al-Kharqānī 2.
Quṭb al-Dīn refere incidentemente, e a propósito dos acontecimentos do 
Iémen, factos da nossa história indiana. A armada de Ḥusayn 3 e a de Sulaymān- 
-pāshā 4, quer na sua derrota para a Índia, quer na sua volta, fizeram escala pelos 
diversos portos do Mar Vermelho, e entremeteram-se nos negócios das cidades 
por onde passavam; deste modo, historiar a dominação mameluca ou turca no 
Iémen é, de algum modo, encetar um ou outro capítulo da nossa história na Índia. 
* David Lopes. 1892. Prefacção. In Extractos da Historia da Conquista do Yaman pelos Othmanos. 
Contribuições para a historia do estabelecimento dos Portugueses na India. Memoria destinada á X sessão 
do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia, 1-7.
1 Kitāb al-Barq al-Yamānī fī al-Fatḥ al-ʾUthmānī. كتاب البرق اليمانى فى الفتح العثمانى no original. 
(N. TECOP)
2 Muḥammad Ḳuṭb ad-Dîn ibn ʾ Alâ ad-Dîn an-Nahrawânî al-Makkî al-Ḥanafî al-Ḳâdirî al-Kharḳânî 
no original. (N. TECOP)
Baron de Slane, Catalogue des manuscrits arabes de la Bibliothèque nationale de Paris, primeiro 
fascículo, n.º 1648 (suplemento 765). É assim que o autor escreve o seu nome neste exemplar por 
ele revisto e corrigido; porém Wüstenfeld diz Ḳuṭb ad-Dīn Muḥammad, e assim deve ser, porque 
os sobrenomes desta natureza devem preceder todo o nome (cf. G. de Tassy. 1878. Mémoire sur les 
noms propres musulmans. Paris: Maisonneuve & Cie., 17; Hartwig Derenbourg. 1889. Vie d’Ousâma, 
parte I. Paris: Ernest Leroux, 47); e, além de outras variantes no resto do nome, corrige Nahrawānī 
em Nahrawālī, apelido derivado de uma cidade do Guzarate (1861. Die Chroniken der Stadt Mekka. 
Geschichte der Stadt Mekka, tom. IV. Leipzig: in Commission bei F.A. Brockhaus, v).
3 Ḥusain no original. (N. TECOP)
4 Sulaimân-pâxâ no original. (N. TECOP)
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Efetivamente, os nossos cronistas falam minuciosamente do que se passava naque-
las paragens, a propósito das diversas expedições partidas da Índia à procura dos 
Rumes, e entram em particularidades, que necessitam ser comprovadas. Esta é 
a razão de ser deste nosso pequeno trabalho.
Quṭb al-Dīn não é minucioso nesses factos que narra, como quem só pretende 
reatar o fio dos acontecimentos e voltar ao objeto principal. Se, porém, esses fac-
tos são referidos por alto e um pouco inexatamente, ele dá-no-los nas suas linhas 
gerais tais como aconteceram, e tem pelo menos uma importância documental; e 
não se deve esquecer que ele nos permite ortografar um certo número de nomes 
próprios. É também digna de notar-se a maneira como ele refere as tentativas dos 
nossos navegadores até chegarem ao Cabo da Boa Esperança, a passagem deste, 
e a chegada dos Portugueses a Calecute.
Quṭb al-Dīn era natural da Meca, onde nasceu em 920 da Hégira (1513-1514) 5, 
e da seita ortodoxa de Abū Ḥanīfa 6; e morreu, na mesma cidade, no ano de 990 
da Hégira (1582-1583), segundo uma nota marginal feita por ʾ Abd al-Karīm, seu 
sobrinho, a um resumo da História da Cidade da Makka 7; porém Ḥājī-Khalīfa diz 
que morreu em 988 da Hégira (1580-1581) 8.
Compôs a sua obra por ordem de Sinān-pāshā 9, vizir de Salīm II, que tinha 
feito a conquista do Iémen (1569-1571) 10. Dividiu-a em quatro livros e um apên-
dice: o primeiro contém a história dos reis do Iémen desde o princípio do décimo 
século da Hégira até à conquista otomana; o segundo e o terceiro as conquistas 
dos Otomanos no Iémen; o quarto a história dos governadores do Iémen durante 
a sua vida; o apêndice é a história resumida da conquista de Túnis e da Goleta 
5 Cf. Ferdinand Wüstenfeld, Geschichte der Stadt Mekka, v-xii da introdução.
6 Cf. R. Dozy. 1879. Essai sur l’histoire de l’Islamisme. Trad. Victor Chauvin. Leiden e Paris: E.J. 
Brill e Maisonneuve & Cie., 234.
7 Ms. árabe de Leiden n.º 832 (Dozy 802), 353, citado por Wüstenfeld na Geschichte der Stadt 
Mekka, xiv.
8 G. Flügel (ed.). 1835-1858. Lexicon bibliographicum, tom. II. Leipzig e Londres: Oriental 
Translation Fund, 44.
9 Sinân-pâxâ no original. (N. TECOP)
10 Cf. Quṭb al-Dīn, Al-Barḳ al-Yamânî, liv. III, cap. I-LX; Geschichte der Stadt Mekka, 363-369; 
Silvestre de Sacy. [1787]. Notices et extraits des manuscrits de la Bibliothèque nationale de Paris, 
tom. IV. Paris: Imprimerie Nationale, 468-502.
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(الواد حلق) 11: mas nenhuma das cópias conhecidas contém o livro quarto 12. Desta 
obra deu S. de Sacy uma notícia nas Notices et extraits 13.
Quṭb al-Dīn escreveu outra obra intitulada الحرام الله بيت باعلام الاعلام كتاب  14, 
isto é, o livro que ensina a conhecer a casa santa de Deus, de que S. de Sacy deu uma 
análise nas Notices et extraits 15; e cujo texto árabe foi publicado por Wüstenfeld 
em Leipzig em 1857 16. Nesta obra Quṭb al-Dīn refere os mesmos acontecimentos 
mais resumidamente do que na parte de al-Barq 17 al-Yamānī que constitui o objeto 
do nosso trabalho. Daremos o texto árabe dessa parte em notas, e nessa ocasião 
advertiremos da diferença das narrações contidas nos dois textos.
Esta segunda obra foi terminada no ano de 985 da Hégira (1577-1578) e nela 
faz o autor referências à sua história do Iémen al-Barq al-Yamānī; esta é anterior 
e deve ter sido composta nos primeiros anos que se seguiram à expedição de 
Sinān-pāshā.
II
O manuscrito de que nos servimos pertenceu à coleção dos manuscritos de Caussin 
de Perceval 18; compõe-se de 249 fólios, tendo cada página 21 linhas. É de uma 
boa grafia e de uma só mão, com exceção do fólio 9. Foi escrito pela mão de Sharf 
al-Dīn al-Ghamrī 19 (الغمري), e acabado no ano de 1002 da Hégira (1592-1593). É a 
primeira edição feita sob o reinado de Salīm-khān ibn Sulaymān-khān 20. O texto 
da parte que publicamos, segundo o referido manuscrito, contém algumas incor-
reções; mas restabelecemos a verdadeira lição cotejando-a com os manuscritosda 
11 Ḥalq al-Wād. (N. TECOP)
12 Cf. Hāji Khalīfa, Lexicon bibliographicum, tom. II, 44; S. de Sacy, Notices et extraits, tom. IV, 413.
13 Tom. IV, 412-504.
14 Kitāb al-ʼIʾlām bi- Aʼʾlām Bayt Allah al-Ḥarām. (N. TECOP) 
15 Tom. IV, 538-591.
16 Baron de Slane, Catalogue des manuscrits arabes, sob os n.os 1637, 1638, 1639, 1640, 1641, 1642; 
Wüstenfeld, Geschichte der Stadt Mekka.
17 Al-Barḳ no original. (N. TECOP)
18 Ms. hoje pertencente ao sr. Esteves Pereira. 
19 Xarf ad-Dîn al-Gamrî no original. (N. TECOP)
20 Sulaimânkhân no original. (N. TECOP)
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Biblioteca Nacional de Paris 21. Os manuscritos de Paris são sete: ancien fonds 
826 A; supplément 766; supplément 764; ancien fonds 828; supplément 765; ancien 
fonds 826; ancien fonds 827 22.
Da segunda edição, almurâdia, feita sob o reinado de Murād III, são só 
os n.os 765 e 826; foi sem dúvida por inadvertência que o n.o 827 foi indicado no 
catálogo como sendo da segunda edição.
Os manuscritos de que se serviu S. de Sacy são quatro, com os números 826, 
826 A, 827 e 828, que todos têm a sua assinatura com a indicação de terem sido 
lidos em 1780 ao comité dos manuscritos 23.
Não são estes os únicos manuscritos desta obra, existentes nas bibliotecas 
da Europa; há também uma cópia em Berlim, uma no Museu Britânico, uma em 
Copenhaga, duas no Escorial, uma em Gota, uma em Oxford, uma em S. Petersburgo, 
e uma em Viena de Áustria 24.
A análise desta obra por S. de Sacy foi para nós de um grande auxílio, posto 
que seja bastante sumária e deixe por resolver questões que aparecem em uma 
tradução literal como a nossa. A maior parte do texto árabe foi revisto pelo nosso 
professor o sr. Hartwig Derenbourg; por isso, e pela interpretação de algumas 
passagens difíceis, aqui lhe consignamos a expressão dos nossos agradecimentos.
Um ponto sobre que devemos algumas explicações é acerca das proporções 
tomadas pelas notas; não foi nossa intenção multiplicá-las para ostentar erudi-
ção; pareceu-nos no entanto ocasião oportuna para mostrar que o estudo dos 
nossos cronistas pode elucidar muitos pontos da história dos povos orientais, 
e que o orientalista precisa consultá-los se quiser fazer trabalho consciencioso. 
Estas circunstâncias unidas ao pouco conhecimento que há fora do nosso país do 
valor, e mesmo da existência desses escritores, serão para nós, esperamo-lo, uma 
atenuação ao abuso que fizemos no desenvolvimento dessas notas. A importância 
das obras dos historiadores portugueses que citamos 25 resulta principalmente de 
que foram contemporâneos dos factos que narraram, viveram algum tempo nos 
21 Cf. 29-36. 
22 Cf. S. de Sacy, Notices et extraits, tom. IV, 415.
23 Cf. Catalogue des manuscrits arabes, sob os n.os 1644, 1645, 1646, 1647, 1648, 1649 e 1650.
24 Cf. Dr. Wilhelm Pertsch. 1881. Die Arabischen Handschriften der Herzoglichen Bibliothek zu 
Gotha, tom. III. Gotha: Friedr. Andr. Perthes, 234.
25 Dentre os historiadores portugueses que cita, destacamos Damião de Góis, Duarte Barbosa, 
Fernão Lopes de Castanheda, João de Barros, Jacinto Freire de Andrade, Gaspar Correia, Lopo 
de Sousa Coutinho. (N. TECOP)
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países onde esses factos sucederam, e pela sua posição oficial dispuseram dos 
melhores meios de informação 26.
26  Consulte-se Inocêncio F. da Silva, Dicionário Bibliográfico Português.
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NOTA HISTÓRICA SOBRE A ÍNDIA*
Considera-se que o domínio português na Índia no século XVI teve apenas, do 
ponto de vista do conhecimento do país, uma importância muito restrita. É verdade 
que alguns dos nossos cronistas da Índia, tais como Duarte Barbosa, F. Mendes 
Pinto, Garcia da Orta, etc., foram traduzidos, mas, não obstante, de bom grado 
se crê que nunca existiram. E, no entanto, a literatura portuguesa quinhentista 
relativa à Índia é deveras brilhante. Os nossos cronistas são fontes de informação 
preciosas, tais como o são também As Cartas de Albuquerque, as Cartas Ânuas dos 
Jesuítas, a Coleção de Notícias para a História e Geografia das Nações Ultramarinas, 
a Coleção de Ramusio 1, os Viajantes Portugueses 2, os Roteiros de D. João de Castro, 
etc. A maior parte destes trabalhos é pouco acessível a quem os queira estudar 
por causa da língua em que estão escritos, e os que estão traduzidos foram-no de 
forma imperfeita e são muito raros, uma vez que as traduções datam de há dois ou 
três séculos. Porém, não se pode crer que a isto se limita tudo o que temos sobre 
a Índia. Os nossos arquivos estão repletos de documentos que versam a Índia; 
muitos manuscritos, uns desconhecidos e outros conhecidos, que, embora se 
pensassem perdidos, aguardam ainda publicação. O que falta não são, de modo 
algum, os materiais, são antes homens dedicados, bons trabalhadores e a proteção 
do Estado, que é absolutamente crucial. Daí que muitos destes manuscritos ou 
documentos sobre a Índia tenham atravessado a fronteira; é em Madrid, Paris, 
Munique ou Londres que podem ser encontrados. Eis um exemplo: a Crónica dos 
Reis de Bisnaga, que acabo de publicar por ocasião do centenário da descoberta do 
caminho marítimo para a Índia, encontrava-se na Biblioteca Nacional de Paris 3. 
* David Lopes. 1899. Note historique sur l’Inde. In Actes du XI Congrès international des orientalistes. 
Paris-1897. Première section. Langues et archéologie des pays ariens. Paris: Imprimerie Nationale, 
69-73. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Marie-Reine de Sá.
1 Giovanni Battista Ramusio (1485-1557), letrado italiano que publicou uma coleção de textos com 
relevância histórica e geográfica sob o título Delle navigationi et viaggi, cuja primeira edição data 
de 1550. A coleção integra toda uma série de textos portugueses, alguns dos quais já anteriormente 
publicados nos Paesi nouamenti retrouati... de Fracanzano da Montalboddo (1507). (N. TECOP)
2 Não se conseguiu apurar o título mencionado. (N. TECOP)
3 Vd. David Lopes. 1897. Chronica dos Reis de Bisnaga: manuscripto inedito do seculo XVI. Lisboa: 
Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia. Para a tradução da presente “Nota histórica”, apoiá-
mo-nos na introdução de Lopes a esta edição. (N. TECOP)
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Desejo chamar a atenção dos Orientalistas para esta circunstância, e é com esse 
fim em mente que escrevo a presente nota.
A Crónica dos Reis de Bisnaga divide-se em duas partes, uma histórica e 
outra descritiva, que pertencem cada uma a autores diferentes, como afirmo na 
minha introdução. Os autores conheciam o país e dedicavam-se ao comércio de 
cavalos entre Goa e Bisnaga. Este comércio de cavalos importados da Arábia e 
da Pérsia era de tal ordem importante que Goa caiu em decadência com a ruína 
de Bisnaga. Estes autores não são, pois, homens que visitaram estes espaços por 
mera curiosidade e partiram logo de seguida, como acontece com outros viajan-
tes: são homens de negócios, sem dúvida conhecedores da língua do país; devem 
aí ter permanecido tempo suficiente e se demorado sem pressa. A propósito de 
um deles, afirma-se, na página 80, que ficou três anos em Bisnaga. Além disso, 
as informações que fornecem concordam com as de outros viajantes quanto ao 
que partilham em comum. Estes autores são, para a parte histórica, F. Nunes e, 
para a parte descritiva, D. Pais; a primeira deve ter sido composta por volta de 
1535, sob o reinado de Achetaráo 4, e a segunda em 1525, sob o de Crisnaraja, 
como julgo ter provado na minha introdução.
O reino de Bisnaga constituiu-se, de acordo com a opinião mais difundida, 
em meados do século XIV, aquando da fundação da cidade com o mesmo nome; 
e foi durante dois séculos e meio o baluarte do hinduísmo contra o islamismo. 
Bisnaga dominava toda a Índia meridional desde Quistna e Tungabadra, à exceção 
da costa do Malabar, cujos pequenos reinos de Cananor, Calecut, Cochim e Coulão 
parecem ter conseguido subtrair-se ao seu domínio. Era assim, na verdade, um 
reino interior, embora possuísse no mar das Índias uma extensão costeira bastante 
considerável, desde o rio Liga até ao de Cangerecora, para além do qual se estendia 
o reino de Cananor, assim como a norte do Liga estava o reino do Idalcão. Na costa 
de Coromandel, o domínio costeiro era maior, porque se estendia do extremo 
sul até Godavari, que formava, na sua foz, fronteira com o reino de Orissa. Ao 
longo de dois séculos e meio, Bisnaga foi o baluarte contra o qual se desintegrou 
o poder islâmico, mestre de toda a Índia, a norte de Quistna, representado, antes 
de mais, pelos reis de Calbergá, ou dinastia de Bahmani, e de seguida pelos de 
Bijapur e Golconde. Após uma longa e dura luta, Bisnaga sucumbiu em 1565 no 
campo de batalha de Psaliacate face a uma aliança de soberanos muçulmanos e, 
desde então, mais não foi do que a sombra de si próprio.
4  Achelaraja no original. (N. TECOP)
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De que elementos dispomos para fazer a sua história?
A Índia não tem, em geral, historiadores. Excetuando os esboços débeis 
que nos apresenta nas suas extremidades norte e sul, em Caxemira e Ceilão, não 
encontramos ali nada que possa, em boa verdade, merecer o nome de história. 
Ceilão tem, em Mahāvaṃsa, uma crónica contínua desde 543 a.C. até ao fim do 
século XVIII; Caxemira tem a mesma vantagem com Rajatarangini, ainda que esta 
cubra um período de tempo mais curto. No entanto, a Índia da literatura védica 
e clássica, bem como a península dravídica, não nos deixaram qualquer relato 
contínuo e encadeado de factos que possamos comparar. Não se quer com isto 
dizer que esta última esteja completamente desprovida de escritores cujos textos 
possam servir a história do passado do seu país; pelo contrário, além de serem 
raros, estão de tal modo entrelaçados com o maravilhoso que é difícil distinguir 
o que faz parte da verdade. O que acabamos de dizer sobre a Índia em geral 
aplica-se também ao reino de Bisnaga. Não dispomos de uma história contínua, 
escrita pelos próprios nativos, ou, se existem fragmentos, não têm valor histórico 
e, por conseguinte, não merecem a nossa confiança. As inscrições de Bisnaga são 
bastante numerosas, mas insuficientes, de tal forma que não podemos, com rigor, 
fazer a lista completa dos seus reis, ou, pelo menos, há variantes que deixam o 
especialista na dúvida. Todavia, Bisnaga subsistiu em condições diferentes das dos 
reinos que o precederam. Era uma luta diária contra os muçulmanos do Norte, 
que não lhe proporcionavam um único momento de trégua, porque, para além 
de serem os inimigos de raça e de crença, procuravam nas invasões satisfazer o 
seu desejo de pilhagem. Por outro lado, quase a meio da sua vida nacional, os 
Europeus descobriram a rota marítima para a Índia através do sul de África e che-
garam logo em número bastante grande a estas terras. Contudo, o contacto entre 
estes dois elementos vizinhos é, para os especialistas, de extrema importância, 
porque farão a sua história na falta de historiadores nativos.
Eis os elementos de que poderemos servir-nos para esboçar a história política 
deste país, auxiliados pela epigrafia e pela numismática. Temos de confessar, no 
entanto, que não podemos ainda traçar a história completa; os escritores muçul-
manos, ou os escritores portugueses e outros, só conseguiam apreciar este país 
de forma superficial; viam-no, por assim dizer, em meio-dia e, nestas condições, 
deviam conseguir apreender tão-só os seus contornos. Porém, a crónica de Bisnaga, 
que acabamos de publicar, parece-nos ser o monumento mais completo de que 
dispomos sobre Bisnaga. Escrita por pessoas que conhecem o país, e no período 
mais brilhante da sua história, será para o especialista, espero, uma boa bênção. 
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Os dados históricos que apresenta não estão todos de acordo com os fornecidos 
sobretudo pela epigrafia, mas, no estado atual dos nossos conhecimentos, isto 
não é razão suficiente para os rejeitar. A parte histórica começa com a fundação 
da cidade de Bisnaga e termina com o reinado de Achetaráo (59 páginas de texto). 
A parte descritiva é a mais longa, e sem dúvida a mais importante (64 páginas de 
texto), e contém informações sobre história, administração, rendimentos, cultivos, 
usos e costumes, monumentos, etc., de Bisnaga. Esta crónica é, portanto, um 
documento precioso para a história de Bisnaga. Não conheço outra obra numa 
qualquer outra língua com a qual a possamos comparar, quer do ponto de vista 
histórico, quer quanto à descrição do país (e em especial da capital). Os viajan-
tes italianos que visitaram e escreveram acerca daquele país, Nicoli 5 di Conti, 
Barthema e Federici, estão muito aquém destas minúcias sobre a geografia e os 
costumes de Bisnaga, e nenhum deles nos dá uma crónica tão precisa.
5 Nicolò no original. (N. TECOP)
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Goês de Cuncolim, na província de Salcete, George Mark Moraes 
(1905-1994) prosseguirá uma carreira de investigador e professor em 
ambiente anglo-saxão, no estado vizinho do Maharashtra: sempre se 
teve notícia, na britânica Bombaim (atual Mumbai), da presença de 
uma sólida comunidade goesa, saída do Estado Português da Índia, 
num dos diversos processos migratórios, ao longo do tempo, da célebre 
“diáspora” dos cristãos deste. É de destacar que Moraes foi membro 
da Asiatic Society of Bombay, tendo mesmo sido seu vice-presidente 
(1958-1967) e editor do seu Journal. 
Familiar das disciplinas da História e da Arqueologia, George Mark 
Moraes teve vasta produção sobretudo na primeira, debruçando-se, 
em especial, sobre a história do Império Português na Ásia. De facto, 
como se nota também na participação portuguesa nos Congressos 
Internacionais de Orientalistas, na generalidade da produção orien-
talista de Portugal dos séculos XIX e XX, das “diferentes procedências 
disciplinares” era bem “a História, de longe, a autora maioritária”, 
unindo particularmente os trabalhos “a sua relativa circunscrição 
aos lugares da presença portuguesa e aos efeitos dessa presença” 1. Já 
o doutoramento de Moraes, em 1953, pela Faculdade de História da 
Universidade de Roma, tivera como tema Os Maratas e os Portugueses. 
História política e diplomática da Índia ocidental (1650-1739). 
Inscreveu-se, em 1964, com a comunicação “Western Indian as 
Described in the Roteiro of Dom Joas [sic] de Castro, A.D. 1538-39”, 
na vigésima sexta edição do Congresso Internacional de Orientalistas 
(Nova Deli), embora nesta não se encontre registo de participação 
portuguesa. Tão-pouco foi possível, até à data, localizar o referido 
texto. Optou-se, aqui – para não se omitir a importância de George 
Mark Moraes no contexto acima sublinhado e na tradição portuguesa 
de estudos sobre o Oriente –, por uma tradução em português de um 
capítulo do seu livro A History of Christianity in India: From Early 
1 Rosa Maria Perez. 2006. Introdução. In Os Portugueses e o Oriente: história, itine-
rários, representações. Coord. Rosa Maria Perez. Lisboa: D. Quixote, 25.
George Mark Moraes (1905-1994)
Fotografia sem data. Fonte: J. Clement 
Vaz. 1997. George M. Moraes. In Profiles of 
Eminent Goans: Past and Present. Nova 
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Times to St. Francis Xavier: A.D.52-1542, publicado em Bombaim no mesmo ano 
da realização do congresso de Nova Deli.
Se, por um lado, “Os Portugueses na Índia” nos dá conta da extrema relevância 
que para os estudiosos do Oriente português na segunda modernidade tinham 
as fontes da primeira – é o caso, para Moraes, de Décadas da Ásia (1552-1615) 
de João de Barros (c.1496-1570) e das cartas do conquistador de Goa, Afonso 
de Albuquerque (1453-1515) –, numa valorização da contribuição portuguesa 
para os Estudos Orientais na Europa, por outro, demonstra como na década 
de 1960 uma rede de referências e influências entre estudiosos mais modernos 
e contemporâneos – recorre também Moraes a Joaquim Heliodoro da Cunha 
Rivara (1809-1879), Constâncio Roque da Costa (1858-1934) e António Bernardo 
de Bragança Pereira (1883-1955) – estava já bastante bem consolidada.
Everton V. Machado
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OS PORTUGUESES NA ÍNDIA*
Quando a 20 de maio de 1498, dez meses depois de partir de Lisboa, chegou a 
Calecute, na costa do Malabar, Vasco da Gama concluía com sucesso quase um 
século de esforço continuado por parte dos exploradores portugueses em busca 
de uma rota marítima para a Índia dobrando o Cabo da Boa Esperança. É o 
príncipe D. Henrique, o Navegador, que recebe o crédito por esta extraordinária 
conquista, pois foi ele quem concebeu o ambicioso e empreendedor plano de 
navegar em torno do ponto mais a sul de África, numa tentativa de ganhar uma 
posição vantajosa sobre o Islão ao aliar-se ao imperador cristão Preste João. Por 
esta altura, os Turcos Otomanos ameaçavam invadir a Europa Ocidental, uma 
ameaça que apenas poderia ser debelada se fossem confrontados por trás.
A imagem deste Preste João esvoaçava sem um habitat fixo nas observações 
vagas, e também contraditórias, que os geógrafos medievais teciam sobre ele nos 
seus trabalhos. No século XIV, o mapa do mundo de Ranulf Hygden incluía o seu 
reino na Tartária. O do Chronicon de 1320 localizava-o no subcontinente indiano. 
Por volta da mesma data, o veneziano Manno Sanuto atribuiu-o à parte mais a sul 
da Índia, India Inferior. De acordo com a carta do Museu Borgia de 1404, o reino 
de Preste João era um sinónimo da China ou Catai, enquanto o mapa mundi do 
Palácio Pitti de 1417 o situava nos recantos montanhosos que terminavam no Golfo 
da Coreia 1. Antes disto, ao passar por Tenduc, Marco Polo havia referido um rei 
cristão chamado Jorge, descendente direto de Preste João que aí governara 2. Isto 
tinha sido confirmado por João de Monte Corvino, o intrépido missionário, na 
carta que escreveu de Pequim ao Papa Nicolau IV a 8 de janeiro de 1305 3. Ao ler 
o livro de Marco Polo, uma oferta do seu irmão D. Pedro quando este regressou 
* George Mark Moraes. 1964. The Portuguese in India. In A History of Christianity in India: From 
Early Times to St. Francis Xavier: A.D.52-1542. Bombaim: Manaktalas, 106-124. Tradução de Ana 
Teresa Marques dos Santos, revisão de Marta Pacheco Pinto.
1 Visconde de Santarém, Histoire de la cosmographie et de la cartographie, vol. III, x, 10, 195, 
274, 338, citado em Bragança Pereira. 1932. História religiosa de Goa. O Oriente Português 2-3: 6. 
2 Colonel Henry Yule (ed.). 1871. The Book of Ser Marco Polo, the Venetian Concerning the Kingdoms 
and Marvels of the East, vol. I. Londres: John Murray, 240-241.
3 C. Dawson. 1955. The Mongol Mission. Londres: Sheed and Ward, 227.
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das viagens que fez à Europa Central em 1428 4, o príncipe D. Henrique deparou-se 
com esta preciosa informação.
Os navegadores portugueses embarcaram na sua missão de exploração da 
costa africana com método e ciência. O príncipe D. Henrique construiu em 
Sagres, perto do Cabo de S. Vicente, um arsenal naval e um observatório. Este 
observatório foi o local onde se melhoraram os toscos instrumentos com os quais 
os marinheiros orientavam as suas rotas no mar e a partir do qual se lançaram 
missões exploradoras. Cada uma destas expedições levava consigo a expectativa 
de chegar mais longe do que a sua antecessora. Os seus relatórios eram cuida-
dosamente estudados e a informação retirada de cada um deles era guardada ao 
ser prontamente apontada no mapa. Foram expedições tão bem-sucedidas que 
resultaram na descoberta da ilha de Porto Santo em 1418, da ilha da Madeira 
em 1419 e na dos Açores por volta de 1429, e na dobragem do Cabo Bojador em 
1434, do Cabo Branco em 1441, de Cabo Verde em 1457, e na entrada no reino 
do Congo em 1481 5.
De forma a assegurar para o seu país os ganhos obtidos em África, o rei 
português D. João I apresentou uma petição à Santa Sé, e o Papa Martinho V, 
declarando o empreendimento marítimo dos Portugueses sacrossanto, erigiu a 
diocese de Ceuta em 1417, através da bula Romanus Pontifex, de 1417. Em 1418, 
através de uma outra bula, Sane Carissimus, o Papa convidou os príncipes, bem 
como os povos da Europa, a ajudar a monarquia portuguesa na sua obra, ofe-
recendo-lhes vastas indulgências. Recomendou aos bispos que pregassem uma 
cruzada de cada vez que D. João se preparasse para atacar os Mouros. Declarou 
ainda que todas as fortalezas conquistadas aos Mouros passavam a pertencer 
a D. João 6. Na opinião do historiador João de Barros, isto equivalia à ocupação 
portuguesa ser sancionada por uma organização internacional – na época, a Igreja 
Católica era vista como uma agência universalmente reconhecida por distribuir 
pelos fiéis católicos as terras daqueles que não lhe estavam sujeitos 7.
Por sua vez, D. Henrique, o Navegador, escreveu aos príncipes cristãos 
pedindo-lhes que cooperassem neste santo empreendimento. Ofereceu-se para 
partilhar com eles, de forma igual, todos os lucros que daí resultassem. Mas 
4  Oliveira Martins, Os Filhos de D. João I, 67, citado em Bragança Pereira, op. cit., 4.
5  Ibid., 12-13.
6  Bullarium Patronatus, vol. I, 9, citado em Bragança Pereira, op. cit., 8.
7 João de Barros, Da Ásia, Década I, liv. IV, cap. I, 14.
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também lhes deu claramente a entender que, no caso de não concordarem em 
participar, seriam obrigados a renunciar a qualquer reivindicação sobre tais 
ganhos. Neste sentido, enviou ao Papa Eugénio IV, como seu emissário pessoal, 
Fernão Lopes D’Azevedo, juntamente com o instrumento de renúncia que a custo 
obtivera dos príncipes, pedindo a Sua Santidade que, com a sua bênção e a dos 
seus sucessores, confirmasse a missão portuguesa “na sua conquista e comércio 
nestas regiões até ao fim de toda a Índia” 8. Desta forma, Portugal libertou-se de 
todas as reivindicações dos seus predecessores naquela zona – os Genoveses, 
os Catalães, os Castelhanos, os Marroquinos e os Maiorquinos. No mapa mundi 
de Angelino Dulcert, datado de 1339, Lanzarote, uma das ilhas Canárias, no 
Atlântico, está assinalada como sendo uma posse genovesa. Aos Genoveses 
seguiram-se os Catalães e os Maiorquinos, pois em 1343 James Ferrer avançou 
até ao Rio Dourado entre o Cabo Bojador e o Cabo Branco, e em 1352 James 
Sagarra desembarcou nas Canárias. Finalmente, durante os séculos XIV e XV, 
os Castelhanos, os Andaluzes e os Bascos lideraram excursões de pilhagem nas 
ilhas africanas e trouxeram para Sevilha os príncipes nativos debaixo de corren-
tes. Mas nenhum destes povos deu seguimento aos seus ganhos. Os Genoveses, 
preferindo a pesca de pérolas e as trocas comerciais com os berberes do Norte 
de África, abandonaram as aventuras atlânticas, e, enquanto os Castelhanos atra-
vessavam uma crise política, Maiorca era absorvida pela união catalã 9. Com o 
Tratado de Alcáçovas, Portugal e Espanha enterraram as suas disputas acerca da 
posse das ilhas Canárias. Ficou estipulado neste Tratado que o rei de Portugal, 
os seus herdeiros e os seus sucessores seriam investidos Senhores da Guiné e 
dos Cabos Bojador e Não até às Índias – incluindo todos os mares adjacentes e 
as ilhas já descobertas e por descobrir, com todos os seus intercâmbios comer-
ciais e direitos de pesca, bem como as ilhas da Madeira, dos Açores e de Cabo 
Verde. Todas estas conquistas passavam a ser, na sua totalidade, posse do rei de 
Portugal, enquanto as ilhas Canárias e todas as aquisições do reinado de Granada 
se tornavam, na sua totalidade, posse da coroa de Castela e seus sucessores 10. 
No dia 8 de janeiro de 1455, o Papa Nicolau V firmou com o seu selo o que tinha 
sido acordado de forma tácita entre os príncipes cristãos. O Papa declarou que 
8  Duarte Pacheco, Esmeraldo de silu orbis (1892), 38, citado em Bragança Pereira, op. cit., 9-10.
9  E. Déprez. 1930. Les Grands voyages et les grandes découvertes. Bulletin of the International 
Committee of Historical Sciences II: 561. 
10  Bragança Pereira, op. cit., 11.
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o príncipe D. Henrique, que sempre combatera os muçulmanos, continuaria ao 
serviço de Deus e a navegar o oceano em direção a sul e a leste – uma façanha 
de que até esse momento nenhuma nação europeia tinha sido capaz; declarou 
também que o rei português haveria de conseguir chegar à Índia, onde conhece-
ria os povos que se dizia adorarem o nome de Cristo, e haveria de beneficiar da 
ajuda deles a favor dos cristãos que combatiam os sarracenos e outros inimigos 
da Fé, permitindo assim que os Portugueses pregassem a religião de Deus nas 
regiões mais remotas. O Papa terminava confirmando o rei de Portugal como o 
possuidor dos territórios que este país havia descoberto 11.
Em 1487, decidido a levar a bom termo a gloriosa iniciativa do seu ilustre 
tio, D. João II equipou uma frota de três embarcações e nomeou seu comandante 
Bartolomeu Dias, dando-lhe instruções no sentido de fazer desembarcar negros 
e negras na costa africana, em intervalos regulares, com o objetivo de anunciar 
aos povos que o rei de Portugal os estava a enviar para descobrir a rota para a 
Índia e obter informações especificamente sobre um príncipe chamado Preste 
João. O rei enviou também para o Oriente, por terra, Pero de Covilhã e Afonso 
de Paiva, pois, tal como afirma João de Barros, 
Porque por os Abexins religiosos que vêm a estas partes de Espanha, e assim por 
alguns frades que de cá foram a Jerusalém a que ele encomendou que se informassem 
deste Príncipe: tinha sabido que seu estado era a terra que estava sobre Egito, a qual 
se estendia até ao mar do Sul 12.
Bartolomeu Dias dobrou o ponto mais meridional de África e, de forma 
triunfal, D. João II batizou-o de Cabo da Boa Esperança (1487). Rapidamente se 
tornou evidente que a costa marítima deveria continuar para norte e nordeste, 
conduzindo até à Etiópia e daí às Arábias, de onde se sabia ser possível chegar à 
Índia 13. Entretanto, Pero de Covilhã e Afonso de Paiva prosseguiram até Áden, 
onde se separaram: Pero de Covilhã, abandonando o seu companheiro, foi até 
à Índia numa embarcação mourisca. Em Cananor e Calecute pôde brevemente 
observar como se realizava o comércio de especiarias, e a partir de Goa, onde 
foi recebido por José e Abraão, os dois judeus que D. João II tinha enviado 
11  Bul. Patr., vol. I, 31, citado em Bragança Pereira, op. cit., 12.
12  Barros, op. cit., Década I, liv. III, cap. IV, 183.
13  Duarte Pacheco, op. cit., 90, citado em Bragança Pereira, op. cit., 14.
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antecipadamente, transmitiu ao rei através de José as informações acerca do 
Oriente que tinha obtido durante o percurso da sua viagem 14.
No entanto, questões internas impediram D. João II de dar seguimento à con-
quista de Bartolomeu Dias ao dobrar o Cabo e, assim, a glória da descoberta do 
caminho marítimo para a Índia ficou reservada para o seu sucessor, D. Manuel I. 
Em janeiro de 1497, D. Manuel convocou Vasco da Gama e a expedição que lhe 
foi confiada, e que estava destinada a lançar a primeira pedra de um vasto império, 
fez-se ao mar a partir da foz do Tejo. Tendo contornado o Cabo com êxito, Vasco 
da Gama chegou a Melinda, no Quénia, na costa oriental de África, onde recrutou 
os serviços do piloto gujarati Ahmed Ibn Mājid e, no dia 20 de maio de 1498, o 
esquadrão avistou Calecute na costa de Malabar. Enquanto Mājid, ao anunciar o 
feito, pediu uma recompensa, os portugueses caíram de joelhos agradecendo à 
Providência, a qual tinha concluído com sucesso este impressionante empreen-
dimento, e começaram a cantar a Salve Regina 15.
Este piloto é referido pelos historiadores portugueses como sendo Malemo 
Cana ou, simplesmente, Canaca, e ambos os nomes são, claramente, formas 
corruptas, em português, de uma expressão local composta por uma palavra 
árabe e outra tâmil – Mu’allam Kanaka, respetivamente –, a primeira significando 
capitão e a segunda astrónomo 16. De acordo com a história árabe da conquista do 
Iémen pelos Turcos Otomanos, al-Barq al-Yamānī fī al-Fatḥ al-ʾUthmānī 17, Ibn 
Mājid, fascinado por Vasco da Gama, foi levado a divulgar instruções quanto à 
rota que este deveria seguir: “Evite esta costa, lance-se para mar aberto, depois 
vai aproximar-se da costa indiana, e abrigue-se das ondas 18.” No entanto, atribuir 
a culpa pelo lapso dos seus irmãos na fé às bebidas disponibilizadas pelos seus 
antagonistas é uma moeda de troca usada com demasiada frequência pelos his-
toriadores muçulmanos. No caso de Ibn Mājid não se tratou de nenhum lapso, 
pois ele tinha conhecimentos suficientes para conseguir avaliar a magnitude 
desta estupenda façanha por parte de Vasco da Gama em enfrentar os mares para 
14 Francisco Álvares, Verdadeira Informação das Terras do Preste João das Índias (1540), 129, 
citado em Bragança Pereira, loc. cit., 14.
15 Bragança Pereira, loc. cit., 15.
16 G. Ferrand. 1928. Instructions nautiques et routiers arabes et portugais des XVe et XVIe siècles. 
Paris: Librairie Orientaliste, 196.
17 Al bark al Yamānī fī al-fath al-‘otmānī no original. (N. TECOP)
18 Ibid., 189-190.
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chegar a Melinda, e deve, por isso, ter considerado um privilégio poder ajudar 
o heroico almirante a fazer a última etapa da sua viagem, a qual se completaria 
de qualquer forma. Foi, portanto, uma feliz coincidência o facto de Ibn Mājid, o 
navegador mais celebrado da Índia no seu tempo, ter estado presente em Melinda 
naquela ocasião, de forma a conduzir Vasco da Gama até à costa da Índia, dando 
assim uma ajuda na consumação de um feito que marcou o fim de uma era e o 
início de outra. No seu Al-Muhit, Sidi Ali elogia Ibn Mājid, considerando-o um 
homem que vivia em busca da verdade no meio de marinheiros, e aquele que, 
entre pilotos e marinheiros da costa oeste da Índia nos séculos XV e XVI, mais 
confiança merece. Na verdade, tendo nascido numa conhecida família de nave-
gadores, Ibn Mājid fez avançar os conhecimentos de ciência náutica para a qual 
o seu próprio pai e avô já tinham contribuído de forma significativa. Deixou a 
sua vasta experiência de quarenta anos neste campo registada em não menos de 
trinta e cinco obras escritas em verso, para facilitar a memorização. Num desses 
seus trabalhos, ao delinear o seu ideal de mu’allam, Ibn Mājid abre-nos uma janela 
para a sua própria personalidade:
O navegador deve ser conhecedor de vários assuntos. Em primeiro lugar, deve 
conhecer os signos do zodíaco, os hann, i.e., as loxodromias, as rotas, as distâncias, 
a base (como medir a altura das estrelas e conhecer o mar e os pontos de referência 
em terra), o momento em que o sol e a lua entram nos signos do zodíaco, os ventos 
e as suas estações, as monções, os instrumentos que são usados a bordo, aquilo que 
é útil, aquilo que é perigoso e aquilo que uma pessoa é obrigada a fazer durante uma 
viagem. Deve também saber a hora e o local do nascimento das constelações, dos 
equinócios, a forma de calcular a altura das estrelas e o modo de coordenar estes 
dados, saber quando se dá o nascer e o pôr das estrelas, a sua longitude, a sua latitude, 
as suas distâncias, tanto do equador como dos polos, os percursos que descrevem – 
tudo isto, e muito mais, deve ser do conhecimento de quem deseja ser um mu’allam 19 
experiente. Tem que estar familiarizado com as costas, as suas derrocadas, as suas 
marcas marítimas, tais como o fundo lamacento, as algas – as quais se encontram à 
superfície, as cobras d’água, os peixes, as māriza 20, os ventos, a mudança das águas, as 
marés do mar, as ilhas, onde quer que as haja. Deve melhorar todos os instrumentos 
19 Mu’allim na edição francesa consultada por George Mark Moraes. (N. TECOP)
20 Peixe comprido que, quando avistado em alto-mar, significa que a terra está próxima. 
(N. TECOP)
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usados na navegação. Esforçar-se-á por reforçar as embarcações, tanto quanto pos-
sível, com o melhor equipamento, de forma a fortalecer o seu poder de resistência; 
por verificar que elas não transportam uma carga maior do que a habitual, ou mais 
passageiros do que era suposto; e por se certificar de que a embarcação está devida-
mente aprovisionada, e que só se veleja com a monção. Deve estar preparado para 
os perigos que o barco pode vir a encontrar, etc. O mu’allam deve suportar a fadiga 
com paciência. Deve ser capaz de distinguir entre a pressa e a atividade. Deve ser um 
letrado, conhecedor de muitas coisas, firme, ousado, de discurso agradável, justo, 
deve exercer cautela para não maltratar ninguém temente a Deus e confiante em 
Alá, o altíssimo, não se deve ocupar dos direitos dos mercadores, exceto em casos 
trazidos à sua consideração ou de acordo com as regras existentes, deve ter muita 
paciência ao dedicar-se à sua demanda, aguentando tudo e sendo simpático com 
todos, abster-se de fazer aquilo que não deve fazer, ser bem-educado e de espírito 
alegre. Quando encarnar todas estas qualidades, deve começar por tentar adquirir 
conhecimento sobre as casas lunares, e dado que cada uma das suas estrelas tem, 
por alguma razão, um nome próprio, deve tentar saber todos os nomes 21.
Segundo João de Barros, Ibn Mājid visitou Vasco da Gama na companhia 
de alguns Banias (comerciantes) de Guzerate, os quais, ao ouvirem dizer que a 
bordo da embarcação seguia uma imagem de Nossa Senhora, se dirigiram até lá 
para lhe prestar homenagem. Os portugueses que Ibn Mājid conheceu ficaram tão 
impressionados pelo que ele dizia que o apresentaram ao almirante. Este deu-se 
por satisfeito com os conhecimentos de Ibn Mājid e admirou-se ao ver a sua carta 
de marear, incluindo pormenores de longitudes e latitudes, ao contrário das cartas 
náuticas usadas pelos navegadores ocidentais, que estavam sobrecarregadas de 
sinais a indicar a direção dos ventos e da bússola. A razão para isto era o facto de 
os quadrados descritos pelas linhas da longitude e da latitude serem demasiado 
pequenos para estes pormenores, com o resultado de que as loxodromias que 
corriam de norte para sul e de leste para oeste davam uma clara indicação da costa. 
Vasco da Gama mostrou, orgulhoso, ao navegador indiano um grande astrolábio 
de madeira, e outros de metal, usados para medir a altitude do sol. Ibn Mājid não 
manifestou qualquer surpresa, mas disse ao almirante que os pilotos árabes usa-
vam um quadrante e um sextante de bronze para medir a altitude do sol e, acima 
de tudo, a das estrelas, ou seja, das Plêiades, as quais os ajudavam com a direção 
21  Ferrand, op. cit., 180-181.
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dos seus percursos. Mas ele acrescentou que os marinheiros de Guzarate, e, na 
verdade, os pilotos indianos em geral, navegavam usando certas estrelas, tanto 
do norte como do sul, e outras, as quais se encontram sempre presentes a meio 
dos céus desde o Oriente até ao Ocidente. Eles não tinham o hábito de medir a 
altitude com os instrumentos que Vasco da Gama lhe tinha mostrado, mas com 
um outro que era bastante diferente e que lhe apresentou, composto por três 
tábuas. Na sequência desta e de outras reuniões com Ibn Mājid, Vasco da Gama 
acabou por ficar convencido de que tinha encontrado nele um tesouro precioso 22. 
Poucos eventos na história da humanidade foram seguidos de tão tremendas 
repercussões como esta descoberta do caminho marítimo pelos Portugueses. 
Vastos países que até então se conheciam mutuamente apenas pelos respetivos 
nomes foram, de repente, postos em estreito contacto e as especiarias eram 
agora enviadas para Lisboa diretamente a partir das Índias. Consequentemente, 
o comércio lucrativo de que os Turcos se tinham ocupado no Oceano Índico e 
no Mar Vermelho numa base monopolística desde a queda de Constantinopla 
paralisou, e os países muçulmanos que se encontravam ao longo da rota ter-
restre que esse comércio seguia, e os quais tinha enriquecido, enfrentavam 
agora a ruína 23.
Naturalmente, os Turcos não estiveram dispostos a aceitar a mudança sem 
luta. Levantaram dificuldades inultrapassáveis no caminho dos recém-chegados. 
No início de 1507, o sultão mameluco do Egito enviou uma frota poderosa para 
tirar os Portugueses dos mares da Índia. A frota chegou a Diu, uma ilha na costa 
de Kathiawar, a noroeste da Índia, e em setembro, contando com a presença de 
Malik Ayaz, o capitão desta ilha, que se lhes juntou, infligiu uma grave derrota 
num esquadrão português em Chaul, a cerca de quarenta quilómetros a sul de 
Bombaim, quando este se dirigia para Cochim para defrontar o inimigo. Parecia, 
assim, que a supremacia naval ia escapar das mãos portuguesas. Mas o vice-rei 
Francisco de Almeida foi rapidamente no encalço dos Egípcios. Encontrou as 
embarcações mouras ancoradas em Diu e obteve uma vitória muito importante 
a 3 de fevereiro de 1509. Os inimigos tinham de facto sido derrotados, embora 
não ainda suprimidos e não havia forma de saber quando é que eles iriam voltar 
ao ataque.
22  Barros, Da Ásia, Década I, liv. IV, cap. VI, 318-320.
23  Cambridge History of India, vol. V, 1; R.S. Whiteway. 1899. Rise of the Portuguese Power in 
India. Westminster: Archibald Constable & Co., 78.
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Era este o ponto da situação quando Albuquerque partiu para a Índia em 
1506 como capitão sob a liderança de Tristão da Cunha com a modesta missão 
de ocupar a posição deste último à frente de cinco embarcações, em Guardafui, o 
ponto mais oriental de África, em frente da ilha de Socotorá, de forma a empurrar 
as embarcações que seguiam para Meca. Não tardou até ele perceber que desde 
que os Turcos conseguissem fazer os produtos orientais atravessar o Mar Árabe 
e fazê-los avançar até Veneza e Génova através da rota do Mediterrâneo, a qual 
era mais curta e mais segura, não seria praticável transportar estes bens através 
da longa e perigosa rota do Cabo das Tormentas (Cabo da Boa Esperança) e 
apresentá-los nos mercados a preços competitivos. Nestas circunstâncias, o único 
plano possível para a realização das políticas comerciais de Portugal no Oriente 
era assegurar o domínio do mar através da construção de sólidas fortalezas em 
pontos estratégicos a partir dos quais todo o tráfego dos mares indianos pudesse 
ser controlado e os rivais turcos definitivamente expulsos. Albuquerque viu cla-
ramente o perigo inerente à política defendida por Almeida, de confiar apenas na 
força da frota, a qual estava imobilizada, e também fora de ação durante a época 
das chuvas, devido às tempestades que impossibilitavam a navegação. Ele achava 
que, se os Portugueses não dominassem eles mesmos os pontos estratégicos, 
rapidamente perderiam a sua supremacia. Para eliminar a competição turca no 
comércio oriental era fundamental que o Oceano Índico se tornasse um lago 
português. Além disso, se os fortes fossem solidamente construídos e geridos 
de forma adequada, eles poderiam ser defendidos de qualquer poder indígena. 
Para a realização da política portuguesa no Oriente era também necessário que 
os Portugueses fixassem o seu quartel-general numa cidade sua – rica, populosa 
e forte, a qual geraria um rendimento suficientemente grande para manter um 
poder irresistível, ao mesmo tempo que continuaria a alimentar a riqueza do país 
natal com as exportações orientais.
Albuquerque dedicou-se a passar estes princípios à prática quando suce-
deu a Almeida como governador em 1509. Cochim, onde na altura se situava o 
quartel-general português na Índia, era claramente desadequada para o papel 
de metrópole no Oriente, pois era a capital de um príncipe amigável, o qual 
tinha sido hospitaleiro para com os Portugueses e a quem não a podiam, por 
isso, retirar. Por outro lado, a cidade de Goa, a norte, cumpria todos os requi-
sitos de uma capital portuguesa. “As cousas de Goa são tão grandes”, escreveu 
Albuquerque a D. Manuel, a 17 de outubro de 1510, “tanto à segurança da Índia e 
a tudo o que nos compre e desejais, assim para gastos, despesas oficiais, madeira, 
GEORGE MARK MORAES






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
346
ferro, salitre, linho, arrozes, mercadorias, roupas d’algodão, que me parece que 
sem ela não puderes suster a Índia” 24. E, na verdade, enquanto ao fim de um ano 
os trabalhadores europeus se tornavam incapazes devido aos rigores do clima 
indiano, em Goa havia trabalhadores hábeis que poderiam muito bem tomar o 
lugar deles. Goa possuía navios e galeões, e poderiam construir-se esplêndidas 
frotas nos seus estaleiros navais. A entrada para o porto, que era bem protegido, 
era profunda, ao mesmo tempo que as riquezas da alma e a abundância de caça 
garantiam uma vida fácil, sem ajudas de subsídios da Coroa. Por fim, sendo uma 
ilha, poderia ser facilmente defendida 25.
Goa era, portanto, uma preciosa aquisição e Albuquerque, ao ouvir falar 
das suas fracas defesas, avançou para tomar posse da cidade. Deparou-se apenas 
com uma débil resistência da guarnição, que ofereceu as chaves da fortaleza no 
dia 4 de março de 1510. A primeira preocupação de Albuquerque foi reforçar a 
defesa para o caso de Yūsuf ‘Ādil Shāh, o sultão de Bijapur, a quem pertencia, 
tentar recuperar o lugar. No entanto, apesar de todos os seus preparativos e da 
atenção individual que prestou a todos os pequenos detalhes da defesa, foi obri-
gado a entregar a cidade quando Yūsuf ‘Ādil Shāh a atacou em força e, no dia 16 
de agosto, a retirar-se para Angediva, que ficava a uma curta distância. Nos dois 
meses seguintes recebeu reforços quer de embarcações quer de homens e no final 
de novembro voltou de barco a Goa e tomou a cidade de assalto 26.
Sendo um estadista sensato, Albuquerque percebeu que uma pequena nação 
como Portugal só poderia manter o seu domínio sobre a Índia conquistando a 
simpatia da população indígena. Permitiu aos Hindus total tolerância religiosa 
e, à exceção do sati, que de imediato aboliu, consentiu nos usos e costumes. 
Albuquerque desejava que a alteração de governantes fosse sentida o menos 
possível pela população local, e permitiu que o sistema de comunidades agrícolas 
continuasse. Segundo este sistema, os habitantes das aldeias ocupavam a terra em 
comum e gozavam de verdadeira autonomia administrativa. Cada comunidade 
agrícola era administrada por uma assembleia de aldeãos – os gauncars – e todos 
eles tinham o direito de participar nas discussões, ao passo que os votos estavam 
24 Raimundo António de Bulhão Pato (dir.). 1884-1925. Cartas de Affonso de Albuquerque, vol. I. 
Lisboa: Tip. da Academia Real das Ciências, 21.
25 Constâncio Roque da Costa. 1910. Affonso de Albuquerque e o Império da India. Boletim da 
Segunda Classe IV: 106.
26 Cambridge History of India, vol. V, 10.
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limitados aos cabeças de famílias associadas originalmente. A assembleia da aldeia 
juntava os impostos a um montante único no tesouro. A confederação das várias 
aldeias formava a província, cuja capital era o local onde se situava o templo. Aí 
se reunia a assembleia provincial, que era formada por dois deputados de cada 
aldeia e administrava os assuntos das províncias 27.
Albuquerque dedicou todas as suas energias a tornar Goa mais forte e a 
aumentar a sua importância comercial. Encorajou o comércio de todas as for-
mas, o que levou a que embarcações vindas de vários portos cedo começassem a 
chegar. Acima de tudo, Albuquerque queria assegurar para Goa o monopólio do 
comércio de cavalos. Os cavalos eram importados da Arábia para o país e consti-
tuíam uma arma importante nos conflitos armados indianos. O monopólio deste 
abastecimento iria naturalmente trazer aos Portugueses uma forte influência na 
política indiana. Assim, Albuquerque enviou os seus capitães ao longo da costa 
para forçar os navios carregados de cavalos a parar no porto de Goa 28. E, de forma a 
assegurar a segurança da cidade, atacou e tomou o forte de Banastarim, a cerca de 
dez quilómetros de Goa, o qual, tendo sido solidamente fortificado e guarnecido 
de militares pelo sultão de Bijapur, constituía uma ameaça à segurança de Goa 29.
A queda de Goa a favor dos Portugueses aumentou consideravelmente o pres-
tígio destes junto dos poderes indígenas. Constituiu também um golpe letal para a 
coligação que os governantes de Guzarate, Bijapur e Calecute tinham formado com 
os Turcos contra eles com o objetivo de os expulsar da Índia, e encorajou outros 
a estabelecer relações amigáveis com eles, uma vez que era agora evidente que os 
Portugueses tinham vindo para ficar. O sultão de Guzarate mostrou-se inclinado 
a permitir que os Portugueses fortificassem Diu. Chaul rapidamente ficou sob o 
controlo português. O rei de Honavar reconheceu a suserania dos Portugueses 
e o de Baticalá tornou-se um aliado de confiança. Outros líderes costeiros de 
menor importância até ao Monte d’Eli fizeram o necessário para evitar o fogo 
das armas portuguesas. A guarnição de Áden atraiu os Portugueses para a cidade 
e, depois de quatro horas de combate mão a mão, os sitiantes foram obrigados a 
voltar para as suas embarcações. Albuquerque decidiu então seguir para Jedda, 
27 Costa, loc. cit., 107-108. Cunha Rivara, Arquivo Português Oriental, fascículo 5, n.º 58 (foral de 
usos e costumes dos gancares e lavradores desta ilha de Goa).
28 Afonso de Albuquerque. 1877. The Commentaries of the Great Alfonso Dalboquerque, vol. II. 
Trad. W. de Gray Brich. Londres: The Hakluyt Society, 39-40.
29 F.C. Danvers. 1894. The Portuguese in India, Being a History of the Rise and Decline of their 
Eastern Empire, vol. I. Londres: W.H. Allen, 247-249.
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mas, ao deparar-se com ventos adversos, optou por ir para Camarão. Destruiu 
todas as fortificações nesta ilha e voltou a Áden, mas ao encontrá-la ainda mais 
fortemente defendida regressou à Índia em agosto de 1513 30.
Foi logo em 1506, quando fora à Índia na companhia de Tristão da Cunha, 
que Albuquerque percebeu a importância de Ormuz. Tal como C. Roque da 
Costa observou fidedignamente, Ormuz era o centro de todo o comércio orien-
tal e um entreposto onde as caravanas que levavam as mercadorias do Oriente 
para os portos mediterrânicos se abasteciam com provisões. A sua localização 
estratégica à cabeça do Golfo Pérsico tornava-a a chave que dava acesso tanto 
ao Mar Vermelho como à Índia. Para além disto, com os seus recursos materiais, 
Ormuz conseguia assegurar as necessidades materiais da campanha portuguesa 
sem que fosse preciso debilitar as reservas financeiras do país natal. De ainda 
maior relevância era, no entanto, o facto de que Ormuz fornecia os estados do 
subcontinente indiano de cavalos de monta árabes. Albuquerque quis capturar 
a cidade de imediato, mas foi impedido pela visão curta dos seus companheiros, 
que estavam demasiado envolvidos no proveitoso negócio de capturar embar-
cações vindas de Meca para atenderem aos interesses vitais da nação. Teve, por 
isso, de se contentar com uma simples promessa de vassalagem por parte do 
rais de Ormuz 31. Albuquerque escreveu a D. Manuel a 27 de novembro de 1514:
[P]oderemos ali ter larga despesa para nossas necessidades e despesa de armada e 
soldo de gente, e melhorar-nos-emos um pouco mais na Índia, e poderei espalmar 
armada, e aguardar os Rumes [Turcos] em seu tempo verdadeiro, e lhe pôr as mãos, 
e fica mais azo e disposição para se dali cometer o mar Roxo [...] 32.
Em 1515, Albuquerque avançou para Ormuz e estabeleceu o controlo absoluto 
da cidade. Uma outra ideia da autoria de Albuquerque foi a de que os Portugueses 
deviam estabelecer uma firme aliança com o império hindu de Vijayanagar, o 
qual, na altura, estava a resistir, sozinho, ao poder armado do Islão. Ainda antes 
de tomar Goa, Albuquerque enviou um embaixador a Vijayanagar, na pessoa 
de frade Luís. Instruiu este último a propor ao imperador, Krishna Deva Raya, 
que ajudasse os Portugueses na sua guerra contra o inimigo comum a ambos, os 
30  Cambridge History of India, vol. V, 11-12.
31  Costa, loc. cit., 103.
32  Cartas de Affonso de Albuquerque, vol. I, 346.
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muçulmanos, com o seu exército, cidades, portos e provisões – na verdade, com 
tudo o que ele pudesse precisar do seu reino. Em contrapartida, os Portugueses 
assistiriam Vijayanagar com as suas frotas e exércitos, onde e quantas vezes fosse 
necessário, e abstinham-se de atacar embarcações que se dirigissem aos portos 
de Vijayanagar. O frade devia também contar ao imperador acerca do ataque que 
os Portugueses previam lançar sobre Goa e dizer-lhe que, no caso de esta cidade 
cair nas suas mãos, os Portugueses passariam a poder abastecê-lo com todos os 
cavalos que eram enviados por barco para esse porto. Mesmo que a situação não 
se alterasse, uma vez que já tinham conquistado Ormuz, os Portugueses podiam 
enviar os cavalos diretamente para os portos de Vijayanagar 33.
No entanto, Krishna Deva Raya não podia quebrar definitivamente com 
os reinos muçulmanos antes de os recém-chegados lhe darem provas do seu 
poder. Na verdade, antes do envio do frade Luís a Vijayanagar, Albuquerque 
tinha sofrido uma derrota às mãos de um poder de terceira categoria como o do 
Samorim de Calecute, pelo que Krishna Deva Raya não se mostrou interessado 
em assinar o acordo. Mesmo depois de os Portugueses terem pela primeira 
vez conquistado Goa, o imperador não se sentia seguro do poder de Portugal. 
Assim, quando Albuquerque enviou Gaspar Chanoca propondo que ele atacasse 
o reino de Bijapur, enquanto os Portugueses, por sua vez, capturariam todas as 
embarcações muçulmanas nos mares indianos, Krishna Deva Raya respondeu de 
forma evasiva sem se comprometer em termos específicos 34. Foi apenas quando 
Albuquerque capturou Goa uma segunda vez e os Portugueses aí se infiltraram de 
forma definitiva que o imperador enviou a Albuquerque o seu embaixador Retelim 
Cherim, e concluiu um tratado de aliança com os Portugueses 35. Esta aliança 
foi mutuamente benéfica. Os Portugueses causaram impressionantes danos ao 
islamismo agressivo na Índia e libertaram o sul da Índia para a religião e cultura 
hindus, enquanto Vijayanagar deu aos Portugueses a capacidade de autonomia 
em termos de decisões e gestão de assuntos do foro comercial.
Albuquerque tinha, portanto, assegurado quase todos os seus objetivos. 
Tinha feito mais do que qualquer outro líder português para estabelecer o pres-
tígio do seu rei e para tornar os seus compatriotas respeitados e temidos por 
todo o Oriente. Não restam praticamente dúvidas de que, caso ele tivesse vivido 
33  The Commentaries of the Great Alfonso Dalboquerque, vol. II, 74-77.
34  Barros, op. cit., Década II, liv. V, cap. III, 204.
35  The Commentaries of the Great Alfonso Dalboquerque, vol. IV, 123-125.
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tempo suficiente, ele teria acabado por conseguir anexar Áden. A sua intenção 
era construir aí um forte e ocupar a ilha de Cira para solucionar o abastecimento 
de água, que escasseava em Áden. O seu objetivo era assegurar para o seu país 
natal a rota mais antiga e mais curta para a Europa, levando os produtos orien-
tais através do Mar Vermelho e do Mediterrâneo, tal como antigamente. Maçuá 
e Dalaca seriam os portos principais no Mar Vermelho, dado que estes lugares 
possuíam um abundante abastecimento de géneros e eram centros de comércio 
com a Etiópia 36. Escreveu a D. Manuel no dia 20 de outubro de 1514:
[M]açuá e Dalaca, que agora estão assenhoreadas do xeque d’Áden, e têm senhor 
para si, com a pescaria do aljôfar que está de redor delas, é das proveitosas cousas 
que há naquelas partes, porque a ilha de Maçuá é a principal escápula da terra do 
Preste João, que os Mouros têm. Dalaca é muito grande ilha, tem muito gado, muitas 
águas, e a pescaria do aljôfar é grande soma a que se ali pesca cada ano [...] 37.
Para concretizar o seu plano, contava com a ajuda de Preste João da Abissínia. 
Mas quando, depois da sua conquista de Ormuz, Albuquerque se preparava para 
se dirigir para Áden, foi ferido de morte pela notícia de que, apesar dos excelentes 
serviços que prestara, tinha sido substituído pelo seu inimigo pessoal, Lopo Soares. 
A caminho de Goa, quando sentiu que se aproximava o seu fim, dirigiu ao 
rei a última carta por si ditada, a 6 de dezembro de 1515: 
Eu não escrevo a vós alteza por minha mão, porque, quando esta faço, tenho muito 
grande saluço, que é sinal de morrer; eu, senhor, deixo cá esse filho por minha 
memória, a que deixo toda minha fazenda, que é assaz de pouca, mas deixo-lhe a 
obrigação de todos meus serviços, que é mui grande: as cousas da Índia elas falarão 
por mim e por ele: deixo a Índia com as principais cabeças tomadas em vosso poder, 
sem nela ficar outra pendência senão cerrar-se e mui bem a porta do estreito [...] 38.
O empreendimento português era, assim, uma cruzada contra o Islão. Era um 
ato de defesa da Europa contra a ameaça muçulmana. Os Portugueses atacaram 
o flanco indiano do Islão e cortaram as artérias do seu comércio. Conseguiram 
retirar ao Islão a posse das chaves do comércio no Oriente e colocá-lo à defesa. 
36  Costa, loc. cit., 113.
37  Cartas de Affonso de Albuquerque, vol. I, 283.
38  Ibid., vol. I, 380-381.
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Neutralizaram as vitórias do Islão triunfante no Ocidente através da aniquilação 
do seu poder marítimo e do estabelecimento da hegemonia portuguesa nas águas 
orientais. Tal como defende Grousset:
A grande correspondência entre as datas é significativa. Em 1498, os Otomanos 
fizeram desembarcar os seus guardas em Calecute. Em 1503, Veneza perdeu para 
os Turcos Moron, Coran e Lepanto, mas, em 1509, o vice-rei português Francisco 
d’Almeida assegurou o domínio do Oceano Índico ao destruir a partir de Diu as 
frotas unidas do Sultão do Egito e do Samorim de Calecute. Em 1522, Solimão, o 
Magnífico, capturou Rodes, mas em 1527 os Portugueses fizeram dispersar a frota 
do Xá de Guzarate. Em 1532, os Turcos destruíram a Áustria, mas em 1537 a frota 
que enviaram para ajudar Guzarate foi desviada por João de Castro 39.
O aspeto religioso da missão surge de forma ainda mais proeminente numa 
carta, datada de 1 de março de 1500, que Pedro Álvares Cabral, líder da segunda 
expedição à Índia, levava em nome de D. Manuel I para o Samorim, com a ideia, 
errada, de que o último era cristão, e na qual o rei observava: 
[D]amos muitos louvores ao senhor deus neste feito, é por nos ser dito haver nessas 
partes gentes cristãs, que será o principal nosso desejo, para convosco havermos 
conversar, e nos aproveitar, e prestar com grande conformidade d’amor e irmandade 
como os reis cristãos devem fazer ante si, por que bem é de crer que não ordenou deus 
nosso senhor tão maravilhoso feito desta nossa navegação para somente ser servido 
nos tratos e proveitos temporais dentre vós e nós, mas também nos espirituais das 
almas e salvação delas que mais devemos, e se ele há por mais servido por tal que a 
sua santa fé cristã fosse entre vós e nós comunicada, e ajuntada como foi por todo 
o universo miúdo bem seiscentos anos depois da vinda de Jesus Cristo, até que por 
pecados dos homens vieram algumas seitas e crenças contrárias, ditas primeiro de 
Cristo, que haviam de vir depois dele para prova e manifestação dos bons, e para todo 
engano da maldade aqueles que mereciam condenação e perdimento, porque não 
quiseram receber a verdade para serem salvos, e portanto lhes avisou deus o saber 
e entender, e para obrarem erros, e crerem a mentira, e serem condenados pois não 
quiseram crer a verdade, e consentiram na falsidade, as quais seitas ocuparam, ante 
essas vossas terras e estas nossas, muita parte da terra, e por onde nossa comunicação 
convosco sendo impedida por terra, e esta agora com nossa navegação novamente 
39 René Grousset. 1951. The Sum of History. Londres: Tower Bridge Publications, 20.
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aberta, e despejada por deus a que nada é impossível, pelo qual conhecendo nós 
tudo isto e desejando de prosseguir e cumprir como devemos o que nos o mui alto 
deus tanto mostra ser de sua vontade e serviço, mandamos agora lá o nosso Capitão, 
e naus, e mercadorias, e feitor nosso que por vosso prazer haja lá de fazer e estar, e 
assim mesmo mandamos pessoas religiosas e doutrinadas na fé e religião cristã, e 
também ornamentos eclesiásticos para celebrarem os ofícios divinos e sacramentos, 
para que possais ver a doutrina da fé cristã que temos dada e instituída por Cristo 
Jesus nosso senhor, nosso salvador, a doze apóstolos discípulos seus, a qual depois de 
sua santa ressurreição foi por eles geralmente pregada e recebida por todo o mundo, 
dos quais alguns, a saber, São Tomé e São Bartolomeu, pregaram nessas vossas partes 
da Índia, fazendo muitos e grandes milagres, tirando essas gentes da gentilidade e 
idolatria em que dantes todo o mundo estava, e convertendo-os à verdade da santa 
crença, e fé cristã, alguns dos ditos apóstolos, ordenando nosso Senhor Jesus Cristo 
por vigairo seu principal, entre todos seus apóstolos e discípulos, São Pedro, o qual 
pregando na grande cidade de Roma, que naquele tempo foi cabeça das gentes e 
idolatria, padeceu por ele martírio, e aí jaz sepultado, onde desde então até agora 
por os santos padres seus sucessores foi e é instituída pela mesma ordenança de 
Cristo a principal cabeça e sede da fé e religião cristã, querendo, segundo se mostra, 
o senhor deus que Roma, assim como dantes era a madre do erro e falsidade, fosse e 
permanecesse madre da verdade dos cuja obediência e verdadeira doutrina estamos 
nós, e todos os reis e príncipes e senhorios cristãos, e por tanto consideradas estas 
cousas e razões de tanta vontade, e serviço de meu alto deus por ele mesmo, que 
foi e é causa da nossa navegação e ida a vós, meu afetuosamente e como irmão vos 
rogamos que vos queirais conformar com seu querer e vontade, e por fazerdes vosso 
proveito, e de vossas terras, assim temporal como espiritual, vos apraza receber e 
ajuntar convosco nossa amizade, trato e conversação, que vos tão pacificamente 
apresentamos por seu santo serviço, o receberdes e tratardes nosso capitão e gentes 
com aquele são amor verdadeiro com que os a vós mandamos, porque além de aqui 
entrarem tão claras razões e mistério da vontade de deus, quantas ele nos há feito 
e mostrou que todos pudessem ver e conhecer por sua obra, certo em toda a razão 
dentre homens cabe deverdes muito de folgar com gentes que de tão longe com tão 
grão coração vão buscar vossa amizade e conversação e trazer-vos tanto proveito 
como de vossas terras mais que de nenhumas outras podeis de nós receber [...] 40.
40 Carta de D. Manuel ao rei de Calecute, de 1 de março de 1500, enviada através de Pedro 
Álvares Cabral, capitão da primeira frota a chegar à Índia após a descoberta do caminho marítimo 
por Vasco da Gama. Cartas de Affonso de Albuquerque, vol. III, 86-88.
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Como retribuição pelo zelo na propagação da Fé e pelos sacrifícios inerentes 
a esta – a qual representava uma parte integral do seu empreendimento marítimo 
–, Portugal foi agraciado pela Santa Sé com o privilégio do Padroado. Em termos 
concretos, esta distinção materializou-se na honra, concedida ao Patrono pela 
Santa Sé, do direito de apresentar um candidato a uma diocese ou outro benefício 
eclesiástico nos territórios agora descobertos, e do respetivo dever de proteger 
os cristãos em quaisquer que fossem as regiões em que Portugal se estabelecesse. 
Portugal ficou desobrigado desta função ao conseguir que os príncipes locais lhe 
concedessem nos seus tratados o privilégio de cuidar dos cristãos e de proteger os 
seus interesses. Esta concessão teve expressão definitiva na isenção do exercício de 
jurisdição dos tribunais locais. O primeiro exemplo desta isenção de cristãos de tal 
jurisdição local ocorreu num tratado celebrado entre Albuquerque e o Samorim 
e confirmado pela carta régia de 26 de fevereiro de 1515. Assim, torna-se evidente 
que este tratado veio antecipar em vinte anos as capitulações asseguradas por 
Francisco I de França junto de Solimão II, o Magnífico, da Turquia, em fevereiro 
de 1535, o qual é geralmente reconhecido por estudiosos de direito internacional 
como a inauguração do regime de capitulações 41.
O primeiro pontífice a conceder este privilégio foi Calisto III, através da sua 
bula Aeterni Regis de 21 de junho de 1481, seguido de Alexandre VI através da bula 
Ineffabilis, de 1 de junho de 1497, documentos estes que estenderam o privilégio 
a territórios que iam desde o Cabo Bojador e Não, passando pela Guiné e pela 
costa sul de África, até à Índia 42. Leão X, com a sua bula Praecelse devotionis de 
3 de novembro de 1514, estendeu ainda mais este privilégio a todos os territórios 
que viriam a ser descobertos e obtidos no futuro em qualquer parte do mundo 43. 
Desta forma, estavam criadas as condições para a inauguração das atividades 
missionárias sob a chancela do Padroado Português.
41  Bragança Pereira, loc. cit., 22-23; Costa, loc. cit., 109.
42  Bul. Patr., vol. I, 47-56, citado em Bragança Pereira, loc. cit., 20.
43  Bul. Patr., vol. I, 106, citado em Bragança Pereira, loc. cit., 20.
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ANTÓNIO LOPES MENDES
António Lopes Mendes nasceu no ano de 1835 em Vila Real de Trás- 
-os-Montes, onde frequentou o liceu. Dezoito anos depois ingressou na 
Academia Politécnica do Porto, acabando os seus estudos em Lisboa, 
no Instituto Agrícola. Exerce a sua profissão de veterinário-lavrador 
tanto no continente como, a partir de 1862, na Índia, integrando no 
ano seguinte a comissão criada para o estudo das florestas nacionais 
da então Índia portuguesa. Em fevereiro de 1865 foi nomeado vogal 
na comissão encarregada de coligir e coordenar os produtos agrícolas 
e industriais a serem enviados para a Exposição Internacional de Paris. 
Em março do mesmo ano integrou como vogal a comissão que deveria 
demarcar os terrenos de Satary que tinham sido arrendados a colonos 
estrangeiros. Vários foram os cargos exercidos e, entre os vários tra-
balhos realizados, incluem-se a delimitação e o desenho das plantas 
topográficas das doze aldeias de Satary, assim como a coordenação 
da carta topográfica daquela província. Em 1864 redige Apontamentos 
sobre a Província de Satary do Estado da Índia Portuguesa, coligindo, 
para além das notas publicadas no boletim do governo, os desenhos 
originais, como refere na introdução a este livro.
Lopes Mendes permaneceu neste espaço asiático até 1871. Durante 
este período recolheu toda uma série de informações de que se serviu 
nos artigos e desenhos que publicou em várias revistas ao longo da 
sua vida 1. Regressado a Portugal, viaja até ao Bussaco. Com o seu 
amigo Augusto da Silva Matos elabora uma monografia intitulada O 
1 Os seus trabalhos, onde para além da escrita nos deparamos com desenhos, 
saem em: O Arquivo Rural: artes e ciências correlativas, que se publica em Lisboa 
até junho de 1877 e trata fundamentalmente das questões agrícolas; O Arquivo 
Pitoresco: semanário ilustrado, periódico literário que sai em Lisboa até 1868; As 
Colónias Portuguesas: revista ilustrada, que sai em Lisboa até 1891; Ilustração Goana, 
uma revista literária que sai em Nova Goa durante dois anos (1864-1866); Le Brésil, 
um periódico impresso em Paris; A Imprensa. Revista científica, literária e artística, 
publicada em Lisboa (1885-1891); O Ocidente: revista ilustrada de Portugal e do 
estrangeiro (Lisboa, 1878-1915).
António Lopes Mendes (1835-1894)
Retrato de António Lopes Mendes, extraído 
do volume primeiro de A Índia Portuguesa, 
de 1886, publicada pela Imprensa 
Nacional/Sociedade de Geografia de 
Lisboa. Fonte: Internet Archive, 
https://archive.org/.
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Bussaco 2, que sai três anos depois e onde estão incluídos os quarenta desenhos 
que aí fizera. As reminiscências do espaço indiano marcam, como ele próprio 
escreve, a sua participação neste trabalho. Eleito deputado às cortes pelo círculo 
de Mapuçá, Damão e Diu, toma posse deste cargo a 3 de fevereiro de 1879 3. Entre 
outubro de 1882 e setembro do ano seguinte, ainda que se fixe no Rio de Janeiro, 
não deixa de percorrer Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, fazendo 
até uma incursão pela Amazónia. A sua estadia no Brasil permite-lhe visitar outros 
países da América Sul como o Uruguai, Argentina, Chile e Perú, relatando as suas 
vivências seja nos textos e desenhos que publica na imprensa periódica, seja nas 
cartas que envia para os seus amigos. Ao longo dos anos Lopes Mendes perten-
ceu a várias sociedades científicas como a Bombay Branch of the Royal Asiatic 
Society, a Sociedad Geographica Argentina, ou ainda a Real Associação Central 
de Agricultura Portuguesa. Atente-se, porém, no facto de em 1877, dois anos após 
a sua fundação, Lopes Mendes integrar a Sociedade de Geografia de Lisboa e de, 
quase dez anos depois, sair, pela Imprensa Nacional, A Índia Portuguesa: breve 
descrição das possessões portuguesas na Ásia (1886). O manuscrito desta obra tinha 
sido entregue pelo autor em 1881 àquela sociedade. Em 1892 a Imprensa Nacional 
publicou O Oriente e a América. Apontamentos sobre os usos e costumes dos povos 
da Índia portuguesa comparados com os do Brasil. Memória apresentada à X sessão 
do Congresso Internacional dos Orientalistas, obra em que o autor exercita uma 
digressão historiográfica sobre o império português. Nesta memória descritiva 
onde foca, em particular, o Brasil, compara ainda os costumes praticados na 
Índia e na América do Sul. 
No ano seguinte são publicadas, no Boletim da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, várias cartas que teriam sido redigidas aquando da sua permanência na 
América do Sul nos anos de 1882-1883. Estas impressões de viagem continuariam 
a ser publicadas (1894 e 1895) mesmo após a sua morte, a qual ocorreria a 31 de 
janeiro de 1894. 
Ana Paula Avelar
2 Esta obra sai em Lisboa, pela Lallemant Frères.
3 No segundo volume da sua obra A Índia Portuguesa: breve descrição das possessões portuguesas 
na Ásia, publicada pela Imprensa Nacional em 1886 (pp. 301-309), Lopes Mendes colige vários 
dados sobre as suas comissões de serviço na Índia.
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O ORIENTE E A AMÉRICA. 
APONTAMENTOS SOBRE OS USOS 
E COSTUMES DOS POVOS DA ÍNDIA 
PORTUGUESA COMPARADOS COM 
OS DO BRASIL*
Portugal e colónias
Portugal, dominado pela ambição desmesurada de tudo querer possuir, nunca 
lhe foi possível constituir sólida e proficuamente as suas possessões ultramarinas.
Não se dilatou pelas costas da Barbária, que tinha de porta aberta; senho-
reou, mas não pôde completar a civilização da África ocidental e oriental, que 
em breve perderemos se os nossos governos não curarem devidamente do 
muito que ainda ali possuímos; não se estabeleceu de um modo perdurável na 
Índia, China e Oceânia; enfim, soube fazer mas não conservar o Brasil, a quem 
nos ligam poderosas tradições de família e interesses morais, sendo de todas as 
conquistas do ultramar a única destinada, como já escrevemos, a perpetuar a 
nossa existência histórica.
O marquês de Pombal, prevendo a possibilidade de perdermos a nossa 
autonomia na Europa num futuro mais ou menos próximo, se não tivermos mais 
abnegação e juízo para nos governarmos, pretendeu remediar os erros de nossos 
maiores e os desastres sofridos com o domínio dos Filipes de Castela, formando 
um grande império colonial na América do Sul, por se achar mais perto da metró-
pole. Para isto abandonou a Índia aos seus próprios recursos, e principalmente a 
África, onde até aos fins do século XVIII em Rios de Sena, Zambézia e S. Tomé 
se cultivavam em larga escala os produtos coloniais, que passaram a ser cultiva-
dos no Brasil, deixando definhar as colónias africanas numa apatia próxima do 
aniquilamento.
* António Lopes Mendes. 1892. VII – Portugal e colonias. In O Oriente e a America. Apontamentos 
sobre os usos e costumes dos povos da India portugueza comparados com os do Brazil. Memoria 
apresentada á X sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa Nacional/
Sociedade de Geografia, 35-42.
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De África começaram então os negreiros a levar numerosos braços escravos 
que deviam substituir o nostálgico índio na grande lavoura, como hoje o nosso 
desgraçado trabalhador agrícola é levado com falsas promessas, deixando ermas 
povoações inteiras e sendo uma das maiores causas da ruína de Portugal, para 
substituir o preto emancipado em virtude da lei brasileira que, completando a 
obra iniciada pelo visconde de Rio Branco em 28 de setembro de 1871, deu a 
liberdade a todos os escravos do Brasil. Esta lei, levada ao parlamento pelo ilustre 
estadista sr. João Alfredo, foi decretada pela excelsa princesa regente, D. Isabel, 
em 13 de maio de 1888.
Dezanove anos antes, igual medida libertadora foi promulgada pelo marquês 
de Sá da Bandeira, que a firmou com o seu nome e com o de todos os seus colegas 
de gabinete, em 25 de fevereiro de 1869, abolindo a escravatura em todo o reino 
de Portugal e nos seus domínios, o que em virtude da lei de 1858, só vinte anos 
depois devia terminar; ficando contudo até 1878 os escravos, que passavam a 
libertos, a dever serviços aos seus senhores. Mais tarde, e antes do prazo marcado, 
completava João de Andrade Corvo, que tão notável se tornou na nossa história 
ultramarina, a obra do seu predecessor. Este estadista, por decreto de 20 de 
dezembro de 1873, proibiu também a emigração dos colis 1 chineses, que por 
Macau se fazia para a América. Todavia, semelhante ato administrativo, embora 
ditado por generosos sentimentos humanitários, ia arruinando a nossa colónia 
macaense, sendo aliás muito proveitosa para Hong Kong, por onde atualmente 
se faz, agora sem escrúpulo da consciência inglesa! O mesmo sucedeu com a 
exportação do ópio indiano para a China que, sendo nocivo aos chineses, quando 
feita por portugueses, passou a ser altamente salutar... quando exercida em mais 
larga escala, e com vantajosos proventos, pelo comércio inglês!...
D. João III, desejando opor combatentes valorosos e desinteressados à tena-
cidade pagã nas suas conquistas do Oriente, pediu ao papa Paulo III missionários 
para a conversão dos infiéis. Em consequência deste pedido, chegou a Goa no dia 
6 de maio de 1542, em companhia do vice-rei Martim Afonso de Sousa, o mais 
distinto missionário, um reformador poderoso que ao temor de Deus e à santi-
dade de costumes aliava uma perseverança proverbial e uma inspirada dedicação 
evangélica. Este reformador era o mestre Francisco de Jasso e Xavier, que hoje se 
venera na igreja do Bom Jesus em Goa e em todo o orbe católico, como glorioso 
apostolo das Índias, S. Francisco Xavier.
1 Coolis no original. (N. TECOP)
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Sete anos depois, em 1549, o mesmo rei D. João III, com igual intuito, 
mandou para as suas conquistas do Ocidente, com o primeiro governador-geral, 
Tomé de Sousa, o primeiro bispo D. Pedro Fernandes Sardinha, que chegou às 
Terras de Santa Cruz acompanhado por uma missão de jesuítas, entre os quais 
foi o preclaríssimo padre José de Anchieta, cognominado o S. Francisco Xavier 
do Brasil, que, sendo mais tarde seguido dos missionários Inácio de Azevedo, 
depois martirizado, António Vieira e outros, prestou grandes serviços aos índios 
americanos e excelentes subsídios à nossa História pátria.
As ordens monásticas distinguiram-se pelas suas luzes no meio da tenebrosa 
ignorância da época em que tiveram origem; prestaram às nossas Índias oriental 
e ocidental, ou asiática e americana, como ao mundo, extraordinários serviços; 
mas, havendo esquecido o primeiro voto da vida do claustro que é o da pobreza, 
traindo a santidade da sua missão, trocando a singeleza da vida e a paz da cons-
ciência, que as distinguiram, pelas intrigas da política e pela ambição de riquezas e 
do poder, converteram os mosteiros, outrora melancólicos lugares de isolamento 
e de paz, em focos de corrupção.
Pervertido o espírito dos conventos, que tinha sido o socialismo cristão 
aconselhado aos que queriam viver de um modo mais perfeito, e foi a princípio 
altamente civilizador, porque nasceu do desinteresse e não da cobiça; tendo-se 
depois estabelecido a intolerância dos católicos, em virtude do espírito da época, 
para com heréticos e idólatras mais abastados, guerreados a todo o transe pelo 
tribunal da Inquisição, tristemente celebrado na história de Goa, pela longa série 
de infâmias e de crimes, resultou daqui o primeiro passo para a manifesta deca-
dência do glorioso império do Oriente português que, com espanto do mundo, 
dominava uma extensão de 20:000 quilómetros, estando atualmente reduzido 
aos pequenos e dispersos territórios de Goa, Damão, Praganá Nagar-Aveli 2, Diu, 
Angediva, Macau e Timor.
Contra estes males sociais, só muito tarde e quando já eram incuráveis, por 
haverem fugido os maiores capitalistas para a Índia inglesa, onde a tolerância 
religiosa lhes garantia as suas pessoas e bens, se procurou dar remédio com a 
carta régia de 15 de janeiro de 1774, que garantiu aos habitantes não católicos os 
seus usos e costumes religiosos e civis.
Com relação aos gentios das Novas Conquistas, Damão e Diu, foram esses 
usos e costumes mandados codificar em 1851, e o respetivo código posto em 
2 Praganã Nagar-Avely no original. (N. TECOP)
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vigor por portaria provincial de 14 de outubro de 1853 e portaria régia de 4 de 
dezembro de 1865, e decreto de 18 de novembro de 1869.
Por decreto de 14 de setembro de 1880 mandou-se proceder à desamortização 
dos bens das corporações administrativas, eclesiásticas, irmandades e confrarias.
Por decreto de 15 do mesmo mês e ano foram reorganizadas as associações 
agrícolas denominadas comunidades, regulando a sua composição e administração.
Ordenou-se igualmente a desamortização dos bens da fazenda pública em 
Goa, Diu e Damão, por decreto de 15 do mesmo mês e ano.
Foi reformada a circunscrição administrativa e militar das Novas Conquistas, 
organizada a polícia nelas, criadas novas paróquias, escolas, e aumentado o número 
de facultativos civis por decreto de 14 de dezembro de 1880.
Por decreto de 15 do mesmo mês e ano foi regulada a propriedade dos des-
saiados, que se manteve aos respetivos mercenários, permitindo-se a remissão 
dos foros, declarando-se alienáveis, partíveis e transmissíveis por sucessão todos 
os bens dos dessaiados.
E finalmente, por decreto de 16 de dezembro de 1880, foram regulados e 
mantidos os usos e costumes dos Hindus das Velhas e Novas Conquistas, com 
relação à constituição das famílias, casamentos, sucessões, contratos e outros 
assuntos concernentes à vida social dos mesmos Hindus.
Nos primeiros trinta anos depois da conquista da Índia pelos Portugueses, 
coubera exclusivamente aos religiosos franciscanos a glória da conversão de 
numerosos prosélitos indianos; não se circunscrevendo somente a sua missão aos 
domínios de Portugal, mas abrangendo também muitas paragens do Indostão.
Assim foi que fr. António do Casal pregou a fé de Cristo em Damão, Baçaim 
e suas jurisdições.
Fr. António do Porto converteu os infiéis nas terras do norte, onde derruiu 
os pagodes para em seu lugar erigir igrejas, deteriorando as seculares esculturas 
monolíticas da Elefanta em Bombaim (hoje tão consideradas pelos Ingleses) e 
catequisando muitos jogues e faquires 3.
Fr. João Loria e fr. António de S. Francisco internaram-se na província do 
Decão 4, para evangelizar os povos do reino de Nisamaluco.
3 Joguys e fakirs no original. (N. TECOP)
4 Decan no original. (N. TECOP)
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Fr. Pedro e fr. Clemente apostolaram no reino de Hidalcão 5 com incontestável 
proveito para a cristandade.
Fr. Henrique cimentou a crença em Meliapor, onde se achavam depositadas 
as relíquias do corpo do apóstolo S. Tomé que, depois de pregar em Edessa junto 
com S. Tadeu a doutrina do Divino Mestre, fora no ano 35 da era cristã evangelizar 
na Índia, onde convertera não só o povo, mas muitos reis e dominantes.
Fr. Xisto e fr. Francisco Galego sacrificaram em Cochim suas vidas a favor 
da exaltação do nome de Cristo.
Fr. Martinho da Guarda, fr. Estevão e fr. João de Elvas regaram com o seu 
sangue a árvore da fé em Cananor, onde fr. Vicente de Lagos conseguiu à força de 
suas grandes virtudes, sofrimentos e fervorosas prédicas, a conversão da família 
real de Tanor, que foi a Goa receber do primeiro bispo D. João de Albuquerque 
o batismo.
Fr. Pedro de Amarante pregou contra os infiéis em Chandegary, Malandre e 
Cochim. Fr. Manuel de S. Matias pastoreou no reino de Porcá, Coulão, Travancore 6 
e outras regiões.
Dos grandes luminares franciscanos e jesuítas que propagaram o evangelho 
na Índia ocidental ou americana, dessa brilhante plêiade de missionários que 
ali se extinguiram, depois de deslumbrar os seus contemporâneos com o brilho 
intenso da mais alta inteligência, foram seus últimos representantes: – fr. António 
de Santa Maria Jaboatão, franciscano da província de Santo António do Brasil; 
fr. António de Santa Úrsula Rodovalho; fr. António do Coração de Maria e Almeida; 
fr. Francisco de S. Carlos, orador e poeta; fr. Francisco de Santa Teresa de Jesus 
Sampaio; padre Simão de Vasconcelos; padre Cláudio de Abville; padre António 
Pereira de Sousa Caldas, o cantor do Homem-selvagem; e o grande Mont’Alverne, 
cujo orgulho tanto contrastava com a humildade da sua roupeta, mas que sabia 
arrebatar o mais ilustrado auditório com a sua hipnótica eloquência.
No intuito de propagar as doutrinas do cristianismo em tantas, tão dilatadas 
e longínquas zonas, onde as grandes dificuldades a vencer enfraqueceriam as 
forças dos mais audaciosos conquistadores, jamais aqueles religiosos portugue-
ses trepidaram, antes prosseguiam com ânimo calmo e alegre nos seus trabalhos 
apostólicos, confiando menos nas forças físicas que nas da Providência, que 
fortalecia e retemperava os seus espíritos.
5  Hidalkan no original. (N. TECOP)
6  Travancôr no original. (N. TECOP)
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São dos sorrisos companheiras as lágrimas; por isso não tardaram, depois 
dos primeiros evangelizadores, a aparecer as lutas ocasionadas pela intolerân-
cia religiosa, iniciando as violências praticadas contra os indígenas. Estas não 
se estenderam somente à destruição dos templos consagrados aos deuses dos 
povos conquistados, mas abrangeram também as suas crenças e superstições 
idólatras, a língua vernácula e os usos e costumes peculiares que, mais ou menos 
remotamente, pudessem conservar alguma reminiscência da sociedade indiana 
anterior à conquista.
Na Índia oriental foram no ano de 1540 arrasados os pagodes das ilhas de 
Goa, e os seus bens aplicados à sustentação das igrejas e do clero cristão.
Demolidos os pagodes das ilhas e os de Bardez, o jesuíta padre Francisco 
Rodrigues – cognominado o Manquinho – obteve em 1566 um decreto do vice-
-rei D. Antão de Noronha, que proibia a construção de novos templos hindus, e 
o conserto dos existentes em Salcete.
Os gentios reclamaram contra este decreto, e como não pudessem alcançar 
a revogação dele, foram transferindo para as províncias de Antruz e Zambaulim, 
dos domínios do rei de Sundem, os ídolos mais valiosos e venerados dos seus 
pagodes ou diulás.
Laet, um dos mais graves e antigos historiadores da América, diz-nos na 
sua Índia-Ocidental, liv. II, cap. 12, edição de 1640 7 – que Manco Capac fundou a 
dinastia dos Incas, 400 anos antes da descoberta do Novo Continente pelos Espa-
nhóis; havendo disso notícia escrita. Porém, muitos escritores têm estranhado 
que se pudesse conservar até aos nossos dias uma crónica completa dos reis do 
Perú, pondo em dúvida a exatidão das datas.
Entretanto, é facto hoje averiguado que os Quíchuas, nome da nação sobre que 
reinavam os Incas, podiam formar e efetivamente formaram verdadeiros livros, 
por um método de escrita chamado Quipo, e inventada pelos Tahuantinuyanos, o 
qual consistia na combinação de fios de diversas cores, com os quais perpetuavam 
o pensamento e factos históricos mais notáveis.
O fanatismo maometano destruiu a biblioteca de Alexandria. O fanatismo 
cristão também não só destruiu as bibliotecas dos Hindus da Índia oriental, 
obrigando-os a que só falassem a língua portuguesa, mas a biblioteca dos Incas, 
7 A obra referida teria saído em latim em 1633, e foi traduzida para língua francesa em 1640 sob o 
título L’Histoire du Nouveau Monde ou description des Indes occidentales, contenant dix-huict livres, 
par le sieur Jean de Laet, d’Anvers; enrichi de nouvelles tables geographiques et figures des animaux, 
plantes et fruicts. Leyde: Bonaventure & Abraham Elzevier. (N. TECOP)
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como claramente o demonstra o dr. J.F. Nodal, citando um notável documento 
descoberto em Lima, em 1871, na sua Gramática da Língua Quíchua, publicada 
na cidade de Cuzco, em 1872 8, pág. 95. Este documento, escrito em latim, é do 
Primeiro Concílio Provincial de Lima, celebrado em setembro de 1653, no qual se 
diz: – posto que sejam permitidos, pela elegância e pureza da dicção, os livros 
que nos foram legados pelos gentios, contudo não se consentirá que eles sejam 
lidos pelas crianças. E porque entre os índios, que ignoram as nossas letras, os 
livros são substituídos por sinais a que os mesmos denominam Quipos, dos quais 
ressaltam os monumentos da superstição antiga, nos em que está conservada a 
memória de seus ritos, cerimónias, e leis iníquas, por isso, os bispos devem cui-
dar de que todos esses instrumentos perniciosos sejam exterminados. O citado 
documento é o seguinte:
Antiqui vero ab Ethnicis conscripti, propter sermonis elegantiam et proprieta-
tem permittuntur, nulla tamen ratione pueris prælegendi erunt. Et quoniam apud 
Indos litterarum ignaros pro libris signa quaedam ex variis funiculis erant, quas ipsi 
Quipas vocant, atque ex eis non parva superstitionis antiquæ monumenta extant, 
quibus rituum suorum et ceremoniarum et legum iniquarum memoriam conservant, 
curent Episcopi hæc omnia perniciosa instrumenta penitus aboleri. (Primeiro 
Concílio Provincial de Lima, celebrado em setembro de 1653, cap. 37, secção 3.a.)
Assim os homens dirigentes daquela época pretenderam matar o que é 
imperecível – o Pensamento da humanidade que busca erguer-se às alturas do céu.
8  Este livro é o de José Fernández Nodal. 1872. Elementos de gramática quichua ó idioma de los 
Yncas. Cuzco: Depósito del autor. (N. TECOP)
CONSTÂNCIO ROQUE 
DA COSTA
Natural de Margão, província de Salcete, no antigo Estado da Índia, 
Constâncio Roque da Costa (1858-1934) – parlamentar, diplomata e 
economista – chegou mesmo a ser aluno do orientalista Guilherme de 
Vasconcelos Abreu, aquando da regência deste da cadeira de Língua 
e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica do Curso Superior de Letras 
(atual Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa). Consta que 
participou no décimo sexto Congresso Internacional de Orientalistas 
(Atenas, 1912).
O tema da memória, que contava apresentar na malograda sessão 
de Lisboa (1892), foi um que sempre preocupou diversos intelectuais 
e homens do poder, tanto portugueses como goeses: as aldeias ou 
comunidades agrícolas de Goa. Já no século XVI dava conta dessa 
importante instituição nativa o escrivão do Reino e vedor da Fazenda 
Afonso Mexia (1477-1557), autor do famoso foral cuja “mera existên-
cia condicionou, cristalizou, controlou o próprio enquadramento 
jurídicopolítico das comunidades locais” nos primeiros tempos ainda 
do Império Português na Índia 1. Os antropólogos Axelrod e Fuerch 
defendem – a partir do trabalho de figuras como o historiógrafo e 
agente colonial português Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara (1809- 
-1879) acerca dessas comunidades e não sem referir Constâncio – a 
existência de um “orientalismo de estilo português”, mas com “as 
mesmas doutrinas essencialistas que negavam agência aos objetos dos 
orientalistas britânicos” 2.
Como se pode verificar no texto “As comunidades agrícolas de 
Goa” – publicado originalmente em francês em 1892 sob o título de 
Les Communautés des villages à Goa. Mémoire présenté à la 10e session 
1 Ângela Barreto Xavier. 2008. A Invenção de Goa: poder imperial e conversões 
culturais nos séculos XVI e XVII. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 393.
2 Paul Axelrod e Michelle A. Fuerch. 1998. Portuguese Orientalism and the Making 
of the Village Communities of Goa. Ethnohistory 45 (3): 456 e 470 respetivamente.
Constâncio Roque da Costa (1858-1934)
Retrato de Constâncio Roque da Costa, 
por ocasião da publicação do seu livro 
Problemas da Economia Nacional (1909), 
era então chefe de secção da direção- 
-geral dos Assuntos Comerciais no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
Fonte: 1909. Brasil-Portugal 246 (16 abr.): 
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du Congrès international des orientalistes (Imprensa Nacional) –, Constâncio segue 
a moda indológica europeia (prolongada ao século XX) de transformar o sistema 
hindu de castas na grelha de leitura por excelência das realidades socioculturais da 
Índia, para a qual a receção no Ocidente do Código de Manu (c.1250 a.C.) – onde 
se institui o referido sistema – fora capital, ganhando notável relevo em contexto 
português, em áreas que ultrapassam os Estudos Orientais propriamente ditos 3.
Se tais comunidades são idealizadas sob a pena de Constâncio Roque da 
Costa, é devido ao laço que se estabeleceu da Europa moderna com o povo ária 
do subcontinente indiano, numa suposta sequência evolutiva civilizacional, para 
além de ali constatarmos a predominante “noção de um sistema económico asiá-
tico” – como refere Said a propósito de Karl Marx (1818-1883) – que necessitava 
ainda de uma “revolução social” 4. Na conclusão da sua memória, não deixa o goês 
de insistir nas comunidades agrícolas indianas enquanto “a aurora da evolução do 
sistema representativo que hoje em dia rege todo o mundo civilizado”. E teria sido 
bem “o sistema exclusivo das castas [que] parou a evolução natural das institui-
ções sociais primitivas, desde então incapazes de adotar uma forma mais ampla”.
Everton V. Machado
3 Cf. Everton V. Machado. 2018. O Orientalismo Português e as Jornadas de Tomás Ribeiro – 
Caracterização de um problema. Coleção “Estudos”. Lisboa: Biblioteca Nacional de Portugal, 123-140.
4 Edward W. Said. 2013. Orientalismo: representações ocidentais do Oriente. 3.ª ed. Trad. Pedro 
Serra. Lisboa: Cotovia, 179.
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AS COMUNIDADES AGRÍCOLAS 
DE GOA*
Prefácio
Este trabalho não é mais do que o primeiro capítulo de um outro, mais extenso, 
que foi publicado em 1889, sobre a Evolução do Sistema Representativo. Vejo nas 
comunidades agrícolas a primeira organização política que se encontra em 
todas as sociedades de origem ariana, e é por esse motivo que recuei até esta insti-
tuição para nela buscar as origens do sistema representativo dos povos modernos.
As comunidades agrícolas foram objeto de estudos muito sérios, por 
parte de ilustres estudiosos, como o sr. Sumner Maine, e de funcionários ingleses 
que diariamente lançam tanta luz sobre a constituição das sociedades indianas. 
Contudo, parece-me que poderá ser vantajoso para a ciência europeia conhecer 
a organização e o funcionamento de tais instituições nos domínios portugueses 
da Índia, onde se encontram documentos muito importantes para o estudo das 
instituições primitivas dos Hindus, tais como estas eram na época da primeira 
invasão dos povos da Europa moderna. 
O Foral do Ano de 1526 sobre as Comunidades Agrícolas, de Afonso de Mexia, 
na época superintendente das finanças de toda a Índia portuguesa, sancionou os 
costumes hindus, tais como os funcionários portugueses os terão encontrado no 
tempo das primeiras conquistas na Índia, que antecederam em poucos anos a data 
do célebre foral. Contudo, parece-me que devemos encará-lo como elemento de 
interesse capital para o estudo das instituições orientais, principalmente por causa 
das semelhanças verdadeiramente notáveis de que nos apercebemos ao fazer um 
estudo comparativo deste documento com antigas leis hindus, como o Código de 
Manu, e com as observações dos funcionários ingleses sobre as diferentes partes 
da vasta península indiana.
É a partir desta perspetiva que ouso apresentar no congresso de estudiosos 
orientalistas que brevemente terá lugar em Lisboa este modesto trabalho, feito 
de maneira bastante sumária e escrito com um propósito muito limitado, apenas 
CONSTÂNCIO ROQUE 
DA COSTA
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desejoso de dar a conhecer à ciência europeia a existência de um documento 
português que me parece ser ainda desconhecido dos estudiosos estrangeiros 
que se ocupam dos estudos sobre o Oriente. 
Lisboa, 1892 
Constâncio Roque da Costa
As comunidades agrícolas de Goa
Quando comparamos as constituições da Europa moderna, o que de imediato 
salta à vista é a semelhança notável que as une. Se recuarmos até às suas respetivas 
origens, estas semelhanças tornam-se cada vez mais evidentes, de tal modo que 
somos naturalmente levados a concluir a existência de um parentesco primitivo 
do sistema. 
Com efeito, se examinarmos o direito público e os costumes da antiguidade, 
se, transpondo a barreira dos Himalaias, interrogarmos a história da península 
hindustânica, ali encontraremos a fonte comum de todas as constituições dos 
povos da raça indo-europeia.
Afirma o sr. Sumner Maine 1 que
Todas as vezes que o estado primitivo da raça ariana nos é revelado por documentos 
históricos ou por vestígios das suas antigas instituições, o órgão que corresponde, neste 
grupo elementar, ao que nós chamamos legislatura é perfeitamente reconhecível. É 
o Conselho da Aldeia, umas vezes responsável, outras irresponsável, pela corporação 
inteira dos aldeões, por vezes relegado para segundo plano pela autoridade de um 
chefe hereditário, mas nunca inteiramente aniquilado. Deste embrião saíram as mais 
célebres legislaturas do mundo: em Atenas, a ἐκκλησία; em Roma, os comícios, o 
Senado e o príncipe; entre nós, o Parlamento, modelo e antepassado de todas as 
soberanias colegiais do mundo moderno ou, noutras palavras, de todos os governos 
em que o poder soberano é exercido pelo povo ou partilhado entre o povo e o rei.
Acrescenta que
1 Sr. Sumner Maine. 1880. Études sur l’histoire des institutions primitives. Trad. do sr. de Leyritz. 
Paris: E. Thorin.
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Se, deixando a família, passarmos ao grupo que a segue de perto na organização 
primitiva das sociedades, isto é, a esta combinação de famílias reunidas numa agre-
gação mais vasta, à qual de momento não consigo dar um nome mais apropriado do 
que comunidade agrícola, seremos incapazes de compreender os exemplos que delas 
ainda subsistem se não constatarmos antes que, na infância das ideias, longe de se 
fazer a distinção entre os vários poderes – legislativo, judiciário, executivo – estes 
eram vistos como um único e mesmo poder. O espírito não via diferença alguma 
entre fazer uma lei, promulgar um regulamento, julgar um criminoso, proferir 
uma sentença, prescrever uma linha de conduta a um funcionário da comunidade. 
Considerava-se tudo isto como exercício de um poder único do qual um indivíduo 
ou um corpo inteiro era depositário [...].
Qualquer que seja a incidência das nossas investigações – sobre este sistema imortal 
das comunidades agrícolas que foi mais tarde o mundo helénico, sobre o grupo de 
comunidades agrícolas à beira do Tibre, que, uma vez império legislador, exerceu 
mais influência sobre os velhos costumes do que no tempo em que os perseguia, e 
por fim sobre estas sociedades maravilhosamente complexas de que fazemos parte, 
e nas quais sentimos ainda a influência latente, na fonte das ideias modernas, das 
noções primitivas procedentes da família e da aldeia –, ouso afiançar que o único meio 
de compreendermos estas coletividades humanas é reconstruirmos mentalmente, 
através da síntese das ideias específicas e modernas que delas derivam, as noções 
genéricas e confusas da época primitiva 2.
De acordo com a opinião clarividente do estudioso inglês, a comunidade 
agrícola é portanto a primeira organização política dos povos de raça ariana, e 
o Conselho da Aldeia o núcleo embrionário donde emerge todo o sistema repre-
sentativo das sociedades modernas. Por conseguinte, torna-se necessário, para 
compreendermos bem a evolução do sistema representativo, conhecer a organi-
zação e o funcionamento da comunidade agrícola, esta forma social primitiva onde 
podemos descobrir os longínquos rudimentos de toda a civilização moderna, e 
surpreender as nossas ideias e instituições na sua aurora.
A Índia oferece um campo inexaurível para esta inquirição. Nas planícies 
luxuriantes onde serpenteiam o Djamna e o Ganges começou o desenvolvimento 
da civilização da primeira sociedade ariana que se sedentarizou; os monumentos 
preciosos que aí permaneceram intactos oferecem materiais inestimáveis para 
2  Ibid., 476-477 e 388-390.
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a reconstituição da história das instituições sociais dos Árias primitivos. Ali, o 
procedimento da análise indutiva torna-se fácil, graças à observação dos docu-
mentos sobreviventes, que escaparam à devastação do tempo e às vicissitudes 
das revoluções que constituíram as sociedades modernas.
O sistema das sociedades agrícolas é uma forma social comum a toda a Índia; 
os Hindus não conseguiram atingir as conceções superiores do Estado e da nação. 
Sesóstris, Alexandre, Chandragupta e a Inglaterra dominaram sucessivamente 
o Indostão, mas a sua ação foi demasiado fraca, invariavelmente, para mudar os 
costumes das populações dominadas. Cada conquistador da Índia tentou implan-
tar – até pela força – as suas próprias instituições e costumes, mas se por um lado 
o Hindu se submete ao jugo, por outro permanece irrevogavelmente apegado às 
suas crenças e tradições.
A cultura bramânica, que absorveu toda a atividade intelectual do Ária-Hindu, 
apresenta dois traços distintivos, fios condutores da evolução do mundo védico: 
a preponderância do idealismo e o sentimento do exclusivo.
Enquanto senhores do domínio espiritual, os brâmanes substituíram rapida-
mente, no topo da hierarquia social, os xátrias, guerreiros, que depois de terem 
conquistado o território se abandonaram à ociosidade, à despreocupação e ao 
prazer. Tratou-se de um fenómeno completamente natural: a supremacia do talento 
levou a melhor sobre o velho prestígio das armas. Mas, infelizmente, uma vez 
mestres morais da sociedade indiana, os brâmanes usaram para finalidades egoístas 
a sua vitória: tolheram, asfixiaram o desenvolvimento social em proveito da sua 
casta. Teólogo antes de mais, o brâmane dedica toda a sua atenção a inquirições 
escolásticas e feéricas; trabalha sobre formas ideais, afastando cuidadosamente do 
campo do seu estudo o mundo prático, no qual atentava apenas para o moldar de 
acordo com formas pré-concebidas. Desejoso de levar até às últimas consequências 
a vantagem resultante do seu triunfo, o brâmane inventou o sistema exclusivista 
das castas, com barreiras inultrapassáveis, e atribuiu a si próprio o lugar cimeiro, 
mais distante dos homens não brâmanes do que dos deuses!
A partir desse momento a sociedade indiana estava acabada; nenhum pro-
gresso orgânico seria ainda possível num meio assim constituído. O carácter idea-
lista da cultura bramânica tornou impossível o desenvolvimento das conceções 
políticas: o sistema exclusivo das castas parou a evolução natural das instituições 
sociais primitivas, desde então incapazes de adotar uma forma mais ampla. Assim 
estagnaram na Índia as antigas instituições arianas; assim se explica a petrificação, 
que ainda hoje se constata, do sistema arcaico das sociedades agrícolas.
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Afirma um distinto historiador que
Na Índia não há realmente outra unidade além da aldeia. [...] Cada comunidade 
engloba, para além dos proprietários fundiários, doze classes de habitantes: o juiz 
e magistrado (potail), o regedor, o guardião da aldeia e dos campos, o distribuidor 
da água para a rega, o astrólogo, para predizer os dias e as horas fastas e nefastas, o 
abegão, o oleiro, o lavadeiro das poucas roupas que lá se usam (e que são normal-
mente confecionadas pelas próprias famílias ou compradas nos mercados vizinhos), 
o barbeiro, o ourives ou fabricante dos adornos das mulheres, o qual é por vezes 
substituído pelo poeta local, que é também o mestre-escola. Estes doze empregados 
recebem o seu salário em terreno ou numa certa quantidade de trigo fornecida pelos 
agricultores da aldeia. A Índia inteira não é mais do que um corpo imenso, formado 
por estas pequenas repúblicas. Em tempo de guerra, os habitantes de cada uma delas 
obedecem também ao seu potail, que é simultaneamente magistrado, recebedor e 
agricultor principal. Pouco se preocupam com a queda ou desmembramento dos 
impérios. Desde que o local que habitam e os seus arredores, delimitados de forma 
exata por marcos, não sofram mudança nenhuma, observam com indiferença a 
soberania a ser passada para outras mãos; a administração interior nunca se altera 3.
Esta bela descrição permite formar uma ideia bastante clara da organização 
política da Índia, apesar da interpretação quiçá inexata que o autor parece dar 
dos factos, de resto bem constatados.
As colónias portuguesas da Índia preservam ainda monumentos muito valio-
sos para a reconstituição da história da organização das comunidades agrícolas. 
Nelas encontramos associações, que hoje em dia se tornaram simplesmente 
agrícolas, dotadas de uma organização e de um funcionamento que chamam a 
atenção pela sua notável concordância com os testemunhos fornecidos – no que 
respeita a instituições análogas disseminadas por toda a península – quer pelos 
antigos códigos hindus, quer pelas informações transmitidas pelos funcionários 
ingleses, que habitualmente possuem um conhecimento profundo dos serviços 
administrativos da Índia. Segundo estes testemunhos, as comunidades indianas 
3 Arnold Heeren citado a partir de: Philippe Le Bas. 1842. Précis d’histoire ancienne, depuis 
l’origine des empires jusqu’à l’établissement de la domination romaine, tom. I. 2.ª ed. Paris: Firmin 
Didot Frères, Libraires, 44-45. (N. TECOP)
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representam corporações de indivíduos associados pela posse e cultivo coletivo 
das terras.
No Oriente, tal como no Ocidente, a característica fundamental do sistema 
das comunidades agrícolas reside na ocupação da terra comum.
Um volume muito interessante publicado pelo governo de Madrasta, sob o 
título de Documents sur le droit de Mirasi, contém alguns antigos versos comemo-
rativos (é o nome que lhes dão) narrando como os Vellalee (provavelmente uma 
tribo ariana) seguiram o seu chefe até Jondeimandalam, região que corresponde 
à que hoje em dia é ocupada por uma cidade célebre na história moderna da 
Índia: Arcate.
“Os Vellalee fizeram a conquista do território, massacraram ou reduziram 
à escravatura os habitantes que os haviam precedido, e tomaram posse da terra 
definitivamente”, conta a sacerdotisa – pois estas linhas são atribuídas a uma 
mulher – que compara esta invasão ao deslizar do suco da cana-de-açúcar sobre 
uma superfície plana! “O suco cristaliza-se” – diz-nos – “os cristais são as diversas 
comunidades agrícolas. No centro dos cristais vê-se um bocado de açúcar mais 
bonito do que os outros; é nesse local que se ergue o templo do deus” 4.
Esta curiosa imagem resume toda a história da formação inicial das comu-
nidades agrícolas, e explica uma série de fenómenos que observamos na sua 
organização no território das possessões portuguesas da Índia.
Quando os Portugueses conquistaram o território de Goa, encontraram as 
terras divididas por várias coletividades, exclusivamente administradas por aldeões. 
Um certo número delas, agrupadas à volta de um grande templo, constituía uma 
unidade superior – a província. A aldeia onde se situava o templo divino era 
provavelmente considerada como capital, pois aí tinha assento uma assembleia 
provincial ou câmara geral, investida das principais funções governamentais – 
visto não acreditarmos que se possa considerar mera coincidência o facto de as 
atuais capitais das províncias portuguesas estarem situadas precisamente onde 
outrora se erguiam os principais templos dos Hindus. Os Árias que invadiram 
o Concão agiram naturalmente como os Vellalee de Arcate: “[F]izeram a con-
quista do território, massacraram ou reduziram à escravatura os habitantes que 
os haviam precedido, e tomaram posse da terra definitivamente 5.” De seguida 
4  Vd. Sumner Maine, Institutions primitives, 89-90.
5 Ibid., 89.
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partilharam o território entre grupos de indivíduos (talvez unidos por laços 
familiares), constituindo cada grupo uma comunidade agrícola.
O sistema da associação doméstica continua a ser o modus vivendi das famílias 
indianas; ele é a própria base de todo o direito civil hindu. A comunidade agrí-
cola, forma social imediatamente superior à sociedade doméstica, dele retirou os 
primeiros elementos da sua organização. O regime do bem comum permaneceu 
a pedra angular da estrutura desta sociedade político-rural, e o sistema de castas 
que predominava nas relações familiares deu origem à distinção das comunida-
des de brâmanes ou de xátrias, com exclusão completa, em cada comunidade, 
de qualquer indivíduo pertencente a outra casta, como podemos constatar nas 
Índias portuguesas.
Na constituição destas comunidades agrícolas devem ter agido poderosamente 
ideias que dominavam toda a vida dos Hindus. É possível – até provável – que 
os laços de parentesco tenham sido tomados em conta no momento da partilha 
das terras conquistadas, mas isso foi apenas um facto circunstancial; o carácter 
fundamental da associação aldeã repousou não no parentesco mas na exploração 
da terra em comum. Não encontramos vestígio algum do princípio de parentesco 
como base destas associações. Se os laços familiares puderam desaparecer da sua 
constituição foi porque não desempenhavam um papel capital. Na sociedade 
doméstica, o chefe, ou pater familias, controla toda a administração dos bens, 
de que pode dispor livremente, graças à sua patria potestas; pelo contrário, na 
comunidade agrícola a administração e a disposição das terras da comunidade 
pertencem ao conselho formado por todos os cultivadores. A sociedade doméstica 
tem um carácter privado, a comunidade agrícola representa a primeira associação 
política. 
O célebre Código de Manu contém várias slokas que esclarecem de forma 
admirável as origens desta nova organização: “Que o rei tente conquistar o que 
cobiça, com o auxílio do seu exército; com vigilância, que conserve o que ganhou; 
conservando-o, que o aumente por meios legais; quando o tiver aumentado, 
que o distribua com liberalidade 6.” Assim, as terras conquistadas pelo exército 
real “cristalizam-se em comunidades agrícolas”, segundo a imagem da poeta dos 
Vellalee de Madrasta. 
6  Código de Manu, liv. 7.º, sloka 101. [O autor segue a tradução francesa de Deslongchamps: A. 
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“A dádiva feita a um homem que não é brâmane tem um mérito vulgar; terá 
duas vezes mais mérito se oferecida a um homem que se diz brâmane; concedida 
a um brâmane versado no estudo dos Vedas, é mil vezes mais meritória; feita a 
um teólogo consumado, é infinita 7.”
“Que o rei delibere com um brâmane de grande saber, e o mais hábil de todos 
os seus conselheiros, sobre a importante resolução que tomou relativamente aos 
seis artigos principais 8.”
“Que lhe comunique com confiança todos os seus assuntos, e depois de ter com 
ele chegado a uma decisão final, que a mande então executar 9.”
E foi assim que os brâmanes, que não cooperaram diretamente na conquista, 
se imiscuíram na partilha do território e dele obtiveram frequentemente a parte 
do leão. Como conselheiros do rei, colhem as suas graças, como servos do deus, 
não têm motivos para temer a resistência dos xátrias, incultos e supersticiosos.
O rei conservava a soberania sobre o território conquistado e dele auferia 
impostos; os aldeões conservavam o uso da terra e a sua administração a título 
de tributários do soberano.
Que ele mande empregados fiéis coletar o seu tributo anual em todo o seu domí-
nio, que observe as leis neste mundo, que se comporte como um pai para os seus 
súbditos 10 [...].
Para duas, três, cinco ou mesmo cem aldeias, segundo a sua importância, que 
estabeleça uma companhia de guardas comandados por um oficial de confiança e 
encarregue de velar pela segurança do território 11. Que institua um chefe para cada 
aldeia (Grama), um chefe para dez aldeias, um chefe para vinte, um chefe para cem, 
um chefe para mil 12. O chefe de uma aldeia deve ele próprio dar conhecimento, ao 
chefe de dez aldeias, de desordens, como roubos ou pilhagens, à medida que ocorrem 
na sua jurisdição, quando não consegue reprimi-las; o chefe de dez aldeias deve dar 
parte delas ao chefe designado para vinte, etc. [...] As coisas que os habitantes de 
7 Código de Manu, liv. 7.º, sloka 85.
8 Código de Manu, liv. 7.º, sloka 58.
9 Código de Manu, liv. 7.º, sloka 59.
10 Código de Manu, liv. 7.°, sloka 80.
11 Código de Manu, liv. 7.º, sloka 114.
12 Código de Manu, liv. 7.º, sloka 115.
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uma aldeia são obrigados a dar ao rei todos os dias – tais como arroz, bebida, lenha 
– devem ser coletadas pelo chefe de uma aldeia para seu emolumento 13.
 
Os negócios destas aldeias, sejam eles gerais ou particulares, devem ser inspecionados 
por um outro ministro do rei, ativo e bem-intencionado 14. Em cada cidade grande 
(nagara) que ele nomeie um intendente geral, de uma categoria elevada, rodeado 
de um aparelho imponente, à semelhança de um planeta no meio das estrelas 15. 
Este intendente deve sempre vigiar ele próprio os outros funcionários, e o rei deve 
exigir dos seus emissários o relato exato da conduta de todos os seus delegados nas 
diferentes províncias 16.
Todas estas prescrições legais revestem-se de grande importância não só 
pela sua fonte clássica mas também pela aproximação que podemos fazer com a 
narração relativa ao estabelecimento dos Vellalee de Madrasta. Nela encontramos 
testemunhos oficiais sobre a organização de todo o sistema das comunidades 
indianas.
Depois da conquista, o rei procede à distribuição das terras pelas sociedades 
xátrias e bramânicas, conserva a suserania e recebe o tributo de cada localidade. 
Um certo número de aldeias junta-se e forma uma unidade mais alargada – a pro-
víncia – para onde o rei envia funcionários mais graduados; rapidamente se verá 
esta organização reproduzida com exatidão nas colónias portuguesas da Índia.
Quando conquistaram Goa, os Portugueses encontraram ali comunidades 
instituídas, com aldeias tributárias de Idalcão (príncipe suserano do Concão até à 
invasão dos exércitos de Afonso de Albuquerque).
Uma vez senhores do país, os Portugueses tiveram de seguir o exemplo de 
todos os conquistadores que os haviam precedido: reconheceram as comunidades 
agrícolas, garantiram-lhes os mesmos privilégios e impuseram-lhes as mesmas 
obrigações que o príncipe indígena. As comunidades tornaram-se assim sim-
plesmente tributárias dos novos dominadores: foi unicamente uma substituição 
de suserania.
13  Código de Manu, liv. 7.º, sloka 118.
14  Código de Manu, liv. 7.º, sloka 121.
15  Código de Manu, liv. 7.º, sloka 120.
16  Código de Manu, liv. 7.º, sloka 122.
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Todos os conquistadores da Índia seguiram invariavelmente a mesma política; 
todos tiveram de respeitar as tradições dos povos vencidos, reconhecer as suas 
instituições, não mudar nada e limitar-se a auferir o tributo habitual, seguindo 
o exemplo dos antigos reis hindus, de que os livros de Manu falam tantas vezes.
Se tivessem querido mais, se tivessem pensado uma reforma social, os con-
quistadores estrangeiros talvez se tivessem deparado com uma resistência de uma 
força incalculável, pois não teriam facilmente conseguido triunfar sobre tantos 
milhões de Hindus supersticiosamente apegados às suas crenças e costumes. Para 
os manter na indiferença, foi necessário que a transição fosse impercetível, que 
a ação dos recém-chegados se exercesse discretamente.
Assim se explica a submissão dos indígenas à dominação estrangeira e a quase 
perpetuidade do sistema das comunidades agrícolas no Indostão.
O governo português reconheceu a organização das comunidades do terri-
tório de Goa pelo foral de 16 de setembro de 1526 17, que sancionou também os 
seus privilégios e fixou as suas obrigações e as contribuições devidas ao Estado. 
Este documento capital permite reconstituir a situação económica e social desta 
região na época da invasão portuguesa. O território encontrava-se quase todo 
dividido em aldeias, agrupadas exclusivamente pelo laço das comunidades que 
detinham a sua administração. Cada aldeia incluía parcelas cultiváveis, pastagens 
e terrenos vagos ou em pousio. Os aldeões, únicos senhores, exploravam a terra 
comum. Chegando à puberdade, cada jovem do sexo masculino tornava-se, por 
assim dizer, “cidadão”, e recebia a sua parte das receitas líquidas (jonos). 
As mulheres não tinham direito algum na comunidade; os direitos das 
famílias extintas sem sucessão masculina retornavam à comunidade. A pessoa 
estranha à aldeia não podia obter nem propriedade nem direito de participação 
na associação comum.
As terras arrendadas não podiam ser alienadas sem o consentimento prévio 
da assembleia da aldeia, porque a comunidade gozava do direito de preferência, 
tal como o Estado, nas legislações europeias, relativamente aos seus domínios 
cedidos em enfiteuse. 
A população da aldeia era constituída por cultivadores-mor e diferentes 
classes de funcionários, a saber: o guardião da aldeia e dos campos, o distribui-
dor da água para a rega, o oleiro, o lavadeiro, a bailadeira (nas aldeias onde havia 
17  Foral de Afonso de Mexia, do ano de 1526.
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um templo), etc... Estes funcionários públicos, contratados pela comunidade, 
recebiam habitualmente como retribuição certas porções de terra cultivável.
Os aldeões governavam-se a eles próprios seguindo os usos ou costumes 
conservados pela tradição ao longo dos séculos. Resolviam os assuntos locais 
de comum acordo numa assembleia da aldeia (gancaria ou gaumpona como é 
chamada pelos Goeses). Desta humilde assembleia viriam a sair todos os grandes 
corpos representativos que constituem o sistema político das sociedades europeias.
Todos os aldeões (gam-cars, senhores da aldeia), uma vez chegados à idade 
da puberdade, eram admitidos na assembleia e podiam tomar parte na discussão. 
Contudo, o voto não dependia do número de assistentes mas do de representantes 
das famílias que haviam originalmente composto a comunidade. Todos os descen-
dentes do mesmo ramo dos primeiros aldeões associados representavam apenas a 
voz única do fundador da família. Da mesma forma, o número legal para a consti-
tuição da assembleia não dependia dos membros presentes mas da representação 
de um certo número de famílias originais, ou então de um número determinado 
de títulos comunitários (vangores) dos primeiros associados, em conformidade 
com o número fixado pelos estatutos especiais de cada comunidade. Cada uma 
das famílias descendentes dos fundadores da comunidade representava, pois, 
uma única individualidade, na assembleia da aldeia, ou antes um único vangor 
ou título comunitário.
A principal função da assembleia da aldeia era económica. Os associados 
deliberavam sobre o cultivo, a distribuição das águas, o arrendamento das terras 
e a contratação e retribuição dos funcionários públicos; as suas decisões incidiam 
também sobre alguns trabalhos locais e a prática do culto.
Os assuntos eram examinados e votados em sessão pública, e validados se 
o número legal de títulos comunitários estivesse representado, à razão de pelo 
menos um membro por cada família na posse de um título original.
Em princípio, a assembleia policiava-se a si própria, não existindo presidência. 
Todos os aldeões presentes podiam tomar parte na discussão, e qualquer um dos 
assistentes gozava da prerrogativa de chamar à ordem os seus pares se o debate se 
desviava do curso ou ultrapassava os limites da justa medida. A partir do momento 
em que essa chamada era feita, o costume ordenava que a discussão parasse e que 
a assembleia fizesse silêncio até que os ânimos acalmassem.
O secretariado da assembleia era composto simplesmente por um escrivão, 
nomeado pelos aldeões a título vitalício e frequentemente com o direito de trans-
mitir esta função aos seus herdeiros. O escrivão redigia os acórdãos da assembleia, 
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guardava os arquivos da comunidade e estabelecia a ordem de trabalhos. Velava 
também pelo policiamento. Parece até que originalmente os escrivães cumpriam 
esta função mais na qualidade de associados do que na de funcionários, pois 
habitualmente aqueles eram escolhidos de entre os aldeões, talvez até os mais 
destacados, devido à importância das suas funções. Contudo, o escrivão não era 
mais, no fundo, do que um servidor da comunidade; consequentemente, jamais 
poderia reivindicar o direito de presidir à assembleia, como afirmaram.
Redatores das deliberações de uma assembleia em que não havia forma 
alguma de concluir o desenvolvimento das discussões, guardiões dos arquivos 
comuns, encarregues de definir a ordem dos debates, e, até certo ponto, com 
funções de polícia parlamentar, ao que acrescia ainda, por outro lado, funções de 
recebedores e tesoureiros dos fundos da comunidade, sem dúvida que os escri-
vães tentaram várias vezes conferir a si próprios um poder autocrático na aldeia, 
e desempenhar um papel presidencial na assembleia. Mas esses foram aconteci-
mentos fortuitos, que nunca lograram alterar a constituição da comunidade. A 
assembleia dos aldeões permaneceu sempre essencialmente homogénea; ela não 
conheceu nem a distinção das funções nem a diferenciação dos seus membros. 
Um adolescente de quinze ou dezasseis anos tinha os mesmos direitos que os 
homens com experiência em negócios; se o primeiro representasse por si só um 
título comunitário, o seu voto podia mesmo prevalecer sobre o dos segundos.
Podia suceder – numa aldeia em que o número legal de títulos requeridos 
pelos estatutos para a constituição da assembleia fosse de quatro – que a assembleia 
fosse impossibilitada de funcionar com trinta ou quarenta aldeões pertencentes 
ao mesmo ramo familiar, enquanto estaria apta a funcionar com quatro membros 
representando quatro títulos diferentes.
Este facto que, à primeira vista, parece anormal, tinha contudo a sua razão 
de ser, por causa da organização especial da família indiana. Admitindo na assem-
bleia todos os aldeões, os Hindus garantiram liberdade total para a discussão e 
a manifestação de opinião sobre a condução dos negócios comuns. Mas embora 
a assembleia deliberasse sobre os assuntos públicos da aldeia, ela incarnava 
sobretudo a administração económica. A assembleia da aldeia arrendava as terras 
cultiváveis por lotes, que leiloava entre os aldeões, os únicos com capacidade de 
participar na licitação. Depois, uma vez cobertas as despesas da administração, 
os associados partilhavam entre si os excedentes das receitas. Ora, como todo o 
direito civil hindu repousava sobre o sistema da associação doméstica, os inte-
resses de todos os descendentes de um chefe comum confundiam-se. Era pois 
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necessário precaver a possibilidade de um acordo secreto entre os membros de 
uma ou duas famílias, que visasse, na assembleia, a tomada de decisões contrárias 
aos interesses dos outros associados, ou o arredamento de terrenos a um preço 
irrisório. Ao exigir a representação dos títulos primitivos para a constituição da 
assembleia, e ao contar os votos por esses títulos e não pelo número de votantes, 
os estatutos comunitários tiveram precisamente como objetivo impedir qualquer 
fraude deste género.
Como constatámos, a assembleia da aldeia exercia principalmente a admi-
nistração económica da comunidade. As funções do governo propriamente dito 
procediam de uma outra assembleia superior, que regia a administração civil e 
judiciária das aldeias englobadas numa circunscrição mais ampla: a Província.
Os livros de Manu referem frequentemente a organização da província indiana 
pela aproximação de um certo número de aldeias. Segundo o legislador hindu, 
os reis deviam, de acordo com a importância de cada lugar, colocar funcionários 
de diferentes graus e de uma hierarquia superior nas diversas circunscrições 
administrativas dos seus domínios. Estes funcionários velavam pela manutenção 
das prerrogativas reais 18. 
Lembremos que a poeta dos Vellalee de Madrasta narra como várias comu-
nidades agrícolas se agruparam em torno de uma aldeia mais importante, onde 
ficava o templo do deus. Ora, no território de Goa observamos vestígios de uma 
estrutura absolutamente análoga. Ali se juntaram várias comunidades para formar 
a província, e na província a aldeia mais importante – onde provavelmente existia 
o templo metropolitano – desempenhava o papel de capital.
Nesta capital reunia-se um corpo representativo central que incluía dois 
deputados de cada uma das aldeias da circunscrição provincial.
Este é um facto fundamental. Pela primeira vez constatamos a existência 
de um organismo social mais vasto do que aquele que se abrigava dentro das 
muralhas da aldeia. 
Acima da assembleia da aldeia encontramos a assembleia da província, ou 
antes o conselho geral, como lhe chama o Foral de Afonso de Mexia, do ano de 
1526, que sancionou os costumes hindus nas possessões portuguesas.
A assembleia de província revela todas as características de um corpo repre-
sentativo distinto. A comunidade agrícola, cuja assembleia se limitava a gerir os 
18  Código de Manu, liv. 7.º, slokas 114 a 118.
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interesses económicos, representava a associação dos aldeões, senhores coletivos 
da terra. A província representava a confederação de várias aldeias unidas por 
interesses mútuos, com necessidade de um governo central, o qual era exercido 
por uma assembleia investida de todos os poderes, quer judiciários quer admi-
nistrativos e legislativos.
No geral, a ação da assembleia provincial estendia-se a todos os assuntos 
que não tinham carácter exclusivamente local: como tribunal judiciário, geria 
os processos; como poder executivo, estava à cabeça da administração civil e da 
polícia de toda a província; como corpo legislativo, impunha a cada comunidade, 
segundo a sua importância e recursos, contribuições destinadas a cobrir as des-
pesas gerais da administração e o pagamento do tributo exigido pelo suserano.
Alguns traços característicos distinguiam a constituição da assembleia de 
aldeia da da assembleia de província.
Na primeira, não havia um número fixo de assentos, uma vez que todas as 
crianças do sexo masculino eram admitidas nela, uma vez chegadas à adolescência. 
Mas recordemos que os votos eram contados apenas pelos títulos originais dos 
primeiros fundadores.
Na assembleia de província, pelo contrário, o número de assentos era limi-
tado – sempre o dobro do número das aldeias agrupadas; os votos eram contados 
não por cabeça mas pelo número das comunidades representadas.
No fundo, prevalecia o mesmo princípio nos dois corpos políticos dos Árias- 
 -Hindus, uma vez que cada família tinha apenas um voto na assembleia da aldeia, 
e cada aldeia um voto na assembleia de província.
O funcionamento recíproco das diversas assembleias políticas dos Estados 
Unidos da América setentrional dá-nos uma ideia bastante aproximada das relações 
mútuas existentes entre as assembleias hindus. Tal como os parlamentos particulares 
de cada estado da confederação americana, as assembleias das aldeias deliberavam 
exclusivamente sobre as questões locais. À semelhança do congresso americano, a 
assembleia de província indiana governava os assuntos da confederação. Por fim, 
tal como o senado de Washington inclui dois membros por cada estado, também 
a assembleia superior dos Hindus era composta de dois delegados por aldeia.
Certo, a analogia que aqui invocamos não é perfeita: tal não é exigível de 
factos e homens tão distantes uns dos outros no tempo e no espaço. Não pode-
mos esperar descobrir numa sociedade primitiva e assaz rudimentar instituições 
políticas levadas ao mesmo grau de perfeição que têm numa das nações mais 
civilizadas do século XIX.
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Ademais, para medir o abismo que separa a constituição norte-americana 
da organização indiana basta recordar que os parlamentos dos estados america-
nos ou o congresso federal são corpos expressamente legislativos (salvo no caso 
excecional dos processos políticos de impeachment, em que estas assembleias 
funcionam como tribunais judiciários), enquanto as assembleias representativas 
das aldeias indianas nem sequer contemplaram a noção da separação de poderes.
Contudo, não haverá entre os fundamentos destas duas instituições uma 
semelhança longínqua? É lícito afirmá-lo, e a nossa comparação parece-nos de 
natureza a conduzir o espírito do leitor europeu, mediocremente familiarizado 
com as coisas indianas, a compreender melhor, através desta aproximação um 
pouco forçada, o passado do Oriente.
Por fim, por exteriores que sejam estas semelhanças, não deixam de ser um 
testemunho interessante dos laços que unem as conceções políticas mais modernas 
às antigas instituições arianas.
O sistema das comunidades agrárias da Índia portuguesa é o tipo modelo de 
instituições semelhantes encontradas em todos os povos da raça indo-europeia.
O sr. Sumner Maine fornece uma descrição preciosa da organização das comu-
nidades teutónicas, tal como pudemos observá-la em diferentes pontos da Europa. 
Afirma o autor de Village-Communities in the East and West –
Parece que as antigas comunidades agrícolas teutónicas, tal como existiram na 
própria Alemanha, estavam organizadas da seguinte forma: compunham-se de um 
número de famílias fixas, com uma propriedade comum, num distrito dividido em 
três partes. Estas três porções eram o Mark da cidade ou aldeia, o Mark comum ou 
inculto, e o Mark arável ou superfície cultivada. A comunidade habitava a aldeia, 
mantinha o Mark comum em posse comum, e cultivava o Mark arável, partilhado 
em lotes atribuídos a cada uma das famílias da comunidade.
Cada família era livremente governada na aldeia pelo seu chefe ou pater familias. O 
recinto da habitação doméstica não podia ser violado, nem sequer pelos representan-
tes da lei, porque o próprio pater familias fazia as suas leis internas e não reconhecia 
leis feitas no exterior.
Embora não estivesse sujeito a nenhum controlo quanto aos membros da sua família, 
estava contudo sujeito a regras muito complicadas em relação aos chefes das outras 
famílias. A esfera dos usos ou do costume não atingia o seio da família; ela englobava 
apenas as relações de uma família com outra ou com a totalidade da comunidade.
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Se nos limitarmos às relações de propriedade, verificamos que os direitos do chefe ou 
(o que é o mesmo) os direitos da sua família sobre o Mark comum são controlados 
ou modificados pelos direitos de cada uma das outras famílias. É estritamente uma 
propriedade em comum, tanto em teoria como na prática. Quando o rebanho passava 
à erva comum, ou quando o chefe de família cortava lenha na floresta comum, um 
funcionário eleito ou hereditário era encarregue de ver se o domínio comum era 
igualmente rentável para todos.
Mas as relações de propriedade do chefe da família que mais nos interessam são as 
respeitantes ao Mark arável [...]. Encontramos quase invariavelmente as terras cul-
tivadas da comunidade agrícola divididas em três grandes campos, sendo que cada 
um deles só era semeado e colhido uma vez a cada três anos.
Os campos de cultivo não eram, contudo, lavrados em comum. Cada chefe contro-
lava o lote da sua família em cada um dos três campos, e cultivava-o ele próprio, ou 
faziam-no os seus filhos ou escravos. Não podia cultivar à sua vontade; devia semear 
o terreno para uma colheita em simultâneo com o resto da comunidade, e devia 
deixar o seu lote por cultivar juntamente com os outros 19.
Todos os que conhecem a organização interna das comunidades da Índia 
portuguesa constatarão com surpresa a semelhança existente entre a estrutura 
daquelas e a das comunidades ocidentais. Cá como lá, o pater familias é autocrata 
in domo, mas sempre igualmente detentor de um conjunto de direitos e obrigações 
nas suas relações com os coproprietários. Nas aldeias orientais assim como nas 
aldeias ocidentais, as terras são semeadas e cultivadas segundo regras e em épocas 
fixas, comuns a toda a associação, e em ambos os casos elas são repartidas em 
três classes e só devem ser empregues na produção determinada pelos estatutos 
comunitários. Cá como lá, um funcionário, eleito ou hereditário, policiava a 
aldeia. Em suma, os Arianos do Ocidente tal como os Arianos do Oriente, ape-
sar da diferença de tempo e espaço, atravessaram a mesma fase social primitiva.
Todavia, as condições próprias de cada meio viriam a acarretar consequên-
cias diferentes. Para nossa grande pena, não podemos seguir o erudito professor 
inglês em todas as suas investigações sobre o sistema agrário das comunidades 
teutónicas, pois o nosso trabalho limita-se a estudar as antigas comunidades 
agrícolas nos seus aspetos políticos. Mas, contudo, não resistiremos ao desejo 
19  Sumner Maine. 1871. Village-Communities in the East and West. Londres: John Murray, 78-80.
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de indicar algumas das diferenças observadas entre a organização ocidental e a 
oriental, uma vez que começámos por apontar as semelhanças.
O sr. Sumner Maine afirma que, nas comunidades teutónicas, o Mark arável 
era loteado entre as famílias da aldeia. Ora, não se passava exatamente o mesmo 
na Índia, onde as terras cultiváveis eram periodicamente leiloadas. É verdade 
que acontecia muitas vezes os mesmos lotes ficarem indefinidamente, e por uma 
renda inalterada, nas mãos de uma mesma família, mas isso não passava de uma 
consequência da restrição do direito de licitação, exclusivamente reservado aos 
aldeões, senhores únicos da aldeia. É evidente que habitualmente as famílias se 
poupavam mutuamente, pois se os membros de uma mesma casa tentassem, 
fazendo uma licitação de valor superior, ou por outro meio, receber a adjudicação 
do campo do vizinho, que este desejasse conservar, arriscar-se-iam a sofrer justas 
represálias aquando da licitação do seu próprio lote. O sistema coletivista exige 
cuidados e concessões mútuos.
Os mesmos lotes ficavam, pois, durante vários anos, nas mãos da mesma 
família, mas este facto não constituía direito de ocupação indefinida do terreno. 
Era apenas resultado de um entendimento recíproco. Além disso, as terras não 
deixavam de estar submetidas, nas épocas legais, à formalidade de um novo 
arrendamento, por direito de licitação.
Numa observação superficial, poderíamos crer que os lotes, ao acabarem por 
se eternizar nas mesmas mãos, se haviam transformado em propriedade privada. 
Seria um erro grave. A terra hindu permaneceu sempre propriedade inalienável 
dos associados. O direito e o dever de proceder a uma licitação periódica eram, 
na verdade, a principal obrigação atribuída à assembleia da aldeia, tal como a 
possibilidade de tomar parte na adjudicação era privilégio exclusivo e capital dos 
trabalhadores provenientes das velhas famílias.
O sr. Sumner Maine, reportando-se aos trabalhos dos funcionários ingleses na 
Índia e aos estudos de Von Maurer, resumidos pelo sr. Morier, escreve a respeito 
da estrutura das comunidades indianas:
A Índia não tem nada que corresponda à assembleia dos adultos do sexo masculino, 
corpo tão notável entre os antigos grupos teutónicos, salvo o conselho dos anciãos 
da aldeia, que, de resto, não encontramos universalmente.
Há aldeias onde um único chefe, cuja função, é verdade, é considerada por vezes 
eletiva, administra os assuntos da comunidade, interpreta os costumes e resolve 
os diferendos entre os membros. Mas na prática o poder é geralmente conferido 
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aos membros de uma família particular e, de preferência, ao primogénito do sexo 
masculino, se este não tiver sido especificamente desqualificado.
Mas não creio ter autoridade suficiente para poder dizer que, nas partes da Índia onde 
a comunidade agrícola é mais perfeita, e onde há sinais evidentes de uma igualdade 
original da propriedade entre todas as famílias que compõem o grupo, a autoridade 
noutros lugares exercida pelo chefe não reside no conselho da aldeia, que é sempre 
visto como corpo representativo [...]. Mas não chegou ao meu conhecimento nenhum 
exemplo do governo da aldeia ou do distrito que possa fazer lembrar a assembleia 
teutónica dos adultos livres do sexo masculino 20.
Vale a pena determo-nos nesta última citação. 
Ao longo deste trabalho, o leitor pôde já constatar connosco a importância 
capital do papel desempenhado tanto pelas assembleias de província como pelas 
assembleias de aldeia na Índia portuguesa. O desenvolvimento e a permanência 
da sua influência parecem inegáveis. Não conseguimos por isso explicar como é 
que os jurisconsultos anglo-indianos não encontraram vestígios de uma organi-
zação social análoga em nenhum distrito da Índia britânica! Admitiremos que, 
enquanto as instituições primitivas se iam fortalecendo cada vez mais junto dos 
Hindus de Goa, estavam a enfraquecer, a tender para o desaparecimento no resto 
do país? Mas então, se as associações tão fortemente disciplinadas que descre-
vemos não têm carácter nacional e geral entre os povos de origem ariana, se na 
maior parte dos distritos da Índia elas tiveram apenas uma existência precária, 
como explicar a espantosa similitude existente entre as instituições de Goa e as 
das comunidades teutónicas?
Mas, mais importante: como explicar que as disposições do Código de Manu 
concordem exatamente com os usos e costumes exclusivos à província de Goa? 
É evidente que o Código de Manu não se aplicava apenas aos habitantes de uma 
região isolada; teria de ser conhecido e aceite em toda ou quase toda a península. 
Ainda que as investigações levadas a cabo pelos funcionários públicos da Índia 
inglesa tenham lançado muita luz sobre o passado da raça ariana, estamos con-
vencidos de que não conseguiram elucidar completamente a questão. Esperamos 
deles ainda um quadro mais fiel e completo da formação e desenvolvimento das 
comunidades agrícolas. Se for permitido ao autor deste trabalho trazer aqui o seu 
pequeno testemunho pessoal, este dirá que, tendo tido diversas oportunidades, 
20  Ibid., 122-124.
383








na Índia, de ver funcionar de muito perto os conselhos dos Hindus, observou 
que várias comunidades agrupadas num mesmo conjunto sofrem habitualmente 
a influência preponderante de um conselho de anciãos ou de um chefe. Mas este 
autor não poderia reconhecer essas corporações como comunidades agrícolas, 
tratando-se mais propriamente de comunidades de casta.
Sabemos que cada casta indiana tem o seu conselho de anciãos, que conduz 
os negócios e resolve os litígios. Constatámos até de visu que em certas localidades 
do distrito de Damão, a norte da cidade de Bombaim, esses conselhos deliberavam 
sobre os assuntos mais graves: questões matrimoniais ou expulsão da casta de 
membros indignos, por exemplo. Esses mesmos conselhos não hesitam em tomar 
decisões e em reclamar contra as intromissões dos funcionários portugueses nos 
privilégios seculares da casta ou em interesses de ordem puramente material.
Segundo o sr. Sumner Maine, “o conselho dos anciãos da aldeia não ordena 
nada, simplesmente declara aquilo que sempre foi feito” 21.
Ora, a influência moral do costume e a força das tradições religiosas com-
prometem os Hindus a observar os votos do conselho. É exatamente o que se 
pode constatar no conselho dos anciãos nas castas indianas, onde não é raro, na 
verdade, que um chefe ou uma família poderosa predominem. Resta saber se uma 
comunidade baseada não nos preconceitos de casta mas num grande interesse 
material (como o usufruto coletivo da terra) mostraria a mesma subordinação.
Evidentemente, todas as sociedades primitivas têm no costume a sua única 
lei; nas comunidades agrícolas indianas, a tradição tem quase força de lei. Mas, 
na Índia, o costume cedo foi codificado e transcrito. À época das suas conquis-
tas, os Portugueses devem ter encontrado nos arquivos das comunidades certas 
prescrições escritas que terão servido provavelmente para redigir o Foral de 1526. 
Cada aldeia da Índia engloba várias castas, e cada casta habita num bairro 
especial e possui o seu conselho de anciãos.
Isto é bem diferente da assembleia de aldeia, cujo mecanismo acabámos de 
estudar. Na aldeia, cada casta indiana constitui uma espécie de tribo, e cremos 
que os conselhos dessas tribos não têm um carácter diverso do dos conselhos de 
anciãos que funcionam quer nas tribos ou clãs sedentários, quer nas tribos que 
levam uma vida nómada.
O sr. Sumner Maine, prosseguindo o seu notável estudo comparativo sobre as 
comunidades agrícolas no Ocidente e no Oriente, afirma que os grupos agrícolas 
21  Ibid., 68.
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da Índia possuem um conjunto completo de artesãos de quase todos os tipos 
de ofícios, o que lhes facilita a continuação da vida coletiva sem assistência de 
nenhuma pessoa ou corporação estranha à comunidade. 
“Para além do chefe ou do conselho, que exercem um poder semijudiciário, 
semi-legislativo” – prossegue o estudioso inglês – “as comunidades têm uma polícia 
de aldeia, hoje em dia reconhecida e paga, em certas províncias, pelo governo 
britânico. Nelas, algumas famílias exercem hereditariamente determinados ofícios: 
ferreiro, fabricante de selas, sapateiro. Encontramos também o brâmane, para 
a realização das cerimónias religiosas, e ainda a bailadeira, para os prazeres” 22.
Por reais que sejam os factos enunciados pelo sr. Sumner Maine, é-nos 
impossível deixar de exprimir algumas reservas sobre o modo como o escritor 
os apresenta. Cada uma das profissões mencionadas pelo sr. Sumner Maine é 
exercida, na Índia, hereditária e exclusivamente, por castas diferentes.
Ora, o brâmane e o xátria, para referir apenas estes, nada têm em comum 
com as castas inferiores que desdenham. Nesta Índia onde o preconceito social 
é o verdadeiro déspota, mais imperioso do que o mais imperioso dos monarcas, 
como admitir que indivíduos de classes tão diferentes se tenham associado nas 
mesmas condições de direito e de igualdade para formar uma comunidade agrí-
cola? O desprezo, o ódio que as castas mutuamente se votam invalida esta tese. 
Nas comunidades agrícolas da Índia, o ferreiro, o fabricante de selas, o sapa-
teiro, etc., são, tal como atrás afirmámos, funcionários contratados pelos aldeões 
a troco de regalias.
De facto, estas incumbências passam de pai para filho, imobilizam-se nas 
mesmas famílias, que conservam assim indefinidamente o usufruto das terras 
concedidas em troca do serviço público realizado. Mas isso não constitui, para 
os ocupantes, um direito de propriedade, tão-pouco um direito de se imiscuírem 
nos negócios da comunidade. 
Não é demais insistir neste ponto: a ideia de casta domina toda a história dos 
Hindus; foi esta ideia que cristalizou a sua sociedade. A comunidade agrícola, a 
mais evoluída das suas formas políticas, não poderia por isso escapar a esta terrível 
influência; ela permaneceu essencialmente homogénea e exclusiva. 
A propriedade mantida rigorosamente em comum: foi esse o dogma fun-
damental das comunidades rurais. Os funcionários nunca tiveram, portanto, o 
mínimo direito de propriedade sobre a terra coletiva. 
22 Ibid., 125.
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Os escritores europeus jamais sondarão completamente as profundezas do 
abismo que separa entre si as castas hindus; é por isso que quando se ocupam da 
Índia caem todos no mesmo erro de tomar os servos por associados. 
A força do espírito de casta é incomensurável. Se não nos compenetrarmos 
desta verdade, encontraremos a cada passo, na história da Índia, fenómenos ou 
eventos inexplicáveis. 
Antes de abandonarmos a obra do sr. Sumner Maine, tomamos a liberdade 
de lhe pedir emprestadas algumas interessantes observações sobre o papel (que 
já esboçámos) do escrivão da assembleia da aldeia. 
Diz o sr. Maine –
Há invariavelmente um escrivão da aldeia, personagem importante no meio de uma 
população inculta, tão importante e destacado que, segundo os relatos correntes, 
os primeiros funcionários ingleses encarregues do recenseamento do território por 
vezes tomaram-no por proprietário único do terreno. Mas os indivíduos que detêm 
hereditariamente estes empregos são realmente apenas funcionários da comunidade, 
ao mesmo tempo que seus membros participantes. O escrivão é remunerado, seja 
por uma recompensa em géneros, seja (mais geralmente) por atribuição à sua família 
de uma parte da terra, cuja propriedade continua a ser da associação 23.
É exatamente o que se passava nas comunidades do território de Goa, onde 
o poder do culcornim (é o nome dado ao escrivão) alarmou muitas vezes os 
outros aldeões. Temos acesso a documentos que remontam aos anos de 1681 
e seguintes. São petições e queixas dos cultivadores hindus ao rei de Portugal, 
sobre a conduta arbitrária e as extorsões dos escrivães, cartas reais aos vice-reis 
da Índia, e vereditos proferidos pelos tribunais portugueses contra os abusos 
destes funcionários. Entre parêntesis, isto prova uma vez mais que a instituição 
das comunidades agrícolas não vigorava apenas na Índia portuguesa. A definição 
do sr. Sumner Maine mostra que existia noutros pontos da península, pois se ela 
não fosse idêntica tão pouco o seriam as funções do escrivão.
Recapitulemos os factos: os Arianos que desceram do Punjab, ao ritmo 
das suas conquistas, para as planícies do Indostão, tiveram de repartir as terras 
entre comunidades que aí se estabeleceram perpetuamente. Tudo indica que 
23  Ibid., 125-126.
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os laços de parentesco serviram de ponto de partida para a constituição das 
localidades ou para a distribuição daquelas que os invasores encontraram já 
fundadas pelas populações indígenas. Cada aldeia permaneceu propriedade 
exclusiva dos novos senhores; os antigos habitantes foram reduzidos à escra-
vatura ou pelo menos ao estatuto de servos. Mediante certas recompensas em 
géneros, tiveram de aceitar os trabalhos inferiores da comunidade, sem contudo 
alguma vez fazerem parte dela.
Escalão social imediatamente superior à sociedade doméstica, a comunidade 
agrícola não escapava à influência das ideias dominantes a respeito da organização 
da família.
Do preconceito da distinção de castas nasceu o sistema de comunidades 
exclusivamente bramânicas ou xátrias; do princípio da comunalidade dos bens 
na família terá saído o sistema da exploração coletiva da terra pelos habitantes, 
senhores da aldeia. 
Os assuntos particulares de cada comunidade eram resolvidos por uma 
assembleia de todos os associados em idade púbere. Todos os aldeões podiam 
tomar parte na discussão, contudo, os votos contavam-se pelos títulos das famílias 
que primitivamente haviam constituído o grupo agrícola e social. As atribuições 
desta assembleia eram principalmente económicas.
A confederação de várias aldeias formava a província, cuja capital era uma 
das aldeias, onde se erguia o templo divino. Era lá que se reunia a assembleia de 
província, composta de dois deputados por cada aldeia confederada. 
A assembleia de província exercia quase sempre as funções múltiplas do 
governo-geral.
A ação do soberano sobre as populações fazia-se sentir apenas de forma 
ténue, por meio de missi dominici encarregues de recolher as receitas da 
coroa e também de proceder a uma espécie de inspeção dos domínios reais. 
A aristocracia aldeã absorvia de facto todas as funções administrativas locais. 
Todavia, o poder real não lhes era alheio: para além dos emissários especiais 
de que falam as leis de Manu, o rei lembrava frequentemente às assembleias 
de província o seu direito de suserania, sobretudo quando tinha necessidade 
de novos recursos.
A situação dos soberanos indianos relativamente aos seus súbditos é compará-
vel à dos reis ingleses dos séculos XVII e XVIII, obrigados a contar com a influên-
cia da gentry. A realeza indiana é uma entidade apagada, mas ainda viva, ainda 
rodeada de respeito, e capaz de reivindicar os seus direitos, caso seja necessário. 
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Assim foi, em resumo, a antiga organização das comunidades agrícolas na 
Índia; assim foi, na sua forma mais desenvolvida, a organização da primeira ins-
tituição política comum a todos os povos da raça indo-europeia; assim foi, por 
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FRANCISCO DE ASSIS 
CLEMENTE
O Direito dos Vátuas, texto publicado originalmente em francês, 
como parte da série de contributos preparados em homenagem ao 
Congresso Internacional de Orientalistas que não veio a ter lugar em 
Lisboa, em 1892, decorre do trabalho de campo que Francisco de 
Assis Clemente desenvolvera, na década anterior, junto da tribo vátua 
na província de Inhambane, no sul de Moçambique. Em 1889, era já 
sócio da Sociedade de Geografia Comercial do Porto e da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, publicou um estudo, prefaciado por Cândido de 
Figueiredo, que apoiou a sua eleição a membro da última em 1887, em 
que cruza duas áreas de interesse colonial e histórico-científico, Estudos 
Indianos e Africanos. O trabalho foi então acolhido na imprensa como 
“patriótico” 1, fazendo eco às palavras preambulares de Figueiredo. Se 
a primeira parte da obra é dedicada aos estudos indianos, a segunda 
respeita aos estudos africanos, cuja primeira secção dá conta dos usos 
e costumes dos Vátuas. Como explica o autor, em nota: 
[E]m 1883, ouvindo falar muito da sem cerimónia com que os Vátuas, 
gente do falecido Muzila, pai do Gungunhana 2, cortavam a cabeça 
imediatamente a quem transgredisse os seus usos [...] no intuito de ser 
útil aos que tivessem de passar pelas terras vátuas, formei logo tenção 
de estudar e colecionar tais costumes; tive, porém, de lutar com muitas 
dificuldades, porque os Vátuas com quem pretendi conversar não enten-
diam a minha língua e eu a deles, nem podia socorrer-me de livro algum 
porque sobre a legislação vátua nada há escrito, até que um indígena, 
que sabe bem o vátua e sofrivelmente o português[,] forneceu-me uns 
apontamentos muito mal escritos, mas que, ainda assim, me serviram 
1 1889. Resenha noticiosa. Estudos Indianos e Africanos. O Occidente 395 (11 dez.): 280.
2 Ngungunhane ou Gungunhana (1850-1906) foi o último imperador de Gaza, 
reino africano localizado no atual sul de Moçambique, que as forças portuguesas 
vieram a vencer em 1895. 
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de guia, e com eles e com a discussão e explicações que lhes provoquei e as que 
obtive de diversos filhos do país e da Índia, que, como negociantes, têm feito várias 
viagens nas terras de Gungunhana, comecei e completei o meu projeto, dando-lhe 
a redação e forma que hoje tem 3. 
O Direito dos Vátuas, de 1892, retoma esse projeto socioantropológico, a que 
Francisco de Assis Clemente deu início por volta de 1883 e que relatou, pela primeira 
vez, em 1889. São estes os únicos trabalhos publicados que se conhecem do autor.
Apesar de a sua vida estar muito pouco documentada, sabe-se que nasceu na 
década de 1840 em Margão (Goa) e que fez os estudos superiores em Portugal, 
onde frequentou a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, entre 1871 
e 1877. É bem provável que tenha sido nesse período que travou conhecimento 
com Cândido de Figueiredo, colega veterano de faculdade. Associou-se ao 
Instituto de Coimbra apenas em 1890, na qualidade de correspondente nacional, 
e no ano seguinte à Academia das Ciências de Lisboa. Trabalhou sempre na área 
do Direito, desempenhando cargos na magistratura judicial do ultramar e como 
juiz de direito da comarca de Inhambane, mas foi na capital lisboeta onde veio 
a falecer em 1902.
A sua formação jurídica está patente no texto que aqui se apresenta. Se 
Cândido de Figueiredo estudou o direito penal hindu tomando como ponto de 
referência e reflexão diacrónica a história da sociedade europeia, Assis Clemente, 
que provinha de um então espaço colonial português, dá conta da organização 
judicial e de procedimentos de administração penal de uma tribo localizada num 
outro domínio colonial, na África oriental. Conquanto a descreva como selvagem 
na nota de introdução ao estudo, nele segue um registo tendencialmente neutro 
e evita perspetivas comparativas, em consonância com a posição de um observa-
dor externo que visaria cumprir um propósito etnográfico. A apresentação deste 
trabalho sobre um povo de uma África de influência portuguesa a um congresso 
de orientalistas não pode deixar de ser lida nas entrelinhas, para mais à curta dis-
tância de dois anos após o ultimato britânico, como lembrança da participação 
portuguesa no projeto colonial europeu, que se prolongaria de África à Ásia.
Marta Pacheco Pinto
3 Francisco de Assis Clemente. 1889. Estudos Indianos e Africanos. Pref. de Cândido de Figueiredo. 
Lisboa: Tip. Matos Moreira, 43.
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O DIREITO DOS VÁTUAS* 1
Ser-me-ia impossível apresentar um trabalho cabalmente completo sobre um 
povo tão rude e mais ou menos selvagem como o é o dos Vátuas, os quais não 
têm outras regras de conduta e de governo que não sejam os usos e costumes dos 
seus antepassados, conservados unicamente por via da tradição oral.
Todavia, parece-me que, para a ciência e para as nações colonizadoras, o 
estudo, por mais incompleto que seja, deste povo muito poderoso e bastante 
respeitado na África oriental pode oferecer algum interesse, tanto mais que não 
tenho conhecimento de alguma vez se ter escrito, nem em Portugal nem no 
estrangeiro, a respeito destas tribos.
Na ausência de documentos necessários para este tipo de estudos, vejo-me 
forçado a remeter-me somente para os apontamentos pessoais que tive a opor-
tunidade de tirar durante a minha estadia em África.
 
Lisboa, 28 de maio de 1892
F. d’Assis Clemente
Os Vátuas governam-se através de um sistema absoluto e, entre eles, os pode-
res judiciais, bem como todos os outros, concentram-se numa única autoridade 
que se designa por Régulo (o pequeno rei).
O chefe régulo de todos os outros régulos chama-se Oci.

As leis vátuas dividem os crimes em três classes. 
* Francisco de Assis Clemente. 1892. Le Droit vatoua. Mémoire présenté à la 10 e session du Congrès 
international des orientalistes. Lisboa: Imprimerie Nationale/Société de Géographie de Lisbonne.
1 A presente tradução portuguesa recupera parte do trabalho que o autor publicou, em 1889, sob 
o título Estudos Indianos e Africanos. Pref. de Cândido de Figueiredo. Lisboa: Tip. Matos Moreira. 
É atualizada de acordo com a lição do texto francês. (N. TECOP)
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A estas classes corresponde uma determinada penalidade a impor, a qual 
varia consoante a gravidade dos casos.
Às faltas leves correspondem penas respetivamente ligeiras e vice-versa.
Salvo bem poucas exceções, as penas que os tribunais impõem consistem no 
pagamento de fazendas de algodão ou de um determinado número de cabeças de 
gado vacum, lanífero ou caprino. Por vezes, determina-se o cativeiro de um ou 
mais indivíduos livres que pertençam à família do acusado, sem exceção até da 
própria mulher e dos filhos, quando o crime seja de muita gravidade. 
Os crimes que pertencem à primeira categoria são:
1.º As injúrias e as agressões que não envolvam ferimentos;
2.º O adultério não consumado;
3.º As rixas e desordens de que não tenham resultado grave prejuízo.
Os crimes que pertencem à segunda categoria são:
1.º O adultério consumado;
2.º A ofensa corporal;
3.º O roubo ou homicídio premeditados.
A premeditação, por si só, constitui um crime muito grave, e é julgada com 
tanto rigor que, muitas vezes, o culpado é acusado de atos que, sem dúvida, difi-
cilmente imaginou, mas que os juízes o consideram capaz de praticar.
Para condenar exige-se, porém, prova pleníssima, de modo que não subsista 
a mais leve dúvida.
Uma vez obtida a prova formal, o culpado é punido com o maior rigor.
A tentativa frustrada tem punição também, mas com menor rigor.
Os crimes que pertencem à terceira categoria são:
1.º A injúria contra o rei ou a rainha reinante;
2.º A tentativa de homicídio contra as pessoas acima mencionadas, ou pes-
soas suas familiares;
3.º O adultério consumado ou tentado contra as pessoas da corte;
4.º A rebelião contra as ordens concernentes à defesa do reino;
5.º A traição contra a autoridade e a fuga para uma nação estrangeira ou 
tribo inimiga.
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Somente aos crimes compreendidos nos números 2, 3 e 5 corresponde a 
pena de morte com confiscação de bens e cativeiro da família.
A pena de morte é executada com mais ou menos crueldade conforme o 
crime seja acompanhado de mais ou menos circunstâncias agravantes.
Até ao fim do processo é admitida a fiança.
A provocação é uma circunstância atenuante e, quando bem provada, o 
indivíduo provocado é absolvido.
O castigo dos criminosos considerados culpados de um dos crimes desig-
nados nesta terceira classe consistia, primitivamente, em vazar os olhos dos 
delinquentes. Mais tarde, este tipo de punição foi substituído pela pena de morte 
quando se permitiu à raça vátua tomar parte na administração das terras e ganhou 
influência sobre as outras raças sob o domínio de Oci. No entanto, a pena de 
morte começou logo a ser aplicada com demasiada frequência e sem que a prova 
de culpabilidade fosse exigida com o rigor anterior. Desenvolveu-se, assim, entre 
os grandes senhores uma tendência acentuada de se apoderarem das famílias dos 
supostos culpados e as tornarem suas escravas.
Convém, todavia, assinalar que o tráfico destes escravos deixou de ser per-
mitido desde a proibição de Manicusse, pai de Muzila, e do próprio Muzila.
A primeira destas proibições teve lugar em 1838, e supõe-se que se deveu à 
influência causada pela promulgação de medidas sobre o tráfico de negros pelo 
governo português, de que então era tributário o grande potentado vátua.
Atualmente, as famílias dos condenados à morte são confinadas à escrava-
tura, mas esta medida está longe de diminuir os males destes desgraçados; pelo 
contrário, os grandes senhores armam com frequência intrigas contra as gentes 
fracas com vista a criar especulação e conseguir assim levar ao cativeiro as famí-
lias de muitos inocentes. O resultado final é, portanto, bem pior do que quando 
florescia o tráfico dos escravos.
O procedimento, que é também verbal, inicia-se com uma queixa apresentada 
perante qualquer uma das autoridades constituídas; aquele que tem o direito de 
justiça pode dirigir a queixa quando se julgue prejudicado por terceiros.
Para evitar chicanas, nenhuma queixa é recebida sem a precedência do 
depósito dos respetivos emolumentos.
Os salários judiciais, relativos a cada um dos atos praticados no âmbito do 
processo, são também objeto de pagamento antecipado, e são pagos ora pelo 
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requerente ora pelo requerido, segundo o ato ou procedimento a praticar diga 
respeito a um ou a outro. 
Para que a queixa tenha o devido andamento judicial, o queixoso tem de 
entregar à respetiva autoridade certa quantidade de fazendas de algodão, a qual é 
mais ou menos maior segundo o estatuto da autoridade em questão, ou segundo 
a natureza da ação judicial. O máximo são oito braças de fazenda, enquanto o 
mínimo são quatro. Além disso, o indivíduo encarregado de servir de escrivão 
recebe duas braças no primeiro caso e uma no segundo.
Quando a queixa é apresentada, o indivíduo ou os indivíduos contra os quais 
ela é dirigida são imediatamente citados a comparecer perante a justiça em nome 
da autoridade que recebeu a queixa.
Pela citação aos arguidos, o indivíduo por ela responsável recebe de cada um 
fazendas em igual importância à já recebida do próprio queixoso. 
As citações não obrigam à comparência imediata, sendo de praxe esperar 
três dias para o comparecimento do citado, salvo quando a citação seja feita com 
carácter de urgência.
Quando o arguido comparece diante do juiz, este dá-lhe conhecimento dos 
pormenores da queixa, juntamente com todas as informações de que se faça 
acompanhar, e, após o arguido ter, por sua vez, dado todos os esclarecimentos 
que tenha a apresentar, o juiz marca o dia para a audiência e a discussão da causa, 
convidando ambas as partes a apresentar os seus advogados.
Para o arguido ou réu ser ouvido deve entregar antecipadamente, tal como 
o queixoso, a importância dos emolumentos.
As audiências são públicas e são feitas sempre debaixo da árvore mais fron-
dosa que haja na residência do régulo ou nas suas proximidades.
No terreno limpo, sob a árvore, apresenta-se o régulo tendo à direita os 
secretários e à esquerda os advogados do seu tribunal. Uns e outros sentam-se 
no chão varrido, enquanto o régulo se senta numa esteira.
O direito de assento numa esteira é uma das distinções inerentes à sua posição. 
Se o régulo for de estatuto elevado, estende-se-lhe por cima da esteira uma 
pele de leão. Este acréscimo da pele de leão tem a significação alegórica de que 
a autoridade do régulo é ainda superior à do rei dos animais.
As partes e os respetivos advogados tomam os seus lugares vis-à-vis do 
pessoal do tribunal. 
Em seguida, abre-se a audiência com três batidas de mãos protagonizadas 
por todos os assistentes.
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Os secretários fazem então uma breve alocução, apropriada ao ato, concluindo 
por exprimir a sua submissão à autoridade que os preside e declarando que das 
suas vidas pode ela dispor, sempre que os interesses públicos assim o exijam. 
Findo este cerimonial, as partes fazem o depósito das custas do processo, 
regulado pela dupla importância do que até essa ocasião cada uma tiver despendido. 
A este ato de depósito dá-se o nome de Madundu, que quer dizer preceito da lei.
Uma vez feito o depósito das custas, um dos advogados do tribunal apresenta 
os fundamentos da queixa e os da defesa com toda a minuciosidade.
Tanto o requerente como o arguido apresentam, de seguida, novas alegações. 
Começam então os debates entre os advogados de ambas as partes, sendo 
permitido, durante este ato, a qualquer um dos assistentes assinalar qualquer 
potencial infração às formalidades de procedimento e sugerir qualquer circuns-
tância vantajosa para um julgamento justo da causa.
Findos os debates, as partes e os advogados retiram-se do tribunal e o régulo 
divide os membros do tribunal em dois grupos, sendo um pelo lado do queixoso 
e o outro pelo lado do acusado, a fim de recomeçar os debates e a obter todos os 
esclarecimentos possíveis sobre a matéria.
De seguida, delibera-se a sentença a dar, e o régulo, havendo uma vez for-
mada a sua opinião, manda chamar de novo as partes ao tribunal, faz minucioso 
relatório de todo o processo, profere a sentença, condenando o requerente ou 
o acusado, e encerra o assunto mandando que seja restituído ao vencido o seu 
depósito de custas.
Este depósito é sempre restituído à parte vencida, em observância do princípio 
de que é necessário ajudá-la a satisfazer a parte vencedora com as importâncias 
depositadas.
No direito vátua, é a parte vencedora quem paga as custas judiciais.

O inventário entre os Vátuas começa pela reunião do conselho de família, 
que tem lugar todas as vezes que houver falecido alguém do sexo masculino, 
deixando herdeiros menores.
Quando os herdeiros são de maior idade, não há conselho de família e as 
partilhas fazem-se de forma amigável numa reunião de herdeiros, a qual é pre-
sidida pelo mais velho dentre eles. Somente em caso de divergência se recorre a 
árbitros nomeados de comum acordo.
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Figura 16. Imagem da África pitoresca de 1895, que Francisco de Assis Clemente observara poucos anos antes. 
A gravura, com a legenda “Pretos vátuas do Gungunhana”, reproduz, conforme se indica no artigo “A guerra na 
África Oriental” a que serve de ilustração, “dois pretos vátuas do exército do Gungunhana, com as suas azagaias e 
escudos de guerra”. Leonor Pires Martins assinala a vitória das tropas portuguesas sobre o império vátua em 1895 
como “oportunamente aproveitad[a] pelo regime, já em decadência, para reafirmar o valor da monarquia e [...] 
dar um novo ímpeto ao projeto imperialista português na África” (2012. Um Império de Papel. Lisboa: Edições 70, 
77-78). Fonte: 1895. O Occidente 609 (25 nov.): 259, 261. Hemeroteca Municipal de Lisboa.
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O conselho de família não tem número fixo de membros; a ele assistem 
todos os parentes em primeiro grau do lado do falecido, tanto de um como do 
outro sexo, a convite do cabeça-de-casal, que é, em geral, a pessoa que manteve 
relações mais próximas com o falecido.
A reunião tem lugar, de ordinário, três dias após o falecimento.
Estando o conselho reunido, procede-se ao inventário através da criação de 
uma lista dos objetos de metal ou de missanga.
O mezinheiro, que é uma personagem importante entre os Vátuas, assiste 
ao inventário e manda cada herdeiro do falecido tocar, com uma composição de 
ervas por ele preparada, todos os objetos inventariados.
A gerência da casa é atribuída ao irmão mais velho ou a um outro parente 
do falecido; a preferência recai sobre o familiar mais próximo do lado paterno.
Conquanto as mulheres intervenham nos conselhos de família, não podem 
ser tutoras, salvo o caso em que alguma seja avó paterna.
São objeto de partilhas as mulheres, as crianças e o gado.
Como é sabido, a poligamia é praticada entre os negros; assim, o homem 
que tem o maior número de mulheres é julgado o mais rico. Aquando da sua 
morte, o seu inventário é considerado mais ou menos rico consoante o número 
de mulheres a partilhar. 
Este sistema de partilhar as mulheres dos defuntos por entre os herdeiros 
dá lugar a casos muito curiosos. De ordinário, acontece ficarem sendo os filhos 
de uma mesma família padrastos dos outros e maridos legítimos das madrastas 
que lhes couberam em partilha; somente a mãe é que não pode pertencer em 
partilha ao seu próprio filho.
As partilhas têm lugar passados dois meses depois do falecimento, e durante 
este período os herdeiros são obrigados a celebrar exéquias faustosas, que consis-
tem em grandes reuniões de parentes e convivas, que dançam, cantam e tocam 
tambor e marimbas. 
As exéquias prolongam-se, por vezes, durante quinze dias consecutivos, e, 
quando terminam, tem lugar a segunda reunião do conselho de família, convocado 
pelo cabeça-de-casal, o qual presta contas minuciosas da sua gerência e de todos 
os negócios relativos à casa. O conselho, ouvidos os interessados, determina, de 
seguida, que se façam as partilhas e dá por findas as suas funções.
Após esta deliberação, os herdeiros apresentam-se à grande solenidade das 
partilhas e convidam para assistir a ela todos os parentes, amigos e vizinhos. 
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Uma vez reunidos no local e no dia designados, o parente mais velho, homem 
ou mulher, relata a maneira como a herança foi administrada e faz-se a apresen-
tação aos convivas dos herdeiros com direito a ela.
De seguida, os interessados escolhem, entre as pessoas reunidas, três que 
sirvam de árbitros – os Matomba. Estes árbitros fazem a partilha dos bens divi-
dindo, primeiro, as mulheres em lotes de número igual.
Os herdeiros podem, querendo, rejeitar as mulheres e optar antes pelas 
crianças e pelo gado, quando os haja; isto, porém, é raro e quási sempre dão 
preferência às mulheres, o que, não poucas vezes, dá lugar a contendas. Todavia, 
os árbitros procuram conhecer a inclinação de cada mulher por cada um dos 
herdeiros antes de as atribuir.
Os parentes maternos podem exigir somente a entrega dos bens que as 
mulheres tiverem trazido da casa paterna. Se não os há, são estes parentes indem-
nizados em função do volume da herança, mas é preciso, muitas vezes, recorrer 
à sentença do régulo quando os árbitros não tenham sido imparciais. 
Os parentes paternos são contemplados em partilhas com os objetos de uso 
doméstico pertencentes ao falecido, como, por exemplo, panelas, loiça e, por 
vezes, até gado, havendo-o.
Às partilhas segue-se a publicação da sentença, e então os herdeiros e os 
convivas, dividindo-se em grupos, festejam a finalização das partilhas, passando 
dias seguidos no maior regozijo e bebendo pombe, cerveja de milho.
É possível recorrer da decisão dos régulos inferiores junto dos régulos supe-
riores, e as questões sérias são definitivamente decididas, em última instância, 
pelo rei.
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Situando-se no âmbito do direito penal comparativo indo-europeu, o 
opúsculo A Penalidade na Índia Segundo o Código de Manu, publicado 
em 1892 pela Imprensa Nacional como memória ao Congresso de 
Orientalistas que nunca viria a ter lugar em Lisboa, não é um trabalho 
completamente inédito de Cândido de Figueiredo. O texto atualiza um 
estudo anterior do autor, que esteve na origem de uma conferência 
que proferiu no Instituto de Coimbra, de que era sócio efetivo desde 
1871. As duas versões do mesmo estudo balizam, grosso modo, o ciclo 
orientalista de Cândido de Figueiredo. 
Natural de Tondela, onde nasceu em 1846, era finalista do curso 
de Direito na Universidade de Coimbra quando o texto da conferência 
saiu, em 1873, no periódico do Instituto como parte de um conjunto 
de trabalhos que inaugurou sobre a Índia antiga e a sua literatura. A 
sua tradução, em verso, do episódio Morte de Yaginadatta do épico 
Ramayana, parte desse conjunto de trabalhos, mereceu publicação 
em separata, ainda em 1873. Inscrita na coleção “Literatura da Índia”, 
não teve esta, porém, continuidade, porventura por conta da receção 
polémica que originou em orientalistas como Vasconcelos Abreu. 
A 5 de dezembro, o Jornal do Comércio deu a conhecer a reação do 
sanscritista, que, negando Cândido de Figueiredo como “orientalista, 
nem indianista nem um diletante, [nem] um curioso apaixonado até 
ao ponto de estudar os originais”, o classificou tão-só como “poeta. 
E isto é muito”, não fosse Figueiredo já na altura um versejador com 
provas dadas 1. Acusa-o de “erros palmares”, na transliteração dos 
vocábulos indianos, de “pouca sinceridade”, ao omitir que se trataria 
de uma tradução indireta (por via do francês) e assim dissimular o 
seu desconhecimento da língua sânscrita, e de conter “nenhuma cor 
local”. A resposta de Figueiredo não se fez tardar, prolongando-se 
até ao fim do mês, nas páginas do jornal, uma disputa acesa com 
Vasconcelos Abreu.
1 Guilherme de Vasconcelos Abreu. 1873. Folhetim. O Sr. Cândido de Figueiredo 
e o seu folheto. Litteratura indiana. Jornal do Commercio, 5 dez., [s.p.]. 
Cândido de Figueiredo (1846-1925)
Retrato extra-texto de Cândido de 
Figueiredo, extraído do seu volume de 
versos Peregrinações: 1868 a 1908, de 
1908, publicado pela Empresa Literária 
e Tipográfica do Porto. Fonte: Internet 
Archive, https://archive.org/.
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Esses trabalhos n’O Instituto chegaram às mãos de Léon de Rosny, fundador 
dos Congressos Internacionais de Orientalistas, nesse ano de 1873 em Paris, que 
os publicitou junto do delegado português dessa primeira sessão, Possidónio 
Narciso da Silva. Este contactou Cândido de Figueiredo e convidou-o a integrar 
a Associação Promotora do Desenvolvimento dos Estudos Orientais e Glóticos 
em Portugal, convite que aceitou prontamente, apesar da sua efémera, e pouco 
visível, existência.
Em 1874, Cândido de Figueiredo tornou-se sócio correspondente da Academia 
Real das Ciências de Lisboa, passando a efetivo, ao mesmo tempo que David 
Lopes, em 1915. A partir de 1921 presidiu à Academia até à data da sua morte. 
Em 1875, cofundou, em Lisboa, a Sociedade de Geografia e três anos mais tarde, 
em dezembro de 1878, foi aceite como membro da prestigiante Société Asiatique, 
por parecer positivo do assiriologista Jules Oppert (1825-1905) e do arabista 
Stanislas Guyard (1846-1884). Foi casado com a poetisa Mariana Angélica de 
Andrade (1840-1882), uma voz feminista de cuja causa Figueiredo seria simpa-
tizante. Aliás, em A Penalidade na Índia não passa despercebida a crítica que faz 
ao código civil português por, no século XIX, não reconhecer o testemunho das 
mulheres como credível. 
 Se o ano de 1873, data do primeiro Congresso dos Orientalistas, introdu-
ziu o futuro jurisconsulto nos meios orientalistas, o encontro que não chegou a 
acontecer em Lisboa, em 1892, marcou a sua despedida das temáticas orientais.
O Diário Ilustrado, na edição de 18 de outubro de 1892, elogia A Penalidade 
na Índia por expor “com o melhor método os princípios e regras do direito penal 
indiano” e o seu autor por possuir “os conhecimentos, conjuntamente linguísti-
cos e penais, indispensáveis para tentar com êxito a empresa” 2. Embora dúvidas 
houvesse quanto à sua proficiência linguística em sânscrito, Figueiredo retoma 
um dos mais antigos documentos legislativos a chegar aos nossos dias, o código 
dos Hindus – Código de Manu (Mánava-Dharma-Xastra) –, que só por si seria 
prova tanto da ancestralidade da civilização indiana como da existência efetiva de 
uma civilização 3. A partir dele tenta reconstituir o direito penal indiano, assente 
2 Anónimo. 1892. Publicações. A Penalidade na India Segundo o Codigo de Manu. Diario Illustrado, 
18 out., [3]. Disponível em http://purl.pt/14328.
3 Com efeito, facilmente se constata que Cândido de Figueiredo segue, no seu trabalho, a tradu-
ção francesa do Código de Manu pelo indologista Deslongchamps, traduzindo-a para português: 
A. Loiseleur Deslongchamps. 1833. Manava-Dharma-Sastra. Lois de Manou. Paris: Imprimerie 
de Crapelet.
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no sistema de castas, e dele se serve para criticar o atraso das estruturas europeias, 
reconhecendo e louvando, todavia, os progressos que se vinham sentindo desde 
a época das Luzes e da Revolução Francesa. 
Quando em 1925 morreu em Lisboa, Cândido de Figueiredo havia entretanto 
cimentado um sólido trabalho no âmbito da lexicografia. O Novo Dicionário da 
Língua Portuguesa é da sua autoria e, desde a primeira publicação em 1899, teve 
até hoje cerca de 30 edições. Na lista de colaboradores encontram-se os nomes de 
Gonçalves Viana, Conde de Ficalho, Teófilo Braga, Adolfo Coelho ou Vasconcelos 












A PENALIDADE NA ÍNDIA SEGUNDO 
O CÓDIGO DE MANU*
I
Historiar a penalidade indiana seria tão vantajoso como difícil. Vantajoso, por-
que, de todos os historiadores do direito penal, nenhum, de que saibamos, se 
ocupou seriamente da penalidade entre os povos hindus: uns guardam sobre ela 
absoluto silêncio; outros, contra todas as leis etnográficas e filológicas, agrupam, 
de relance, os Índios com os Chinas e Japoneses, e segregam-nos injustamente 
da legislação comparada; e outros ainda, os que viveram antes deste século, não 
podiam ocupar-se largamente da antiguidade indiana, porque ainda não estavam 
explorados os riquíssimos filões, de onde os mineiros da ciência extraíram os 
assombrosos monumentos da velha literatura indiana.
E seria difícil, dissemos, historiar a penalidade na Índia, pela escassez de comen-
tadores e guias em tão árido caminho. Abeirando-nos apenas do importantíssimo 
assunto, que daria volumes, e que procuraremos sintetizar em poucas páginas, 
aventuramo-nos, sem mestres nem guias, a devassar a enredada legislação de Manu, 
procurando e separando o que é puro direito penal daquilo que é religioso, civil 
ou político, visto que a regulamentação das várias esferas da atividade humana se 
acha ali amalgamada, como sucede nos códigos primitivos de todas as sociedades.
II
O código de Manu é, para muitos orientalistas, o mais antigo monumento legis-
lativo que se conhece na história da humanidade. Ponderando que este código 
reflete toda a simplicidade antiga dos dogmas religiosos; que ali ainda se fala de 
um Deus único, Brahma 1, e não se faz referência a Vishnu 2 nem a Shiva 3, que com 
*  António Cândido de Figueiredo. 1892. A Penalidade na India segundo o Código de Manu. 
Memoria apresentada á 10.ª sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa 
Nacional/Sociedade de Geografia.
1  Brahmá no original. (N. TECOP)
2  Vichnu no original. (N. TECOP)
3  Sívá no original. (N. TECOP)
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Brahma constituem a trindade indiana, a Trimurti; ponderando que no código 
não se fez menção das incarnações de Vishnu, e que das personagens históricas, 
ali aludidas, nenhuma é posterior ao século X antes da nossa era; e ponderando, 
ainda, que o legislador desconhecia a grande revolução religiosa de Buda, revolu-
ção que, como se sabe, precedeu dez séculos a era cristã, concluem os modernos 
intérpretes do código que ele já vigorava na Índia no século XIII antes de Cristo.
O código de Manu (Mánava-Dharma-Xastra, no original sânscrito) abrange 
doze livros; e as disposições penais deparam-se-nos especialmente no VIII, IX 
e ainda no XI, se bem que este se ocupe sobretudo de penitências e expiações 
religiosas.
III
Quem não é de todo estranho à ciência do direito penal, sabe que a penalidade 
pode encarar-se, pelo menos, por quatro faces: incriminações, penas, compe-
tência e processo.
Sobre incriminações e penas, podemos colher no código de Manu disposições 
abundantes e claras; mas, sobre competência e processo, o código é excessiva-
mente resumido, ou, antes, excessivamente vago.
Na organização judicial indiana, o rei é o principal julgador, e até executor 
em alguns casos, se atendermos unicamente à letra da lei.
Lê-se no código de Manu: “Depois de tomar em toda a consideração o lugar 
e o tempo, os meios de punir e os preceitos da lei, é que o rei inflige a punição 
com justiça àqueles que se entregam à iniquidade 4.”
E mais adiante: “O ladrão, quer ele morra logo com os tratos que o rei lhe dê, 
quer, tendo sido deixado por morto, haja escapado, fica lavado do crime; mas, se 
o rei não castiga, o crime do ladrão recai sobre ele 5.” 
Talvez destes textos se possa deduzir que o rei, além do juiz, tinha atribuições 
de executor da justiça. Não achámos todavia no código lugares paralelos, que nos 
confirmem o conceito.
O que sabemos é que o rei ocupava o primeiro lugar na hierarquia judicial. 
Acompanhado de brâmanes e de seus conselheiros, e trajando modestamente, 
4  Livro VII, sloka 16. [Çloka no original. (N. TECOP)]
5  Livro VIII, 316. 
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aparecia no tribunal; e, sentado ou de pé, com a mão direita levantada 6, examinava 
os negócios judiciários; consultava as leis e o direito consuetudinário da nação, das 
classes e das famílias 7, e decidia as causas que o código agrupa sob dezoito títulos:
Causas sobre dívidas;
Depósitos;
Venda de objeto alheio;
Empresas de associações comerciais;
Subtração de coisa dada;
Pagamento de salários;
Execução de contratos;
Anulações de compra e venda;
Questões entre amo e criado;
Extremas de propriedades;




Deveres entre marido e mulher;
Partilhas de heranças;
Jogo e combates de animais 8. 
“As contestações dos homens – são expressões do código – referem-se em 
geral a estes artigos 9.”

Embora o rei fosse o principal julgador, vemos consignados no código os 
tribunais coletivos, embora a civilizações menos antigas se haja atribuído esta 
importantíssima instituição.
6  Livro VIII, 1 e 2. 
7  Livro VIII, 3.
8  Livro VIII, 4 e 7.
9  Livro VIII, 8.
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Com efeito, abrindo o código, no livro VIII, sloka 9 a 11, vemos que o rei, 
quando não pode por si examinar as causas judiciárias, encarrega um brâmane 
instruído de desempenhar essas funções. Este brâmane entra no tribunal, acom-
panhado de três assessores, e examina as causas sujeitas à decisão do rei. 
A autoridade, que se liga a esta assembleia de juízes, é enorme, porque é 
divina; e o código consagra-lhe expressões tais que, ao lê-las a primeira vez, 
naturalmente nos ocorrem aquelas palavras amoráveis do nosso Cristo:
Ubi sunt duo vel tres congregati in nomine meo, ibi sum in medio eorum.
O código de Manu tinha dito, muitos séculos antes de Cristo: “Onde quer 
que estejam três brâmanes, versados nos Vedas, e presididos por um brâmane 
sapientíssimo escolhido pelo rei, esta assembleia é chamada pelos sábios o tribunal 
de Brahma quadrifronte 10.”
O rei pode escolher juízes entre a classe dos brâmanes, e até entre as dos 
xátrias 11 e a dos vaixiás 12, mas nunca entre os sudras 13.
Se bem que estas palavras sudras, vaixiás, xátrias, brâmanes, não encerrem 
mistérios para quem tenha alguma notícia do sistema das castas indianas, afigura-
-se-nos que não virá fora de ponto uma ligeira explanação do assunto, visto como 
os vícios capitais da penalidade indiana estão subordinados ao sistema das castas.
IV
Como é sabido, a velha civilização indiana tinha por bases o sistema das castas e 
o dogma da transmigração das almas.
Pondo de lado este dogma, que é hoje alheio ao nosso intuito, não omitiremos 
uma explanação sumária do sistema das castas.
O livro I do código refere que Brahma, o deus supremo, o primeiro de todos 
os seres, para povoar a terra produziu da sua boca o brâmane, do seu braço o 
xátria, da sua coxa o vaixiá e de seus pés o sudra.
Os sudras constituem a última classe, a servil; os vaixiás a terceira, a dos artis-
tas e agricultores; os xátrias a segunda, a dos militares e dos reis; e os brâmanes 
a primeira, a sacerdotal.
10  Livro VIII, 11.
11  Kchatriás no original. (N. TECOP)
12  Vaysiás no original. (N. TECOP)
13  Çudras no original. (N. TECOP)
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Conquanto dos xátrias saiam os reis, o governo do país pertence de facto 
à casta sacerdotal, e a preponderância bramânica faz-se ressentir em todos os 
monumentos que nos restam da civilização indiana, e até nos monumentos da 
antiguidade teocrática europeia.
Um dos resultados da organização sacerdotal do governo indiano, organização 
trazida para a Europa pelos Celtas-Arianos, e reproduzida pelo druidismo, é que 
os monumentos mais assombrosos da Índia antiga e da Europa medieval são os 
templos, os conventos e os cemitérios 14.
A desigualdade perante a lei, na criminalidade indiana, está, como vamos 
ver, subordinada aos privilégios das castas e às linhas que as separam.
Mas, antes de falar de incriminações e penas, assuntos em que mais ressalta 
aquele vício, cumpre falar das provas judiciais admitidas pelo código de Manu, 
e, em geral, da ordem do processo.
V
A ação não se intentava sem que os parentes das partes litigantes procurassem 
conciliá-las; costume seguido também pelos Celtas e Germanos, e até por outros 
povos europeus até ao século passado 15.
Se os parentes não podiam conciliar as partes, recorria-se para uma assem-
bleia, formada de homens da mesma casta; da decisão destes podia apelar-se para 
os habitantes de toda a comuna; destes apelava-se para os juízes reais, e destes 
enfim para a decisão do rei numa assembleia composta de brâmanes.

A prova principal no processo indiano é o depoimento das testemunhas, que 
nunca podem ser menos de três 16.
14 Charles Steur. 1872. Ethnographie des peuples de l’Europe avant Jésus-Christ, vol. II. Bruxelas: 
C. Muquardt, 300.
15 Steur, Ethnographie des peuples, 303. 
16 Código de Manu, livro VIII, 60.
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Para testemunhas, hão de escolher-se pessoas dignas e desambiciosas, e não 
as pessoas interesseiras, nem os amigos, nem os inimigos, nem os fraudulentos, 
nem os inválidos, nem os criminosos 17.
O teólogo hábil, o estudante, e o asceta, não devem chamar-se para teste-
munhas, porque são despendidos de relações mundanas.
O próprio rei, um artista de baixa categoria, como um cozinheiro, o velho, a 
criança, um homem só, o ébrio, o doido, o esfomeado e o sedento, o apaixonado, 
o colérico, o ladrão, não podem ser chamados a depor em causas judiciárias 18.
Mulheres só podem depor a favor de mulheres. E, diga-se de passagem, 
não deveremos estranhar muito esta disposição da lei indiana, visto como, em 
pleno século XIX, o código civil português não permite que as mulheres sejam 
testemunhas em testamentos 19.
Os sudras podem depor a favor dos sudras; mas, quando se trata de um facto 
sucedido em lugar oculto, como num bosque, ou quando se trata de um assassínio, 
pode depor quem quer que presenceie o facto. Nestes casos, à míngua de melhores 
testemunhas, pode aceitar-se até o depoimento de uma mulher, de uma criança, 
de um velho, de um discípulo, de um parente, de um escravo ou de um serviçal 20.
Quando as testemunhas estão reunidas na sala da audiência, em presença do 
demandante e do defendente, ordena o código que o juiz as inquira, exortando-as 
brandamente, desta forma: “Declarai francamente tudo quanto sabeis sobre esta 
matéria, porque se pretende aqui o vosso testemunho 21.”
O legislador disserta largamente sobre a obrigação moral, que às testemunhas 
cabe, de dizerem a verdade, e sobre a responsabilidade e os castigos que importa 
consigo um falso testemunho.
17  Livro VIII, 63 e 64. 
18  Livro VIII, 65-67. 
19  Código Civil Português, art.º 1966, n.º 2.
20  Livro VIII, 68-70.
21  Livro VIII, 79 e 80.
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Outro meio de prova judicial é o juramento, que o juiz defere às partes litigantes, 
quando não há testemunhas, que possam depor sobre o facto controvertido 22.
O juiz fará jurar o brâmane pela sua veracidade; o xátria pelos seus cavalos, 
pelos seus elefantes e pelas suas armas; o vaixiá pelos seus rebanhos, pelas suas 
searas e pelo seu oiro; os sudras por todos os crimes 23.
VII
Falaremos agora de outra prova judicial, muito conhecida e muito usada na Europa 
da Idade Média, e que inegavelmente foi trazida para o ocidente pela corrente 
das emigrações arianas.
Aludimos aos chamados juízos de Deus.
Algumas espécies destas provas absurdas e talvez ímpias deixaram vestígios 
no Japão, na África ocidental, na Escandinávia, na Grécia e na Irlanda. Prova-o 
Michelet, fundado em testemunhos irrefragáveis 24.
Os juízos de Deus acham-se consignados nas leis dos bárbaros, foram san-
cionados e regulados pela legislação dos concílios visigóticos, e podemos talvez 
dizer que eram ainda invocados, quando já alvorecia a nacionalidade portuguesa. 
Em França puseram-nos em vigor as Capitulares de Carlos Magno, e foram ao 
depois confirmados na legislação do tempo de Carlos o Calvo 25.
A ignorância que na Idade Média fez da instrução um privilégio da classe 
sacerdotal deixou que os juízos de Deus maculassem mais uma página da história 
da humanidade. Entendendo-se que o homem, criatura frágil, podia faltar à ver-
dade, entendeu-se que a natureza, que no panteísmo oriental só consubstancia 
com a divindade, essa não podia mentir.
E assim, quando o juiz pretendia uma prova decisiva, consultava-se a natu-
reza e tentava-se a Deus, pedindo-lhe uma revelação: sujeitava-se o réu à prova 
do fogo, da água fervente, do ferro em brasa, do veneno, da cruz; e, se ele não 
saísse ileso destas provas bárbaras, é porque estava realmente criminoso. Se ele 
22 Livro VIII, 109. 
23 Livro VIII, 113.
24 Jules Michelet. 1837. Origines du droit français. Paris: L. Hachette, cap. VII.
25 Charles Desmaze. 1866. Les Pénalités anciennes. Supplices, prisons et grâce en France. Paris: 
Plon, caps. II e III.
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estivesse inocente, Deus havia de inverter as leis da natureza, e fazer que o fogo 
ou os demais suplícios não arrancassem um gemido, nem deixassem um vestígio 
na carne da pobre vítima.
Para todas essas provas, havia formulários em latim, que podem ver-se minu-
ciosamente na coleção de Baluze, tomo II, coluna 642 e seguintes. Por agora, 
reproduziremos apenas uma dessas fórmulas, em linguagem nossa:
O culpado tomará na presença de todos o ferro em brasa, e o conduzirá pelo espaço 
de nove pés; liguem-se-lhe as mãos ao ferro em brasa, durante três noites, e, se ao 
depois aparecer ileso, deem-se graças a Deus; mas, se o ferro em brasa tiver escal-
dado, e se aparecer rubor e inflamação nos vestígios do ferro, seja julgado criminoso 
e imundo 26.

Pois bem. Este símbolo, que nos é tão conhecido pela história da penalidade 
medieval, encadeia-se com quási todos os símbolos jurídicos através dos tempos 
e dos povos, e vai entroncar nas instituições da Índia. 
E só da Índia é que podiam derivar os juízos de Deus. Lá, no berço das socie-
dades, a humanidade, ainda criança, sente-se subjugada pelo império da natureza. 
O homem, desprendendo-se do nada, ergue os olhos e dobra os joelhos, ado-
rando a natureza-mãe. Se os arrebois purpureiam os horizontes, adora Mitra 27; 
se o astro do dia se levanta, adora Surya 28; se os ventos agitam a floresta, adora 
os Maruts; se a tempestade estrondeia nos céus, adora Indra 29; se os riachos lhe 
serpenteiam aos pés, adora Varuna 30; se a terra floresce e frutifica, adora Prithivi; 
se o fogo lhe aquece os membros, adora Agni, e o poeta dos Vedas consagra-lhe 
cânticos de reconhecimento 31.
26  Baluze, tom. II, col. 644.
27  Mitrá no original. (N. TECOP)
28  Suryá no original. (N. TECOP)
29  Indrá no original. (N. TECOP)
30  Varuná no original. (N. TECOP)
31  Rig-Veda, II, 6.
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Os Índios tributam ao fogo uma adoração especial; e por isso a prova do fogo 
sobressai entre os ordálios da legislação indiana.
Além da prova do fogo, a Índia exibe mais oito espécies destas provas: a 
balança, a água, o veneno, o arroz, a água em que se lavou um ídolo, o azeite a 
ferver, o ferro em brasa, e a imagem de ferro e prata 32.
Se percorrermos todo o Digest of Hindu Law, poderemos acrescentar àquela 
enumeração de Hastings o chumbo derretido.
Não sendo porém propósito nosso percorrer toda a legislação indiana, e 
socorrendo-nos apenas ao código de Manu, especializaremos a prova do fogo.
No famoso poema épico, o Ramayana, muito anterior ao código de Manu; 
naquele grande e dulcíssimo poema que Michelet chamou um mar de leite 33, já se 
nos depara a prova do fogo. Na última parte do poema, o herói, havendo libertado 
sua esposa Sita 34, duvida de que ela lhe guardasse fidelidade, enquanto esteve nas 
mãos do roubador. Sita, desfeita em lágrimas, faz acender uma pira, invoca a pro-
teção do fogo contra as acusações de seu esposo, e precipita-se nas chamas; mas 
o fogo, o testemunho incorruptível do mundo como lhe chama o Homero indiano, 
comprovou a sua inocência, porque não molestou sequer a esposa de Rama 35.
O código de Manu reconhece esta prova judicial; e sobre ela, e sobre a da 
água, preceitua o seguinte:
O juiz, segundo a gravidade do caso, mandará àquele, cuja veracidade quer conhecer, 
que tome lume nas mãos; ou mandá-lo-á mergulhar na água [...].
Aquele, a quem o fogo não queima, a quem a água não afoga, e a quem não sucede 
logo sinistro, deve ser reconhecido como verídico em seu juramento.
[...] O fogo é a prova da culpabilidade e da inocência de todos os homens 36.
VIII
Falemos agora dos delitos e das penas, consignados no código de Manu.
32  Warren Hastings, Asiatic Researches, vol. I; Michelet, loc. cit. 
33  Jules Michelet. 1864. Bible de l’humanité. Paris: F. Chamerot, 3.
34  Sitá no original. (N. TECOP)
35  Ramá no original. (N. TECOP)
36  Livro VIII, 114-116. 
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Segundo o código, os crimes mais graves e assim declarados pelos legisla-
dores são:
Matar um brâmane;
Roubar o dinheiro de um brâmane;
Beber licores fermentados;
Cometer adultério com a mulher de seu pai natural ou espiritual;
E ainda quaisquer relações com o homem, que tais crimes praticou 37.
Além destes crimes, são punidos pelo código:
Qualquer assassínio;
O roubo;
A injúria e a calúnia:
O falso juramento;
O estupro;
A negação de dívida ou de objeto depositado;
Dar asilo e alimento a ladrões;
A demolição de tanques, edifícios e pontes;
Falsificação de cereais;
E outros delitos secundários.

Entre as penas, aplicadas aos diferentes delitos, devemos especializar:
A pena de morte;
O confisco;





O azeite a ferver, etc.
37  Livro XI, 54.
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A pena capital aplica-se, por exemplo, àquele que roubou a pessoas de boa 
família, principalmente se o roubo é de mulheres ou joias de grande preço 38.
O confisco aplica-se, entre outros casos, aos ministros que, encarregados dos 
negócios públicos, danificam os interesses, cuja manutenção lhes é confiada 39.
O exílio aos que juram falso 40, e aos adúlteros 41.
A multa pecuniária ao insulto em geral, e aos factos de somenos importância 42.
A mutilação de membros ao ladrão que deles se serviu para fazer mal 43; e a 
outros criminosos 44.
O azeite a ferver lança-se nos ouvidos e na boca do que ousou admoestar um 
brâmane sobre o cumprimento dos seus deveres 45.
IX
Conforme já indicámos, observa-se que, na penalidade indiana, as penas não 
são tão graduadas pelos delitos, como pela classe dos delinquentes e daqueles 
que são lesados.
Assim:
Na petição de juros, o credor poderá exigir de um brâmane dois por cento 
ao mês, de um xátria três por cento, de um vaixiá quatro, e de um sudra cinco 46.
Um xátria, se injuriou um brâmane, pagará a multa de 100 panás 47; um vaixiá 
a multa de 150 ou 200 panás; e um sudra terá pena corporal.
Um brâmane terá apenas a multa de 50 panás, por ultrajar um homem da 
classe militar; se o ultraje for contra um homem da classe comerciante, pagará 
25; e 12, se for contra um sudra 48.
38  Livro VIII, 323.
39  Livro IX, 231. 
40  Livro VIII, 123, 219.
41  Livro VIII, 352.
42  Livro VIII, 267-271, 332, etc.
43  Livro VIII, 334.
44  Livro VIII, 325, etc.
45  Livro VIII, 272.
46  Livro VIII, 142.
47  Paná, moeda de cobre. A maior multa eleva-se a 1:000 panás (livro VIII, 138).
48  Livro VIII, 267 e 268.
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Se um sudra injuriar gravemente um dwidja 49, ser-lhe-á cortada a língua, 
ou introduzido na boca um ferro em brasa, porque é a mais desprezível criatura 
humana 50.
Se entre um brâmane e um xátria houve insultos recíprocos, o brâmane será 
condenado à pena ínfima, e o xátria à pena média 51.
Para comprovar ainda o facto de desigualdade legal na aplicação das penas, 
citaremos finalmente o texto seguinte: “Um brâmane adúltero é condenado a 
uma tosquia ou escalvação ignominiosa, nos mesmos casos em que um homem 
das outras classes é punido com a morte 52.”
X
Não obstante a desigualdade perante a lei, vício capital na penalidade indiana, 
entrevê-se, de espaço a espaço, no código de Manu, um clarão de justiça, que 
não iluminou por certo todos os códigos menos antigos.
E, com efeito, o legislador indiano ordena que o rei não deixe de punir seu 
próprio pai, seu mestre, seu amigo, sua mãe, sua esposa, seu filho, se eles não 
cumprirem seus deveres 53.
Acerca da natureza da pena, há no código de Manu ideias que ressumbram 
uns longes de alta filosofia e de profunda moralidade: 
A punição é a justiça – diz admiravelmente o código; – a punição é um rei cheio de 
energia, e um sábio administrador da lei.
A punição governa e protege o género humano; a punição vela, enquanto todos 
dormem.
A punição não pode ser infligida convenientemente por um rei que não tem bons 
conselheiros, que é imbecil, ambicioso, cuja inteligência se não aperfeiçoou no 
estudo das leis, e que é dado aos prazeres dos sentidos 54.
49  Dwidja é qualquer homem das três primeiras classes, que foi investido do cordão sagrado.
50  Livro VIII, 270 e 271.
51  Livro VIII, 276. 
52  Livro VIII, 379. 
53  Livro VII, 17, 18, 30.
54  Montesquieu. 1748. Esprit des lois, cap. XIII.
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Consignada perfunctoriamente a letra e o espírito do Mánava-Dharma-Xastra, 
com referência à penalidade, desta ligeira exposição ressalta a virtude, o defeito 
e a importância daquele sistema penal; e ainda a convicção de que a penalidade 
indiana é, nalguns pontos, mais plausível que a penalidade dos povos europeus, 
em épocas que nos são mais próximas.
Nota-se na penalidade indiana a desigualdade, e talvez a arbitrariedade; mas, 
até aos fins do século passado, qual foi na Europa a sociedade, em que as leis se 
libertaram daquele vício?
Por outro lado: as penas não eram só aplicadas com mais barbaridade, do que 
ao depois o foram, na vigência do código visigótico, das ordenanças da dinastia 
carolina, em França, e da justiça eclesiástica em todo o sul da Europa.
Mais ainda: não se vê consignada no código de Manu a ideia de vingança; em 
todos os códigos da Europa, até ao século XVIII, sabemos que a pena procedia da 
ideia de vingança. O termo vindicta consubstanciou-se com a legislação penal da 
Europa; e, quando os legisladores viram que era tempo de afastar da penalidade 
a ideia de vingança particular, fizeram que a pena derivasse da vindicta pública...
Nos próprios tribunais eclesiásticos, o ministério público era exercido por um 
agente especial, que se chamava vindex religionis (vingador da religião).
Para que desaparecesse esta falsa ideia sobre a origem das penas, foi mis-
ter que a ciência e a consciência erguessem a voz da justiça; que Montesquieu 
protestasse contra a barbaridade das penas 55; que da Itália se levantasse o grito 
eterno de Cesare Beccaria; e que por fim os Estados Gerais de 1789 escrevessem 
na primeira folha da grande revolução:
A lei é a mesma para todos, premiando ou punindo.
Ninguém é preso, senão nos casos fixados na lei.
A lei só estabelece penas estrita e evidentemente necessárias; e ninguém é punido, 
senão em virtude da lei estabelecida e promulgada anteriormente 56.

55  O marquês de Beccaria publicou em Mónaco (1764) o seu Tratado das Penas, que em dois 
anos teve seis edições.
56  Déclaration des droits de l’homme, art.os 6.º, 7.º e 8.º.
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O direito penal é uma ciência progressiva. Lentamente embora, o direito 
penal moderno vai acusando salutares progressos; e, se não é permitido aspirar à 
realização das utopias de Girardin 57, é lícito confiar em que o progresso arrastará 
consigo a ciência penal; e em que os princípios da justiça social e as noções supe-
riores do direito hão de ir alumiando as páginas de todos os códigos, radicando-se 
cada vez mais na consciência universal.
Lisboa, 1892, maio
57 Émile de Girardin. 1871. Le Droit de punir. Paris: Plon.
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(a) Estampa n.º 5 de um indivíduo cigano examinado por Francisco Adolfo Coelho, 
reproduzida no apêndice III, “Tipo físico dos ciganos”, ao seu estudo sobre Os Ciganos 
de Portugal. A gravura é assinada por “D. Neto”. Fonte: 1892. Os Ciganos de Portugal. 
Lisboa: Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia de Lisboa. Biblioteca Nacional 
Digital, http://purl.pt/24588 (Biblioteca Nacional de Portugal, cota HG-5926-A).
(b) Representação de um traje chinês, que ilustra, entre outras gravuras, a conferência 
que o tenente Jaime do Inso (1880-1967) proferiu na Sociedade de Geografia de Lisboa 
sob o título “Macau, joia do Oriente”. Na legenda da figura lê-se tão-só “[u]m chinês”. 
Fonte: 1913. O Occidente 1232 (20 mar.): 65. Hemeroteca Municipal de Lisboa.
(c) Estampa n.º 22 inclusa ao artigo “Notas sobre artes e ofícios de nativos de Timor 
Português”, de António de Almeida. Na legenda, lê-se: “Mulher tétum, vestida com taísse, 
ostentando enfeites de prata na cabeça, pescoço e pulsos. Suai (Bobonaro).” Fonte: 
António de Almeida. 1959. Notas sobre artes e ofícios de nativos de Timor Português. 
Garcia de Orta 7 (3): 445-451. Cortesia de MUHNAC (Museus da Universidade de Lisboa/
Museu Nacional de História Natural e da Ciência).
                               (a)                                                                                        (b)                                                                                                   (c)
FRANCISCO ADOLFO COELHO
Entre os trabalhos produzidos para o X Congresso Internacional de 
Orientalistas, que deveria ter tido lugar no ano de 1892 em Lisboa, 
encontra-se o texto de Francisco Adolfo Coelho sobre Os Ciganos de 
Portugal – com um estudo sobre o calão. Parte desta monografia foi 
publicada primeiramente no volume inaugural da Revista Lusitana, 
fundada por Leite de Vasconcelos, em 1887. Esse texto era já, na ver-
dade, o desenvolvimento de um artigo inserido nas atas do Congrès 
international d’anthropologie et archéologie préhistoriques, ocorrido 
em 1880. Dessa informação fez-se em 1884 uma tiragem, em separata, 
de 50 exemplares. 
Francisco Adolfo Coelho (1847-1919) foi, essencialmente, um 
autodidata. Esse facto não impediu que se tornasse numa das figuras 
mais destacadas da elite intelectual portuguesa do último quartel 
do século XIX. Em 1878, com 31 anos de idade, mesmo sem nunca 
concluir os estudos superiores, foi nomeado para o corpo docente do 
Curso Superior de Letras, ao qual esteve ligado durante 34 anos. Em 
1911, o Curso Superior de Letras deu lugar à nova Faculdade de Letras 
de Lisboa e Adolfo Coelho é integrado no quadro docente na quali-
dade de professor catedrático. O seu envolvimento nos Congressos 
Internacionais de Orientalistas, logo a partir dos primeiros encontros, 
confere-lhe também significativo destaque. É convidado a participar 
no IV Congresso na cidade de Florença, em 1878, pelo próprio secre-
tário do congresso, Angelo De Gubernatis (1840-1913), professor de 
Sânscrito, mas recusa o convite de preencher o cargo de delegado do 
congresso. Em memória do X Congresso Internacional de Orientalistas, 
Adolfo Coelho terá preparado ainda outras duas publicações: As 
Línguas Mistas e A Transmissão das Tradições Populares. 
O estudo sobre os ciganos, dado à estampa em 1892, encontra-se 
dividido em três partes: 1. A língua dos ciganos de Portugal; 2. O calão 
ou gíria portuguesa e sua relação com a língua dos ciganos; 3. História 
e esboço etnográfico dos ciganos de Portugal com dois apêndices, um 
contendo documentos, outro sobre os ciganos do Brasil. Na terceira 
Francisco Adolfo Coelho (1847-1919) 
Retrato, datado de 17 de setembro de 
1888, oferecido por Francisco Adolfo 
Coelho a José Leite de Vasconcelos. 
Fonte: Arquivo Histórico da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa. Fundo 
José Leite de Vasconcelos, FJLV/D09/10. 
Cortesia da biblioteca da FLUL.
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parte, que aqui apresentamos, o autor procuraria descrever em pormenor a 
origem, os hábitos e costumes, o temperamento psicológico e o tipo físico dos 
ciganos, deixando em apêndice as anotações das medidas de alguns dos que terá 
tido oportunidade de examinar. O intuito do trabalho seria o de fornecer à ciência 
os dados que lhe faltavam para completar o conhecimento acerca dos ciganos de 
Portugal e de outros grupos étnicos irmãos já estudados. O tema encontrava-se 
ainda pouco explorado, com escassas referências na literatura, como refere Adolfo 
Coelho, quer no que respeita aos ciganos em geral, quer à língua por eles falada. 
O discurso de Adolfo Coelho em torno dos ciganos encontra-se com inúmeros 
tópicos esmiuçados por Edward Said na tese que o seu Orientalismo veio propor. 
À luz dessa reflexão, o estudo dado à estampa por Adolfo Coelho é também ele 
uma construção do poderoso Ocidente, autoinvestido de autoridade para intervir 
unilateralmente sobre a imagem e a identidade de um Outro (neste caso, o povo 
cigano residente em Portugal). A apresentação do Outro é tendencialmente 
feita a partir do contraste: encontramos a criação clara de um nós e um eles para 
estabelecer fronteiras que transcendem as linhas do Estado, para denunciar as 
minorias étnicas como invasores exóticos das sociedades.
Todo o estudo se apoia em materiais recolhidos diretamente no Alentejo e 
em investigações em torno de problemas gerais relativos aos ciganos, permitindo 
assim comparar os dados referentes aos ciganos portugueses com os grupos 
parentes de outros países. O facto de a caracterização dos ciganos ser muitas 
vezes feita por via indireta (sobretudo na vertente antropológica e etnográfica 
do estudo) é justificado também por Adolfo Coelho pelas dificuldades por eles 
colocadas à observação.
Não obstante nas primeiras secções do trabalho já ser possível notar, com 
frequência, uma subalternização tendenciosa da língua dos ciganos, é na parte 
respeitante ao esboço histórico e etnográfico que as bases do discurso racial mais 
assiduamente sobrevêm. Se, por um lado, se legitimam as origens da língua e se 
descreve a sua história, procurando apoio em metodologias e em estudos aná-
logos de reconhecidos académicos estrangeiros, por outro, o autor não escapa 
à tentação de se apoiar numa série de generalizações que, por diversas vezes, 
resolvem a diferença colocando o cigano num estágio de evolução dito primitivo.
O estudo vai procurar na literatura portuguesa mais antiga exemplos que 
validem os argumentos do autor (forma de exaltar, ao mesmo tempo, a literatura 
nacional). Nesse sentido, Adolfo Coelho esforça-se por resgatar as primeiras 
referências aos ciganos em textos de Afonso Valente, Francisco Manuel de Melo 
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ou Gil Vicente. Os exemplos deste último serão retirados da Farsa dos Ciganos 
(citada pelo autor, embora não se inclua no excerto selecionado) onde apare-
ciam já representados uma série de estereótipos associados àquele povo – pedir 
esmola, ler a sina, ensinar feitiços, cantar e dançar ociosamente, falar um espanhol 
modificado na pronúncia. Alguns destes estereótipos são, por sua vez, reforçados 
pelo próprio Adolfo Coelho. 
À semelhança da maioria dos estudos etnográficos e antropológicos da época 
– em que o Outro se transforma em amostra, em objeto de ciência –, este estudo 
fornece uma descrição elaborada dos ciganos apoiando-se não só nos “caracteres 
psíquicos”, mas também em elementos de natureza antropomórfica, com refe-
rências ao tipo físico e anotação dos dados biométricos de alguns dos que foram 
examinados pelo autor (a saber: altura total [estatura], índice cefalométrico, 
índice nasal, dimensões do rosto, distância dos olhos e abertura palpebral). O 
facto de muitos não colaborarem na pesquisa é aqui digno de nota, visto que tal 
inconveniência custava à ciência afastar-se de numerosas amostras. As marcas dum 
certo exotismo podem também ser lidas, por exemplo, no modo como o estudo 
procura conhecer a beleza física das mulheres. No entanto, as conclusões, além 
de genéricas e desprovidas de rigor, fornecem sobretudo uma imagem negativa, 
disfórica, da mulher cigana. 
Os ciganos, na sua estreita e prolongada convivência com a demais população 
europeia, constituíam, em finais do século XIX (e ainda), uma espécie de outro 
de nós, o estranho dentro da nossa casa, o Oriente que nos é próximo. Terá sido, 
decerto, por esse motivo que os estudos sobre os ciganos se foram tornando num 
dos temas frequentados pelo Orientalismo académico. É importante lembrar, 
contudo, que o chamado racismo científico continuou a ser um paradigma orienta-
dor não só dos Congressos Internacionais de Orientalistas, mas também da mais 
antiga associação académica para o estudo dos ciganos até à década de 1970, a 
Gypsy Lore Society.
Com efeito, sob diversos aspetos, o Orientalismo confunde-se com o não 
menos controverso termo Gypsylorism. A conexão entre Orientalism e Gypsylorism 
encontra desde logo um argumento forte na lista dos nomes envolvidos, justa-
mente, na fundação da Gypsy Lore Society (1888), muitos deles renomados 
orientalistas e indologistas. O facto de o tema ter sido absorvido pelos Estudos 
Orientais talvez cause alguma estranheza nos nossos dias, contando que o termo 
Oriente, ultimamente, parece abranger sobretudo povos e geografias distantes da 
europeia; mas, no essencial, o cigano continua a constituir esse outro desajustado 
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e inapreensível, o vizinho que se conhece à distância. O excerto que aqui apresen-
tamos confronta-nos com um Orientalismo interno, um “olhar exótico no interior 
da cultura do observador” 1.
Catarina Nunes de Almeida
1 Rosa Maria Perez. 1995. Prefácio. In Os Ciganos de Portugal – com um estudo sobre o calão. 
Lisboa: D. Quixote, 16.
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OS CIGANOS DE PORTUGAL – 
COM UM ESTUDO SOBRE O CALÃO*
Tendo penetrado em Portugal, sem dúvida, pela fronteira da Extremadura espa-
nhola, os ciganos achavam a província do Alentejo excelentemente adaptada 
ao seu modo de vida, para centro de irradiação de suas excursões. Os grandes 
espaços despovoados dessa província, os seus matagais, protegiam-nos contra 
as perseguições de que em breve se tornaram objeto. 
Nas cortes de 1525 ou 1535 ou nas duas (os documentos não nos permitem 
resolver ao certo este ponto) pediram-se ao rei providências contra os ciganos, 
o que motivou a lei de 1538, precedida do alvará de 1526 1. Por essas disposições 
legislativas vemos feita distinção entre ciganos e pessoas que viviam à maneira 
dos ciganos, algumas das quais eram naturais do reino; por certo vagabundos 
estranhos àquela raça e não representantes de uma velha camada tsigana 2 do nosso 
país, porque não há nenhum dado histórico ou suposição bem fundada que nos 
autorize pensar que a primeira vinda de ciganos para Portugal fosse anterior de 
muitos anos ao fim do século XV.
Em Gil Vicente e nos mais antigos documentos legislativos por mim reunidos 
em apêndice a esta parte, acha-se fixado o nome de ciganos, facto curioso, pois 
em Espanha gitanos é o nome preferido. Nem um nem outro é nome nacional dos 
ciganos, que entre nós se chamam calés (sing. caló, fem. callí; vd. Voc. 3), talvez 
rons ou rones (vd. ron Voc., e romí).
À forma portuguesa cigano correspondem as seguintes estrangeiras: romeno 
cigan; boémio (checo) cigán, cingán, cikán; magiar cigany; búlgaro acigannъ, 
acigạninъ, ciganъ; grego médio ἀτσίγκανος, τσίγγανος; em documentos latinos 
da Grécia acinganus; italiano zingano, zingaro; alemão zigeuner. No espanhol 
ocorrem raramente as formas cingalo, zingaro, por imitação direta do italiano.
* Francisco Adolfo Coelho. 1892. Os Ciganos de Portugal – com um estudo sobre o calão. Lisboa: 
Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia, 174-197.
1 Vd. documentos n.os 1 e 2.
2 Forma usada pelo autor. (N. TECOP)
3 Remissão para o vocabulário que o autor apresenta na primeira parte da obra, dedicada à língua 
dos ciganos de Portugal, contendo termos próprios da sua língua. (N. TECOP)
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Como a forma portuguesa se aproxima particularmente das formas da Europa 
oriental e central, é um problema por que caminho ela cá chegou. O mais natural 
era que imitássemos ou os espanhóis ou os italianos.
As denominações de gitano 4 e de egípcio 5 foram sempre entre nós puramente 
eruditas.
Nenhum documento legislativo atribui aos ciganos de Portugal indústrias 
de metais, ou outra qualquer lícita, exceto a de contratadores e tratadores de 
cavalgaduras. Se os bandos que se estabeleceram em o nosso país conheciam a 
indústria de caldeireiro, cedo a perderam. Miguel Leitão d’Andrada exprime a 
respeito deles o desejo: “[Q]ue não fossem ferreiros, que só usam a fim de fazer 
gázuas e instrumentos de roubar 6.”
Da organização social dos ciganos nada nos dizem também esses documentos. 
A julgar por uma passagem de João de Barros, que todavia fala de modo muito 
geral, eles teriam condes 7.
Pouco nos dizem as disposições legislativas dos séculos XVI a XVIII sobre 
a vida dos ciganos.
Nas cortes de 1525 ou 1535 acusaram-nos de “muitos furtos que fazem e 
feitiçarias que fingem saber” 8. Do alvará de 1579 se depreende que eles procura-
vam viver juntos em certos bairros e tinham vestuário particular, a que se alude 
4 Empregue, por exemplo, no doc. n.º 16. Outros traslados do mesmo documento têm sempre 
ciganos.
5 Usada por exemplo nas Constituições Sinodais do Arcebispo de Braga de 1639, XLIX, 1: “E decla-
ramos que os que pedem aos Egípcios lhes digam sua boa, ou má fortuna, pecam gravemente.”
6 Vd. o extrato da Miscelânea desse autor no fim do Apêndice I.
7 A propósito dos costumes dos calândares da Índia, diz o nosso historiador: “[C]omo homens 
santos não são buscados, nem os tocam. Nos tempos das guerras eles são os que de Reino a Reino 
levam todas as cartas, e avisos, e os que passam pedraria furtada aos direitos dos portos. E posto 
que estas coisas, e outras piores se saibam deles, têm para si, quem lhes fizer mal, que fica exco-
mungado, e perdido do corpo, e da alma. A parte onde se acha mais número destes é no Reino de 
Delij, porque é como um centro daquelas Províncias da Ásia, aonde concorrem de todas as nações, 
e muitas vezes andam em uma companhia mais de dois mil, os quais posto que sejam de diferentes 
línguas, com a conversação que uns com outros têm nestas suas peregrinações, que é um dos votos 
de sua regra, todos se entendem. Não entram nas cidades, mas ao modo dos Ciganos que andam 
nesta parte de Europa, pousam fora do povoado, e ali lhe traz a gente do povo sua esmola. E quando 
assim anda grande número deles elegem um a que obedecem à maneira que os Ciganos fazem a seu 
Conde.” João de Barros. 1615. Década IV. Ed. João Baptista Lavanha. Madrid: Impressão Real, 5, 5.
8 Doc. n.º 2.
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também noutros documentos posteriores 9. A lei de 1592 proíbe-os de andarem 
vagabundos e de viverem em ranchos ou quadrilhas 10. A provisão de 1573 men-
cionava como crimes dos ciganos “muitos furtos e outros insultos e delitos, de 
que o povo recebe grande opressão, perda e trabalho” 11. No alvará de 1606 esses 
crimes são “roubos e danos que fazem aos vassalos com geral escândalo” 12.
O alvará de 24 de outubro de 1647 é o documento legislativo que contém 
mais particularidades que nos interessam 13. Nele se faz referência ao vestuário, 
aos hábitos de mendicidade, à língua (gerigonça), à buena dicha, às trocas de 
cavalgaduras, e aos jogos de corriola. Segundo Morais e Silva, o jogo de corriola 
faz-se enrolando uma fita larga dobrada e metendo nas suas voltas um ponteiro, 
que, para se ganhar, deve ficar preso ao desenvolver a fita. Este jogo permitia 
fraudes e deu lugar por isso à frase cair na corriola, que significa “cair num logro, 
deixar-se enganar”.
As penas cominadas aos ciganos vão num crescendo desde o primeiro docu-
mento legislativo conhecido até 1592. O alvará de 1526 ordena simplesmente que 
saiam do reino; a lei de 1538 ordena a expulsão, depois de terem sido açoutados, 
com baraço e pregão; as leis de 1557 e 1573 acrescentam as penas com galés; 
enfim a lei de 1592 mandou aplicar a pena capital aos que não saíssem do reino 
dentro de quatro meses, ou não se avizinhassem nos lugares. Nas leis posteriores 
desaparece, porém, a pena de morte, até 1694, para desaparecer de novo. 
As feitiçarias, a buena dicha, a cartomancia, a irreligiosidade dos ciganos, 
deveriam aparentemente ser motivos para que a Inquisição não lhes poupasse 
perseguições. Nas minhas investigações não consegui todavia encontrar mais 
que um processo inquisitorial em que seja ré uma mulher dessa raça e nenhum 
em que seja réu um caló. Esse processo 14 não tem outro interesse além do que 
resulta de nos mostrar em ação a pequena feitiçaria das ciganas para burlar um 
pobre homem, que, receoso, a vai denunciar. Garcia de Mira, a cigana processada 
pela Inquisição em 1582, fez, entre outras coisas, aparecer a figura de um defunto 
num papel posto em água. Segundo a sua confissão servira-se para isso de pedra 
9    Doc. n.º 6.
10  Doc. n.º 7.
11  Doc. n.º 6.
12  Doc. n.º 12.
13  Doc. n.º 16.
14  Doc. n.º 21.
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lume, com que brunira o papel. Os inquisidores, não achando no caso a unha de 
Satanás e interessando-os pouco os segredos da química cigana, contentaram-se 
com repreender a mulher, fazer-lhe restituir o dinheiro que recebera e pagar as 
custas do processo. A cigana todavia burlou sem dúvida o santo tribunal; se de 
facto as testemunhas viram o que disseram, Garcia de Mira serviu-se de alguma 
tinta simpática, cujo segredo não quis revelar.
Esse processo é porventura o primeiro no género que se faz conhecer das 
Inquisições de Portugal e Espanha. Borrow diz não ter encontrado nenhum exem-
plo de interferência da Inquisição de Espanha com os gitanos e busca explicar 
esse facto, à primeira vista singular, com uma gente, cujos costumes causavam 
por certo horror aos bons católicos peninsulares, que não podiam ver neles senão 
ateus, vivendo em pecaminosa concubinagem, encantadores e adivinhos 15. O 
autor inglês comunica uma conversação com um velho eclesiástico, que fora 
inquisidor, personagem talvez de invenção do autor, que lhe dá as seguintes 
razões da tolerância inquisitorial para com os gitanos, que, saídas ou não da boca 
de um verdadeiro ex-quisidor, me parecem corresponder à realidade dos factos: 
A Inquisição olhou sempre para eles com muito desprezo para que se desse ao mais 
leve trabalho por sua causa; porque como nenhum perigo podia derivar dos gitanos, 
quer para o estado, quer para a igreja romana, era matéria de perfeita indiferença 
para o santo ofício, se eles viviam sem religião ou não. O santo ofício reservou sem-
pre a sua cólera para gente muito diferente: os Gitanos foram sempre gente barata 
y despreciable 16.
Borrow acrescenta por sua própria conta que a religião foi apenas máscara 
com que se cobriam os verdadeiros motivos das perseguições religiosas, motivos 
que eram a cobiça e a avareza. Não irei tão longe; sem negar esses motivos, não 
posso todavia deixar de reconhecer que outros existiam muitas vezes. O carácter 
acomodativo dos ciganos, que, em caso de necessidade, se casariam catolicamente, 
batizariam os filhos, iriam à missa e à confissão, e confessariam, como Garcia 
de Mira, que as suas feitiçarias eram apenas embustes, em que o príncipe das 
15 Vd., por exemplo, Discurso del Dr. Sancho de Moncada, cit. a p. 92, Quiñones, Discurso contra 
los gitanos (Madrid, 1631), apud Borrow (1843. The Zincali, vol. I. Londres: J. Murray, 158-160) e 
o extrato da Miscelânea de M. Leitão d’Andrada, no fim do Apêndice I.
16  Borrow, I, 163-164.
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trevas não tinha a mínima intervenção, contribuíam, com a miséria dessa gente, 
para que o famoso tribunal eclesiástico não cuidasse deles. Os ateus, os sectários 
professos, os feiticeiros e feiticeiras que confessavam ter feito pacto com o diabo 
eram muito mais interessantes para os inquisidores.
O documento mais antigo conhecido em que figura um cigano com nome 
português ( João de Torres) é a provisão de D. Sebastião de 1574 17.
Já no século XVI alguns ciganos tinham passado ao que parece à vida seden-
tária; a lei de 1592 fala-nos de ciganos avizinhados 18. O alvará de 1606 proíbe que 
se lhes passem cartas de vizinhança, como faziam os corregedores de Lisboa 19. 
Outros documentos mencionam provisões que eram dadas a alguns para anda-
rem ou estarem nestes reinos, tais são a provisão de 1573 20, e a carta de André 
de Albuquerque de 1655 21.
A julgar por esse último documento, eram naquela época muito poucos os 
ciganos que havia no Alentejo e esses não andavam em vida errante, em qua-
drilhas; mas é de crer que muitos escapassem ainda às investigações policiais, 
graças às condições particulares da província. Ou esses ou novos bandos vindos 
de Espanha davam depois lugar à publicação de outras leis, que evidentemente 
não tiveram a eficácia que pretendiam, porque eles reaparecem sempre de novo 
onde se julgava tê-los extinguido.
Nem tudo nos documentos que reuni coloca os ciganos a uma luz desfavorável. 
A carta do original e enérgico procurador da coroa, no tempo de D. João IV, Tomé 
Pinheiro da Veiga, de 1646 22, e o alvará desse rei de 1649 23 revelam-nos um facto 
esquecido, embora do maior interesse para a história e característica dos ciganos.
Mais de 250 homens dessa raça se acharam alistados no exército português, 
desde a restauração do reino, servindo nas fronteiras “com zelo e valor com que 
já foram muitos apremiados”.
Tomé Pinheiro da Veiga, com a superioridade do seu espírito, livre de preo-
cupações de raças, castas, classes e fidalguias de sangue, aproveita o caso daquele 
17  Doc. n.º 5.
18  Doc. n.º 7. Vd. também os docs. n.os 8 e 9.
19  Doc. n.º 11.
20  Doc. n.º 6.
21  Doc. n.º 20.
22  Doc. n.º 15.
23  Doc. n.º 18.
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pobre cigano que serviu a sua pátria adotiva “três anos contínuos com suas armas 
e cavalo à sua custa, sem soldo”, combateu “valerosamente no campo, até dei-
xar a vida”, para o antepor ao daqueles, não poucos, que desse mesmo campo 
“infamemente fugiram, à vista dos que esforçadamente morreram ou pelejaram” 
e ao dos que vão às fronteiras, como a Ormuz, Malaca e Sofala, a vencer soldos 
e riquezas, com muitas condições, pedindo soldos atrasados, devidos ou não 
devidos, sem servir à sua custa.
Esse facto basta para resgatar a raça cigana do opróbrio de mais de quatro 
séculos e para nos fazer pensar em chamar os seus atuais descendentes, por uma 
política mais racional e humana que a dos nossos antepassados, ao convívio da 
civilização. Os tempos novos trouxeram uma grande tolerância sem dúvida; mas 
essa não basta. O cigano outlaw subsiste ainda; subsiste ainda o seu modo de 
encarar o estranho como uma presa. É preciso que ele vença o espaço que o separa 
da sua conceção primitiva das relações das gentes para desaparecer com a sua 
individualidade étnica em o nosso meio. A boa política não pode deixar de existir, 
a título de curiosidade etnológica para o estudo dos especialistas, um punhado 
de indivíduos que não se subordinam à organização social do país em que vivem, 
obedecendo a hábitos tradicionais, mas que de nenhum modo são absolutamente 
refratários ao progresso e têm dotes naturais que os podem tornar proveitosos.

O estudo antropológico e etnográfico dos ciganos oferece grandes dificul-
dades, em consequência do carácter desconfiado e supersticioso dessa gente. 
Pires 24 afirma-me que eles não se deixariam medir e foi por via indireta que ele 
obteve um pouco de cabelo de um. Todavia se eu pudesse viajar algum tempo no 
Alentejo alguma coisa conseguiria, recorrendo ao auxílio de um desses proprietá-
rios a quem os ciganos são gratos pela proteção que deles recebem. Mas sem um 
subsídio do Estado ser-me-á impossível proceder às investigações que tenho em 
vista. Pelo momento tenho que me contentar no que respeita ao tipo físico, com 
os dados obtidos pela simples vista, já por mim, já pelos meus colaboradores, e 
no que respeita aos caracteres psíquicos e aos costumes principalmente com as 
observações que me ministraram.
24 Trata-se de António Tomás Pires (1850-1913), folclorista de Elvas. (N. TECOP)
FRANCISCO ADOLFO 
COELH






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
430
Tipo físico. A estatura dos ciganos é vária, como tenho verificado nos 
exemplares que por acaso tenho encontrado. L. de Vasconcelos acha-os muito 
altos, alguns até agigantados. Pires, que primeiro me indicara essa estatura como 
mais que regular, modificou a sua observação numa feira de Vila Viçosa, onde viu 
grande número de ciganos, e classificou a maioria deles como de estatura regular. 
Mas o que entende ele por estatura regular? A experiência tem-me mostrado que 
o que entre nós se chama estatura regular se aproxima ou coincide (sobretudo de 
cima para baixo) com o que os antropólogos admitem como a estatura média, e 
que vem a ser 1,65 m 25. Em geral o cigano não é inferior a essa estatura e exce-
de-a muitas vezes. É magro, conquanto de aparência robusta, quando novo; de 
movimentos fáceis, ágeis. Nas mulheres, mais baixas, a magreza é maior; a cintura 
delgada, os movimentos ainda mais ágeis que os dos homens.
A cabeça é geralmente característica nas principais particularidades. Cobre-a 
um cabelo, na mocidade, farto, negro como azeviche ou, se se prefere uma com-
paração já usada, como as penas do corvo, caindo direito, isto é, não ondulado, 
25  Vd. P. Topinard. 1885. Éléments d’anthropologie générale. Paris: A. Delahaye et É. Lecrosnier, 
463. Como é que se estabelece o tipo mental da estatura média ou estatura regular dos observadores 
à simples vista? Parece que esse tipo deve variar segundo os países e depender da estatura mais 
frequente de cada povo. Qual é essa estatura no povo português? Faltam-nos dados de investigação 
para poder responder a essa interrogação. Segundo o art.º 69.° de lei do recrutamento de 12 de 
setembro de 1887, são isentos do serviço militar “os que tiverem menos de 1,54 m de altura para o 
exército ou 1,50 m para a armada”; mas trata-se aqui de um mínimo, não de uma média. Pelos Mapas 
do Serviço do Recrutamento de 1888 e 1889, publicados no Apêndice ao Diário do Governo, 1890, n.º 21, 
e 1891, n.º 10, vemos que foram inspecionados no primeiro daqueles anos, no continente e ilhas, 63 674 
mancebos, dos quais 1436 tinham menos de 1,50 m de altura, 2902 de 1,50 m a 1,53 m e 59 336 1,54 m 
ou mais; no segundo daqueles anos foram inspecionados 45 535, dos quais 2259 tinham de altura 
menos de 1,50 m, 2413 de 1,50 m a 1,53 m e 41 867 1,54 m ou mais. Estes dados são insuficientes 
para resolver a nossa questão. Bom fora que o serviço da inspeção organizasse tabelas contendo 
o número dos inspecionados repartidos pelas cifras de estatura, de centímetro em centímetro.
Conclui-se, pois, facilmente a dificuldade de interpretar as notícias dos autores, que, sem medi-
ções exatas, nos falam de homens altos, de estatura média, etc. A. Hovelacque e Hervé, Précis 
d’anthropologie (apud G. Cora. 1890. Die Zigeuner. Das Ausland, n.º 31), consideram os tsiganos 
como pertencendo aos povos de estatura elevada, pois alguns atingem 1,74 m; outros observadores 
atribuem-lhes estatura média (Cora, loc. cit.): de que provêm essas diferenças de estimativa? Dos 
observados ou dos observadores? As condições de vida podem influir para a diferenciação das 
estaturas. A miséria tem ação depressiva sobre a estatura. Uma mudança de regímen alimentar 
basta para produzir num curto espaço de tempo o abaixamento do nível da estatura geral de um 
grupo étnico sujeito a essa mudança; vd. os exemplos notáveis dados por Köstlin, Das Königreich 
Württemberg, vol. II, I. Abtheil. Das Volk, 59-60.
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perfeitamente semelhante ao dos canarins e que ele usa bastante comprido. A 
forma da cabeça não dá (a julgar por inspeções rápidas e pouco numerosas) a 
impressão da franca dolicocefalia, nem da franca braquicefalia, o que não destoa 
da observação dos antropólogos que põem o crânio tsigano nos limites da mesa-
ticefalia e da subdolicocefalia. Apesar do cabelo, não se apresenta essa cabeça 
em geral como grande, antes produz a impressão contrária.
O rosto é comprido, de maçãs geralmente um tanto salientes; enquadrado 
nos homens por uma barba cerrada ou em patilhas, negra como o cabelo e as 
sobrancelhas, que são bem acentuadas; o mento em geral arredondado, mas 
nalguns exemplares um tanto agudo.
Os olhos são muito negros, muito vivos; nas ciganas justificam às vezes o 
que se diz do tom misterioso, alternativamente melancólico e alegre dos olhos 
das mulheres de outros ramos do povo tsigano.
O nariz é aquilino ou reto, não muito saliente, de dorso ora agudo, ora um 
pouco achatado.
A boca, pouco rasgada, deixa ver duas fileiras de dentes bem conformados 
e dispostos, de grande brancura.
A tez é trigueiro-pálida nuns, quási negra noutros, já por ser a cor natural, já 
pelo efeito do ardor do sol. A pele é áspera. Excecionalmente aparecem ciganos 
mais claros.
Os pés e as mãos são pequenos segundo alguns observadores. Pires na resposta 
a esse ponto do questionário que lhe dirigi escreve – grandes, o que concorda 
em parte com as minhas observações pessoais 26.
Segundo Pires, o tipo dos gitanos é o mesmo dos ciganos. O tipo de uns 
ciganos húngaros, caldeireiros, vistos pelo mesmo observador, em maio de 1883, 
perto de Borba, era mais fino que o dos ciganos e gitanos 27.
L. de Vasconcelos diz com referência às mulheres ciganas que viu no Cadaval 
em 1887 e às que viu na feira de S. João em Évora em 1888 que são feíssimas. 
As que eu tenho visto eram feias, mas a imundície e os farrapos que as cobriam 
26 Sobre o tipo físico dos tsiganos, vd. P. Topinard. 1877. L’Anthropologie. Paris: C. Reinwald et cie, 
471-472; G. Lagneau. 1879. France – Anthropologie. Race tsigane. In Dictionnaire encyclopédique 
des sciences médicales, de A. Dechambre, tom. V. 5.ª série. Paris: G. Masson/P. Asselin, 15-22; G. 
Cora, loc. cit., e os autores por esses citados.
27 Hovelacque distinguiu dois tipos tsiganos: “[L]’un fin, au visage plus allongé, plus ovale, aux 
traits plus concentrés, au nez plus aquilin; l’autre grossier, aux traits plus ramassés, au regard moins 
perçant.” O cigano representa talvez esse segundo tipo.
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contribuíam sem dúvida para aumentar essa impressão. Mas outros observado-
res, entre os quais algumas damas, dizem-me terem visto algumas (nas Caldas 
da Rainha, no Algarve, etc.) bonitas, uma ou outra até digna de ser chamada 
bela 28. A beleza da cigana é porém de curta duração: pouco depois dos vinte 
anos desaparece-lhe o viço da mocidade. Daí em parte a causa da má impressão 
de outros observadores, como L. de Vasconcelos. Nos homens também se dá, 
conquanto talvez em menor grau, a perda precoce do viço da mocidade. Todavia 
Pires diz-me que os ciganos gozam da reputação de longevos. É certo que a perda 
do viço não é acompanhada de perda de forças. Ciganos e ciganas, de aparência 
juvenil ou decrépita, resistem a grandes marchas, deitam-se e dormem na terra 
muitas vezes húmida, lamacenta, sem teto.
Alguns dão saltos e pulos prodigiosos. Um correspondente de Barbacena 
conta que um, chamado Joaquim Canhoto, com dois pulos fez cair de um telhado 
uma navalha que lá tinham posto.
Dormem pouco. Deitam-se, de ordinário, às 11 horas da noite e em rom-
pendo o sol estão a pé.
Alimentação. Não parece haver nenhuma particularidade nas suas comi-
das, que são as usuais no Alentejo. Um observador diz-me que comem pedaços 
de toucinho cru com pão, o que eu já vi fazer a espanhóis da Extremadura (não 
ciganos). Comem toda a carne de porco, deitando-a, quando a têm na sua caldeira 
onde (pelo menos certos bandos) lançam carne e peixe, tudo misturado, com 
alguma ave morta que encontram pelo caminho, ainda que em decomposição, e 
que suspendem a três varas ensarilhadas. Refere-me o sr. Ferreira Deusdado que, 
em Trás-os-Montes, os ciganos, numa época de fome, chegaram a desenterrar 
porcos, que tinham sucumbido a uma epizootia, para os comerem 29.
Comem bem quando têm dinheiro, como se vê pelas compras que fazem 
quando atravessam as povoações.
28 Na resposta ao questionário que lhe dirigi escreve Pires a respeito das ciganas: há verdadeiras 
belezas. Extremamente formosas algumas.
29 Diversos autores falam da nenhuma repugnância dos tsiganos por animais mortos de doença. 
Vd. A. Colocci. 1889. Gli Zingari. Turim: Forni, 189, n. 1; e F. Michel. 1857. Le Pays basque. Paris: 
Firmin-Didot frères, fils et Cie, 138: “[D]’autres fois ils ramassent les animaux morts de maladie, 
n’importe laquelle, les désinfectent au moyen d’herbes à eux seuls connues, et s’en repaissent 
impunément.”
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Relativamente a bebidas as testemunhas são divergentes. Um observador 
não os crê bêbedos habituais, conquanto bebam bem por ocasião da feira de 
S. João em Évora. Uma observadora julga-os amigos do vinho (cf. p. 166). Pires 
diz que são amigos de bebidas, principalmente de licores, mas que raras vezes 
se embriagam 30.
Gostam muito de doces de que fazem grande consumo na feira do S. João em 
Évora 31. (Comunicação do sr. Gabriel Pereira, diretor da Biblioteca Nacional.)
Fumam muito, homens e mulheres. Eu tenho já encontrado ciganas de 
cachimbo na boca.
Caracteres físicos. O espírito do cigano é vivo, perspicaz relativamente 
ao círculo estreito de relações em que vive, suscetível talvez de o ser num círculo 
mais complexo de relações. (Pires acha-os muito inteligentes.)
São analfabetos. Esta qualidade todavia não significa por si, como se figura a 
muitos, um estado de profunda miséria intelectual. A leitura e a escrita por si sós 
são apenas instrumentos de cultura, não a cultura mesma, instrumentos indubi-
tavelmente necessários para uma verdadeira cultura, mas que podem também 
exercer uma ação puramente negativa quando não se ligam a um bem entendido 
sistema de educação. Faltam-nos infelizmente dados para apreciar bem o intelecto 
do cigano 32. Tem ele uma boa memória? Quais as representações particulares que 
30 “Amano poco il vino, preferiscono la birra e sopratutto gli spiriti. Uno dei più gran regali, che 
lor si possa fare, è di offirire ad essi mastic, vodka, rak, un alcool qualunque: nè sapprebero senza 
acquavite celebrare alcuna cerimonia o festa” (Colocci 1889, 18).
31 Esse gosto pelos doces parece ser geral nos tsiganos. Vd. Colocci 1889, 188.
32 Não se faz ordinariamente ideia do desenvolvimento intelectual possível sem o conhecimento 
da leitura e da escrita, tão costumados estamos a considerá-lo como condição de toda a cultura. 
Citemos alguns factos que provam o que há de ilusório nesse modo de ver. Os esquimós, analfa-
betos, sem terem recebido nenhum ensino de desenho, são notáveis cartógrafos (Francis Galton. 
1883. Inquiry into the Human Faculty. Londres: Macmillan, 103-104). Grande número de homens 
analfabetos fazem cálculos mentais prodigiosos. A esse propósito lê-se no periódico La Nature, 
1891, 20 de junho, extraído de um artigo de Pincott em Knowledge: “Il est parfaitement vrai que 
les Indiens comptent plus sur leur mémoire que sur les procédés artificiels, et personne ne peut 
se mettre en rapport avec ce peuple sans être étonné de ses facultés prodigieuses à ce point de 
vue. Il est de notoriété que la plupart des hommes les plus habiles de ce pays étaient incapables de 
lire et d’écrire, mais ces connaissances leur faisaient généralement peu défaut, car leur mémoire 
était chargée de plus de connaissance toujours à leur disposition, que celles que possèdent ceux 
qui étudient dans des livres. – On sait que Ranjit Singh ne pouvait ni lire ni écrire, mais il savait 
tout ce qui se passait dans un royaume aussi grand que la France. C’était un financier fort capable, 
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mais facilmente reproduz? As visuais? As auditivas? Tem a memória numérica que 
permite o cálculo mental? Sem dúvida ele tem a memória topográfica, condição 
sine qua non das suas translações constantes. Também possuem boa memória para 
os cantos (letra e música). Fala o seu romanho, o espanhol e o português. Tem um 
certo número de conhecimentos tradicionais, que aproveita nas suas indústrias. 
Conhece ainda, como seus irmãos doutros países, as propriedades medicinais, os 
efeitos narcóticos de certas plantas? Tem alguns conhecimentos astronómicos?
Pouco pudemos apurar da sua capacidade para conservar tradições. Pôde-se 
afirmar que não há tradição histórica oral 33, todavia a asserção é talvez um pouco 
absoluta 34. Em verdade os ciganos nada contam hoje do seu passado aos estranhos; 
quando esmolam dizem “somos do Egito, da terra do Menino Deus”. Convém 
insistir na investigação do que os ciganos possam conservar de tradições do seu 
passado, principalmente de lembranças das perseguições de que nos séculos 
anteriores foram objeto. O resultado, ainda quando seja puramente negativo, 
terá por certo interesse.
O cigano tem a paixão do seu modo de vida, em que não sente outras obriga-
ções além da de acudir à sua sustentação imediata e à da sua família, pode dizer-se 
sobretudo à sua sustentação, pois a mulher é a principalmente encarregada do 
cuidado dos filhos. (As nossas notícias sobre essas relações familiares não são em 
verdade suficientes.) A imprevidência e a aversão a todo o trabalho regular resultam 
daquela paixão e da sua falta de ambição, no sentido em que ordinariamente se 
entende essa palavra, porque ele também tem uma ambição – a dessa vida livre.
qui connaissait à chaque instant l’état de ses richesses, les ressources de ses provinces variées, la 
nature de leurs revenus, la puissance de ses voisins, les points forts et faibles de l’Angleterre, et, 
en un mot, à tous les points de vue, un parfait administrateur. Nous commettons l’erreur de croire 
que les moyens de connaître constituent la connaissance elle-même. Cela nous conduit à attribuer 
le plus grand prix à la lecture, et à l’écriture et à traiter avec quelque mépris les peuples qui n’ont 
pas pris la routine de coucher leurs idées sur le papier. Nous devrons modifier notre opinion sur 
ce point en nous rappelant que les merveilles de l’architecture indienne sont dues à des hommes 
qui ne savaient ni lire ni écrire.” Seguem outros factos interessantes.
33 Gaston Paris in Revue critique (2.ª série, 1882): 257.
34 Os tsiganos chegados a Forli no século XV conservavam a tradição da sua origem indiana, 
como se acha consignado no “Chronicon Fratris Hieronymi Froliviensis” em Muratori, Rerum 
Italicarum Scriptores, tom. XIX, col. 890: “Et, ut audivi, aliqui dicebant, quod erant de India.” Os 
ciganos do Brasil conservam a tradição de uma emigração de Portugal em 1718 e dos nomes de 
alguns emigrantes (Melo Moraes Filho. 1886. Os Ciganos no Brazil. Rio de Janeiro: Garnier, 25).
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Concebe-se facilmente como essas tendências dos ciganos os tornem impró-
prios para a vida militar, apesar dos factos contrários que já foram notados 
(p. 180) 35. Pelas informações que obtive, sei que um cigano compelido em Elvas 
ao serviço militar desertou ao segundo dia e que os domiciliados em Elvas que 
são recrutados desertam também em regra.
Parece que não são muito vaidosos. O gosto da ornamentação no vestuário 
liga-se, não a um sentimento de engrandecimento pessoal, mas sim a sentimen-
tos estéticos. Todavia a humildade que o cigano tantas vezes manifesta ante os 
estranhos não é expressão de um sentimento espontâneo, mas de um hábito de 
precaução. A hipocrisia é arma de defesa para ele; é ela e nada mais em geral que 
o faz adaptar, ainda que incompletamente, às práticas religiosas do povo em que 
vive. Veja-se o que abaixo dizemos dos batizados, casamentos e enterramentos. 
É muito nervoso e emocionável; mas as suas emoções são pouco persistentes. 
É absolutamente irreligioso o cigano, como muitas vezes se tem asseverado 
dos seus irmãos extra-peninsulares e dos gitanos 36? Como um povo originário 
da Índia, dessa terra onde quási tudo tem impresso o cunho religioso, poderia 
chegar a ser irreligioso? À primeira vista a asserção afigura-se absurda e está-se 
no direito de pedir dela uma rigorosa demonstração 37. 
Os ciganos têm, como vimos no Vocabulário, os termos debel e otebel ou otibé, 
que designam Deus. Nos textos há algumas frases (n.os 41, 49 e 60, pp. 9-10) em 
que figura a palavra otibé. Mas o termo basta para que julguemos demonstrada 
a existência de conceções religiosas a ele ligadas? Toda a religião se manifesta 
principalmente em ritos. Têm-nos os ciganos? São pagãos ou cristãos?
De culto pagão não se indicam entre eles nenhuns claros vestígios. L. de 
Vasconcelos dizia em 1887, numa carta, que “adoram os mortos”, isto é, têm o culto 
dos antepassados; mas, consultado, não me deu razões para poder-se aceitar isso 
35 Vd. supra, 426-427. (N. TECOP)
36 Num artigo do periódico Das Ausland, vol. XLIX, 838 e ss., busca-se refutar a tese da irreli-
giosidade dos tsiganos. O autor funda-se principalmente na existência, na língua dos tsiganos, da 
palavra devel, que Leland e Breitmann supuseram idêntica ao inglês devil: aquela palavra tsigana 
significa realmente deus. Os tsiganos possuem uma palavra particular para diabo, beng, que não 
ocorre no que reuni do Vocabulário dos ciganos. A demonstração dada no artigo não é suficiente.
37 Na Índia há todavia grupos humanos, como os tchangar do Panjab, os quais têm sido compa-
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como averiguado 38. Da seriedade das crenças dos ciganos como cristãos temos 
motivos para duvidar. Os ciganos não sedentários não se casam catolicamente 
e se batizam os filhos (várias vezes) é por motivos de interesse. Segundo uma 
informação dada a Pires: “Não consta ver-se um cigano na missa. [Mas vd. o texto 
n.º 60 que se refere precisamente a ouvir otebel, isto é, o padre a dizer missa.] 
Frequentam, porém, as igrejas rurais, fazem oração e deitam esmolas nas caixas.” 
Das antigas disposições eclesiásticas parece resultar que alguns se confessavam, 
com vontade ou sem ela 39. 
Dos factos referidos parece concluir-se que os ciganos não são absolutamente 
irreligiosos, mas que neles o sentimento e o conceito religioso se reduzem a 
muito pouco 40. 
São supersticiosos, como se indica abaixo; mas a superstição é distinta da 
religião. Crer, por exemplo, que duas pessoas que lavam as mãos na mesma água 
terão rixa nesse dia não se liga a nenhum conceito religioso, mas resulta do meca-
nismo psicológico, que aproxima as duas representações de mãos que agitam a 
38 Em verdade Colocci (1889, 230): “[C]erto è che essi [os tsiganos] hanno per i morti lo stesso 
superstizioso rispetto, che si riscontra in tutti i popoli primitivi, come dimostra lo Spencer.” 
O mesmo autor italiano cita (ibid.) as palavras de Leland: “The real religion of the Gipsies, as I 
have already observed, consists like that of the Comteists, in devotion to the dead.” Mas do simples 
temor supersticioso e do respeito dos mortos a um verdadeiro culto dos antepassados, como o 
encontramos em diversos povos, a distância é ainda grande.
39 Primeiras Constituições Sinodais do Bispado de Elvas. Feitas e ordenadas pelo Ilustríssimo e 
Reverendíssimo Senhor Dom Sebastião de Matos de Noronha, etc. (Feitas em 1633. As licenças são 
de 1634 e 1635.) Tit. XXXXI: “Dos vagabundos, comediantes e Ciganos. Os vagabundos aqui declarados 
sejam assentados no rol dos confessados, na freguesia em que se acharem ao tempo da Quaresma.”
40 Borrow diz com referência aos gitanos: “All, therefore, which relates to their original religion 
is shrouded in mystery, and is likely so to remain. They may have been idolaters, or atheists, or what 
they now are, totally neglectful of worship of any kind; and though not exactly prepared to deny 
the existence of a Supreme Being, as regardless of him as if he existed not, and never mentioning 
his name, save in oaths and blasphemy, or in moments of pain or sudden surprise, as they have 
heard other people do, but always without any fixed belief, trust, or hope” (1843, 150-151). Nós os 
Portugueses empregamos a expressão oxalá como uma interjeição, sem sabermos (salvo os eruditos) 
que ela significa: queira Alá; mas aqui o termo é estranho à língua, enquanto debel pertence ao núcleo 
primitivo do vocabulário tsigano, em que necessariamente significou o conceito de uma divindade.
Que o tsigano não tem incapacidade absoluta para a religião prova-se pelo facto de que em vários 
países do Oriente o vemos muçulmano ou cristão. Essa adoção de crença religiosa coincide com uma 
mais ou menos adiantada assimilação ao povo de que a receberam e em geral com o sedentarismo. 
Vd. Miklosich, Abhandl., III, 10-11; e 1875. Das Ausland XLVIII: 282.
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água e mãos que se agitam em luta umas contra as outras, e admite sem reflexão 
um nexo causal entre os dois casos 41. 
A quiromancia, a cartomancia e outros processos divinatórios podem ser 
também independentes de toda crença religiosa.
É difícil ou antes impossível resolver a questão se o indiferentismo ou quási 
indiferentismo religioso dos tsiganos os caracterizava já ao saírem da Índia ou se 
eles chegaram a esse estado, atravessando povos com crenças e ritos religiosos 
diversos, a que parcialmente pelo menos tiveram que adaptar-se, para escaparem 
a perseguições. 
Onde se revela por completo o estádio primitivo de cultura do cigano é na 
diferença profunda dos seus sentimentos e modo de ação, de um lado para com os 
da sua raça, os calés, de outro para com os estranhos, os jambos ou paios (paillos). 
Para com os da sua raça reconhece o cigano direitos e deveres; para com eles 
tem até virtudes; para com os estranhos não reconhece, em geral, nem direitos 
nem deveres: o estranho para ele é apenas uma presa, que trata de aproveitar o 
melhor que pode, com a condição de o fazer o mais possível a seu salvo 42.
Quatro são os sentimentos principais dos ciganos para com os da sua raça: 
o amor extremoso dos filhos, a fidelidade conjugal, a fraternidade, o respeito 
dos velhos. 
Os cuidados que principalmente as mães têm pela prole são numerosos, con-
quanto a educação física que lhes dão com o fim de os endurecer, de os habituar 
aos incidentes de uma vida dura e aventureira, pareçam à primeira vista excluir 
o carinho. Mas vê-se, por exemplo, o cuidado que têm em evitar que, quando 
as suas forças não se acham desenvolvidas, eles se fatiguem nas longas marchas: 
41 Sobre o que separa a superstição da religião, vd. H. Steinthal. 1862. Über den Aberglauben. 
Zeitschrift für Völkerpsychologie II: 83-101.
42 Quando se diz que o tsigano não conhece autoridade, regra, princípio, preceito, dever (Colocci 
1889, 155) esquece-se que tal asserção só vale respetivamente às relações externas da gente dessa 
raça. Sem autoridade, sem regra, sem princípio, sem preceito, sem dever não é possível a existência 
de qualquer sociedade humana por mais rudimentar que seja. Os tsiganos em geral reconhecem 
chefes; isso basta para fazer ver que lhes não é estranho o princípio da autoridade. Diz-se que 
desconhecem um verbo significando dever; mas têm uma palavra que significa honra (pati, pachi, 
etc.). A palavra terar, possuir, diz Colocci (1889, 156 n.), está quási esquecida dos tsiganos da Ásia. 
Os ciganos e os gitanos têm nesse sentido terelar, que se liga a terar; mas por certo nenhum tsigano 
ignora a distinção do meu e do teu, expressa nos seus pronomes possessivos. É mister não confundir 
a noção refletida e abstrata do direito e do dever com as formas concretas e espontâneas com que 
surgem nas sociedades primitivas. 
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a mãe transporta às vezes três filhos ao mesmo tempo, dois às costas, metidos 
numa espécie de saco, e um nos braços. Quando é possível levam-nos num burro, 
enquanto eles vão a pé. O melhor que arranjam de alimentos é para os filhos 43.
A fidelidade recíproca dos cônjuges era lei firme noutros tempos, segundo 
a tradição. Um proprietário e seareiro de Barbacena diz: “A cigana casada com 
um cigano que é infiel a este é abandonada de todos 44.”
A fraternidade é ainda hoje bastante notável. São raras as rixas entre os ciganos, 
que se encontram bem unidos em muitas ocasiões 45. Segundo Pires, protegem-se 
reciprocamente e, em caso de prisão, ministram os meios de subsistência aos que 
estão prisioneiros, fazendo para isso até uso dos vales do correio. 
Em verdade um cigano velho queixou-se na feira de Vila Viçosa (maio de 
1883) a Pires da mudança dos costumes. Antigamente, disse ele, quando algum 
cigano era preso iam os amigos mais íntimos pedir a todos os outros ciganos 
socorros para o desgraçado e obtinham de 15 a 16 libras que lhe entregavam; 
hoje é raro que o peditório chegue a render 2 libras. As mulheres já não são tão 
rigorosas na fidelidade. 
O proprietário de Barbacena dá notícia de ter sido assassinado numa feira 
por trinta ciganos um da sua raça. 
Os ciganos do Alentejo parece não reconhecerem chefes 46. 
Para com os estranhos os ciganos são aparentemente muito corteses, res-
peitosos e não poupam lisonjas; mas a falta de veracidade, o intento de os lograr 
são a regra. 
A espoliação do estranho faz-se por uma série de processos, que vão num 
crescendo até ao atentado grave.
O meio mais suave e mais frequente é o peditório. São sobretudo as mulheres 
e as crianças que pedem. A arte das ciganas no peditório é perfeita. Elas sabem 
comover principalmente com o espetáculo dos seus filhos nus, ou seminus, a 
43 Cf. Colocci (1889, 229), que diz: “Gli Zingari hanno uno sviscerato amore per la loro prole.”
44 Cf. Colocci (1889, 227): “Per solito l’adulterio è raro fra le Zingare, tanto più che la loro 
beltà sparisce presto, non si tosto divengono madri”; e “Secondo il dott. Solf gli Zingari tedeschi 
puniscono l’adulterio col taglio del naso alla donna e colle battiture sui gomiti o sui ginocchi per 
l’uomo” (Colocci 1889, 228). O que Francisque Michel, Le pays basque (1857, 140-141), diz das 
relações conjugações dos tsiganos desse país é muito desfavorável.
45 Cf. Colocci (1889, 154): “Una fratellanza sincera regna fra tutti gli Zingari e li unisce. In nessun 
altro popolo anzi il vincolo di razza è più intenso e più rispettato.” Vd. Borrow, I, 263-266, etc.
46 Um informador fala todavia de chefes. Vd. Borrow, I, 216.
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descrição da sua vida de miséria, as mães portuguesas. Alcançando um primeiro 
objeto, pedem segundo, e depois terceiro, até que a caridade se canse. E não 
esquecerão jamais a casa das benfeitoras. 
Nos casais isolados (montes, no Alentejo), o peditório adquire já o carácter de 
uma imposição. Aqui não pedem só as mulheres e as crianças; os homens pedem 
também, geralmente pão, carne, lenha e principalmente palha para sustento das 
suas cavalgaduras 47. É preciso satisfazê-los para que eles não recorram a outros 
processos mais violentos de espoliação.
O imediato na escala desses processos é o roubo. Os ciganos roubam princi-
palmente aves, animais domésticos, entre os quais cavalgaduras, e sustento para 
estas. O roubo à mão armada é muito raro, senão sem exemplo. 
O assassínio é também perfeitamente excecional, quer feito no intuito do 
roubo, quer de defesa ou por vingança. 
Há pouco os jornais deram notícia de um assassínio praticado por ciganos 
em Chacim, comarca de Macedo de Cavaleiros (Trás-os-Montes), por um futilís-
simo motivo. Os ciganos andavam com as suas cavalgaduras numa propriedade 
do pároco, cujo criado os intimou a saírem de lá. Então eles enfureceram-se e 
crivaram de facadas o rapaz 48. 
Mas de todos os processos o mais frequente que o cigano dos dois sexos 
emprega para arrancar dinheiro ou algum objeto de valor ao estranho, é o logro, 
a burla, que se opera por modos muito variados e para que ele revela um talento 
especial, como se mostrará mais abaixo. 
Independentemente da necessidade que o impele, junto com o seu desamor 
ao trabalho legítimo, a lograr o estranho, não pode deixar de reconhecer-se um 
espírito de mistificação, que o leva a comprazer-se não só no fruto do logro, mas 
até no próprio logro. 
Diversos factos provam que o cigano é suscetível do sentimento de gratidão 
para com o estranho que o protege, respeitando-lhe a propriedade e servindo-
-lhe até de intermédio fiel em negócios, principalmente na compra e venda de 
cavalgaduras 49. 
47  Em geral não pedem dinheiro. Nas feiras, comunica-me Pires, só os ciganos mais moços 
pedem apenas cigarros.
48  Vd. 1892. O Dia (n.º 1511), 21 de julho.
49  O modo por que o cigano considera o estranho é perfeitamente próprio de um povo que se 
conserva num estádio primitivo. Não são realmente os seus caracteres psicológicos e especialmente a 
natureza das suas relações com os estranhos que o distinguem verdadeiramente, mas sim a persistência 
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Parecem ser muito limitadas as aptidões estéticas dos ciganos. Gostam de 
vestuários ornados (mas essa ornamentação é muito rudimentar), de colares de 
contas (as mulheres), de abotoaduras metálicas; mas deixam cair em farrapos com 
facilidade esses vestuários que trazem até à última. Falece-lhes o instinto do asseio. 
Não têm música instrumental propriamente dita 50. Quando cantam acom-
panham-se de castanholas e pandeiretas. Os seus cantos parecem não ter origi-
nalidade, ser apenas os cantos populares do país ou cantos espanhóis 51. 
desses caracteres no meio da civilização europeia, através de alguns séculos. Considerar o roubo 
exercido na propriedade dos estranhos à raça ou à tribo como um ato perfeitamente permitido é 
um conceito corrente nos povos primitivos. O roubo a descoberto estava longe de ser considerado 
entre os bárbaros como desonroso, ao contrário do furto a ocultas. (Vd. J. Grimm. 1854 [1828]. 
Deutsche Rechtsalterthümer. 2.ª ed. Göttingen: Dietrich, 634-635.) Strabão (III, 3, 5) descreve-nos 
os Lusitanos como ladrões. Dos Germanos diz Tácito: “[M]ateria munificentiae per bella et raptus 
(Germ. 14).” Já Políbio (III, 98) e Tito Lívio (XXII, 22) notaram que a perfídia era característica de 
todos os bárbaros. O meio em que vivem os ciganos não lhes permite hoje o roubo à mão armada, 
as grandes violências, os ataques das aldeias, de que na história de outros ramos da sua raça há 
alguns exemplos; por isso eles se limitam ao furto, ao logro.
A preguiça para o trabalho regular, junto com a mobilidade constante, o ódio ao repouso caracteri-
zam tanto os ciganos como os povos bárbaros em geral. Tácito refere dos Germanos: “Fortissimus 
quisque ac bellicosissimus nihil agens, delegata domus et penatium et agrorum cura feminis seni-
busque et infirmissimo cuique ex familia; ipsi hebent, mira diversitate naturae, cum idem homines 
sic ament inertiam et oderint quietem (Germ. 15).”
Poder-se-iam multiplicar os paralelos ministrados pela etnografia antiga e moderna. 
50 Outros ramos da raça tsigana revelam considerável talento musical, principalmente os da 
Hungria. Vd. Colocci 1889, 279 e ss.
51 Ora se tem atribuído aos tsiganos talento poético ora se lho tem negado. A verdade parece-
-me ter sido de perto atingida por Schuchardt no seu interessante estudo Die Cantes flamencos. 
Os tsiganos, diz ele, são certamente um povo de muito poucos dotes poéticos e os rudes vestígios 
de poesia que entre eles colhemos revelam a influência dos povos entre os quais vivem. Friedrich 
Müller dissera que o valor artístico das poesias dos tsiganos húngaros, que ele coligiu, era nulo 
ou menos que nulo; a rima e o ritmo que apresentam provêm de modelos magiares. Nas poesias 
dos tsiganos da Bucóvina publicadas por Miklosich há influência manifesta da poesia popular dos 
romenos e pequenos russos. Esses factos tornam pouco crível que a poesia dos gitanos, os cantos 
flamencos, seja um produto original deles, conservado ou nascido no meio de um povo tão feliz-
mente dotado com relação à poesia como o são os habitantes do sul da Espanha, aos que os gitanos 
se assimilaram, principalmente na língua, mais que os outros ramos tsiganos aos povos com que 
se achavam em contacto fora da península. Infelizmente a música gitana está mal estudada e falta 
assim o conhecimento de um importante dado da questão; todavia a exposição de Schuchardt 
leva à convicção de que os cantos flamencos “não são de modo algum modificação de uma antiga, 
genuína poesia dos gitanos, mas na essência poesia andaluza, que em primeiro lugar experimentou 
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Os seus bailados são também reproduzidos dos populares do país ou da 
Espanha, principalmente dos últimos 52.
Têm os ciganos contos tradicionais e provérbios? 
Quando juntos, segundo um informador de Pires, falam em valentias e negó-
cios de cavalos. São, em geral, muito faladores. Uma pequena discussão torna-se 
entre eles facilmente verdadeira algazarra. 
As aptidões industriais dos ciganos são menores que as de outros ramos da 
sua raça, visto terem perdido a indústria dos metais. As ciganas quando querem 
bordam com alguma perfeição. Os homens manifestam a sua habilidade sobre-
tudo em encobrir as mazelas do gado que querem vender por bom, e noutras 
artimanhas de que abaixo se encontrará notícia. De todo o trabalho aquele pelo 
qual têm maior negação é a lavoura. Referiu-me o sr. Ferreira Deusdado, que é 
transmontano, que ciganos esfaimados, aos quais se oferecia em razoáveis con-
dições trabalho agrícola, tentaram manejar a enxada, mas vendo em breve as 
mãos calejadas, largaram-na, dizendo preferirem morrer de fome a tal trabalho.
A história mostra-nos que o carácter dos povos se modifica sob a ação de 
diversos agentes. Os Alemães, os Franceses de hoje conservam, por certo, pecu-
liaridades que nos fazem ver neles os descendentes dos Germanos de Tácito e 
dos Celtas de César; mas que modificações profundas ao lado dessa limitada 
persistência de velhos caracteres! O gitano, o cigano experimentaram já, nos 
quatro ou cinco séculos que passaram imergidos no meio peninsular, grandes 
modificações, algumas das quais pouco próprias para os fazer seguir no caminho 
do progresso. Na Espanha, a obra da assimilação tem progredido muito mais que 
em Portugal, para o que contribuiu sem dúvida o interesse que lá tem inspirado 
o gitano e porventura certos característicos comuns ao andaluz e ao cigano; 
enquanto nós, povo de indiferentes, nada queremos saber do cigano e só sabemos 
o que o acaso nos obriga a aprender.
uma certa gitanização na linguagem”. Vd. no Apêndice II algumas rápidas considerações sobre a 
poesia dos ciganos do Brasil.
52 Um versejador do século XVII alude às danças das ciganas, as quais já vimos figurar em Gil 
Vicente: “Como se viu aqui nesta pendência,/Que se acendeu nas damas Toledanas,/Sobre uma 
curiosa impertinência,/Acudirão da Sé com partazanas/Seis cónegos mancebos, e em chegando/
Fizeram-nas dançar como ciganas.” Diogo Camacho. 1728. Jornada ao Parnaso. In Phenix Renascida, 
tom. V. Lisboa: Of. de António Pedroso Galrão, 12. Vd. outra alusão no extrato da Miscelânea de 
Miguel Leitão d’Andrada, no fim do Apêndice I.
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O texto que a seguir se reproduz apresenta casos vários de antropo-
fagia na China, vistos a partir da própria tradição medicinal chinesa, 
sendo descritas as penas aplicáveis nesses casos pelo sistema imperial. 
Trata-se de uma tradução de um artigo homónimo do missionário 
Daniel Jerome Macgowan (1815-1893), residente na China, que preten-
dia alertar os europeus contra tais práticas e também tornar explícita a 
ligação entre elas e os surtos e tumultos contra os europeus baseados 
nesse país em 1891. A autoria da tradução é de Demétrio Cinatti, que 
a fez durante o período em que foi cônsul de Portugal em Cantão.
Cinatti nasceu em Lisboa, a 1 de maio de 1851, e faleceu na mesma 
cidade, a 15 de novembro de 1921. Oficial da Marinha Portuguesa e diplo-
mata, Demétrio iniciou carreira como oficial da Marinha, na qualidade 
de aspirante extraordinário, em 1868, chegando a capitão-de-fragata 
em 1888. Em 1880 passou a capitão do Porto de Macau; foi no exercício 
desta função que, no mesmo ano, fundou o Observatório Astronómico 
de Macau e realizou o primeiro levantamento da planta de Macau, que 
concluiu em 1881. A partir da década de 1890, passou a desempenhar 
funções consulares. Primeiro em Cantão, sendo promovido a cônsul 
de 1.ª classe em 1893 e acumulando, a partir dessa data, o cargo de 
encarregado do consulado de Portugal em Tóquio. Ainda em 1893, 
firmou um acordo oficioso com o vice-rei de Cantão sobre a utilização 
das águas do Porto Interior. Entre 1894 e 1895, foi cônsul em Zanzibar 
e, entre 1895 e 1902, em Pretória, na África do Sul, no seguimento das 
negociações do mapa cor-de-rosa e do Ultimato Inglês. De regresso à 
Europa, foi cônsul-geral de Havre, de 1905 a 1911, e em 1911 seguiu 
para o consulado em Londres; em 1917, foi transferido para o de Roma, 
mas logo em 1918 se reformou sem chegar a efetivar o cargo.
Deixou apenas dois trabalhos escritos, que redigiu durante o exer-
cício das funções consulares em Cantão e que pretenderiam ser duas 
comunicações, no domínio da “sociologia chinesa”, para o X Congresso 
Internacional de Orientalistas, que iria decorrer em Lisboa em 1892, mas 
não chegou a tomar lugar. Publicados com data de 1892 pela Imprensa 
Nacional, com a chancela da Sociedade de Geografia de Lisboa, ambos 
Demétrio Cinatti (1851-1921)
Fotografia de Demétrio Cinatti fardado 
de oficial da Marinha. Embora sem 
data, supomos que tenha sido tirada na 
década de 1890. Pertence ao espólio 
Demétrio Cinatti da Biblioteca Universitária 













os textos consistem em traduções de trabalhos pelo médico missionário norte- 
-americano Macgowan. Para além do texto que a seguir se reproduz, O Homem como 
Medicamento. Superstições médicas e religiosas que vitimam o homem. Afinidade destas 
crenças com as crises antieuropeias de 1891 (tradução de “Medical Superstitions an 
Incentive to Anti-Foreign Riots in China”, artigo publicado a 8 de julho de 1892 em 
North China Herald), escreveu Autoplastia: transformação do homem em animal, 
estiolamento e atrofia humana, casos de teratologia (tradução de “The Artificial 
Making of Wild Men in China”, artigo publicado em The Celestial Empire).
Cinatti (de alguma forma podemos entender estas traduções como textos autorais, 
até pelas notas de tradutor que se destinam a aproximá-lo do contexto de Macau) 
classifica os textos como “sociologia chinesa”, mas poder-se-ia melhor localizá-los entre 
as áreas da antropologia médica e do gabinete de curiosidades, por se debruçarem 
sobre casos teratológicos e de canibalismo aceites pela medicina. A tónica negativa 
une os textos a muitos outros produzidos por europeus sobre a China nesta época e 
que, de igual modo, pretendem ser prevenções, entrecitando-se, partindo uns dos 
outros, ou reproduzindo os mesmos estereótipos, colhidos em fontes terceiras. Neste 
sentido, Manuela Delgado Leão Ramos refere que “a tónica extremamente negativa 
do tema [...] pode ser problematizada, se não a encararmos como uma amostra da 
realidade chinesa, mais ou menos verídica, mas antes como um exemplo flagrante 
do modo redutor como os europeus viam a China e as coisas chinesas” 1.
Contudo, interessa notar que essa perspetiva negativa ou redutora não é de modo 
algum inocente, mas visa, em última instância, defender a presença e a segurança 
dos europeus nas concessões da China ou com interesses coloniais nos territórios 
chineses. Assim, a dimensão científica do texto liga-se a uma dimensão pragmática 
e de uso de poder colonial, que também encontramos em textos de portugueses 
contemporâneos baseados em Macau, como Camilo Pessanha e o médico J. Filipe 
Morais Palha. Estes autores, tal como Cinatti, pretendiam que os seus trabalhos 
fossem lidos pelos portugueses de passagem por Macau, constituindo todos eles 
avisos sobre algumas peculiaridades da China que se poderiam revelar espinhosas 
para o visitante e sobretudo o funcionário colonial português.
Duarte Drumond Braga
1  Manuela Delgado Leão Ramos. 2001. António Feijó e Camilo Pessanha no Panorama do 
Orientalismo Português. Lisboa: Fundação Oriente, 93-94.
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O HOMEM COMO MEDICAMENTO. 
SUPERSTIÇÕES MÉDICAS E 
RELIGIOSAS QUE VITIMAM O 
HOMEM 
Afinidade destas crenças com as crises 
antieuropeias de 1891 pelo dr. MacGowan. 
Nota destinada à X sessão do Congresso 
Internacional dos Orientalistas pelo 
tradutor Demétrio Cinatti*
Sob o título – Superstições médicas e incentivo aos tumultos antiestrangeiros na 
China – escreve o dr. Macgowan, médico missionário americano com mais de 
oitenta anos de idade e com uma residência na China superior a quarenta anos, 
um artigo curiosíssimo, publicado no North China Daily News, de que a nota que 
segue é tradução livre da transcrição feita pelo Daily Press de Hong Kong, de 16 
de julho de 1892.
Consulado de Portugal em Cantão, 25 de julho de 1892
Demétrio Cinatti,
cônsul
* Demétrio Cinatti. 1892. O Homem como Medicamento. Superstições medicas e religiosas que 
victimam o Homem. Affinidade d’estas crenças com as crises anti-europeias de 1891. Memoria 
apresentada á X sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa Nacional/
Sociedade de Geografia.
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O Homem como medicamento – 
Superstições médicas e incentivo aos tumultos antiestrangeiros na China
Os estrangeiros na China devem estar admirados perante as acusações que os 
organizadores de tumultos lhes fazem, de empregarem drogas que embrutecem 
e enfeitiçam as suas vítimas, às quais tiram os olhos e extraem o coração para 
usos médicos.
Proponho-me desfazer essa admiração e provar que, sob um ponto de vista 
médico chinês, essas acusações não são de modo algum contrárias a uma certa 
ordem de crenças.
É bem sabido que, o que retardou em certo grau a civilização ocidental, 
foram superstições médicas de um carácter abjeto. A China apresentou, e ainda 
sofre, dessa fase anormal da evolução histórica, cujos traços mais salientes se 
manifestavam na crença de que certas partes do corpo humano e todas as suas 
secreções possuíam propriedades terapêuticas 1.
Não é para captar curiosidades de ocasião que vou discutir este desagradável 
assunto, mas porque, enquanto ele não for compreendido, nada se pode fazer 
no sentido de destruir uma ilusão tão prejudicial para naturais e estrangeiros, 
que, indisputavelmente desumana e descivilizadora, se pode debelar com um 
remédio que tenho a propor no propósito calculado de mitigar, e, se possível 
for, de extirpar o mal.
Tenho como autoridade principal o bem conhecido e volumoso tratado de 
materia medica Pents’ao 2, uma compilação das idades semimíticas a respeito de 
medicamentos, e para a qual concorreu com umas últimas contribuições no século 
XVI o dr. Li-Shih-chen 3. Esta obra pode considerar-se, no género, como a única 
autoridade escrita em chinês. Oitocentos escritores anteriores ao Pents’ao contri-
buíram com materiais para esta obra. Oferecida em 1597 ao imperador Wan-li 4, 
mandou-a este imprimir. Começando nos tempos mitológicos com o cabelo 
humano, a farmacopeia conta atualmente trinta e sete medicamentos humanos 5 
com quatro dos quais contribuiu o último compilador.
1 O meu jardineiro chinês aconselhava-me um dia a tomar estrume humano curado de sete anos, 
como medicamento infalível para doença de peito. (Nota do tradutor)
2 Pêuts’ao no original. (N. TECOP)
3 Li-Shih-Chin no original. (N. TECOP)
4 Vaulih no original. (N. TECOP)
5 Os habitantes portugueses de Macau usam para certas doenças um medicamento china em 
que entra “carapinha de cafre”. Chama-se-lhe “mezinha de suzo” (por sujo). (Nota do tradutor)
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Esta lista não é a última palavra sobre os remédios antropófagos da medicina 
chinesa, pois que o fato, a roupa de cama, os utensílios e ainda o leito em que 
o paciente exala o último suspiro são dotados de virtude humana e têm certas 
propriedades curativas que o laborioso autor conscienciosamente descreve. Além 
desta grande obra em medicina, consultei o código penal (edição de 1882) no qual 
o papel do homem como medicamento pode ser estudado como complemento 
prático às teorias do Pents’ao. Comparativamente, é inofensivo o aforismo médico 
de administração de sangue humano; inofensivo porque, se não se seguirem 
senão as prescrições de Pents’ao, apenas se deve furar a pele, fazendo a sucção 
pelo orifício.
A falecida e chorada Miss Aldersey, uma senhora inglesa de Ningbo que gas-
tou toda a sua fortuna na educação das meninas daquela cidade, julgou-se muitos 
anos que reconstituía as próprias forças porque, pela operação acima descrita, 
se administrava o sangue das pupilas. Como por esta suposta prática não havia 
perda de vidas, nunca os mal-intencionados puderam fomentar um tumulto.
Na secção que trata de carne humana é esta indicada como útil na tísica, mas 
o autor, com toda a humanidade, denuncia o seu uso de canibalismo, e cita T’ao 
Tsung-i 6, erudito literato e estadista, que em 1366 publicou uma obra na qual 
estigmatizava os salteadores e os soldados do norte pelos seus costumes antropó-
fagos, e ainda porque classificavam as suas vítimas como “carneiros bípedes” e a 
fibra humana como “carne que veemente se apetece”. A respeito de semelhantes 
réprobos diz contudo o autor: “[C]ortar-lhes a cabeça é bom de mais para eles.”
Sem dúvida que antes de a história se escrever, o canibalismo na China 
vinha de muito longe, e prevalecia a crença fundada na experiência, de que a 
carne humana era utilíssima nas doenças pulmonares. Não foi senão na quarta 
década do século VII, que se tornou oficial na farmacopeia que a carne humana 
era muito conveniente na tísica, porque assim asseverou na primeira metade do 
século VIII o dr. Chien Tsang Chi 7, compilador de Pents’ao. Há exemplos de 
homens ricos que apreciavam tanto a carne humana, que a consideravam iguaria 
quási indispensável à sua existência. Mas, antes de Pents’ao, já do braço e do fígado 
se cortava com aplicação a enfermos. Contudo estas operações eram efetuadas 
mais por crença religiosa do que por prescrição medicinal, tanto que Pents’ao 
diz ser a convicção de que o céu abençoava o emprego da carne humana, que 
6 Tao Tsungi no original. (N. TECOP)
7 Trata-se muito provavelmente de Kou Tsung-shih. (N. TECOP)
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levava os filhos a sacrificarem-se pelos pais, quando todos os outros remédios 
tinham falhado.
Devemos, porém, dizer em abono da verdade, que o sempre humano 
dr. Li-Shih-chen teve a coragem de condenar os panegíricos referendados pelos 
imperadores em favor dos que davam provas do seu amor filial cortando-se as 
carnes ou o fígado para os administrar aos pais, para quem todos os outros medi-
camentos tinham sido improfícuos. Dá-nos Pents’ao o exemplo de um homem 
notável, que, na segunda metade do século XIV, depois de administrar à mãe um 
bocado de seu próprio braço, sem resultado, apelou para os poderes sobrenatu-
rais e, não tendo obtido a compaixão destes, fez o voto de que lhes sacrificaria, 
em reconhecimento, o neto, se restituíssem a saúde à mãe. Recuperando esta a 
saúde, o voto foi cumprido.
Logo que Hung-wu 8, fundador da dinastia Ming, teve conhecimento disto, 
encolerizado, condenou o fanatismo filial deste pai sem coração, ao bambu e ao 
exílio.
Não é possível indicar em que período os filhos começaram a administrar a 
própria carne aos pais abandonados pela medicina. O autor condena semelhante 
prática como anticonfuciana; mas não há dúvida de que ela prevaleceu ainda por 
muito tempo depois da época dos Sábios.
Wan-li ordenou ao conselho dos Rites para examinar e fazer um relatório 
sobre a questão; a opinião do ilustrado conselho foi que o dever filial estava 
inteiramente cumprido, desde que às súplicas dirigidas ao céu e aos deuses, 
se juntasse a melhor assistência médica. Atos como o de Wang Hsiang 9 (mea-
dos do século III), cujo nome passou à história, porque se deixou ficar num 
rio gelado, à espera do degelo, para apanhar um par de carpas de que a sua 
madrasta era grande apreciadora, e como o de cortar carne de um braço para 
administrar a um parente doente, são práticas ignorantes e estúpidas nos 
tempos modernos, que uns escutam desinteressadamente, mas que outros 
premeditam e põem em ação com esperança de adquirir fama e obter os favores 
e recompensas imperiais.
Se semelhantes práticas não forem interditas, voltar-se-á dentro em pouco 
ao uso do fígado e ao matar dos filhos.
8 Hung Wo no original. (N. TECOP)
9 Wang Siang no original. (N. TECOP)
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Num caso em que se condenou um filho que se sacrificou por seu pai, miti-
gou-se a punição requerida em cumprimento da lei, honrando-se no exílio o 
culpado. Desde essa causa célebre, nunca mais se conferiram honras ao simples 
ato de o filho administrar a carne ao pai. Para se obter recompensa imperial, é 
preciso que concorram outras provas de piedade filial.
Tanto se abusou desta prática que provocou uma reação e caiu em desuso, 
até que tornou a reviver na dinastia atual.
Nunca o amor filial exibiu mais o seu zelo da maneira acima indicada do que 
na presente época. Quantas vezes se não veem decretos imperiais publicados 
na Gazeta de Pequim, nos quais se autoriza a construção de portais em honra 
de homens, e especialmente de mulheres, por haverem sacrificado o corpo pela 
extração das próprias carnes. Mas esses decretos não dão a medida de tudo quanto 
se pratica, porque somente às pessoas ricas e de influência é reconhecido o mérito 
da devoção filial. É contudo muito comum entre as baixas classes e especialmente 
entre os literatos.
Um letrado graduado que tenho ao meu serviço, achando muito dolorosa a 
operação de extrair uma porção de carne do seu braço, pegou de um machado, 
e, de um golpe rápido, cortou um dedo, do qual, com outros medicamentos, fez 
um caldo que deu à mãe.
É absolutamente indispensável que o paciente ignore a natureza da poção 
assim preparada, e por nenhum princípio deve ser a operação praticada por um 
inferior, nem pelo marido para a mulher, nem pelos pais para os filhos.
Quando se considera como tantas pessoas religiosamente creem que se move 
a ação sobrenatural por sacrifícios desta natureza, surpreende que não tenham 
lugar diariamente.
“Segundo a lei”, diz o governador-geral Wau Pem, “se alguém cortar um 
bocado de braço, ofendendo a sua vida, não lhe será conferida distinção alguma, 
mas pelo contrário incorrerá em punição”. Esta sentença foi lavrada em relação a 
um jovem de nove anos que, depois de invocar os deuses com profunda e ansiada 
devoção, resolveu cortar um bocado de carne do braço direito, que numa poção 
administrou a sua mãe adotiva, a qual recuperou a saúde instantaneamente. Depois 
disto, tendo adoecido a mãe legítima, curou-a completamente com um bocado 
de carne que cortou do braço esquerdo. A fama da sua piedade filial espalhou-se, 
e o governador-geral, examinando o que se dizia, achou que era inteiramente 
verdade, porque, tanto no braço direito como esquerdo deste devotado filho, 
encontrou cicatrizes de polegada de diâmetro.
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Não há nenhum caso em que pretendente mais jovem tenha aparecido a 
reclamar a distinção. Sua Majestade conferiu a honra cobiçada 10.
Aludindo a esta superstição, fiz uma digressão muito larga para mostrar que 
não há nisto tanto ilusão médica, como religiosa, caso em que não altera a ordem 
pública, porque o mais que se pode é considerar como suicídio em circunstâncias 
atenuantes.
Nada pode, porém, desculpar a superstição que incita ao homicídio.
Tem-se escrito, tanto em louvor das propriedades do fel humano, como 
agente medicamentoso, que indivíduos dotados de inclinação para o assassinato 
não se contentam com os campos de execução e de batalha, onde encontrem o 
objeto desejado.
Se a procura fosse apenas feita por indivíduos que desejam reforçar a coragem 
bebendo o fel de homens que se tornaram notáveis pela sua bravura, as perniciosas 
consequências não seriam grandes. Como do fel do urso, dos bois e de outros 
animais ferozes e domésticos, a experiência tem mostrado que as secreções do 
fígado humano são utilíssimas, aplicadas tanto interna como externamente.
Tem-se por incontestável que, tanto o fel como as suas secreções, são de 
grande utilidade nas febres intermitentes, quando preparadas segundo a seguinte 
fórmula:
Tome-se o fel de um homem recentemente abatido (morto), junte-se-lhe 
sulfureto de mercúrio, trissulfureto de arsénico e musgo, pulverize-se; junte-se 
alguma goma e reduza-se a pílulas do tamanho de um feijão-verde; envolva-se 
em seda frouxa, aplique-se na venta direita de um homem ou na esquerda de uma 
mulher, e o alívio não se fará esperar.
O código do décimo segundo ano do imperador Ch’ien-lung insere o caso de 
um assassinato que se praticou em Cantão, a fim de se obter de um homem vivo o 
fel receitado por um clínico de medicina. O paciente, um rico leproso, ofereceu 
cento e vinte taéis (cento e trinta mil réis) por um fel tirado de fresco de um ser 
10  O jornal Lin nau je pao, que se publica em Cantão, refere no dia 21 de julho de 1892 que 
no último solstício de verão, como é costume, houve um jantar em que se serviu carne de cão. 
Parece que o animal teria qualquer doença, de sorte que quatro dos convivas morreram. Estando 
um de avançada idade, por nome Chang, quási a morrer uma filha de nove anos, administrou-lhe 
com outros medicamentos um bocado de própria perna. O ancião não morreu. O povo da aldeia 
Sinquefei, onde a ocorrência teve lugar, fez uma demonstração de reverência pela piedade filial 
da jovem criança. (Nota do tradutor)
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humano. Comprou-se um rapaz, abriu-se-lhe o abdómen, e o operador, depois de 
procurar por algum tempo, teve de abandonar a empresa por não achar a víscera.
Perpetrou o crime com a mais tranquila consciência; a vítima faleceu no 
seguinte dia, mas os culpados tiveram de sofrer o justo castigo pelo assassinato.
De entre os prejuízos inveterados na crença popular pelas superstições médi-
cas, sobressai o das propriedades tónicas das crianças nascidas prematuramente, 
o que provoca e incita o feticídio.
A este respeito está pendente no tribunal provincial de Kuangsi 11 um caso 
recentemente praticado.
Um homem de Shen-chen 12 encontrado a cortar com uma faca de prata o 
corpo de uma criança, como no açougue se cortava um porco ou um carneiro, foi 
detido e trazido perante o magistrado. Soube-se que o acusado era avô da pequena 
vítima e que tendo um filho extenuado por uma tísica, para a qual todas as mezinhas 
haviam sido inúteis, seguira o conselho de um dos seus conhecimentos, o qual 
prescrevera um fœtus como tónico. Em vista do conselho administrou à mulher 
de seu filho certos medicamentos que provocaram um parto prematuro, de que 
o pequeno corpo em questão era o resultado. Na investigação descobriu-se que 
a vítima nascera prematuramente e que os olhos e crânio tinham sido removidos 
(sem dúvida para serem administrados imediatamente como remédio). A pele e 
os músculos estavam sendo preparados para nova aplicação. Perguntado sobre 
o uso da faca de prata, declarou que fora a mãe que fornecera uma pulseira para 
dela se fazer a faca. O magistrado perguntou à pessoa que prescrevera o medica-
mento: “Que tratado de medicina pode citar em apoio da sua prescrição?” Mas 
a testemunha não foi capaz de responder. Pois podia ter citado Pents’ao.
Como no espírito do magistrado se suscitassem dúvidas, especialmente por-
que os vizinhos do acusado declararam que a criança fora comprada, remeteu o 
processo para o juiz provincial.
Refere-se que parteiras abreviam secretamente a vida de crianças recém-
-nascidas, quando os crentes na eficácia de carne das crianças lhes oferecem 
convidativa remuneração.
Nestes casos ordinariamente, a criança é incinerada, pulverizada e adminis-
trada em licor. Além de lhe serem fornecidas pelas parteiras, os médicos obtêm 
as crianças de malvados que praticam a operação cesariana, sacrificando a mãe 
11 Grafia portuguesa; Kuang-hsi de acordo com o sistema Wade-Giles. (N. TECOP)
12  Hsenchien no original. (N. TECOP)
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e o fœtus: a mãe é ordinariamente tratada por certas drogas que a seduzem, e 
levada a recôndita solidão, onde a operação se faz.
O código classifica este crime, assim como o de cortar as orelhas ou outros 
membros e extrair olhos e vísceras de crianças para medicina, na mesma cate-
goria que tirar a vida por artes mágicas. Todos estes crimes são punidos com a 
pena mais severa da lei chinesa, que consiste em cortar em postas o criminoso 
e no exílio da família.
Crianças recentemente mortas são muitas vezes procuradas pelos médicos. 
O código narra o caso de um cirurgião que instruiu o seu pupilo em roubar cor-
pos de crianças mortas. Mas o pupilo achou mais conveniente comprá-las vivas 
e matá-las: a consequência foi perder a cabeça.
Loucuras que muitas vezes prevalecem epidemicamente estão também em 
relação com o objeto em discussão.
No ano passado 13, os distritos de Fenghua 14 e Chi-ki, próximo de Ningbo, 
foram agitados por vagabundos que, em grande número, desenterravam os ossos 
dos mortos. Mas neste caso, ao menos, os ossos eram destinados a pólvora (a que 
os chinas chamam fogo medicina) e os que se desenterravam eram ansiosamente 
comprados por estrangeiros.
Enquanto as partes do corpo humano forem autorizadas na medicina, pode 
dizer-se que a dissecção em vida dos seres humanos é oficialmente mitigada.
É verdade que, das trinta e sete substâncias fornecidas pelo corpo humano 
à materia medica sinense, apenas simples artigos se encontram nas farmácias, 
tais como cabelo, unhas, ossos, etc., incinerados. Os que são fornecidos à custa 
da vida humana, nunca são fornecidos pela botica. Mas os charlatães empregam 
não só os que as farmácias têm à venda, senão ainda orelhas, olhos, miolos, etc.
Uma ocorrência que teve lugar há menos de vinte anos, e que foi relatada 
ao imperador pelo governador de Jehol 15, ilustra o que acaba de se referir. Dois 
ladrões de crianças malogrados num dos seus assaltos foram presos e processados.
Um deles depôs: 
Era catraeiro no grande canal. Encontrei um homem chamado Liu que me encarregou 
de arranjar olhos e corações de crianças, pelos quais pagaria cinquenta taéis de cada 
13  O autor escreve em 1892. (Nota do tradutor)
14  Funghua no original. (N. TECOP)
15  Jehol na pronúncia de Pequim; refere-se a Ch’eng-te. (N. TECOP)
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vez. Forneceu-me um saco com umas drogas em pó, um pequeno frasco com uma 
droga em solução, uma fouce fervida numa droga, um pequeno tubo de bambu e o 
tubo de um pincel. Disse-me que pusesse o pó no tubo do pincel e lançasse aos olhos 
de qualquer criança, a qual me seguiria instintivamente a qualquer lugar solitário, 
onde lhe deveria extrair com a fouce o coração, e os olhos com o tubo de bambu, 
abrindo-lhe as pálpebras com a mão. A criança não choraria nem deitaria sangue. 
Os olhos e o coração esfregados com a solução não se deformariam nem tomariam 
mau cheiro, mesmo no tempo mais quente. Deu-me cinco mil sapecas para despesas.
Pus em prática estas recomendações perto de Is’ao, em Shantung, e levei os olhos 
e o coração a Liu, que me pagou cinquenta taéis. Este ano propus-me a recomeçar 
a operação.
O outro preso confirmou na sua confissão o depoimento do seu cúmplice.
“Em novembro último”, disse, 
encontrei um homem fora da porta de Oeste de Tianjin, que me disse chamar-se Liu 
Teng Yuau. Um dia, depois de travarmos conhecimento, disse-me que lhe arranjasse 
olhos e corações, que me pagaria generosamente. Proveu-me com um pó, com 
uma solução, uma fouce e um tubo de bambu. O pó deveria ser posto em tâmaras 
vermelhas e dadas estas a crianças para as comerem. Cairiam então em êxtase e 
seguir-me-iam. Deveria levá-las a um lugar ermo, extrair-lhes o coração e os olhos 
por meio da fouce e do bambu, e esfregá-los com a solução para evitar a corrupção 
e o mau cheiro. Deu-me cinco mil sapecas e cada um de nós seguiu o seu caminho.
Comprei algumas tâmaras vermelhas e comecei o negócio no mesmo lugar, ao sul 
de Tianjin e outra vez em Nintianchung. Pelas duas coleções de olhos e corações, 
Liu deu-me cem taéis, pouco mais ou menos.
Os dois criminosos foram novamente interrogados separadamente, e como 
da primeira vez, sob rigorosa tortura, como é costume.
O governador disse: 
A verdade sem verniz está agora perante nós. Os três casos em que os culpados confes-
sam ter empregado as suas nefandas artes, tiveram realmente lugar em outras províncias, 
mas em todo o caso temos provas incontestáveis no trama que falhou, no assalto do 
feito de Chanksi. A lei é aplicável no caso de se mutilar uma pessoa viva, quer resulte 
morte, quer simples ferimento. Eis os próprios termos da lei: “Cortar qualquer porção 
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de corpo vivo.” Estes dois culpados, apesar de refinados tratantes como são, não se 
teriam comprometido neste crime homicida se alguém lhes não tivesse dado o pó, nem 
ensinado o seu uso, e se não tivessem a esperança de um grande lucro; por si mesmos 
não teriam prazer em tal crime: por estas razões a sua culpabilidade distingue-os de 
principais autores do crime de “cortar de um corpo vivo”.  Mas porque cederam à 
instigação e empregaram drogas para seduzir e matar, tornam-se cúmplices de uma 
proeminência especial e portanto incorrem na pena de decapitação.
A simples descrição deste crime faz eriçar os cabelos, mas muito mais sofre o coração 
ao presenciá-lo. O povo de Jehol está consternado de horror e portanto a lei deve 
seguir os seus trâmites, sem perda de tempo. Se esperássemos até que Liu, o principal 
autor, fosse preso e o caso novamente investigado, antes da execução, os culpados 
podiam ser arrancados à lei, e o exemplo e conforto que é necessário dar ao espírito 
público não teria efeito depois de tão longa demora. Jehol nunca presenciou uma 
execução. (Os seus habitantes são na maior parte de sangue imperial, e portanto não 
lhes é aplicável a pena capital.) Mas como este crime é maior do que um roubo, é 
indispensável uma nova maneira de proceder.
Os prisioneiros foram pois condenados e executados, e o espírito público 
fortificou-se no desabafo que, para conforto, deu à sua indignação.
Há apenas alguns dias que o Hupao deu a notícia de que um jovem, neófito 
taoista, fora encontrado afogado no dia seguinte ao do seu desaparecimento do 
templo; não tinha sido roubado, nenhuns sinais de violência se lhe encontraram 
no corpo, a não ser o desaparecimento dos olhos, único objeto que naturalmente 
o assassino tivera em vista.
Nenhum tratado de medicina ou de direito se ocupa só e exclusivamente do 
assunto relativo ao lugar que ocupa o homem como medicamento.
Livros de história e de anedotas digressionam, porém, sobre este objeto, 
difusiva e realisticamente.
Acaba de ser publicada em Xangai uma obra, da era Sung do Norte, que contém 
uma história que alguma razão de semelhança tem com o que acabámos de indicar. 
Um bonzo cruel e perverso tinha o costume de fornecer a farmácias medicamentos 
humanos por meio da operação cesariana; morto por um bom bispo que nascera do 
ovo de um pato, chocado por uma galinha, ressuscitou com um excelente carácter.
Não posso deixar este tema revoltante e odioso sem lembrar ao leitor que 
homens capazes de perpetrar atrocidades como as que ficam descritas, se encon-
tram tanto nos países civilizados como na China.
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Numa cidade modelo do ocidente, que se não classifica ineptamente a nova 
Atenas, compravam os seres humanos para estudo na sala das dissecações, quási 
pelo mesmo preço por que na China se vendem coleções de olhos e corações; 
mas providências oportunas suprimiram imediatamente esse crime no ocidente. 
Na China podem-se evitar os assassinatos desta natureza, mas não de repente, 
porque o tempo é um fator indispensável para suprimir os homicídios resultantes 
da superstição médica, promovida e instigada no império pelo livro mais popular 
depois dos clássicos.
Enquanto o vigésimo segundo e último capítulo da materia medica existir, é 
inútil qualquer tentativa para se abolirem os crimes desta natureza que, enquanto 
se perpetrarem, hão de necessariamente dar motivos aos fomentadores de tumultos 
contra os estrangeiros, para fazer crer que estes também se aplicam a essa forma 
de assassinato, expondo-os a constantes perigos de vida.
Já desapareceu uma geração depois que em Ningbo enviei uma pequena subs-
crição a uma sociedade chinesa que tinha por programa a supressão da literatura 
obscena. Ajudada com proclamações magistrais, a sociedade comprou todos os 
livros imorais e todos os modelos de madeira em que foram impressos, os quais 
durante alguns dias, desde manhã até à noite, foram reduzidos em fogueiras para 
prevenir a devassidão da juventude.
Infelizmente não existe uma cidade no império em que haja um grande número 
de bem-intencionados confucianos, inspirados pela moral que ensina o Sábio, capa-
zes de admitir que a secção canibalista de Pents’ao seja extremamente desmoraliza-
dora e tão impúdica como os abjetos livros que se costumam entregar às chamas.
Os ligeiros traços com que apresentei aos leitores estrangeiros a natureza 
nauseabunda e bestial das contribuições humanas para a farmacopeia, desen-
volvidamente descritas, eram dignos de figurar nos jornais de ciências médicas.
Creio que os filhos dos Sábios que desejam proteger a juventude contra a 
corrupção não podem deixar de concordar que também a secção antropófaga 
de Pents’ao deve ser votada ao Index expurgatorius a que o governo imperial cos-
tuma entregar a literatura obscena e corrupta, e que os seus esforços se devem 
empregar neste objetivo. É a imprensa do país que particularmente deve reclamar 
esta urgente reforma. Todos os dias aparecem no Hupao e Shen-pao artigos de 
fundo difundindo conhecimentos úteis. Que os seus patrióticos e esclarecidos 
editores se encarreguem do pesado fardo de esclarecer e destruir os erros, e 
assim preencherão as funções de censurato do povo e mais bem merecerão dos 
seus compatriotas.
ANTÓNIO DE ALMEIDA
Caso único de um contributo centrado no Timor português no âmbito 
da participação nacional nos Congressos Internacionais de Orientalistas 
foi o levado pelo antropólogo António de Almeida (1900-1984) ao 
encontro de Munique em 1957. A ausência de (outros) discursos 
científicos sobre esta presença portuguesa na Ásia-Pacífico é, por si 
só, reveladora da posição periférica de Timor na política colonial.
Médico de formação, António de Almeida diplomou-se, mais 
tarde, em Antropologia. Foi nesta área que, entre as décadas de 1930 
e 1980, desenvolveu extensa obra, que incidiu sempre sobre as então 
colónias portuguesas, tanto de África (Angola, São Tomé, Guiné, Cabo 
Verde e Moçambique) como da Ásia (Timor, Índia e Macau). Cursou 
na Escola Superior Colonial, integrando-a, em 1935, como docente. 
Uma década depois, receberia ali como colega o padre António da 
Silva Rego. Até se jubilar em 1970, lecionou sobretudo Etnografia 
Colonial e Antropobiologia e tomou parte na reforma curricular da 
Escola e na sua integração na Universidade Técnica de Lisboa, em 
1961, cujo reitor era então Moses Amzalak. Foi, aliás, precursor na 
criação da cadeira de Antropologia Cultural em Portugal, no Instituto 
Superior de Estudos Ultramarinos, antiga Escola Superior Colonial, a 
qual foi ocupada por Jorge Dias (1907-1973). Participou no Primeiro 
Congresso de História da Expansão Portuguesa no Mundo (1938) e no 
Congresso do Mundo Português (1940), onde, entre outros, estiveram 
presentes Charles Boxer e Moses Amzalak. Com efeito, manteve-se 
sempre muito ativo em fóruns científicos tanto nacionais como inter-
nacionais, desde congressos médicos e de ciências antropológicas a 
encontros de historiadores, africanistas e (apenas) um de orientalistas.
Juntamente com António Augusto Mendes Correia (1888-1960), 
que presidiu à Escola Superior Colonial entre 1946 e 1958, António 
de Almeida foi um dos protagonistas do desenvolvimento da prática 
antropológica em Portugal e esteve ligado à Escola de Antropologia 
do Porto, fundada por Mendes Correia em 1920. Sob a égide da Junta 
de Investigações do Ultramar e a sua direção, foi criado, em 1954, o 
António de Almeida (1900-1984)
Fotografia de 1958, de fotógrafo 
desconhecido, com António de Almeida 
a fazer a medição antropométrica de um 
crânio. Pertence à coleção do Centro 
de Estudos de Etnologia do Ultramar do 
Instituto de Investigação Científica Tropical 
(IICT) da Universidade de Lisboa. Fonte: 
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Centro de Estudos de Etnologia do Ultramar, que absorveu muitos dos diplo-
mados saídos da Escola do Porto.
A par destas instituições, uma outra estrutura científica marcou o percurso 
de António de Almeida – a Sociedade de Geografia de Lisboa, de que foi membro 
desde 1921. No seu museu fez parte da sua pesquisa e dele veio a ser, mais tarde, 
diretor; em 1963, foi eleito secretário perpétuo da Sociedade.
Com o patrocínio da Junta de Investigações do Ultramar publicou grande 
parte da sua obra, colaborando também em periódicos como o Boletim Geral 
das Colónias, e chefiou inúmeras expedições científicas nas ex-colónias, entre 
as quais a Missão Antropológica de Angola na década de 1950 (que lhe valeu a 
nomeação, a 3 de maio de 1961, para membro da prestigiada Pontificia Accademia 
delle Scienze), a Missão Antropológica de Timor (1953-1975) e a campanha na 
Índia portuguesa, em 1960 e 1961, em vésperas da sua anexação à União Indiana. 
Foi nesse período que participou na coletânea de Estudos sobre a Etnologia do 
Ultramar Português. Em 1994, o atual Centro de Antropobiologia, em homenagem 
ao seu primeiro diretor e com o apoio da Fundação Oriente, coligiu n’O Oriente 
de Expressão Portuguesa os principais trabalhos de António de Almeida, dados à 
estampa entre 1946 e 1992 e focando, em particular, Timor e Macau. Na Missão 
de Timor, colaboraram, com António de Almeida,  Mendes Correia, Ruy Cinatti 
(1915-1986, filho do ex-cônsul em Cantão, Demétrio Cinatti), Ernst Westphal 
(1919-1990) e Henri Breuil (1877-1961), entre outros. O material etnográfico 
recolhido nesse âmbito esteve na origem do documentário levado ao Congresso 
dos Orientalistas de Munique.
Tirando vantagem da sétima arte, o único representante de Portugal no evento 
apresentou um filme sobre as artes e os ofícios dos povos do Timor português. 
Nesse álbum etnográfico de imagens em movimento, segundo se publicita no 
resumo (em francês) que integra as atas e cuja versão portuguesa a seguir se dá, 
documentaria o quotidiano da colónia portuguesa, ao focar tópicos que dão conta 
de uma vivência coletiva de entreajuda. Ao contrário de uma prática epistemológica 
orientada para a antropologia física, como a patenteada n’Os Ciganos de Portugal 
(1892) de Adolfo Coelho, que examina o seu objeto de estudo desprovendo-o, 
em grande medida, da sua dimensão social, António de Almeida, situando-se na 
antropologia cultural, privilegia aqui a noção de grupo – povo ou comunidade 
– e as interações sociais que têm lugar no seu seio.
Não conseguimos apurar, da coleção de documentários que produziu no 
âmbito da Missão Antropológica de Timor, se a película Artes e Ofícios de Timor 
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que terá sido efetivamente exibida no congresso corresponde a algum desses 
textos, dada a semelhança entre as narrativas (áudio)visuais. É certo, porém, 
que, destinando-se ao circuito científico, o filme não seria sonorizado, ao con-
trário das películas necessariamente sonorizadas que visariam um propósito 
propagandístico 1. A reutilização das mesmas imagens em movimento para fins 
aparentemente distintos mostra bem a cumplicidade entre produção científica, 
projeto colonial e ideologia/discurso nacionalista. A colaboração de António de 
Almeida em periódicos como Portugal Colonial: revista de expansão e propaganda 
colonial (1931-1937) ou a revista da Escola Superior Colonial, que codirigiu, 
revela-o ciente dessas interligações e do importante papel do ensino na formação 
de quadros administrativos ultramarinos, considerando a antropologia cultural 
como uma das suas componentes indispensáveis. A sua cumplicidade com as 
instituições de poder e a política de ensino viu-se reforçada pela sua atuação 
enquanto deputado na Assembleia Nacional, entre 1938 e 1957.
O documentário Artes e Ofícios de Timor encenaria, portanto, um duplo pro-
cesso de tradução de Timor, tanto visual como cultural, este último no sentido da 
“tradução cultural” conforme codificada pela antropologia europeia sobretudo nos 
anos de 1950 a 1980, ou seja, enquanto narrativa construída intersubjetivamente 
sob constrangimentos institucionais, políticos, culturais e/ou ideológicos. Neste 
caso, trata-se da narrativização de uma experiência correligionária dos valores 
estado-novistas e da política tanto externa como ultramarina portuguesa. O filme, 
como o resumo parece sugerir, conteria uma narrativa subliminar, a de demons-
tração do papel de Portugal na construção da identidade timorense, ou seja, da 
boa ação civilizadora portuguesa, de que seriam exemplo a autossubsistência dos 
nativos de Timor-Leste e a sua apresentação como hábeis artífices. Esta legitima-
ção implícita da presença portuguesa em Timor é tanto mais significativa quanto 
mais evidente é a remoção do observador/colonizador português da própria 
narrativa e até o silenciamento quanto aos efeitos da ocupação japonesa de Timor 
durante a Segunda Guerra, entre 1942 e 1945. Constrói-se, no resumo, a imagem 
de um Timor pacífico e acomodado à sua situação colonial, um Timor em que o 
progresso civilizacional coexistiria com marcas de ruralidade e ancestralidade. 
De acordo com as atas do congresso, o filme foi, após a sua projeção, objeto de 
1 Vd. Maria do Carmo Piçarra. 2017. Uma filmografia colonial de Timor português. Anuário 
Antropológico 42 (2): 133-155. Disponível em http://www.dan.unb.br/images/pdf/anuario_
antropologico/Separatas_vol_42_n2/Uma_filmografia_colonial_de_Timor_Portugues.pdf.
ANTÓNIO DE ALMEI






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
458
discussão pela etnóloga francesa Jeanne Cuisinier (1890-1964) e por Theodoor 
G.T. Pigeaud (1899-1988), especialista em literatura javanesa.
Em complemento à sinopse fílmica, reproduzimos o artigo que António 
de Almeida publicou na revista Garcia de Orta, em 1959, com o mesmo título e 
que é, no fundo, uma versão mais desenvolvida. Reúne notas sobre a produção 












ARTES E OFÍCIOS DE TIMOR 
(FILME)* 1
Os povos do Timor Português dedicam-se a artes e ofícios bastante interessantes: 
escultura em chifre, metalurgia, tecelagem, joalharia, cestaria, calçado, sal, olaria 
e construção de casas.
Na escultura, fazem hábil uso dos chifres de búfalo. Nesta arte, revelam grande 
sensibilidade e sentido estético profundo. Como utensílios, servem-se de serras, 
escopros, martelos de chifre ou de madeira e de uma espécie de catana, que eles 
próprios fabricam e que utilizam na agricultura para abater árvores e também 
como arma de ataque e de defesa.
E das pontas do chifre surgem grupos de pessoas a dançar, bem como ani-
mais, guerreiros armados de zagaias e de escudos, ou então de arco e setas. Luta 
do pé. Combate de galos. Elegantes garças. Casas características das tribos do 
Leste de Timor e o jacaré voador que, segundo uma lenda local, trouxe a Timor 
os primeiros Brancos – os Portugueses!
O fabrico de pequenos objetos decorativos em latão é uma outra curiosa 
atividade. Utilizam um fole típico e modelam os objetos que pretendem repro-
duzir com a cera de abelhas silvestres. De seguida, a escultura de cera é envolvida 
numa lisa camada de argila especial, deixando apenas um gargalo com o orifício 
em forma de funil.
Põem tudo ao fogo, acionando o fole, formado por dois bambus, com nós 
perfurados,  implantados no solo e unidos um ao outro, para permitir o movimento 
alternado dos êmbolos, constituídos por paus de madeira com tufos de penas de 
galinha na extremidade inferior. Removem o cadinho de barro refratário, por eles 
próprios confecionado, com o metal em fusão que lançam no molde.
* António de Almeida. 1957. Art et métiers du Timor. In Akten des Vierundzwanzigsten 
Internationalen Orientalisten-Kongresses München. 28. August bis 4. September 1957. Wiesbaden: 
Deutsche Morgenländische Gesellschaft E.V., 698-700. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão 
de Marie-Reine de Sá.
1 Para a tradução deste texto, apoiámo-nos no artigo, que a seguir se reproduz, “Notas sobre 
artes e ofícios de nativos de Timor Português”, que António de Almeida publicou mais tarde, em 
1959, em Garcia de Orta 7 (3): 445-451. (N. TECOP)
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E do metal informe, muitas vezes proveniente de cartuchos de espingarda 
ou de granadas de artilharia, nascem as mais graciosas e dinâmicas peças.
A indústria do algodão, com vista à confeção das vestimentas, é praticada 
pelas mulheres, responsáveis pela colheita, pelo descaroçamento, fiação, tingidura 
e tecelagem do produto. Os teares são pequenos e muito rudimentares.
Com o fio do algodão e o tear, as mulheres fabricam panos de diferentes 
qualidades: grosseiros, simples ou de diversas cores, ostentando estes últimos 
interessantes desenhos geométricos, estilização de pessoas e de animais, bem 
como outros motivos artísticos que os tornam muito apreciados. As roupas são 
compostas de típicos panos grossos que, no caso do homem, descem, em regra, 
da cintura aos joelhos ou abaixo dos joelhos e, no caso das mulheres, do peito 
aos tornozelos. As mulheres vestem frequentemente diversas faixas para manter 
as tangas ao nível das ancas, feitas de tecidos de algodão regional e com franjas. 
As dos homens são maiores, geralmente brancas, amarradas à cintura com certa 
elegância.
Os habitantes de Timor são hábeis fabricantes de joias, isto porque utilizam 
moedas de ouro, de prata e de cobre. Sobre uma pequena bigorna de ferro, 
corta-se uma moeda de prata. A fusão do metal faz-se num pequeno cadinho de 
barro refratário, que se verte, de seguida, para um molde de barro, dando origem 
a um pequeno lingote – estirado até poder passar através dos furos de diâmetros 
sucessivamente decrescentes da fieira. O longo fio de prata que se obtém é cortado 
em pequenos troços; estes são transformados em pequenas argolas que, soldadas 
umas às outras ao fogo, dão origem a encantadoras e delicadas peças em filigrana.
Com as folhas da palmeira, transformadas em tiras estreitas, tingidas ou 
não, entrelaçadas pelas mãos das mulheres, com o auxílio de facas pontiagudas, 
confecionam-se esteiras, cestos, sacos, malas e tabaqueiras muito bonitas.
Com as folhas verdes de sisal, os nativos fabricam cordas, tapetes e outros 
objetos de uso doméstico.
Em certas aldeias do litoral, fabrica-se sal. Os homens vão buscar água ao 
mar, equipados com grossos e compridos bambus, com nós perfurados. Sobre 
estacas de madeira ou de bambu, instalam-se amplos recipientes, feitos de paus de 
madeira justapostos, que se enchem de terra humedecida retirada da beira-mar, 
impregnada de sal diluído. Através das fendas do fundo, escorre, gota a gota, a 
água saturada de sal que, ao evaporar por ebulição, dará origem ao sal.
A olaria é uma ocupação muito antiga. As mulheres escolhem pedaços da 
argila preparada, branca ou vermelha, de grossura suficiente para executar uma 
461








determinada peça. Passados alguns minutos, das suas mãos, sem recurso ao torno 
de oleiro, sairão os utensílios desejados – panelas, bilhas, tigelas, etc. Após a 
cozedura, as peças apresentam um belo aspeto, sendo algumas decoradas com 
motivos diversos.
Finalmente, uma outra atividade é a da construção de habitações. As das terras 
do Leste são particularmente interessantes. De forma quadrangular, possuem um 
andar que assenta sobre prumos. O telhado é formado por quatro águas muito 
inclinadas, cobertas de capim ou de folhas de palmeira solidamente fixadas a bar-
rotes; no topo, coloca-se um troço de madeira para reter a infiltração das chuvas.
As paredes das casas das famílias mais ricas são curiosamente decoradas 
com desenhos geométricos, belamente cromatizados, e as traves e os cunhais 
são artisticamente recortados e esculpidos.
No tronco cimeiro, são fixadas conchas de moluscos marinhos como enfeite 
e para proteger o revestimento do telhado contra a ação do vento. As habitações 
dos chefes são adornadas com esculturas diversas: proas de barcos e chifres 
gigantescos – as insígnias de autoridade. ANTÓNIO DE ALMEI
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NOTAS SOBRE ARTES E OFÍCIOS DE 
NATIVOS DE TIMOR PORTUGUÊS* 1
A Missão Antropológica de Timor, que tive a honra de chefiar, não só estudou 
com desenvolvimento os caracteres físicos e biológicos das séries dos trinta e um 
grupos etnolinguísticos que constituem a população da parte portuguesa da ilha 
daquele nome, mas também registou numerosas observações de índole cultural – 
sobretudo ergológicas e animológicas –, algumas das quais se encontram fixadas 
em documentários cinematográficos e outras estão prestes a ser publicadas, como 
as características gerais dos idiomas. 
O presente artigo foca em breves notas vários aspetos das atividades econó-
micas e artísticas de alguns povos da nossa mais distante província ultramarina. 
Entre as artes e os ofícios dos nativos de Timor Português merecem refe-
rência especial: o fabrico do sal das cozinhas, a olaria, a tecelagem, a cordoaria, 
os entrançados, os objetos decorativos em latão, as joias, as esculturas em chifre 
de búfalo e as habitações da parte oriental do território. As fotografias deste 
trabalho, tiradas pela referida Missão, documentam convenientemente a maior 
parte do texto 2.
1 – Em certas aldeias do litoral de Timor fabrica-se o sal de maneira muito 
curiosa. Os nativos vão buscar água ao mar em características vasilhas timoren-
ses – grossos e compridos bambus com nós perfurados, que enchem por meio 
de canabas, feitas de folhas novas de palmeira. 
Sobre estacas de madeira ou de bambu, instalam amplos recipientes, feitos 
de paus justapostos, que enchem de terra humedecida e retirada da beira-mar, 
impregnada de sal diluído. 
Mexem e remexem a terra ensopada e, através das fendas do fundo do estrado, 
escorre lentamente, às gotas, a água com elevada salinidade que, após a evapo-
ração pela fervura, dará o sal.
* António de Almeida. 1959. Notas sobre artes e ofícios de nativos de Timor Português. Garcia de 
Orta 7 (3): 445-451. Autorização de republicação cedida pelos Museus da Universidade de Lisboa/
Museu Nacional de História Natural e da Ciência (MUHNAC).
1 Trabalho apresentado ao Centro de Estudos de Etnologia do Ultramar.
2 Desta reprodução do texto excluíram-se as imagens que o ilustram na edição original. (N. TECOP)
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O produto é comerciado aos punhados entre os nativos ou em saquinhos de 
folhas de palmeira entrelaçadas, feitos pelas raparigas e mulheres adultas. 
Os montículos de terra abandonada depois da filtração atestam sobejamente 
a atividade da indústria salineira em Timor, que, em realidade, satisfaz comple-
tamente as necessidades locais.
Outrora, a gente de Timor Português abastecia-se do sal retirado da lagoa 
de Laga (Baucau), apanhado durante o tempo seco.
2 – A olaria timorense constitui ocupação antiga, algo aperfeiçoada pela pre-
sença dos Chineses, e a ela se dedicam apenas as mulheres, empregando barros 
brancos e vermelhos. Preparada a argila, as artífices vão tomando pedaços de 
tamanho suficiente para a execução de determinada peça. Passados alguns minu-
tos, das suas mãos habilíssimas, sem auxílio de torno de oleiro e por processos 
primitivos, sairão os utensílios desejados – panelas, bilhas, tigelas, etc.
Nas regiões do interior continuam, contudo, a usar-se como pratos folhas de 
bananeira e de outras plantas e ainda de madeira de rústica confeção.
Obtida a consistência necessária da argila, as peças são dispostas entre lenha 
seca, a que se lança o fogo. Após a cozedura, as peças apresentam bom aspeto, 
sendo algumas decoradas com motivos diversos.
3 – Os Timorenses, ainda que menos desenvolvidamente do que no passado, 
praticam a indústria do algodão – a única fibra têxtil que atualmente manufaturam 
para a confeção das suas vestimentas. 
Desde há muitos anos que a cultura do algodão foi introduzida em Timor 
Português. O terreno é extraordinariamente propício, mas a variedade de fibra 
mais utilizada, espontânea e de qualidade inferior, não tem importância de maior 
na economia da província.
Cabe aos homens preparar a terra e fazer a sementeira do algodão, incum-
bindo às mulheres a colheita, o descaroçamento, a fiação, a tingidura e a tecelagem 
do produto. Para tingi-lo as mulheres cultivam nas hortas plantas tintoriais ou 
utilizam raízes, cascas e folhas de algumas árvores do mato; os teares, de tipo 
horizontal, são pequenos e muito rudimentares.
Com o fio do algodão e o tear as mulheres fabricam panos de diferentes 
qualidades: grosseiros, simples ou de diversas cores, ostentando estes últimos 
interessantes desenhos geométricos, estilizações de pessoas e de animais e outros 
motivos artísticos que os tornam muito apreciados, nomeadamente os que contêm 
retrós e as finas linhas de Macáçar (Celebes) – mercadorias estas que muito têm 
concorrido para o esmorecimento da cultura do algodão em Timor.
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A tecelagem, tão florescente em passado não distante – o vestuário dos homens 
e das mulheres era feito quase exclusivamente de panos de algodão regional –, está 
em decadência por virtude da importação cada vez maior de tecidos desta fibra.
A indumentária nativa compõe-se dos típicos panos grossos ou taísse – o 
taísse-mane para o homem e o taísse-fetó ou sarão para a mulher –, descendo em 
regra naquele da cintura até aos joelhos ou ao terço inferior das pernas, e nas 
mulheres do peito até aos tornozelos; em nossos dias, o taísse vai sendo substi-
tuído pela lipa, pano largo riscado, de algodão, colorido de azul, encarnado ou 
verde, fabricado fora de Timor. 
Entre os homens, a calça e o calção começam a usar-se em vez da lipa, ou asso-
ciados a esta, e nas mulheres generaliza-se o uso do cambátique, tecido pintado ou 
estampado, de proveniência estrangeira, com motivos adaptados ao gosto timorense. 
A cobrir o busto, ambos os sexos envergam cabaias de algodão, de corte e 
molde chineses; as das mulheres são de melhor qualidade e correntemente de 
seda e de cambraia, com guarnições de renda. Os homens estão a substituir as 
cabaias pelas camisas e camisolas e as mulheres já se habituaram às combinações. 
Outra peça de vestuário, escolhida com grande esmero, é um taísse, lipa ou 
cambátique com que se agasalham; porém, a manta de algodão importada começa 
a tomar o lugar daqueles. 
As vestes feitas de tecidos de cascas de árvores batidas e as folhas de palmeira 
desapareceram com a indústria do algodão. As mulheres ostentam frequente-
mente faixas para segurarem os panos nos quadris, tecidas de linhas de algodão 
regional e vistosas franjas; as cintas dos homens são maiores, geralmente brancas, 
amarradas com certa elegância à cintura, estando já muito vulgarizados os cintos 
de cabedal, de elástico e de nylon. 
Os panos timorenses são o orgulho das mulheres que os fabricam e a vaidade 
dos homens que os envergam nas festas e grandes cerimónias.
4 – As folhas verdes de sisal são industrializadas por métodos muito primários: 
batendo-as com um bambu e esfregando-as com uma pedra para retirar-lhes a 
cutícula e a polpa exterior, reduzem-se a fios que, depois de secos, se empregam 
no fabrico de cordas, passadeiras, tapetes e outros objetos de uso doméstico. 
5 – Com as folhas de palmeira, transformadas em tiras estreitas, tingidas 
ou não, entrelaçadas pelas habilíssimas mãos das mulheres timorenses, com o 
auxílio de afiadas facas, confecionam-se esteiras, cestos, sacos, bornais, malas e 
tabaqueiras, artefactos nos quais se salienta admirável combinação de cores, evi-
denciada em desenhos geométricos, figuras estilizadas e dísticos em português. 
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6 – O fabrico de pequenos objetos decorativos em latão é outra curiosa 
atividade dos Timorenses. 
Modelam os objetos que pretendem reproduzir com cera de abelhas silves-
tres, que têm as suas colmeias suspensas de certas espécies de árvores, donde os 
nativos as retiram por meio de fogueiras, matando ou afugentando muitos destes 
insetos; não obstante, quando as abelhas não regressam fazem estilos ou cerimó-
nias propiciatórias, a fim de os bons espíritos as reconduzirem ao primitivo lugar. 
Modelam maravilhosamente, em cera, figuras de animais, de pessoas e de 
objetos vários; seguidamente, a escultura de cera é envolvida por espessa camada 
de argila especial, deixando apenas um gargalo com o orifício em forma de funil. 
Põem tudo ao fogo, acionando o fole formado por dois bambus, implantados 
no solo e unidos um ao outro com nós perfurados, para permitirem o movimento 
alternado dos êmbolos – constituídos por paus munidos de tufos de penas de 
galinha, na extremidade inferior. 
Enquanto a argila coze e endurece, a cera funde, deixando no interior a 
cavidade correspondente à peça a modelar. 
Depois retira-se o cadinho de barro refratário, também confecionado pelos 
Timorenses, com o metal em fusão, que se lança no molde. 
Parte-se a carapaça de argila, limpa-se a figura com um espigão metálico; com 
uma lima dá o artista nativo os últimos retoques, e, finalmente, as peças são polidas. 
E do metal informe, muitas vezes proveniente de cartuchos de espingarda 
ou de granadas de artilharia, nascem as mais graciosas e dinâmicas peças. 
7 – Os Timorenses são hábeis fabricantes de joias, aproveitando, para con-
fecioná-las, moedas de ouro, de prata e de cobre, especialmente as segundas. 
Embora haja ouro de aluvião em algumas ribeiras da província, por tão escasso, 
dele praticamente se não servem.
Uma bacia de ferro esmaltado, cheia de carvão vegetal, avivado por ar expe-
lido através de um tubo de fafulo ou caniço com entrenós alongados, constitui 
a forja do artífice. 
Sobre uma pequena bigorna de ferro, parte-se, com o auxílio de escopro e 
martelo, a moeda de prata. 
A fusão do metal faz-se num pequeno cadinho de barro refratário; após esta 
operação, a prata é vazada para um molde de barro, dando origem a um pequeno 
lingote. 
Com um martelo, adelgaça-se e arredonda-se a barra, estirando-a até poder 
passar através dos furos de diâmetros sucessivamente decrescentes da fieira – uma 
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lâmina de ferro perfurada. Obtém-se assim, finalmente, um longo fio de prata que 
o ourives corta em pequenos troços. Destes fazem-se argolitas, que, soldadas umas 
às outras a fogo, produzem encantadoras e delicadas obras de filigrana: rosários, 
modelos de tranqueiras ou antigas fortalezas com casas erigidas sobre estacas; 
pulseiras e braceletes variados, algumas destas peças de complicada arquitetura; 
moedas enfeitadas para servirem de medalhas, etc.
A par destas joias, os Timorenses gostam imenso dos braceletes, anéis e brin-
cos, luas de prata e de ouro, os crescentes mais ou menos artísticos que fabricam 
e põem na cabeça por ocasião das festas e atos solenes. As luas que as mulheres 
usam são geral e exclusivamente de ouro, embora mais pequenas do que as dos 
homens, podendo ostentar ainda na cabeleira ganchos e pentes de tartaruga ou de 
ponta de búfalo, simples ou ornamentados com incrustações de prata, e moedas, 
entre as quais se contam as libras esterlinas.
8 – Os Timorenses dedicam-se à escultura, utilizando habitualmente chifres 
de búfalo; nesta arte revelam grande sensibilidade e sentido estético. 
Como instrumental, dispõem de serras, de escopros, de martelos de chifre 
ou de madeira e de catanas – que sabem fabricar e utilizam na agricultura, na 
derruba das árvores e como arma de ataque e de defesa. 
Serram primeiramente, marcando as grandes divisões do corpo humano; 
com a catana desbastam e o escopro recorta melhor as formas. Por fim, com a 
faca aperfeiçoam e evidenciam os pormenores plásticos da figura. 
Inicia-se depois o polimento do objeto, utilizando-se folhas ásperas como 
lixa, de certa espécie vegetal, operação completada com cinza. Esfregando com 
óleo de coco solidificado, obtém-se um maior brilho, mais realçado na limpeza 
final com o pano de vestir. 
E das pontas do chifre surgem grupos de pessoas a dançar, guerreiros armados 
de zagaia e escudo ou com arco e seta, luta do pé, combate de galos, elegantes 
garças, casas características dos povos do Leste de Timor e o lafaec ou jacaré 
voador, que, segundo uma lenda local, levou a Timor o primeiro branco – um 
português! 
9 – Outra atividade dos Timorenses é a construção de suas casas. As habitações 
das terras do Leste são particularmente interessantes. De forma quadrangular, 
possuem um andar elevado, assente sobre prumos. O telhado é formado por 
quatro águas muito inclinadas, feito de capim ou folhas de palmeira solidamente 
fixadas a larazes ou barrotes. No cume, um troço de madeira obsta à infiltração das 
chuvas. As paredes das casas dos nativos mais ricos são curiosamente decoradas 
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com desenhos geométricos, belamente cromatizados, e as traves e os cunhais 
artisticamente recortados e esculpidos. 
Nos prumos que suportam a casa são dispostos pratos de pedra ou de madeira, 
formando um obstáculo intransponível aos ratos, que constituem, por vezes, uma 
verdadeira praga na região. 
Também costumam dispor, presos ao tronco cimeiro, conchas de moluscos 
marinhos de vários tamanhos, para enfeite e melhor fixação do revestimento do 
telhado contra a ação do vento. O cume das casas dos chefes nativos é adornado 
com esculturas diversas: proas de barcos e chifres gigantescos – as insígnias da 
autoridade. 
Para entrar em casa, os Timorenses servem-se de escadas de tábuas ou 
bambus entalhados. A cozinha fica no interior da habitação, tendo no pavimento 
uma espessa camada de terra sobre a qual podem acender o lume sem perigo de 
incendiar a casa.
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Reprodução de estâncias d’Os Lusíadas escritas pela mão do autor que assina a respetiva transcrição: canto II, 
estância 53, por Joaquim Possidónio Narciso da Silva; canto II, estância 79, por António Lopes Mendes; canto VII, 
estância 40, por Constâncio Roque da Costa; canto X, estância 87, por José Maria Rodrigues; canto X, estância 
140, por D. Pedro II, Imperador do Brasil. Fonte: Luís de Camões. 1883. Lusiadas. Grande edição manuscrita por 
contemporâneos ilustres de Portugal e Brasil, dirigida por Teófilo Braga e prefaciada por Manuel Pinheiro Chagas. 
Lisboa: Typographia Elzeviriana, 85, 98, 375, 546, 573. Cortesia da Sociedade de Geografia de Lisboa.
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LEAL SENADO DE MACAU
Macau teve participação de monta na organização do malogrado X Congresso 
Internacional de Orientalistas (Lisboa, 1892). A instituição responsável por dar, 
em Macau, apoio à organização em Lisboa foi o Leal Senado que, em nome do 
governo do território, comunicava com a organização através da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. Para o referido evento, Macau enviaria, entre outros, um 
conjunto de textos que seriam publicados no boletim da Sociedade, intitulado 
“Álbum da Gruta de Camões” (1893), em português, francês, inglês e castelhano. 
Os poemas e trechos de prosa que constituem o álbum são da autoria de 
autores portugueses, franceses, espanhóis, italianos, ingleses, norte-americanos e 
brasileiros, na sua maioria mal conhecidos, e pretendem prestar tributo ao autor 
d’Os Lusíadas. O seu tom é bastante uniforme, havendo uma tendência geral 
para os autores se identificarem com Camões, celebrando as suas capacidades 
criativas em tão apartado exílio, nenhum deles questionando o carácter lendário 
dessa presença. Não trazem nenhuma informação paratextual nem é dita qual a 
proveniência dos textos. Alguns dos poemas são acompanhados de tradução, 
cuja autoria também não é identificada.
A primeira coisa a ressaltar é que alguns deles estão inscritos na própria Gruta 
de Camões, o que nos sugere que a Gruta e os textos que a cercam e constituem 
são como que uma antologia em pedra deste álbum, ou de álbum resumido, o 
que confere ao documento notável importância. Note-se, antes de mais, quer a 
dimensão intersemiótica da palavra álbum, quer a confluência de estratégias de 
organização textual, como a antologia e a tradução. Ou seja, são textos que vieram 
de outras partes e que são assumidos como imagens (álbum) de um lugar que é 
a gruta encenada na colina de Patane, uma espécie de santuário de Portugal no 
Extremo Oriente, como é recorrentemente vista pelos autores portugueses, sendo 
que os estrangeiros insistem mais na evocação do poeta melancólico, exilado e 
abandonado. Deste modo, a Gruta constitui uma sinédoque, não só de Macau, 
mas também de Portugal e do império português. 
O camonismo finissecular é importante também para a compreensão do 
orientalismo português, ligação que é feita, entre outros, pela obra do indólogo 
Guilherme de Vasconcelos Abreu, um dos principais membros da organização 
do congresso que, em Passos dos Lusíadas Estudados à Luz da Mitologia e do 
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Orientalismo (1892), esclarece a ligação entre o camonismo finissecular e o con-
gresso. Para este autor, o enquadramento social, político e ideológico da atividade 
científica orientalista, em Portugal, não se distancia dos tópicos do nacionalismo 
imperial finissecular que se deixam representar na figura do Camões visto por 
Oitocentos. Afinal, como todos os textos do “Álbum” recordam, Macau seria um 
dos lugares de escrita d’Os Lusíadas, que é uma das obras pioneiras do orienta-
lismo científico, conforme explica Vasconcelos Abreu. Ora, isto dá a entender 
que o orientalismo português seria, segundo esta linha de pensamento, diferente 
dos demais, seguindo um programa ideológico e literário no qual vem colaborar 
a poesia. Não se trata, assim, apenas de entender Camões e Os Lusíadas como 
objeto do estudo orientalista, mas de os encarar também como fonte e obra 
pioneira para esse mesmo estudo, o que implicitamente faz de cada orientalista 
também uma espécie de poeta épico e de colaborador na regeneração nacional. 
Duarte Drumond Braga LEAL SENADO DE MACAU






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
472
ÁLBUM DA GRUTA DE CAMÕES*
Cópia enviada à Sociedade de Geografia de Lisboa pelo Governo de Macau 
por ocasião de se preparar a reunião do Congresso Internacional dos 
Orientalistas em Lisboa (1892)
Trechos em prosa e verso de um álbum pertencente ao antigo proprietário 
da gruta de Camões (Macau)
Alegra-me esta gruta, onde a fortuna 
Te foi menos cruel, grande Camões; 
Respeito estes rochedos, que te viram, 
E ouviram tua voz, tuas canções.
O padrão, em que aqui bem trabalhaste, 
Proclama ao mundo inteiro a nossa glória: 
É que ficou tão grande, como grandes 
Foram nossos heróis, essa memória. 
18 de abril de 1864                 Manuel de Castro Sampaio
Com que saudade e orgulho o bom português contempla esta gruta, tão 
decantada pelas harpas da poesia! 
O antro solitário e umbroso, que por tantos séculos fora ignorado, tornou-se 
conhecido em todas as nações da terra, depois de habitado pelo cantor da nossa 
glória! 
Foi aqui que irradiou o espírito que soube adquirir a popularidade do mundo! 
Foi aqui que muitas vezes um humilde Jau enxugara as lágrimas proféticas 
nas faces de um amigo, que Deus iluminara com a faísca do génio!
* Governo de Macau. 1893. Album da Gruta de Camões. Copia enviada á Sociedade de Geographia 
de Lisboa pelo Governo de Macau por occasião de se preparar a reunião do Congresso Internacional 
dos Orientalistas em Lisboa (1892). Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa 12 (2): 81-100. 
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Luís de Camões legou o seu nome a esta gruta; quis fazê-la sua, e a procurava 
como se fosse dele. É que esta atmosfera da solidão dulcificava-lhe os cilícios 
de seus infortúnios, depurados no holocausto sublime das tribulações e da dor. 
Era este grato remanso o oásis santo, onde lhe repousava a alma, fatigada de lutar 
com o espinho de candentes emoções, que lhe calcinavam o seu caminho de poeta.
A sua Musa épica esperava-o entre estes rochedos sombrios, para o receber 
no regaço santo, que ele lhe orvalhava de lágrimas consoladoras, para depois 
abrir entre as gerações um sulco da grande luz do seu génio, que a perversidade 
alheia lhe quisera entenebrecer com desgostá-lo e persegui-lo. 
Bem hajas, retiro santo, que liberalizaste um asilo amigo ao egrégio autor do 
monumento épico da nossa glória nacional, porque “nas páginas do poema – Os 
Lusíadas – está o monumento da nacionalidade portuguesa; está ali inteiro, desde 
a base, a conquista do solo, até à cúpula, a conquista dos mares”.
16 de dezembro de 1864   Manuel de Castro Sampaio 

Viajantes, poetas, amantes, eu paro 
Ante o busto do Vate harmonioso,
Nesta gruta defesa a vulgo ignaro,
Onde o meu coração pulsa saudoso,
Recordando as canções do génio raro
Seus amores, seu fado lastimoso,
Sente-se menos triste o desterrado,
Não é junto a Camões, tão desgraçado.
1851      Bordalo (Francisco)

Patané lieu charmant et si cher au Poète, 
Je n’oublierai jamais ton illustre retraite; 
Ici Camoens, au bruit du flot retentissant, 
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Mêla l’accord plaintif de son luth gémissant. 
Au flambeau d’Apollon allumant son génie 
Il chanta les Héros de la Lusitanie: 
Du Tage, à l’urne d’or, loin des bords paternels 
De Bellone il cueillit les lauriers immortels: 
Malheureux exilé, cet émule d’Homère
Acheta son génie au prix de sa misère. 
Il posséda, du moins, pour charmer ses douleurs, 
Les baisers de l’Amour et les chants des neuf sœurs. 
Lusus 1 et les chinois honorent sa mémoire: 
Le temps qui détruit tout agrandira sa gloire.
Moi qui chéris ses vers, qui pleurai ses malheurs 
J’aimai à saluer ces bois inspirateurs 
Je visitai cent fois cet humble et noble asile 
Dans ta Grotte, ó Louis, mon cœur fut plus tranquille 
Agité plus que toi, je fuyais dans les champs 
Et le monde et mon cœur t’envie et les tyrans.
Au grand Louis de Camoens, Portugais d’origine Castillane 
Soldat religieux, voyageur et Poète exilé, 
L’humble Louis de Rienzes, Français, d’origine Romain 
Voyageur religieux, soldat et Poète expatrié. 
Le mars 30, 1827
Tradução
Ó Patane, lugar encantador, 
E tão caro dos lusos ao cantor, 
Teu ilustre retiro, em minha mente, 
Gravado ficará perpetuamente. 
Em ti Camões grandíloquo algum dia 
Misturou em patética harmonia 
Os sons da sua cítara queixosa, 
1  Lusos. (N. TECOP)
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Co’os fragores de vaga sonorosa; 
E aceso o engenho na febeia chama 
Lusos heróis, cantando, os deu à fama 
Da áurea urna do Tejo dilatado 
Seus paternais limites, alongado, 
Perpétuos lauréis ele colheu, 
Quantas vezes com a espada combateu; 
Competidor de Homero abalizado, 
Do ninho seu paterno desterrado 
Seu engenho comprou incomparável, 
À custa de miséria lamentável. 
Adoçaram-lhe ao menos sua dor, 
Canto das nove irmãs, mimos d’amor. 
Honra o luso, e o china sua memória, 
E o tempo omnivoraz lhe aumenta a glória 
Eu que dos versos dele me enamoro 
E os males, que sofreu, sentido choro, 
Vim cem vezes a esta serrania, 
Que ateia o estro, inflama a fantasia. 
Do lusitano Apolo visitando, 
Este Pindo elevado, e venerando; 
E de Patane à gruta vezes indo, 
Agitado mais que ele, vim fugindo 
Para os campos, do mundo, e seus enganos 
De mim mesmo e da inveja e dos tiranos.
 
Ao grande Luís de Camões, 
Português d’origem castelhana, 
O humilde Luiz de Rienze, 
Francês d’origem romana.

Yo poeta también, también soldado 
si bien no por la fama enaltecido, 
también de hondas passiones arrastrado 
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también de hados adversos combatido: 
en el altar á tu estro consagrado 
menos augusto á fé que merecido, 
suspendo de mi amor esta memoria, 
tributo exiguo de tan alta gloria.
Macau, fevereiro de 1869  D. Heriberto Garcias de Quevedo
Ministro de Espanha na China

A la memoria de Camoens
Este antro solitario 
De Camões frequentado, 
Fué de el sabio extasiado 
Elevo su geneo vario
Fu numen extraordinario 
Vuelo rapido tomando 
Al Parnaso subio hallando
Propicio al celeste coro
Que te asacio con decoro
Tu fama perpetuando 
Viva siempre tu memoria 
Pues el sabio nunca muere 
Mientras el mundo existiere
Te ofrecerá loor y gloria; 
Ya en los fastos de la historia
Tienes pagina brillante; 
También creo que delante 
De Dio hallaste clemencia 
Gosando, y viendo la exencia 
De nuestro Adonar amante.
20 de mayo 1860   Un misionero español del Tunkin
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Oh gruta de Macau solidão querida 
Onde tão doces horas de tristeza, 
De saudade passei! gruta benigna 
Que escutastes meus lânguidos suspiros, 
Que ouvistes minhas queixas namoradas, 
Oh fresquidão amena, oh grato asilo 
Onde me ia acoitar de acerbas mágoas, 
Onde amor, onde a pátria me inspiravam 
Os maviosos sons e os sons terríveis 
Que hão de afrontar os tempos e a injustiça! 
Tu guardarás no seio os meus queixumes, 
Tu cantarás as porvindouras eras 
Os segredos d’amor que me escutastes, 
E tu dirás a ingratos portugueses 
Se português eu fui, se amei a pátria 
Se além dela e d’amor, por outro objeto 
Meu coração bateu, lutou meu braço, 




Author of the Lusiad a Poem
Hamped 2 with the impress of great genius! 
Ages serving to establish its fame 
And generations of men, in various tongues
Extending the knowledge of its beauties 
Whoever truth and talents are held in estimation.
2  Será possivelmente uma gralha, talvez em vez de hemmed, para se aludir ao carácter impresso 
da obra de Camões. (N. TECOP)
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Genius! thou glorious attribute! by Heaven
To some a chosen few! assign’d 
In e’vry clime thou formst immortal mind 
And prov’st that providence its gifts makes ever 
And best compensates other good not given.
Camoens! the exalted privilege is thine
Tho exil’d ingen’d beg yar’d grive’d oppresst! 
Nobly to have thy [ 3] wrongs redresst 
By aspirations high and thoughts divine! 
When now [ 4] thy the miscalled illustrious loin 
Of Kings and chiefs are low, forgotten! save 
That thou now giv’st them fame beyond the grave 
Camoens’ the ages pass a nation fall a Raw decline
Thy song still charms! and [ 5] bays still turn.
Macao, July 1849        J.N. Dawson

Viajante amador eu também paro 
Neste recinto às gentes tão famoso, 
À voz detido de um amigo caro 
E chorando seu fado desastroso; 
Oh Bardo 6 gentil teu engenho claro, 
No peito me deixou, sentir saudoso, 
Teu nome viverá sempre na terra, 
Pois que na Gruta de Camões encerra.
1851       C.J. Caldeira
3 Ininteligível no original.
4 Ininteligível no original.
5 Ininteligível no original.
6 Boedalo no original. (N. TECOP)
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Gem of the orient earth and open sea, 
Macao!... that in thy lop and on thy breast 
Hast gathered beauties all the loveliest, 
Which the sun smiles in his majesty!
The very clouds that top each mountain’s crest 
Seem to repose there, lingering lovingly. 
How full of grace the green cathayou 7 tree 8
Bends to the breeze and now thy sands are prest.
With gentlest naves, which ever and anon
Break their awakened furies on thy shore! 
Were these the scenes that poet looks upon
Whose “lyre though known to fame knew misery more?” 
They have their glories, and earth’s diadems 
Have nought so bright as genius gilded gems!
Macao, 30th July 1849     Dr. Bowring
Tradução
Da terra e mar do Oriente flor e mimo 
No teu regaço, que belezas juntas 
Macau formosa!... tais que o sol ao vê-las 
Com majestade lhes sorri contente!
7  Cathay an no original. (N. TECOP)
8  Bambu.
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As próprias nuvens que as montanhas c’roam 
Nos cumes lindos seus repousam ledas 
Quão graciosa do Cathay a planta 9
Se curvou à brisa, enquanto as ondas brandas
A areia alisam, que revolvem bravas 
Quando na praia furiosas quebram! 
Viu cenas tais aquele cuja lira
“Foi bem mais afamada que ditosa!...” 10 
Mas se da terra são ornato e glória, 
Mais belos quadros nos revela o génio!
Macau, maio de 1851

En el recinto de la sacra gruta 
Donde resuena de tu fama el éco, 
Osaré, yo, trazar oscuro nombre
 Con atrevida mano?
No disculpará, no, de agravio tanto 
Sentir del estro la viviente llama, 
Y enardecido de la gloria al templo
 Osar seguirte.
Desecho pues el pensamiento loco, 
Y descubrindo mi cabeza humilde, 
Tributo pago á tu talento grande
 Camoens ilustre. 
21 de maio 1851     D. Senibaldo de Más
9   Bambu.
10 “Aquele cuja lira sonorosa será mais afamada que ditosa.” Camões.
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La grotte de Camoens
À Mr. Lourenço Marques
Pourquoi ces ornements, et ce double portique, 
Ces modernes frontons masquant la grotte antique, 
Ces frivoles décors, tout ce luxe emprunté? 
Rendez, rendez plutôt à ce lieu solitaire 
Son simple et noble aspect, son cachet de mystère,
 Et sa sauvage majesté.
Laissez l’humble rocher sans festons, sans sculpture, 
Paré des seuls attraits qu’il tient de la nature.
Que lui sert cet éclat? Pour qu’il frappe les yeux 
A-t-il besoin de faste et de pompe étrangère?
Il suffit au ciseau de graver sur sa pierre
 Ce nom qui fut si glorieux.
Brisez ces lourds barreaux au profane vulgaire 
Fermant de tous côtés le sacré sanctuaire. 
Ouvrez lui librement l’accès de ce séjour; 
Qu’il puisse pénétrer sous cette voûte sombre 
Où le Barde fameux venait s’assoir à l’ombre
 Et s’abriter des feux du jour;
Qu’il puisse contempler la paisible retraite 
Qui retentit des chants de l’illustre poète; 
S’inspirer aux accords de sa sublime voix; 
Demander à l’écho de répéter encore 
Les sons mélodieux que la lyre sonore
 Faisait entendre sous ses doigts.
C’est là que, loin du bruit, et s’isolant du monde, 
Au milieu du silence et de la paix profonde, 
Sous cette roche nue, ouverte au doux Zéphyr, 
Respirant la fraicheur au sein de ces ombrages, 
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Il aimait à tracer ses immortelles pages
 Pour les léguer à l’avenir;
C’est là que déposant son armure pesante, 
Fatigué de combats, et de lutte sanglante, 
L’intrépide soldat, le fier aventurier, 
Dans un champ plus fécond cherchant une autre gloire 
A son front couronné déjà par la victoire
 Attachait un nouveau laurier;
C’est là qu’à son pays, sa chère et douce idole, 
Consacrant sa pensée et sa mâle parole, 
Entraîné par l’élan de sa brûlante ardeur, 
Il jetait hardiment sur le sol poétique 
L’éternel fondement, la base granitique
 D’un monument plein de grandeur;
Là que, donnant l’essor à son vaste génie, 
Des valeureux enfants de la Lusitanie 
Il chantait dans ces vers les glorieux exploits; 
De Vasco de Gama célébrait les conquêtes, 
Et l’impuissant courroux de gent des tempêtes
 Soudain se calmant à sa voix;
Là que, suivant de près les traces de Virgile, 
Heureux imitateur, il semait dans son style 
D’un coloris brillant l’éclat et la fraicheur;
Et tirant de son luth une tendre harmonie, 
Au chantre gracieux de l’antique Ausonie
 Disputait souvent sa douceur.
C’est de là que parti pour revoir sa patrie, 
Assailli par les vents sur la mer en furie, 
Au sein de l’Océan par la vague emporté, 
Entre les flots fougueux luttant avec courage 
Il arrachait au gouffre, et sauvait du naufrage
 Ses vers, son immortalité;
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C’est de là que, voguant vers les rives du Tage 
Vers ces bords fortunés, témoins de son jeune âge 
Il s’était élancé, le cœur libre et joyeux, 
Souriant à l’aspect de ses vertes campagnes, 
De ce bois d’orangers, de ces belles montagnes,
 Dont l’image charmait ses yeux;
À l’aspect de ces lieux, où son âme ravie 
S’était épanouie au souffle de la vie, 
Où le pauvre exilé rêvait tant de bonheur, 
Et qui devaient bientôt, abritant sa misère 
Pour prix de ses travaux, au bout de sa carrière,
 Ne lui laisser que la douleur.
La honte, la douleur, les lambeaux, la misère 
Ce fut là le partage et l’unique salaire 
Du poète immortel, orgueil du Portugal! 
Tandis que, le front ceint d’une riche auréole, 
Pétrarque, ivre d’honneurs, montait au Capitole,
 Camoens mourait à l’hôpital!
Dans un quartier désert de cette ville immense, 
À Lisbonne, berceau de sa joyeuse enfance, 
Tu vois encore la place où pauvre, mendiant, 
N’ayant pour se vêtir qu’une étoffe grossière, 
Sans aliment, sans pain, assis sur une pierre,
 Il tendait la main au passant.
Un grabat d’hôpital, un bloc de pierre nue, 
Des haillons pour manteau, pour asile la rue
À celui dont la voix charmait tout l’univers! 
Et pas une statue, offerte à sa mémoire, 
Qui rappelle son nom et ses titres de gloire
 Et le venge de ses revers!
Pas un seul monument, une pieuse image 
Que dise à l’étranger, cherchant sur le rivage, 
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Aux lieux qui l’ont vu naître, un simple souvenir: 
Par un tardif respect sa patrie oublieuse
A voulu se laver d’une tache honteuse
 Et lui prouver son repentir!
Honneur du moins à vous, enfant de cette terre 
Où s’asseyait Camoens sous l’ombre hospitalière, 
À vous, de Macao digne et glorieux fils 
De soins religieux entourant sa retraite, 
Vous avez fait, vous seul, pour l’illustre poète
 Bien plus que n’a fait son pays.
Macao, 19 mai 1851     Jules Zenole

Soneto
Lusitano Varão que por’qui passas 
Tu que à China viestes assaz remota 
Sem temer a arriscada e longa rota 
Nem do Busto Gigante as ameaças.
Se amas das Musas as belezas e graças 
Olha esta gruta, que te é ignota! 
Respeitoso a saúda atento e a nota 
Lusitano que por’qui passas.
As nove Irmãs, que o Grão Camões amaram 
Aqui vinham depor os seus cuidados 
Com ele vezes mil aqui se acharam;
Nestes, quais de Hélicon, sítios sagrados, 
Juntas alegremente os dez cantaram 
As armas e os Varões assinalados.
Pedro Feliciano d’Oliveira Figueiredo
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...Oh saudosíssimo retiro, 
Onde se esquecem mágoas, onde folga 
De se olvidar no seio à natureza 
Pensamento, que embala adormecido 
O sussurro das folhas, c’o murmúrio 
Das despenhadas linfas misturado; 
Quem descansado à fresca sombra tua 
Sonhou senão venturas? Quem, sentado 
No musgo de tuas rocas escarpadas, 
Espairecendo os olhos satisfeitos
Por céus, por mares, por montanhas, prados, 
Por quanto há aí mais belo no universo, 
Não sentiu arrobar-se-lhe a existência, 
Poisar-lhe o coração suavemente 
Sobre esquecidas penas, amarguras, 
Ânsias, lavor da vida? [...]
[A]mena estância,
Trono da vicejante primavera, 
Quem te não ama? Quem, se em teu recinto
Uma hora da vida lhe há corrido, 
Essa hora esquecerá? Teu nome soa 
Eterno já, nos cantos enramados 
De imorredouras flores [...].
[...] O teu nome 
Não o esquecera [...] o mundo. 
Leva-t’o além das passadouras eras
Do bardo misterioso o eterno canto 
A harpa sublime [...] 11.
Todas as vezes que visitei esta Gruta me lembrava deste sublime trecho do 
nosso Visconde de Almeida Garrett, e por isso o transcrevo agora aqui. Não posso 
encontrar palavras mais próprias para exprimirem as sensações que em mim produzia 
esta Gruta, do que estas. Estou certo que o ilustre poeta, se ainda vivesse, e tivesse 
vindo aqui, não levaria a mal a aplicação que faço dos seus versos. No sítio, em que 
11 Canto V do poema Camões de Almeida Garrett; corrigimos a transcrição com base na primeira 
edição do poema, de 1825. (N. TECOP)
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o imortal cantor das nossas glórias compôs parte da sua Epopeia, segundo diz a 
tradição, o meu fraco engenho nada pode produzir de si, porque se sente comple-
tamente deslumbrado pelo brilho, que nesta Gruta se reflete, do autor dos Lusíadas.
Macau, 30 de dezembro de 1877  António Luís de Carvalho,
Arcediago da sé de Macau
Figura 17. Gravura da autoria de José Maria Batista Coelho da Gruta de Camões em Macau, que ilustra o artigo 
“China” de Carlos José Caldeira (1811-1882), um dos poetas antologiados no “Álbum da Gruta de Camões” (1893), 
publicada no Arquivo Pitoresco. Fonte: 1857. Macau – Gruta de Camões. Archivo Pittoresco 3 (1.º ano, jul.): 17. 
Hemeroteca Municipal de Lisboa.
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Homage to Camoens and adieu to his Grotto
I
Camoens! how often have I strayed 
In yonder garden’s pensive shade, 
And sighed to think of thee!
So lov’d, so loving, so unblest! 
So hard they toil, so short thy rest, 
Until, no more by earth, opprest, 
Escaped thy spirit free!
II
And does thy genius haunt the scene
And canst thou yet the homage glean 
Which mortals love to pay?
From some, in exile like thine own, 
Who seat them by the rugged stone 
Beneath whose shade, unsought, unknown, 
Burst forth thy wondrous lay?
III
Men of all nations hither meet 
And all direct their wandering feet 
Towards these shady bowers
And none who love the Poet’s art, 
None from these solitudes depart 
But say within their inmost heart
“O that the Bard were ours!”
IV
I too have brought my offering,
Have dared Camoens praise to sing, 
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And learned his worth to praise
But now my wandering steps no more 
Must tread these paths as heretofore, 
And with me to a distant shore
I bear these memories!
V
I leave thee in thy deep repose 
If in thy unexampled woes, 
True wisdom’s lore was thine,
Ah! then we know each trial sore 
Brought thee but nearer to the shore 
Where earthly woes can never more 
Disturb thy bliss divine.
VI
Adieu then, Soldier-Poet’s shade! 
Adieu the friends with whom I’ve strayed 
So oft in pensive mood
Sadder and wiser have I been 
For dwelling mid these groves serene, 
And musing on life’s stormy scene 
In this dear solitude.
Macao, August 1851       Maria Middleton
Tradução
I
Quantas vezes, Camões, hei vagueado 
Com o pensamento em ti, por esses bosques 
Que a meditar e suspirar convidam!
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Amante, amado, sempre desditoso! 
Como foi árduo o teu viver na terra, 
Até que livre para o céu voaste!
II
O teu génio frequenta estes lugares? 
Poderás tu colher votiva of ’renda 
Que nos apraz de tributar-te ainda?
Nós, que sentados nestas rudes pedras, 
Como tu desterrados, nos parece 
Do teu engenho ver a ardente flama!
III
Homens de toda a parte, errantes buscam
Estas sombrias, verdejantes selvas, 
E ao separar-se da soidão querida, 
Oh! se este bardo fosse nosso! exclamam.
IV
Também eu trouxe meu tributo humilde, 
Atrevi-me a cantar Camões ilustre 
Mas ah! não voltarão aqui meus passos.
V
Eu te deixo em repouso. Oh! se no meio 
De teu longo penar angústia extrema, 
Sabedoria verdadeira houveste,
Então a cada golpe do destino, 
Mais te acercaste da mansão celeste, 
E hoje desfrutas divinal ventura.
VI
Adeus, adeus, ó trovador soldado! 
Adeus, amigos, companheiros gratos! 
Que triste suavidade eu encontrava
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Quanto mais me sentia esclarecida, 
Ao divagar neste lugar sombrio, 
Meditando na vida e seus escolhos.
Macau, 14 de outubro de 1851           B.

Luís de Camões
Le poète du Tage fit entendre sa triste et belle voix sur les rivages du 
Gange; il leur emprunta leur éclat, leur renommée et leurs malheurs; il 
ne leur laissa que leurs richesses.
Chateaubriand
Quem é este guerreiro que vejo 
Tão gentil mas de dor repassado, 
Que das margens saudosas do Tejo 
E às praias do Ganges arrojado?
Contra a pátria será criminoso? 
Contra o rei o seu braço alçaria? 
Não, por certo; soldado brioso 
Sangue e vida por eles daria.
Tem mostrado na paz seu saber; 
Quer na guerra provar seu valor; 
Com tão nobre e leal proceder 
Quem o oprime?... Um válido traidor!
Desleal conselheiro, que tramas? 
Tua irmã atraiçoas, teu rei! 
O veneno da intriga derramas 
Encoberto co’o manto da lei!
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A distinto mancebo não queres 
Dar a mão de Cat’rina formosa? 
De pungente saudade preferes 
Arrancar-lhe a existência mimosa!
Cortesão, diz aonde encontraste 
Tão fiel, tão constante amador? 
Tão leal cavaleiro onde achaste 
Onde ouviste tão belo cantor?
Que génio assombroso! 
Que prodígio de arte! 
(Que encanto de estilo!) 
Se em verso alteroso 
Te fala de Marte 
Não tremes de ouvi-lo?
Eu ouço o estampido 
Do canhão que berra 
No Indo no Ganges; 
E o som repito 
Da tuba da guerra
Nas lusas falanges!
Se o gigante horrendo 
Conta seus pesares, 
Abrasado em zelos; 
Seu corpo estupendo, 
Voz que estruge os mares, 
Me erriça os cabelos!
Se pinta a tormenta 
Qu’ao mundo o eixo abala, 
E o mundo escurece; 
Tão rija rebenta, 
Ronca, ruge, estala, 
Que o mundo estremece!
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Se de Castro bela 
Mostra a dura sorte 
Quem há que não veja 
A fraca donzela,
Que em ânsias da morte 
Seus filhinhos beija?
Se em doces folgares 
Se esquece de mágoas, 
E fala de amores; 
Serenam-se os ares, 
Espelham-se as águas, 
Sorriem-se as flores!!
Se Vénus formosa 
No Olimpo apresenta, 
Refulge tão bela, 
Tão meiga e mimosa!...
Que nem Jove isenta 
De afeição por ela!
E crês tu que tem pouca valia 
D’alto génio o brilhante fulgor?! 
Rei na terra, eu o cetro daria 
Pela lira do egrégio cantor.
Quando fala da pátria me inflama 
Sacro fogo que o génio acendeu; 
Cuido ver inda a frota do Gama, 
Novo mundo ir buscando, outro céu.
Julgo ver inda os lusos d’outrora, 
Seu valor, seu gigante poder; 
Creio vê-los no campo d’aurora 
Mil troféus das vitórias colher.
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Sobre as asas do estro elevado, 
Vejo tudo o que o Vate me diz 
Da virtude e valor estremado 
De Dom Fuas e d’Egas Moniz.
Mas o génio que os lusos cantava
E seu nome no mundo espalhou 
Duro pão pela pátria esmolava! 
Pobre e só – na miséria espirou!!
Vamos, lusos, erguer-lhe um padrão, 
Bem merecido, mas tarde penhor, 
Do respeito que deve a nação
À virtude, ao saber, e valor.
J.R. Azevedo

Na gruta de Camões
Nesta gruta, poeta, eu vejo 
Do teu estro a irradiação
Percorrer o mundo inteiro 
Como da aurora o clarão.
Foi este o teu ninho amado 
Ninho de descrença e dor... 
Cantavas como um vidente, 
Voavas como o condor!
Trezentos anos passaram... 
Aqui te vinhas sentar, 
Aqui mesmo... nestas pedras, 
Que eu venho agora saudar.
Junho de 1880      Elísio  Mendes
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Filho da cidade do Porto a que Camões chamou
leal cidade, donde teve 
Origem, como é fama, o nome eterno  
De Portugal [...]
muitas vezes tenho visitado esta amena gruta que guarda em seu seio os lânguidos 
suspiros, as namoradas queixas, os segredos de amor do grande poeta; e sempre 
me relembram com saudade os descuidosos tempos de Coimbra, quando, sentado 
à sombra dos cedros da Fonte das Lágrimas, a que deram nome os tristes amores 
de D. Inês de Castro, e pensando no imortal episódio destes amores, afigura-se-me 
ouvir com tom enternecido:
Já morreu D. Inês, matou-a amor; 
Amor cruel! Se tu tiveras olhos 
Também morreras logo [...].
Se na Fonte das Lágrimas ou dos Amores as pedras, por onde a água corre, 
estão ainda tintas do sangue da triste, segundo a simpática e sentimental crença 
popular, porque não havemos de crer que no recinto da gruta de Camões ressoam 
ainda brandamente os apaixonados suspiros e queixumes do desditoso poeta?
Macau, 3 de setembro de 1882  Eduardo A. Braga d’Oliveira

Ao benemérito cidadão Lourenço Marques, a quem o destino confiou a 
guarda desta estância plácida e amena, onde as musas inspiravam o estro genial 
do excelso cantor das glórias pátrias, o nosso preito de afetuosa homenagem neste 
dia solene em que as portas da sua casa se abrem para uma festa de caridade, em 
benefício do instituto das irmãs italianas.
Os manes do grande poeta, vagueando neste lugar de eleição, hão de rejubi-
lar-se com as alegrias da festa e abençoar o sentimento que a inspirou.
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Também ele foi pobre, também a sorte lhe foi mesquinha, e o bálsamo da 
caridade era o único lenitivo às angústias da sua grande alma, nos derradeiros 
esplendores do génio.
Camões teve o seu Jau; as irmãs italianas a Lourenço Marques, seu benfeitor.
Macau, 7 de janeiro de 1883        João José da Silva

Gozando da graciosa e cordial hospedagem dos distintos e estimabilíssimos 
esposos Marques, proporcionou-se-me a feliz oportunidade de visitar a célebre 
e histórica gruta de Camões, onde respeitoso e reverente me curvo ante o busto 
do Gigante – Rei Poeta – como valente guerreiro, Luís de Camões, essa glória 
imorredoura que a despeito dos séculos permanece viva no coração de todo 
aquele que sente pulsar em si o nobre sangue português.
Entusiasta e admirador decidido do Vidente que cantou como nenhum outro 
as grandezas de sua Pátria, embora em penoso e triste exílio, eu te saúdo imortal 
Camões e te bem-digo como um dos mais humildes brasileiros que aportaram a 
esta hospitaleira mansão, onde a amizade e o carinho sobrepuja a toda a expressão 
possível da palavra.
Macau, 31 de julho de 1886  João António Rodrigues Martins,
Cônsul-geral do Brasil na China

Na gruta de Macau
No seu retiro plácido, sonhando, 
O Poeta evoca das regiões da Morte 
Os heróis legendários, que ao seu mando 
Erguem a fronte valorosa e forte.
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Toda a sublime e varonil coorte 
Dos que a Pátria elevaram batalhando, 
Diante dos seus olhos vai passando, 
Sem que a desgraça o ânimo lhes corte.
Extático e solene, esse vidente 
Sente pulsar o coração veemente, 
Ao fogo que no peito se lhe ateia;
Cinge-o o clarão do génio triunfante, 
E, como austera e religiosa amante, 
Beija-o na fronte a Musa da epopeia!
1887           Joaquim d’Araújo
LUCIANO CORDEIRO
O excerto que a seguir se reproduz provém de um texto de Luciano 
Cordeiro, memória apresentada ao malogrado congresso de Lisboa, 
que disserta acerca de um episódio biográfico do descobridor do 
caminho marítimo para a Índia, bem como de alguns aspetos docu-
mentais relacionados com a obtenção da coroa condal.
Luciano Cordeiro nasceu no dia 21 de julho de 1844, na cidade 
de Mirandela. Em Lisboa, estudou diversas áreas, nomeadamente 
línguas (grego, árabe e alemão), história natural, física, química, 
ciências económicas e políticas, ao mesmo tempo que cumpria uma 
breve carreira naval (de 1862 a 1868). Formou-se no Curso Superior 
de Letras entre 1865 e 1867, onde foi aluno de Augusto Soromenho 
(1833-1878). 
Entre 1871 e 1874, foi professor de Filosofia e Literatura no Colégio 
Militar. Enquanto político, associou-se ao Partido Regenerador; foi 
deputado do círculo de Mogadouro na legislatura de 1882-1884 e 
pelo de Leiria em 1884. Foi ainda administrador da Companhia dos 
Caminhos de Ferro da Zambézia, em Moçambique. No último quartel 
do século XIX desempenhou vários cargos públicos de docência.
Em termos de atividade cívico-cultural, foi membro de diversas 
coletividades científicas, literárias e artísticas, nacionais e interna-
cionais, tendo estado intensamente ligado à imprensa portuguesa. 
Participou nas comemorações nacionalistas do 3.º centenário da 
morte de Camões em 1880, do 1.º centenário da morte do Marquês 
de Pombal em 1882 e do 4.º centenário das descobertas do caminho 
marítimo para a Índia em 1898. Foi secretário executivo do Congresso 
Internacional de Orientalistas, que iria ser realizado em Lisboa, entre 
23 de setembro e 1 de outubro de 1892. Conquanto o congresso tenha 
sido cancelado, os três trabalhos que preparou vieram a ser publicados 
na breve coleção “Descobertas e Descobridores” da Imprensa Nacional 
nesse mesmo ano. Faleceu em Lisboa, no dia 24 de dezembro de 1900.
Da coleção reproduz-se a seguir a nota prévia a um desses tra-
balhos, De Como e Quando Foi Feito Conde Vasco da Gama. O texto 
Luciano Cordeiro (1844-1900)
Retrato pelo fotógrafo João Francisco 
Camacho (1833-1898), enviado à 
Sociedade de Geografia de Paris. No 
verso da fotografia, Luciano Cordeiro 
identifica-se como secretário perpétuo 
da Sociedade de Geografia de Lisboa. O 
carimbo data a fotografia de 11 de julho 
de 1890. Fonte: Bibliothèque Nationale de 
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interessa também pelas entrelinhas, literalmente, uma vez que é nas notas de 
rodapé que é apresentada a petite histoire da tentativa falhada de aquisição dum 
documento biográfico de Vasco da Gama, feita durante o Ultimato. É interessante 
ver como nessa micronarrativa se interligam elementos profundamente significan-
tes no quadro do orientalismo português: o passado de domínio na Ásia (Gama), 
o colonialismo moderno e o nacionalismo português. Por um lado, não se deixa 
de emitir uma crítica às estruturas estaduais de proteção da memória histórica 
nacional. Por outro lado, o facto de serem os Ingleses a poder ficar com o docu-
mento remete mais uma vez para a questão dos “direitos históricos”, mobilizados 
pela opinião pública para a preservação da posse territorial no continente negro, 
no contexto da Conferência de Berlim (1884), na qual Cordeiro foi agente ativo e 
fundamental na representação e defesa dos interesses portugueses. Resumindo: 
não é este texto um documento inocente, mas profundamente inscrito nas suas 
circunstâncias políticas e coloniais. 
Além de ser secretário executivo do Congresso dos Orientalistas, Cordeiro era 
secretário perpétuo da Sociedade de Geografia de Lisboa, que ajudou a cofundar 
em 1875. Não é, pois, de estranhar que tenha prefaciado diversos trabalhos para o 
congresso de Lisboa, entre os quais a tradução em versos hebraicos do episódio 
de Inês de Castro (1892), por Joseph Benoliel, que também aqui se apresenta. 
Originalmente escrito em francês, o prefácio apresenta consabidas considerações 
biográficas sobre Inês de Castro, alguns reparos sobre as dificuldades inerentes 
à tradução para uma língua clássica (prática destinada a conferir maior prestígio 
a alguns textos), e sobretudo um elogio à figura de Benoliel e, indiretamente, às 
pessoas e instituições portuguesas que neste país o receberam.
Duarte Drumond Braga
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DE COMO E QUANDO FOI FEITO 
CONDE VASCO DA GAMA*
[Nota prévia]
Apesar de toda a grandeza épica que a figura do descobridor da Índia merecidamente 
assume na história, não somente a biografia de Vasco da Gama está por fazer, se é 
possível fazê-la ainda, mas muitos factos capitais, muitas das relações necessárias 
dessa bela figura com o pensamento da sociedade e do tempo que, a bem dizer, sim-
boliza, são deficiente e vagamente conhecidas, quando não inteiramente ignoradas.
O nome e o feito do “forte capitão” têm produzido uma verdadeira biblioteca: 
a sua pessoa, tão gloriosamente memorada nesse nome, tão caracteristicamente 
definida e acentuada, não só nesse como em outros feitos, não se fixou e desenhou, 
até hoje, em monografia que suficientemente a iluminasse.
Contemporaneamente: o acontecimento, na irradiação intensa e rápida das 
suas várias consequências sociais, absorveu o homem.
Com razão cantava João Rodrigues de Sá, na corte inteligente e triunfante 
do Rei Venturoso:
A quem lhe achou mundo novo,
nova terra, novo clima,
deu o rei, em grande estima
sobre as de Gama, no fundo,
as suas armas em cima:
E enquanto durar a fama
que a Índia de si derrama,
o seu primeiro almirante
sempre irá por diante:
este D. Vasco da Gama.
Modernamente: o homem pode considerar-se, por completo, desaparecido 
no nome repetido, em cópia de cópia, num grande abandono de investigação e 
de crítica da história nacional.
LUCIANO CORDEIRO
   
* Luciano Cordeiro. 1892. De Como e Quando Foi Feito Conde Vasco da Gama. Memória apre-
sentada á 10.ª sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa Nacional/
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Dois trabalhos recentes tomaram por tema e por título o primeiro almirante 
dos mares orientais.
Um deles, o de Latino Coelho 1, importou-se tanto com investigar e conhecer 
quem fosse realmente o personagem cujo nome, com o do literato prestigioso, 
o editor precisava inscrever nos seus cartazes, como aperitivo de ocasião, que 
se limita a burilar a tradição impressa, naquela logorreia galante tão felizmente 
caracterizada por um malicioso como “um estilo em procura de um assunto”.
Mal disfarçando o desmazelo desamorável de estudo e de pesquisa, na fácil 
e superficial compilação dos textos de Góis, de Barros, de Gaspar Correia e de 
Castanheda, essa obra não adianta um facto ou um traço novo aos mais conhecidos 
e vulgarizados, muitos dos quais lhe passam desapercebidos.
É, por igual, indigna do protagonista e do autor.
Trabalho mais valioso e sincero, o de Teixeira de Aragão, não pretendendo 
ser uma especial monografia biográfica de Vasco da Gama, posto ofereça para ela 
subsídios interessantes e perfeitamente inéditos, não pôde eximir-se a lacunas, 
a dúvidas e a erros importantes no próprio e restrito tema definido no título 2.
Basta que não pode precisar a data em que Vasco da Gama viu realizado 
o pensamento, que hoje podemos dizer que fora sua persistente ambição, de 
acrescentar a coroa condal ao escudo das suas armas, menos ainda podendo, 
consequentemente, apurar a história da formação do condado da Vidigueira, 
ligeira e discretamente desflorada, apenas, pelo cerimonioso Caetano de Sousa.
Ora além de que o fabrico de um conde, no começo do século XVI e em plena 
corte de um rei a valer, como Dom Manuel, não era cousa tão banal e insignifica-
tiva como a jovial manipulação da “grandeza do reino”, na monarquia moderna, 
quanto importa e interessa à integridade histórica de um vulto e de um nome 
da craveira de Vasco da Gama não pode ser razoavelmente desdenhado, tanto 
mais que estas cousas, hoje consideradas pequenas, perdido o seu senso crítico, 
se correlacionam e ligam, intimamente, às vezes, à compreensão dos homens e 
dos sucessos do tempo em que tinham, ainda, esse sentido.
Aragão não precisou a data em que Vasco da Gama foi feito conde da 
Vidigueira, porque, como honestamente diz, encontrando diversamente indi-
cada essa data em vários escritos, não encontrou o diploma ou, melhor, o seu 
registo no Arquivo Nacional.
1 Galeria de Varões, iniciada por David Corazzi, por ocasião do terceiro centenário de Camões. 
N.º 2, Vasco da Gama (1882).
2 A.C. Teixeira de Aragão. 1887. Vasco da Gama e a Vidigueira. Lisboa: Imprensa Nacional (Boletim 
da Sociedade de Geografia).
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Figura 18. Reprodução da imagem de abertura do número 2 da Galeria de Varões Ilustres de Portugal (1882), por 
Latino Coelho, dedicado a Vasco da Gama. Fonte: J.M. Latino Coelho. 1882. Galeria de Varões Illustres de Portugal, 
n.º 2. Vasco da Gama – Primeira parte. Lisboa: David Corazzi, editor. Internet Archive, https://archive.org/.
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Esse diploma apareceu recentemente 3.
Tão pouco pôde Aragão conhecer o processo da cedência pelo duque de 
Bragança Dom Jaime, ou da aquisição pelo almirante da Índia, das vilas da 
Vidigueira e dos Frades que constituíram o futuro condado.
Esse processo existe hoje, em duplicado: no original e em moderna públi-
ca-forma autêntica, na Sociedade de Geografia 4.
Caetano de Sousa alude a despeitos ou queixumes de Vasco da Gama, não 
se considerando suficientemente galardoado, e Teixeira de Aragão publica um 
diploma de severa cominação aplicada ao ilustre mareante, quando mal se extin-
guiam em volta dele as ovações gerais e nem terminara a demonstração grandiosa 
do reconhecimento e da confiança Real.
3 Talvez, infelizmente, para desaparecer de novo. Numa manhã, de bem triste recordação, a 
do brutal ultimatum, intimando-nos que abandonássemos ao bandoleirismo britânico os sertões 
daquela província de Moçambique que Vasco da Gama nos descobrira, estava eu no escritório do 
Jornal da Noite, quando me procurou alguém apresentando-me o precioso pergaminho, excelente-
mente conservado, para que diligenciasse, junto do governo, a sua aquisição, e ele não tivesse de ir 
parar, e breve, a mãos estrangeiras, provavelmente a mãos inglesas. Uma situação desesperada, de 
momento, obrigava, doridamente, à cedência. Urgia irredutivelmente o caso. Sabia eu que Barros 
Gomes, o ministro dos negócios estrangeiros, estava dali a dois passos, na secretaria, Deus sabe 
quanto aflito e opresso! Seu amigo e sabendo bem como ele havia de compreender e perdoar-me 
a impertinência, escrevi-lhe duas linhas consignando-lhe o caso, o documento e o portador. Ouviu 
e atendeu: diga-se em sua honra de estudioso e de português.
Relaxou tudo à inspeção dos arquivos e bibliotecas, mas esta achava-se, como sempre, sem recursos. 
No dia seguinte o governo era outro, a negociação protraia-se, e a muito custo conseguiu, final-
mente, a inspeção que no ministério respetivo se autorizasse uma certa verba para a aquisição de 
outros documentos importantes que com aquele se ofereciam. Mas o principal, o nosso, foi posto 
de parte, superiormente, com o pretexto de que o cedente lhe dava demasiado valor! Talvez para 
isto concorresse a pretensiosa tolice que então ouvi bisbilhotar desdenhosamente: “Que não valia 
a pena; que lá estava o registo na Torre do Tombo.”
O qual registo, convém saber, não estava, nem está. Fica agora aqui, graças a uma cópia que teve 
o bom senso de extrair, particularmente, um conhecido e dedicado estudioso que me fez a fineza 
de ma facultar.
4 Fez-me este passar, também, por nova aflição. Foi no dia 25 de maio, dia da renda das casas, 
como se costuma dizer.
O precioso documento ia-se embora, para terras estranhas, é claro, e era impossível entrar em 
concorrência com os pretendentes. Por um lado, porém, o patriotismo do possuidor, fazendo uma 
redução que era um sacrifício importante, por outro a deferência para comigo de alguns colegas 
da direção e até o generoso auxílio de um, permitiram que o documento ficasse no nosso arquivo, 
embora o cofre social tivesse de sentir-se por algum tempo da falta de 300$000 réis em papel bem 
mais estragado e bem menos valioso do que o do velho processo.
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Documentos ultimamente adquiridos pela Biblioteca Nacional permitem 
que penetremos com relativa segurança na secular obscuridade destes casos 5.
Tudo isto é desconhecido e inédito. Tudo isto importa à integridade da 
história.
Caindo, felizmente, em mãos que têm por dever e por hábito não se cerra-
rem, brutamente avaras e ciosas, sobre os raios de luz que o estudo ou o acaso 
lhes entregou, esses preciosos documentos entram, naturalmente, nesta série de 
monografias destinadas às próximas comemorações centenárias das descobertas 
portuguesas da Índia e da América, como verba nova a juntar ao truncado registo 
biográfico do grande descobridor da primeira.
5 Devo a sua notícia e cópia ao dedicado e erudito bibliotecário, Gabriel Pereira.
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PREFÁCIO A INÊS DE CASTRO. 
ÉPISODE DES LUSIADES, 
TRADUÇÃO EM VERSOS HEBRAICOS POR JOSEPH BENOLIEL*
O episódio poético de Inês de Castro, que, bem antes de Camões, Garcia de 
Resende, célebre poeta da elegante e erudita corte de D. Manuel, o Afortunado, 
havia tomado de empréstimo à história – em que este facto não tinha outro carác-
ter senão o de um mero acontecimento político –, expandiu-se universalmente 
graças às estrofes sublimes do nosso grande poeta épico, que, por assim dizer, o 
cristalizou na lenda mais comovente da Literatura e da Arte moderna.
Não é, certamente, aqui o lugar nem a ocasião de restituir à história este 
incidente trágico, reconstruindo-o nas suas origens, no momento em que de facto 
se deu e nas consequências não menos dramáticas, não menos impressionantes 
que a sua idealização artística.
Os traços principais, ainda que incompletos e indecisos, são geral e sobeja-
mente conhecidos.
D. Pedro, filho herdeiro do rei português Afonso IV, perde-se de amores por 
uma jovem nobre, faz dela sua amante, dela tem filhos e chega mesmo a desposá-la 
clandestinamente, como mais tarde vem a declarar.
Quanto aos acontecimentos anteriores relativos à vida particular desta jovem 
sedutora, a lenda não nos confia uma única palavra, e pode dizer-se que as inves-
tigações dos nossos historiadores modernos não foram mais longe do que a lenda.
Ainda que a nossa intenção não seja, como já o afirmámos, aprofundar esta 
questão, conquanto tão interessante sob diversos pontos de vista, não consegui-
mos deixar de acrescentar algumas palavras elucidadoras a respeito da vida de 
Inês de Castro.
Era filha bastarda, ou, como se dizia então, filha de gança, de um aventureiro 
audaz e fogoso, Pedro de Castro, homem de guerra, que a teve de uma donzela, 
* Luciano Cordeiro. 1892. [Prefácio]. In Inês de Castro. Épisode des Lusiades. Traduction en vers 
hébreux revue par Mr. Le Grand-Rabbin L. Wogue. Présentée à la 10 ème session du Congrès interna-
tional des orientalistes, de Joseph Benoliel. Lisboa: Imprimerie Nationale/Société de Géographie 
de Lisbonne, i-viii. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Marie-Reine de Sá.
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Berenguela Lourenço, que estava ao serviço de sua esposa e era filha de uns 
fidalgotes dos arredores do Porto, D. Lourenço Soares de Valadares e D. Sancha 
Nunes. Sendo o príncipe Pedro primo de sangue de Castro, a bastarda Inês era, 
portanto, de certa forma, sobrinha do seu amante.
Absorvido nos seus amores, o príncipe real recusava-se a assegurar, por meio 
de um casamento de conveniência, a sucessão da coroa de Portugal, circunstância 
tanto mais grave que estas coisas tinham então uma importância capital para a 
independência e consolidação da nacionalidade portuguesa, contra as quais a 
política espanhola não parava nunca de agir e de fazer intrigas, e cujas pretensões 
de absorção e de hegemonia peninsular eram conhecidas. 
É fácil supor que este facto deve ter inspirado apreensões sérias e fortes preo-
cupações ao rei Afonso IV, que não podia ter esquecido que, quando era ainda 
príncipe, tinha visto formar-se à sua volta, fomentando o seu orgulho e abusando 
da sua jovem ingenuidade, um partido considerável de indivíduos impacientes 
e ambiciosos por o excitar à revolta armada contra o seu pai. Sabia, pois, por 
experiência própria, como as paixões dos príncipes herdeiros, exploradas por 
quem as deseja dominar e tirar partido delas, podiam então constituir um perigo 
sério para a paz pública e para a consolidação do poder e da unidade nacional.
Os Castro eram castelhanos e cheios de ambição, e D. Afonso não ignorava 
que, da parte de Castela, esta não se abstinha de alimentar determinadas espe-
ranças e de explorar todo o tipo de desordens e agitações intestinas da monarquia 
portuguesa.
Mas não vamos mais longe; não pretendemos fazer aqui história 1 e estas 
considerações bastam para explicar em certa medida os motivos para o triste 
desfecho que D. Afonso acreditou ter de dar ao que representava, ante os seus 
olhos, um perigo iminente. 
Seguindo os usos do tempo, cortou-se o mal pela raiz. A infeliz Inês, então 
mãe de três crianças, foi, rapidamente, executada em Coimbra por três conse-
lheiros e amigos do rei.
Profundamente abalado pela dor, e tomado de um acesso de raiva, D. Pedro 
declarou-se em franca insurreição contra o pai. Encontrou com facilidade, como 
este na sua juventude, um grande número de apoiantes, que provavelmente 
tinham anteriormente tentado incitá-lo à conquista antecipada da coroa, a fim 
de poderem dar livre curso às suas próprias ambições e cobiça.
1 Esperamos poder reconstituir, assim que possível, esta interessante página da história portuguesa. 
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Esta catástrofe de uma pobre mulher que adorava o seu esposo e era carinho-
samente amada por ele, rodeada de três crianças e surpreendida por assassinos 
bárbaros a mando ou em nome do velho monarca, não pôde deixar de tocar e 
impressionar vivamente a alma generosa, delicada e eminentemente portuguesa 
de Camões, por entre os grandes quadros épicos e gloriosos de onde extraía a 
sua poderosa inspiração.
Ademais, este único episódio contribuiu, mais do que o resto da obra, para 
melhor dar a conhecer o poema maravilhoso do príncipe dos poetas do século XVI. 
Poder-se-ia dizer que este episódio bastaria para imortalizar o seu autor e se con-
siderar o seu poema como uma das obras-primas da literatura moderna.
Temos uma ideia do imenso interesse que este episódio sempre suscitou 
no espírito dos seus leitores, pelo número prodigioso de traduções de que foi 
objeto, independentemente do resto de Os Lusíadas, que, como se sabe, foi igual 
e integralmente traduzido em diversas línguas.
No interesse do leitor estudioso, cremos ser útil juntar a este trabalho uma 
tradução francesa e, face ao obstáculo de escolher entre as inúmeras versões que 
existem nesta língua a que melhor deu uma ideia da beleza e da originalidade 
profundamente impressionante do texto, preferimos adotar a versão em prosa de 
Castera, que, pelo mérito de ter sido a primeira a ser feita em francês da grande 
epopeia moderna, o acresce de uma fidelidade e uma precisão relativas.
Que nos seja permitido dizer também duas palavras sobre a presente tradu-
ção hebraica.
Face ao grande número de traduções a que este episódio deu lugar, pergunta-
mo-nos como é que até à data ninguém se preocupou em fazer uma em hebraico, 
uma língua tão eminentemente propícia à poesia, tão rica em formas e imagens, 
tão variada em ritmos e cadências, tão poderosa, enfim, pela sua concisão e tão 
majestosa na sua simplicidade. No entanto, toda a surpresa acaba assim que se 
começa a considerar as dificuldades indizíveis que uma tarefa semelhante colocava. 
Por melhor hebraísta que se possa ser, não se enfrentam facilmente as estrofes 
camonianas, que, mesmo nas línguas modernas e irmãs da portuguesa, nunca 
foram traduzidas de forma plenamente satisfatória.
Sabe-se como os génios de duas línguas, tais como a hebraica e a portuguesa, 
são diferentes, e sobretudo como, no espaço de dois mil anos que separam a vida 
histórica destas duas línguas, se vão formando ideias novas e expressões apropriadas 
a estas ideias. Pensa-se não apenas na língua em que se fala, mas também seguindo 
as ideias gerais da época a que se pertence. Do mesmo modo, a expressão nasce 
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com a ideia num determinado momento histórico. Além disso, em torno de cada 
ideia ergue-se uma profusão de nuances que a fala vem logo registar e fixar. Posto 
assim, imaginemos as dificuldades que renascem sem cessar, ante as quais se vê 
preso, a cada momento, o escritor consciencioso que se proponha reproduzir 
escrupulosamente numa língua, antiga, morta, incompleta e com um carácter 
tão particular como o hebraico, o mais belo episódio de um poema moderno, a 
obra-prima de Os Lusíadas, a melhor pérola da ostra, em que o grande Camões 
acumulou tudo o que o estilo tem de charmoso, o que o sentimento tem de mais 
delicado, o espírito, de mais doce e de mais nobre, a bela língua portuguesa, de 
mais formoso. Acrescente-se a estes obstáculos naturais os que resultam da forma 
de estilo adotada pelo tradutor, o verso com medida e rimado, por exemplo, como 
o presente trabalho, e, então, estar-se-á em condições de compreender porque, 
entre tantas traduções de Os Lusíadas, e sobretudo do episódio de Inês de Castro, 
ninguém, nem mesmo Luzzatto 2, como erradamente se supôs por um momento, 
quis arriscar-se a fazer uma em hebraico.
Podemos, enfim, hoje apresentar aos nossos queridos camonianos este novo 
tributo a Camões por um dos nossos compatriotas, o sr. Joseph Benoliel, tributo 
de homenagem e de respeito digno do mestre que o inspirou, tradução fiel que, 
no dizer dos entendidos, não é, de modo algum, inferior ao texto original.

Joseph Benoliel, nascido em Tânger, de pais israelitas pouco antes da guerra 
hispano-marroquina, foi levado com a família, aos dois anos de idade, para 
Espanha, de forma a escapar às crueldades exercidas em tempos turbulentos por 
conta das hordas barbarescas contra os judeus de Marrocos. Foi, portanto, desde 
o berço estimulado para a língua espanhola, que continuou a aprender depois 
de regressar a Tânger, onde, além disso, esta língua é normalmente falada pela 
colónia judaica. 
Como judeu, teve de estudar a língua hebraica desde a mais tenra infância; 
como sujeito marroquino, aprendeu a falar o árabe vulgar, de igual modo, muito 
cedo. Era então ainda muito jovem quando, em virtude dos seus esforços, foi 
2 Supomos tratar-se de Samuel David Luzzatto (1800-1865), que se dedicou ao estudo da língua 
hebraica e da Bíblia, publicando ativamente em italiano e hebraico. (N. TECOP)
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escolhido de entre inúmeros alunos da escola de Tânger para ser enviado para a 
École Orientale de Paris, então anexa ao Seminário Israelita, onde, às expensas 
da Aliança Israelita Universal, fez estudos brilhantes, sempre premiados com o 
maior sucesso nos exames semestrais, a que os alunos desta excelente escola são 
regularmente submetidos. Estudou a fundo, com um ardor sempre crescente, a 
língua francesa, cuja literatura o entusiasmava fortemente, tanto que acabou por 
saber de cor quase todos os clássicos.
As ciências físicas e matemáticas, a história, a música, não o deixaram indi-
ferente, e os seus esforços granjearam-lhe sempre a simpatia e os elogios dos 
seus professores.
No entanto, o que para ele formava um culto à parte era o estudo dos textos 
bíblicos. A Bíblia era o seu livro preferido, o seu companheiro inseparável.
A partir do momento em que passou a compreender as suas belezas, nunca 
mais largou este livro precioso, que lia e relia sem cessar nos seus momentos 
recreativos, nos seus passeios, à mesa, na cama, mais tarde nas suas viagens, nos 
seus prazeres, como que para os partilhar, nos seus momentos de aflição e de 
desencorajamento para nele encontrar consolo. Foi então com a Bíblia na mão, 
aos dezoito anos de idade, com os estudos terminados, que deixou Paris para 
ir exercer o magistério nas escolas da Aliança Israelita Universal, inicialmente 
em Jafa, onde logo se familiarizou com o árabe oriental, depois em Tânger e 
Mogador, deixando pelos sítios por onde passou as mais calorosas afeições e as 
simpatias mais vivas.
Todavia, os climas quentes tornaram-se-lhe prejudiciais, ele que estava habi-
tuado aos frios de Paris. A sua saúde ressentiu-se profundamente e, dizendo adeus 
para todo o sempre ao Oriente, veio estabelecer-se em Portugal, onde se pôs a 
exercer a sua profissão com o êxito que todos nós conhecemos. Soube logo criar 
inúmeras amizades entre os homens mais distintos das línguas e das ciências do 
nosso país e deixando-se apaixonar – são palavras suas – “pela amenidade, pela 
nobreza e pela delicadeza requintada que formam o âmago do carácter de todo 
o Português, adotou a nossa nacionalidade, de modo a estreitar as relações que 
o ligavam ao nosso país, pátria dos seus antepassados”. 
Não tendo outra ambição que a de se tornar útil, encarregou-se voluntária 
e gratuitamente de dirigir durante três anos uma cadeira livre de Hebraico no 
Curso Superior de Letras e uma outra de Árabe na Academia de Estudos Livres. 
Aquando dos nossos lamentáveis e dolorosos debates políticos com a Inglaterra, 
agarrou na caneta em diversos momentos para condenar a conduta dos nossos 
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adversários, em versos franceses pujantes de sentimento patriótico e de vigor, 
que lhe valeram a primeira palma de bronze no concurso poético de Toulouse 
e o título de membro da Academia de Mont-Réal. O sr. A.R. Gonçalves Viana, 
um dos nossos romanistas bem conhecido, fazendo alusão ao sr. Benoliel num 
artigo publicado em 1890, no número 2 da Revista Lusitana, exprime-se nos 
seguintes termos:
Aproveito-a também [esta ocasião] para congratular-me com o público por ver 
afinal estabelecido, ainda que em um instituto particular, a Academia de Estudos 
Livres, um curso de Árabe vulgar, graças ao desinteressado zelo do talentoso e 
hábil hebraísta que citei ( J. Benoliel), e que a todo o seu fundo conhecimento dos 
textos bíblicos, e à familiaridade que tem com o árabe vulgar, reúne a prenda, hoje 
raríssima, de ser um primoroso calígrafo, tanto na letra hebraica quadrada e cursiva, 
como na arábica e na usual romana, acrescentando ainda a este já valioso cabedal o 
ser um poeta esmerado em francês e um vigoroso prosador na língua da sua pátria 
adotiva, a portuguesa. 
Não é isto um pregão que faço, é um preito de justiça que lhe tributo, porque entendo 
que o merece.
Enfim, terminamos esta breve nota biográfica, ressaltando que, desde há cinco 
anos, quando o governo português lhe confiou a direção do curso de Francês na 
Escola Industrial Marquês de Pombal, o sr. Benoliel soube, graças ao seu zelo e 
carácter, conquistar a confiança dos seus chefes, a amizade dos seus colegas e o 
respeito e afeição dos seus alunos.
Lisboa, 6 de agosto de 1892
LUCIANO CORDEIRO
   
FRANCISCO MARIA 
ESTEVES PEREIRA
Francisco Maria Esteves Pereira nasceu na segunda metade do 
século XIX, em 1854, em Miranda do Douro. Frequentou primeiro o 
Liceu Nacional do Porto (1871-1874) e depois a Escola Politécnica 
de Lisboa (1875-1879). Enveredou pela carreira militar e formou-se 
em Engenharia, na Escola do Exército em Tancos, por volta de 1883. 
Apesar da sua formação na área das ciências e de numerosas inter-
venções e projetos de engenharia, passando à reserva em 1916, foi no 
campo filológico que se distinguiu enquanto autodidata na literatura 
e na língua da Abissínia, nomeadamente em gʿ?z. Ainda hoje goza 
de importante reputação internacional pelo papel que desempenhou 
tanto na criação da área de Estudos Etiópicos em Portugal como na 
divulgação de manuscritos inéditos. O prestígio que alcançou é tanto 
mais relevante quanto o facto de não ter estado inserido numa estru-
tura académica; talvez por isso também não tenha deixado discípulos.
É por volta de 1888 que se estreia com a sua tradução anotada de 
História de Minás Además Sagad, Rei de Etiópia. Esta valeu-lhe, por um 
lado, a nomeação para membro da Société Asiatique de Paris e, por 
outro, a suposta condecoração, dois anos mais tarde, com a Estrela de 
Honra da Etiópia. Na Société Asiatique a sugestão do seu nome para 
membro partiu da iniciativa dos orientalistas René Basset e Barbier 
de Meynard (1826-1908), então vice-presidente da academia. Desde 
pelo menos 1886, ano em que Esteves Pereira se associou à Sociedade 
de Geografia de Lisboa, que se correspondia com Basset, em quem 
encontrou um mecenas. Com ele colaborou em inúmeras iniciativas, 
entre as quais o XIV Congresso Internacional de Orientalistas, que 
decorreu em 1905, em Argel, então sob domínio francês, cuja comis-
são organizadora foi presidida por Basset. Preparou, no âmbito do 
encontro, o trabalho “Homilia de Proclo”, que veio a ser publicado 
nas atas do evento, em 1907, juntamente com um breve ensaio de 
David Lopes, de quem foi próximo.
Francisco Maria Esteves Pereira 
(1854-1924)
Fotografia extra-texto de Esteves Pereira, 
ostentando diversas patentes, que datará 
da década de 1920. Fonte: David Lopes. 
1939. Um Orientalista Português,  
F.M. Esteves Pereira. Sep. Revista da 
Faculdade de Letras de Lisboa, 7. Lisboa: 
Imprensa Nacional.
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Esteves Pereira manteve uma atividade filológica intensa, desde a edição 
crítica ao estudo crítico-literário e à tradução comentada de literatura eclesiástica 
(litúrgica e hagiográfica) e também cronística, de que é exemplo a Crónica de 
Susenios, Rei de Etiópia, publicada, em dois volumes, como tributo ao X Congresso 
dos Orientalistas que nunca chegou a ter lugar em Lisboa. Na introdução ao 
primeiro volume, de 1892, que aqui se transcreve parcialmente, entrevê-se um 
discurso historiográfico que, aliado aos princípios da filologia clássica, faz a apo-
logia da verdade histórica da palavra escrita. O segundo volume, com a tradução 
portuguesa e respetivas notas, é dado à estampa oito anos mais tarde. Ambos 
confirmam a dedicação de Esteves Pereira sobretudo à investigação da história 
do cristianismo, no que concerne particularmente à África oriental e à Etiópia em 
concreto, sem descurar, ao longo do seu percurso, a edição de textos versando a 
história da expansão portuguesa. A partir de cerca de 1917, o estudo que fez da 
língua sânscrita, que terá aprendido com Sebastião Rodolfo Dalgado, começou a 
dar frutos, ao publicar os seus primeiros trabalhos em sanscritologia, ao mesmo 
tempo que ia recuperando obras da tradição dramática portuguesa seiscentista.
Sócio do Instituto de Coimbra desde 1901, membro ativo da Academia das 
Ciências a partir de 1908, Esteves Pereira deu a conhecer testemunhos etiópicos – 
muitos dos quais de fontes manuscritas entretanto perdidas, tais como traduções 
em g?ʿ?z de obras originalmente escritas em copta ou grego –, ora editando-os 
ora traduzindo-os, não apenas para português, mas também para francês e, ainda 
que em menor escala, latim. Não são raras as achegas no aparato crítico das suas 
traduções ao trabalho do copista ou do tradutor etíopes. A Vida do Abba Samuel 
do Mosteiro do Kalamon, também preparada para o congresso de Lisboa, exem-
plifica um exercício de tradução de um manuscrito em g?ʿ?z, que é, por sua vez, 
a versão de um texto copta de que existiriam apenas fragmentos. “A Homilia de 
Proclo, bispo de Cízico” compreende tanto a edição de uma tradução em g?ʿ?z, 
datando do século VII, de um manuscrito grego como a sua tradução latina. 
O texto crítico que introduz a “Homilia de Proclo”, e que aqui se inclui, 
ilustra bem as diferentes fases do trabalho filológico do orientalista, que começa 
pela sua justificação, com base em motivos históricos e literários, seguindo-se a 
identificação e localização quer dos testemunhos existentes do texto objeto de 
edição e/ou tradução quer do testemunho selecionado, cujas características físicas 
apresenta antes de sumariar o conteúdo. O resumo serve de mote à contextua-
lização histórica tanto do testemunho como das figuras nele mencionadas e do 
seu autor. Logo aqui se detetam, tal como no excerto que se reproduz da Crónica 
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de Susenios, marcas do estilo de Esteves Pereira, desde o cuidado de documentar 
profusamente factos biográficos e históricos à própria repetição desses factos 
em diferentes momentos do texto, o que, porém, auxilia o leitor a acompanhar 
a narrativa histórica. O rigor autoimposto, patente também no seu desempenho 
tradutório, passa inclusive por opções discursivas que, enquanto manancial de 
erudição ou de atribuição de um estatuto quase científico ao estudo, por vezes 
tornam os seus textos pouco inteligíveis (por exemplo, ao manter títulos honorí-
ficos, unidades de medida e datas na sua forma original em g?ʿ?z, sem qualquer 
explicação adicional).
De igual modo, a “Homilia de Proclo” aponta, em certa medida, para o que 
se convencionou como o paradigma orientalista de tradução, fenómeno que 
ocorreu com maior força no século XIX. Por um lado, caracteriza-se sobretudo 
por traduções literais, por vezes carregadas de estrangeirismos cuja decifração 
caberia tão-só ao especialista. Por outro lado, essas traduções estariam normal-
mente envoltas em profuso aparato crítico (introduções, notas, apêndices, etc.), 
que seria usado para demonstrar a superioridade europeia sobre o Oriente ou 
explorar o seu potencial exótico, como o terá feito Silvestre de Sacy (1758-1838) 
nas suas adaptações ao gosto francês 1. Neste ponto, e pelo contrário, Esteves 
Pereira confessa-se franco admirador da literatura e do povo etiópicos, não fosse 
a igreja etíope uma das comunidades cristãs mais antigas do mundo e principal 
baluarte do cristianismo em África. Na sua breve nota à tradução da Crónica de 
Susenios, Esteves Pereira homenageia, em tom apologético, a Etiópia e os seus 
soberanos – que se autoproclamariam como descendentes de David – por terem 
sido capazes de “vencer os restos de barbaria do seu povo, conquistar para a 
moderna civilização a sua nação” 2, ou seja, por terem sido agentes da sua própria 
missão civilizadora, sem necessidade de intervenção de forças exógenas. Através do 
exemplo etiópico, Esteves Pereira reclama a existência de um império cristão, ao 
dar força a um discurso de continuidade messiânica. Se aquela tradução é, então, 
“testemunho da nossa profunda admiração pelas heroicas virtudes do povo, que 
durante mais de catorze séculos tem sabido defender a sua independência contra 
1 Douglas T. McGetchin. 2003. Wilting Florists: The Turbulent Early Decades of the Société 
Asiatique, 1822-1860. Journal of the History of Ideas 64 (4): 565-580.
2 Francisco Esteves Pereira. 1900. Chronica de Susenyos, Rei de Ethiopia. Tomo II. Traducção e 
notas. Destinado á X sessão do Congresso Internacional dos Orientalistas. Lisboa: Imprensa Nacional/
Sociedade de Geografia, vi.
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todos os inimigos!” 3, os trabalhos que a seguir se reproduzem de Esteves Pereira 
contribuíram para a divulgação não só de monumentos da literatura etiópica, 
mas também de testemunhos do passado de um Oriente cristão, de cuja memória 
histórica a ação expansionista e missionária portuguesa fez parte. 
Marta Pacheco Pinto
3 Ibid., vii.
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CRÓNICA DE SUSENIOS, 
REI DE ETIÓPIA*
A Crónica de Susenios é escrita em g?ʿ?z 1 relativamente puro; porque, se se 
encontram algumas palavras amarinhas, que principalmente são designações 
de cargos, tanto civis como militares, de armas, e de objetos de vestuário, para 
as quais parece não haver expressões na língua g?ʿ?z; contudo a frase, sempre 
correta, é constituída segundo as regras gramaticais da língua g?ʿ?z. O estilo é 
simples, claro, e por vezes elegante; o cronista contudo revela os seus pequenos 
recursos de escritor; não assimilou completamente o assunto, mas interrompe 
frequentes vezes a narração deixando falar os diversos personagens; e outras vezes 
compraz-se em fazer citações bíblicas segundo o gosto monástico. 
II. Reinado de Susenios 
Por uma bem singular coincidência, o Rei Susenios, que se dizia descendente de 
Salomão, filho de David, reis de Israel, e viveu cerca de XXVI séculos depois deles, 
parece não só em seus traços gerais como que a imagem de David, tal como era de 
esperar do parentesco das suas raças, e de um grau de civilização de certo modo 
equivalente; mas ainda os sucessos mais característicos do reinado de David são 
reproduzidos no do seu presuntivo e longínquo descendente.
Para fazer ideia do governo de David no seu milo de Sião, dizem poder des-
cer-se até aos tempos modernos, e examinar-se o que se passa na corte dos reis de 
Etiópia 2; e na verdade se encontram grandes semelhanças não só na constituição 
do estado, administração da justiça, arrecadação das rendas e tributos, organização 
do exército, atribuições dos funcionários, e fidelidade dos servidores; mas tam-
bém na organização da família, e no direito consuetudinário, que substitui quási 
completamente a legislação escrita. Mas a semelhança é muito mais completa 
* F.M. Esteves Pereira. 1892. Prefacio. In Chronica de Susenyos, Rei de Ethiopia. Texto ethiopico 
segundo o manuscripto da Bibliotheca Bodleiana de Oxford. Lisboa: Imprensa Nacional/Sociedade 
de Geografia, v-xvi. 
1 Geez no original. (N. TECOP)
2 Ernest Renan. 1889. Histoire du peuple d’Israël, vol. II. Paris: Calmann Lévy, 2.
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em relação ao Rei Susenios; pode pois dizer-se que, se este não herdou o sangue 
de David, lhe herdou a sua boa e má fortuna.
Antes, porém, é conveniente recordar os nomes e descendência dos reis 
seus avós e antecessores.
Lebna Dengel (Vanag Sagad), reinou trinta e três anos (7000 a 7033); foi 
casado com Sabla Dengel, e teve quatro filhos e três filhas: Fiqtor, que foi morto 
em uma batalha dada pelo garad Esman aos 12 de miyazya do 31.º ano do rei-
nado de Lebna Dengel (7031) 3; Galavdevos; Yaeqob, que casou com uma falaxa, 
chamada Vasenabi 4, de quem teve quatro filhos e uma filha, Tazkaro, Fasiladas, 
Tanso 5, Mamo 6 e Valata Maryam, e faleceu no 17.º ano do reinado de Galavdevos 
(7050) 7; Minas; Amata Giyorgis; Sabana Giyorgis; e Valata Qedusan. 
Galavdevos (Asnaf Sagad) sucedeu a seu pai, e reinou dezanove anos (7033 
a 7051); foi morto em uma batalha dada pelo emir Nur; não teve filhos varões, 
mas somente duas filhas, Sabana Giyorgis e Masihavit 8.
Minas (Admas Sagad) sucedeu a seu irmão, e reinou quatro anos (7051 a 
7055). No ano de 7053, Tazkaro, filho de seu irmão Yaeqob, revoltou-se; mas, 
sendo vencido e preso, foi encarcerado em uma amba, onde morreu. Minas foi 
casado com Selus Hayla (Admas Mogasa), e teve quatro filhos: Sarsa Dengel; 
Fiqtor 9, que faleceu no 13.º ano do reinado de Sarsa Dengel (7068) 10; Abadir 11, 
o qual morreu no 21.º ano do reinado de Sarsa Dengel (7076) com sua mulher e 
seus filhos, por ter posto fogo a uma porção de pólvora 12; e Lesana Krestos, que 
deixou um filho chamado Za Dengel. 
3 “Crónica etiópica” em: René Basset. 1882. Études sur l’histoire d’Éthiopie. Paris: Imprimerie 
Nationale, 16 e 107.
4 Eduard Rüppell. 1840. Reise in Abyssinien, vol. II. Frankfurt: Gedruckt auf Kosten des Verfassers 
und in Commission bei Siegmund Schmerber, 359.
5 Chronica de Susenyos, cap. VIII.
6 Chronica de Susenyos, cap. XI.
7 “Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 21 e 113.
8 “Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 18 a 23 e 109 a 116.
9 Teles (Historia Geral de Ethiopia, liv. III, cap. XXV) chama-lhe Aquieter.
10 Crónica de Sarsa Dengel, ms. etiópico n.º XXIX da Biblioteca Bodleiana, fol. 72, v.c.
11 Teles (Historia Geral de Ethiopia, liv. III, cap. XXV) chama-lhe Abale.
12 “Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 24 e 118.
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Sarsa Dengel (Malak Sagad) sucedeu a seu pai, e reinou trinta e quatro anos 
(7055 a 7089). Foi casado com Maryam Sena (Malak Mogasa), de quem não houve 
filhos varões; mas teve várias filhas, uma das quais, chamada Valata Giyorgis, foi 
casada com o ras Atenatevos, e outra com o daj azmach Kefla Vahed 13; e ainda de 
uma falaxa, chamada emabet Harague 14, teve dois filhos bastardos, um por nome 
Za Maryam, e outro Yaeqob 15. Sarsa Dengel nos últimos anos do seu reinado 
designou como seu sucessor a Za Dengel, filho de seu irmão Lesana Krestos; 
mas depois, trazendo-lhe a casa seu filho Za Maryam, afeiçoou-se tanto a ele, 
que determinou de lhe deixar o reino; o que contudo não teve efeito, porque Za 
Maryam faleceu antes de Sarsa Dengel 16. 
Yaeqob (Malak Sagad) sucedeu a seu pai em 7089, sendo de idade de sete 
anos; e ficaram governando o reino a rainha Maryam Sena, seus dois genros, o 
ras Atenatevos e o daj azmach Kefla Vahed, e outros grandes. Depois que o Rei 
Yaeqob cresceu, e quis ter em sua mão o governo do reino, foi deposto pelos gran-
des, preso e desterrado para Enarya. Isto sucedeu no princípio do ano de 7096. 
Za Dengel (Asnaf Sagad) foi depois feito rei pelos grandes, que depuseram 
Yaeqob; mas dentro de pouco tempo se revoltaram também contra ele, e o mata-
ram em uma batalha aos 6 de teqemt de 7097. 
Susenios era filho natural de Fasiladas, filho de Yaeqob, filho do Rei Lebna 
Dengel. Fasiladas viveu muitos anos, e foi senhor de muitas e boas guelt na pro-
víncia de Guajam; morreu às mãos dos Galla da tribo de Boran em um assalto, 
que eles deram à aldeia em que residia. 
13 Teles, Historia Geral de Ethiopia, liv. III, cap. XIV.
14 William Wright. 1877. Catalogue of the Ethiopic Manuscripts in the British Museum Acquired 
since the Year 1847. [Londres]: British Museum, 317, a.
15 Teles, História Geral de Ethiopia, liv. III, cap. XIV.
16 Manuel de Almeida. 1660. Historia de Ethiopia a Alta. Coimbra: na oficina de Manuel Dias, 
liv. V, cap. VII.
Segundo o códice oriental 821 do Museu Britânico, o Rei Sarsa Dengel faleceu a 24 de magabit 
de 7089 (Wright, Catalogue of the Ethiopic Manuscripts, 317, a). Da Crónica de Susenios (cap. IV) 
infere-se que foi pouco antes da Páscoa, a qual no ano de 7089 caiu a 1 de miyazya. Contudo a lista 
de Gutschmid dá a data de 30 de nahase de 7089 (Wright, Catalogue of the Ethiopic Manuscripts, vii).
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O azaj Kolo (Kola Dengel), da casta de Xeme, que era uma das famílias mais 
estimadas no país, foi casado com Dengel Mogasa, de quem teve Guedamo 17 e 
Hamalmal Varq 18.
Hamalmal Varq casou primeiro com um azaj, chamado Sarsa Krestos, homem 
rico e poderoso, e dele teve três filhos: Hafa Krestos, Yamana Krestos, e Malkea 
Krestos; este último morreu cedo, deixando um filho por nome Sarsa Krestos. 
Sendo ainda vivo o primeiro marido, Hamalmal Varq manteve relações ilícitas com 
Fasiladas, e dele houve um filho, a que pôs o nome de Susenios; e assim este não 
era filho legítimo. Depois da morte do primeiro marido, Hamalmal Varq casou 
com um senhor grande da província de Damot, chamado Muso, e dele houve um 
filho, a que pôs o nome de Seela Krestos 19.
Hamalmal Varq morreu aos 2 de miyazya de 7108, e foi sepultada em Dabra 
Zana 20.
Susenios nasceu pelos anos de 7064, e criou-se em casa de Fasiladas, seu 
pai. Era ainda muito criança, quando no ano de 7065 os Galla da tribo de Boran 
assaltaram a aldeia, em que Fasiladas residia, e mataram toda a gente. Fasiladas 
também então foi morto; e a seu filho Susenios levou um Galla para a sua aldeia, 
onde o tratou como seu filho; mas depois de ano e meio foi resgatado pelo daj 
azmach Asbo, que deu em troca alguns Galla cativos.
Asbo mandou o Infante Susenios à Rainha Admas Mogasa, viúva do Rei 
Minas, e mãe do Rei Sarsa Dengel, o qual então reinava; ela recebeu-o bem, 
deu-lhe habitação em sua casa, e entregou-o a um mestre, com quem aprendeu 
a doutrina e os livros da igreja cristã.
17  Guedamo foi qas de Xeme; deixou uma filha, ite Amata Krestos, a qual foi sempre muito 
afeiçoada a Susenios, seu primo. Esta senhora, a mais rica de Etiópia, foi casada duas vezes, e era 
madrasta de Melkea Krestos, que foi beht vadad do Rei Susenios. Ainda que comungou com os 
católicos, talvez para satisfazer à vontade do Rei, contudo, no dizer dos padres da Companhia 
de Jesus, foi sempre herege alexandrina; contrariava muito a religião católica, e em suas terras 
dava guarida aos monges hereges (Chronica de Susenyos, cap. XXXII e XLVII. D. Afonso Mendes, 
Informação do Estado das Cousas de Ethiopia do Anno de 1632, fol. 6, r. e v.; 40, r.; e 45, r. Teles, 
Historia Geral de Ethiopia, liv. V, cap. XXXIX). 
18 Almeida, Historia de Ethiopia a Alta, liv. VII, cap. I. Crónica de Sarsa Dengel, ms. etiópico 
n.º XXIX da Biblioteca Bodleiana, fol. 69, r., b.
19  Almeida, Historia de Ethiopia a Alta, liv. VII, cap. I.
20  Chronica de Susenyos, cap. XLIV.
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Depois disto a Rainha Admas Mogasa estabeleceu o Infante Susenios em uma 
guelt, composta de pequenas aldeias de Guajam, que tinha pertencido a Fasiladas. 
Ali cresceu, e passou os primeiros anos da sua mocidade, aprendendo o manejo das 
armas, e acostumando-se aos trabalhos e fadigas da guerra no exercício da caça.
Depois da morte do Rei Sarsa Dengel, o Infante Susenios, para escapar às 
perseguições dos ministros do reino, que nele viam um pretendente ao trono de 
Etiópia, teve de sair da sua terra, e procurar refúgio nos confins do reino entre 
os Galla, que eram os maiores inimigos da sua nação. Foi assim forçado, como o 
bandido de Adullam e Siklag 21, a viver uma vida errante; nos caminhos atacava 
os mercadores, e despojava-os das suas bestas e das suas fazendas; assaltando 
as aldeias trucidava os homens, cativava as mulheres e as crianças; apresava os 
cavalos, mulas e bois; saqueava os utensílios domésticos, e incendiava as casas. 
Enquanto reinou Yaeqob, e depois dele Za Dengel, o Infante Susenios não 
procurou o reino, mas somente se limitou a pedir aos ministros que lhe dessem 
as guelt de Fasiladas, seu pai; mas depois que viu o trono vago pela morte de 
Za Dengel, e pelo desterro de Yaeqob; e que os grandes não escolhiam rei, mas 
pretendiam eles mesmos governar independentes, cada um nas suas províncias; 
então mandou uma mensagem aos grandes, para que estes o fizessem rei. 
O ras Atenatevos e alguns outros assentiram com ele, e com efeito procla-
maram rei a Susenios aos 8 de tahsas de 7097; mas outros grandes, entre os quais 
se contava Za Selase, casado com uma irmã de Yaeqob, não quiseram a Susenios 
por seu rei, e mandaram recado a Yaeqob, para que viesse de novo assentar-se 
sobre o trono. 
Depois de algum tempo Yaeqob voltou do desterro, e foi recebido pelos 
da sua parcialidade; e procurou logo ajuntar um grande exército para ir contra 
Susenios. Os dois reis deram batalha aos 4 de magabit de 7099; e o exército de 
Susenios, ainda que inferior em número, mas vantajosamente colocado, venceu 
ao de Yaeqob, o qual também foi morto na mesma batalha. 
Quando Susenios ficou de posse do reino pela morte do seu competidor, era 
de idade de trinta e cinco anos; gentil homem, e bem-disposto, de estatura maior 
que meã e bem encorpado; rosto comprido em boa proporção, testa larga, olhos 
grandes, nariz afilado, beiços delgados, barba preta e larga, bigodes bem-postos; 
a cor baça. Era homem de engenho agudo, e muito visto nos livros de Etiópia; 
prudente, sagaz e liberal; esforçado e grande homem de cavalo, discreto nas 
21  Renan, Histoire du peuple d’Israël, vol. I, 417 e ss.
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guerras, e curtido nos trabalhos, porque havia mais de dez anos que andava nela, 
sem ter um dia de descanso 22.
Logo que se viu senhor do reino, procurou com prudência estabelecer-se e 
firmar-se nele; destituiu dos governos das províncias, e dos mais elevados cargos, os 
que tinham servido com os seus predecessores; e nomeou para eles a seus irmãos 
e parentes, de que mais se fiava; e depois, pouco a pouco, e aproveitando-se das 
circunstâncias, foi fazendo desaparecer as pessoas mais importantes dos reinados 
anteriores, ainda que alguns deles se tenham submetido à sua autoridade, e o 
tenham elevado ao trono 23. 
As guerras foram a sua contínua ocupação, e nelas quási sempre alcançou 
vantagens. No interior teve a combater os grandes que se haviam revoltado, 
alguns dos quais eram seus próximos parentes; fez guerra de extermínio aos 
Agav e aos Falaxa; repeliu os assaltos dos Galla, que pelo sul e leste invadiram 
o reino, e ameaçavam destruí-lo. No exterior estendeu a sua influência ao norte 
até Atbara e Taka, a leste até ao reino de Dankalé, ao sul até Enarya, e a oeste até 
Sarki, aldeia do reino de Sennar. 
A religião mereceu-lhe particular cuidado. Logo nos primeiros anos do seu 
reinado mostrou muita afeição pela religião católica, que mais tarde abraçou 
publicamente, ordenando a todos os seus vassalos que a seguissem; mas as revol-
tas, a que esta mudança deu lugar, fizeram que nos últimos anos vacilasse entre o 
reino dos céus, que lhe prometiam os apóstolos da religião católica, e o reino da 
terra que lhe asseguravam os defensores da fé de Alexandria. E não eram só os 
estranhos que o solicitavam, para que restabelecesse a crença de seus pais; entre 
os de sua própria família contava-se sua mulher Vald Saala (Seltan Mogasa), que 
foi sempre pouco afeiçoada à religião católica 24, e Fasiladas, seu filho e sucessor, 
22 Teles, Historia Geral de Ethiopia, liv. III, cap. XXIX. Cf. Guerreiro, Relaçam Annual de 607 e 
608, fl. 29, r.
23  Guerreiro, Relaçam Annual de 607 e 608, fl. 29, r.
24  “Nam adversarii multi, in quibus est Regina, in suis adhuc erroribus recocta, licet Imperator 
omnibus artibus usus sit, et utati, ut emolliat, quae ad fidem subvertendam insigne est organum 
diaboli, semperque ut una e stultissimis mulieribus loquitur, sicut una de iniquissimis operatur. Et 
verendum est, ne si ipsa superstes sit, lentam, et sequacem liberorum indolem in deterius inflec-
tatur” (Litterae Alphonsi Mendez Patriarchae Aethiopiae ad R.P. Mutium Vitellescum, Societatis 
Jesu Praepositum Generalem. Ex Aethiopia Kal. Junii anni Domini 1626. Biblioteca Real de Ajuda, 
Symmicta Lusitana, tom. 8, fol. 69, r.).
“Entre os muitos adversários, que ainda encontram os progressos de nossa santa Fé, é a Imperatriz, 
que está muito pertinaz, e aferrada a seus erros, por mais diligências que se tem feito, e de contínuo 
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que parece ter-se reduzido somente por um ato de obediência a seu pai e rei. 
Mas o zelo de Susenios não se limitou a reduzir à religião católica os que já eram 
cristãos; estendeu-se ainda aos gentios do seu reino, convertendo ao cristianismo 
os Varanxa, os Veto, e os Agav de Guajam.
O seu gosto pela construção de edifícios foi muito pronunciado; com o auxí-
lio dos Portugueses, fez construir de cantaria lavrada, e alvenaria de pedra e cal, 
cousa de que não havia memória em Etiópia, diversas igrejas, um palácio para sua 
residência, e uma ponte sobre o rio de Abavi. Estas construções alcançaram-lhe 
um grande prestígio aos olhos da nação; era motivo de admiração geral uma 
casa com um andar sobreposto a outro andar 25, e a estabilidade das abóbadas das 
igrejas, e dos arcos da ponte.
Nos últimos anos do seu reinado, os habitantes da província de Lasta revol-
taram-se, não querendo receber a religião católica; Susenios empreendeu uma 
expedição para os submeter; e posto que primeiramente foi obrigado a retroce-
der com perdas, venceu-os depois em uma batalha. Regressando ao katama de 
Danqaz, alguns dos grandes, tomando dali pretexto, representaram-lhe que o reino 
se perdia com tantas revoltas e guerras, as quais todas eram nascidas da mudança 
faz para a abrandar, e reduzir. É esta mulher um grande instrumento do demónio contra os católicos, 
fala muito mal, e obra muito pior. Pelo que importa muito fazer-se oração fervorosa a Deus nosso 
Senhor, para que use com ela de sua misericórdia, trazendo-a ao conhecimento da verdade, e dê 
larga vida ao Imperador: porque morrendo ele, sem a Imperatriz se reduzir, ficará ela com toda a 
liberdade, e poderá perverter os filhos, e outros principais, os quais hoje a indústria, e autoridade 
do Imperador conserva, mediante a divina graça na pureza da Fé” (Veiga, Relaçam Geral do Estado 
da Christandade de Ethiopia, fol. 102, r.).
“La Regina non stava molto in pace con l’Imperatore, per essere di natura terribile, e poco affettionata 
alla Fede Cattolica; il che vedendo esso, cominciò a trattarla un poco acerbamente, e le tolse parte 
delle sue rendite; il qual rimedio è stato di tanta efficacia, che le ha fatto mutar natura, con mostrarsi 
essa più affettionata alle cose della nostra Fede, frequentando la Chiesa, che prima non faceva; e 
quest’anno ha accompagnato l’Imperatore alla guerra: cosa insolita, e che importa più di quello, 
che altri si può imaginare, per la promotione della Santa Fede in quest’Imperio, conducendo ella 
dove va, gran gente, figli, figlie, generi, et altri molti, che da lei sperano favore, et aiuto” (carta do 
Padre Manuel de Almeida, nas Lettere dell’Ethiopia dell’anno 1626 sino al marzo del 1627, 13-14).
“Sobretudo foi sempre de grande prejuízo para a fé o mau leite, com que a Rainha criou a seus filhos, 
filhas, e netos, persuadindo-lhes que não podiam ter segura a sucessão do reino, se não estivessem 
na fé de Alexandria; porque o povo sempre se havia de lançar, com quem a professasse” (D. Afonso 
Mendes, Informação do Estado das Cousas de Ethiopia do Anno de 1632, fol. 6, v.).
25  “E o de que mais pasmavam era de ver casa sobradada, cousa que nunca imaginaram, e por isso 
não tem nome próprio na sua língua, que signifique sobrado, e assim chamaram-lhe babet laybet, 
quer dizer, em cima de casa casa” (Teles, Historia Geral de Ethiopia, liv. IV, cap. XIII).
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da fé; então a instâncias de sua mulher Vald Saala 26, de seu filho Fasiladas 27, e de 
outros grandes, tornou válida a fé de Alexandria por uma ordem publicada em 
uma quinta-feira aos 21 de sene de 7124.
Susenios faleceu pouco depois no katama de Danqaz, pelo meio-dia de uma 
quinta-feira, aos 9 de maskaram de 7125, tendo sessenta e um anos de idade, e 
vinte e oito de reinado; foi sepultado na igreja de Ganata Iyasus, em Azazo 28.
Susenios foi casado com Vald Saala, de quem teve sete filhos:
1.º Kanafra Krestos, que era o mais velho de todos os filhos e filhas de Susenios; 
faleceu a 19 de tahsas de 7108 29.
2.º Fasiladas, que nasceu em 7095, sucedeu a seu pai em 7124; reinou trinta 
e seis anos, e faleceu a 10 de teqemt de 7160 30.
3.º Galavdevos, que por suspeita de revolta foi preso e desterrado por ordem 
do Rei Fasiladas, seu irmão 31.
4.º Marqos, que faleceu no ano de 7118 32.
5.º Vangelavit, a qual primeiramente foi casada com Za Dengel, depois com 
Valda Havaryat; e sendo ambos mortos na guerra pelos Galla, um após o outro, 
casou com um irmão do segundo, chamado Beela Krestos; separando-se deste, 
26 “Aplicando-lhe a Rainha mezinhas acomodadas entretanto, para inovar mais a ferida, que foi 
mandar-lhe dizer, que nos dias de perigo, e dúvidas, não achava quem a quisesse recolher, nem dar 
água a seus filhos, e netos, chamando-lhe mulher do arrenegado” (D. Afonso Mendes, Informação 
do Estado das Cousas de Ethiopia do Anno de 1632, fol. 28, r.).
27 “Quando o Rei se levantou da sua cidade de Danqaz, o abetahun Fasiladas, seu filho, que então 
residia em Samen como daj azmach, aproximou-se dele, e disse a seu pai: hasege, Rei nosso senhor, 
eis que todos estão revoltados, e todos estão amotinados por causa deste negócio dos Frangues, que 
nós não vimos, e não ouvimos, e não está nos livros dos nossos Padres; nós tememos-te, e respei-
tando o teu rosto estamos concordes contigo em nossa boca, e não em nosso coração. Mas agora 
faze promessa a Deus, que restabelecerás a fé de Alexandria, se te der vitória sobre os teus inimigos. 
E o Rei disse: pois sim” (“Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 28 e 132).
28 Teles, Historia Geral de Ethiopia, liv. IV, cap. XXXVII.
29 Chronica de Susenyos, cap. XLIV.
30 “Crónica etiópica”, em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 34 e 138. Wright, Catalogue of 
the Ethiopic Manuscripts, 317, a.
31 “Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 31 e 135.
32 Almeida, Historia de Ethiopia a Alta, liv. VII, cap. XXVII.
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casou com Takla Giyorgis; e depois da morte deste, casou ainda com Za Krestos 33. 
Vangelavit faleceu no ano de 7145 34.
6.º Malakotavit, que foi casada com Yolyos 35.
7.º Galilavit, que foi a primeira mulher de Takla Giyorgis 36.
A Rainha Vald Saala faleceu a 1 de magabit de 7153 37.
Além de Vald Saala, teve Susenios muitas outras mulheres, umas havidas 
por legítimas, e outras por concubinas, segundo o costume de seus avós; e ainda 
depois de as deixar, e de se casar com uma só, não largou as outras de todo. 
Destas mulheres teve Susenios muitos filhos, chegando a contar-se-lhe mais de 
trinta; e ao tempo do seu falecimento deixou vivos vinte e cinco filhos, e muitas 
filhas. Além dos já mencionados, há notícia dos seguintes: Yaeqob; Yostos; Valata 
Krestos, que faleceu em 7141; Ehta Krestos, que faleceu em 7154; Lesana Krestos; 
Za Dengel; Za Maryam; e Lebna Dengel 38.
Considerando pois atentamente os sucessos do reinado de Susenios, não pode 
deixar de se reconhecer que, apesar dos seus defeitos, este rei exerceu uma ação 
benéfica e civilizadora no seu país, tanto sob o ponto de vista político e militar, 
como social e religioso, como enfim industrial e comercial.
33 D. Afonso Mendes, Informação do Estado das Cousas de Ethiopia do Anno de 1632, fol. 7, r., e ss.
34 “Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 32 e 136.
35 Chronica de Susenyos, cap. XLVIII.
36 Chronica de Susenyos, cap. LXXXII.
37 “Crónica etiópica” em Basset, Études sur l’histoire d’Éthiopie, 33 e 137.
38 Almeida, Historia de Ethiopia a Alta, liv. VII, cap. I. J. Ludolphi, Historia Aethiopica, vol. II, 7, 69.
Figura 19. 
Formulário de pedido de 
desconto para uso dos 
caminhos de ferro franceses 
por conta da participação no 
XIV Congresso Internacional 
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Lisboa. Coleção Esteves 
Pereira, cota 13.22.30. 
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Figura 20. 
Pedido de inscrição 
como membro do XIV 
Congresso Internacional 
de Orientalistas, em Argel 
(1905). Fonte: Biblioteca da 
Academia das Ciências de 
Lisboa. Coleção Esteves 
Pereira, cota 13.22.30. 











BISPO DE CÍZICO, ACERCA DA 
INCARNAÇÃO DE NOSSO SENHOR 
JESUS CRISTO*
De todos os monumentos da literatura etiópica o mais insigne, depois da Bíblia, 
é, segundo o parecer de todos os eruditos, o livro, que entre os Abexins é conhe-
cido pelo nome de ???? ?, isto é, Cirilo. Este livro é uma coleção de escritos de 
Cirilo, arcebispo de Alexandria, e de outros padres, relativos à teologia dogmá-
tica, e particularmente à cristologia e ao Concílio de Éfeso. Estes escritos foram 
traduzidos do grego em g?ʿ?z 1, e remontam ao período aksumitano da literatura 
etiópica, que decorreu desde o meado do século IV até ao fim do século VII, e 
são por isso um dos monumentos mais exímios da antiga língua de Etiópia 2.
Não possuímos decerto o texto genuíno do mesmo livro ???? ?, conforme 
foi dado pelo intérprete; com efeito tendo decorrido tantos séculos desde a época, 
em que o mesmo livro foi traduzido do grego, e aquela, em que foi escrito o mais 
antigo códice existente em que é contido, não podia deixar de suceder que nele se 
introduzissem erros devidos à falta de atenção e à imperícia dos sucessivos copistas; 
contudo parece que o texto deste livro foi muito respeitado, porque os letrados abe-
xins, em vez de substituir por termos mais modernos os vocábulos antiquados que 
nele se encontram, e que já não eram compreendidos no século XVI, ajuntaram no 
fim do livro um glossário etiópico-amarinha dos mesmos vocábulos antiquados 3.
* F.M. Esteves Pereira. 1907. Homilia de Proclo, bispo de Cyzico, acerca da Incarnçaão [sic] de 
nosso Senhor Jesus Christo. Versão ethiopica. In Actes du XIVe Congrès international des orienta-
listes. Alger 1905. Deuxième partie. Section II (Langues sémitiques); Section IV (Égypte. – Langues 
africaines); Section VII (Archéologie africaine et art musulman). Paris: Ernest Leroux, 199-218.
1 Geez no original. (N. TECOP)
2 August Dillmann. 1865. Lexicon linguae aethiopicae. Leipzig: Weigel, c. vii; August Dillmann. 
1866. Chrestomathia aethiopica. Leipzig: Weigel, xiii; Conti Rossini. 1900. Note per la storia letteraria 
abissina. Roma: Tip. della Reale Accademia dei Lincei, 7.
3 Dillmann, Lexicon linguae aethiopicae, c. vii.
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Dos escritos compreendidos no livro ???? ? um dos mais notáveis é sem 
dúvida a Homilia de Proclo, bispo de Cízico, acerca da Incarnação de nosso 
Senhor Jesus Cristo, não só pelo seu assunto, mas também pela celebridade, que 
no Oriente adquiriu nas controvérsias teológicas, sendo por isso um dos docu-
mentos que nas Coleções dos Concílios precedem as Atas do de Éfeso 4, e enfim 
por ser um modelo de eloquência bizantina. 
O texto da versão etiópica de Homilia de Proclo, bispo de Cízico, existe, que 
nós saibamos, nos seguintes manuscritos: 
Do Museu Britânico 5: 
Add. 16.200, fol. 117v-120; 
Orient. 739, fol. 189v-191; 
Orient. 740, fol. 190v-192; 
Orient. 741, fol. 181v-183;
Orient. 744, fol. 103r-105; 
Orient. 747, fol. 83v-85; 
Orient. 750, fol. 103v-105. 
Da Coleção de A. d’Abbadie, existente na Biblioteca Nacional de Paris 6: 
Ms. n.º 18, fol. 127v-130v. 
Da Biblioteca Real de Berlim 7:
Peterm. 11, Nach. 51 (Cat. 27), fol. 145v-149. 
4 Severini Binii. 1606. Concilia generalia, et provincialia, tom. I. Coloniae Agrippinae: Apud 
Ioannem Gymnicum, & Antonium Hierat, 876; Andreas Gallandii, Bibliotheca Patrum, tom. IX, 
614; Mansii, Concilia, tom. IV, 577; Labbaei. 1728. Sacra Concilia, tom. III. Venetiis, c. 577-586.
5 August Dillmann. 1847. Catalogus codicum manuscriptorum orientalium qui in Museo Britannico 
asservantur, pars tertia, codices aethiopici. Londres: Impensis Curatorum Musei britannici, 13; 
W. Wright. 1877. Catalogue of the Ethiopic Manuscripts in the British Museum. [Londres]: British 
Museum, 207, 208, 216, 217, 218.
6 A. d’Abbadie. 1859. Catalogue raisonné de manuscrits éthiopiens. Paris: Imprimerie Impériale, 21.
7 August Dillmann. 1878. Verzeichniss der Abessinischen Handschriften in dem Königlichen Bibliothek 
zu Berlin. Berlin: Akademie der Wissenschaften, 20.
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Do Museu Asiático da Imperial Academia de Ciências de S. Petersburgo 8: 
Ms. et. 14, fol. 82v-84;
Ms. et. 15, fol. 87v-90.
Da Biblioteca do Convento Grego de Jerusalém 9: 
Ms. et. II, fol. 170v-179. 
Da Biblioteca da Missão Católica de Keren 10:
Ms. et. n.º 19, fol. 157v-161. 
Quási todos estes manuscritos são do século XVIII.
O texto da versão etiópica da Homilia de Proclo, bispo de Cízico, que adiante 
se transcreve, é o manuscrito n.º 18 da Coleção de A. d’Abbadie. Este manuscrito é 
um códice de pergaminho de 144 folhas de 0,210 m de altura e 0,200 m de largura; 
na parte, em que está a Homilia de Proclo, cada página tem duas colunas, cada 
uma de 23 linhas, e cada linha tem em média 17 letras. A escrita parece ser do 
século XVIII. O texto foi corrigido, observando-se algumas rasuras e entrelinhas; 
em geral é muito correto, e semelhante ao contido no códice de Tubing, citado 
por Dillmann no Lexicon linguae aethiopicae 11.
Proclo 12 era provavelmente natural de Constantinopla; e nesta cidade desde 
tenros anos frequentou as escolas, e estudou a retórica. Era ainda mancebo quando 
8 Turaev. 1906. Ethiopskiya rukopisi v S.-Peterburge. S. Petersburgo: Typ. Imperatorskoĭ akademii 
nauk, 61, c. 62.
9 E. Littmann. 1900. Die äthiopischen Handschriften im griechischen Kloster zu Jerusalem. In 
Zeitschrift für Assyriologie, vol. XV. Berlin: Emil Felber, 143.
10 Conti Rossini. 1904. I manoscritti etiopici della Missione Cattolica di Cheren. Roma: Tip. della 
Reale Accademia dei Lincei, 24.
11 Veja-se principalmente a citação feita na c. 159, s.v. ??? ?.
12 Acerca de Proclo veja-se: Sócrates. 1668. Historia ecclesiastica. Ed. Valesii. Parisiis, liv. VII, 
cap. 28 a 45; H. Zotenberg (ed.). 1883. Chronique de Jean évêque de Nikiou. Paris: Imprimerie 
Nationale, 112 e 341. No texto etiópico da crónica de João bispo de Nikiu citam-se as primeiras 
frases da Homilia de Proclo, mas por palavras diferentes das que se leem no texto da homilia adiante 
transcrito, o que não é de admirar, pois que a crónica foi escrita em copto, e traduzida em g?ʿ?z. 
Acerca de Proclo veja-se ainda: Michaelis Le Quien. 1740. Oriens Christianus, tom. I. Parisiis: Ex 
Typographia Regia, c. 752 e 216; Bérthelot et al. (eds.). [1900]. La Grande encyclopédie, tom. 27. 
527








foi feito leitor (ἀναγνώστης); e depois exerceu o cargo de notário (ὑπογραφοὺς) 
do patriarca Ático. Este mesmo patriarca o ordenou diácono e presbítero.
Depois da morte do patriarca Ático em 425 de J.C., formou-se em 
Constantinopla uma parcialidade para eleger Proclo e outra a favor de Filipe; 
mas a maioria do clero pronunciou-se a favor de Sisínio, que efetivamente foi 
eleito patriarca em 28 de fevereiro de 426. Vagando depois o bispado de Cízico, 
o patriarca Sisínio nomeou Proclo bispo da mesma diocese; mas, enquanto este 
se preparava para ir para Cízico, os habitantes desta cidade, antecipando-se, 
constituíram bispo um certo monge chamado Dalmácio. Proclo, espoliado da 
sua igreja, ficou em Constantinopla, onde alcançou grande reputação pela sua 
eloquência e pela sua piedade.
Depois da morte do patriarca Sisínio em 24 de dezembro de 427, novamente 
disputaram o lugar de patriarca as parcialidades, que favoreciam Proclo e Filipe; 
mas o imperador Teodósio II, a fim de evitar dissensões, deliberou nomear para 
aquele cargo uma pessoa estranha às mesmas parcialidades; e por isso escolheu 
Nestório, que residia no mosteiro de Euprépio, perto de Antioquia, e que tinha 
grande reputação pela sua austeridade e pela sua eloquência. Nestório foi consa-
grado em 10 de abril de 428, e deposto no Concílio de Éfeso em 431.
Depois disto novamente se agitaram as parcialidades, que favoreciam Proclo 
e Filipe; mas o imperador Teodósio II preferiu ainda uma pessoa estranha às 
mesmas parcialidades, e escolheu Maximiano, que era monge e presbítero. 
Maximiano faleceu em 12 de abril de 434; e logo em seguida o imperador 
Teodósio II fez enfim eleger Proclo para o cargo de patriarca de Constantinopla. 
Proclo era dotado de excelentes qualidades; educado pelo patriarca Ático 
procurou imitar as suas virtudes. Era muito prudente e moderado; não perseguia 
os hereges, mas procurava reduzi-los à fé ortodoxa antes pela razão do que pela 
violência; e não aprovava aqueles que os perseguiam. Por este motivo era muito 
louvado pelo imperador Teodósio II; e geralmente dizia-se que Proclo era ver-
dadeiro sacerdote de Deus. 
A fim de reconciliar aqueles que se tinham separado da igreja, quando S. João 
Crisóstomo foi desterrado, Proclo solicitou e alcançou permissão do imperador 
Teodósio II, para que o corpo do mesmo patriarca, que tinha sido sepultado em 
Comagene, fosse trasladado para Constantinopla. O corpo de S. João Crisóstomo 
Paris: Société anonyme de la Grande Encyclopédie, s.v. “Proclus”. Proclo é venerado como santo 
pela igreja, que celebra a sua festa a 26 de outubro.
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foi conduzido através da cidade imperial com solene pompa, e depositado com 
grande honra na igreja dos Apóstolos.
No ano de 434 os bispos da Arménia consultaram o patriarca Proclo acerca 
das doutrinas atribuídas a Teodoro de Mopsuéstia; em uma carta datada de 435, o 
patriarca Proclo respondeu-lhes condenando as mesmas doutrinas 13. Esta carta, 
que na história eclesiástica é designada pelo nome de Tomo de Proclo, foi notifi-
cada aos bispos das dioceses do Oriente; mas estes, pelo respeito que tributavam 
a Teodoro de Mopsuéstia, abstiveram-se de fazer a sua condenação.
Proclo governou a sua igreja com notável distinção, e faleceu em 24 de 
outubro de 447. 
A Proclo são atribuídas diversas obras, de algumas das quais é duvidosa a 
sua autenticidade. As obras atribuídas a Proclo são: vinte e duas homilias, de que 
existe o texto original grego 14; três homilias, de que somente se conhece a versão 
siríaca 15; sete epístolas dirigidas a diversos personagens, e outros fragmentos de 
homilias e epístolas. Das obras de Proclo foram traduzidas em copto duas homi-
lias 16, e em g?ʿ?z somente uma.
A Homilia de Proclo, bispo de Cízico, acerca da Incarnação de nosso senhor 
Jesus Cristo é muito importante para a dogmática cristã pela doutrina, que nela 
se defende, e muito célebre na história eclesiástica pela ocasião e lugar, em que 
foi pronunciada, e pelas discussões e acontecimentos que se seguiram, isto é, a 
origem e desenvolvimento da heresia do patriarca Nestório.
Nestório 17 era natural de Germanícia, cidade episcopal da província de 
Eufratásia, do patriarcado de Antioquia, e situada no sopé do monte Tauros, 
na Síria. Sendo muito novo foi estudar para Antioquia, onde provavelmente 
13 Veja-se esta carta em Labbaei, Sacra Concilia, tom. III, c. 1737 e ss.
14 As obras de Proclo foram publicadas em Leiden (1617), em Roma (1630), e por Migne, 
Patrologia graeca, tom. LXV, c. 651-883.
15 Estas três homilias foram publicadas por J.-B. Chabot (“Trois homilies de Proclus évêque de 
Constantinople”, nos Rendiconti della R. Accad. dei Lincei, 5.ª série, vol. V, 191-197). A tradução latina 
tinha já sido publicada pelo cardeal Mai (Scriptorum veterum nova collectio, tom. V, parte II, 42-44).
16 Do texto, ainda inédito, deu notícia o Dr. E.A. Wallis Budge (1898. The Earliest Known Coptic 
Psalter. Londres: Kegan Paul, Trench, Trübner & Co. Ltd., XIII).
17 Acerca de Nestório veja-se: Sócrates, Historia ecclesiastica, liv. VII, cap. 29 a 34; The Encyclopedia 
Britannica, tom. XVII, s.v. “Nestorius”, 355; Dictionnaire de théologie catholique de Wetzer et 
Wetter, tom. XVI, s.v. “Nestorius”, 33, e tom. VII, s.v. “Ephese”, 502; Nouvelle biographie générale, 
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teve por mestre a Teodoro de Mopsuéstia. Depois de concluídos os seus estudos, 
entrou para o mosteiro de Euprépio, situado perto de Antioquia, e ali foi orde-
nado presbítero. Em breve adquiriu grande reputação na cidade pela pureza da 
sua doutrina, pelo seu ascetismo e pela sua eloquência.
Depois da morte de Sisínio, patriarca de Constantinopla, o imperador 
Teodósio II, não querendo descontentar nenhuma das parcialidades, que dispu-
tavam a cadeira patriarcal, nomeou Nestório para o cargo de patriarca. Nestório foi 
consagrado a 10 de abril de 428; e logo se aplicou com todo o zelo a restabelecer 
a pureza da fé e a disciplina eclesiástica.
Um dos pontos da ortodoxia, que lhe mereceu particular atenção, foi o 
uso introduzido havia já muito tempo de dar a Maria, mãe de Jesus, o epíteto 
de Θεοτόκος, Mãe de Deus. Na escola de Antioquia tinha sido muito tempo 
antes impugnada a propriedade daquela expressão, entre outros, por Teodoro 
de Mopsuéstia, em termos muito semelhantes àqueles, que depois disso foram 
atribuídos a Nestório. 
Com Nestório tinha vindo de Antioquia para Constantinopla um presbítero, 
chamado Anastácio, o qual gozava da confiança do patriarca, e que, segundo 
Teófanes, era seu secretário (syncellus). Este presbítero foi causa de grande 
escândalo entre os partidários do culto da Virgem Maria, com uma homilia que 
pronunciou na igreja catedral, e que se diz que o próprio patriarca Nestório 
havia composto. Nesta homilia o presbítero Anastácio disse: “Θεοτόκον τὴν 
Μαρίαν καλείτω μηδείς. Μαρία γὰρ ἄνθρωπος ἦν· ὑπὸ ἀνθρώπου καὶ τεχθηναῖ, 
ἀδύνατον 18.” Isto é: “Ninguém dê a Maria o nome de Mãe de Deus; porque Maria 
era um ente humano, e é impossível que Deus nascesse de um ente humano.” Estas 
palavras causaram grande perturbação em muitas pessoas piedosas, do clero e do 
povo, do que se seguiu um grave tumulto. Um certo Eusébio, que era advogado 
(scholasticus), e que depois foi bispo de Dorilaeum, protestou, em nome dos 
partidários do culto da Virgem Maria, contra aquelas palavas, interpretando-as 
como a negação da divindade de Jesus Cristo; e tão violenta se tornou a discus-
são, que o patriarca Nestório julgou necessário intervir, e confirmou as palavras 
do presbítero Anastácio, declarando não dever dar-se a Maria, mãe de Jesus, o 
nome de Θεοτόκος, Mãe de Deus.
tom. XXXVII, c. 782, s.v. “Nestorius”; Amédée Thierry. 1879. Nestorius et Eutychès. Paris: Didier 
et Cie. Libraires-Éditeurs, in-12.
18  Sócrates, Historia ecclesiastica, liv. VII, cap. 32.
FRANCISCO M RI  
ESTEVES PEREIRA






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
530
Nos dias seguintes continuaram cada vez mais vivas as discussões sobre este 
assunto, que acabavam sempre por tumultos; e o patriarca Nestório pretendeu 
fazê-las calar pela força; a um monge, imoderadamente zeloso, que o tinha contra-
dito rosto a rosto, fez açoutar e desterrar; e muitos do povo, que eram afeiçoados 
ao mesmo monge, foram também punidos com açoutes.
Depois de diversos incidentes desta controvérsia, Proclo, bispo de Cízico, 
pronunciou a Homilia acerca da Incarnação de nosso Senhor Jesus Cristo na 
igreja catedral diante do patriarca Nestório em uma das festividades da Virgem 
Maria no ano de 429; e nela defendeu com tão persuasivas razões a proprie-
dade do nome de Θεοτόκος dado a Maria, mãe de Jesus Cristo, que o patriarca 
Nestório foi constrangido a levantar-se e a replicar; e depois dele Doróteo, bispo 
de Marcianópolis, e amigo de Nestório, lançou do mesmo púlpito, em que Proclo 
pronunciara a sua homilia, o anátema contra todos os que persistissem em usar 
daquele epíteto; mas os ouvintes responderam-lhe com grande tumulto, e aban-
donaram a igreja escandalizados.
O imperador Teodósio II, vendo que as discussões eram cada vez mais arden-
tes e mais graves os tumultos, determinou por um édito, que todos os bispos se 
reunissem em concílio na cidade de Éfeso. Em cumprimento da ordem imperial 
reuniram-se em Éfeso, em 431, Nestório patriarca de Constantinopla, Cirilo de 
Alexandria, Juvenal de Jerusalém, e João de Antioquia, e grande número de bis-
pos de toda a cristandade. Depois de vários incidentes, o concílio estabeleceu a 
doutrina da união das duas naturezas de Jesus Cristo, depôs Nestório do cargo 
de patriarca de Constantinopla, e o desterrou. 
CHARLES RALPH BOXER
A 8 de março de 1904 nasceu em Sandown, na ilha de Wight, Charles 
Ralph Boxer, filho do tenente Hugh Edward Richard Boxer e de Jane 
Patterson. Na sequência do destacamento de seu pai para Gibraltar, 
Charles vai, com os seus progenitores, para esta cidade onde fre-
quenta um convento católico, aí recebendo a sua primeira instrução. 
Acompanharia, então, a família nas viagens que esta fez por Espanha 
e Tânger. Em 1914 seu pai é enviado para Bermuda e Charles regressa 
a Inglaterra onde continua os seus estudos, entrando em 1918 no 
Wellington College (Bershire).
Como grande parte dos estudantes desta instituição, Charles 
Boxer ingressaria no Royal Military College em Sandhurst (1922), 
como jovem cadete, e, apesar de pretender entrar para a Marinha, um 
problema de vista fá-lo optar pelo exército. Assim, entre 1923 e 1947 
serviu como segundo-tenente no regimento do Lincolnshire. A par 
da sua carreira militar iniciou a de historiador, investigando sobre a 
História dos Impérios português e holandês (séculos XVI-XVII). De 
modo a cumprir este propósito, em 1924 iniciou o estudo do portu-
guês e do holandês, alargando os seus conhecimentos linguísticos 
para aceder às fontes e à historiografia não inglesa.
Para além de explorar os arquivos do Rijksarchief de Hague, 
contactaria com J.C.M. Warnsinck, Samuel Pierre l’Honoré Naber, 
desenvolvendo os estudos em torno da presença holandesa, e com 
Fontoura da Costa, Quirino da Fonseca, Frazão de Vasconcelos, José 
Maria Braga, relativamente ao império português. Integraria ainda os 
círculos culturais onde estes temas eram preferencialmente analisados, 
ingressando em 1923 na Hakluyt Society. Dois anos depois visitou 
pela primeira vez Lisboa, pesquisando tanto no Arquivo da Torre do 
Tombo como na Biblioteca Nacional. A 5 de abril de 1926 foi eleito 
sócio ordinário da Sociedade de Geografia de Lisboa e décadas mais 
tarde, em 1949, entraria para a Academia das Ciências de Lisboa. 
Por volta de 1928 estabeleceria uma duradoira amizade com Edgar 
Prestage, que desde 1923 detinha a Cátedra Camões no King’s College 
Charles Ralph Boxer (1904-2000)
Recorte de fotografia de Charles Boxer 
entre um grupo de participantes no 
colóquio internacional de Estudos Luso- 
-Brasileiros, que decorreu de 18 a 21 de 
outubro de 1950 na Library of Congress 
(Washington). Fonte: The Lilly Library. 
Coleção Charles Boxer, cx. 17, mss. III, 1928- 
-1999. Cortesia de The Lilly Library, Indiana 
University, Bloomington, Indiana, e dos 
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(Londres), a única ao tempo sobre História de Portugal no espaço anglo-saxónico. 
O seu interesse pela História imperial portuguesa prossegue, sendo os arquivos 
da Companhia de Jesus igualmente objeto da sua atenção. A amizade que se inicia 
por volta de 1927 com o incontornável historiador Fr. Georg Schurhammer, S.J., 
leva-o a mergulhar intensamente naquelas inesgotáveis fontes. Em diálogo com 
os seus pares, Charles Boxer vai prosseguindo o seu trabalho historiográfico e 
começa a publicar em prestigiadas revistas. 
Outra das línguas que dominava era o japonês. Entre 1930 e 1933 esteve des-
tacado no regimento de infantaria n.º 38 em Nara, no Japão, o que lhe permitiu 
conhecer no terreno os espaços orientais. Em 1933 desempenhou as funções 
de intérprete oficial da língua japonesa. Ao terminar esta sua comissão visitou 
Xangai, Amoy, Hong Kong, Cantão e Macau, onde conheceu Manuel Teixeira. 
Seguiu depois para Manila, aonde regressaria ao longo da vida para pesquisar 
nos fundos arquivísticos. De seguida, visitou Ternate, Tidore, Banda e Amboíno, 
permanecendo algum tempo em Batávia (atual Jacarta), de onde regressaria 
finalmente à Europa.
Entre 1933 e 1936 permaneceu em Inglaterra, tendo integrado em 1935 
os serviços de inteligência ingleses e servido como seu oficial em Hong Kong 
(1936). A proximidade a Macau permitiu-lhe pesquisar os arquivos locais e colher 
informações em torno de duas das temáticas que lhe despertavam a atenção: a 
intermediação portuguesa na rota da seda estabelecida entre a China e o Japão 
nos séculos XVI e XVII e a presença jesuíta no Japão neste mesmo arco temporal 1.
Charles Boxer viveu os turbulentos acontecimentos da guerra sino-japonesa 
(1937-1945) e acompanhou o desenvolvimento da II Guerra Mundial, nomeada-
mente nos espaços asiáticos. No início de 1941 Charles Boxer chegou a major, 
sendo senior intelligence officer em Hong Kong. Em dezembro desse mesmo ano 
foi ferido durante os combates com as forças japonesas, tendo assistido à queda 
daquele entreposto britânico e sido feito prisioneiro de guerra pelas forças ocu-
pantes. Permaneceu em cativeiro até 1945 aquando da redenção japonesa, após 
o que regressaria às suas funções militares numa Hong Kong libertada. Após uma 
breve estadia nos Estados Unidos da América, regressou ao Japão como membro 
da delegação britânica da Comissão para o Extremo Oriente (1946-1947). 
1 Importa ter em atenção a meticulosa biografia de Dauril Alden. 2001. Charles Boxer – An 
Uncommon Life. Lisboa: Fundação Oriente. Na mesma elabora-se um cuidadoso perfil biobiblio-
gráfico, onde, para além de toda uma série de fontes que o suportam, se esboçam significativos 
contextos epocais.
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Em 1947 saiu do exército, indo ocupar a Cátedra Camões no King’s College 
em Londres, onde permaneceria até 1967. Entre 1951 e 1953 foi o primeiro 
professor de História do Extremo Oriente da School of Oriental and African 
Studies da Universidade de Londres (SOAS). O seu lugar na Cátedra Camões 
possibilitou-lhe dedicar-se aos seus temas de eleição, pois as suas obrigações eram 
as de investigar e de pontualmente proferir algumas conferências. Esta cátedra 
permitiu-lhe desenvolver contactos nos Estados Unidos, nomeadamente com 
o diretor da Hispanic Foundation da Library of Congress, tornando-se um dos 
consultores das aquisições desta instituição. Convidado por diferentes institui-
ções conheceu toda uma série de investigadores que trabalhavam os temas que 
o fascinavam, como Robert C. Smith. Continuou a receber apoios institucionais 
que lhe permitiram viajar pelo Brasil, onde travou contacto com historiadores 
como José Honório Rodrigues, Gilberto Freyre ou José António Gonçalves Melo. 
Em 1950 Charles Boxer participou em Washington na organização do primeiro 
dos colóquios luso-brasileiros que passaram a congregar investigadores de várias 
nacionalidades 2.
Em 1951, juntamente com o seu amigo e historiador Carlos de Azevedo, 
Charles Boxer deslocou-se à Índia, onde reencontrou o amigo Pe. António da Silva 
Rego, e travou amizade com o historiador indiano Panduranga S.S. Pissurlencar. 
Boxer explorou então os arquivos locais goeses, tendo ainda visitado Baçaim, 
Chaul, Surate, Damão e Diu. 
Três anos depois voltou a privar com Silva Rego, desta feita em Cambridge 
quando ambos participavam no XXIII Congresso Internacional de Orientalistas. 
Boxer apresentaria aí uma comunicação intitulada “Diogo de Couto’s Unpublished 
Account of Angkor”, que incidia sobre um cronista que já em 1948 considerara 
pioneiro do orientalismo 3. Relativamente ao texto então apresentado, só se conhece 
2 Atente-se nalguns dos nomes que marcaram presença neste primeiro encontro como Bailey 
W. Diffie, Robert C. Smith, Sérgio Buarque de Hollanda, Pedro Calmon, José Honório Rodrigues, 
Germain Bazain, Léon Bourdon, Carlos de Azevedo, Mário Chicó, Serafim Leite ou Virgínia Rau. 
3 1948. Three Historians of Portuguese Asia (Barros, Couto and Bocarro). Boletim do Instituto 
Português de Hong Kong I: 3-32. Este artigo é republicado em: Charles Ralph Boxer. 2002. Opera 
Minora. Ed. Diogo Ramada Curto. Lisboa: Fundação Oriente, 13-38. Atente-se no facto de Diogo 
Ramada Curto elaborar na sua introdução um “estado de arte” em torno dos orientalistas e cronistas 
que foram objeto da obra de Boxer. É igualmente neste segundo volume dedicado ao Orientalismo 
que se encontra republicado o capítulo inserto na obra de Bernard Philippe Groslier: 1958. 
Angkor et le Cambodge au XVIeme siècle d’après les sources portugaises et espagnoles. Paris: Presses 
Universitaires de France, 64-67.
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o resumo publicado nas atas do congresso, onde traçou um breve “estado de arte” 
a propósito da fonte que se propunha estudar. Na sequência desta comunicação 
o orientalista francês Bernard P. Groslier solicitar-lhe-ia que ampliasse o seu 
trabalho para que este integrasse a sua História sobre o Cambodja e Angkor no 
século XVI. Não é, todavia, possível aferir o que no texto publicado por Groslier 
teria correspondido ao que apresentara no congresso. Contudo, Boxer enunciou 
breves apontamentos biográficos sobre Diogo do Couto, traçou o que teria pre-
sumivelmente acontecido ao manuscrito e o modo como este complementaria 
a sua obra maior, as Décadas da Ásia. Segundo Boxer, o frade capuchinho Frei 
António da Madalena teria descrito a sua permanência em Angkor a Diogo do 
Couto. Este texto inserto na História de Groslier consubstancia o que seria uma 
espécie de introdução à narrativa de Diogo do Couto.
Entre 1955 e 1961 Boxer viajaria pelos espaços africanos. Grande parte da sua 
extensíssima obra foi produzida durante a sua permanência na Cátedra Camões: 
das 146 publicações então elaboradas, 18 seriam livros ou partes de livros, e os 
restantes artigos. Para além da publicação de fontes, trabalhou em obras cola-
borativas, apresentou comunicações várias e escreveu monografias temáticas. O 
tempo histórico sobre o qual se debruçou foi fundamentalmente o correspondente 
aos séculos XVI e XVII; apesar do seu profundo interesse pelo império holan-
dês, só lhe dedica 20 dos textos redigidos entre 1947 e 1967. Os restantes tocam 
essencialmente a História do império português nas suas múltiplas vertentes, 
tanto temáticas como espaciais, isto é, atendendo à presença portuguesa desde o 
Brasil ao Extremo Oriente. Importa, contudo, assinalar que este trabalho, ainda 
que com menor fôlego, continua ao longo de toda a sua vida 4. 
Ainda na década de 1960 publicou Race Relations in the Portuguese Empire 
(1963), obra que motivou acesas discussões, em particular nos círculos políti-
cos do regime vigente em Portugal. As disputas sucederam-se e a animosidade 
foi fraturante entre os defensores do que seria uma visão oficial do modo como 
Portugal se relacionou com os vários espaços imperiais e respetivas populações 
locais, e a posição de Charles Boxer. A sua amizade com Armando Cortesão foi, 
então, definitivamente posta em causa.
Após a sua aposentação da Universidade de Londres em 1967, foi viver para 
os Estados Unidos, onde lecionou como professor visitante na Universidade de 
4 Na citada obra de Dauril Alden, este apresenta uma exaustiva compilação analítica do trabalho 
deste historiador. Cf. Dauril Alden, op. cit., 342-355, 567-585.
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Indiana (Bloomington) e foi conselheiro para a Biblioteca Lilly. Continuou a cor-
responder-se com historiadores de diferentes horizontes geográficos, nomeada-
mente com aqueles que mais diretamente investigavam as suas áreas de interesse. 
Uma das constâncias da sua forma de estar foi a tentativa de conhecer e debater 
os trabalhos que estavam a ser elaborados pelos seus pares, tendo acompanhado 
diferentes gerações e escolas historiográficas. Entre 1969 e 1972 lecionou História 
da Expansão Europeia em Yale, continuando nos anos seguintes a dar conferências 
noutras universidades americanas. Em maio de 1979 regressou a Inglaterra, onde 
residiria até falecer, ainda que continuasse a ser um intrépido viajante, proferindo 
palestras um pouco por todo o mundo e a convite de sociedades científicas. Foi 
várias vezes agraciado com títulos honoris causa 5 e condecorações 6 atribuídas 
por diferentes países. Ao longo de toda a sua vida adquiriu um relevante conjunto 
de manuscritos e bibliografia vária que constituiriam a sua diversificada coleção 
particular.
A 27 de abril de 2000, aos 96 anos, Boxer faleceu em Hertfordshire, deixan-
do-nos uma vastíssima obra e um incontornável legado enquanto historiador.
      
                  Ana Paula Avelar
5 Dados pelas universidades de Utrecht (1950), Lisboa (1952), Federal da Bahia (1959), Liverpool 
(1966), Hong Kong (1971), Peradeniya (1980). 
6 Como a Grã-Cruz da Ordem do Infante Dom Henrique (Portugal, 1962), o título de Cavaleiro 
Papal da Ordem de São Gregório Magno (1969), a Medalha de Ouro do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (1986), a Medalha Caird do Museu Nacional Marítimo da Inglaterra (1989), 
a Ordem de Santiago da Espada (Portugal, 1989).
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UM RELATO INÉDITO SOBRE 
ANGKOR POR DIOGO DO COUTO*
Diogo do Couto, o cronista oficial e guarda-mor dos arquivos da Índia portuguesa, 
de 1595 até à sua morte em Goa, em dezembro de 1616, escreveu um relato 
sobre Angkor até à data inédito. Este relato corresponde ao capítulo seis de uma 
versão manuscrita dos primeiros cinco livros da duodécima Década de Couto, 
originalmente no convento agostiniano de Nossa Senhora da Graça, em Lisboa, 
e transferida para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo aquando da supressão 
dos mosteiros em 1834 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Códice 537 de 
MSS. da Livraria, Cinco Livros da Duodécima Década da Ásia, cap. VI, fls. 110- 
-112). O manuscrito não está escrito pela mão de Couto, mas antes pela de um dos 
seus escrivães, diferindo, em muitos aspetos, da versão publicada na sua Década 
incompleta, os Cinco Livros da Década Doze da História da Índia (Paris, 1645). 
Uma das diferenças consiste na supressão do capítulo seis na versão publicada. 
Do relato de Couto, fica patente que se baseou sobretudo, senão inteiramente, na 
descrição de Angkor por um missionário capuchinho português, Fr. António da 
Madalena, que, é óbvio, visitou Angkor em 1585-1586, e contou a Couto sobre a 
capital Khmer dois anos mais tarde. Este relato é não apenas a primeira descrição 
europeia sobrevivente sobre Angkor, como também muito mais completo do 
que os relatos de Fr. Marcelo de Ribadeneyra, O.F.M. 7, e Fr. Gabriel Quiroga 
de San Antonio, O.P. 8, que foram impressos em 1601-1604 e a que se tem dado 
prioridade cronológica até agora. O relato incorpora claramente as tradições 
locais sobre a reocupação da velha capital Khmer pelo rei Satha e apresenta algum 
material novo e interessante, tal como a descrição dos canais e dos trabalhos de 
engenharia hidráulica que muito impressionaram o frade capuchinho. O Musée 
*  Charles Boxer. 1956. Diogo de Couto’s Unpublished Account of Angkor. In Proceedings of the 
Twenty-Third International Congress of Orientalists, Cambridge, 21st-28th August, 1954. Ed. Denis 
Sinor. Londres: The Royal Asiatic Society, 264. Tradução de Marta Pacheco Pinto. Autorização 
de tradução cedida pelos herdeiros do Professor C.R. Boxer.
7  Ordem dos Franciscanos. (N. TECOP)
8  Ordem dos Pregadores Dominicanos. (N. TECOP)
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Guimet 9 consentiu gentilmente publicar este relato, em conjunto com uma 
tradução francesa, numa edição coletiva de todos os primeiros relatos europeus 
sobre Angkor de 1586 a 1666, com abundantes notas e identificações arqueológicas 
pelo Mons. Bernard Groslier da École Française d’Extrême-Orient. O autor deste 
resumo e o Mons. Groslier estão agora a trabalhar ativamente neste livro, que se 
espera venha a aparecer em 1956.
9 Museu Nacional de Artes Asiáticas em Paris. (N. TECOP)
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Postal de Leite de Vasconcelos a Hugo Schuchardt, enviado do Porto, a 24 de maio de 1883, em resposta a um 
outro do linguista alemão de 23 de abril. No postal, alude-se a Os Portugueses no Oriente, de Sá Nogueira Balsemão 
[1881], e à ausência de considerações sobre o dialeto português de Macau no livro Apontamentos para a História 
de Macau, de Gabriel Fernandes (1883). Destaca-se o trabalho sobre crioulos portugueses da Índia que o linguista 
vinha desenvolvendo, para além de se publicitar o então mais recente trabalho de Gonçalves Viana, “Essai de 
phonétique et de phonologie de la langue portugaise d’après le dialecte actuel de Lisbonne” (Romania XII [45]: 
29-98). Fonte: Hugo Schuchardt Archiv, postal 12-6324, http://schuchardt.uni-graz.at/id/letter/4120.
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É em 1883 que o nome de Gonçalves Viana surge, pela primeira vez, 
associado aos Congressos Internacionais de Orientalistas, ao constar da 
lista de membros da sessão de Leiden, a par do de Vasconcelos Abreu. 
Com a mesma parceria, marca presença na sessão de 1889, em Estocolmo 
e Cristiania, bem como no congresso estatutário de Londres, em 1891, 
não apenas como membro subscritor, mas também como delegado 
da que viria a ser a comissão organizadora do evento agendado para 
Lisboa. É precisamente no contexto do X Congresso Internacional de 
Orientalistas, em 1892, que se associa aos trabalhos pela última vez. 
Para esta sessão preparou e publicou, através da Imprensa Nacional, 
três estudos no âmbito da linguística comparada: Simplification possible 
de la composition en caractères arabes, Exposição da Pronúncia Normal 
Portuguesa para Uso de Nacionais e Estrangeiros e Deux faits de phonologie 
historique portugaise, cuja tradução aqui se publica.
Podemos dizer que, enquanto filólogo, Aniceto dos Reis Gonçalves 
Viana (1840-1914) foi um autodidata. Abandonou aos dezassete anos 
os estudos liceais, para apoiar financeiramente a família, e, em 1858, 
ingressou no serviço público, onde manteve funções ao longo de 
cinquenta e cinco anos de carreira, ascendendo a diferentes cargos. 
A par da atividade profissional, foi desenvolvendo competências lin-
guísticas por iniciativa própria – caso do curso de Grego (1869) que 
frequentou na Biblioteca Nacional de Lisboa e do curso de Sânscrito 
(1877-1878), apenso ao Curso Superior de Letras, onde foi aluno de 
Guilherme de Vasconcelos Abreu (com quem passaria a formar, com 
efeito, uma dupla de trabalho muito ativa).
Os primeiros estudos que Gonçalves Viana publicou datam de 
1880, ano em que também seria nomeado secretário do 9.º Congresso 
de Antropologia e Arqueologia Pré-Históricas, evento internacional 
que teve lugar em Lisboa. Focando os seus interesses na filologia 
portuguesa, empenhou-se sobretudo na tentativa de regularização 
e normalização da ortografia portuguesa. Nesse sentido, em 1911, 
foi eleito membro da comissão responsável pela primeira grande 
Gonçalves Viana (1840-1914)
Gravura extra-texto, sem data, incluída no 
Boletim da Segunda Classe da Academia 
das Ciências, por ocasião do segundo 
aniversário do falecimento de Gonçalves 
Viana. Fonte: 1916. Boletim da Segunda 
Classe X (3, ago.-set.).
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Reforma Ortográfica da Língua Portuguesa, juntamente com outras personali-
dades, sendo-lhe atribuído o cargo de relator. Devido aos vastos conhecimentos 
que possuía de diferentes línguas, responsabilizou-se por inúmeras traduções e 
foi também membro de várias sociedades científicas nacionais e internacionais. 
O texto que aqui se apresenta insere-se no conjunto de trabalhos dedicados 
à análise da relação histórica entre o árabe e as línguas ibéricas, através do estudo 
comparado de alguns traços fonéticos comuns e de alguns topónimos de Portugal. 
De entre as propostas que se apresentam neste género de trabalhos, sobrevém 
sobretudo uma preocupação em legitimar as origens da língua portuguesa e em 
descrever a sua história, procurando muitas vezes apoio em estudos análogos de 
reconhecidos filólogos e gramáticos estrangeiros.
O período em que Gonçalves Viana desenvolve o seu estudo caracteriza-se 
pela tentativa de definir, do ponto de vista epistemológico, várias áreas do saber, 
pela demonstração de autoridade e domínio sobre as matérias, e ainda – aspeto 
particularmente importante neste texto – pela reflexão ao nível das metodologias 
de trabalho a adotar, nomeadamente no campo da filologia. Todas estas premissas 
confluem de forma evidente neste texto. 
O método comparativo, empregado também neste estudo, tornou-se num 
dos métodos preferenciais ao longo do século XIX, aplicado primeiramente 
no estudo das línguas indo-europeias. Através da comparação sistemática de 
línguas que apresentavam relações comuns, passaram a ser agrupadas, por um 
lado, palavras que derivavam da mesma raiz ancestral e, por outro lado, palavras 
que foram aquisições tardias de outras línguas. Ora, tendo em mente esta preo-
cupação em estandardizar os diferentes sistemas de trabalho, o autor conclui o 
texto lamentando-se da falta de método ainda notória no que respeita ao estudo 
do árabe em Portugal, sobretudo nos sistemas de transcrição e transliteração, 
dando conta de propostas já aplicadas por outros linguistas ou lançando mesmo 
algumas sugestões de revisão dessas propostas.
Catarina Nunes de Almeida
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DOIS FACTOS DE FONOLOGIA 
HISTÓRICA PORTUGUESA* 1
I
As letras s e ç representam dois sons diferentes no século XII no sul de Portugal
É conhecida a distinção permanente que ainda hoje se faz na província portuguesa 
de Trás-os-Montes entre s inicial ou ss mediais = s̤ (subcacuminal) e ç (ce, ci) ou 
z final (= ṣ alveolar) por uma parte, e, por outra, entre s medial sonoro (z̤  sub-
cacuminal) e z inicial ou medial (= ẓ alveolar), quer no vocábulo em si, quer na 
união entre palavras na fonologia sintática, quando um vocábulo terminado por 
s ou z se liga, na frase, com o vocábulo seguinte, sem que haja qualquer pausa 
entre os dois.
É também sabido que tais diferenças, que têm fundamentos na história 
da língua, e às quais correspondem distinções equivalentes nas outras línguas 
da Península Hispânica, incluindo os dialetos vasconços, são confirmadas por 
menção expressa feita pelos gramáticos portugueses desde o século XVI até ao 
primeiro quartel do século atual. Basta mencionar, em suporte a esta afirmação, 
Duarte Nunes do Leão, entre os primeiros, e Madureira Feijó, entre os últimos 
destes gramáticos.
Está averiguado também que, no francês e provençal antigos, ç e s, z e s 
medial não eram caracteres homófonos, correspondendo a ç e z o valor de ts e dz. 
Agora, se se ler os antigos gramáticos portugueses, reconhece-se que as 
diferenças observadas em Trás-os-Montes foram generalizadas no norte do reino, 
na Idade Média e também mais tarde.
* A.R. Gonçalves Viana. 1892. Deux faits de phonologie historique portugaise. Mémoire présenté 
à la 10 ème session du Congrès international des orientalistes. Lisboa: Imprimerie Nationale/Société 
de Géographie de Lisbonne.
1 A tradução que aqui se apresenta recicla, por via de transcrição atualizada, sobretudo no que 
se refere à primeira secção, parte do artigo “Fonologia histórica portuguesa”, que Gonçalves 
Viana publicou primeiramente, em março de 1892, na Revista Lusitana II (332-338) e que depois 
autotraduziu para compor o texto ofertado ao congresso. Na presente tradução, introduziram-se 
as devidas alterações conforme à lição francesa. (N. TECOP)
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Teria também sido assim no sul? Faltam monumentos positivos que deem 
testemunho direto; temos, contudo, testemunhos indiretos na transcrição em 
caracteres árabes dos nomes próprios peninsulares feita por escritores muçul-
manos. Outros documentos de valor considerável foram-nos fornecidos pelos 
escritos em aljamia. 
Farei uma alusão breve a estes dois tipos de documentos.
Entre os escritores árabes, vou centrar-me no geógrafo Īdrīsī 2, do século XII, 
cujo texto é bem conhecido de todos através da tradução de Dozy 3.
O Núbio, como é chamado, escreve todos os nomes de terras da Península, 
quer os de origem árabe quer os românicos, em que figura um s, servindo-se para 
o designar de ? (?), enquanto representa o ç por ? (ṣ) ou ? (s? ) 4.
Citarei os nomes que se seguem, entre outros, igualmente interessantes.
ç representado por ?  s representado por ? 
andalos: Andaluzia   ielba?: Elvas
ba?alius: *Badalhouce (Badajoz) li?buna?: Lisboa
     ?antrein: Santarém
     ?antmaria?: Santa Maria
     ?a?ra?: Sagres
     ?ebilia?: Sevilha
     ?elb: Silves
     ?e?ubr: Setúbal 
ç representado por ?
al?as? ar: Alcácer
s? afi: Safi(m) 5 
A constância de tal transcrição evidencia que no século XII se fazia no sul de 
Portugal distinção entre ç e s, o primeiro designando provavelmente uma sibilante 
proferida com o ápice da língua contra as gengivas dos incisivos superiores, como 
2 Edrisi no original. (N. TECOP)
3 Edrîsî. 1866. Description de l’Afrique et de l’Espagne par Edrisi. Trad. Reinhart Dozy e Michael 
Jan de Goeje. Leiden: E.J. Brill. (N. TECOP)
4 No original, Gonçalves Viana coloca as letras árabes na sua forma de posição inicial; aqui optamos 
pela forma isolada, por ser considerada a mais correta. Quanto às transliterações apresentadas, 
seguimos as formas estabelecidas pelo autor. (N. TECOP)
5 Escrevia-se então Çafim. (N. TECOP)
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é o caso ainda hoje na província de Trás-os-Montes, e o segundo valendo, pelo 
contrário, a subcacuminal s? , pronunciada com a parte anterior do mesmo órgão, 
que assume uma posição côncava, valor que a dita consoante preserva ainda nessa 
província e numa parte da do Minho, e que, para ouvido estranho, se confunde 
facilmente com o ? (ch francês, ? árabe).
Na maior parte dos dialetos castelhanos, excetuando os falares andaluzes 
e alguns de entre os da Estremadura, o s vale ainda por fricativa subcacumi-
nal, aspirada ou não, enquanto o z (ce, ci) tem um som muito parecido com 
o th inglês de think, sem ser idêntico a este, visto não ser proferido contra a 
superfície interna dos incisivos superiores, ou entre as duas fileiras de dentes, 
mas antes na parte convexa das gengivas, com a raiz da língua retirada para o 
fundo do palato. Podemos conjeturar, todavia, que o ç espanhol antes coin-
cidisse o seu valor com o de Trás-os-Montes, ou seja, s? , um s muito avançado 
e muito sibilante, pelo extremo aperto dos dois órgãos que concorrem para 
a sua formação, e cujo efeito acústico relembra a sua origem ts. De facto, não 
parece ter havido qualquer diferença entre o ç português e o ç castelhano antes 
do século XVII.
Vê-se, pois, que para os Mouros de Espanha o ç hispânico tinha um valor 
que podia ser considerado idêntico ao do ?, ou ao do ?; o s, pelo contrário, 
confundia-se com o ? ao ouvido deles, uma vez que representam constantemente 
ambos com o seu ?.
Estes factos explicam uma passagem de Gil Vicente, que, de outra forma, seria 
incompreensível num escritor tão cuidadoso a reproduzir a realidade na cena.
Em Cortes de Júpiter, o Plauto português coloca na boca de uma moura os 
seguintes versos:
Mi no xaber que exto estar, 
mi no xaber que exto xer, 
mi no xaber onde andar, 
Halaa xaber divinar, 
lo que extar halaa xaber. 
Halaa xaber que ex aquexto,
Halaa xaber i yo no, 
Halaa xaber max que yo, 
Halaa digirme que ex exto. 
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Jupiter que a mi mandar 
dox mil añox extar cantada, 
agora donde llevar?
agora otro mundo extar, 
agora no xaber nada.
Porque tirarme de caxa, 
porque de inferno tirarme, 
de compañia de Axa, 
mi hija nieta de Braxa, 
Reyno que extar del Algarbe.
-----------------------------------
Gran coja mandar agora,
Señora assi (axi?) mi morir Mora, 
Jupiter dar box gran empresa (empreja?), 
que exte dedal, Halaa quebir, 
extar de mãy de Mahomad, 
señora quanto box pedir 
el fager lugo venir (benir?) 
Halaa xaber exte verdad (berdad?)
Exte anel da condon
perguntalde box a el,
y el dar a box razon
de quantox xacretos xon,
tudo box xaber por el.
Gil Vicente, Livro das Tragicomédias – Cortes de Júpiter, clxix (frente e verso). Edição 
de 1561.
O poeta empregou este jargão, meio espanhol, meio português, revestido de 
uma sintaxe crioula, para apresentar em cena uma personagem cujo falar fosse 
ridículo, isto porque este modo de falar era bastante conhecido do seu público. 
Assim, esta pronunciação devia refletir a dos Mouros residentes em Portugal, 
cuja língua era alvo do sarcasmo dos que a entendiam. Ora, todos sabem que o 
grande poeta foi um pintor fiel dos costumes e da língua do seu tempo.
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É também sabido que, na literatura aljamiada, o s é representado sempre 
por ?.  O ilustre Silvestre de Sacy, que, conhecedor deste facto, não o conseguia 
explicar, disse-nos: “De acordo com a forma como os Árabes de Espanha trans-
crevem o espanhol em caracteres árabes, é possível crer que pronunciavam ? 
como s fortemente articulado, e ? como ç ou z 6.”
Não é assim. Não eram os Árabes que pronunciavam ? como s, mas antes o s 
hispânico que, sendo um som estranho entre eles, tinha ao ouvido deles um valor 
que se aproximava do de ?, enquanto o ç e o z final de sílaba tinham o valor de 
?, através do qual eram transcritos.
S. de Sacy desconhecia certissimamente o valor especial do s hispânico, e 
esse desconhecimento foi o que o levou à hipótese pouco verosímil que acaba-
mos de citar.
O sr. Eguílaz Yanguas 7, sem resolver a dificuldade, apoia-se em Sacy, sim-
plesmente para demonstrar que o x não tinha o valor do atual j (= ?̀), mas antes 
o de ?. Acrescenta que: “[N]as elegias do mouro de Valência e de Boabdil, o ? 
representava-se como s” e que, por conseguinte, o x não tinha então o som gutural 
que assumiu mais tarde, e que é representado desde há um século por j. No que 
respeita a este último facto, não há como duvidar; Diez já o afirmara e, depois 
dele, outros o provaram.
As conclusões a que somos forçados a chegar são as seguintes:
I.  Em toda a Península se fez sempre a distinção entre ç e s (e também 
entre z e s sonoro = z̤   ).
II.  O som do s estava tão próximo do de x que um estrangeiro acharia que 
a distinção entre s e x seria menor do que aquela entre s e ç.
III.  Os que se serviam dos caracteres árabes para escrever em espanhol 
escolheram o ? para exprimir x e s, e ? ou ? para representar ç ou z 
final, idênticos.
IV.  No século XVI, no centro do reino, os Mouros continuavam a confundir 
o s ̤(subcacuminal) com o ? em português. Gil Vicente, por conseguinte, 
pronunciava ainda ç e s como se pronunciam atualmente na província 
de Trás-os-Montes, e o seu público fazia de modo igual, pois, de outra 
forma, não teria compreendido o cómico de tal pronunciação.
6 Silvestre de Sacy. 1831. Grammaire arabe, tom. I. Paris: À l’Imprimerie Royale, 19.
7 Leopoldo de Eguílaz Yanguas. 1874. Estudio sobre el valor de las letras arábigas en el alfabeto 
castellano, y reglas de lectura. Madrid: Imprenta de Miguel Ginesta.
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V.  A confusão entre os sons ç (= s) e s (= s) num único som, s para o Sul, s̤ 
para uma parte do Minho e do Douro e para a Beira Alta, é algo recente: 
não deve ter mais do que dois séculos.
II
Os sons guturais árabes representados por f nas línguas hispânicas
As consoantes ? , ? , ? e ہ , primeiramente representadas por f nas palavras tomadas 
de empréstimo do árabe pelos habitantes da Península Hispânica, distinguiram-se 
mais tarde umas das outras em termos novos.
As palavras portuguesas que se seguem têm etimologia árabe comprovada: 
                               
??????          ?               ?     ہ
açafate  alféloa  alface  aljofre
açafrão  alfena  alfaiate  almofariz
adufa  alforras  alfange  reféns
alcatifa  almofaça alfarroba  
alfândega   almofala alfazema
alferce  atafona  alfinete
falua  azáfama alforge
sanefa 8   sáfaro 9, etc. almofada, etc.
Assim, o f português corresponde a ??, ????ہ e ? árabes.    
No entanto, há inúmeras palavras, sobretudo em português, em que ? e ہ são 
representados por h, ou suprimidos, e ? é transcrito por c, que. Estas palavras, 
todavia, têm uma cronologia diferente.
Há em português, para as palavras árabes, três categorias que é preciso estu-
dar à parte e que correspondem a três épocas distintas. Trata-se de uma parte da 
etimologia romana que está por fazer.
8  Escrevia-se então “çanefa”. (N. TECOP)
9  Escrevia-se então “çáfaro”. (N. TECOP)
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Primeira época: Palavras de origem popular. – Compreende todas as 
palavras, sobretudo substantivos, próprios ou comuns, que o povo aprendeu 
desde o século VIII até ao século XIV, porque as ouvia pronunciar pela numerosa 
população mourisca espalhada pela Península. Estas palavras são parte essencial 
dos vocábulos português e espanhol. Quando em árabe as palavras continham os 
sons ?, ? ou ہ (ou seja, ?, χ ̀ ou ?), estas consoantes foram substituídas por f (mais 
tarde, modificado, em castelhano, em h, que acabou por se tornar mudo), a única 
fricativa forte, além de ? e das sibilantes, que pertence ao material fonético das 
línguas romanas de Espanha e de Portugal.
Esta particularidade poderia talvez servir também para provar que o ? entre 
os Mouros de Espanha não era um som “arranhado” como acontece na maior 
parte dos falares árabes, e que era simplesmente χ ̀, ou seja, a fricativa gutural 
posterior surda, o j do castelhano atual.
É sabido que os Eslavos, quanto à pronunciação, substituíram por f o θ 
bizantino (= ?), preservando conquanto a letra grega, que reproduzem através 
do seu ѳ, que se pronuncia fita. Trata-se de imitações mal sucedidas, modifica-
ções imitativas.
Segunda época: Palavras de origem erudita. – Este período, que engloba 
três séculos, compreende todas as palavras que os escritores espanhóis e sobretudo 
portugueses, que dominavam mais ou menos bem a língua árabe, introduziram 
através de uma transcrição consciente das letras, ou antes dos sons, conforme os 
ouviam pronunciar: é, por exemplo, o caso de palavras como xarife, xeque, amouco, 
assassino, califa, bezoar, etc. Nestas palavras, o ? é normalmente representado 
por c ou qu; ? e ہ reproduzem-se por h, ou são então suprimidos.
 
Terceira época: Palavras de origem estrangeira. – A língua árabe é, com 
efeito, ignorada entre nós, e as palavras que pertencem a esta língua chegam-nos 
por vias indiretas, sob as formas estrangeiras, tanto caprichosas como científicas, 
que assumiram nas línguas de que as tomámos de empréstimo; por exemplo, 
almeia, sofá, etc. Nestas palavras, ? e ہ são normalmente representados por h, 
com efeito nulo, ? por kh, que se pronuncia como um k.
Os nossos vizinhos (porque em Espanha se continua a estudar árabe) fize-
ram, pelo menos, duas transliterações metódicas dos caracteres árabes, com 
fundamento sobretudo na tradição, ao imitarem os seus antigos escritores, de 
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que a mais notável é a do sr. Eguílaz Yanguas 10. Entre nós, cada um escreve como 
lhe aprouver, sem o cuidado de seguir qualquer método, limitando-se a copiar a 
ortografia estrangeira do livro que, declarado ou não, lhe serve de guia.
É de convir que uma tal ausência de método não é de louvar.
Sem me deter agora no sistema de transcrição proposto pelo sr. Yanguas, de 
que muitas das feições são aplicáveis tanto ao espanhol como ao português, direi, 
porém, que, em vez desse sistema, teria preferido as transcrições simples i e u 
para as duas letras ? 11 e ?, e que para a língua espanhola o y seria uma translite-
ração mais fiel de ? do que o grupo ch. O sr. Eduardo Benot serviu-se do u para 
representar o som inglês w, e do y para o j, no seu prefácio à tradução espanhola 
das obras de Shakespeare feita pelo sr. Guillermo Macpherson 12, no qual tem o 
cuidado de indicar a pronunciação dos nomes próprios em inglês. Seria um bom 
precedente a imitar, tanto mais que se trata de um compatriota e de um literato 
distinto. O ch é, de facto, uma inovação que distingue a transliteração espanhola 
de todas as outras, e que exprime muito mal o som de ?; teria sido melhor trans-
crevê-lo simplesmente por g. Todavia, o y é, em todo o caso, preferível para o 
espanhol, como acabo de dizer.
10 Estudio sobre el valor de las letras arábigas en el alfabeto castellano, y reglas de lectura.
11 No original, esta letra não possui os diacríticos inferiores, sem os quais representa a letra a. 
(N. TECOP)
12 Obras dramáticas de Guillermo Shakespeare, versão castelhana de Guillermo Macpherson, com 
estudo preliminar de Eduardo Benot.
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JOSEPH BENOLIEL
Hebraísta e também arabista, Joseph Benoliel foi um émigré poliglota 
que se naturalizou português. Nasceu em 1857 no seio de uma família 
israelita fixada em Tânger que, durante a guerra hispano-marroquina, 
se refugiou em Espanha. Veio a tornar-se fluente em espanhol, a par 
da língua hebraica, aprofundando as suas competências em árabe 
quando de regresso a Tânger, onde fez a instrução secundária. Com 
o patrocínio da Alliance Israélite Universelle (AIU), prosseguiu os 
estudos em Paris, na École Normale Israélite Orientale, onde se 
dedicou ao estudo da língua francesa e, muito particularmente, da 
Bíblia. Integrou, aos 18 anos, a rede de escolas da AIU, lecionando por 
entre Israel, Palestina e Marrocos. Em 1881, mudou-se para Portugal, 
alegadamente por problemas de saúde, onde veio a tirar partido das 
suas competências linguísticas.
Começou por ensinar árabe e hebraico no Liceu Nacional de 
Lisboa; em 1887-1888, passou a integrar a direção do curso de Francês 
na Escola Industrial Marquês de Pombal, e em 1888 foi autorizado a 
lecionar, em regime voluntário, um curso livre de língua hebraica no 
âmbito do Curso Superior de Letras em Lisboa, cuja lição de abertura 
publicou na Revista de Educação e Ensino. Funcionando durante três 
anos consecutivos, o curso acabaria sem que ao seu instrutor viesse a 
ser oferecida a oportunidade de integrar o corpo docente do Curso. 
Por aquela altura, e em simultâneo, foi responsável pelo estabeleci-
mento de uma cadeira de Árabe vulgar na Academia de Estudos Livres, 
então presidida por Bernardino Machado (1851-1944). É durante a 
presidência de Machado no Instituto de Coimbra que Benoliel é ali 
admitido como sócio correspondente, sendo já então membro da 
Sociedade Camoniana, fundada em 1880. Foi, de igual modo, membro 
correspondente da Real Academia Española, publicando, no seu bole-
tim, trabalhos sobre o dialeto judeu-hispano-marroquino ḥakitiya, e 
chegou a ser um dos colaboradores do historiador e filólogo espanhol 
Ramón Menéndez Pidal (1869-1968) no seu projeto de criação de um 
romanceiro hispânico. As suas valências como elo de ligação entre 
Joseph Benoliel (1857-1937)
Retrato de Joseph Benoliel extraído da 
“Crónica mensal de Tânger”, assinada 
por Santos Fernández, do periódico 
madrileno África. Na legenda da imagem 
lê-se: “D. José Benoliel, Presidente da 
Comunidade Judaica de Tânger e do 
Seminário Rabínico da mesma cidade.” 
Fonte: 1929. África (2.ª época, 5.º ano, 
jun.): 158. Hemeroteca Digital/Biblioteca 
Nacional de Espanha.
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as comunidades hispânica e judaica voltariam a sobressair ao integrar o corpo 
dirigente da Comunidade Israelita de Lisboa, entre 1912 e 1916, e, poucos anos 
depois, quando regressou, em 1921, a Marrocos, permanecendo em Tânger até 
à data da morte, 1937.
Foi, todavia, como poeta e tradutor que assinou a maioria dos seus trabalhos. 
Enquanto poeta, escreveu sobretudo em francês, hebraico e português; enquanto 
tradutor, explorou as potencialidades literárias das diversas línguas que dominava, 
como fica patente pelos seus contributos para o Congresso Internacional de 
Orientalistas, que dão também conta dos seus principais interesses literários – a 
Bíblia, a poesia árabe e tanto a épica como a lírica camonianas.
Associou o seu nome a uma única sessão desse congresso, a de Lisboa, prevista 
para 1892. Preparou nesse âmbito duas traduções, uma impressa no mesmo ano do 
malogrado congresso e outra inserida nas comemorações do quarto centenário do 
descobrimento do caminho marítimo para a Índia 1, em 1898, ambas dadas à estampa 
sob a chancela da Sociedade de Geografia de Lisboa e identificando-o, na folha de 
rosto, como sócio da instituição. A primeira, que se apresenta paratextualmente 
como uma edição francesa, Inês de Castro. Épisode des Lusiades. Traduction en vers 
hébreux, é prefaciada pelo secretário do congresso, Luciano Cordeiro. Oferece 
a primeira tradução em versos hebraicos quer do episódio amoroso (canto III, 
estrofes 120-135), quer de um qualquer fragmento do épico camoniano, e inaugura 
uma série de trabalhos de homenagem a Luís de Camões. A segunda, Fábulas de 
Loqmán. Vertidas em português e parafraseadas em versos hebraicos, é justificada com 
base tanto no valor literário das fábulas como num propósito pedagógico, por serem 
usadas no ensino da língua árabe. Dispõe-se, por fábula, o texto de partida árabe, 
a que se seguem a tradução portuguesa (que Benoliel descreve como literal) e a 
respetiva paráfrase (ou tradução livre) em versos hebraicos, também elas inéditas.
Estes dois contributos para o congresso de Lisboa podem ser inscritos num 
quadro mais geral de literalização do hebraico, cuja emergência como língua lite-
rária, ou com capital literário, se situa no final do século XIX. Ambas as traduções 
hebraicas foram revistas pelo rabino Lazare Wogue (1817-1897), professor de 
História da Religião e Estudos Bíblicos em Paris, que Benoliel nomeava como 
seu mestre e a quem dedicou Fábulas de Loqmán. Não sendo Benoliel nativo em 
1  Neste ciclo comemorativo, fez também publicar Líricas de Luís de Camões com Traduções 
Francesas e Castelhanas (1898) e Vasco da Gama: poemeto (1898), assim como um estudo seu sobre 
a figura do Adamastor, que sugere ser inspirada no “Conto do pescador” da coletânea árabe das 
Mil e Uma Noites, Episódio do Gigante Adamastor – Estudo crítico (1898).
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português, a sua versão portuguesa das fábulas foi revista pelo filólogo Gonçalves 
Viana, que fazia parte do seu círculo de amizades. 
No prefácio, que a seguir se transcreve de Fábulas de Loqmán, da autoria de 
Benoliel, tece considerações várias tanto sobre a métrica na poesia hebraica como 
sobre o processo de tradução, em prosa (portuguesa) e em verso (hebraico). A 
propósito da tradução em verso, revela uma preferência, já bem explícita na sua 
tradução do episódio de Inês de Castro, pelo uso do intertexto bíblico, através do 
qual intencionalmente evita o que designa como “estilo pós-bíblico”. Se, através 
da escolha da Bíblia hebraica como intertexto, por um lado conota o fabulário 
árabe com uma tradição cultural-religiosa que pertence ao contexto de origem 
do tradutor, por outro, nesse que é, no fundo, um exercício de violência contra o 
texto de partida, acaba por prestar homenagem tanto a esse texto como à própria 
língua hebraica e à sua memória histórica, ao mesmo tempo que recupera uma 
referência familiar ao leitor hebreu.
Marta Pacheco Pinto
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FÁBULAS DE LUQMĀN 1. 
VERTIDAS EM PORTUGUÊS E 
PARAFRASEADAS EM VERSOS 
HEBRAICOS*
Prefácio
Restam bem poucas (41 apenas) das Fábulas atribuídas a Luqmān, o célebre e 
lendário sábio árabe, que mereceu especial menção no Alcorão, o livro sagrado 
dos muçulmanos (sura 31, versículo 11), e essas estão desde muito traduzidas em 
numerosos idiomas, e difundidas e adotadas nas escolas de vários países europeus 
para o ensino da língua árabe.
Depois de tanto quanto tem sido escrito acerca do Fabulista árabe, e princi-
palmente depois do estudo de inexcedível erudição com que o eminente orien-
talista René Basset abrilhantou a sua tradução das mesmas Fábulas em dialetos 
norte-africanos 2, seria presunção da minha parte insistir mais neste assunto, que, 
no fim de contas, só conduz a conjeturas problemáticas e conclusões negativas. 
Com efeito, nem se sabe quem teria sido o Luqmān, nem onde ou quando viveu, 
nem se é o autor das Fábulas que lhe atribuem, nem se foi árabe sequer.
Das Fábulas em si, do seu valor literário, escusado é também falar: o leitor lhes 
saberá apreciar a singeleza e profundidade. Direi somente duas palavras acerca 
do meu trabalho, que, destinado na origem ao 10.º Congresso de Orientalistas, 
que devia realizar-se em Lisboa em 1892, só agora pôde ver a luz da publicidade. 
O texto árabe de que me servi para esta obra é o que foi publicado pelo 
insigne arabista francês Auguste Cherbonneau 3.
1 Loqmán no original. (N. TECOP)
*  Joseph Benoliel. 1898. Prefacio. In Fabulas de Loqmán. Vertidas em portuguez e paraphraseadas 
em versos hebraicos. E revistas pelo grão-rabbino L. Wogue. Quarto Centenário do Descobrimento da 
Índia. Contribuições da Sociedade de Geografia de Lisboa. Lisboa: Imprensa Nacional/Sociedade 
de Geografia, vii-xi.
2  René Basset. 1890. Loqmân berbère: avec quatre glossaires et une étude sur la légende de Loqmân. 
Paris: E. Leroux. (N. TECOP)
3  Auguste Cherbonneau. 1847. Fables de Lokman. Paris: Hachette. (N. TECOP)
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A minha tradução portuguesa, revista pelo ilustre poliglota e meu excelente 
amigo, sr. Gonçalves Viana, há de ainda ressentir-se de muitas pechas inevitáveis 
em consequência da resolução que tomei de cingir-me o mais possível à letra do 
texto, cuja construção e sintaxe são tão diferentes da nossa.
Para a paráfrase em versos hebraicos, desprendi-me da concisão demasiado 
árida da prosa árabe do texto e só aproveitei o assunto e o conceito, revestin-
do-os de formas mais em harmonia com o carácter da língua hebraica e com os 
predicados da poesia.
As regras de métrica que adotei são quási sempre análogas às da portuguesa, 
isto é, a divisão silábica rigorosa do verso, as cesuras correspondentes ao tamanho 
deste, as diferentes espécies de estrofes, a rima, ora emparelhada, ora alternada, etc.
Em vários casos, distribuí os versos hebraicos por modo que houvesse dois 
graves, seguidos ou cruzados por dois agudos.
Os versos do soneto correspondente à fábula 35.ª estão construídos de maneira 
que a tónica se repita de duas em duas sílabas. Cada pé, por conseguinte, fica 
composto de três sílabas, a primeira e a terceira foneticamente fracas, a segunda 
predominante. O verso é de cinco pés 4.
Sabido é que nada definitivo se tem apurado até hoje a respeito das minucio-
sidades da arte poética da Bíblia. No entanto não podem deixar de reconhecer-se 
nos versos das Escrituras umas proporções, uma medição 5, quási sempre caden-
cialmente regular, assim como pausas ou cesuras pouco mais ou menos equidis-
tantes, e, sobretudo, o sinal distintivo, o cunho mais original e típico de toda a 
poesia hebraica – o paralelismo. Não podendo resistir à tentação de apresentar 
um fac-símile deste género, esforcei-me por compor a primeira fábula num metro 
4 Esta classificação das sílabas não concorda exatamente com a que as gramáticas costumam dar 
das vogais breves e das vogais longas. Também não é do valor intrínseco das vogais em si que eu 
aqui trato. Refiro-me somente à duração fonética relativa, que as sílabas oferecem ao concorrerem 
num só vocábulo, ou em vários vocábulos seguidos, debaixo da influência da predominante. A 
teoria dos que, considerando a língua hebraica como morta e sepultada, põem em dúvida o valor 
quantitativo das suas sílabas, assim como a sua verdadeira acentuação e entoação, não vem aqui ao 
caso. Eu uso da língua hebraica em conformidade com a sua pronunciação atual (entre os sefardins), 
e assim é, se me não engano, que se pratica com as outras línguas.
5 Submetendo as Lamentações de Jeremias a uma medição silábica, encontrei, depois de repe-
tidas tentativas, que este poema está escrito em tercetos de versos de doze sílabas como os nossos 
alexandrinos, com as cesuras e pausas normalmente dispostas, e com poucas exceções que se 
podem atribuir a erros de cópia ou de vocalização. Reservo-me para dar mais tarde uma completa 
demonstração deste facto.
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de dimensões e cadência análogas às dos versos do livro de Job, ajuntando-lhe, 
porém, a rima, e uniformizando a extensão silábica.
Enfim, para não excluir deste quadro o famoso verso híbrido inventado pelos 
poetas hebreus de Espanha da Idade Média, verso que contribuiu não pouco para a 
deturpação e extinção da genuína poesia hebraica, antepus às Fábulas um prólogo 
versificado por esse método e cujo único merecimento é, a meu ver, o de satisfazer 
às exigências pueris de uma métrica diametralmente oposta ao génio da Bíblia. 
A arte destes versos consiste em dispor as palavras por forma que um xeva ou 
um hataph, i. é, uma vogal nominalmente brevíssima, seja seguida ou precedida 
por uma, duas, três vogais sonoras (breves ou longas), desacertada adaptação 
ao hebraico do jambo, espondeu, dáctilo, etc., dos Gregos e dos Latinos! Se, ao 
menos, esse trabalho insano desse em resultado uma cadência, um ritmo qualquer 
ao verso... mas pelo contrário, tirando-lhe a liberdade do andamento próprio da 
língua, sem modificar sensivelmente a quantidade dos sons – pois que hoje, como 
então, de facto, se não gramaticalmente, cabe ao hataph e ao xeva móbil a mesma 
quantidade que a outra vogal qualquer (exceto a tónica) –, esse trabalho, ingrato 
por demais, só serviu para dar aos versos a mais fastidiosa monotonia, e obrigar 
o poeta a centos de licenças contra a gramática e as próprias regras prosódicas 6.
O leitor poderá, auxiliado pelas notas e referências, que acompanham todo 
o texto hebraico, verificar que, não só me abstive sistematicamente (salvo em um 
ou dois casos) do que é costume chamar-se licenças poéticas, mas que, sobretudo, 
evitei com cuidado o estilo pós-bíblico.
Num vocabulário de mais de mil e quinhentos significados, três ou quatro 
palavras, se tanto, não são puramente bíblicas.
Se algum merecimento houver na minha paráfrase hebraica deve-se todo 
atribuir aos preciosos conselhos do meu querido mestre e amigo, o grão-rabino 
e eminente sábio Lazare Wogue, cuja recente morte veio encher-me de profunda 
mágoa, e a cuja saudosa memória ofereço este livro, como testemunho de grati-
dão, de afeto e de respeito.
6 A poesia conhecida pela designação de ???? ? ?? ???, por exemplo, e citada geralmente como 
modelo do género, além de muitos erros de linguagem e de prosódia, em catorze versos apenas, 
conta 24 pés começados pela conjunção ְו, sete pela preposição ְבִלי, 6 por ְבּ e outras tantas por ְל 
igualmente preposições; 43 pés iniciados por conjunções e preposições sobre 56 pés de que cons-
tam ao todo os 14 versos!
JOSEPH BENOLIEL
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JOSÉ LEITE DE VASCONCELOS
O texto escrito por José Leite de Vasconcelos Sur le Dialecte portugais 
de Macao – conforme o seu título original – figura entre os trabalhos 
produzidos para o X Congresso Internacional de Orientalistas, que 
deveria ter tido lugar no ano de 1892 em Lisboa.
José Leite de Vasconcelos Cardoso Pereira de Melo (1858-1941) 
destacou-se sobretudo no âmbito da filologia e da linguística (parti-
cularmente na área da dialetologia), embora tenha desenvolvido tam-
bém diversos trabalhos nos domínios da arqueologia e da etnografia. 
Licenciado inicialmente em Ciências Naturais (1881), ingressou logo 
depois na Escola Médico-Cirúrgica do Porto, onde se licencia em 
Medicina (1886), profissão que exerceu apenas por um ano. A sua tese 
de licenciatura, a que deu o título A Evolução da Linguagem: ensaio 
antropológico, produzida em 1886, revelava já o seu interesse pelos 
estudos filológicos, a que depois passaria a dedicar-se. 
Autor de uma extensa obra e fundador de diversos periódi-
cos e revistas de carácter científico, conclui o seu doutoramento 
na Universidade de Paris, em 1901, com a tese intitulada Esquisse d’une 
dialectologie portugaise, trabalho mais tarde continuado e melhorado 
por Manuel de Paiva Boléo e Luís Lindley Cintra. Foi também precur-
sor no estudo da onomástica portuguesa, no domínio da qual produz 
a obra Antroponímia Portuguesa (1928). A sua carreira profissional 
passou ainda pelo ensino: a partir de 1887, na Biblioteca Nacional, 
onde trabalhou como conservador e lecionou Numismática e Filologia 
Portuguesa, e, desde 1911, na Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, onde passaria a integrar o corpo docente.
O texto que Leite de Vasconcelos produz em 1892, e que aqui se tra-
duz, suscita diversos comentários, desde logo por se tratar de um trabalho 
que, não obstante o título, nada nos diz sobre o dialeto de Macau. O autor 
limita-se a indicar, no final da sua dissertação, as fontes que possuía para 
esse estudo então em curso (estudos de filologia, documentos escritos, 
informações pessoais) não querendo, apesar disso, perder a ocasião de 
as partilhar com o Congresso e de enfatizar o tema. Ora, o pretenso tema 
será antes uma oportunidade para falar sobre a evolução do português em 
José Leite de Vasconcelos (1858-1941)
Retrato de Leite de Vasconcelos, datado 
de 2 de agosto de 1902, da autoria de 
Baptista & Vasques fotógrafos, de Lisboa. 
Fonte: Arquivo Histórico da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa. Fundo 
José Leite de Vasconcelos, FJLV/D09/09. 
Cortesia da biblioteca da FLUL.
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Portugal, da sua constituição em codialetos, dialetos, subdialetos e da sua presença 
além do continente, através das secções insular (Madeira e Açores) e ultramarina (dia-
leto brasileiro e crioulos). Fazem-se ainda referências aos Descobrimentos e também 
ao apoio que certas fontes e documentos da época, produzidos pelos Portugueses, 
podiam dar aos estudos linguísticos sobre línguas indígenas. Recorre depois, à seme-
lhança de outros orientalistas, à citação de textos fundadores da literatura nacional, 
como Os Lusíadas, e mostra a importância dos monumentos literários para trabalhos 
de linguística histórica. Trata-se, portanto, de um texto que atende sobretudo à defesa 
da supremacia portuguesa e à afirmação da identidade linguística, nunca chegando 
a tomar verdadeiramente por objeto o dialeto macaense.
Embora Leite de Vasconcelos esteja apenso a uma estrutura designada por 
Congressos Internacionais de Orientalistas, destinada a produzir conhecimento 
sobre o dito Oriente, sobressai neste texto uma preocupação fundamental com o 
estudo das origens da sua própria cultura, começando por prestigiar a língua que 
fala e por fazer valer, perante uma elite científica, o seu conhecimento sobre a língua 
como sendo um conhecimento de excelência. Seguindo a tendência de mostrar o 
trabalho feito num dado domínio, ao apresentar um esquema sobre os dialetos do 
português – e antecipando tratar-se de uma proposta inédita, por isso suscetível de 
contestação –, Leite de Vasconcelos defende-se, logo à partida, advogando que a 
sua autoridade tem por base doze anos de estudo continuado da língua portuguesa.
Vários textos produzidos à época são dominados pela mesma retórica da 
originalidade e da veracidade dos factos citados, sublinhando o recurso a fontes 
fidedignas para compor os argumentos, ao mesmo tempo que vão colorindo o 
discurso com toques de argúcia e de polémica. Na mesma linha de legitimação do 
conhecimento, o aspeto mais relevante com que nos deparamos é certamente a 
manifestação reiterada do primado português. Por um lado, através da reivindicação 
do Oriente como uma pertença histórica portuguesa, demonstrada por um conhe-
cimento pioneiro das línguas dos povos nativos, pela responsabilidade portuguesa 
na criação dos primeiros materiais para ensino das línguas no (e do) Oriente, ou pela 
relação inequívoca entre os dialetos ultramarinos e o português. Na sua apologia 
do pioneirismo português sobre diversas matérias dos Estudos Orientais, Leite de 
Vasconcelos não perde também a oportunidade de elogiar o compatriota Adolfo 
Coelho pelo trabalho precursor no estudo dos crioulos, tendo este dado um forte 
impulso a estudos posteriores de linguistas estrangeiros renomados.
Catarina Nunes de Almeida
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SOBRE O DIALETO PORTUGUÊS 
DE MACAU*
Na sequência do estabelecimento do domínio romano na Lusitânia, o latim vulgar 
foi sofrendo transformações graduais, que lhe deram uma forma que conhecemos 
diretamente apenas em parte, embora se possa, por vezes, deduzir a partir do 
ponto de vista teórico: trata-se do latim vulgar lusitano. Nos séculos III e IV da 
era cristã, quando a civilização romana se encontrava perfeitamente consolidada, 
este latim popular devia talvez já oferecer algumas particularidades.
Traçando o seu percurso evolutivo, o latim vulgar lusitano transformou-se no 
que descreveria como português pré-histórico, porque não dispomos de monumen-
tos nessa língua; só o poderemos reconstituir parcial e também teoricamente. A 
invasão germânica no século V e a invasão árabe no século VIII vieram enriquecer 
muito o vocabulário do romance portugalês.
Do século IX em diante dispomos de inúmeros documentos escritos em latim 
bárbaro; nestes documentos, a língua portuguesa (sobretudo no que respeita a 
nomes de localidades e de lugares) começa a manifestar-se sob formas latinas 
ou, melhor, latinizadas. Designarei por português proto-histórico esta fase do 
nosso romance, que se estende, aliás, para além do século XII, muito embora os 
primeiros documentos escritos totalmente em português apareçam neste século.
Do século XII ao século XVI, a língua vai oferecendo particularidades que 
a distinguem bastante da forma atual: a língua deste período consiste, portanto, 
no português histórico antigo, ou português arcaico propriamente dito. Gil Vicente 
e Sá de Miranda, entre outros, fazem a transição do português antigo para o 
português moderno.
No entanto, a língua que se fala desde o século XVI até hoje não é de todo 
uniforme: modifica-se de século para século, uma vez que uma língua está em 
permanente evolução. Ainda que essas modificações não constituam fases gran-
demente distintas, podemos, contudo, denominar a língua do presente como 
* José Leite de Vasconcelos. 1892. Sur le Dialecte portugais de Macao. Exposé d’un mémoire destiné 
à la 10 ème session du Congrès international des orientalistes. Lisboa: Imprimerie Nationale/Société 
de Géographie de Lisbonne. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Marie-Reine de Sá.
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português contemporâneo, de modo a sermos mais precisos e a opô-la à de todas 
as épocas anteriores.
No momento em que a língua portuguesa começou a ser escrita, no século XII, 
estabeleceu-se uma tradição literária e descobrem-se duas correntes na língua: a 
corrente popular, que já existia, e a corrente erudita, que aparece então pela pri-
meira vez. Elevada assim a língua nacional, e ao mesmo tempo a língua literária, 
recebe dos escritores o qualificativo nobre de ladinha – isto é, língua ladinha, o 
que significa, mais ou menos, língua derivada do latim. Encontrei já esta classi-
ficação num manuscrito do século XV.  
A língua popular, obedecendo desde a sua origem a diversas condições meso-
lógicas, de acordo com os lugares a partir de onde se desenvolveu, diferenciou-se 
bastante, constituindo codialetos, dialetos, subdialetos, etc. Podemos estudar a 
dialetologia antiga em monumentos literários (documentos, poetas cómicos, 
etc.) e em monumentos epigráficos. No que diz respeito à dialetologia moderna, 
eis um quadro tal como o organizo face ao estado atual da ciência:
I.  Codialeto galego, falado na Galiza e em Vierzo, com os seus subdialetos.
II.  Codialeto mirandês, falado em Terra-de-Miranda (Trás-os-Montes), 
com os seus subdialetos.
III.  Codialeto guadramilês, falado em Guadramil (distrito de Bragança).
IV.  Codialeto riodonorês, falado em Riodonor (distrito de Bragança).
Além destes três últimos codialetos, que eu descobri, há ainda perto da 
fronteira espanhola outros falares, que pertencem ao domínio lusitano, mas dos 
quais não posso aqui dar informações pormenorizadas.
V.  Português propriamente dito, falado em todo o continente português 
(inclusivamente no domínio dos três codialetos referidos em último lugar, 
onde constituem os falares grosseiros 1, sendo o português, face a esses 
patoás, o falar nobre 2), em Olivença (Espanha), nas ilhas adjacentes, nas 
colónias, no Brasil e em muitos lugares da América e da Ásia, etc., que 
tenham anteriormente pertencido à coroa portuguesa, ou falado por 
1  Em dialeto, falas charras (ch explosivo = tch).
2  Em dialeto, fala grabe (“grave”, carregada de gravidade). 
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colonos portugueses que aí se tenham estabelecido. A língua portuguesa 
propriamente dita possui dialetos e subdialetos:
A.  Secção continental:
1)  Dialeto interamnense (ou de Entre-Douro-e-Minho), com os seus 
subdialetos:
a)  alto-minhoto (ou de Alto Minho);
b)  baixo-minhoto (ou de Baixo Minho);
c)  baixo duriense (ou de Baixo Douro).
2)  Dialeto transmontano (ou de Trás-os-Montes), pelo menos com os 
subdialetos:
a)  transmontano da fronteira;
b)  alto-duriense (ou de Cima-do-Douro).
3)  Dialeto beirão (falado no principado da Beira), o qual, situado no cen-
tro do país, faz a transição entre os falares do Norte e os falares do Sul. 
Compreende os seguintes subdialetos:
a)  alto-beirão (ou da Beira Alta);
b)  baixo-beirão (ou da Beira Baixa);
c)  beirão-ocidental (ou dos distritos de Coimbra e Aveiro).
4)  Dialeto meridional (falado desde o Mondego ao Guadiana); compreende, 
pelo menos, os seguintes subdialetos:
a)  estremenho (ou da Estremadura);
b)  alentejano (ou do Alentejo);
c)  algarvio (ou do antigo reino do Algarve). – 
Todos estes subdialetos apresentam variedades.
B.  Secção insular:
1)  Dialeto açoriano (dos Açores), com variedades;
2)  Dialeto madeirense (da Madeira); talvez também com variedades.
C.  Secção além-mar:
1)  Dialeto brasileiro, etc.;
2)  Dialetos crioulos.
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Este quadro, ainda que imperfeito, e sujeito a revisão, poderá talvez parecer 
um pouco subtil, sobretudo aos que, não estando habituados à análise de factos 
linguísticos, ou que se limitam a aflorá-los, o avaliem a priori; no entanto, tem 
por base o estudo que desenvolvo há mais de doze anos sobre a nossa língua, 
folheando textos e conversando, por todo o lado, com o povo.
O português de Macau, ou português macaísta, sobre o qual publicarei um 
trabalho nas Memórias do Congresso, pertence à secção além-mar 3.
Na época gloriosa das nossas descobertas e conquistas,
Por mares nunca de antes navegados 4,
ao mesmo tempo que impúnhamos o nosso domínio político, impúnhamos 
também a nossa língua, que é infelizmente, muitas vezes, o único vestígio que 
permaneceu da ação civilizadora de Portugal nestas regiões longínquas. Quando 
povos que falam línguas diferentes entram em contacto, travam, por vezes, uma 
luta moral. Foi o que aconteceu entre nós e os povos dominados. Um gramático 
hábil do século XVI, Fernão de Oliveira, descreve perfeitamente o fenómeno 
nos seguintes termos: “[V]emos em África, Guiné, Brasil e Índia não amarem 
muito os Portugueses que entre eles nascem só pela diferença da língua: e os de 
lá nascidos 5 querem bem aos seus portugueses e chamam-lhes seus porque falam 
assim como eles” (16) 6. Desta luta resultaram dois factos: os Portugueses tiveram 
necessidade de aprender as línguas dos gentios; os gentios tiveram necessidade 
de aprender a dos Portugueses.
Os padres e os missionários interessavam-se, de forma especial, pelo estudo 
das línguas indígenas com vista a um propósito religioso; foi por esta razão 
3  Não há testemunho de que tal trabalho tenha sido publicado. (N. TECOP)
4 Os Lusíadas, Camões.
5 Tendo esta memória sido publicada em francês, também a citação, extraída de uma obra portu-
guesa, foi traduzida para essa língua. Enquanto o gramático, em 1536, opta pela redação “e os de lá 
nascidos querem bem aos seus portugueses”, na versão francesa proposta por Leite de Vasconcelos 
lê-se: “[A]u contraire nos compatriotes naturels de ces pays-là chérissent les Portugais.” Se no texto 
de partida o deíctico distancia os Portugueses dos habitantes locais, colocando-os num plano à 
parte, a tradução aproxima-os, colocando-os num plano de igualdade que os integra na missão 
civilizadora que Leite de Vasconcelos reivindica para Portugal. (N. TECOP)
6 1871. Grammatica de Linguagem Portugueza por Fernão d’Oliveira. Segunda edição, conforme 
a de 1536, por Visconde d’Azevedo e Tito de Noronha. Porto: Imprensa Portuguesa. (N. TECOP)
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que produziram vários trabalhos – gramáticas, dicionários, catecismos, etc. – 
tomando estas línguas por objeto de estudo. O padre Cannecattim é muito claro 
a este respeito: “A Religião depende essencialmente de Ministros, que instruam, 
e administrem os Sacramentos ao Povo fiel, e este exercício sagrado 7 depende 
igualmente do uso de uma Linguagem que seja entendida do Pastor, e do rebanho” 
(1) 8. A linguística beneficia, porém, destes trabalhos, porque fornecem materiais 
importantes para a apreciação da evolução das línguas indígenas. A par destas 
obras destinadas às missões católicas, há um grande número de escritos por via-
jantes, exploradores, etc., com um propósito científico ou de mera curiosidade.
No que diz respeito à aprendizagem da língua portuguesa feita pelos indíge-
nas, podemos dizer que foi de grande interesse: de facto, teve como resultado a 
formação de dialetos além-mar (crioulos, etc.).
Faz já algum tempo que se advertiu para a importância dos crioulos. Foi, 
no entanto, F. Adolfo Coelho (1881) que os estudou em primeiro lugar, com um 
certo desenvolvimento, ao abordá-los sobretudo como um objeto da linguística 
geral. F. Adolfo Coelho não limitou, pois, os seus estudos à parte portuguesa, 
abraçando tudo o que conhecia a esse respeito, tanto de crioulos estrangeiros 
como de outras formações linguísticas similares. Apresentou, ao mesmo tempo, 
uma teoria da sua autoria, que foi discutida por Lucien Adam e Hugo Schuchardt. 
O estudo dos crioulos foi, logo de seguida, retomado por vários investigadores, 
sobretudo por Hugo Schuchardt, que tem publicado metodicamente inúmeros 
artigos sobre os dialetos. Isto mostra que, quando uma boa ideia brota no seio da 
ciência, é como uma faísca que provoca imediatamente uma grande claridade. 
Em boa-hora! Desta vez a luz partiu de Portugal!
Para fazer o estudo do dialeto macaísta, disponho dos seguintes dados:
A. Bibliografia filológica:
a)  Os Dialetos Românicos ou Neolatinos na África, Ásia e América, por F. Adolfo Coelho: 
1.º artigo, 1881, § 8; e 3.º artigo, 1886, § 6. Adolfo Coelho ocupa-se do dialeto de 
Macau, a partir de diversos textos.
b)  Gramática Prática da Língua Portuguesa, por J.L. Hart Milner, Macau, 1883, em que 
(veja-se a pág. 26 e ss.) há um capítulo sobre a “Pronúncia viciosa de algumas palavras 
7  Na tradução francesa desta citação, Leite de Vasconcelos omite o adjetivo “sagrado”. (N. TECOP)
8 1804. Diccionario da Lingua Bunda, ou angolense, explicada na portugueza, e latina, composto 
por Fr. Bernardo Maria de Cannecattim. Lisboa: Na Impressão Régia. (N. TECOP)
563








na província de Macau”. Foi Rafael das Dores, major de guarnição de Macau, quem 
teve a condescendência de me encontrar este livro, de que Adolfo Coelho não tinha 
conhecimento.
B. Textos:
Diversos artigos que reproduzem a linguagem popular de Macau, publicados 
quer em jornais quer em separatas.
C. Informações pessoais:  
Estas foram-me fornecidas por Bomfilho Dinis (nativo de Macau), há já alguns 
anos, e pelo major Rafael das Dores, em 1891.
Quando me dedicar à elaboração da Dialetologia Portuguesa, terei de abordar o 
dialeto macaísta. O trabalho que conto publicar enquadra-se, portanto, no plano 
geral dos meus antigos estudos; foi meu desejo, não obstante, tirar partido desta 
ocasião para o oferecer ao Congresso de Orientalistas. JOSÉ LEITE E 
V SCONCELOS 






(1873-1973).                              
TEXTOS E CONTEXTOS
564
Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara. 1858. Ensaio Historico da Lingua Concani. 
Nova Goa: Imprensa Nacional. (folha de rosto)
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ANDRÉ PAULO DE ANDRADE
No âmbito do X Congresso Internacional de Orientalistas, que deve-
ria ter tido lugar em Lisboa em 1892, André Paulo de Andrade deu a 
conhecer o trabalho A Few Passing Words on the Koncani Dialect as 
Spoken in Goa, publicado na série de tributo ao congresso, que versava 
o estudo da língua vernácula de Goa: o concani. 
André Paulo de Andrade, brâmane, era natural de Parra, no con-
celho de Bardez, em Goa. Desconhece-se a sua data de nascimento, 
muito provavelmente à roda de 1834. Foi também em Goa que faleceu 
em dezembro de 1908. Segundo Miguel Vicente d’Abreu, estudou latim 
e filosofia em escolas particulares 1. Em Bombaim, aperfeiçoou a língua 
inglesa no Wilson College, porventura tendo já em vista o acesso ao 
Grant Government Medical College, uma das principais instituições 
indianas dedicadas ao ensino de medicina europeia. Ali se formou 
médico-cirurgião em 1859, tendo conquistado alguns prémios, e veio a 
tornar-se sócio do Grant College Medical Society, onde conferenciou 
acerca de temas ligados à obstetrícia, publicando-os depois na revista 
Transactions da Medical and Physical Society of Bombay. Exercendo 
medicina em diversos estabelecimentos, entre os quais a enfermaria 
pública de Bandorá (Salcete), foi em 1870 nomeado assistente num 
dos hospitais de Bombaim especializados na prevenção e tratamento 
de doenças venéreas, instituições essas que o Raj instalou por toda 
a Índia para estancar o avanço dessas doenças entre os britânicos aí 
estacionados. Foi em Bombaim onde, como vários outros goeses 
emigrados deste período, viveu quase toda a sua vida, e se tornou cirur-
gião-assistente no agrupamento hospitalar Sir Jamsetjee Jeejebhoy.
Andrade fez também outro tipo de incursões intelectuais. Num 
período em que surgiam vários polígrafos e amadores das Humanidades 
da área das ciências, não era de estranhar que um médico se dedicasse 
en passant aos estudos linguísticos. Veio, aliás, a presidir ao Instituto 
1 Miguel Vicente d’Abreu. 1874. Noção de Alguns Filhos Distinctos da India 
Portugueza, que se illustraram fora da patria. Nova Goa: Imprensa Nacional, 31.
André Paulo de Andrade (c.1834-1908)
Pormenor de uma carta publicada de 
André Paulo de Andrade ao diretor do 
periódico Revue française de l’étranger et 
des colonies. As siglas que subscrevem o 
seu nome identificam-no como cavaleiro 
da Ordem de São Gregório Magno 
(K.S.G.G.) e membro do Grant Medical 
College (G.M.C.). Fonte: André Paulo de 
Andrade. 1891. Explorations portugaises 
en Afrique. Revue française de l’étranger 
et des colonies et exploration. Gazette 
géographique XIII (109, 1 jan.): 107. 
Bibliothèque Nationale de France, 
gallica.bnf.fr.
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Literário de Ornellas, fundado em 1883 na cidade de Pune, a segunda maior do 
estado indiano de Maharashtra.
Em A Few Passing Words on the Koncani Dialect as Spoken in Goa, que aqui 
se apresenta pela primeira vez em tradução portuguesa, propõe uma leitura da 
língua concani que vai a contracorrente da leitura mais comum desta época – a 
qual aproxima a língua do Concão do marata –, preferindo entendê-la como 
uma mistura de diferentes formas alteradas (“corruptas”, na linguagem da época) 
de sânscrito. Contudo, ao longo dos séculos, o concani foi assimilando muitos 
vocábulos da língua literária dos Hindus de Goa, o marata. Além do mais, faz 
uma discussão mais miúda do que Santana Rodrigues, que delega bastante em 
outras fontes linguísticas. Seguindo uma lógica de pureza/corrupção linguística, 
Andrade defende que o concani, no seu estado mais “puro”, se teria conservado 
entre os cristãos nativos de Goa, por estarem proibidos de se relacionar com os 
Hindus, fluentes na língua marata. O autor é ainda a favor da promoção da lín-
gua concani entre os católicos goeses, através de um método de escrita e leitura 
que fizesse uso tanto do alfabeto devanagárico como dos caracteres romanos. 
Finalmente, é de ressaltar que o texto possui um tom muito diverso e que, ainda 
que por vezes crítico das atitudes do colonizador face a políticas linguísticas, 
se encontra certamente nos antípodas do programa anticolonial de Rodrigues.
Duarte Drumond Braga
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A PROPÓSITO DO DIALETO CONCANI 
CONFORME FALADO EM GOA*
Prefácio
As curtas páginas que se seguem contêm um relato abreviado acerca da origem 
e das mais-valias da língua concani, a qual é, de acordo com alguns autores, uma 
forma corrupta do próprio sânscrito e, de acordo com outros, uma língua inde-
pendente que se mistura com palavras sânscritas, maratas, hindustanis e portu-
guesas, que foram gradualmente incorporadas desde que as populações vieram 
estabelecer-se em Goa. Lamento ser apenas capaz de dar um escasso relato sobre 
a língua dos meus antepassados, e peço, por isso, a indulgência dos meus leitores. 
Bombaim, setembro de 1892
A língua concani
A palavra concani deriva de Concão, que significa a terra que se estende de Baçaim 
até Goa 1 e desde as fronteiras do Mar Arábico até à base dos Gates. Distingue-se 
do Decão por se situar em terras baixas, enquanto o último forma um planalto 
na Índia. Há muitos séculos, um conjunto de pessoas migrou de diferentes partes 
* André Paulo de Andrade. 1892. A Few Passing Words on the Koncani Dialect as Spoken in 
Goa. Bombaim: Family Printing Press. Tradução de Marta Pacheco Pinto, revisão de Ana Teresa 
Marques dos Santos.
1 Há diversas opiniões quanto à extensão de norte a sul do Concão. De acordo com alguns auto-
res ingleses, o Concão divide-se em norte e sul, o primeiro estendendo-se desde a fronteira sul de 
Damão até ao território de Bankote, conhecido pelo nome de Coletorado de Thane, e o segundo 
do rio Savitri até ao território de Goa, tendo o nome de Coletorado de Ratnagiri.
David Sinclair afirma que o Concão é aquela extensa planície da região do Maharashtra, que se 
estende da base dos Gates ou das montanhas Sahyadri até à costa ocidental, sendo o rio Tapti o 
seu limite a norte e a cidade de Sadashivagad o limite a sul. A região do Maharashtra estende-se 
a norte a partir de Surat, ao longo do rio Tapti, até Nagpur, tomando aí uma direção para sul ao 
longo de Wardha e Wainganga, e a partir daí uma linha ondulante até Sivadasagarh (Sadashivgad) 
forma a sua fronteira a sul. A ocidente é delimitada pelo Mar Arábico.
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da Índia e fixou-se em Goa, onde se dedicou à agricultura. Estabeleceram-se, em 
cada uma das aldeias, diversos grupos, quando estes se tornaram proprietários 
de terras e membros de uma associação denominada Comunidade, a qual assu-
mia a propriedade da terra, como se os seus membros fossem os proprietários 
legítimos, e arrendava os seus campos, a cada três anos, a quem, de entre os seus 
membros, apresentava a oferta mais alta. Estas pessoas tornaram-se assim uma 
pequena comunidade isolada a viver da agricultura, o que consideravam ser a 
ocupação mais nobre a que o homem se podia dedicar. O território de Goa era, 
na altura, governado por um rajá hindu de Honore e foi, de seguida, governado 
pelo de Bijapur. Alguns séculos depois, enquanto Goa era governada por um 
príncipe muçulmano de Canará, Idalcão, e doze anos depois da descoberta da 
Índia, os Portugueses tomaram posse de Goa. Convém mencionar-se aqui que 
os habitantes suplicaram então ao grande Afonso de Albuquerque que não lhes 
impusesse quaisquer impostos sobre as terras que fossem mais altos do que aqueles 
que até então pagavam aos seus anteriores soberanos. Este generoso e benigno 
conquistador aceitou as suas preces. É um facto admirável na história do domínio 
português na Índia que, nos últimos 400 anos, os impostos sobre as terras, ou 
foros, pagos ao Tesouro Público pelos súbditos indianos de Sua Majestade, o rei 
de Portugal, se tenham mantido inalterados.
A língua original do Concão, que é falada como a língua-mãe dos habitantes 
de Goa, é uma aglomeração das diferentes formas corruptas de sânscrito trazidas 
pelos habitantes de muitas outras partes da Índia, de onde chegaram para se 
estabelecer em Goa, embora popularmente se acredite que é cognata do agora 
extensamente falado marata. 
Será a língua concani de facto uma corrupção do marata e de outras línguas 
indianas? Trata-se de uma vexata questio.
Se me perguntassem a minha humilde opinião sobre este assunto, estaria 
inclinado a dizer que a língua concani não é uma corrupção da língua marata, 
mas antes uma língua cognata distinta que deriva do sânscrito. Estando hoje 
muito misturada com palavras maratas, parece ser uma forma corrupta do marata. 
Todavia, encontram-se muitas palavras fundamentais em concani que nunca 
foram usadas em marata. Vou apresentar duas ou três palavras como ilustração.
A palavra Hão, que se usa como pronome pessoal eu no caso nominativo, a 
palavra Vuch – ou, como nós cristãos a pronunciamos, Woch –, que significa ir, 
e a palavra Poot, filho, derivam do sânscrito, mas não se encontram em marata, 
na qual os seus equivalentes são mee, zá e mulga ou zheel. Há uma outra palavra, 
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Uzò ???, ou fogo, que não se encontra em mais nenhuma língua indiana exceto 
em concani.
Se o concani derivasse originalmente do marata, estas quatro palavras, e muitas 
outras que poderiam ser dadas como exemplos, não fariam parte da língua. De 
onde provêm estas palavras? Podem encontrar-se algumas pistas no hindustani e 
no kutchhī. Estas duas línguas exprimem o primeiro pronome pessoal por Hame 2 
e Hão, respetivamente. Assim, e por algumas razões tradicionais, conjetura-se 
que a população de Goa, cuja língua é o concani, possa ter emigrado de Bengala e 
do Kutch. Pode dizer-se que o que verdadeiramente se chama concani se confina 
apenas ao povo de Goa, sobretudo aos habitantes de Salcete, Bardez e das ilhas 
de Goa, e à população que emigrou dali. Acrescento ainda que a primeira letra do 
alfabeto marata ou devanágari, isto é, ? a breve, se pronuncia da mesma forma 
em Bengala e em Goa, tal e qual como o o breve em português, por isso a palavra 
Caetano se pronuncia em concani como Coitan; Matias como Motee; ghar 3 (??), 
casa, pronuncia-se como ghor, e por aí em diante.
Se se desejar preservar a língua concani e reduzi-la à forma escrita, ela deve 
ser recolhida junto dos cristãos de Goa, e não dos Hindus, cuja pronúncia e 
vocabulário se modificaram bastante por via do contacto próximo com os seus 
correligionários nas áreas vizinhas onde se fala marata. Os cristãos que, por 
motivos religiosos, foram impedidos de se relacionarem com os Hindus falantes 
de marata preservaram, provavelmente e tanto quanto possível, a língua na sua 
pureza original.
Este é um dos argumentos convincentes por que a população cristã de Goa 
deve ter orgulho na sua própria língua-mãe – o concani – e dar o seu melhor para 
a estudar per fas et nefas, não apenas em caracteres devanagáricos, mas também 
em caracteres romanos, os quais também são úteis para a correta pronunciação 
das suas palavras.
Quando os Portugueses conquistaram Goa, introduziram gradualmente 
a língua portuguesa ao criar escolas primárias para a educação do povo. No 
entanto, os seus professores clericais instruíram-no no catecismo da doutrina 
cristã através da língua concani e, ao proceder deste modo, ensinaram o povo a 
ler e a escrever em caracteres romanos. Publicaram até vários panfletos em língua 
concani, mas em caracteres romanos, que são ainda hoje lidos por muitos cristãos 
2 Hum no original, conforme a norma inglesa. (N. TECOP)
3 Ghur no original, conforme a norma inglesa. (N. TECOP)
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pobres, alguns dos quais foram também objeto de um ensino rudimentar de língua 
portuguesa, enquanto outros são apenas capazes de soletrar palavras concanis 
em caracteres romanos. É de mencionar que, embora o governo central tivesse 
dado ordens para introduzir o estudo da língua nativa no Seminário de Rachol e 
noutras escolas da Índia, o governo de Goa não considerou adequado introduzir 
um ensino sistemático de marata ou de concani entre os habitantes de Goa, da 
mesma forma que estes últimos não se preocuparam com o cultivo do seu próprio 
vernáculo, uma vez que a maioria dos habitantes estudava o seu catecismo apenas 
conforme lhes era ensinado pelos párocos e seus assistentes. É lamentável que, 
em momento algum, nem o governo nem os professores clérigos tenham con-
siderado necessário um estudo do concani através dos caracteres devanagáricos 
ou romanos ao longo dos últimos 400 anos. Pelo contrário, alguns anos após a 
publicação de livros e panfletos em língua concani, o governo e, segundo outras 
fontes, a sagrada Inquisição de Goa decretaram que se queimassem imediatamente 
todos os trabalhos em concani, tal como os muçulmanos, nos tempos antigos, 
queimaram fanaticamente a famosa Biblioteca de Alexandria, porque achavam 
que os seus preciosos trabalhos não continham qualquer conhecimento melhor 
ou verdade maior do que o seu Corão!!
Tratou-se, sem dúvida, de um rigor excessivo e pouco razoável em termos 
de opinião religiosa. Porém, se tivermos em consideração a intolerância que 
caracterizava a época em que isto aconteceu, não é estranho que até os homens 
mais letrados ou um governo benevolente cometessem erros. Nessa altura os 
Portugueses odiavam o próprio nome “Concanis”, que entendiam designar meros 
pagãos, e por isso o governo de então desejava que os convertidos estudassem 
português e abandonassem o seu dialeto nativo. É a franqueza que exige que se 
façam estas observações, como paliação dos atos dos nossos governantes e dos 
nossos superiores espirituais daquela época, e não para justificar os seus atos 
reprováveis para com os nativos da Índia.
É de justiça mencionar aqui os nomes ilustres de alguns dos autores que em 
tempos idos publicaram trabalhos em concani, os quais foram todos membros 
da Companhia de Jesus – os padres Thomas Stevens, Diogo Ribeiro, António de 
Saldanha e João de Pedrosa. E o padre visitador, ou delegado do Geral da Ordem, o 
padre Alessandro Valignano, que, quando em Goa, impulsionou o estudo daquela 
língua no Seminário de Rachol.
O já falecido savant português e secretário do governador-geral da Índia, 
Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, fez também justiça à língua-mãe dos meus 
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antepassados, na medida em que, no seu Ensaio Histórico da Língua Concani, 
publicado em 1858, abordou o mecanismo e as formas gramaticais daquela 
língua e demonstrou que a sua gramática, publicada em anos anteriores, se 
funda em princípios sólidos. Reimprimiu também a Arte da Língua Canarim do 
padre Thomas Stevens.
Só a partir do ano de 1889 é que começou a ser publicado em Pune, sob 
o patrocínio das Sociedades do Sagrado Coração de Jesus e do Apostolado da 
Oração, um periódico mensal, de nome Udētechē Salok 4, em língua concani e 
em caracteres romanos, os quais foram modificados para o efeito por conta da 
peculiar forma de pronunciação de determinadas palavras, a qual talvez só possa 
ser representada através de caracteres devanagáricos. Algumas vozes opuse-
ram-se a esta publicação com base na impraticabilidade da língua que se estava 
a escrever e a pronunciar com caracteres romanos, porque, como já referi, há 
palavras na língua concani que não podem ser escritas ou pronunciadas quando 
impressas nesses caracteres. Todavia, como a maioria dos membros das 
referidas Sociedades concordaram com a proposta, em reuniões especiais 
realizadas a 16 de outubro e a 23 de dezembro de 1888, na escola de Ornellas, 
organizadas pelo sr. E.B. de Souza, secretário do comité executivo, deu-se ime-
diatamente início ao periódico. Cunharam-se alguns caracteres romanos novos 
para este periódico mensal em concani, de modo a adaptá-los à pronunciação 
de algumas palavras em língua concani. Sendo estes novos signos dedicados a 
Maria, a Sagrada Mãe de Deus, foram designados como O Alfabeto Mariano. É 
de acrescentar que o periódico é bem aceite na Índia britânica, bem como em 
várias aldeias do meu país nativo de Goa; tanto mais porque explica os diferentes 
mistérios da devoção do Sagrado Coração de Jesus e do Apostolado da Oração, 
para além das interessantes notícias diárias.
O periódico mensal – Udētechē Salok – é regularmente publicado desde o 
ano de 1889, mas, como contém sobretudo artigos que são mais do foro religioso 
do que do político, iniciou-se recentemente em Bombaim a publicação de dois 
outros jornais semanais em língua concani – o Concanim e o Luso-Concanim –, 
fazendo uso de puros caracteres romanos. Todos estes três periódicos são de ampla 
circulação por toda a Índia entre as comunidades indo-portuguesas ou de Goa.
4 As palavras Udētechē Salok significam nenúfar do Oriente. Este periódico oferece agora também 
um artigo sobre a sua própria história em língua portuguesa e, entretanto, melhorou bastante.
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 Talvez seja a opinião de alguns dos meus conterrâneos que a população 
de Goa estaria mais apta a ler a sua própria língua vernácula se fosse educada 
através tão-só de caracteres devanagáricos; todavia, dado o presente estado 
de ausência de instrução, creio que o melhor plano é o de também aprender o 
vernáculo através dos caracteres romanos. “A experiência é o melhor mestre”, e 
vemos claramente que os que compreendem os caracteres romanos conseguem 
entender as diferentes palavras em concani, conforme surgem nos periódicos 
acima mencionados. Por isso, o Udētechē Salok, o Concanim e o Luso-Concanim 
impulsionaram indiretamente a leitura de orações em concani pela população 
pobre do país. Não há dúvida de que, se o grosso da população de Goa tivesse 
desde o início do domínio europeu sido educado a ler a língua vernácula através 
de caracteres devanagáricos, por esta altura já seria capaz de ler e escrever nesses 
caracteres como faz a maioria das pessoas em países civilizados. Porém, como 
acima se mencionou, não foi educada nesse sentido nem pelo governo nem 
pelos seus mestres espirituais. Por isso, estão, em minha opinião, corretos ao ler 
e escrever a língua concani através de caracteres romanos. Espera-se que, pelo 
menos no futuro, o nosso benigno governo crie escolas vernaculares nas várias 
aldeias de Goa e das províncias das Novas Conquistas através da introdução de 
um estudo sistemático das respetivas línguas através de caracteres devanagáricos e 
romanos. O governo criou uma escola marata apenas nas vilas de Bardez, nas ilhas 
e nas províncias de Salcete. Nas Novas Conquistas ou nos territórios adquiridos 
pelo governo no último século, há um respingo de escolas maratas frequentadas 
somente por alguns rapazes hindus, não se dando qualquer incentivo à população 
cristã destas províncias. A menos que o governo tente impulsionar a sua educação 
em línguas concani, marata ou portuguesa, esta população continuará a ignorar 
qualquer uma delas. Creio que o melhor plano para introduzir a educação em 
línguas concani e marata tanto nas Novas como nas Velhas Conquistas seria criar 
escolas em ambas as línguas e oferecer algumas bolsas de estudo e prémios a quem 
se distinguisse no exame. A forma mais segura de os nativos de Goa aprenderem 
o seu vernáculo é através de caracteres tanto devanagáricos como romanos e não 
através unicamente de caracteres devanagáricos, como acontece hoje em dia. 
Embora lamente que os meus conterrâneos tenham por tantos anos permanecido 
ignorantes do seu vernáculo, desejo agora sinceramente que o nosso paternal 
governo tome medidas no sentido de abrir várias escolas em língua concani assim 
como em línguas marata e portuguesa em muitas das aldeias das províncias da 
Índia portuguesa.
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Na opinião de muitos escritores antigos, Goa era nos tempos passados uma 
cidade celebrada da Índia, onde se juntavam pessoas provenientes de diferentes 
partes e por motivos diferentes, e, sendo o sânscrito e o concani as línguas faladas, 
eram cultivadas e altamente apreciadas. Contudo, é de deplorar que, por uma 
mudança frequente dos governantes daquele território, ambas as línguas tenham 
sido, por fim, condenadas ao desmoronamento, sendo o concani a única língua 
falada mas sem que dele exista até ao momento um estudo sistemático. É agora 
o desejo mais profundo dos meus conterrâneos que o concani seja estudado da 
mesma forma como fora nesses dias prístinos.
Só recentemente se formou um ramo numa associação denominada Associação 
Cristã da Índia, sob a liderança do dr. José Otaviano Pires, com o propósito de 
estabelecer escolas em concani para a educação de crianças em Goa através do 
uso de caracteres devanagáricos. Será uma creche, onde as crianças de ambos os 
sexos poderão aprender a ler e a escrever em caracteres concanis e devanagári-
cos. Este projeto louvável dos meus patrióticos conterrâneos confirma a minha 
afirmação de que a presente geração está ansiosa por cultivar a sua língua-mãe de 
uma forma sistemática, de modo a elevá-la ao nível das outras línguas indianas e 
a educar as suas crianças ao nível dos avançados tempos que correm, e espera-se 
que, sob um governo benigno e paternal, possam em breve cumprir o seu sincero 
objetivo nacional e o seu ardente desejo educativo.
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Figura 21. 
Primeira página da 
segunda parte do artigo 
“Método de leitura 
de língua concani”, 
publicado num periódico 
bilingue de Bombaim, 
pelo barão de Combarjua 
(Tomás de Aquino 
Mourão Garcez Palha, 
1842-1904). O seu 
nome surge associado 
ao Congresso de 
Lisboa de 1892 com 
três trabalhos que 
não chegaram a dar à 
estampa: Doutrina Cristã 
em Língua Brâmana- 
-Canarim, Doutrina Cristã 
em Língua Concani e 
Método de Leitura da 
Língua Marata. Fonte: 
1890. Methodo de leitura 
da lingua konkani. 
O Anglo-Lusitano 199 
(24 de abr.): 3.
SANTANA RODRIGUES
“A origem da língua concani”, texto que a seguir se inclui, apresenta 
várias leituras, provenientes das áreas da linguística-gramática histórica 
e da filologia comparada, sobre a origem da língua de Goa, o concani.
O seu autor, António Aleixo de Santana Rodrigues, goês, nas-
ceu em Salcete em 1887 e fez a sua formação na Escola Médica de 
Nova Goa, de que saiu licenciado em 1910 com a tese O Problema 
da Responsabilidade. Em data incerta mudou-se para Lisboa, onde 
repetiu o curso na Faculdade de Medicina e se formou em Medicina 
Tropical. De 1918 a 1919 participou na Primeira Guerra Mundial 
como tenente-médico miliciano; em 1919 doutorou-se, em Lisboa, 
com uma tese na área da psicologia, A Dinâmica do Pensamento. 
Foi assistente na Faculdade de Medicina de Lisboa e no Instituto 
de Medicina Legal e, posteriormente, chefe de Clínica do Instituto. 
Faleceu em Lisboa em 1966.
Desde 1905 que colaborava com o jornal goês O Comércio, sob 
o pseudónimo de Azedo Relvas, com artigos que o ligam à esquerda 
republicana. Se, de início, o autor defendia um modelo federal para 
o império português, com autonomia efetiva das colónias, após a 
Primeira Guerra, quando a luta pela independência da Índia se agudiza, 
o seu pensamento aproxima-se mais do independentismo indiano. 
Podemos fazer remontar o envolvimento de Santana Rodrigues na 
causa indiana a 1921, altura em que iniciou, no jornal Bharat, de 
Pangim, a publicação de um conjunto de artigos dedicado ao tema 
da autonomia para o Estado da Índia.
Em 1928, Santana Rodrigues participou no XVII Congresso 
Internacional de Orientalistas, que teve lugar no mesmo ano, de 
27 de agosto a 1 de setembro, na Oriental Faculty da Universidade de 
Oxford, com a comunicação “The Origin of Konkani Language”, cuja 
tradução portuguesa aqui se apresenta. Publicado em forma de artigo 
em O Instituto: revista científica e literária no ano seguinte, e também 
em separata, “The Origin of Konkani Language” alinha-se claramente 
com o pensamento de Cunha Rivara, que Santana Rodrigues reproduz 
Santana Rodrigues (1887-1966)
Fotografia que supomos ter sido tirada por 
volta de 1931. Cortesia dos herdeiros de 
Santana Rodrigues.
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ao longo do artigo em tradução inglesa, para além de incorporar excertos de um 
trabalho seu anterior, de 1927, sobre a instrução pública em Goa. Desvaloriza 
o concani face ao marata, o que não é incomum, antes a tendência nesta época. 
Expõe as duas visões principais, a de que seria um marata corrupto, ainda mais 
corrupto quando misturado com português pelos cristãos (Cunha Rivara), ou uma 
língua de pura origem sânscrita, de tipo bramânico, alterada com neologismos 
portugueses, sânscritos e maratas, inclinando-se para a primeira leitura. Considera 
que o concani, com património literário destruído pelos Portugueses, atrofiou 
e não se desenvolveu, responsabilizando por isso o jesuitismo e o colonialismo 
português por esta “ruína linguística”. Acaba, assim, por aderir ao preconceito 
linguístico contra o concani como apenas uma forma primitiva de marata, e de que 
não existe gramática daquela língua que não a do próprio marata, língua literária. 
Percebe-se, contudo, que esta é também uma crítica velada à cristianização 
de Goa e sobretudo ao colonialismo português, que teriam “adulterado” profun-
damente a língua.  Esta, na verdade, funciona como metáfora do estado decaído de 
Goa, desnacionalizada e longe da sua identidade indiana. Para desenvolver todos 
os efeitos políticos e anticoloniais dessa metáfora, o autor tem necessariamente 
que desvalorizar (uma parte d)a sua própria identidade linguística (o concani). 
Duarte Drumond Braga
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A ORIGEM DA LÍNGUA CONCANI* 1
Cerca do ano 550 da nossa era, uma tribo, oriunda do norte, segundo alguns do 
clã Rajput Agnicula, veio estabelecer-se no planalto do Decão ao sul do Narmada 
e fundou uma dinastia de Chaluquias, com sede em Vatapi, no distrito de Bijapur. 
Os Chaluquias estenderam em breve o seu domínio ao oriente e ao ocidente 
e desceram ao sul até Maiçor, forçando a recuar os Kadambas e os Rashtrakutas 
instalados a norte de Maiçor. Goa ficou compreendida no extremo sudoeste do 
país dos Chaluquias. Foi esta famosa dinastia que deu um importante impulso às 
artes, de que há memória gloriosa nas maravilhosas grutas de Ellora, e foi também 
sede duma vasta elaboração intelectual de que são representantes preeminentes 
Shankara, o verdadeiro intérprete de Vedanta 2, Ramanuja, que proclamou o culto 
supremo de Vishnu, a igualdade das castas e o ensino dos idiomas populares 3, e 
Vijnaneswara, que comentou e atualizou com grande intuição no Mitākshāra as 
Institutas de Yajnavalkya 4.
* Santana Rodrigues. 1929. The Origin of Konkani Language. O Instituto: revista scientífica e 
literária 78 (5): 561-572. Autorização de tradução/republicação cedida pelos herdeiros do autor.
1 A presente tradução em português recupera as secções “Introito histórico” e “Idioma vernáculo” 
do artigo “A instrução pública em Goa”, publicado, por Santana Rodrigues, em 1927 na revista 
Seara Nova, e é atualizada de acordo com a lição do texto inglês. (N. TECOP)
2  Shankara foi um filósofo e asceta. Comentou com superior intuição todos os sistemas filosóficos 
hindus, sistematizou o Vedanta e estabeleceu a ortodoxia bramânica. É o intérprete inigualável do 
panteísmo hindu. De austeridade severa, professou o panteísmo absoluto, a completa identidade 
da alma humana e divina e fundou uma ordem monástica em Cringeri, Maiçor, que veio a formar 
famosos filósofos. Morreu aos 30 anos, exaurido pelos seus rigores ascéticos.
3 Foi o fundador imortal do vixnuísmo, o apóstolo mais fervoroso da abolição das castas e 
encorajador dos párias. Embora os brâmanes vixnuístas sejam atualmente os apóstolos mais 
fervorosos das castas, os fundadores do vixnuísmo foram os que trabalharam de forma mais árdua 
para encorajar as classes pobres.
4 Iajnawalkya no original. (N. TECOP)
Vijnaneswara, brâmane Vaishnava, escreveu pelos meados do século XI um comentário especial 
ao código de usos e costumes de Yajnavalkya, conhecido pelo nome de Mitākshāra, que era muito 
apreciado no país marata e no território de Goa. O seu trabalho, de acordo com West e Bühler, é 
importante na literatura jurídica hindu.
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No século XII surge, porém, no seio dos Chaluquias uma nova família, pro-
vavelmente da mesma origem, os Ballalas ou Iadavas, que assentou a sua capital 
em Duarasamudra, hoje Halebide, em Maiçor, e anexou pela conquista o país dos 
Cheras, dos Kadambas e o dos Calachuris. A norte destes, formou-se um novo 
reino da mesma família com a capital em Devagiri, hoje Daulatabad.
Na ânsia de penetração, os muçulmanos faziam constantes ataques hostis 
para o sul, semeando no caminho luto e desolação. Com este empreendimento de 
devastação, em 1294 o sultão Ala-ud-Din, uma vez realizado o saque de Chittoor, 
invadiu o Decão e derrotou os Iadavas de Devagiri, que tomou e saqueou. Em 
1309, Melik Kafur tomou Orangal e em 1311, atravessando Devagiri, penetrou 
em Maiçor e devastou todo o sul da Índia. 
Perante tais investidas, os Iadavas de Devagiri e Orangal vieram refugiar-se 
mais a sul e reestabeleceram-se em 1336 a sul do Krishna e a oeste do Tungabhadra, 
no afamado reino de Vijayanagar.
Formara-se no sul da península uma zona linguística de origem sanscrítica 
entre o Narmada e o Kaveri, em contraposição com o resto do sul e sudeste onde 
os idiomas de origem tâmil eram prevalecentes.
Esta vasta zona, que corresponde ao país dos Maratas ou Maharashtra, é 
cercada a leste pela língua telugo, a sul pelo canarês – falado em Maiçor e no 
Canará do Norte entre o Malabar e Goa – e pelo malaiálim na orla marítima 
a sul de Mangalor. O território que corresponde à atual província de Goa fica 
compreendido no extremo sudoeste da zona assim demarcada.
Informa Sir Erskine Perry 5, 
O marata [...] estende-se mais ao sul do que qualquer outro membro da família das 
línguas do norte; e tem uma notável particularidade, que é ser a única língua da costa 
ocidental à qual a natural barreira dos Gates Ocidentais não tem oposto obstáculo a 
difundir-se de ambos os lados da montanha; o que se deve atribuir a que os Maratas 
foram originalmente uma raça de montanheses, residentes na crista dos Gates, 
segundo se diz em Baglan, e cultivando os férteis vales, ou Mavals, que correm para 
o oriente; e bem assim os sítios baixos do Concão que lhes ficavam a ocidente. Sendo 
contudo uma raça belicosa, as montanhas isoladas, que se apresentam favoráveis à 
5 Sir Erskine Perry escreveu uma memória sobre a distribuição das principais línguas da Índia, 
impressa pela primeira vez no Journal of the Bombay Branch of the Royal Asiatic Society, em janeiro 
de 1853, que Cunha Rivara traduziu e incluiu na primeira parte do seu Ensaio Histórico da Língua 
Concani.
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defesa na região mais alta e escabrosa, deviam incitá-los a descer os precipitados 
flancos das serras Sahyadri 6, e a ocupar o Concão. – O país chamado Maharashtra, 
que é o primeiro mencionado no Mahavamsa, obteve provavelmente este nome, 
e recebeu uma linguagem distinta por efeito da existência de uma dinastia marata, 
em época não lembrada na história. [...]
Os limites do marata ao norte sobre a costa acham-se nos montes Kolwan ou país 
dos Coles 7, junto ao estabelecimento português de Damão; e estende-se sobre os 
Gates em direção de nordeste ao longo da serrania Satpura, paralela ao Narbada [ou 
Narmada]. Junto a Nandobar, nos ásperos vales do Tapti, intermedia com o Gujarati. 
A leste seus limites não foram fixados, porém fala-se no Bérar, e na parte aberta dos 
territórios de Nagpur: e em toda a sua extremidade oriental toca no país e língua dos 
Gondes. Dos territórios de Nagpur o marata tende para sudoeste, tocando avante 
junto a Bijapur e Shankeshwar, e daqui tende na direção de sudoeste para a costa 
do mar em Sidashaghur, ao longo de linha traçada pelo coronel Wilks e Mr. Walter 
Elliot como limite ocidental da língua canará 8. – De Damão no Concão do Norte o 
marata corre pela costa por baixo e por cima dos Gates até às vizinhanças de Goa, 
onde encontra a língua que Lassen, seguindo as autoridades de Mackenzie e Ellis, 
chama concani 9; 
que desce, segundo uns, até junto de Mangalor, e, segundo outros, até a uma 
aldeia a quatro milhas ao norte de Upi, extremo sudoeste do Marati.
Mas o que é este idioma concani, encravado entre o país dos Maratas e o 
mar, no Concão do Sul?
6 Sahidri no original. (N. TECOP)
7 Os Coles viveram sempre a leste e a nordeste sobre a orla marítima oriental e o seu país corres-
ponde à costa de Coromandel (corrupção de Chola Mandala). Os Ramusis ou Coles dos Gates de 
Bombaim vieram numa migração recente do leste e estabeleceram nas montanhas a sua pequena 
corte rústica. Atualmente eles falam marata com uma mistura de tâmil e telugo.
8 A linha acima referida é uma diagonal que vai duma aldeia acima de Upi ou Udipo (Canará do 
Norte) junto a Cundapor em direção do norte para Bihar.
9 Sir Erskine Perry. 1853. On the Geographical Distribution of the Principal Languages of India: 
And the Feasibility of Introducing English as a Lingua Franca. Journal of the Bombay Branch of the 
Royal Asiatic Society 4: 289-317. Reproduz-se aqui, com correções pontuais, a tradução portuguesa 
do opúsculo de Perry por Cunha Rivara: 1858. Memoria sobre a distribuição geographica das 
principaes linguas da India. In Ensaio Historico da Lingua Concani. Nova Goa: Imprensa Nacional, 
xvi-xvii. (N. TECOP)
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Mr. Murphy, antigo primeiro intérprete do Supremo Tribunal na Índia, 
pronuncia-se assim sobre ele: 
O exame da gramática da língua concani prova decisivamente ser a mesma que a 
da língua marata. Os nomes e os verbos são declinados da mesma maneira, com 
algumas pequenas modificações em pontos de mínima importância. Um carácter 
geral, em que esta língua participa do Gujarati, e Marwari, é a adoção do o como 
terminação masculina, em vez do a, usado no hindi e marata... O concani explica 
algumas dificuldades do marata. O que são anomalias e defetivos na última, acha-
-se às vezes como regra e em forma completa na primeira. Tem o cunho de uma 
particular influência bramânica, porquanto andam no uso comum popular, para 
significar objetos naturais, muitos vocábulos sânscritos que se não empregam para 
o mesmo efeito, quanto eu sei, em outra alguma parte da Índia. Estes tais vocábulos 
são pronunciados puramente pelos Shenvis, porém na boca da comum população 
cristã, natural de Goa, andam corruptos. Assim, os termos vulgares para significar 
água, árvore e erva são sânscritos; e pronunciados pelos Shenvis soam udak, vriksh, 
trin; pronunciados porém pelos cristãos naturais soam udik, vukh, tan 10.
O Fr. Francisco Xavier, carmelita italiano, missionário no Canará, que compôs 
um dicionário e uma gramática concani-português, começa a sua gramática com 
a seguinte advertência: “Ainda que a língua concani, cuja gramática escrevo, seja 
diversa da língua marata, têm contudo muita semelhança entre si, que se pode 
dizer natural; além de que a língua concani adotou da marata alguns vocábulos, 
e frases, que ela não tinha; assim como os Latinos adotaram da grega, chaman-
do-lhes grecismos, também eu chamarei a estes maratismos 11.”
Segundo o major J.W. Auld, antigo superintendente de Sawantwadi 12, “três 
são as línguas vulgares naquele estado. A população muçulmana fala hindustani, 
ou urdu. A classe superior hindu fala o marata; e as outras classes inferiores falam 
um marata impuro, a que lá chamam Kudali, por ser principalmente usado no 
distrito de Kudal, estendendo-se aos distritos meridionais do Coletorado de 
Rathnaguery” 13. Diz Cunha Rivara, “[e]ste marata impuro [...] é o verdadeiro 
10 Vd. tradução de Cunha Rivara, op. cit., xviii-xix. (N. TECOP)
11 Vd. Cunha Rivara, Ensaio Historico, 3-4. (N. TECOP)
12 Saunto Varim no texto de Cunha Rivara e Santwady no de Santana Rodrigues. (N. TECOP)
13 Vd. Cunha Rivara, op. cit., 4-5. (N. TECOP)
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concani, o qual mais corrupto, e abundantemente misturado com o português, 
é a língua vulgar de muitas classes não só no território português, mas ainda no 
de Saunto-Varim, e outros distritos” 14.
“Este dialeto concani”, diz Sir E. Perry, “parece não ser outra coisa senão o 
marata com abundante mistura de palavras túlu e canarás, as primeiras derivadas 
dos habitantes indígenas de Tulava, ou Canará; as últimas da longa sujeição desta 
parte do Concão a dinastias canarás de cima dos Gates” 15.
Parece de crer, do que fica dito, que o concani é, segundo uns, um marata 
impuro, inquinado, de palavras de origem tâmil, e, segundo outros, um dialeto 
sanscrítico, desnaturado com neologismos maratas, sânscritos e portugueses. 
Estão hoje perfeitamente definidos os seis idiomas pracríticos e sanscríticos 
que representam na Índia a língua ariana. Todos eles são de formação recente, 
não podendo ir a sua origem muito além do século XII. 
São eles: o hindustani ou hindi com o urdu, o bengali, o oriá, o marata, o sindi 
e o guzerate, não tendo valor literário qualquer outro dialeto local ou restrito. 
O marata, ainda rude e arcaico no século XIII, revela-se pela primeira vez, 
entre 1300 e 1400, com Mukunda Raj, Namdev e Jnaneshwar 16, e só atinge a sua 
forma definitiva com Eknath 17 (1550-1600), a quem segue o período de maior 
luzimento (1600-1820) em que resplandecem Ramdas, Tukaram, Vaman Pandit, 
Mukteshwar, Shridhar, Mahipati e outros, animando com as cintilações do seu 
espírito lúcido a tempestuosa atividade guerreira dos Maratas.
Ora em 1469 Goa caíra sob o domínio muçulmano e, em 1510, sob o dos 
Portugueses. Pouco depois começava pelo Concão, e mormente por Goa, uma 
repressão sistemática do uso da língua vernácula e das tradições e costumes nativos. 
Com a provisão de 30 de junho de 1541, a intolerância começava a sua obra 
nefasta, mandando derrubar todos os templos hindus. Em carta de 8 de março de 
1546, o rei D. João III secundava com piedoso afã a campanha iniciada, ordenando 
formalmente a D. João de Castro que destruísse a idolatria em Goa, demolisse os 
pagodes, proibisse as festas gentílicas e castigasse com penas graves todo aquele 
que fizesse algum ídolo de pau, pedra ou metal.
14 Ibid., 5. (N. TECOP)
15 Vd. tradução de Cunha Rivara, op. cit., xviii. (N. TECOP)
16 Jmneshwar no original. (N. TECOP)
17 Ekanath no original. (N. TECOP)
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Em 1557, durante o governo de Francisco Barreto, foram publicadas novas 
e mais ameaçadoras provisões, entre as quais uma que reza desta sorte:
[F]aço saber que, havendo eu respeito ao muito prejuízo que segue ao serviço de Deus 
e meu e aos inconvenientes que podem sobrevir de se servirem os meus ofícios destas 
partes, assim de justiça como de fazenda, de brâmanes e gentios, e querendo nisso 
prover, hei por bem e por esta minha carta mando e defendo que da notificação dela 
em diante nenhum meu oficial, assim vedores de minha fazenda, feitores, tesoureiros, 
almoxarifes, contadores, rendeiros de minhas alfândegas e de quaisquer outras rendas 
e julgadores, escrivães, tabeliães e quaisquer outros oficiais assim de justiça como de 
minha fazenda, se sirva por nenhuma via que seja de nenhum brâmane nem de nenhum 
outro infiel em cousas dos seus ofícios, sob pena que fazendo o contrário quaisquer 
dos ditos oficiais incorrerem em perdimento de seus cargos e os ditos brâmanes fica-
rem cativos, a metade para mim e a outra para quem os acusar e perderão toda a sua 
fazenda pela mesma maneira; e isto se entenderá assim na minha cidade de Goa como 
em todas as outras cidades e fortalezas das ditas partes; e porquanto hei por muito 
desserviço de Deus e meu servirem nas ditas cidades e fortalezas os ditos brâmanes 
e gentios, ofícios que lhes são dados por meus Governadores e capitães e oficiais, hei 
por bem e mando que outrossim daqui em diante os não sirvam, nem lhes sejam dados 
e que todos aqueles que costumam andar em gente da terra se deem a cristãos e não 
aos ditos gentios, como dito é, e assim mando que todos os mocadões de quaisquer 
ofícios da terra sejam cristãos, se deem a eles e não a nenhum gentio nem infiel.
Esta provisão, corrigida e dilatada, foi convertida em lei, em 23 de março de 
1559, ano que se celebrizou pela abundante legislação contra os Hindus.
A perseguição desapiedada, o esbulho e a delação foram consagrados como 
normas sistemáticas. Uma campanha torva de extermínio foi levantada contra 
os nativos, ordenando-se a proibição do seu culto, a sua irradiação acintosa dos 
empregos públicos, a destruição inexorável dos seus templos, a entrega forçada 
de órfãos de pai nas mãos dos jesuítas, a denegação dos direitos de sucessão às 
viúvas e aos filhos não cristãos e a mais desavergonhada proteção à delação e à 
apostasia (Arquivo Português Oriental, fascículo 4.º). À destruição bárbara seguiu-se 
o ensino violento da doutrina cristã, as confissões e as prisões aleatórias.
Não obstante um ou outro lampejo de bom senso e moderação, a perseguição 
desatinada a tudo o que fosse hindu manifestava-se com a mesma intensidade na 
condição política e na esfera da educação.
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Em 1574, Moniz Barreto publicava uma nova provisão mandando “a todos 
os pânditas e físicos gentios que não andem por esta cidade e arrabaldes dela a 
cavalo nem em andores e palanquins, sob pena de pagarem pela primeira vez dez 
cruzados, e pela segunda vinte para o sapal, e perderem os tais cavalos e andores 
e palanquins, e pela terceira serem cativos para as galés d’El-Rei meu senhor” 18.
Em 1633, o Conde de Linhares, em sua provisão de 11 de janeiro, ordenava 
que nenhum gentio pudesse viver, “nem ter casas de assento nas terras de Salcete”, 
cassava-lhe as honras, privava-o das prerrogativas de gancar, esbulhava-o dos jonos, 
impondo aos recalcitrantes a pena “de perdimento de vida e de todos os bens”.
Em 1684 decretava-se a supressão pura e simples da língua materna dos 
nativos. O Conde de Alvor, em seu alvará de 27 de junho 19, determinava:
[N]ão sendo menos conveniente que os naturais delas [destas terras] deponham o 
uso do idioma natural, e se apliquem todos a falar a língua portuguesa [...] para o 
que lhes assino três anos de tempo, dentro dos quais falarão todos geralmente no 
idioma português, e dele usarão somente em seus tratos e contratos, que fizerem em 
nossas terras, e de nenhum modo da língua da terra, sob pena de se proceder contra 
eles com a demonstração e severidade de castigo, que parecer 20.
“No primeiro fogo da conquista”, comenta Cunha Rivara, “derrubaram-se os 
Pagodes, esmigalharam-se todos os emblemas do culto gentílico, e queimaram-
-se todos os livros escritos na língua vernácula, como convictos, ou suspeitos de 
conterem os preceitos e doutrina da idolatria. O desejo era exterminar também 
toda a parte da população, que se não convertesse logo; e não só era este o desejo 
de então, mas ainda passados dois séculos havia quem com gravidade magistral 
aconselhasse ao governo esta providência 21. Parecer de Fr. Caetano de S. José, 
religioso domínico, Livro das Monções, n.º 94, pág. 121, 1728.
“Todo o sistema da Inquisição tendia não só à extirpação das crenças e 
superstições idólatras, mas ainda à dos usos e costumes inocentes, que, mais ou 
menos remotamente, pudessem conservar alguma reminiscência da sociedade 
18  Conde de Ficalho (dir.). 1895. Coloquios dos Simples e Drogas da India por Garcia da Orta, 
vol. 2. Lisboa: Imprensa Nacional, 148. (N. TECOP)
19  Julho no original. (N. TECOP)
20 Vd. Cunha Rivara, op. cit, 35-36. (N. TECOP)
21  Ibid., 13.
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asiática anterior à conquista. A língua era por consequência envolvida nesta geral 
proscrição” 22.
O arcebispo D. Lourenço de Santa Maria, na sua pastoral de 21 de novem-
bro de 1745, relembra mais uma vez a observância do alvará do Conde de Alvor, 
acrescentando que pessoa alguma 23 será admitida às ordens do diácono e da missa 
se não der provas, além de conhecimento e virtudes, “da ciência e uso de falar 
só a língua portuguesa, não só os mesmos pretendentes, mas também todos os 
seus parentes chegados, assim homens, como mulheres, comprovada com 
um rigoroso exame, e exata atenção dos R.R. Párocos” 24. E determina mais: 
“[S]omos servidos instituir, criar, e pôr de novo nesta ilha de Goa, e adjacentes, 
e nas duas províncias de Bardez e Salcete, o impedimento de não poder contrair 
matrimónio todo aquele homem, ou mulher, que não souber, ou não usar, e falar 
a língua portuguesa 25.”
A demolição de tudo quanto era criação autóctone foi arvorada em dogma 
soberano e indefetivelmente traduzido numa farta e inexorável legislação. Contra a 
própria língua, “se levantou [...] uma implacável guerra, a qual, se a não extinguiu 
e proscreveu, por ser empenho superior às forças humanas suprimir uma língua 
quando se quer, todavia a corrompeu e adulterou, chegando quási a aniquilar 
os monumentos, que já havia, da sua literatura, com grave prejuízo da cultura 
intelectual e moral deste povo” 26.
O marata do século XIV devia ser um idioma infantil e, claro, o modo nativo 
de falar da gente ignara, sem pergaminhos, sem gramática nem sintaxe, definiti-
vamente fixados: seria o marata rudimentar e arcaico. Depois, enquanto o marata 
fixava as suas formas, aprimorava as suas locuções e entrava vigorosamente na 
adolescência no resto do país das Maratas, nas regiões da costa, sob o controlo 
intolerante dos Portugueses, o idioma vernáculo devia ter estacionado nas formas 
mal determinadas, impregnando-se de todas as impurezas endógenas e exógenas.
É este marata, meio bárbaro, viciado com palavras canarins e portuguesas 
e, por vezes, misturado com os maratismos e sanscritismos dos missionários que 
constitui a língua vernácula dos Goeses. Como não podia ter tido cultivadores 
22 Ibid., 64.
23 Ibid., 69.
24 Ibid., 69. (N. TECOP)
25 Ibid., 70. (N. TECOP)
26 Ibid., 1-2. (N. TECOP)
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vernaculares, nem a sua própria gramática nessa época remota em que as línguas 
ordinárias, consideradas menos dignas de formular pensamentos elevados, esta-
vam tão-só reservadas ao falar comum do povo ignorante, o concani não criou a 
sua própria herança. Os documentos arcaicos, que sobreviveram à perseguição 
portuguesa, devem ter-se misturado com os documentos maratas primitivos 
daquele período. As gramáticas ad usum Delphini (por delphin quer dizer-se 
missionário), impressas em Roma, a que o erudito Cunha Rivara faz referência, 
apresentam a gramática marata seguida de traduções em sânscrito feitas pelos 
missionários. A feitura dessas gramáticas é de tal forma arbitrária e artificial, e 
são tão dissemelhantes entre si, que, de acordo com o erudito, é difícil acreditar 
que estivessem destinadas a fixar o formulaico e o ritual duma mesma língua.
Felipe Néri Pires, um filho de Goa, professor de marata e autor duma gra-
mática marata (Bombaim, 1854), demonstra da seguinte forma a analogia entre 
marata e concani:
As declinações dos seus nomes junto com suas terminações e inflexões, os afixos, 
sufixos, e prefixos; os pronomes pessoais, relativos, e possessivos, as desinências e 
conjugações dos seus verbos; os seus auxiliares, os pospositivos, os advérbios, as 
conjunções, e interjeições; a mesma sintaxe finalmente, e todas as regras, pelas quais 
a estrutura das sentenças deste dialeto são reguladas; em uma palavra todo o seu 
mecanismo é idêntico ao que se acha explicado neste compêndio 27.
Não há, pois, outra gramática nem outra sintaxe para o concani que não sejam 
as do marata: o purana do padre Tomás Estevão e o do padre Vaz Guimarães, os 
catecismos e outros devocionários dos missionários cristãos, não são notáveis 
pela sua vernaculidade; antes certificam, não obstante o louvável esforço do 
erudito Cunha Rivara, a inexistência de literatura original e pura no dialeto do 
Concão. As obras missionárias estão escritas, segundo doutas opiniões, ou em 
marata-sânscrito ou em marata-concani.
O concani não deve ser, pois, senão o marata dos primitivos tempos, ainda não 
desprendido das locuções e formas populares e penetrado nas Novas Conquistas 28 
de maratismos modernos, entre brâmanes shenvi de sanscritismos e, entre os cris-
tãos de Goa, os portuguesismos e outros vícios próprios de uma ruína linguística. 
27 Pires 1854 citado em Rivara, op. cit., 6-7. (N. TECOP)
28 Estreito interior no sopé dos Gates Ocidentais sob domínio português numa data mais recente.
SEBASTIÃO RODOLFO 
DALGADO
Sebastião Rodolfo Dalgado fora quem substituíra, em 1907, Guilherme 
de Vasconcelos Abreu, o primeiro regente da cadeira de Língua e 
Literatura Sânscrita, Védica e Clássica do Curso Superior de Letras 
(hoje Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa). Permanecerá, 
por seu turno, no cargo até 1922. Tal como o seu próprio sucessor (e 
último regente da cadeira), Mariano Saldanha (1878-1975), Dalgado 
era goês. 
É até hoje considerado um nome incontornável para aqueles 
que estudam a história e a cultura de Goa, sendo o seu trabalho mais 
conhecido – e, de facto, único – o Glossário Luso-Asiático que fez 
publicar em dois volumes pela Imprensa da Universidade de Coimbra, 
nos anos de 1919 e 1921, respetivamente. Nascera, em 1855, na aldeia 
indiana de Assagão, pertencente ao concelho (taluka) de Bardez, 
para falecer em Lisboa, em 1922. Licenciou-se em Teologia ainda em 
Goa, no Colégio de Estudos Eclesiásticos de Rachol, vindo depois a 
doutorar-se em Direito Canónico e Direito Romano na Universidade 
de Santo Apolinário, em Roma. O Papa Leão XIII concedeu-lhe o 
título de “Monsenhor”, com que o seu nome é normalmente referido. 
O seu estabelecimento em Portugal não fora nada extraordiná-
rio, visto fazer parte de conhecidas e sucessivas gerações de homens 
políticos, intelectuais e profissionais liberais oriundos do Estado 
Português da Índia, que optaram por fazer as suas carreiras na metró-
pole. Compreende-se assim, também, e como se entrevê nos excertos 
escolhidos de Influência do Vocabulário Português em Línguas Asiáticas: 
abrangendo cerca de cinquenta idiomas (1913), o forte apelo da identi-
dade portuguesa, para não dizer a aproximação do autor aos discursos 
do Ocidente. Este natural de uma colónia na Ásia chega mesmo a 
defender o Império Português das críticas que recebia, contrapon-
do-lhes a influência benéfica que aquele teria exercido no subconti-
nente indiano, já desde (senão sobretudo) a política de casamentos 
mistos de Afonso de Albuquerque (1452-1515) – o conquistador de 
Sebastião Rodolfo Dalgado (1855-1922)
Fotografia extra-texto, sem data. 
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Goa, em 1510 –, topos recorrente de bastantes trabalhos da altura e posteriores. 
Mencionará ainda a ação do português enquanto língua franca, utilizada por 
missionários e comerciantes antes da viragem promovida pelos britânicos, no 
século XVIII, em termos de hegemonia, e que persistirá no senso comum como 
um aspeto positivo da vulgarmente hoje chamada “primeira globalização”. Não 
é de somenos importância a alusão ao apoio tanto da Sociedade de Geografia de 
Lisboa quanto da Academia das Ciências de Lisboa, as instituições que na prática 
suportavam o orientalismo “moderno” português. É de destacar ainda o diálogo 
com o linguista alemão Hugo Schuchardt (1842-1927), célebre pela sua investigação 
sobre crioulos. Trocaram os dois correspondência por pelo menos cinco anos 
(entre 1915 e 1920). Dalgado dedicou-se ele mesmo ao estudo de crioulos, os 
indo-portugueses de Damão, da região de Bombaim, de Negapatão e do Ceilão.
A segunda parte da “Introdução” de Influência do Vocabulário Português 
em Línguas Asiáticas tem quase o mesmo título da comunicação “A influência 
da língua portuguesa no Oriente”, proposta para o X Congresso Internacional 
de Orientalistas, sessão de Lisboa (1892), que acabara por não ter lugar. 
Encontrando-se na Índia, como conta naquele trabalho, Dalgado fez a última 
chegar às mãos de um amigo para ser lida no congresso, mas hoje desconhece-se 
o seu paradeiro. A referência a ela na publicação de 1913 leva-nos a supor que 
esta traria tópicos melhor desenvolvidos. O caso é que num estudo anterior, 
de 1900, Dialeto Indo-Português de Ceilão, o goês já evocava, no preâmbulo, a 
mesma comunicação:
Em 1892 enviei da Índia ao meu amigo monsenhor Francisco Cordeiro uma breve 
memória manuscrita, para ser lida no Congresso Internacional dos Orientalistas. A 
memória, que se intitulava Influência da Língua Portuguesa no Oriente, constava de 
duas partes: na primeira tratava-se sucintamente dos crioulos portugueses indianos 
em geral, e do de Ceilão em particular; na segunda dava-se uma lista classificada de 
muitas palavras portuguesas, adotadas em mais de meia dúzia de línguas indianas. 
[...] Malogrado o Congresso, não me importei com a memória senão para ampliar 
a lista com novas línguas e mais vocábulos 1.
1 Sebastião Rodolfo Dalgado. 1900. Preambulo. In Dialecto Indo-Português de Ceylão. Contribuições 
da Sociedade de Geografia de Lisboa para o Quarto Centenário do Descobrimento da Índia. Lisboa: 
Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia, ix-x.
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De qualquer modo, ambos Influência e Dialeto parecem compreender tópi-
cos que teriam sido desenvolvidos a partir da memória. Chama-se a atenção, no 

















Foi de pouca dura a dominação dos Portugueses no Oriente; acabou-se com a 
rapidez com que se adquiriu. Já não tremula o pendão das quinas na margem do 
Hooghly, na cidade de Bombaim, na costa de Coromandel, no Malabar, em Ceilão. 
Do imenso império que surgira, como por encanto, sob o esforçado braço do 
“Albuquerque terribil, Castro forte”, só restam uns pequenos tractos, que talvez 
vicissitudes políticas farão passar para outras nações.
Mas nem por isso ficará de todo olvidado o glorioso nome da heroica nação, 
que descerrando as portas do Oriente implantou primeira a civilização do Ocidente, 
conquistando terras para o rei e ganhando almas para Cristo. 
As colossais fortalezas com que se depara a cada passo e que são como os 
padrões na África; o padroado eclesiástico, que, se bem que muito cerceado, 
ainda cobre uma vasta área; e os apelidos portugueses que ressoam por toda a 
Índia atestam eloquentemente a sua passagem luminosa, que, embora efémera em 
várias partes, exerceu todavia poderosa influência, e deixou vestígios duradoiros 
por todo o Oriente. 
Mas – quem sabe! – a ação do tempo, e, ainda mais devastadora, a ação dos 
homens desmoronarão as fortalezas, e dissiparão os últimos restos do poderio 
temporal. O padroado, coartando-se ainda mais, desaparecerá por fim sob o con-
junto de várias circunstâncias. Os mesmos apelidos passarão, por conveniência 
política ou social, por diversas transformações, e, como eu vi com meus próprios 
olhos em Bengala, os Correias serão Currie, os Coutos serão Cout 1, e os Soares 
e Gomes serão Swarees e Gomeesse. 
Ainda assim, não se romperão por completo os laços que prendem a Índia a 
Portugal; não se apagará de todo da memória dos índios a conquista portuguesa, 
* Sebastião Rodolfo Dalgado. 1900. Introducção. In Dialecto Indo-Português de Ceylão. Contribuições 
da Sociedade de Geografia de Lisboa para o Quarto Centenário do Descobrimento da Índia. Lisboa: 
Imprensa Nacional/Sociedade de Geografia, xiii-xxix.
1 Pronuncia-se Caut.
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que se distancia 2 das demais, anteriores e posteriores, pela sua ação civilizadora 
toda especial e pela sua política altamente igualitária e fusionista. 
A influência que a língua lusitana exerceu no Oriente zombará certamente 
da ação corrosiva do tempo e dos esforços dos homens, e será um monumento 
vivo e constante da dominação e civilização portuguesa.
E quando mesmo porventura, pelo perpassar dos séculos, o português não 
for falado na pátria de Valmiki 3 e Vyása, contudo os vocábulos da bela língua de 
Camões adotados e naturalizados nos idiomas indígenas não perecerão jamais, 
mas perdurarão juntamente com os mesmos idiomas. 
O heroísmo fascinador e o cavalheirismo empolgante dos conquistadores 
Que da ocidental praia lusitana, 
Por mares nunca de antes navegados, 
Passaram ainda além da Taprobana, 
legaram ao 
Novo reino, que tanto sublimaram, 
dois tesouros preciosíssimos, que constituem ao mesmo tempo o maior padrão 
da sua intemerata glória: – a religião e a língua. 
Assim como a palavra phirangi (= franco, francês) veio a significar “português” 
no Concão e Decão, português tornou-se sinónimo de católico em Bengala, cristão 
ampliou-se à língua portuguesa em Singapura, e o Português ficou conhecido 
aos Malaios por nazareno 4.
É porém em Ceilão que se acentuou, mais do que em nenhuma outra parte, 
essa dupla característica, e subsistiu com admirável tenacidade, saindo mais 
refulgente do cadinho da crua e atroz perseguição que lhe moveu o ódio entranhado 
dos Holandeses. 
A célebre ilha, que nos princípios do século XVI vira desfraldada nos seus 
muros a bandeira portuguesa, caiu nas mãos dos Holandeses em 1656. O seu 
2 Distanceia no original. (N. TECOP)
3 Válmiki no original. (N. TECOP)
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domínio de quási um século e meio foi uma constante e infrene guerra ao catoli-
cismo, que tentaram desarraigar por todos os meios que a malicia humana podia 
excogitar. 
Destruíram as igrejas católicas ou as converteram em protestantes; orde-
naram aos católicos que mandassem seus filhos para as escolas protestantes; 
obrigaram-nos sob penas severíssimas a assistir todos os domingos aos ofícios 
divinos nos seus templos; decretaram a pena de morte para quem quer que desse 
hospitalidade a um padre católico; proibiram aos católicos ter reuniões públicas 
ou privadas, e aos missionários administrar o batismo sob qualquer pretexto; 
impuseram pesada contribuição aos casamentos dos católicos; declararam nulos 
tais casamentos; mandaram enterrar os cadáveres dos católicos nos cemitérios 
protestantes com pagamento de taxas exorbitantes; vedaram aos católicos o 
acesso aos empregos públicos, etc. 5. 
Baldada tarefa! “As portas do inferno não prevalecerão.” Provou-se mais uma 
vez a verdade do célebre dito de Tertuliano: sanguis martyrum semen Christianorum. 
Surgiu do Oratório de Goa um apóstolo da têmpera de S. Francisco Xavier, o 
qual, aparecendo no campo na mais crítica quadra, tanto labutou com incansável 
perseverança, tais prodígios de zelo e de caridade obrou, que não só conseguiu 
reunir os poucos restos dispersos, prestes a se desfazerem, mas até criou uma 
cristandade florescentíssima, e trouxe ao grémio da igreja católica milhares de 
apóstatas e de hereges 6.

5 Nesta resenha de penas sigo a ordem cronológica. Vd. Mgr. Zaleski. 1898. L’Apôtre de Ceylan, 
le P. Joseph Vaz. Caen: V.ve A. Domin.
6 “A propaganda fanática dos Portugueses [é um protestante que fala] levantou para si um monu-
mento na duradoira e expansiva influência da fé católica romana. Ela floresce em todas as aldeias e 
províncias onde foi implantada pelos franciscanos, enquanto as doutrinas da igreja reformada da 
Holanda, nunca pregadas além dos muros das fortalezas, estão inteiramente esquecidas por toda a 
ilha, com a exceção de uma comunidade moribunda em Colombo.” Sir James Emerson Tennent. 1860. 
Ceylon, an Account of the lsland, vol. II. Londres: Longman, Green, Longman, and Roberts, 69-70.
Cumpre-me consignar aqui os meus ardentes votos para que seja coroado de feliz êxito o empenho 
de Mgr. Zaleski, atual Delegado Apostólico nas Índias Orientais e meu antigo condiscípulo em 
Roma, para a beatificação do Venerável José Vaz, cujo processo foi anulado por Bento XIV por 
falta de certas formalidades. A sua beatificação satisfaria um dos maiores desejos da Índia cristã.
593








Não foi menos tenaz e violenta a repressão exercida contra a língua por-
tuguesa, nem menor o seu triunfo. Queria-se a todo o custo expungir da ilha 
todos os vestígios da dominação anterior, para se evitar o paralelo da respetiva 
influência civilizadora 7. Por cento e quarenta anos trabalhou-se com todo o afinco, 
empregando todos os meios possíveis “para destruir a língua dos Portugueses 
[que não levara mais tempo para se implantar], a fim de que pereça o nome dos 
nossos inimigos e o nosso floresça em seu lugar” 8. 
Proclamou-se que não se falasse nenhuma outra língua, a par das indígenas, 
além da oficial; decretou-se que nas escolas se ensinasse só o holandês e em 
holandês. Rapava-se a cabeça de todos os escravos que o não aprendessem e 
usassem exclusivamente; multavam-se os seus senhores que fossem negligentes 
neste assunto de interesse capital!
O resultado foi diametralmente contrário. “A língua dos Holandeses, que 
eles procuravam estender por cominações penais, deixou há muito tempo de ser 
falada ainda pelos seus diretos descendentes, enquanto um português corrupto 
é até ao presente dia a língua vernácula das classes médias em todas as cidades 
de importância 9.” 
Os Holandeses não lograram, a despeito dos seus persistentes esforços, legar 
à terra que procuravam a todo o custo fazer sua nenhuma recordação agradável, 
a não ser duas dúzias de palavras e o nome de burgher, apropriado a todos os 
descendentes dos europeus. O nome, porém, dos legendários portugueses, “que 
se tinham identificado com uma considerável secção do povo pelos laços de uma 
fé comum” e de uma mesma língua, é relembrado com respeitosa admiração e 
saudosa gratidão, e ressoa por toda a ilha e sê-lo-á por muitos séculos por vir, pela 
honorificência de dom e pelos apelidos Sousa, Pereira, Silva, Dias, Fernandes, 
Gonçalves 10. 
7 Exceto a concessão do título de dom, por ser uma pingue fonte de receita.
8 Valentyn, apud Emerson, op. cit.
9 Emerson, op. cit. – Curioso contraste! Quatrocentos anos de dominação e as sentenças de exter-
mínio fulminadas pelas autoridades civis e eclesiásticas não bastaram para abolir a língua indígena 
de Goa; um século e meio de perseguição não conseguiu extirpar de Ceilão a língua portuguesa. 
Vd. Cunha Rivara, Ensaio Histórico da Língua Concani.
10  “Os Holandeses e os seus feitos cessaram de ser lembrados pelos cingaleses da região baixa; mas 
os chefes do sul e do oeste perpetuam com orgulho o honorífico título de dom, que lhes foi conce-
dido pelos primeiros conquistadores europeus, e ainda antepõem aos seus antigos patronímicos 
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E até a língua cingalesa rende homenagem à portuguesa com um sem número 
de palavras com que enriquece o seu copioso vocabulário 11.
Ainda mesmo ao presente, após um século da dominação inglesa com a sua 
poderosa administração colonizadora e extensiva instrução da própria língua, 
o indo-português de Ceilão ou o português basso (baixo), como é lá comum-
mente denominado o dialeto, em contraposição ao português alto (puro), não dá 
nenhuns sinais de estar agonizante, mas, pelo contrário, promete longa e robusta 
vida, conformando-se, bem entendido, com as circunstâncias e sujeitando-se à 
incessante evolução dialetal.
E tão entranhado é o afeto que lhe consagram os que o usam, que o argu-
mento que os padroadistas alegavam, como um dos mais ponderosos, para a 
conservação da missão portuguesa, era que com a sua extinção não teriam mais 
ocasião de ouvir a língua portuguesa nas suas igrejas 12.

Não admira, portanto, que o crioulo de Ceilão ocupe um lugar preeminente 
entre os dialetos portugueses coloniais, seja o mais conhecido no estrangeiro 13, 
valha a pena de ser estudado no interesse da dialetologia em geral e da portu-
guesa em especial, e mereça a honra de contribuir com o seu contingente para 
a celebração da gloriosa data do descobrimento do caminho marítimo da Índia. 
Tem história brilhante e gloriosas tradições; está fundamente arraigado no solo; 
os sonoros nomes cristãos dos Portugueses.” Emerson Tennent, Ceylon, an Account of the lsland, 
vol. II, 70-71.
11  Tais são: abano, aia, alfinete, almoço, ama, armário, atalaia, banco, baioneta, balde, bandeja, 
bastão, batata, bêbado, biscoito, bola, borra, botão, braçal, burro, caldeirão, calças, câmara, camisa, 
candelabro, capitão, carreta, casamento, chão, chinela, citação, contrato, copo, cozinha, cunha, 
curral, dado, dedal, diamante, doce, dona, escola, espírito, forro, garfo, gasto, gelosia, globo, janela, 
lança, lançol, lanterna, lenço, lestes, linguiça, loteria, meia, mesa, mostra, número, padre, pão, 
passaporte, pato, pedreiro, pena, pepino, palangana, picão, pintura, pipa, pistola, púcaro, renda, 
ripa, roda, rosa, saco, saia, sala, salada, sapato, sarampo, saúde (brinde), semana, sino, soldado, 
tacho, tenda, tinta, toalha, tombo, tranca, trigo, vidro, vinagre, etc.
12 A missão foi abolida pela concordata de 1886.
13 “Quem fala do «indo-português», costuma com isto entender exclusivamente o português dege-
nerado que ainda se fala em Ceilão.” Hugo Schuchardt. 1882. Kreolische Studien, II. Sitzungsberichte 
der kaiserlichen Akademie der Wissenschaften zu Wien 102 (2): 799-816.
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é falado como língua materna por quási todos os eurasianos ou burghers, e apren-
dido, por conveniências comerciais, domésticas ou religiosas, por muitos europeus 
e nativos 14; até 1886 era a língua favorita da igreja portuguesa de Colombo 15, e 
sempre foi empregada como meio da pregação e da propaganda pelas missões 
protestantes; possui uma literatura relativamente considerável, e continua a dar 
à luz livros, folhetos e periódicos em vários géneros, que claramente se vê terem 
numerosos leitores. 
Além destas razões, já de si assaz importantes, a sua estrutura intrínseca, 
tanto da gramática como do vocabulário, é notavelmente superior à dos outros 
crioulos, e não deixa nada a desejar. Não se trata aqui de um léxico pobríssimo, 
composto pela maior parte de elementos heterogéneos, nem de linguagem mera-
mente coloquial, constituída de amálgama de acidentes e de híbridas construções 
sintáticas; trata-se de um dialeto culto e definido e de exuberante vitalidade, que 
se presta a todas as expansões do espírito. 
Confrontando as produções literárias antigas com as modernas, se é que 
aquelas representam o falar da época, fica-se surpreendido de ver os progressos 
que o indo-português de Ceilão tem feito com recursos próprios, para estabelecer 
e individualizar a sua fisionomia e para sistematizar harmonicamente todo o seu 
conjunto por uma lógica inexorável 16. As regras são quási sempre universais; nada 
de anomalias e de irregularidades. As ligeiras discrepâncias que se notam tendem 
a desaparecer de todo, e já desapareceram em parte da linguagem popular. Muitas 
das dissonâncias e variedades fonéticas são antes aparentes: provêm da ortografia 
emancipada ou da errada representação na escrita 17. 
14 Alguns destes o aprendem, como me disseram, no convívio infantil para brinquedos. 
“O indo-português é mais ou menos entendido por todas as classes na ilha de Ceilão e por toda a 
costa da Índia; a sua extrema simplicidade de construção e facilidade de aquisição tendo-o posto 
extensamente em uso como um meio de tráfico. Mas o povo de que é vernáculo e que, em Ceilão 
só, sobe a mais de 50:000 indivíduos, é constituído pelos descendentes (europeus) da Índia.” The 
Bible of Every Land, citado pelo sr. Adolfo Coelho.
15 Rezava-se geralmente em português, e pregava-se alternadamente, e às vezes conjuntamente, 
em português, inglês, cingalês (que era mais entendido) e tâmul.
16 Compare-se, por exemplo, a tradução do Novo Testamento de 1826 com a de 1852, e esta com 
o jornal O Brufador do sr. Willenburg. 
17 A ortografia do crioulo não é exclusivamente etimológica nem sónica; é um misto, um tanto 
incoerente, de ambos. Sigo-a tal qual é adotada na ilha.
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Não quero dizer com isto que seja muito fácil, longe da localidade, o estudo 
perfeito do dialeto em todas as suas particularidades só com a leitura dos livros e 
periódicos, que diferem muito da fala ordinária. Antes de tudo, uma grande parte 
desses livros foi escrita com o original português à vista, o qual de subsídio trans-
formou-se em modelo (como nas traduções da Bíblia), ou pelos que conheciam 
o português puro ou tinham contacto com os que o falavam; donde resultaram 
muitas infiltrações propositadas ou inconscientes. 
Depois, muitos autores ingleses apanharam o som de viva voz, e, sem estarem 
ao corrente da ortografia própria, reproduziram-no pela fonética inglesa, bem 
complicada e muito diversa, e nisto mesmo não seguiram norma certa e invariável. 
Além disto, algumas das obras estão inçadas de erros tipográficos, nem 
sempre facilmente discerníveis, que ocasionam grande confusão e perplexidade. 
Enfim, o convívio com outras línguas – e todos os burghers falam mais de 
uma – deu lugar, como era natural, à muita importação exótica. Não é em geral 
difícil descortinar, pelo menos negativamente, a origem estrangeira dos termos 
adotados, sem o conhecimento dos respetivos idiomas. Mas sem esse conheci-
mento, não limitado só ao dicionário, não se pode explicar com acerto muitas das 
particularidades gramaticais em que se refletem os idiotismos indígenas. Ainda 
há alguns vocábulos vernáculos introduzidos que conservam, como o inglês, a 
sua pronúncia especial, que não se pode reproduzir pelo alfabeto português.

O crioulo de Ceilão apresenta muitos traços comuns aos outros dialetos con-
géneres da Índia – e há-os não poucos – e, posto que em menor escala, até aos de 
Macau e Cabo Verde. Em toda a parte reinam os mesmos arcaísmos portugueses 
enquanto às palavras, formas e significações; os mesmos termos orientais aportu-
guesados; as mesmas locuções portuguesas indianizadas; os mesmos vocábulos 
estrangeiros introduzidos 18.
Pelo que diz respeito à fonologia, em que se acentua mais a influência ver-
nácula, observam-se também vários pontos de contacto. Não há vogais surdas 
18 Vd. a Lexicologia.
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ou mudas, ainda que se conserve a ortografia originária: são todas abertas ou 
fechadas. R e v, e talvez ch, estão já completamente orientalizados, e lh, nh e x 
vão desaparecendo ou substituindo-se por outros fonemas apropriados à índole 
vernácula. É geral a tendência para atenuar as vogais orais, para condensar os 
ditongos, para eliminar as nasalações, para suprimir as vogais iniciais indepen-
dentes, para evitar o concurso de vogais simples e para reduzir os esdrúxulos. 
Enquanto à morfologia, nota-se igualmente a mesma analogia. O artigo 
definido tem pouquíssimo uso; o adjetivo é invariável; o pronome possessivo 
reconhece só a forma feminina; o verbo está reduzido ao infinito e aos particípios; 
os tempos perifrásticos são formados identicamente. 
Finalmente, também a sintaxe oferece muitos elos que prendem entre si os 
crioulos indianos. O sujeito é sempre claro; o adjetivo predicativo é invariável; 
não há verbos recíprocos; os reflexivos têm pouco uso; o indicativo supre muitas 
vezes o conjuntivo; o objeto direto e indireto dos pronomes é expresso pelo caso 
reto, à exceção de mi e ti; o complemento restritivo ou possessivo segue a ordem 
inversa, como em latim; os outros circunstanciais perdem em muitos casos as 
suas preposições 19.
Todavia, cada dialeto tem a sua diferença específica, a sua fisionomia carac-
terística, derivada da evolução independente e da influência do meio em que 
vive. Mas não é possível proceder a um estudo comparativo satisfatório com 
os limitados recursos que até hoje estão à disposição do dialetólogo. Os breves 
espécimes de um crioulo, que nem sempre o retratam fielmente, por serem 
manipulados por pessoas incompetentes, servirão só para dar uma ideia vaga e 
genérica da sua estrutura, mas não o caracterizarão em todas as nuances, nem o 
diferenciarão por completo dos outros dialetos congéneres.
Falando em geral, o indo-português de Ceilão aproxima-se muito do de 
Cochim, que lhe fica mais perto; distingue-se, porém, por ser mais regular e 
uniforme, ter menos formas verbais petrificadas e não admitir muitas palavras 
do malaiálim (língua malabárica).
O dialeto de Mangalor, enxertado no concani e muito circunscrito, está 
infestado de numerosos anglicismos, a ponto de adotar o genitivo inglês, e tem 
de comum com o de Diu, que é quási o mesmo dos norteiros, a tendência a apo-
copar vogais átonas. 
19  O tratamento também é o mesmo em toda a parte: vós e vossê ou você.
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Este último, implantado no marata e no guzerate, ressente-se da influência 
do português puro, conserva o futuro em had e forma o plural por reduplicação, 
como os crioulos de Macau e de Singapura. É além disto falado com tanta rapidez 
e com entoação tão peculiar, que se torna quási um arcano aos estranhos pouco 
práticos 20.
Não noto nenhum característico importante nos espécimes do crioulo de 
Singapura, a não ser o frequente uso da preposição com antes do regímen direto 
e indireto.
O de Calcutá, onde uns cinquenta anos atrás o missionário exercia o seu 
ministério em português, vai sendo de todo suplantado pelo inglês, e não apresenta 
nenhuns traços especiais, talvez por não ter estado completamente isolado. Com 
o conhecimento do indo-português que tive em Ceilão, conversava perfeitamente 
com as poucas pessoas que o usavam, algumas das quais já morreram.

O meu presente trabalho não é, portanto, um tratado crítico e comparativo 
de todos os ramos do indo-português, se bem que faça ocasionalmente ligeiras 
referências, pela maior parte analógicas, a diversos crioulos e dialetos que vieram 
ao meu conhecimento. Seria um trabalho de largo fôlego, para o qual não tenho 
atualmente nem dados precisos, nem competência suficiente. É tão-somente 
uma monografia, mal limada e talvez pouco metódica, do português corrupto, 
tal qual eu o falava e ouvia falar na cidade de Colombo, quando fui vigário geral 
e superior da missão portuguesa de Ceilão.
Mas já lá vai para treze anos que larguei a ilha, e não me importei mais com o 
seu português basso, que havia estudado superficialmente só para os fins práticos 
de ocasião no curto espaço de menos de um ano, sem nunca imaginar que nisto 
podia haver alguma utilidade científica.
Não era pois de esperar que distraído por várias outras ocupações, que exi-
giam o estudo de novas línguas, reproduzisse agora com fidelidade e segurança 
todas as particularidades gramaticais e léxicas da linguagem falada. Preferi ser 
20 Conta-se que tendo um europeu ido visitar um indivíduo de Bombaim, as filhas, que o recebe-
ram na ausência do pai, disseram a este, quando voltou, que tinha vindo um português, que falava 
tão mal a língua, que nada lhe entenderam, nem ele dava sinais de as perceber.
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deficiente em alguns pontos de somenos importância, a fim de não deturpar o 
dialeto com atribuições supositícias. 
Seria muito interessante para a filologia seguir pari passu a evolução do 
crioulo em todas as suas gradações, se houvesse um critério seguro. A ordem 
cronológica das produções literárias, todas do atual século e algumas esgotadas, 
não representa, a não ser nas linhas gerais, a ordem das fases dialetais, ou pela 
natureza do assunto, ou pela influência externa, ou por falta de cabal conheci-
mento. Noto, por isso, ocasionalmente, o que é de tendência moderna e o que 
me pareceu antigo, a julgar pelas publicações. 
Tive principalmente em mira apurar e classificar o melhor que pude, numero-
sos fenómenos fonéticos e morfológicos que contribuíssem para dar um conceito 
claro e preciso do crioulo. Não me detive, porém, em os analisar miudamente e 
investigar a sua razão de ser. As sucintas observações que faço têm só o valor de 
insinuação ou sugestão, e deixam margem à correção.
Divido o trabalho em três partes: na primeira trato da gramática; na segunda 
falo da literatura, e na terceira dou o vocabulário. Reproduzo em apêndice os 
meus sermões e homilias.
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INFLUÊNCIA DO VOCABULÁRIO 
PORTUGUÊS EM LÍNGUAS 
ASIÁTICAS*
Prefácio
A alta conveniência e a grande importância de se coligirem num corpo os numero-
sos vocábulos portugueses, muitos deles de uso quotidiano, adotados pela maior 
parte das línguas cultas, e algumas incultas, da Ásia meridional, foram mais duma 
vez reconhecidas e muito inculcadas por autoridades de indiscutível competência.
Há uns vinte anos, um diário de Bombaim, de vasta circulação, The Times of 
India, encarecia o valor de semelhante trabalho com relação à Índia, e apontava 
o finado Dr. Gerson da Cunha como pessoa apta para tratar do assunto.
Posteriormente, o Dr. Hugo Schuchardt, romanista de reputação universal, 
que tantos opúsculos valiosos tem publicado sobre os crioulos portugueses da 
Ásia e da África e sobre a difusão da nossa língua no Oriente, insistia na utilidade 
e na urgência de se elaborar um glossário das palavras portuguesas introduzidas 
nos idiomas asiáticos.
O Dr.  Adolfo Coelho, apreciando uma interessante monografia do 
Sr. Gonçalves Viana acerca da influência do português no malaio, declarava que 
essa monografia lhe impunha a obrigação de completar o seu estudo abrangendo 
outras línguas do Arquipélago, para o que certamente lhe não faltava proficiência.
Mas o exímio glotólogo escreveu em outra edição do predito opúsculo que 
se não julgava habilitado, e que havia quem já se tinha encarregado do trabalho, 
referindo-se ao autor do presente livro.
Há vinte e cinco anos, quando tratei de estudar a sematologia e a etimologia 
do concani, língua vernácula de Goa, com o auxílio dos dicionários de sânscrito, 
língua-mãe, e doutras línguas afins e confinantes, observei desde logo que não 
era somente na Índia portuguesa, mas também na britânica, que vogavam muitos 
termos portugueses; o que já antes tinha notado, se bem que em menor escala, 
quando fui vigário geral e administrador das missões portuguesas de Ceilão e de 
* Sebastião Rodolfo Dalgado. 1913. Influência do Vocabulário Português em Línguas Asiáticas: 
abrangendo cerca de cinquenta idiomas. Coimbra: Imprensa da Universidade, xi-xiv, xv-xx.
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Bengala. No meu Dicionário Concani-Português, publicado em 1903, indiquei por 
iniciais, nos respetivos vocábulos, as seis ou sete línguas, áricas e dravídicas, que 
as empregavam e que eu então conhecia.
Aquiescendo à sugestão dum amigo, enviei-lhe da Índia, em 1892, uma 
breve memória manuscrita para ser apresentada ao Congresso Internacional dos 
Orientalistas, que se devia realizar em Lisboa e não se realizou. Tratava nela sucin-
tamente, em duas partes, do indo-português de Ceilão, e dos termos portugueses, 
agrupados em certas categorias, introduzidos em meia dúzia de línguas indianas.
Como minha modesta contribuição para a celebração do quarto centenário 
do descobrimento do caminho marítimo para a Índia, publicou a Sociedade de 
Geografia de Lisboa um desenvolvido estudo do crioulo da Taprobana. Mas não 
pude então aceder às instâncias do finado Luciano Cordeiro, para dar à estampa 
a segunda parte da memória; porque desejava alargar a esfera do estudo e coor-
dená-lo de melhor modo com mais vagar.
Desde então prossegui, com intermitências mais ou menos longas e com 
ocasionais desfalecimentos, na ímproba tarefa de percorrer mais duma vez grande 
quantidade de dicionários e vocabulários dumas cinquenta línguas, alguns deles 
volumosos, raros e caros; de adquirir listas parciais, já publicadas; de obter outras 
novas por via de amigos obsequiosos, dispersos na Índia; e de refundir várias 
vezes os materiais reunidos. E isto no meio de constantes sofrimentos físicos, 
amiúde cruciantes, e não poucas agruras morais.
Se bem que é muito natural que trabalhos deste género, maiormente abran-
gendo uma área tão vasta e tão pouco devassada, sejam incompletos e imperfeitos 
e contenham incorreções de várias espécies, nem mesmo agora me abalançaria 
a apresentar ao público o fruto dos meus labores, se não fosse a crescente preo-
cupação de que a morte me viria colher no meio da faina.
O incentivo para a labutação não foi tanto o amor às letras quanto a entra-
nhada dedicação a Portugal. Se a presente obra, quiçá o derradeiro produto 
literário de fôlego, mesmo pouco esmerado como é, de algum modo contribuir 
com efeito para a sua glória, dar-me-ei por exuberantemente pago de todos os 
labores e dispêndios.
À Academia das Ciências, que com tanta benevolência acolheu o meu tra-
balho e sancionou a sua publicação; ao Sr. Gonçalves Viana, que deu um parecer 
demasiado encomiástico, e examinou a maior parte do livro, fazendo muitas 
observações judiciosas e úteis; ao Sr. J.A. Dias Coelho, da Imprensa Nacional, 
que com tanto interesse reviu duas vezes as provas; ao Sr. Cândido Augusto 
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Nazareth, diretor da tipografia, que envidou toda a sua diligência para que a 
impressão fosse rápida e esmerada; aos missionários do Padroado do Oriente que 
me forneceram listas dos vocábulos portugueses das línguas locais, e a todos os 
mais que de qualquer modo me prestaram o seu auxílio, deixo aqui consignado 
o meu inolvidável reconhecimento.
Lisboa, agosto de 1913
S. Rodolfo Dalgado
Introdução
I – Influência de Portugal no Oriente
A influência de Portugal no Oriente não tem sido até hoje devidamente apreciada 
num conjunto, em toda a sua extensão e em toda a sua intensidade.
Tem-se escrito muito sobre os feitos gloriosos dos seus navegadores e con-
quistadores, sobre os atos heroicos dos seus capitães e governadores. Tem-se 
descrito graficamente o seu largo trato comercial, os seus vastos empórios, os 
labores penosos e o luxo deslumbrante de seus filhos nas colónias. Também se 
tem criticado severamente, pela orientação moderna, a sua política de crueldade 
e intolerância e os excessos do seu zelo religioso. E geralmente se julga que essa 
influência foi restrita, superficial e efémera.
A verdade, porém, é que a ação civilizadora de Portugal nos seus antigos 
domínios e nos povos com que esteve em contacto foi, em vários sentidos, muito 
dilatada, muito funda e muito duradoura, do que ainda presentemente há vestígios 
numerosos e evidentes, e argumentos irrefragáveis 1.
O Dr. Heyligers reconhece “que a influência do elemento português exercida 
no Arquipélago Indiano” – e o mesmo se pode dizer de diversas outras partes – 
“foi de uma força absolutamente particular”, e abrange essa influência em três 
1 “No campo dos princípios Portugal foi, pois, o primeiro país que os soube formular de modo 
a conseguir-se, por uma política de assimilação entre os conquistadores e os conquistados e sem 
violências ou tiranias inúteis, o progredimento e a civilização das regiões mais atrasadas. E no campo 
da prática não demos provas menos brilhantes nem menos decisivas.” Parecer da subcomissão 
(Política Colonial) da Sociedade de Geografia de Lisboa.
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capítulos: população e raça, costumes e língua 2. Mas há outros pontos de não 
somenos valia e que são fatores importantes de civilização: o comércio de novos 
objetos, a flora, a fauna, a agricultura e indústrias.
Nenhuma nação colonial tem menos egoísmo de raça e mais tendência à 
identificação com os indígenas do que a portuguesa 3. O perspicaz estadista Afonso 
de Albuquerque não achou melhor meio de enlaçar o Oriente com o Ocidente e 
de consolidar o império que ia adquirindo do que a fusão dos conquistadores com 
os conquistados, e para isso envidou os seus esforços 4. E se a sua atilada política 
não foi persistentemente seguida ou topou com graves dificuldades, nem por 
isso deixou de produzir consideráveis resultados. Ainda ao presente existem em 
várias regiões asiáticas grupos, mais ou menos numerosos, dos que se gloriam 
de descendentes dos primeiros civilizadores europeus dos tempos modernos, 
da denominação de Portugueses e de nomes e apelidos lusitanos; e têm por este 
motivo direitos e regalias superiores aos de outras classes indígenas, ou os mesmos 
que os europeus, como em Maluco 5.
2 J.C. Heyligers. 1889. Traces de Portugais dans les principales langues des Indes Orientales néer-
landaises. La Haye: [s.n.].
3 “Os Portugueses têm sido sempre neste ponto muito tolerantes – e é esta uma das suas grandes 
qualidades de colonizadores – e não podiam considerar desdouro a aliança com as castas nobres da 
Índia, do mais puro-sangue ariano.” Conde de Ficalho. 1886. Garcia da Orta e o seu Tempo. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 169.
4 Vd. João de Barros, Déc. II, v, 11.
“E já a este tempo haveria em Goa quatrocentos e cinquenta casados, todos criados d’El-Rei, e da 
Rainha, e dos Senhores de Portugal, e eram tantos os homens que queriam casar, que se não podia 
Afonso de Albuquerque valer com requerimentos, e ele não dava licença se não a homens honra-
dos.” 1557. Commentarios de Afonso Dalboquerque, vol. III. Lisboa: por João de Barreira, cap. 9.
“Os Portugueses tiram um espantoso lucro em toda a parte da Índia, onde têm entrada. Associam-se 
com os naturais, que os acompanham em suas navegações, e até todos os seus marinheiros e pilo-
tos são índios, ou gentios ou mouros.” Pyrard de Laval. 1858. Viagem, tom. I. Tradução de J.H. da 
Cunha Rivara. Nova Goa: Imprensa Nacional, 373.
5 “Os Holandeses e os seus feitos cessaram de ser lembrados pelos cingaleses da região baixa; mas 
os chefes do sul e do oeste perpetuam com orgulho o honorífico título de dom, que lhes foi conce-
dido pelos primeiros conquistadores, e ainda antepõem aos seus antigos patronímicos os sonoros 
nomes cristãos dos Portugueses.” Emerson Tennent, Ceylon, an Account of the lsland, vol. II, 70-71.
“Serviam nos nossos arraiais quatro Modeliares naturais, todos cristãos, e filhos de Colombo dos 
principais da Ilha [...] e se chamavam D. Aleixo, D. Cosme, D. Baltazar, e D. Teodósio.” João Ribeiro. 
[1836]. Fatalidade Historica da Ilha de Ceilão. Lisboa: Academia Real das Ciências, liv. II, cap. I.
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Até hoje não se descobriu veículo mais poderoso de civilização de gentes 
incultas do que o cristianismo e a ação missionária; e todas as nações coloniais, 
mais ou menos, o empregam e o promovem. Ora os colonizadores portugueses 
serviram-se, de preferência, da propaganda religiosa, como de meio mais efi-
caz e perdurável de cultura 6. E se houve alguns abusos, agora avolumados por 
hipercríticos, os povos convertidos não admitem que devam à Europa maior ou 
melhor benefício do que a religião que professam, recordam-se com profunda 
gratidão dos seus primeiros evangelizadores, e desculpam de boa vontade a 
nação portuguesa de quaisquer desmandos que haja cometido 7. E entre os Hin-
dus ilustrados, propugnadores da autonomia nacional, há quem sinta, como eu 
mesmo tive ocasião de ouvir, que Portugal não tivesse convertido à sua religião 
a maior parte da Índia.
Também os Portugueses concorreram para a civilização do Oriente com o 
seu imenso tráfico, levando da Europa novos artigos, introduzindo-os no uso 
doméstico, e transportando muitíssimos de umas regiões asiáticas para outras 
remotas, como indicam os nomes com que andam vinculados 8.
6 “Os Reis de Portugal sempre pretenderam nesta conquista do Oriente unir tanto os dois 
poderes, espiritual e temporal, que em nenhum tempo se exercitasse um sem o outro.” Diogo do 
Couto, Déc. VI, iv, 7.
“Em Cochim achei uma arca de cartinhas por onde ensinam os meninos, e pareceu-me que vossa 
alteza as não mandara para apodrecerem estando na arca, e ordenei um homem casado aqui, que 
ensinasse os moços a ler e escrever, e haverá na escola perto de cem moços, e são deles filhos de 
panicais e de homens honrados; são muito agudos e tomam bem o que lhe ensinam e em pouco 
tempo, e são todos cristãos.” Afonso de Albuquerque. 1884. Cartas, vol. I. Lisboa: Tip. da Academia 
Real das Ciências, 45.
“Os quais [meninos] António Gaivão mandava doutrinar nas cousas da religião, e ensiná-los a ler 
e escrever.” Fernão Lopes de Castanheda. 1833. Historia do Descobrimento e Conquista da India. 
Lisboa: Tip. Rolandiana, liv. VIII, cap. 203.
7 “Pelo que respeita à influência da colonização portuguesa sobre os costumes dos habitantes 
indígenas, bastará dizer que desde o princípio os missionários portugueses pregaram o cristianismo 
e fundaram escolas cristãs [...]. Inútil é acrescentar que a obra dos missionários introduziu ao mesmo 
tempo os primeiros elementos da civilização europeia e as ideias dos conquistadores, enquanto os 
costumes começaram a abrandar-se sob o influxo do cristianismo.” Dr. Heyligers, op. cit.
“Essas populações católicas, que ainda por lá estão, em terras onde há longos anos perdemos o 
domínio, e ainda unem à veneração pela sua crença o respeito pelo nome do nosso país, provam quão 
fundo haviam penetrado a palavra e o influxo do padre português.” Conde de Ficalho, op. cit., 160.
8 “O nosso antigo trato, todavia, deixou traços indeléveis na língua. Bengara-jima, Chaujima 
e Santomejima são tecidos importados das cidades indianas de Bengal (port. Bengala), Chaul e 
St. Thomas (port. San Tomé). Amakawa-sango são corais de Macau (outrora chamado Amacao); 
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A flora asiática e, em particular, a indiana devem a Portugal a introdução de 
numerosas plantas, maiormente de origem americana, muitas das quais crescem 
espontaneamente, cobrem vastas áreas e são de notável utilidade 9. 
Igualmente a fauna oriental adquiriu por via dos Portugueses alguns espé-
cimes até então desconhecidos ou pouco generalizados, do que se encontram 
provas no presente trabalho.
A cultura de campos e de palmares também deveu grandes benefícios aos 
Portugueses, especialmente às suas ordens religiosas, que possuíam grandes 
herdades modelares 10. E o mesmo se pode afirmar com respeito a vários ramos 
de indústria. 
II – Influência da língua portuguesa 
É sobretudo pela influência que a língua portuguesa exerceu, e ainda exerce, em 
grande parte da Ásia que se aquilata o alto valor da ação civilizadora de Portugal, 
toda especial e sem paralelo. 
É bem natural que a língua do conquistador seja a língua oficial, e os indíge-
nas se vejam na necessidade de a aprender e falar. Mas isto dura enquanto o país 
verga sob o jugo estrangeiro. Assim notamos que a Holanda, que dominou em 
diversas partes da Índia, não deixou quási nenhuns vestígios da sua língua, a não 
ser uma ou outra palavra em algum idioma.
É também natural que os descendentes dos conquistadores continuem a 
usar, especialmente sendo em grande número, o idioma paterno por longo tempo 
depois de cessar o domínio nacional, como acontece, quanto ao português, em 
Bengala, em ambas as costas da península, em Malaca e Singapura. 
Indengawa, coiro da Índia; e Perusyagawa, o da Pérsia.” Dr. N. Murakami. 1906. The Influence of 
Early Intercourse with Europe on the Japanese Language. Tóquio: [s.n.].
“Muita soma de panos de Cambaia, de Chaul, e Dabul; e de Bengala lhe trazem muitos sinabasos, 
que são sortes de panos.” Duarte Barbosa, Livro, 261.
9 Vd. Dr. D.G. Dalgado. 1898. Flora de Goa e Savantvadi. Lisboa: Imprensa Nacional. Vd. também 
Conde de Ficalho. 1878. Memorias sobre a Influencia dos Descobrimentos Portuguezes no Conhecimento 
das Plantas. Lisboa: Tip. da Academia.
10 “The excellence of the Goa mangoes is stated to be due to the care and skill of the Jesuits.” 
Henry Yule e Arthur Burnell. 1886. Hobson-Jobson, Being a Glossary of Anglo-Indian Colloquial 
Words and Phrases. Londres: John Murray, Albemarle Street.
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Mas admira muito o fenómeno que se dá em Ceilão. Ali não só os descendentes 
dos Portugueses, mas ainda os filhos dos Holandeses, que dominaram por igual 
período como Portugal, e em geral todos os eurasiáticos e até alguns indígenas 
têm o português por língua materna, além doutros, europeus e nativos, que o 
aprendem por conveniências comerciais, domésticas e religiosas 11.
E admira ainda mais, e parece muito estranho, que uma classe de indígenas, 
que não têm nas suas veias uma gota do sangue português, tenha repudiado a 
língua própria e adotado, juntamente com a religião cristã, a portuguesa como 
materna, facto que se observa na presidência de Bombaim e em algumas partes 
da costa do Malabar 12.
É pasmosa a expansão que o português teve na Ásia nos séculos passados. 
“A história dos descobrimentos e das conquistas portuguesas”, diz muito bem, 
e prova-o com muita erudição, o Dr. Schuchardt, “é também em geral a história 
da propagação da língua portuguesa” 13. E pode-se acrescentar: a história da 
evangelização portuguesa é igualmente, até certo grau, a história da difusão do 
idioma português. Considerava-se então que o português era a língua cristã por 
excelência e um indício da cultura europeia 14.
Falava-se, português, puro ou crioulizado, por toda a Índia, na Malásia, 
em Pegu, no Bramá, em Sião, em Tonquim, na Cochinchina, na China, em 
Comorão da Pérsia, em Bassorá da Turquia, em Meca da Arábia 15. E falavam-no 
11 “A língua dos Holandeses, que eles procuravam estender com cominações penais, deixou há 
muito tempo de ser falada mesmo pelos seus descendentes diretos, enquanto um português corrupto 
é até ao presente dia a língua vernácula das classes médias em todas as cidades de importância.” 
Emerson Tennent, Ceylon, an Account of the lsland, vol. II, 70. Vd. a introdução do meu Dialeto 
Indo-Português de Ceilão.
12 Vd. o meu Dialeto Indo-Português do Norte.
13 Beiträge zur Kenntniss des kreolischen Romanisch, v.
14 Os Chineses convertidos por Tomé Pires, os quais eram mais de trezentos e se reuniam em 
casa de sua filha, rezavam em português, como também o fazia a família chinesa de Vasco Calvo. 
Vd. Fernão Mendes Pinto, Peregrinação, caps. CXI e CXVI. No crioulo português de Singapura, 
papiá cristão quere dizer “falar português”.
“Levado por certo para a Índia da missão dominicana de Larentuka, na vizinha Ilha das Flores, 
de esta Larentuka onde hoje ainda as orações católicas são rezadas em português.” Dr. Alberto de 
Castro. 1908. Flores de Coral. Díli: Imprensa Nacional, 147-148.
15 “Esta língua (portuguesa) fala-se e é vulgar desde o Guzerate até ao Cabo Comorim. Não é 
desconhecida na Costa de Coromandel até Bengala. É comum, com maior ou menor pureza, em 
Ceilão, no Arquipélago Malaio e na China. Entende-se em Sião, e em vários grupos dos Arquipélagos 
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não somente os Portugueses e os seus descendentes, mas Hindus, Maometanos, 
Judeus, Malaios e os próprios europeus doutras nacionalidades entre si e com 
os indígenas. Serviam-se dele os missionários holandeses nos seus domínios, e 
ainda hoje o empregam os ministros protestantes ingleses na ilha de Ceilão. Era 
pois por longo tempo a língua franca do Oriente 16.
É verdade que o português já não tem tamanha extensão e está agora muito 
circunscrito. Cessou de ser língua franca; e os crioulos, uns estão extintos, outros 
agonizam, outros talvez, pelo perpassar de séculos, venham a desaparecer. Mas 
quando porventura o português não for falado no Oriente, os vocábulos da 
bela língua de Camões, adotados e naturalizados em uma centena dos idiomas 
vernáculos, não perecerão jamais, mas perdurarão juntamente com os mesmos 
idiomas, e serão, na sua linguagem eloquente, um monumento vivo e constante 
da dominação e civilização portuguesa.
Onde porém mais atuou a influência do vocabulário português foi, como era 
de esperar, nas línguas da Índia e do seu Arquipélago Oriental. E são precisamente 
essas línguas que constituem o objeto primário do meu estudo, a que, por um 
motivo ou outro, acrescem as restantes. É por isso que à Índia se referem de modo 
particular os apontamentos filológicos dos capítulos seguintes. 
Oceânicos, etc., etc.” Cunha Rivara. 1857. Grammatica da Lingua Concani. Nova Goa: Imprensa 
Nacional.
16  “O indo-português é mais ou menos entendido por todas as classes na ilha de Ceilão e por 
toda a costa da Índia, tendo-o a sua extrema simplicidade de construção e facilidade de aquisição 
posto extensamente em uso como meio de tráfico.” The Bible of Every Land. Vd. Hobson-Jobson, 
introdução, e os eruditos artigos do Dr. Adolfo Coelho, publicados no Boletim da Sociedade de Geografia 
(série 2.ª, 3.ª e 6.ª) com o título de “Dialetos românicos”; bem como o dito Boletim (série 2.ª, p. 133) 
com respeito à expansão do português na África austral.
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Figura 22. Reprodução da folha de índice de um caderno manuscrito contendo a tradução francesa dos primeiros 
capítulos de uma obra árabe por Júlio Rey Colaço, que a ofereceu ao Congresso dos Orientalistas que não chegou 
a ter lugar em Lisboa: Traduction française pour le Congrès international d’orientalistes de Lisbonne du mois de 
septembre 1892 de quelques-uns des premiers chapitres de l’ouvrage arabe du Cheikh Chehab-ed-Din-Ahmed 
El-Abchihy intitulé El Moustertref fî kulli fenn moustadhraf et composé vers la fin du XIV siècle. O caderno, datado 
de 26 de julho de 1892, Tânger, é assinado por Jules Rey, que se identifica como ex-intérprete judicial e militar na 
Argélia, oficial da Ordem de Nichan al-Iftikhar de Túnis e bacharel em Letras. Para além desta tradução, terá vertido o 
manuscrito marroquino a que a memória do seu tio José Daniel Colaço, Alcácer-Quibir, serve de introdução; tê-lo-á 
feito a pedido de G.W. Leitner quando se encontraram em Tânger, em abril de 1892, para discutir os preparativos 
para o congresso de Lisboa (vd. Museu da SGL. Espólio de Luciano Cordeiro, Correspondência 1892, cx. 2). 
Fonte: Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa. Coleção de Reservados, Res 3-C-22. Cortesia da SGL. 
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